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PREFÁCIO

Ao longo das últimas décadas, as áreas rurais do Centro-Oeste 
brasileiro - e o estado do Mato Grosso em especial, transformaram-
se em símbolos da agricultura tecnificada de larga escala. Seja para 
louvar a produtividade e a importância econômica do assim cha-
mado agronegócio, seja para denunciar as suas mazelas ambientais 
e sociais, são acionadas as imagens de imensas lavouras de soja 
alcançando o horizonte, em terras planas e sem vestígios da vege-
tação original do cerrado, muitas vezes com a presença de enormes 
máquinas e tratores ou eventualmente imagens de montanhas de 
soja em silos gigantes. 

A essa imagem de homogeneidade e abundância da terra, das 
plantas, das máquinas e do produto, soma-se a nomeação de uma 
entidade única, “o agronegócio”, à qual se atribui protagonismo 
naquilo que, para o bem ou para o mal, se passa nessas regiões. Nas 
formulações ufanistas, essa entidade e seu protagonismo sintetizam 
sempre trajetórias pessoais e familiares de sucesso, normalmente 
iniciadas no sul do país, destacadas como casos de pioneirismo, 
empreendedorismo, trabalho e progresso, ao que se associa tam-
bém uma imagem “civilizadora” em relação a regiões atrasadas ou 
vazias.

Há alguns anos, uma equipe de pesquisadores da UFRJ e da 
UFRRJ e da qual Beatriz Heredia, orientadora da tese que deu 



- 16 -

origem ao presente livro, foi uma das coordenadoras, realizaram 
através do projeto de pesquisa intitulado Sociedade e Economia 
do Agronegócio um esforço coletivo para entender a complexidade 
das relações e dinâmicas sociais em regiões emblemáticas do dito 
agronegócio e questionar tais visões simplificadoras. O importante 
trabalho de Cristiano Desconsi, que agora publicado a partir de sua 
premiação pela Rede de Estudos Rurais, é tributário desse esforço 
e também um testemunho do empenho de Beatriz Heredia, falecida 
em 2018, de fazer com que a pesquisa de cunho antropológico e 
etnográfico contribua para debates em profundidade sobre temas 
da maior importância social e política.

Para os leitores deste livro de Cristiano Desconsi, a visão 
homogeneizadora e simplificadora que, como mencionamos acima, 
se impôs na construção do sentido do “agronegócio”, ficará bem 
distante. Desde seu livro anterior, A marcha dos pequenos proprietários 
rurais: trajetórias de migrantes do Sul do Brasil para o Mato Grosso, resul-
tante da dissertação de mestrado, Desconsi já vinha mostrando seu 
talento como pesquisador ao complexificar a imagem frequente 
dos fluxos migratórios do sul para o Centro-Oeste, bem como das 
cidades e lavouras do Centro-Norte matogrossense, talvez a mais 
emblemática região do “agronegócio”. Se em outros estudos e em 
muitos relatos de caráter mais jornalístico as trajetórias de enrique-
cimento dos migrantes sulistas ou os processos de expropriação 
das populações locais e originárias se destacam, Cristiano focou, 
antes como agora, em famílias oriundas do Sul do país em situ-
ações como que intermediárias, com trajetórias variáveis e osci-
lantes no tempo. Tomando como referência os assentamentos de 
reforma agrária criados nessa região, através de um foco particular 
nos revela todo um sistema de posições e situações distintas e inter
-relacionadas, parte de um mundo social complexo e em constante 
transformação. 

Nesse seu novo livro, Cristiano Desconsi investiga a lógica e o 
cálculo que orientam as ações e expectativas de famílias de assen-
tados e particularmente o modo pelo qual aderem ao mundo da 
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produção de soja e somam-se à dramática homogeneização das pai-
sagens do meio-norte matogrossense e à integração dessa região 
aos circuitos agroexportadores, sem perder a especificidade da 
inserção dessas famílias nesse mundo e sem deixar de distingui-las 
dos grandes produtores e empresários. Chama logo de início a aten-
ção para outra distinção, feita nos assentamentos, entre “gaúchos” 
e “cuiabanos”, que longe de remeter a uma origem geográfica defi-
nida e distinta (inclusive porque a origem de fato muitas vezes não 
coincide com essas denominações), indica a presença de lógicas e 
expectativas distintas de apropriação das terras dos assentamentos 
de reforma agrária, bem como dos benefícios dos programas a eles 
direcionados.

 Voltando sua pesquisa ao universo desses “gaúchos” que em 
dado momento de suas trajetórias acessaram lotes de assentamento 
de reforma agrária, e partindo da constatação que, em termos de 
uso, de técnicas e de produtos, esses lotes atualmente pouco se 
distinguem das áreas vizinhas de grandes produtores, Desconsi 
busca entender como se deu essa convergência e quais as impli-
cações dela para a compreensão desse universo social. E constrói 
esse entendimento através de uma minuciosa, cuidadosa e criativa 
pesquisa etnográfica, abordando trajetórias familiares, expectativas 
morais e formas de reputação, relações internas à família, modali-
dades de cálculo, constituição de redes de relações entre parentes e 
vizinhos, padrões de moradia, transações envolvendo a terra, rela-
ção com o mundo das revendas e da assistência técnica, modos de 
inserção no mundo dos negócios de commodities. Para a surpresa 
(e talvez incômodo) de muitos analistas e observadores deste uni-
verso social, aborda esses seus interlocutores, plantadores de soja, 
a partir das discussões sobre o campesinato. E dialoga proficua-
mente com os trabalhos sobre modalidades de cálculo camponês 
feitos em situações e universos aparentemente muito distantes e 
distintos, tais como a dos pequenos sitiantes nordestinos estuda-
dos por Beatriz Heredia e Afrânio Garcia Jr.
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Com base nesse trabalho de pesquisa, trará à tona questões 
constitutivas desse universo singular que não são evidentes para 
um olhar apressado. Por exemplo, as diferenças nos modos pre-
dominantes de uso da terra entre os assim chamados “cuiabanos” 
e os ditos “gaúchos”, mas também entre “gaúchos” em diferentes 
fases do ciclo de desenvolvimento do grupo doméstico; a distinção 
entre “terras velhas” e “terras novas”; a noção de “movimentar” 
a terra; a inserção dos jovens filhos desses assentados nas agên-
cias de revenda, que funcionam como fontes de crédito e assis-
tência técnica, mas também de informação e prestígio; a formação 
de redes internamente diferenciadas que viabilizam a conjugação 
de esforços e recursos para a produção de soja e milho; a expecta-
tiva social de reconhecimento como “produtor” especializado das 
lavouras mais valorizadas, sem que a produção de alguns para o 
autoconsumo deixe de ter seu papel material e social; as expectati-
vas a logo prazo de reprodução de certo modelo de família; a parti-
cularidade da relação com a terra em função do fato de se tratarem 
de assentamentos. Tudo isso vai sendo analisado e destrinchado. 

O arrendamento de terras, a moradia na cidade, o trabalho 
assalariado, mais do que representarem afastamentos de um pro-
jeto familiar ligado à terra, muitas vezes aparecem como estratégias 
bastante complexas de viabilização de arranjos familiares em torno 
da terra, da lavoura e do negócio, em circunstâncias em que isso 
está longe de ser garantido, diante da crescente concentração de 
terras, do controle das operações agrícolas e comerciais pelos maio-
res produtores e pelos empresários do “agronegócio” e da ausência 
de novos projetos de assentamento no horizonte.

 Ao mirar na compreensão “por dentro” do modo de vida dos 
seus interlocutores, Desconsi mostra como é central, para o envol-
vimento na lavoura de soja, a construção de redes de relações inter-
pessoais, com base na família (inclusive os parentes por afinidade), 
mas não se limitando a ela. Não seria viável esse envolvimento sem 
a articulação, por meio de “trocas” no seu sentido antropológico, 
de redes que vão para além da cada unidade ou lote. É desse modo 
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que se reúnem terra, dinheiro, máquinas, insumos e condições de 
comercialização, que possibilitam uma escala suficiente de opera-
ção. E sem atingir certa escala, não há perspectiva de “futuro” no 
mundo social que por ali se impõe, e que tem na figura do “pro-
dutor” a imagem da respeitabilidade e as atribuições do prestígio. 
Assim, o envolvimento com a agricultura comercial tecnificada em 
larga escala passa, para esses assentados, pela articulação de tais 
redes de relações com outros assentados, com grandes proprietá-
rios, com donos e técnicos de revendas de insumos, com agentes 
de armazenamento e comercialização, através de trocas e intera-
ções as mais diversas. Por outro lado, o controle sobre as lavouras 
almejado por empresários e fazendeiros, também passa por essas 
redes de relações, nas quais também esses agentes mais poderosos 
investem. Desconsi mostra cuidadosamente como estão em jogo 
relações diádicas personalizadas em torno de arranjos concretos e 
mutáveis, envolvendo de empréstimos e arrendamentos a presen-
tes e atenções. E isso não está visível nas representações mais usu-
ais do agronegócio. 

Na medida em que se enredam laços familiares, de amizade e 
de vizinhança com contratos, empréstimos, avais e fianças, esses 
elementos “econômicos” se compõem com expectativas morais, 
lealdades, afetos e compromissos, em especial aqueles que ligam 
pais e filhos ao longo do tempo e impelem visceralmente essas 
pessoas “para a frente” (no sentido “geográfico” tanto quanto 
“econômico”), em busca de terras novas que possibilitem novas 
articulações e redes para as novas gerações. E nos mostra, na base 
daquilo que aparece muitas vezes como uma expansão mecânica 
e tecnicamente orientada das grandes lavouras no Centro-Oeste 
e em direção à Amazônia, o encadeamento de “obrigações sociais 
mais ou menos duradouras” entre parentes, amigos, conhecidos e 
vizinhos e a construção de “áreas de influência” de caráter pessoal 
por parte dos mais poderosos desse mundo social, que circuns-
crevem o seu controle sobre as lavouras, delimitando o alcance do 
exercício de certos poderes. 
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O minucioso livro de Cristiano Desconsi não permite simpli-
ficações a esse respeito, mostrando que essa ida “para a frente” 
estende sempre mais adiante essa dinâmica e espirala seus efeitos 
complexos. Nessa teia de obrigações conectando iguais ou desiguais 
(e reforçando igualdades ou desigualdades) é que se pode buscar, 
como faz este livro, o modo qual pelo, no dia a dia, se traçam os 
rumos acelerados que acabam por marcar de modo profundo (e 
muitas vezes tragicamente destrutivo) a paisagem, o ambiente e as 
perspectivas de todos os que ali estão ou que por ali passam. 

John Comerford
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INTRODUÇÃO

Esse livro apresenta o estudo de um grupo de assentados que 
vive da produção de soja no meio norte de Mato Grosso. Pretende 
refletir sobre as possibilidades e limites desse campesinato exercer 
o controle sobre essa modalidade de produção comercial e as rela-
ções sociais que a sustentam no âmbito dos assentamentos rurais.

A produção agropecuária no Brasil é responsável por 5,1% 
do Produto Interno Bruto (PIB) e 40% do valor total das expor-
tações, colocando o país nos anos recentes como um dos grandes 
produtores de commodities em nível internacional. A agricultura 
em questão é a proveniente do Cerrado brasileiro, que tem na soja 
sua maior expressividade. O estado do Mato Grasso é o líder da 
produção nacional de soja, com 32,9% do total produzido na safra 
2011/2012.1 Tal conjuntura tem instigado pesquisas em diver-
sas áreas do conhecimento (economia, ciências agrárias e admi-
nistração, para citar algumas), e os estudos têm buscado retratar, 
principalmente, a capacidade do “agronegócio”, na promoção do 
desenvolvimento econômico do país. 

1  Cf. documento “Acompanhamento de Safras Brasileiras”, Brasília, Conab, 
2013, p. 108-117. Disponível em <http://www.conab.gov.br/OlalaCMS/
uploads/arquivos/16_08_09_12_08_19_boletim_graos_agosto_2016.pdf> 
Acesso em: 04 set 2016.

http://www.conab.gov.br/OlalaCMS/uploads/arquivos/16_08_09_12_08_19_boletim_graos_agosto_2016.pdf
http://www.conab.gov.br/OlalaCMS/uploads/arquivos/16_08_09_12_08_19_boletim_graos_agosto_2016.pdf
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Em razão dessa expressividade na produção agrícola, o meio 
norte mato-grossense foi uma das áreas selecionadas para a rea-
lização de estudos associados ao projeto “Sociedade e Economia 
do Agronegócio: um estudo exploratório”2 entre 2007 e 2010. A 
participação neste projeto explica o primeiro contato com o meio 
norte mato-grossense e a e o interesse em estudar ali algumas cate-
gorias sociais subordinadas, segundo apontavam os dados preli-
minares. A questão da mobilidade espacial da categoria definida 
genericamente como “pequenos produtores” com origem no sul 
do Brasil – que agregava nominações locais como “chacareiros”, 
“assentados” e “peões agrícolas” – gerou como resultado a disser-
tação de mestrado, publicada em livro em 20113. Ao seguirmos 
as trajetórias desses agentes e estabelecermos aproximações para 
com eles, tivemos de nos afastar (geograficamente) das cidades de 
Sorriso e Lucas do Rio Verde, onde encontramos vilas e pequenas 
cidades constituídas a partir de vários projetos de assentamentos 
de reforma agrária criados a partir da década de 1990. Tais locais 
criavam algum tipo de contraste no interior de região marcado pelo 
predomínio de grandes propriedades e pelas lavouras em larga 
escala. Ao mesmo tempo, compunham as “áreas de expansão agrí-
cola” (BERNARDES, 2005), estando as terras reformadas, ou com-
plemente ocupadas pelas lavouras de soja, ou onde esse produto 
“estava entrando”, aspecto perceptível na paisagem a ponto de bor-
rar os limites físicos entre assentamentos e as fazendas existentes 
das proximidades.

2  Projeto coordenado pela Profa. Dra. Beatriz Heredia, do Programa de Pós-
Graduação de Sociologia e Antropologia do Instituto de Filosofia e Ciências 
Sociais (PPGSA/IFCS/UFRJ), pelo Prof. Dr. Moacir Palmeira do Programa 
de Pós-Graduação em Antropologia Social, ligado à mesma universidade 
(PPGAS/MN/UFRJ), e pelos professores/as Dr. Sérgio Pereira Leite e Dra. 
Leonilde Medeiros, do Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais em 
Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade da Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro (CPDA/UFRRJ). 

3  Ver Desconsi (2011). 
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No entanto, haviam questões sociais e econômicas que não 
haviam sido tratadas em profundidade, uma delas decorrente da 
compreensão de como assentados participavam da produção de soja 
numa região marcada pela presença de fazendas com produção em 
grande escala. Por isso, ao longo do doutorado, o direcionamento 
para o tema da mobilidade espacial, objeto central anteriormente, 
foi dando lugar ao interesse sobre as “práticas econômicas”4 ope-
radas por determinadas categorias sociais em contextos marcados 
pela predominância das grandes explorações agrícolas. O interesse 
foi crescendo a partir de um maior contato com a literatura espe-
cializada sobre o campesinato e pelo contato com autores que vêm 
realizando estudos no campo da antropologia econômica no con-
texto das sociedades contemporâneas. O contato com essa litera-
tura fortalecia a intenção de estudar sistematicamente as possíveis 
particularidades existentes nos assentamentos que havíamos tido 
contato anterior e, ao fazê-lo, produzir um estudo que viesse a se 

4  Bourdieu (2009) faz uso da noção de “práticas econômicas” para distinguir 
na análise a compreensão sobre as formas como os agentes reais realizam e 
pensam a produção, circulação e consumo de bens e serviços, dos pressu-
postos inerentes ao “econômico” que compreendem o modelo teórico das 
ciências econômicas puras. Esse autor, assim como tantos outros estudio-
sos a partir de diferentes perspectivas, vêm questionando a universalidade 
da “economia de mercado” abrangendo todas as dimensões das práticas 
humanas. Dentre os pressupostos está a existência de um agente racional, 
cujas ações sempre estão orientadas para a maximização dos lucros, assu-
mindo concepções universais de lidar com a provisão, previsão e o cálculo 
– o homo econômicus como modelo. Esse agente racional trata-se do indivíduo 
fictício e que opera os princípios do “sistema de mercado” como um campo 
autônomo fornecendo a base para a constituição de relações (impessoais) 
entre os indivíduos, mediadas essencialmente pelas trocas mercantis que 
informam a constituição de qualquer relação social. É essa via que se cons-
titui o objeto da “antropologia econômica”, cujos antropólogos vão eviden-
ciar etnograficamente a existência de outras práticas econômicas seja em 
universo sociais dominados pelo “sistema de mercado” ou pela “economia 
capitalista” como também evidenciar a existência de grupos sociais cujas 
práticas econômicas são regidas por outros princípios “não econômicos”, 
questionando o modelo dominante da economia. 
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somar aos demais já desenvolvidos em Mato Grosso por outros 
colegas. Falamos, especialmente, em confrontar as relações sociais 
e as relações econômicas a partir de um grupo social específico – os 
assentados encontrados naquele contexto social.

Paralelamente, a possibilidade da existência de produção de 
soja entre assentados do Mato Grosso suscitava questões inerentes 
a nossa própria trajetória e, por assim ser, como propôs Bourdieu 
(1989), exigia a realização de um exercício reflexivo durante a pes-
quisa. Desde a infância no sul do Brasil como filhos de “colonos”, 
que, dentre outras coisas, produziam soja, tivemos o contato com 
esse tipo de produção. Naquele contexto, já nas décadas de 1980 e 
1990, vivemos os dilemas associados a produção comercial de soja 
que, integrava, de alguma maneira, as “economias familiares” e as 
“comunidades” constituídas pelos “colonos”. Justamente, as refle-
xões sobre os limites desse tipo de produção foram parte de nosso 
engajamento em diversas experiências protagonizadas pelos movi-
mentos sociais do campo contra os “efeitos perversos da moderni-
zação” da agricultura em tentativas constantes de abrir espaço para 
alternativas de produção de modo a não depender desse tipo de 
produto agrícola.

Cabe assinalar que, quando no final da década de 1990, com 
idade próxima aos 24 anos, presenciamos muitos amigos, primos 
e conhecidos deslocarem-se para os estados do Centro-Oeste. As 
notícias da criação de inúmeros projetos de assentamentos em Mato 
Grosso (inclusive dos que são tratados neste livro) motivaram mui-
tos jovens de nossa idade para o deslocamento para as novas terras, 
que se constituía, na época, como uma das principais alternativas 
possíveis. Contudo, a participação constante das lutas sociais pro-
tagonizadas pelos Sindicatos de Trabalhadores Rurais (STR) nessa 
fase do ciclo de vida, abriu a possibilidade de cursar o Curso Técnico 
em Agropecuária em regime de alternância, em escola criada pelos 
movimentos sociais do campo, aspecto que nos afastou do caminho 
da migração visando conquistar uma parcela de terra no Cerrado 
mato-grossense. E, por construir esse percurso “alternativo”, 
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abriu-se a possibilidade e interesse, pouco tempo depois, pela gra-
duação em Sociologia e, na sequência, a Pós-graduação, associadas 
à mesma área das Ciências Sociais, imaginado que este caminho se 
constituía em uma relevante estratégia de atuação sobre o mundo 
rural e seus agentes. Sem ser extensivo, cabe esse registro, pois, ao 
chegar em Mato Grosso para realizar um estudo focado nos assen-
tados e na produção de soja, também se tratava de um momento no 
qual estivemos, ainda que sob novas condições, diante de questões 
que atravessaram nossa própria trajetória.

Não por acaso, essa trajetória nos possibilitou a atuação profis-
sional como assistente técnico, como gestor público, coordenador 
de organizações da sociedade civil, além de consultorias junto ao 
(extinto) Ministério do Desenvolvimento Agrário. Foi exatamente 
em experiências de atuação “técnica” ou dedicadas ao “econômico” 
que fomos confrontados por uma heterogeneidade de grupos sociais 
e suas lógicas próprias de gerir a produção de norte a sul do Brasil, 
os quais procuramos compreender a partir do conhecimento antro-
pológico. Hoje, sabemos que, em algum nível, tratava-se do con-
fronto entre as práticas informadas pelos pressupostos universais 
da economia constituintes do “conhecimento técnico” e que por ele 
procuravam exercer sua dominância sobre todos os grupos sociais.

Sobre a ótica dessa literatura do campesinato, são as relações 
sociais, especialmente de parentesco ou de vizinhança, marcada-
mente pessoalizadas, que informam a vida econômica (THOMAS; 
ZNANIESKI, 1918). Sob diferentes perspectivas, isso foi bem explo-
rado por diversos pesquisadores que demarcaram a existência de 
“economias primitivas” (MALINOWSKI, 1976; SAHLINS, 1969), 
da “economia do dom” (MAUSS, 2003), de “economias domésti-
cas” (MEILASSOUX, 1981 entre outros) ou formas “não capitalis-
tas” que se confrontavam com formações econômicas dominantes 
(BOURDIEU, 1963, 1977). Cabe o registro referente a Karl Polanyi 
(1957), cujas formulações teóricas permitiram distinguir a “eco-
nomia de mercado auto-regulável” ou “sistema de mercado” como 
um dos sistemas econômicos, dentre outros. Segundo o autor, foi 
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por meio de um longo processo de institucionalização das regras 
que regiam a produção, a circulação e a distribuição que tornam 
esse modelo dominante e se constituindo não só como uma esfera 
autônoma da vida social, mas cujos princípios passam a informar o 
conjunto das relações sociais. Inspirando-se em formulações como 
esta, que muitos pesquisadores buscaram compreender as distin-
tas formas econômicas como parte de sistemas sociais e culturais 
em universos sociais muito variados por meio de trabalhos etno-
gráficos que colocaram em evidência sistemas econômicos pensa-
dos a partir das próprias categorias dos grupos estudados (DUFY; 
WEBER, 2007, p 5-7).

Preliminarmente indagamo-nos sobre o que estaria em jogo 
quando assentados passavam a integrar uma modalidade de pro-
dução como a soja, cuja cadeia produtiva para muitos autores é a 
própria expressão da “economia de mercado” e sobre suas capaci-
dades e limites de controle sobre esse processo. Essa perspectiva 
foi sugerida por Dufy;Weber (2007) que apontam como desafio da 
antropologia nos dias atuais a realização de pesquisas em universos 
sociais onde a “grande divisão” (entre economia capitalista versus 
não capitalista, economia doméstica ou do dom versus mercado, por 
exemplo) não só coexistem, mas apresentam limites não muito evi-
dentes, exigindo inclusive transcender os limites da própria disci-
plina no trabalho etnográfico.

Sobre esse eixo, situamos a questão central para reflexão: em 
que medida os assentados envolvidos com a produção de soja con-
seguem operar práticas econômicas, informadas pelos vínculos 
familiares e sociais, em meio à dominância dos princípios da “eco-
nomia de mercado” que se manifestam de forma implícita nessa 
modalidade de produção que predomina nos assentamentos rurais 
do meio norte do Mato Grosso?

Os dados preliminares apontavam para a complexidade em 
jogo marcada pelo confronto entre lógicas orientadas para o supri-
mento das necessidades dos membros dos grupos domésticos e as 
lógicas informadas pela maximização e autonomização da unidade 
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de produção das demais esferas da vida social. Do ponto de vista 
analítico, essa questão nos remeteu à reflexão sobre a capacidade 
dos agentes estudados (individualmente ou enredados com outros 
indivíduos) de exercer o controle sobre suas unidades sociais e 
assegurar sua reprodução econômica e social quando atrelados a 
modelo de produção dominante. Se falamos em “controle” e seu 
sentido deve ser examinado, é porque ele se associa a múltiplos 
mecanismos que perpassam desde o controle dos meios de produ-
ção (terra, trabalho físico, máquinas, crédito, insumos), passando 
pelo controle sobre o produto do trabalho (em especial, do pro-
duto agrícola) até o próprio (auto) controle de suas práticas e dos 
demais com os quais mantém vínculos sociais. 

Se o grupo estudado são “os assentados”, essa categoria gené-
rica merece alguns comentários iniciais. Seu sentido mais usual 
associa-se as ações de intervenção estatal no sentido de gerir os 
recursos fundiários em projetos de assentamento. Entretanto, essa 
definição operacional deve ser observada em interface com as ações 
de mobilização dos próprios agentes que tanto lutam pelo acesso 
a terra, como desenvolvem processos específicos de organização 
e de mudança de suas condições de vida nos projetos (ESTERCI; 
MEDEIROS; FRANCO; LEITE, 1992, p. 5). Nessa confluência nas 
diversas experiências de assentamentos se produzem sentidos sin-
gulares, especialmente, quando colocamos essa categoria em rela-
ção a outros agentes do entorno e examinamos sua heterogeneidade 
que a constitui em contextos específicos. No universo social lócus 
dessa pesquisa a categoria “assentado” é marcada pela heteroge-
neidade e atravessada por outras nominações como “gaúchos” e 
“cuiabanos”, ou mesmo formada a partir das diversas “turmas” que 
exprimem a diversidade de trajetórias e experiências na luta pela 
terra, inclusive de gerações anteriores. Ao mesmo tempo, esconde 
a própria diversidade socioeconômica, quando fazemos referência 
às suas condições materiais, o que justifica examiná-la sistematica-
mente. Mas, no momento, podemos adiantar ao leitor que são os 
projetos de assentamento, produtos da política de reforma agrária, 
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que permitiram que essa categoria esteja presente nessa região, 
especialmente, a partir da década de 1990. Assim, antes de outra 
coisa, falar em “assentado” é falar em agentes que desencadearam 
processos de luta pela terra de modo à se constituírem “beneficiá-
rios” dessa política e, por meio dela, dispõem do acesso a uma par-
cela de terra nos projetos de assentamento, contudo, não dispõem 
do título de propriedade. 

Além da posse (ou direito à posse) da terra, dispõem ainda 
do controle relativo sobre sua força de trabalho e dos membros 
de seus grupos domésticos. Ao dispor desses dois componen-
tes, supomos que possuíam os meios para efetivar a satisfação 
das necessidades dos membros de seus grupos domésticos a par-
tir da gestão e pelo próprio esforço em suas “unidades de traba-
lho familiares” (CHAYANOV, 1966). Neste aspecto uma questão 
norteadora era compreender se era possível manter esse “caráter 
específico” quando o assentado passava a produzir soja, tendo em 
vista que isso os colocava em contato com uma série de fatores 
não controláveis que passavam a integrar suas próprias “economias 
domésticas”. 

Em um momento, os dados indicaram a relevância da categoria 
“produtor”, que aparecia com força no universo de pesquisa. Sua 
pertinência estaria relacionada à associação com os agentes que 
conduzem as lavouras ou que fazem a “agricultura”, ou seja, nesse 
contexto, são os agentes que “plantam soja”. Contudo, sua referên-
cia, para fins analíticos, tornava-se genérica, pois falar neles tam-
bém remetia a grandes proprietários que se autoidentificam como 
“produtores” ou “agricultores”, a exemplo do que foi constatado 
por Almeida (2013) nessa mesma região. Contudo, os significa-
dos da categoria “produtor” têm pertinência para pensar distinções 
entre os assentados, pois ela informava a posição que cada assen-
tado assumia em relação à modalidade de produção dominante, haja 
vista que, em determinadas situações, muitos assentados se reco-
nheciam e eram reconhecidos como “produtores”. Ainda sobre esse 
aspecto, adiantamos ao leitor que há um processo constante dentre 
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os assentados por assumirem as características associadas aos “pro-
dutores”, o que passa a ter um sentido de diferenciação entre eles. 
“Produtor” não é o mesmo que “fazendeiro”, que, nesse contexto, 
designa aqueles agentes detentores de propriedades rurais designa-
das como “fazendas”, particularmente situadas “fora” das áreas dos 
assentamentos. “Fazendeiros” podem também se auto identificar 
como “produtores”, entretanto, não necessariamente o são, pois o 
traço principal desse termo é o controle da propriedade de terras 
situadas “fora” dos assentamentos – “as fazendas” – podendo ser 
eles que conduzem ou não o processo produtivo.

A soja tratava-se não só do produto predominante em termos 
de área cultivada ou volume de produção no estado do Mato Grosso 
e no Brasil, mas de um produto agrícola marcadamente presente 
em estabelecimentos agrícolas em larga escala (FERNANDEZ, 
2007; WESZ, 2014) a ponto do discurso corrente entre os inte-
lectuais que enaltecem o agronegócio sempre destacar a “inviabi-
lidade econômica” ou até inexistência de unidades produtivas em 
áreas inferiores a 500 hectares em Mato Grosso. Sem um exame 
aprofundado, rapidamente, o pesquisador é levado a pressupor que 
a presença de soja em assentamentos rurais é produto da concen-
tração fundiária no qual os fazendeiros estariam se apropriando 
das terras dos assentados. Sem desconsiderar a existência de tais 
situações, no meio norte do Mato Grosso, verificamos a existência 
de assentados envolvidos com a produção de soja, cuja soma das 
diversas áreas variavam entre 70 a 300 hectares em uma região 
onde a média dos estabelecimentos é de 1.150 hectares conforme 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Nesse sentido, este livro pretende demonstrar que, no con-
texto dos assentamentos, há um conjunto de indivíduos que se 
articulam de diferentes maneiras para tornar viável uma moda-
lidade de produção comumente associada a grandes explorações 
agrícolas. É por meio dessas articulações, nem sempre concreti-
zadas somente no âmbito da produção agrícola, que são mobili-
zados (ou ao menos se busca mobilizar) um conjunto de recursos 



- 30 -

necessários permitindo a esses assentados alguma margem para 
lidar com os fatores não controláveis associados à própria cadeia 
produtiva da soja. Pretendemos refletir sobre o que está em jogo 
nessas articulações que conformam o controle das lavouras no 
âmbito dos assentamentos estudados. Isso suscita a reflexão sobre 
a existência de relações sociais não regidas plenamente pelos prin-
cípios do “sistema de mercado”, a partir da qual derivam múltiplas 
práticas econômicas que vão ser fundamentais para entender as 
diferentes maneiras com que os assentados se integram à própria 
modalidade de produção dominante, suas implicações, seus limites 
e que relações sociais se produzem ou se reproduzem associadas à 
mesma. Busca-se demonstrar que a participação dos assentados na 
produção de soja, ao contrário do que chegamos a supor, explica-
se menos pela assunção de lógicas associadas ao homo economicus e 
mais por uma série de mecanismos que configuram suas práticas 
em meio a redes de interconhecimento e interdepe  dência entre 
as unidades econômicas, nas quais se constroem obrigações que 
estruturam as relações sociais no contexto norte-matogrossense.

Inicialmente, o trabalho de campo foi realizado em duas áreas 
situadas no meio norte de Mato Grosso, onde existiam vários pro-
jetos de assentamentos rurais, os quais integravam o processo de 
expansão das lavouras de soja em momento recente, segundo os 
dados preliminares:

A) uma área localizada em direção leste das cidades de Sorriso 
e Lucas do Rio Verde, cuja referência principal é o distrito de Boa 
Esperança, ainda no município de Sorriso, a 140 km da sede, e o 
distrito de Piratininga, município de Nova Ubiratã.

B) outra área localizada em direção oeste das mesmas cidades, 
cuja referência principal é Ipiranga do Norte, a 80 km de Sorriso. 
Essa área abrange ainda o município de Itanhangá, distrito de 
Eldorado em Tapurah e distrito de Nova Fronteira em Tabaporã.
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Figura 1: Localização das duas áreas previstas inicialmente  
para a realização da pesquisa
Fonte: Elaborado pelo autor

O trabalho de campo foi iniciando em setembro de 2013, e 
essa primeira etapa se estendeu até o início de dezembro daquele 
mesmo ano, sendo o tempo do pesquisador dividido entre uma 
área e outra. Esse período coincidia com o final da estação seca 
e início do período das chuvas, que marcam o calendário agrícola 
anual. Esse momento foi definido estrategicamente, pois acreditá-
vamos que possibilitaria a observação, na mesma etapa do trabalho 
de campo, de aspectos associados às práticas operadas em um ou 
outro momento do calendário. 

Em Ipiranga do Norte, contatamos inicialmente um primo, 
funcionário da empresa AMAGGI5, que nos auxiliou nos primeiros 
10 dias, com indicações, com hospedagem em sua casa e algumas 
caronas. Também retornamos o contato com três assentados, os 

5  Firma de atuação em Mato Grosso, especializada na comercialização de soja 
e milho, bem como na venda de insumos e sementes.
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quais havíamos entrevistado na pesquisa anterior. Em razão de dis-
pormos de poucos dados sobre essa área, foi necessário realizar um 
esforço de aproximação com os mediadores “oficiais” do municí-
pio, como secretários municipais da agricultura e prefeito, técnico 
da Empresa Mato-grossense de Pesquisa, Assistência e Extensão 
Rural (EMPAER), representantes dos Sindicatos de Trabalhadores 
Rurais (STRs), além de alguns assentados considerados ”pionei-
ros”. Esses contatos permitiram a mediação com outros assentados, 
bem como estabelecer espaços de observação, a citar a Secretaria 
Municipal de Agricultura, o STR e depois algumas revendas agrí-
colas e firmas. 

Neles, circulavam muitos assentados, além de que os próprios 
profissionais e membros dessas instituições também eram assenta-
dos ou filhos destes. Basta ver que secretários da prefeitura, o pró-
prio prefeito e seu vice, os pioneiros do lugar, os próprios técnicos 
da EMPAER também eram assentados. Em um local onde a vila foi 
constituída a partir de assentamentos, era difícil encontrar alguém 
que não tivesse vínculo direto com a terra (ou por algum membro 
da sua família) ainda que formalmente pudesse ocupar algum cargo 
ou ocupação que, a priori, julgaríamos como “não agrícola”. 

Em Ipiranga do Norte, depois de alguns contatos iniciais, opta-
mos pela hospedagem em um hotel de uma família de assentados 
que permitiu tanto conviver cotidianamente como também chegar 
a vários outros assentados. Em verdade, esse hotel foi escolhido 
exatamente prevendo que poderia ser um espaço que abriria possi-
bilidades de interagir com assentados que possuíam vínculos com 
as terras do assentamento Mercedes. Essa era a situação da própria 
família proprietária do hotel, a qual possuía um filho e uma nora 
instalados nas “terras novas” e havia uma mobilização constante 
entre eles para “dar suporte” aos mesmos. Esse espaço foi funda-
mental para compreender as dinâmicas familiares, suas tensões, a 
divisão de tarefas, numa aproximação cotidiana dos fatos, aspecto 
que nos permitiu fazer o mesmo com outros três vizinhos. Para 
dar uma ideia ao leitor, estamos falando em um pequeno hotel, 
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onde éramos acordados com o barulho do trator quando um dos 
filhos se dirigia para o lote6 para realizar tarefas do ciclo agrícola 
da soja. Onde semanalmente um dos filhos, que assumia a pro-
fissão de contador, deslocava-se até as “terras novas” do assenta-
mento Mercedes para atender clientes e, ao mesmo tempo, levar 
suprimentos e dinheiro, além de exercer outras tarefas associadas à 
abertura das terras conduzidas por seu irmão mais velho.

Já primeira etapa do trabalho de campo, constatamos que 
uma parte significativa dos assentados de Ipiranga do Norte – que 
encontravam-se totalmente ocupados por lavoura de soja - tam-
bém tinham um pé no assentamento Mercedes, no município de 
Tabaporã, onde “a soja estava entrando”, tal como a família do hotel 
onde nos hospedamos. Essa circulação dos assentados entre “ter-
ras velhas” e “terras novas” parte do cotidiano de muitos, não era 
somente física através dos 140 km de distância entre esses assen-
tamentos, mas uma travessia entre temporalidades, manifestas nas 
práticas de uso da terra e nas estratégias produtivas adotadas. De 
alguma maneira, em universos sociais como este, a compreensão 
do controle da produção deveria ter como base a relação entre as 
áreas mais consolidadas e as áreas de expansão agrícola, obser-
vando, nesse contexto, que as relações sociais que atravessavam 
esses dois espaços eram condição privilegiada para análise. 

A partir da aproximação com alguns indivíduos instalados 
em Ipiranga do Norte – assentados ou membros de suas famílias 
– tínhamos condições de acompanhar essas operações entre “ter-
ras velhas” e “novas”, não refletindo a partir da relação entre o 
passado e o presente, mas a partir de duas inscrições temporais 
em áreas geográficas distintas, partes do mesmo leque de relações. 
Não por acaso, as categorias “velho” e “novo” são pertinentes nos 
capítulos 1 e 2 e são mobilizadas para examinar diferenças não 
somente relacionadas ao tempo de uso da terra propriamente dito, 

6  Lote se refere a unidade parcelar delimitada para cada um dos assentados 
nos projetos de assentamentos pelo INCRA.
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mas distinguir as fases do ciclo de vida dos indivíduos, legitimar a 
construção de relações sociais e a autoridade, assim como informar 
a produção de representações dos agentes.

Após a primeira etapa do trabalho de campo, avaliamos que 
dadas as questões que estávamos interessados em desvelar, era 
importante concentrar nossos esforços em apenas uma das áreas 
mencionadas. Assim, optamos pelos assentamentos do município 
de Ipiranga do Norte e Tabaporã a oeste do eixo da BR-163, onde 
privilegiamos estabelecer uma aproximação maior com alguns 
assentados em seu cotidiano, também como recurso para com-
preender a organização interna dos grupos domésticos e mapear as 
redes que mobilizavam para tocar as lavouras de soja, envolvendo 
familiares, vizinhos e outros agentes “externos” ao assentamento.

Embora a priorização dos assentamentos de Ipiranga do Norte 
e Tabaporã fosse justificada pelas condições de observação privile-
giada, foi exatamente nessa área que havia uma situação de tensão 
social associada ao controle do uso da terra nos assentamentos. 
Já nos primeiros dias, percebemos que a simples presença de um 
“pesquisador” ou mesmo “estudante de pós-graduação do Rio de 
Janeiro” realizando um “estudo” suscitava nos informantes uma 
relação desse trabalho com a questão indígena, ponto que estava 
na pauta nacional e parecia surtir efeitos no universo de pesquisa. 
Como estratégia, optamos pela identidade de “sociólogo” evitando 
a de “antropólogo”, exatamente porque percebemos que, no con-
texto do Mato Grosso, essa nominação está umbilicalmente asso-
ciada às questões indígenas, e isso certamente restringia nossa 
presença naquele meio. 

Todavia, logo sentimos que a tensão estava mais relacionada ao 
controle da posse e uso da terra nos assentamentos, justamente um 
aspecto que pretendíamos compreender sistematicamente. Se isso 
pode não ser novidade em quem realiza estudos em assentamen-
tos, nesse universo social, uma operação desencadeada pela Polícia 
Federal e o Ministério Público Federal (MPF) relativa a denún-
cias de concentração de lotes da reforma agrária no assentamento 
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Itanhangá havia acentuado a tensão. Tal operação ocorreu seis 
meses antes da primeira etapa do trabalho de campo em 2013. 
Segundo pudemos apurar, houve uma grande mobilização dos 
“assentados”, fazendeiros e empresários locais contra a operação, 
alegando que os “lotes” eram usados “em família” e que todas as 
terras eram “produtivas”, reação que se constituiu como uma pista 
para compreender os elementos em jogo sobre o controle da terra 
e entender, posteriormente, como assentados se articulavam para 
concretizar a produção de soja.

As tensões ficaram mais aparentes na segunda etapa do traba-
lho de campo, realizado em 2014, quase um ano depois. Isso por-
que havia uma expectativa de desencadeamento de uma segunda 
etapa da operação, o que de fato ocorreu dois meses após nossa 
saída do campo. Essa expectativa deixava todos apreensivos diante 
da chegada de estranhos, facilmente confundidos com alguém que 
poderia ser um “investigador”, ainda que, ao longo da pesquisa, 
os próprios assentados confirmaram que esse tipo de tensão era 
parte inerente de suas trajetórias, e não era algo específico daquele 
momento7. 

Para gerir esses constrangimentos, adotamos algumas estra-
tégias distintas para obtenção dos dados. Inspirados em algumas 
experiências de trabalho de campo em situações de tensão social, 
evitamos a abordagem direta sobre as próprias questões relativas 
ao tema fundiário. O olhar voltado para as diferentes maneiras de 
mobilização entre indivíduos para tocar lavouras de soja, visando 

7  Inúmeras entrevistas realizadas deram destaque a situações de conflito vivi-
das durante o processo de luta pela terra ou ainda quando os mesmos já 
estavam instalados no assentamento envolvendo sempre efetivos da polí-
tica ou exército, setores do judiciário e fazendeiros influentes do estado. 
Percebemos, então, que aquela operação era para eles apenas mais uma 
situação, que os obrigava a estarem mobilizados para salvaguardar, entre 
outras coisas, o direito de usufruir de suas terras. Apenas registramos esse 
traço, sem a pretensão de examinar esse aspecto em profundidade, o que 
transcende os objetivos desse estudo.
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compreender a divisão de atribuições entre os envolvidos, como 
acordavam, trocavam recursos, como negociavam com as firmas, a 
dinâmica familiar e da vizinhança, seus itinerários associados à pro-
dução agrícola tornou-se o centro da coleta de dados. Paralelamente, 
dentre os estranhamentos decorrentes de nossa presença, um deles 
acabou tendo efeitos positivos. Trata-se da duração da realização 
da pesquisa. Naquele contexto, os informantes não compreendiam 
porque um pesquisador precisava ficar “tanto tempo” numa mesma 
localidade conhecendo muitas pessoas e circulando. Não se tratava 
de um “estudo” no qual o pesquisador tomava algumas entrevistas 
e dados (durante uma semana talvez) e não retornava mais ao local. 
Mas justamente o fato de estar presente “tanto tempo” suscitou a 
compreensão de que tanto o estranho não tinha receio em perma-
necer naquele meio como dessa maneira ele iria conhecer profun-
damente o local onde eles viviam, passando a informar “como era 
a realidade do Mato Grosso” àqueles que viviam em outras regiões 
do país.

O fato de o pesquisador ser do sexo masculino obviamente 
traz implicações no trabalho de pesquisa. Primeiramente, essa con-
dição em muito facilitou a circulação nas lavouras e nas “terras 
novas”, acompanhando os agentes, pois, como veremos no texto, 
trata-se de um espaço eminentemente masculino, e são os homens 
que têm a liberdade de circularem sozinhos. Mesmo em momen-
tos de interação fora da lavoura, como, por exemplo, em eventos, 
rodas de conversa nas residências, almoços ou jantares em suas 
casas, na rua das vilas e/ou cidades, contando com a participação 
tanto de homens e mulheres, se o assunto eram as lavouras, a terra 
e os negócios, eram os homens que se posicionavam como prota-
gonistas, ainda que, mesmo assim, foi possível captar percepções 
das mulheres (esposas, mães e filhas) referentes a esses assuntos. 
Se essa condição, portanto, rendeu algumas vantagens, por outro 
lado, é preciso reconhecer que informações sobre as percepções das 
mulheres sobre o tema, bem como a observação de suas práticas, 
embora captadas em vários momentos, ficaram desproporcionais 
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em relação aos dados obtidos dos interlocutores homens. O que 
faremos é valorizar esses dados na análise chamando atenção que 
essa captação desigual dos dados entre homens e mulheres já é 
indicativa da existência de desigualdades de gênero como constitu-
tivas do grupo estudado e expressando sua força no próprio traba-
lho de campo, portanto, o texto etnográfico não irá modificar essa 
característica, mas refletir sobre ela.

No trabalho de campo, realizamos poucas entrevistas gravadas 
e até a produção de imagens (fotos e vídeos) para evitar o caráter de 
“investigação” associado a esses recursos. Nitidamente, as entrevis-
tas acabavam sendo um recurso com duas faces: de um lado, pare-
ciam ser importantes para dar visibilidade ao “estudo”. Por outro 
lado, a entrevista gravada apresentava outra conotação, silenciando 
uma série de elementos relativos ao controle do uso da terra e do 
detalhamento das dinâmicas familiares e da vizinhança associados 
a produção agrícola. Pareceu-nos que os interlocutores entendiam 
que um estudo deveria ter algum meio de registro. Diante disso, 
decidimos fazer algumas entrevistas eventuais durante o período e, 
no mais, o recurso foi o registro de nossas impressões, das conversas 
informais, das visitas às lavouras, da circulação pelo assentamento, 
dos casos, registrando todas essas situações no caderno de campo, 
constituindo, assim, um agregado de informações dispersas. 

Além das entrevistas, procuramos encontrar os informantes 
em seu cotidiano, em visitas em suas casas, encontros em locais 
como a lanchonete da praça central, algumas revendas agrícolas, 
o Clubes dos Veteranos, escritórios e participando eventualmente 
de eventos. Estrategicamente, a partir desse primeiro contato, pro-
curamos manifestar interesse em conhecer de perto seus lotes, 
“sítios”, as lavouras ou a própria realização de algumas tarefas do 
ciclo agrícola. É possível afirmar que os diversos roteiros acom-
panhando nossas informantes pelas terras dos assentamentos se 
constituíram como os momentos que possibilitaram a maior opor-
tunidade para obtenção das informações. 
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Se é possível sintetizar em alguns passos o trabalho de campo, 
diríamos que: i) buscamos mapear pequenas redes articuladas em 
torno de determinadas composições de área para efetivar a explora-
ção agrícola, ainda que sem preocupar-se em delimitar previamente 
o tipo de relação estabelecida entre os envolvidos e como operavam 
as relações econômicas propriamente ditas. Como balanço do tra-
balho de campo, reunimos informações de 49 casos8 – sendo 32 em 
Ipiranga do Norte/Tabaporã e 17 em Boa Esperança/Nova Ubiratã. 
Destes, podemos destacar ao menos 12 casos que podemos esta-
belecer contatos com mais de três indivíduos de cada família, em 
diversas ocasiões, dos quais extraímos a maior parte dos dados da 
organização interna dos grupos domésticos em maior profundi-
dade; ii) na medida que íamos fazendo esse mapeamento, busca-
mos estar atentos à divisão das atribuições referentes à exploração 
agrícola entre os indivíduos em relação aos recursos que controla-
vam, assim como as formas de participação eventuais ou permanen-
tes e as razões que levaram alguns a serem mobilizados e outros 
não; iii) por conseguinte, buscamos dados que nos permitissem 
compreender como se produzem ou reproduzem obrigações sociais 
entre os indivíduos envolvidos. Aqui, a atenção especial para as 
formas como se construíam acordos e trocas de modo a revelar as 
diferenças entre as partes e as posições dos indivíduos que se rela-
cionam; iv) a partir desses três tópicos, o leitor observará que, além 
da análise das propriedades e características dos assentamentos e 
dos assentados, os capítulos que seguem examinam as redes de 
indivíduos mobilizados no entorno das lavouras comerciais, atra-
vessando as relações entre membros de um mesmo grupo domés-
tico, de familiares, da vizinhança, entre assentados e produtores 
(e/ou fazendeiros), além da relação com agentes do mundo dos 
negócios ligados às firmas e revendas agrícolas. A sustentação da 

8  Aqui chamamos de casos pequenas redes de indivíduos que possuem vín-
culos entre si, produzindo articulações para dar conta de sua produção e 
reprodução. Em grande medida, são fundadas a partir de indivíduos com 
vínculos familiares.
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lavoura de soja nesse contexto, ainda que possa ser classificada 
como uma expressão de uma cadeia produtiva de alcance interna-
cional, é aqui examinada como parte das práticas econômicas inte-
gradas no âmbito da vida social. É no jogo dessa complexa trama 
que se estabelece a luta pelo controle da lavoura, aspecto central, 
embora não exclusivo, para produzir e reproduzir as relações de 
poder entre os agentes. 

O livro está estruturado em cinco capítulos, os quais tratam-se 
de dimensões relacionais a partir das quais está organizada a “des-
crição densa” (GEERTZ, 1989). 

O Capítulo 1, sob o título “Os assentamentos rurais entre ter-
ras novas e velhas”, está organizado a partir de dois pontos cen-
trais: i) a descrição do espaço (geográfico) estudado e as práticas 
de uso da terra; e ii) as condições sociais, históricas e políticas que 
permitiram a criação dos projetos de assentamento de reforma 
agrária, bem como a heterogeneidade da própria categoria “assen-
tado” no universo de pesquisa. A combinação dessas duas dimen-
sões relacionais permite compreender como ocorre o encontro 
entre os assentados e a expansão das lavouras de soja nos projetos 
de assentamento. A categoria “assentado” é atravessada por outras 
nominações que ganham sentido quando postas em relação uma 
com a outra, a citar, especialmente, os “gaúchos” e os “cuiabanos”, 
assim como a constituição de “turmas” que se formaram em 
experiências compartilhadas pelos agentes em momento anterior à 
chegada ao assentamento. Essas nominações colaboram para a pro-
dução de distinções entre os assentados, ainda mais quando obser-
vadas em associação com as diferentes maneiras como cada um 
deles se vincula à lavoura de soja, que será mais bem examinada 
nos capítulos seguintes.

No Capítulo 2, sob o título “As casas e as lavouras”, inspira-se 
no modelo de análise de Heredia (1979) para examinar a organi-
zação interna dos grupos domésticos. Procura examinar a consti-
tuição das esferas de produção e consumo, expressas, nesse caso, 
a partir da relação casa-lavoura. Nesse âmbito, além da observação 



- 40 -

da divisão social das atribuições a partir do gênero que estruturam 
as duas esferas, dá especial atenção ao papel dos produtos agrí-
colas (a soja e o milho) no interior dessas “economias domésti-
cas” de modo a esclarecer porque esses produtos ganham tamanha 
importância entre os assentados, inclusive aqueles que dispõem de 
menores condições socioeconômicas. Na sequência, examinamos 
as bases que constituem, mantêm ou não a autoridade no interior 
dos grupos domésticos, o que remeteu ao exame dos dados a par-
tir do ciclo de vida dos grupos domésticos e seus membros. No 
exame efetivado sobre essa perspectiva fica evidente que a lavoura 
raramente trata-se de uma modalidade de produção que pode ser 
entendida associada somente a um único grupo doméstico. Pelo 
contrário, geralmente aparece sustentada por mais de um grupo 
doméstico, a começar pela relação entre pais e filhos que não se 
encerra, embora ganhe outros contornos, com casamento dos/
as filhos/as. Nesses termos, refletir sobre as operações inerentes 
ao cálculo econômico, nesse universo social, parece exigir exami-
ná-lo em interdependência entre redes de indivíduos que atraves-
sam mais de uma economia doméstica. Ao fazê-lo, colocam-se em 
evidência hierarquias sociais entre os envolvidos com a produção 
agrícola. 

No Capítulo 3, sob o título “As redes e as lavouras”, tomaremos 
como ponto de partida a relação pais e seus filhos/as casados/as 
(por vezes genros) que configuravam a base de determinados arran-
jos para tocar lavouras de soja, exame iniciado no capítulo anterior. 
O mapeamento dos indivíduos envolvidos de alguma maneira com 
determinadas composições de áreas de terra, fazendo uso da noção 
analítica de “rede” segundo Gessat-Anstett (2001), vai desvendar a 
complexidade que a sustenta a partir de três planos, segmentados 
para fins da descrição, mas que se entrecruzam e se interpõem: i) 
as redes constituídas a partir entre aqueles membros da família; ii) 
a mobilização e construção das relações de vizinhança nos assen-
tamentos estudados; e iii) os vínculos estabelecidos a partir das 
lavouras e do uso da terra entre os assentados e os produtores e/ou 
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fazendeiros do entorno dos assentamentos estudados. Nesse capí-
tulo damos especial atenção à produção e reprodução de obrigações 
sociais que conformam, mantêm ou modificam hierarquias sociais 
entre os mobilizados em torno da produção de soja. Para evidenciar 
essas dimensões, ganha importância a análise de múltiplos acordos 
e trocas de bens e serviços que operam nesses três planos mencio-
nados, as quais tornam visíveis as diferenças entre os indivíduos 
mobilizados. Nesse tópico, que mais do que formas de apoio entre 
familiares, vizinhos e entre assentados e fazendeiros, fazem-se uso 
de diversos mecanismos visando tornar duradouras as articulações 
entre determinados agrupamentos sociais, pois é a partir disso que 
se assegura a constituição de recursos materiais, com destaque ao 
acesso a terras para além do lote individual.

O Capítulo 4, sob o título “Plantar e negociar”, objetiva refletir 
sobre a relação entre a lavoura e os negócios agrícolas a ela asso-
ciados, tentando tornar evidentes algumas diferenças entre assen-
tados e demais produtores da região. Isso será feito em três frentes 
que correspondem às seções do capítulo. Primeiramente, exami-
naremos as diferentes formas de inserção de membros dos grupos 
domésticos nos circuitos dos negócios. Dá-se atenção especial aos 
limites e possibilidades da construção de relações pessoais entre 
assentados e agentes que integram o espaço das firmas, revendas 
agrícolas, no que se refere à facilitação do acesso a informações, 
financiamentos e operação de transações mercantis; em seguida, o 
destaque é para a relação entre os assentados e às firmas e reven-
das agrícolas que são os principais canais de comercialização dos 
produtos da lavoura e efetivação de operações de financiamento aos 
assentados. Complementamos essa descrição etnográfica obser-
vando como um mesmo agente (produtor/empresário/agrônomo) 
pode, por vezes, estabelecer relações com os assentados, ora pela 
estrutura de suas firmas ou revendas, ora por meio da estrutura de 
sua/s fazenda/s. E, por fim, diante dos múltiplos dispositivos que 
retiram o controle da lavoura dos assentados, examinaremos algu-
mas de suas estratégias para gerir as transações mercantis, assim 
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como seus limites. Aqui são examinadas: i) as disputas expressas 
em formas próprias de contabilizar, tanto na lavoura como a gestão 
dos negócios agrícolas; e ii) a tentativa de acumular recursos não 
depender dos financiamentos como forma de ampliar o controle 
sobre o produto do trabalho.

No Capítulo 5, sob o título “Transmissão da terra e negócios 
com a terra”, o centro da análise volta-se para a posse da terra a 
partir da relação entre as transações e transmissão da terra. Um pri-
meiro plano de análise nas diversas estratégias de transmissão da 
terra, enquanto patrimônio acumulado para os filhos. Transmitir, 
no entanto, envolve, nesse contexto, vender uma determinada área 
de terra, geralmente situada nas “terras velhas”, para, em seguida, 
convertê-la em outra área nas “terras novas”. Mais adiante, exami-
namos as transações de terra, dando atenção à construção social 
da “regra da preferência”, ou seja, uma regra que orientava tanto 
se poderia ou não ceder o uso da terra ou, ainda, se poderia ven-
dê-la, caso o seu possuidor (assentado) decidisse fazê-lo. Mas 
se seu princípio consistia em evitar que a terra caísse na mão de 
estranhos, demonstraremos seus limites diante da intensificação 
da busca por mais terra por parte de um grupo de produtores. 
Esses mecanismos, entretanto, só podem ser entendidos associa-
dos aos dispositivos que asseguram a legitimidade do uso da terra. 
As características que definem as concepções de “terras produti-
vas” balizam a reivindicação (ou a legitimação de posse da terra) 
também fazendo uso de documentos. Encerramos a análise dando 
ênfase às restrições ao acesso às “terras novas”, condição funda-
mental para entender a própria reprodução do grupo estudado e 
suas formas de participar para modalidade de produção predomi-
nante. A diminuição da criação de novos projetos de assentamen-
tos e o avanço dos fazendeiros sobre as “terras novas” situadas 
mais ao norte de Mato Grosso são entendidos como fatores que 
ameaçam a reprodução do grupo estudado, tendo como um de 
seus pilares a exploração agrícola.
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Antes de iniciar entrar nos capítulos, assinalamos que com o 
objetivo de preservar a identidade dos informantes, os quais com-
partilharam seu cotidiano e experiências, optamos por adotar o 
uso de nomes e sobrenomes fictícios. O mesmo será feito com a 
maior parte das revendas agrícolas e firmas mencionadas ao logo 
dos capítulos.
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CAPÍTULO 1 

OS ASSENTAMENTOS RURAIS  
ENTRE TERRAS NOVAS E VELHAS

1.1. Notas iniciais sobre os assentamentos  
do meio norte do Mato Grosso

Os assentamentos que examinaremos adiante estão situados 
no meio norte do estado do Mato Grosso, a 480 km de Cuiabá, 
na direção oeste das chamadas “cidades do agronegócio” – Nova 
Mutum, Lucas do Rio Verde, Sorriso e Sinop. Há 75 km no sentido 
oeste da cidade de Sorriso situa-se a cidade de Ipiranga do Norte/
MT, onde estão sete assentamentos rurais. Acrescenta-se ainda 
outro assentamento um pouco mais afastado, localizado a 140 km 
dali na direção norte, pertencente ao município de Tabaporã/MT.

Figura 2: Mapa de localização do município de Ipiranga do Norte em Mato Grosso
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O município de Ipiranga do Norte foi emancipado em 2005 a 
partir do município-mãe Tapurah. Possuía 5.123 habitantes resi-
dentes, em sua maioria no aglomerado urbano (93%), e uma área 
de 215 mil hectares9 (cf. IBGE, 2014). De sua área administrativa, 
51.537 hectares eram áreas de projetos de assentamentos criados 
entre 1992 e 1998 (cf. Quadro 1). O primeiro projeto, o assen-
tamento Eldorado I, é considerado o marco zero da ocupação de 
extensa área de terras situado entre a margem esquerda do rio 
Verde e a margem direita do rio Arinos, assim como o marco fun-
dador do município de Ipiranga do Norte.

A origem do aglomerado urbano foi o “desenho da cidade” ela-
borado pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA) em 1996, que destinou 200 hectares do assentamento 
Eldorado para a “agrovila”, onde foram construídas inicialmente 
quatro casas de madeira que serviram de alojamento para as famí-
lias que chegavam. Atualmente, o aglomerado urbano, chamado de 
cidade por seus habitantes, é formado por duas grandes avenidas 
– uma na direção sul/norte e outra leste/oeste – que se encontram 
em uma praça central. A primeira avenida a que nos referimos é 
onde estão localizadas a maioria dos armazéns das firmas de grãos, 
além de diversas revendas agrícolas, oficinas e lojas de peças, insta-
ladas após a emancipação10. 

9  Registramos que a área administrativa do distrito de Ipiranga do Norte, 
vinculado ao município de Tapurah, abrangia também as terras do assen-
tamento Mercedes, alcançando mais de 350 mil hectares. Foi a partir da 
emancipação que o assentamento Mercedes passou a compor o município 
de Tabaporã, conforme informou o prefeito do município. 

10  Conforme Leite et. al. (2004, p. 26), um dos impactos regionais da criação 
de assentamentos rurais, particularmente para o caso do Mato Grosso, foi a 
formação de aglomerados urbanos: “Nos assentamentos daquele estado, os 
espaços dos projetos destinados às instalações dos equipamentos e serviços 
básicos (escola, posto de saúde, áreas de lazer) vão se ampliando também 
para outros serviços, como comércio, oficina mecânica, bares, lojas, arma-
zéns, secadores e depósitos de grãos, equipamentos e máquinas de benefi-
ciamento e arroz, serrarias, postos de gasolina, igrejas e polícia, associações, 
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Circulando pelas ruas, em 2013, era possível identificar certa 
heterogeneidade da configuração do espaço. Casas novas com 
designs arquitetônicos modernos ao lado de outras de menor porte 
construídas em madeira com mais de 15 anos, além de lojas e bares, 
terrenos – alguns com cultivos de hortaliças, mandioca e frutíferas 
– dividiam espaço nas mesmas quadras. Era comum que, ao lado de 
muitas casas, existissem barracões, além de tratores, colheitadei-
ras, caminhões e/ou implementos agrícolas. Esse conjunto se con-
figurava como as sedes dos “produtores”. Ainda que não exibissem 
o conjunto tal como descrito, não eram raras as casas acompanha-
das de garagens, onde estavam dispostas ferramentas, utensílios 
e outros objetos relacionados a atividades agrícolas e às criações. 
Esses traços indicavam – tanto a formação recente do aglomerado 
urbano como a sua constituição social básica formada por diversas 
famílias com vínculos com a posse ou trabalho na terra, sobretudo, 
os assentados. 

Se a maioria da população possuía residência nesse aglomerado 
urbano, havemos que considerar que: i) os assentados (e outros) 
que chegaram no primeiro projeto de assentamento, ainda em 
1992, foram morar sobre seus lotes, pois essa era uma exigência 
do INCRA, e a agrovila ainda não existia. Muitos destes, a partir do 
ano 2000, passaram a constituir residência no aglomerado urbano, 
aspecto que colabora para entendermos por que a maioria deles 
realizava deslocamentos diários entre suas casas até suas terras; ii) 
a maioria dos assentados que assumiram suas parcelas individu-
ais a partir de 1996 não chegou a constituir residência sobre suas 
parcelas individuais. A partir da criação da agrovila pelo INCRA, 
era possível optar entre residir na mesma ou diretamente sobre o 
lote, e mesmo entre os que optaram pelo lote, houve aqueles que 
mudaram para a agrovila em anos posteriores; iii) cada assentado 

clubes e bancos. Estes pontos de apoio e de serviços à comunidade estão 
sendo elevados a vilas e distritos”.
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também recebia do INCRA um ou mais terrenos na agrovila, com o 
compromisso de construir alguma benfeitoria na terra.

O crescimento da “vila” (agrovila) estava associado ao cres-
cimento das lavouras, segundo a maioria dos entrevistados. Eles 
consideravam que o grande boom, o pico do “movimento de gente e 
movimentação da terra”, ocorreu entre 1998 a 2008. O crescimento 
das lavouras de soja em Ipiranga do Norte11 pode ser observado a 
partir dos dados obtidos no Escritório da Empresa Mato-grossense 
de Pesquisa, Assistência e Extensão Rural (EMPAER) de Ipiranga 
do Norte a partir dos gráficos a seguir.

Gráficos 1: Evolução da área plantada com lavouras em Ipiranga do Norte
Fonte: Tabulação do autor a partir dos dados obtidos no Escritório Municipal  

da EMPAER de Ipiranga do Norte/MT

O registro histórico destaca os produtos agrícolas predominan-
tes (em área ocupada e volume produzido): a soja (cor vermelha), 

11  É preciso observar que entre 1993 a 2004, ou seja, antes da emancipação, 
os dados da EMPAER registravam somente as produções de arroz, milho e 
soja nos projetos de assentamento do então distrito de Ipiranga. A partir de 
2005, é que os registros consideram a produção do território administrativo 
do município de Ipiranga do Norte.
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o milho (cor preta) e o arroz (cor azul), os quais são definidos 
nesse contexto como “agricultura”, em toda a área do município 
de Ipiranga do Norte. Os dados indicam o decréscimo tanto da área 
como da produção de arroz a partir do ano 2000, o que significa que, 
no universo de pesquisa, quando se fala nas lavouras na década de 
1990, estavam se referindo, de modo especial, às lavouras de arroz, 
que era o produto predominante, conforme o Gráfico 112. Segundo 
os dados, foi somente após o ano 2001 que a soja passou a ser pro-
duto predominante no então distrito de Ipiranga, juntamente ao 
milho de segunda safra. 

Isso se repete nas terras de assentamento, onde dos 51 mil hec-
tares que integram os sete projetos existentes em Ipiranga do Norte, 
segundo as estimativas da Secretaria Municipal da Agricultura em 
2014, 49,5 mil hectares estavam ocupados por lavouras de soja, 
porém essa área não alcançava 15 mil hectares no ano 2000.

Município Projeto de 
Assentamento

Lotes 
(nº)

Famílias 
(nº)

Área 
(há) Criação 

Tapuráh/Ipiranga PA Eldorado I 351 350 34.047 12/08/1993

Ipiranga do Norte PA Santa Irene 50 45 2.846 13/11/1997

Ipiranga do Norte PA Mogiana I 37 36 2.333 31/12/1997

Ipiranga do Norte PA Furnas III 57 40 3.434,57 23/01/1998

Ipiranga do Norte PA Mogiana II 22 20 1.633 28/12/1998

Ipiranga do Norte PA Cristalmel 51 50 3493 28/12/1998

Ipiranga do Norte PA Bogorni 56 56 3.750 28/12/1998

Tabaporã PA Mercedes I e II 1.118 1.028 65.396 27/11/2000
Quadro 1: Detalhamento dos dados dos assentamentos lócus da pesquisa

Fonte: INCRA, adaptado pelo autor

12  Fernandez (2007) identificou essa redução em áreas que passaram por pro-
cesso de expansão das lavouras de soja em momento anterior, a citar os 
municípios como Sorriso e Lucas do Rio Verde, por exemplo.



- 50 -

Em muitos locais do Brasil, a presença de assentamentos rurais 
se distingue ao longe na paisagem de áreas ocupadas por fazendas 
ou empresas agrícolas. Isso pode ser observado pela presença de 
casas com seus quintais, pela mudança do tipo de vegetação, pelos 
sinais de divisão entre os lotes, pela existência de pequenos ani-
mais e pela quantidade de estradas de acesso, que marcam formas 
de produzir e viver distintas daqueles que ali residem. Não era essa 
a realidade observável nas áreas dos assentamentos (cf. Imagem 
1), e esse foi um dos estranhamentos que tivemos ao constatar 
que a paisagem era muito semelhante à verificada nas terras do 
município vizinho de Sorriso, o qual é caracterizado pela presença 
de fazendas que produziam em larga escala (FERNANDEZ, 2007). 

Alguns assentados faziam questão de destacar a diferença entre 
os assentamentos da região e aqueles existentes em outras regiões 
do Brasil: “aqui o assentado é diferente do Norte e do Nordeste. Lá 
o cara vai à feira e vende uma caixa de mandioca, aqui não. Aqui o 
pessoal planta soja”13.Os assentamentos eram diferentes, porque 
produziam os mesmos produtos agrícolas utilizando a mesma base 
técnica e alcançavam produtividades iguais às fazendas presentes 
da região14.

13  Vito, assentado e Secretário Municipal da Agricultura de Ipiranga do Norte 
(01/09/2013).

14  A narrativa usada por Vito apareceu em outros espaços. Em um documen-
tário televisivo da Associação de Produtores de Soja e Milho do Estado do 
Mato Grosso (APROSOJA/MT), sobre a agricultura da região, mostrava 
os assentamentos de Ipiranga do Norte como “exemplos de sucesso” da 
reforma agrária, dando ênfase ao caráter “empreendedor” dos assentados 
que tornaram suas terras “produtivas”. Disponível em: <https://www.you-
tube.com/watch?v=Beqfa2ukvfM>, acesso em: 20 fev 2015. O programa 
do Canal Rural TV foi gravado em Ipiranga do Norte.

https://www.youtube.com/watch?v=Beqfa2ukvfM
https://www.youtube.com/watch?v=Beqfa2ukvfM
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Imagens 1: Lavouras nos assentamentos de Ipiranga do Norte em 2014
Fonte: Fotografia feita pelo autor

A ênfase aos assentamentos diferentes era acompanhada de 
uma justificativa que apontava para a existência de algo específico: 
“o pessoal olha e acha que é uma fazenda, mas cada um tem o seu 
lote, e ele é plantado”. Assim, fazia menção às lavouras de soja 
do assentamento utilizando como referência “as fazendas” e os 
modelos a ela associados. Em alguns roteiros pelo assentamento, 
Vito procurava demonstrar as sutilezas na paisagem para indicar a 
existência dos limites entre um lote e outro em meio às extensas 
planícies ocupadas pela soja. Com destreza, sugeria a dissociação 
entre a posse e o uso da terra no assentamento, ou seja, o funda-
mental era que os assentados mantivessem a posse de seus lotes, e 
para isso eles deveriam ser ocupados com lavouras de soja e milho. 
Se o assentado não tivesse as condições para ele próprio implantar 
lavouras, deveria ceder o uso para que outro produtor o fizesse. 
Também enfatizava a existência de famílias, de vizinhos e rela-
ções entre assentados e as fazendas que formariam determinados 
arranjos para realizar a exploração agrícola, mobilizando recursos 
(máquinas, trabalho, nomes, etc.). 

Vito tentava nos apresentar uma formação socioespacial um 
tanto particular, que afrontava a análise de dois lados homogêneos 
em oposição que possuíamos naquele momento: de um lado, as 
fazendas – onde estariam as lavouras de soja, baseadas em larga 
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escala e com poucas pessoas envolvidas – e de outro, os assenta-
mentos – marcados pela pequena produção policultora, que envol-
via muitas pessoas. Sugeria ainda a existência de articulações no 
entorno da lavoura que não estavam circunscritas aos limites das 
posses individuais. 

Já nos primeiros dias do trabalho de campo, ouvíamos inúme-
ros relatos de assentados que possuíam um pé nos assentamentos 
de Ipiranga do Norte e outro no assentamento Mercedes, atual-
mente pertencente ao município de Tabaporã15, a 140 quilômetros 
na direção norte. Esse projeto foi criado entre 2000 e 2002, com 
1.118 lotes de aproximadamente 55 hectares cada, totalizando 65 
mil hectares de área. Era comum que os assentados o conside-
rassem um “lugar novo” em comparação com Ipiranga do Norte. 
Segundo alguns assentados, foi nos últimos quatro anos (mais ou 
menos depois de 2009) que parece ter ocorrido uma maior movi-
mentação dos ipiranguenses rumo a esse novo distrito, embora 
houvesse muitos casos, cujo primeiro contato ocorreu logo após 
sua criação em 200116. Para ilustrar, podemos observar o caso de 
seu Fernandes e seus filhos. O pai e o filho “mais velho” (na época 
com 28 anos) foram assentados no primeiro assentamento que deu 
origem à Ipiranga do Norte, em 1992. Quando foi criado o assen-
tamento Mercedes, o segundo filho (20 anos) conquistou um lote 
de terra. A partir de seu lote inicial, com suporte do pai e do irmão 
“mais velho”, adquiriu um segundo lote. Desde essa época, segui-
ram tocando as terras tanto em Ipiranga do Norte como no distrito 
de Nova Fronteira, em alguma medida, executando um processo 
gradativo de mudança para as “terras novas”. Contudo, a partir 

15  Em 2010 esse assentamento tornou-se distrito do município de Tabaporã, 
passando a ser chamado de distrito de Nova Fronteira (apesar de todos 
seguirem chamando de Mercedes). 

16  De 32 assentados contatados em Ipiranga do Norte durante o trabalho de 
campo, ao menos 22 apresentaram essa característica. Também contatamos ao 
menos outros oito assentados estabelecidos no assentamento Mercedes que em 
anos anteriores tiveram passagem pelos assentamentos de Ipiranga do Norte. 
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de 2009, intensificaram o processo de transformação das áreas de 
Cerrado para lavouras.

Imagens 2: Vila do assentamento Mercedes/Tabaporã/MT, em 2013
Fonte: Fotografia feita pelo autor

As expectativas sobre esse “lugar novo” pareciam associadas à 
possibilidade de emancipação do distrito onde se localizava o assen-
tamento Mercedes e também porque “a soja estava entrando”17, fato 
que pudemos observar visualmente pela quantidade de terras que 
estavam sendo transformadas em lavoura naquele final do mês de 
agosto de 2013. Certamente, o boom da soja nas terras do assen-
tamento também tinha alguma relação com entrada e operação 
da firma FIAGRIL18. Tratava-se de uma firma regional que vendia 

17  Não conseguimos dados precisos sobre a área ocupada por lavouras no 
assentamento Mercedes. Contudo, alguns técnicos de firmas que atuavam 
no assentamento estimavam um salto de 3 mil hectares em 2007 para mais 
de 25 mil hectares em 2014.

18  O proprietário dessa firma é o ex-prefeito de Lucas do Rio Verde também 
possui fazendas em Ipiranga do Norte e Tabaporã e parecia possuir influên-
cias políticas em toda a região. Em um levantamento que fizemos durante a 
pesquisa, apuramos que a FIAGRIL tem sido a primeira firma a se instalar 
e fazer financiamentos a assentados nos “lugares novos”, caso verificado no 
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insumos para os assentados e comercializava produtos como soja 
e milho. Havia instalado um armazém em 2009 na vila do assenta-
mento e iniciado o trabalho de financiamento aos assentados. 

No período seco do ano (abril-setembro) muitos assentados de 
Ipiranga do Norte realizavam deslocamentos para o assentamento 
Mercedes visando realizar tarefas relacionadas à “abertura da área”19. 
Circulando na parte sul do assentamento por estradas vicinais que 
davam acesso aos lotes, já era possível perceber a transformação 
recente da paisagem em pleno andamento (cf. Imagens 3). Diversas 
áreas com pastagens e com gado, outras com resquícios de floresta 
como brotos e troncos de árvores queimados dividiam espaço com 
áreas de terras revolvidas por gradagens e enleiramento, além de 
sinais de queimadas recentes, sugerindo que as tarefas de abertura 
das áreas estavam em pleno andamento.

Imagens 3: Paisagem do assentamento Mercedes, em 2013
Fonte: Fotografia feita pelo autor

distrito de Boa Esperança, Ipiranga do Norte, Itanhangá e Tabaporã. O caso 
dessa firma e sua relação com os assentados será retomado no Capítulo 4.

19  “Abertura de áreas” é a expressão local utilizada para designar o conjunto 
de tarefas que integram o processo de transformação das terras ocupadas 
pela vegetação nativa em áreas para agricultura e pecuária. Ao longo do tra-
balho, essa expressão nativa e seu detalhamento e características se encon-
tram na Seção 1.4.
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Em meio a essa paisagem, era mais comum a existência de 
pequenas casas de alvenaria, que seguiam o modelo básico de 
habitação disponibilizado pelo INCRA, sendo que muitas delas 
aparentavam abandono ou sinais de pouco uso. De forma similar 
ao que descrevemos sobre Ipiranga do Norte, muitos assentados 
residiam na vila do assentamento e se deslocavam até suas terras 
diariamente20. 

A “vila” (ou agrovila) do assentamento Mercedes foi projetada 
pelo INCRA de forma similar ao que descrevemos sobre Ipiranga 
do Norte. Contudo, em 2013, um assentado, ao observar a situa-
ção desse assentamento, afirmou: “aqui está igual Ipiranga há uns 
12 anos atrás”21. Expressava, assim, sua percepção temporal, de 
certa forma unilinear do desenvolvimento tomando sua própria 
experiência em Ipiranga do Norte como referência para classificar a 
temporalidade do “lugar novo”. Diante de estranhos que chegavam 
até esse local, como no nosso caso, as pessoas costumavam enal-
tecer as expectativas de “crescimento”, traduzidas em referências 
observáveis, tais como o aumento das construções na vila e da área 
ocupada pela soja no assentamento. De forma particular, destaca-
vam com orgulho o fato de que, na safra de 2013, os armazéns das 
firmas instalados no assentamento não haviam comportado toda a 
produção de soja colhida.

Os sinais de otimismo constatados no trabalho de campo em 
2013 não se repetiram em 2014, quando retornamos ao assenta-
mento Mercedes. O contador e filho de assentados Fabricio ava-
liava diante do pesquisador: “não mudou nada”. Ele manifestava 
sua indignação com o ritmo do lugar verificando que só havia sido 
construído um prédio novo em relação ao ano anterior. Parecia 
consensual entre diversas pessoas contatadas que, no último ano, 
o assentamento “tinha dado uma parada”, o que produzia efeitos 

20  O exame das casas e sua relação com as lavouras e as relações sociais que 
essa oposição revela, o leitor encontrará na Seção 2.1.

21  Laércio, assentamento Mercedes (13/09/2013).
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visíveis não só no espaço da “vila”, conforme observou Fabrício, 
mas no ritmo geral do lugar, cuja expressão maior era a diminui-
ção da abertura de terras e implantação de lavouras. Além do fim 
da expectativa de emancipação provocada pela aprovação de uma 
lei federal que vetava a criação de novos municípios22, os assenta-
dos faziam menção a uma operação de Ministério Público Federal 
e da Polícia Federal nos assentamentos da região, particularmente 
no município vizinho de Itanhangá, visando desmantelar supostas 
fraudes no uso dos lotes de reforma agrária23. 

Tínhamos, assim, um universo de pesquisa composto por um 
conjunto de assentamentos (e de assentados) de Ipiranga do Norte, 
com características similares, cujas terras estavam plenamente ocu-
padas por lavouras de soja, e o assentamento Mercedes que, con-
forme a descrição, passava por um movimento similar no momento 
em que era realizado o campo, em 2013 e 2014. Essas indicações 
sugeriam que haviam especificidades na movimentação produ-
zida no assentamento Mercedes em relação aos assentamentos de 

22  Em 2013, estava em tramitação no Senado Federal o novo projeto de lei que 
versava sobre a criação de novos municípios no Brasil. Segundo as regras 
previstas, o distrito de Nova Fronteira poderia pleitear sua emancipação. 
Contudo, alterações no projeto e alguns vetos presidenciais tornaram mais 
rígida a possibilidade de emancipação, causando frustração nas expectativas 
de sua realização.

23  Tratou-se da chamada “Operação Terra Prometida”, visando desmantelar 
suposto esquema de exploração ilegal de terras da União (dos assentamen-
tos). Realizou operação em meados de 2013, pouco antes de nossa primeira 
etapa de trabalho de campo, e no final de 2014, pouco depois que encer-
ramos a segunda etapa do trabalho de campo. Um dos efeitos indiretos 
dessa operação foi a inibição tanto de financiamento da produção de soja 
quando se tratavam de terras de assentamentos, como fez diminuir a pro-
cura por novas áreas dentro dos assentamentos para ampliar as lavouras. 
Para saber mais sobre a Operação, ver alguns links da impressa da época: 
<http://g1.globo.com/mato-grosso/noticia/2014/12/policia-federal-pro-
cura-13-foragidos-da-operacao-terra-prometida-em-mt.html> e <http://
www.rdnews.com.br/cidades/trabalho-em-familia-teria-motivado-prisao
-por-concentracao-de-lotes/58166> Acesso em 20 jun 2016.

http://g1.globo.com/mato-grosso/noticia/2014/12/policia-federal-procura-13-foragidos-da-operacao-terra-prometida-em-mt.html
http://g1.globo.com/mato-grosso/noticia/2014/12/policia-federal-procura-13-foragidos-da-operacao-terra-prometida-em-mt.html
http://www.rdnews.com.br/cidades/trabalho-em-familia-teria-motivado-prisao-por-concentracao-de-lotes/58166
http://www.rdnews.com.br/cidades/trabalho-em-familia-teria-motivado-prisao-por-concentracao-de-lotes/58166
http://www.rdnews.com.br/cidades/trabalho-em-familia-teria-motivado-prisao-por-concentracao-de-lotes/58166
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Ipiranga do Norte. Ao mesmo tempo, apontavam para a existência 
de redes de agentes que perpassavam ambos e que seriam funda-
mentais para compreender o controle do uso das terras e a partici-
pação dos assentados nas lavouras de soja e milho.

1.2. Das terras paradas ao movimento da terra

Esse espaço não foi sempre assim, e por isso cabe examinar as 
condições sociais, econômicas e políticas específicas que permiti-
ram a criação dos assentamentos rurais e a constituição do grupo 
de assentados apresentados anteriormente.

1.2.1. “As fazendas só tinham as divisas e os papéis”:  
as terras paradas

Conforme Heredia et. al. (2010, p. 169), as “chapadas” do 
Centro-Oeste, até a década de 1970, eram consideradas inadequa-
das para a agricultura e vinham sendo ocupadas por populações 
indígenas e pequenos posseiros, além de algumas fazendas de 
pecuária dispersas ao longo do território. Na década de 1980, sobre 
a área que abriga o município de Ipiranga do Norte e o distrito 
de Nova Fronteira – Tabaporã, aproximadamente 315 mil hectares 
– havia poucos residentes, embora esse espaço já estivesse fracio-
nado em propriedades fundiárias, chamadas de fazendas desde as 
décadas de 1950 e 1960, e a literatura indica que tratava-se de um 
território habitado por indígenas Kaiabis, posseiros e extrativistas 
(FERNANDEZ, 2007, p. 137-142). 

O contato com um dos moradores mais antigos do universo 
de pesquisa foi fundamental para desenvolver uma compreen-
são mínima do período anterior aos assentamentos. “Eu cuidava 
de toda essa área”, declarou Seu Chico, 75 anos, caseiro em uma 
fazenda localizada em Ipiranga do Norte, cujo proprietário residia 
em Sorriso/MT. Ele se deslocou de São Paulo para a região, junto 
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com seu patrão, em 1982, e se tornou o encarregado de “cuidar” de 
duas fazendas localizadas a 150 km de Tapurah, na direção norte da 
MT-338. Dois anos depois da chegada, o patrão vendeu as fazendas, 
e Chico permaneceu na região, exercendo a mesma função para 
outros donos das terras residentes em São Paulo e norte do Paraná.

Para demarcar as diferenças entre as fazendas existentes na 
década de 1980 e 2014, o entrevistado definiu: “naquela época, as 
fazendas só tinham as divisas e o papel”. Segundo ele, as fazendas 
eram reconhecidas por meio de demarcações de seus limites, geral-
mente, picadas abertas manualmente ou pequenas estradas precá-
rias que estabeleciam alguma delimitação territorial. Algumas delas 
possuíam pequenas sedes em meio a clareiras do Cerrado, onde 
residiam os caseiros e se construíam pequenos barracões que abri-
gavam eventuais trabalhadores. Sobre esses limites, seus proprietá-
rios ou requerentes empreendiam verdadeiras lutas no âmbito dos 
cartórios e instâncias responsáveis para validar os papéis (escritu-
ras, procurações, contratos), que estabeleceriam a propriedade fun-
diária. Os relatos coletados em campo a partir de várias entrevistas, 
sugerem que, até o início da década de 1990, nessa área residiam 
sobre suas posses alguns poucos fazendeiros vindos do norte do 
Paraná que adquiriram terras depois de 1984. Além deles, haviam 
espraiados pela área alguns capatazes e empregados que “cuida-
vam” de outras fazendas até o início de 1990. Após 1985, devido 
aos projetos de colonização que estavam em andamento a 100 km 
da área, alguns proprietários das terras passaram a intensificar sua 
presença nas terras adquiridas24, por meio de viagens periódicas.

24  Um desses casos é da família Alezzo, que se deslocou do norte do Paraná 
para assumir suas terras em 1986. O filho relata que a família de seu pai era 
proprietária de 100 alqueires de terra quando, em 1972, período do início 
da mecanização agrícola, o pai endividou-se junto ao Banco do Brasil, sendo 
uma de suas primeiras experiências com o cultivo de arroz. Para quitar 
as dívidas, obrigaram-se a vender as terras a grande proprietário de uma 
cidade de Maringá. Como parte do negócio, esse proprietário ofereceu uma 
gleba de 1.200 alqueires no município de Diamantino, em Mato Grosso, a 
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Apesar da importância dos mecanismos jurídicos para garan-
tir a posse da terra, esta envolvia, necessariamente, algum tipo de 
presença daqueles que reivindicavam as mesmas. A legitimidade 
da posse e do uso, desde muito tempo, não pode ser dissociada do 
reconhecimento da presença dos requerentes ou detentores consi-
derada legítima pelo grupo social. A própria legitimidade jurídica 
em Mato Grosso se constituiu historicamente, a partir do reconhe-
cimento da posse com a presença dos requerentes pela moradia 
e cultivo por no mínimo um ano. A presença precisava ser reco-
nhecida pelo grupo social (vizinhos e pessoas influentes residentes 
na área onde se localizava a posse), como prova nos cartórios ou 
perante órgãos do Estado responsáveis (MORENO, 2007, p. 204). 
Assim, a tarefa de “cuidar da terra” envolvia ações visando contro-
lar a circulação das pessoas. Nessas áreas, a circulação de estranhos 
de modo algum era interpretada como um ato sem algum propó-
sito, mas sim como um interesse de “invadir” as terras, ou, dito 
em outro termo, “grilar”. Essa tarefa não se restringia ao interior 
das fazendas, mas envolvia a circulação em toda uma área mais 
ampla e algum tipo de conexão constante entre os caseiros, peões 
e capatazes, que, a depender da situação, agiam conjuntamente. 
“Cuidar da terra” significava, nesses termos, manter a posse da 
terra. 

Tanto seu Chico Mineiro como os primeiros assentados que 
chegaram até a área depois de 1992 foram unânimes em destacar 
que toda a região estava “parada”. O termo servia para falar sobre 
um ritmo produzido pelo conjunto dos agentes, uma dimensão 
temporal atribuída a um determinado espaço. Ele deve ser enten-
dido em oposição aos termos associados ao movimento – “devagar”, 
“rápido”, “acelerado” – e o conjunto de atributos e características 

qual havia adquirido de corretores do norte do Paraná, que, já na década de 
1960, atuavam em Mato Grosso.
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que marcariam o período posterior à criação dos assentamentos25. 
A vegetação nativa do Cerrado talvez seja o principal indicativo de 
tal estado e simboliza a ausência de movimento como produto da 
ação humana sobre a natureza. Assim, a existência de residentes 
sobre a área e tarefas em execução – como desmatamento, queima 
da área, abertura de picadas, formação de pequenas roças, aber-
tura de estradas – eram alguns dos sinais que denotam presença 
humana e algum movimento da terra e, em consequência, tendiam 
a contribuir para descredenciar a área do interesse de intrusos.

As propriedades estabelecidas “só na divisa” eram produtos 
da política de ocupação das terras desencadeadas pelo Estado nas 
décadas de 1950 e 1960, ou seja, são anteriores aos projetos de 
colonização [1970-1989]. Nesse período, as terras estavam sobre 
tutela do Estado do Mato Grosso, cabendo a ele a política de ocu-
pação do território. Para essa finalidade, foi criado, em 1949, o 
Departamento de Terras e Colonização (DTC), que se encarregou 
da política de ocupação, envolvendo as primeiras experiências de 
colonização no sul do estado (hoje Mato Grosso do Sul), e de toda a 
política de concessão de terras, que privilegiou a emissão de títulos 
de propriedade a partir de grandes extensões de terra (TAVARES 
DOS SANTOS, 1993, MORENO, 2007, SORJ, 2008). Ademais, ao 
longo dos anos 1950, o governo estadual alienou um total de qua-
tro milhões de hectares em vinte glebas de 200 a 400 mil hectares 
cada uma (BARROZO, 2010, p. 13), sobre as quais os empresários 
e fazendeiros deixaram como reserva de valor até o final da década 
de 1970, quando se intensificaram os projetos de colonização pri-
vados. Ao mesmo tempo, colocou em curso a colonização e venda 

25  Essas categorias “parado”, “devagar”, “acelerado” ou “rápido” vinculadas a 
oposições como “novo” e o “velho” constituem categorias temporais mobi-
lizadas pelos assentados e, por isso, acompanham os diversos níveis de 
análise presentes ao longo do texto. Se aqui são utilizados para se referir 
ao ritmo de um “lugar”, elas também eram acionadas para qualificar redes 
familiares, indivíduos no seu ciclo de vida, estratégias de investimento nas 
lavouras, a casa e modalidades de negócios adotadas. 
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de terras na parte sul do estado, alcançando até a microrregião da 
baixada cuiabana, na altura da cidade de Nobres e Diamantino 
(MORENO, 2007, BARROZO, 2008).

Heinst (2008) observou que no vale do Rio Arinos existiam pro-
jetos de produção de seringa com incentivos de programas governa-
mentais. Entre 1968 e 1970, foi construída a primeira estrada que 
ligava o sul ao norte do Mato Grosso. Saindo do então município de 
Diamantino, seguindo traçado aproximado ao rio Arinos – a estrada 
da baiana – MT-338 alcançou o norte do estado, precisamente onde 
se situa o município de Porto dos Gaúchos. Ali se constituiu, via 
empresa CONOMALI, um dos primeiros núcleos de colonização 
do norte do Estado entre 1968 e 1970 (GUIMARÃES, 1988). A 
MT-338 era um dos poucos caminhos terrestres para chegar às ter-
ras localizadas entre o rio Arinos e rio Verde, onde se situam os 
atuais municípios de Ipiranga do Norte, Tapurah e Itanhangá. 

Figura 3: Mapa rodoviário do meio norte do estado do Mato Grosso  
com municípios, distritos e hidrografia.

Fonte: Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, adaptado pelo autor.
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A política fundiária vigente nas décadas de 1950 e 1960 tam-
bém produziu efeitos mais ao norte, onde hoje se situa o municí-
pio de Tabaporã. Segundo Peripoli (2008, p. 167-169), a empresa 
Mercedes-Benz adquiriu, em 1968/6926, por meio de 10 empresas 
menores (S/As), uma extensão de quase 500.000 hectares, locali-
zados nas proximidades da atual estrada MT-220, que liga Porto 
dos Gaúchos a Sinop. Em razão da associação da gleba ao nome 
da empresa Mercedes-Benz é que até hoje toda essa área ainda é 
conhecida como “Gleba Mercedes”. O autor registrou, que nas 
décadas de 1950 e 1960 qualquer pessoa poderia requerer a titula-
ção de posses de até 10.000 hectares do estado por meio do DTC. 
Esse mecanismo incentivou muitos empresários e produtores do 
Sudeste nesse período a ocupar terras no sertão mato-grossense. 
Foi justamente de muitos desses posseiros titulados que a empresa 
Mercedes-Benz adquiriu uma série de fazendas. Mediante suas S/
As, nesse mesmo período, receberam incentivos fiscais e créditos da 
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM)27, 
justificando que implantariam projetos agropecuários na gleba. Em 
1974, a empresa vendeu a área total para uma família paulista, tendo 
como avalista a Companhia Brasileira de Projetos e Obras (CBPO). 
Como a dívida dessa transação não foi paga, a CBPO assumiu as 

26  Em 1966, o DTC foi extinto pelo governo estadual, justificado por uma 
série de fraudes no processo de concessão de terras no período anterior. 
Assim, entre 1966 até 1975, quando é criado o Instituto de Terras de Mato 
Grosso (INTEMAT), não havia nenhum órgão responsável pela titulação de 
terras, no entanto, elas seguiram acontecendo. Em 1971, o governo federal 
decretou que uma faixa de 100 km de cada lado das rodovias federais na 
região passaria a ser tutelada pelo mesmo.

27  Criada em 1966, a SUDAM é um dos órgãos criados pelo Estado para 
promover o “desenvolvimento” da área definida como Amazônia Legal e, 
junto ao Banco da Amazônia, iria apoiar projetos agropecuários e de colo-
nização (TAVARES DOS SANTOS, 1993, p. 47). Grupos empresariais do 
Sul e do Sudeste nas décadas de 1960 e 1970 foram os mais beneficia-
dos. Acrescentam-se os incentivos fiscais, como isenção de pagamento de 
Imposto de Renda às empresas que investiam recursos no Centro-oeste e 
Amazônia (BARROZO, 2010, p. 14).
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terras, formando várias fazendas que foram repassadas a herdeiros 
e familiares e algumas delas, vendidas. Algumas dessas fazendas 
foram desapropriadas pelo INCRA no início da década de 2000 e 
permitiram a criação do assentamento Mercedes. Justamente as 
fazendas “só no papel e divisa” que estavam localizadas a 80 km da 
sede do município de Tabaporã ao norte, distância similar de Sinop 
a leste e de Porto dos Gaúchos a oeste e a 130 km ao de Ipiranga 
do Norte ao sul, sendo de estradas não pavimentadas em péssimo 
estado. 

Até 1995, o acesso a essas terras, localizadas na margem 
esquerda do Rio Verde, não se dava pela BR-163, como acontece 
atualmente. Para chegar a essa área, o caminho era pela “Estrada da 
Baiana” – MT-338 – entrando no sentido oeste na altura de Lucas 
do Rio Verde, passando por Tapurah e no distrito de Eldorado, duas 
“vilas” fundadas por empresas colonizadoras entre 1983-1985 – e 
depois seguir pela MT-010 até chegar às terras onde hoje se loca-
liza Ipiranga do Norte. Para chegar a Lucas do Rio Verde, eram 140 
km via estrada de terra, cidade com a qual os primeiros assenta-
dos buscavam bens e serviços necessários à sua manutenção no 
assentamento. Em 1996, os próprios assentados construíram uma 
ponte no rio Verde, que encurtou o trajeto até Lucas em 50 km. 
Tal acesso aparece nos relatos como um marco importante que deu 
grande impulso à busca pelas terras do atual município de Ipiranga 
do Norte. O traçado atual da MT-242, em fase final de pavimen-
tação, trecho que liga a BR-163, saindo de Sorriso até a altura de 
Itanhangá (extensão de 160 km), só foi construído em 2005 e pavi-
mentado em 2008. Por essa via de Ipiranga do Norte até Sorriso, no 
entroncamento com a BR-163, são 75 km atualmente. 

Em suma, é possível afirmar que, em termos geográficos, até a 
década de 1990, as terras onde foram implantados os assentamentos 
lócus da pesquisa estavam situadas em áreas mais afastadas em 
relação a qualquer aglomerado urbano e das principais malhas viá-
rias no estado. Assim sendo, eram terras de menor valor econômico 
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e seus proprietários mantinham como reserva de valor em detri-
mento de atividades de exploração agropecuária.

1.2.2. Dos projetos de colonização aos assentamentos rurais

Sorj (2008, p. 90) e Barrozo (2010, p.11) lembram que a polí-
tica de reocupação sempre consistiu em grandes empresas agro-
pecuárias acompanhadas (um pouco mais tarde) dos projetos de 
colonização. Essa política dupla, de um lado, atraía trabalhadores 
e colonos para as novas terras interessados nas unidades parcela-
res da colonização e assentamentos; de outro lado, atraíam empre-
sários e proprietários de terras de outras regiões por meio dos 
incentivos fiscais e das possibilidades de especulação fundiária, e 
não de estabelecer explorações agrícolas (SORJ, 2008, p. 87-90). 
Conforme Tavares dos Santos (1993, p. 54), os projetos de coloni-
zação, em sua maioria, ocorrem entre 1974 a 1989, mas, segundo 
tentamos demonstrar na seção anterior, sua abrangência territorial 
não alcançou todas as terras existentes do planalto mato-grossense, 
deixando muitos traços da estrutura fundiária anterior.

A maioria dos empresários que participaram da fase da ocu-
pação promovida pelo Estado nas décadas de 1950 a 1960 usu-
fruiu dos subsídios governamentais, da concessão das terras e de 
outros tipos de incentivos fiscais, que, segundo alguns autores, 
justificavam a importância da propriedade fundiária reconhecida 
juridicamente (SORJ, 2008, p. 90-91). Todavia, quando as diver-
sas modalidades específicas de incentivo e créditos subvenciona-
dos pelo Estado a grandes projetos agropecuários declinaram no 
final da década de 1960, os proprietários apostaram nos projetos de 
colonização que passaram a ser a nova modalidade de execução da 
política de reocupação das terras mato-grossenses (TAVARES DOS 
SANTOS, 1993, p. 54-60). Para eles, tais projetos se constituíam 
em meio para valorizar as terras aumentando o preço da venda e 
desfrutar de nova fase de acesso a recursos financeiros. Mesmo que 
a abrangência dos projetos de colonização fosse restrita, quando 
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pensada sob sua inserção em glebas maiores, eles tinham a função 
de criar novos núcleos estrategicamente distribuídos no espaço. Os 
núcleos atraíam colonos e trabalhadores estabelecendo um “movi-
mento” em determinadas áreas consideradas “paradas”. Tal “movi-
mento” produzia interessados nas terras do entorno da área do 
projeto em um movimento em espiral28. 

As informações que obtivemos, indicam que essa área, onde 
hoje é Ipiranga do Norte, compunha as glebas destinadas ao 
“grupo Irmandade”, ou também chamado por alguns entrevista-
dos de “Casa Maçom do Rio de Janeiro”29. Tal grupo empresarial 
teria obtido concessão dessas terras ainda na década de 1960, no 
município de Diamantino, com intuito de desenvolver um grande 
projeto agropecuário (BARROZO, 2008). Pelas informações, 
tal gleba iniciava onde hoje é o município de Nova Mutum e se 
estendia por uma extensa faixa de terra ao longo da Estrada da 
Baiana, que acompanhava o rio Arinos chegando quase até as ter-
ras onde a colonizadora CONOMALI implantou os projetos que 
originaram a cidade de Porto dos Gaúchos, em 1962. Mais tarde, 
segundo Furtado (2010, p. 177-179), o grupo empresarial permi-
tiu que várias empresas colonizadoras fossem adquirindo as terras 
mediando a venda em projetos de colonização, todos autoriza-
dos pelo Estado. Assim, a Colonizadora Tapurah e, mais tarde, a 
Colonizadora Empreendimentos Agropecuários Eldorado, vão ser 
registradas para executar os projetos de colonização nas glebas, 
abrindo uma nova fase de reocupação nas décadas de 1970 e prin-
cipalmente na década de 1980 sobre a Cerrado do meio norte do 
Mato Grosso. 

28  Os depoimentos de agentes da Colonizadora Sorriso presentes no trabalho 
de Dias; Bortoncellos (2003, p. 73-76) confirmam essa assertiva.

29  Essa informação foi prestada pelo antigo caseiro, seu Chico. Depois tive-
mos a confirmação com o assentado Vito, que afirmou que seu pai (também 
assentado) havia adquirido 90 hectares de terra nos limites do assenta-
mento Eldorado I em 1994 e que o título de propriedade foi o desmembra-
mento de uma gleba cuja proprietária era a “Casa Maçom”. 
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Por mais que temos informações escassas, nossos entrevista-
dos observam que a Casa Maçom e a Colonizadora E. A. Eldorado 
encerraram suas atividades no início da década de 1990. Por oca-
sião do término das atividades da Colonizadora E. A. Eldorado, ao 
invés de pagar os direitos aos seus principais funcionários, conce-
deu-lhes extensões de terras por meio de procurações que davam 
plenos poderes aos seus detentores para vendê-las. Assim, José 
Roberto, que era o gerente-geral da colonizadora, recebeu uma área 
de quase 34 mil hectares de terra. Vanderlei Pfeifer (apelido Kiko), 
que atuava como corretor, recebeu mais cinco mil hectares. E um 
terceiro funcionário, Delmar José, e Alberto Tomazi (Beto), tam-
bém membro da colonizadora, receberam terras nas proximidades, 
cuja quantidade não sabemos precisar.

Com interesse em seguir seus negócios, esses homens oferece-
ram a área para o INCRA, que adquiriu os 34 mil hectares de terra 
(também chamada de Fazenda Ipiranga) do procurador Delmar 
José, em 1991, compondo parte da política de assentamento do I 
Plano Nacional de Reforma Agrária (I PNRA), criado em 198530. 
Sobre essa área, é criado o projeto de assentamento Eldorado I e II, 
considerado o marco fundador de Ipiranga do Norte. “Então, gra-
ças à falência da Casa Maçom que teve esse assentamento e nasceu 
Ipiranga”, afirmou Chico. As terras dos dois outros funcionários 
por serem lindeiras ao projeto do assentamento, após a implanta-
ção do mesmo, poderiam ser valorizadas e atrairiam os produtores 
interessados na expansão de suas lavouras.

Na área recebida pelos ex-funcionários Delmar José e o Beto, 
situavam-se várias parcelas de terra, de 20 a 25 hectares cada uma, 
chamadas de chácaras. Seu Valdomiro, que migrou de Lucas do Rio 
Verde para Ipiranga do Norte em 1994, relata que comprou seu lote 
de 90 hectares, em área lindeira ao assentamento Eldorado I, o qual 

30  A criação do I PNRA, em 1985, do ponto de vista das políticas de Estado, 
diferenciou-se das políticas de assentamento anteriores, marcadas pela 
lógica da colonização (LEITE; AVILA, 2007).
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foi formado da junção de quatro dessas “chácaras”. Tais “chácaras” 
indicavam que as terras adquiridas pelo INCRA se tratavam de uma 
área onde, havendo continuidade das atividades da Colonizadora E. 
A. Eldorado e das políticas de incentivo, seria estabelecido um novo 
núcleo urbano ou etapa da colonização. As “chácaras” já estavam 
registradas, assim como um contingente de lotes “urbanos”, que 
formariam a sede de um novo núcleo de colonização, mesmo que 
não houvesse quaisquer sinais sobre aquelas terras de tais inten-
ções em meio a uma vegetação do Cerrado. 

Os três ex-funcionários seguiram atuando na região mediando 
compras e vendas de terras e outros negócios. De alguma maneira, 
eles mediaram de diversas maneiras o processo de reocupação 
daquelas terras, exatamente onde estava prevista uma nova etapa 
da colonização31. Mesmo após a criação do projeto de assentamento 
Eldorado I em 1992, o INCRA manteve a expectativa de construir 
junto ao projeto, do núcleo urbano, assumindo a mesma área e 
desejo já previstos pela colonizadora. Em 1996, porém, o INCRA 
assumiu a mudança do núcleo urbano para onde se localiza a sede 
do município de Ipiranga do Norte. Ao manter a previsão do dese-
nho do núcleo urbano, entre 1992 e 1996, isso permitiu que um 
dos ex-funcionários (Beto) da colonizadora vendesse rapidamente 
as terras que possuía naquele lado, especialmente para produtores 
de Lucas do Rio Verde. Após o fim dos trabalhos da colonizadora, 
Beto assumiu a condição de gerente de uma fazenda nas proximida-
des do assentamento criado em 1992. Ao mesmo tempo, ele tam-
bém “cuidava das terras” que havia recebido nas proximidades do 
recém-criado assentamento32. 

31  Há indicações que existiam relações entre o ex-funcionário Kiko e agentes 
do INCRA e coordenadores dos acampados que estavam há quase três em 
uma fazenda no município de Nobres, e por esse caminho foi articulada a 
priorização desses assentados naquelas terras de chapadas. 

32  Foi comum a constatação de os gerentes e os caseiros que aumentam em 
número nas fazendas a partir da década de 1990, eram também proprietá-
rios de áreas de terra nas proximidades, sejam estas adquiridas antes de 
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Na década de 1980, estavam em andamento vários projetos 
de colonização no planalto mato-grossense. Neles, os produtores 
interessados em formar lavouras de arroz ou soja encontravam 
possibilidades nos municípios mais próximos a BR-163. Já aqueles 
fazendeiros que visavam à criação de gado investiram em áreas mais 
próximas à antiga Estrada da Baiana (MT-338) ou ainda em terras 
mais ao norte do estado, onde encontravam a mata mais densa em 
relação às chapadas e solo que permitia a formação de alguma pas-
tagem após a derrubada da mata. Paralelamente, o deslocamento de 
madeireiros sobre novas glebas visando estabelecer a exploração da 
madeira foi outro componente do processo de expansão. 

O desencadeamento de projetos de colonização e a concentra-
ção de terras em algumas áreas geraram a expulsão de muitos pos-
seiros das terras que vinham sendo ocupadas, especialmente na 
parte sul e sudeste do Mato Grosso na década de 1980 (BARROZO, 
2010, p. 25). Sem falar nos colonos que enfrentaram problemas 
nos inúmeros projetos de colonização (ZART, 2008). Também eclo-
diam por todos os lados acampamentos e conflitos por terras, ao 
mesmo tempo em que aumentam a procura por novas terras por 
parte de colonos que faliram nos projetos de colonização. Como 
consequência, na década de 1980, os movimentos sociais do campo 
assumem uma postura contrária aos projetos de colonização e pas-
sam a reivindicar a desapropriação de terras nas regiões onde os 
trabalhadores residiam (TAVARES DOS SANTOS, 1993, p. 57-59, 
PALMEIRA; LEITE, 1998). Com a criação do I PNRA em 1985, 
cresceu a pressão sobre o governo federal para a execução de uma 

assumirem a função nas fazendas ou depois. Conciliavam a função de geren-
tes em fazendas que estavam sendo estruturadas para a produção agrícola 
em larga escala e ao mesmo tempo cuidavam de suas terras. Mais tarde, 
muitos deles assumiram a condição de produtores em suas terras e outros 
venderam suas terras e se especializaram em cargos gerenciais em fazendas 
ou firmas. Essa característica é importante, pois ao se referir a vizinhos ou 
a relação de ajuda com as fazendas, muitos assentados, estavam na verdade, 
se referindo a esses agentes.
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política de reforma agrária e o fim das políticas de colonização 
vigentes até o final da década de 1980 (PALMEIRA; LEITE, 1998). 
Nesse sentido, Moreno (2007, p. 168) destaca que os Projetos de 
Assentamento (PAs) priorizaram as áreas em imanentes conflitos 
com posseiros, fazendo uso do mecanismo de desapropriação. De 
1981 a 1992, foram 46 projetos com aproximadamente 990 mil hec-
tares. As glebas públicas ou mesmo fazendas “paradas” eram jus-
tamente as terras consideradas passíveis de serem ocupadas pelos 
trabalhadores e, assim, tornava-se cada vez mais difícil manter a 
propriedade livre de intrusos, somente com capatazes ou alguns 
poucos trabalhadores sobre extensas áreas, mesmo com o uso da 
violência. Embora as terras de “chapadas”, na área de pesquisa em 
particular, estivessem situadas fora das áreas mais conflituosas, a 
pressão sobre as fazendas “paradas” não tardou a se manifestar. 

Os dados sobre os projetos de assentamentos com o recorte 
somente nos municípios que compunham os limites territoriais da 
“região da soja”, conforme delimitaram os produtores, revelam que 
seu alcance chegou a mais de 550 mil hectares entre 1988 e 2004. 
Tavares dos Santos (1991, p. 70-77), no início da década de 1990, 
chamava atenção para o fato de que o I PNRA nas áreas de fronteira 
agrícola poderia ser utilizado para os mesmos fins da política de 
colonização, apenas seria uma mudança de instrumento abrindo 
caminho para “um novo ciclo de colonização” mantendo a mesma 
lógica anterior. A descrição das práticas dos agentes envolvidos na 
criação do projeto do assentamento Eldorado, examinado anterior-
mente, permite concluir que, nesse caso em particular, a passagem 
do instrumento da política de colonização para a política de assen-
tamento conduzido pelo I PNRA apresenta uma clara continuidade 
entre um e outro, respeitando inclusive a mesma base da ocupação 
socioespacial. Nesses assentamentos, foram deslocados “sem ter-
ras” de muitos oriundos de acampamentos e ocupações de várias 
partes do estado do Mato Grosso, aspecto que detalharemos na 
subseção seguinte.
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Os assentamentos inauguraram uma nova fase do movimento 
das terras situadas entre o rio Verde e o rio Arinos. Nesse sentido, 
o trecho da entrevista é esclarecedor:

Aqui onde hoje é Ipiranga e Itanhangá, tava tudo 
parado. Depois que nós chegamos [1992], as 
fazendas, com medo dos assentados, começaram 
a abrir as terras, e aí foi rapidão (Ivo, assentado 
Ipiranga do Norte, 08/08/2008).

Tal modificação se deu a partir das terras reformadas e coloca-
ria os assentados como protagonistas da movimentação da terra e 
da circulação de pessoas33 numa área considerada “parada”. Como 
resultado, foram considerados como ameaças por muitos fazendei-
ros que, gradativamente, passaram a operar novas estratégias para 
assegurar a posse da terra, tendo em vista que somente a vigilância 
de capatazes e os títulos jurídicos se mostravam insuficientes. O 
relato de Chico Mineiro expunha a estratégia adotada na fazenda 
em que trabalhava diante da chegada dos assentados:

Quando eles [assentados] entraram ali e come-
çaram a abrir, nós aqui na fazenda mandamos 
abrir 150 hectares no mesmo ano. Isso pra movi-
mentar, mostrar que nós estávamos aqui. Íamos 
colocar pastagem, mas não vingou porque a terra 
era fraca e seca. O certo era arrendar para alguém 
plantar, mas ainda não tinha ninguém interessado 
naquela época [referente a 1993] (Administrador 
de fazenda, 29/10/2013).

33  Não é nossa intenção demonstrar os impactos da criação dos assentamen-
tos rurais. Tal perspectiva está presente em diversos estudos, entre os quais 
assinalamos Leite et. al. (2004), o qual analisou as mudanças provocadas 
pela concentração territorial de vários assentamentos rurais, seus efei-
tos positivos para a dinamização socioeconômica e da infraestrutura das 
regiões, assim como no acesso a serviços públicos por parte dos próprios 
assentados. Utilizando a mesma metodologia, o estudo de Tannury (2003) 
examinou o impacto da criação do assentamento Eldorado I associado ao 
município-mãe de Tapurah/MT.
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O entrevistado exprime a necessidade de acompanhar o novo 
ritmo que foi sendo instaurado pelos assentados. “Cuidar da 
terra” exigiria adotar outros mecanismos que pudessem emitir 
sinais constantes da presença ativa dos fazendeiros sobre suas ter-
ras. “Movimentar a terra parada” passa a ser o caminho trilhado, 
ainda que isso não tivesse como finalidade última a implantação de 
lavouras, como seríamos facilmente conduzidos a pensar, mas sim 
emitir sinais para demarcar presença dos fazendeiros. Isso se con-
firma ao observar que, após a abertura dos 150 hectares, ela não foi 
cultivada nem pelos fazendeiros nem por outros produtores, o que 
levaria, mais tarde, a considerar essas mesmas terras novamente 
como “terra parada”.

A presença do assentamento criou um paradoxo para os fazen-
deiros do entorno: se, por um lado, ele era visto por muitos que 
possuíam terras na região como ameaça de invasão a suas posses; 
por outro lado, o assentamento criaria a condição de povoamento 
que geraria movimentação naquelas terras, o que poderia ser inte-
ressante para valorizar o preço das terras, justificar a criação de 
infraestrutura (estradas, redes de energia, serviços públicos em 
uma vila em formação), bem como dispor de muitos trabalhadores 
para as fazendas do entorno34 (SORJ, 2008, p. 90).

Nesse sentido, o movimento das terras produzido nos assen-
tamentos modificou rapidamente toda a paisagem (LEITE et. al., 
2004). Aqueles proprietários que não seguiram o ritmo associado 

34 Um entrevistado que foi operador de trator esteira nas tarefas de abertura 
do Cerrado afirmou que “começou a ter serviço depois de 1997 e foi até 
2006”. Ele trabalhou na “abertura de área” na Fazenda Rolândia, que pos-
sui aproximadamente 13 mil hectares situados ao lado do assentamento 
Mogiana II. O proprietário havia adquirido a terra em meados da década 
de 1980. Manteve somente capatazes e caseiros até o ano 1998, quando, 
efetivamente, o proprietário decidiu “estruturar” a fazenda, nos moldes que 
a conhecemos hoje, exatamente um ano após a criação do projeto Mogiana 
II. Em três anos, foram transformados em lavoura pouco mais de 10 mil 
hectares. 
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à abertura das áreas acabaram vendendo ou arrendando suas ter-
ras. Outros ainda que mantinham tais terras como reserva de valor 
apostaram na estruturação de suas fazendas. Depois do ano de 
2000, multiplicaram-se os casos de fazendeiros e produtores que 
realizaram, efetivamente, a abertura de área e implantaram lavouras 
sobre as “terras novas”. “Cuidar da terra” ganha novos significados 
associados ao “trabalho”, especialmente, dar sequência às tarefas 
relacionadas à abertura das áreas e à implantação de lavouras. Para 
os assentados, era fundamental legitimar-se sobre o direito rece-
bido pelo INCRA, o que implicava em se fazer presente sobre essa 
terra, transformar a “terra bruta” em “terra nova”.

Nas proximidades do rio Borges, afluente do rio Arinos, foi 
criado, por meio da desapropriação da fazenda Itanhangá, o assen-
tamento com o mesmo nome, com 1.149 lotes de 100 hectares, 
totalizando 111,5 mil hectares. Não dispomos de muitos dados 
sobre o processo de desapropriação, mas alguns relatos coletados 
no atual município de Itanhangá sugerem que se tratava de uma 
área que deveria ser destinada a novos projetos de colonização caso 
essa política tivesse sequência a partir da década de 1990. Consta 
que ela permaneceu em constantes conflitos entre madeireiros, 
indígenas e pequenos posseiros remanescentes de atividades extra-
tivas que se desenvolveram nas décadas de 1950 a 1970 ao longo do 
Rio Arinos (BARROZO, 2010). No entorno, instalaram-se empre-
sas madeireiras e ocorreu a fragmentação de fazendas em áreas 
menores que foram vendidas a preços mais elevados aos diversos 
interessados em “terras novas”, atraídos para essa área após a cria-
ção do assentamento. 

Mais ao norte, sobre a antiga gleba Mercedes, foi criado em 
etapas, entre 2000 e 2002, o assentamento Mercedes, sendo pos-
terior aos assentamentos localizados em Ipiranga do Norte e 
Itanhangá, os quais foram implantados até 1998. Assim como no 
assentamento Eldorado em Ipiranga do Norte, a criação do assenta-
mento Mercedes produziu uma verdadeira corrida de fazendeiros e 
empresários buscando comprar as terras do entorno. Como vimos, 
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consistiam em sua maioria de propriedades fundiárias que pos-
suíam pouca exploração agropecuária. Fazendeiros de Lucas do Rio 
Verde, Sorriso e Sinop adquiriram terras e “estruturaram”35 fazen-
das para a produção de soja em áreas que variam entre 10 mil a 
30 mil hectares. Outros proprietários do entorno fracionaram suas 
terras em áreas menores que variam de 1,5 a 3 mil hectares, onde 
se constituíram fazendas de menor porte. Também adquiriu grande 
extensão de terras com mata virgem um empresário que instalou 
uma madeireira e construiu uma vila para residência dos trabalha-
dores (chamada de Americana do Norte). Desenvolvia a extração 
de madeira, a pecuária de corte e também lavouras de soja em uma 
área de mais de 60 mil hectares. Essa busca por terras sugere a pro-
dução de um novo desenho no espaço em uma antiga gleba, com da 
presença de novos fazendeiros e assentados.

Vale a pena assinalar algumas similitudes entre o assenta-
mento Mercedes, o assentamento Eldorado e o assentamento 
Itanhangá: i) possuem extensão da área desapropriada conside-
ravelmente maior que todos os demais; ii) a localização de cada 
um desses projetos mantém uma distância entre 80 a 120 km dos 
aglomerados urbanos existentes no momento de sua criação, que, 
em algum nível, mantém ativo o pressuposto da espacialização 
dos projetos, o que parece ser herança da política de colonização; 
iii) todos eles previram a criação de uma agrovila, sendo que, em 
Ipiranga e Itanhangá, estes vieram a se tornar, mais tarde, sedes dos 
municípios, e o assentamento Mercedes é sede do distrito de Nova 
Fronteira, que pleiteava emancipação em 2014. 

35  Fazer menção a uma fazenda ou propriedade “estruturada” no universo de 
pesquisa significa, conforme observações de Almeida (2013, p. 123), refe-
rir-se “a propriedade já estabilizada ou que não está em crescimento: não 
há dívida em relação a terra, as áreas já estão abertas e o maquinário já está 
pago”. Desse modo, ao se referir às ações de “estruturar” ou “estrutura-
ção” de fazendas, é fazer referência ao processo que levaria a chegar a tal 
condição. 
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No caso de Ipiranga do Norte, após a criação do assentamento 
Eldorado, houve a criação de outros seis assentamentos. Tudo indica 
que se tratavam de fazendas vendidas para o INCRA cujas terras 
(predominantemente) ainda não haviam sido transformadas em 
lavouras. Um dos antigos proprietários do município, seu Bogorni, 
vendeu duas fazendas para o INCRA, onde foram estabelecidos o 
assentamento Mogiana I e II36 (2.333 e 1.633 ha, respectivamente) 
e o assentamento Bogorni I (3.750 ha). Ele relatou em reporta-
gem televisiva37que “quebrou” em 1988, quando tentou implantar 
lavouras de arroz em suas terras. A venda de áreas para o INCRA 
tornou-se solução para o proprietário enfrentar o problema.

Algo similar ocorreu nos demais projetos. No caso do assenta-
mento Furnas III (3.434 ha), o proprietário – empresário e fazen-
deiro de Lucas do Rio Verde – vendeu a referida área ao INCRA em 
1998. Além dessa área, também estava em andamento o processo 
de aquisição de mais 3,5 mil hectares destinados à segunda etapa 
do assentamento. Contudo, a valorização fundiária promovida pela 
criação do assentamento teria motivado o proprietário a desistir da 
venda, mesmo que já houvesse 40 famílias acampadas sobre essas 
terras e realizando as primeiras tarefas de abertura das áreas38.

36  Trata-se da antiga fazenda Flor da Mata, localizada a 15 km da sede de 
Ipiranga do Norte. 

37 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=fP0IwiAunLw>. 
Acesso em: 20 jun 2016.

38  Esse projeto, seguindo os procedimentos do INCRA em negociação com 
os proprietários, previa o assentamento em etapas. Assim que foi efetivada 
uma das etapas (Furnas III), o restante da área prevista estava ocupada por 
diversos acampados e os técnicos do INCRA realizavam as operações de 
demarcação dos lotes. Com efeito da implantação desse processo, ocorreu 
a valorização fundiária de toda a fazenda do proprietário e das outras do 
entorno. Assim, o proprietário desistiu da operação de venda para o INCRA 
e passou a investir ele mesmo na área. Um assentado que participou desse 
acampamento relatou: “o Assentamento era o Furnas. Era para sair o Furnas 
I, II, III e IV. Eu estava na IV, e que não saiu. Mas, na verdade, tudo os lotes 
cortados, tudo certo, só que daí o que teve? O xuxo da política, do INCRA 
e daí dos grandes...”

https://www.youtube.com/watch?v=fP0IwiAunLw
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A Fazenda Cristal Mel (3.493 ha), onde foi criado um assen-
tamento com o mesmo nome, foi vendida para o INCRA pelo pro-
prietário – empresário de São Paulo – em 1997, depois de 20 anos 
que manteve a mesma como reserva de valor. Contudo, a área desa-
propriada para o assentamento correspondia somente a pouco mais 
de 20% da área total da fazenda. O restante foi vendido na mesma 
época para dois produtores do município de Sorriso que transfor-
maram essas áreas em imensas lavouras.

Figura 4: Localização dos assentamentos da pesquisa e das sedes dos municípios
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de imagens do Google Earth

Desse modo, observamos que os seis assentamentos criados 
entre 1996 e 1998 em Ipiranga do Norte possuem dimensões bem 
inferiores ao assentamento Eldorado I, além de estarem localiza-
dos em pontos diferentes do território em terras não contínuas. 
Isso porque a área desapropriada em cada um desses projetos cor-
respondeu apenas uma parte das terras das fazendas existentes 
anteriormente. Os fazendeiros venderam uma parte (menor) das 
fazendas para o INCRA, onde foram criados projetos de assenta-
mento, e o restante (área maior), para outros produtores. Outros 
ainda venderam parte das terras, o que permitiu capitalizar-se para 
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abrir as terras e implantar lavouras nas áreas que restaram. Por fim, 
é importante assinalar que, após 2004, não foram criados novos 
projetos de assentamentos na região do meio norte mato-gros-
sense, conforme dados levantamento que fizemos junto ao INCRA.

Vê-se, assim, que a criação dos projetos de assentamentos ao 
parcelar algumas grandes propriedades fundiárias em pequenas 
unidades permitiu que a categoria social “assentado” passasse a 
existir em um território onde não era encontrada39. As fazendas, 
por sua vez, não só continuaram a predominar em termos de exten-
são territorial, mas se estruturaram em momento posterior à cria-
ção dos assentamentos, passaram, nos anos recentes, a orientar o 
ritmo de uma área territorial mais ampla, a partir das lavouras de 
soja, influenciando as práticas de uso da terra nos assentamentos.

1.3. Movimentação de gente

Grande parte dos deslocamentos de pessoas, não só em direção 
às terras das “chapadas” mato-grossenses, mas também às terras 
do Centro-Oeste, é produto de políticas públicas, das quais se des-
tacaram as políticas de colonização e de assentamentos (HEREDIA 
et. al. 2010, p. 169). Assim, após examinarmos alguns elementos 
que permitiram a criação dos projetos de assentamentos, bem como 
localizá-los dentro do território regional, cabe examinar a constitui-
ção e algumas das características dos “assentados”40 que ocuparam 

39  Leite; Ávila (2007) destacam que do ponto de vista regional e nacional, ape-
sar da importância das áreas reformadas, a política não alterou a estrutura 
fundiária.

40  “Assentado” é o termo utilizado para designar aqueles que integram um 
projeto de assentamento de reforma agrária pelo INCRA. Geralmente, con-
sideram-se assentados aqueles que participaram da primeira leva de benefi-
ciários contemplados com uma parcela de terra (lote). O assentado é aquele 
que possui o direito de posse de uma parcela de terra. É com esse signifi-
cado que fazemos uso dessa categoria nesse estudo. Isso não desconsidera 
que o termo ganha sentidos políticos em situações específicas em que é 
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os projetos de Ipiranga do Norte e por extensão do assentamento 
Mercedes, em Tabaporã.

1.3.1. As turmas

A primeira “turma” que chegou ao assentamento Eldorado no 
ano de 1992 (Ipiranga do Norte) era formada por 56 “famílias”41 
oriundas do acampamento situado na Fazenda Coqueiral Quebó, no 
município de Nobres, entre 1989 a 1991. Tratava-se de um acam-
pamento e ocupação que levou a posterior criação de assentamento 
com o mesmo nome em 1991. Essa turma (inicialmente com 110 
“famílias”) formou-se ainda no município de Ronda Alta, estado do 
Rio Grande do Sul. Ao que pudemos levantar, eram rapazes soltei-
ros, casais jovens com filhos pequenos, sendo comum a presença 
de irmãos (dois ou três) ou cunhados e, em alguns casos, seus pais. 
Em sua maioria, eram filhos ou netos de colonos que integraram 
as primeiras experiências de reforma agrária implantadas em 1963, 
no sul do país (SIGAUD et. al., 2008), sugerindo também vínculos 
comunitários construídos desde a geração anterior. Muitos deles já 
se encontravam acampados e/ou estiveram engajados nos processos 
de luta pela terra em andamento na década de 1980 naquele estado 
(DESCONSI, 2015), protagonizados por setores da igreja católica e 
o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) (SIGAUD 
et. al., 2008). Isso se confirma pelos inúmeros relatos de experiên-
cias de participação em momentos históricos da luta pela terra no 
sul do país, cujo destaque foram o acampamento de Encruzilhada 

posto em oposição às fazendas, ou aos produtores ou ainda em relação aos 
órgãos do Estado. Porém esses sentidos devem ser examinados no decorrer 
do trabalho.

41  Nesse caso em particular, “família” se refere a família elementar, pois está 
se referindo ao agrupamento social considerado beneficiário do Programa 
de Reforma Agrária, razão que nos leva a apresentá-lo nessa seção entre 
aspas. Não é esse sentido, o mais corrente e isso será objeto de análise no 
próximo capítulo.
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Natalino42, entre 1978 a 1981, e a ocupação da Fazenda Annoni, 
em 198543. A maior parte deles também possuía familiares, paren-
tes e conhecidos em Mato Grosso, que participaram de projetos de 
colonização e assentamentos em anos anteriores. Nesse sentido, 
a vinculação com familiares e conhecidos que integraram o assen-
tamento que fundou a ocupação de Lucas do Rio Verde em 1981 
é importante para compreendermos as relações sociais existentes 
atualmente na área de pesquisa, como veremos adiante.

A ocupação inicial dos assentamentos Eldorado I compunha, 
ainda, as “turmas” de Rondonópolis, de Pedra Preta e da Baixada 
Cuiabana. Tratavam-se de pessoas oriundas de acampamentos e 
ocupações constituídos no início da década de 1990 nos municípios 
do mesmo nome situados ao sul e sudeste do Mato Grosso. Uma 
particularidade dos integrantes da “turma da Baixada Cuiabana” 
é que parte deles participaram do acampamento e ocupação da 
Fazenda Coqueiral Quebó, a mesma onde estavam a “turma de 
Nobres”. Havia entre eles filhos de garimpeiros e seringueiros que 
teriam migrado para as Chapadas dos Guimarães (Diamantino 
e Nobres), nas décadas de 1940 e 1950, seguindo o caminho de 
Minas Gerais e Goiás. Outros, talvez a maioria, eram filhos de pos-
seiros que habitavam o sul de Minas Gerais, sul de Goiás. Eles pró-
prios ou seus pais teriam se deslocado em décadas anteriores para 
o oeste de São Paulo e norte do Paraná, de onde entram em terras 
do Mato Grosso, a partir de 1960, especialmente. Essas indicações 
tomadas a partir de algumas trajetórias sugerem que compunham 
a categoria social dos “posseiros” analisados por estudos como o 
de Esterci (2008), que mais tarde, no processo de luta pela terra, 
assumem a identidade de “sem-terra”.

42  “Em 1978, nós acampamos lá no Natalino”, relatou Lauro Marchioro.
43  “Lá na Annoni, nós participamos da invasão, fomos nós que organizamos”, 

destacou seu Arnaldo. “Nós estávamos sempre envolvidos na luta, na igreja, 
no movimento nessa época. Lá na Annoni foi o período difícil”, relatou o 
assentado Laércio. Para saber mais sobre o assunto, ver Vianna Jr. (1988).
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Por fim, também se formaram “turmas” a partir de “cotas” que 
o INCRA teria atribuído aos Sindicatos de Trabalhadores Rurais 
(STRs) ligados à Federação de Trabalhadores na Agricultura de 
Mato Grosso (FETAGRI) dos municípios de Lucas do Rio Verde, 
Tapurah e Sorriso. Com essas “cotas”, cada sindicato organizou 
pequenas turmas de demandantes (entre 25 a 40) para compor os 
projetos de assentamento que foram criados na região. 

A estratégia do INCRA em estabelecer cotas para os sindicatos 
ligados à FETAGRI pode ser lida como uma forma de lidar com os 
diversos mediadores dos acampamentos e ocupações. Estabelecia, 
assim, cotas ou formava assentamentos visando contemplar, por 
exemplo, “acampados” ligados ao MST e, outras vezes, aos sindi-
catos de trabalhadores rurais. Os trabalhos de Sigaud et. al. (2006, 
p. 38-45) sobre a formação de acampamentos em Pernambuco, 
observaram que os militantes do MST costumavam recrutar pes-
soas entre conhecidos de uma mesma vizinhança para constituir os 
acampamentos de luta pela terra. Já os sindicatos de trabalhadores 
rurais costumavam recrutar pessoas entre aqueles que mantinham 
vínculo prévio com o sindicato, priorizando pessoas do município 
de atuação do mesmo ou microrregião onde se pleiteava a desapro-
priação. Tanto um como o outro caso contribuem para entender a 
frequente presença de parentes e pessoas afins nos acampamentos 
e que, em algum nível, vão estar presentes nos próprios assenta-
mentos mais tarde. Esse processo verificado nesses trabalhos se 
assemelha à formação de turmas que estamos examinando nesse 
contexto em particular. 

A chamada “turma de Lucas” possuía aproximadamente 40 
famílias organizadas pelo STRs, com anuência dos agentes do 
INCRA. Todos eram filhos de produtores e parceleiros44 do pro-
jeto de assentamento que deu origem a esse município, em 1981. 
Essa “turma”, composta pelos filhos jovens, teve acesso às par-

44  Designação atribuída aos beneficiários do projeto Especial de Assentamento, 
que deu origem a Lucas do Rio Verde, conforme Zart (2008).
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celas de terra dos projetos de assentamento de duas maneiras: i) 
como beneficiários diretos nos projetos criados a partir de 1996 (cf. 
Quadro 1); e ii) como demandantes por terra, que assumem lotes 
dos assentados “desistentes”, sendo homologados pelo INCRA nos 
anos seguintes. Do ponto de vista espacial, a “turma de Lucas” se 
inseriu em vários pontos nos assentamentos, o que teve implica-
ções importantes no processo de uso das terras e na construção de 
relações de vizinhança, que serão analisadas no Capítulo 3.

O mesmo não se pode dizer daqueles que ingressaram nas 
terras de Ipiranga por meio dos STRs de Tapurah e Sorriso, que, 
embora poderíamos considerar que seriam duas “turmas” com 
características muito similares a Lucas do Rio Verde, não aparecem 
com destaque nas narrativas feitas diante do pesquisador. Entre os 
integrantes da “turma”, ainda que predominem aqueles oriundos 
do sul do Brasil, estavam pessoas que perderam suas terras na ten-
tativa de mexer com lavouras em Mato Grosso, peões agrícolas, que 
pareciam não terem vínculos familiares ou de afinidade produzidos 
em experiências anteriores. Incluíram, ainda, parentes e conheci-
dos que residiam no sul do Brasil até pouco antes dos assentamen-
tos. As listagens acabaram por distribuir demandantes por terra 
em outros assentamentos localizados, tem Vera, Feliz Natal e Nova 
Ubiratã dispersando os requerentes. Efetivamente, embora em 
narrativas sobre a constituição de Ipiranga do Norte, as turmas de 
Tapurah e Sorriso sejam mencionadas, elas perdem seu sentido em 
momentos posterior.

O recrutamento das “turmas” feito nos STRs de Lucas do 
Rio Verde, Sorriso e Tapurah, não significa que os interessados se 
inscreveram nos sindicatos e aguardaram em suas casas pacien-
temente. Todos ingressaram em acampamentos estabelecidos na 
região, localizados, geralmente, próximos às glebas ou fazendas 
que julgavam passíveis de serem desapropriadas. Isso nos faz crer, 
em acordo com as formulações de Sigaud (2000) e de Schmitt 
(1998), que o “tempo de acampamento” era fundamental para 
que o demandante fosse reconhecido como um “sem-terra”, no 
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espaço do acampamento, na arena de luta pela terra, tanto pelos 
demais acampados como pelos órgãos do Estado (especialmente o 
INCRA), sindicatos e associações constituídas nos acampamentos. 
Para muitas famílias que migraram na década de 1990 e 2000 em 
busca de terra, o tempo do acampamento em Mato Grosso permitia 
que eles fossem reconhecidos como “sem-terra” daquele estado, 
comprovando que, há algum tempo, estavam estabelecidos naquela 
região onde pleiteavam a terra.

Em um breve levantamento que fizemos sobre os agentes 
identificados com a “turma de Lucas”, observamos que essa clas-
sificação nos dias atuais não estava vinculada somente a pessoas 
que integraram efetivamente o grupo recrutado pelo STR daquele 
município em 1994 a 1996. Incluíam também famílias ou indiví-
duos que adquiriram terras no assentamento nesse mesmo período 
(ou posterior), mas que tinham Lucas do Rio Verde como o último 
ponto de seu itinerário, assim como parentes do primeiro grupo 
recrutado pelo sindicato45. 

Atualmente, fazer menção à “turma de Lucas” mobiliza o sta-
tus dos “bons produtores”, ou seja, um contingente de assenta-
dos considerados mais capitalizados, os que mais expandiram suas 
áreas de lavouras em Ipiranga do Norte, Itanhangá e Tabaporã, 
especialmente sobre as áreas dos assentamentos. Na maioria dos 
casos, a ampliação das terras ocorreu a partir dos lotes iniciais aces-
sados pelos filhos jovens inscritos no STR e expandindo-se para as 
áreas dos “vizinhos”, sempre contando com o “suporte” da família, 
inclusive por membros instalados em Lucas do Rio Verde46. Nesses 

45  Como ilustração, podemos citar o caso de Lauro Merchioro. Eles migraram, 
em 1997, de Ronda Alta/RS para as terras dos assentamentos em Ipiranga 
do Norte. Contudo, Rosa era irmã de um dos integrantes da “turma de 
Lucas”, e ambos também integraram o grupo de parceleiros deslocados do 
sul do Brasil para Lucas do Rio Verde em 1981, porém retornaram para o 
estado de origem cinco anos depois.

46  Na Seção 3.2, aprofundaremos o exame desse tipo de situação a partir das 
relações entre vizinhos do assentamento.
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termos, a ideia de turma parece estabelecer um marcador social 
a partir de “nomes de famílias” (Ramos, Brito, Nicola, Scherer, 
Benini, entre outros) em relação aos demais assentados. Segundo 
a percepção de diversos assentados (que não compunham essa 
turma), tal condição teria sido alcançada, pois os mesmos “vieram 
com mais recursos” – acumulados durante vários anos sobre as ter-
ras daquele município – ou ainda “escoradas pelo pessoal de lá”, 
sugerindo a existência de redes, particularmente familiares anco-
rados nas “terras velhas”47 daquele município. Esses traços con-
tribuíram para a instalação e ampliação das terras em uso pelos 
membros das famílias sobre as “terras novas”48. 

A associação da “turma de Lucas” com atributos dos “bons 
produtores”, é reforçada quando examinamos o caso de seu Natal 
da Silva. Apesar de ele ter integrado a lista do STR de Lucas, não 
era reconhecido como integrante da “turma de Lucas”. Ele nasceu 
no sul de Minas Gerais; quando jovem, migrou para o norte de 
Paraná, depois norte do Mato Grosso, em Sinop e depois Lucas 
do Rio Verde, locais onde foi empregado, posseiro, dono de olaria 
e garimpeiro. Em Lucas, depois de um momento de forte tensão, 
passou a integrar a “turma de Lucas”, marcada pela predominância 
absoluta dos “gaúchos”:

Pesquisador: Então era o sindicato que cuidava 
disso? 

Natal: É, o sindicato que nem esse aqui, o sin-
dicato de trabalhador rural. O INCRA entregou 
tantos lotes pra esse e aquele sindicato para ele 
fazer o assentamento daquele povo. [..] Aí surgiu 

47  As categorias “terra velha” e “terra nova” eram utilizadas pelos assentados 
de forma recorrentes para classificar de modo relacional o tempo e as práti-
cas de uso da terra ou movimentos de ocupação dos lugares, conforme será 
tratado na Seção 1.4.

48  O tema das redes que atravessam “terras velhas” e “novas” será abordado 
no Capítulo 3.
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esse assentamento para cá, aí, não sei se você é 
gaúcho ou não, mas os gaúchos, eles têm, o pes-
soal fala que é só os gaúchos, mas não é só eles 
não, é toda nação,têm uma coisa que parece uma 
família, entendeu? Qual é a pessoa que não vai 
querer puxar as coisas para banda da família dele, 
né? Então, eles formaram o grupinho deles lá, 
aí já estava tudo acertado aqui, os lotes que eles 
cederam aqui, lá para o pessoal do sindicato de 
Lucas para fazer o assentamento aqui, então já 
estava tudo preenchido (Entrevista, ex-assentado, 
03/10/2014).

Pelo que consta, o entrevistado, considerado um “cuiabano”, 
acabou sendo incluído na listagem do STR, pois não o fazer poderia 
ameaçar toda a estratégia daquela “turma”, visto que ele conhecia 
as normas e tinha boa relação com funcionários do INCRA, tendo 
em vista sua atuação anterior em STRs. Ao destacar que os “gaú-
chos parecem uma família”, o entrevistado observa a existência de 
laços concretos que os aproximavam e que, por isso, especialmente 
em situações específicas, uniam-se para “puxar as coisas para sua 
banda”, neste caso em particular, garantir acesso à terra aos seus 
filhos49. 

Também pudemos refletir a “turma de Ipiranga” nas “terras 
novas” do assentamento Mercedes quando, por diversas vezes, 
acompanhamos membros da família Fiorelli em suas atividades 
no distrito de Nova Fronteira. Ao chegarmos nesse assentamento, 
fomos imediatamente associados à referida família, algo comum 
nas experiências de campo de diversos antropólogos. Essa pri-
meira associação, logo, produzia uma segunda, que nos classificava 
segundo o local de onde vínhamos. Naquelas “terras novas”, não 

49  Ao expor a analogia, o faz relativizando diante do pesquisador, que, mesmo 
não se apresentando como “gaúcho”, não pôde esconder seus traços físicos 
e formas de expressar que diante dele foram suficientes para defini-lo como 
alguém mais próximo à posição daqueles que ele atribuía como “gaúchos”.
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éramos considerados do Rio Grande do Sul ou Rio de Janeiro, mas 
sim éramos “o pessoal de Ipiranga”, que designava um conjunto de 
famílias que estavam residindo ou trabalhando naquelas terras e 
tinha atributos que se construíam sobre elas.

Nas “terras novas”, dizer “eu venho de Ipiranga” significa 
que a pessoa vinha das terras ou de um município que havia se 
consolidado na produção da soja nos últimos 15 anos, onde exis-
tiam produtores capacitados em plena atividade. Fazer referência 
ao município vizinho de Ipiranga do Norte significava que aquela 
pessoa ou família poderia ter uma rede geograficamente próxima a 
qual poderia acionar para lhe dar suporte nas “terras novas”.

Esses dados permitem afirmar que, embora a “turma” se cons-
tituía como um grupo social concreto na época do seu deslocamento 
para as “terras novas”, estando muito bem circunscrita e nomi-
nada por pessoas que possuíam laços de parentesco ou afinidade 
anteriores, na atualidade, a categoria “turma” se constitui como 
uma designação que carrega um peso simbólico que contribui, em 
alguns momentos, para marcar a distinção entre os assentados. 
Além disso, por mais que o termo “turma” apareceu associado a 
um local de procedência, constata-se que não há uma coincidência 
perfeita entre aqueles que efetivamente a formavam no momento 
do deslocamento e aqueles reconhecidos como seus integrantes em 
momento posterior. Essa análise se aproxima das conclusões de 
Heredia e Palmeira (2009, p. 75) que, ao examinar a constituição 
da população dos municípios de Sorriso e Lucas do Rio Verde/MT, 
observaram que categorias como “gaúcho”, “paranaense”, “mara-
nhense”, mais do que definir uma procedência ou origem, denota-
vam determinados atributos sociais.
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1.3.2. Gaúchos e cuiabanos

As “turmas” podem ser associadas a duas categorias que mar-
cam, em grande medida, o mapa social do universo de pesquisa: 
“gaúchos”50 e “cuiabanos”. As turmas de Nobres, Lucas do Rio 
Verde, Sorriso e Tapurah estariam associadas aos “gaúchos”; por 
sua vez, a Baixada Cuiabana, Pedra Preta e Rondonópolis compu-
nham as “turmas” de “cuiabanos”51.

Os estudos realizados no meio norte mato-grossense, prin-
cipalmente a partir das cidades de Lucas do Rio Verde e Sorriso, 
identificaram a oposição entre “gaúchos” e “maranhenses” como 
estruturantes de um mapa social (HEREDIA; PALMEIRA, 2009), 
sendo rara a menção aos “cuiabanos”. Todavia, nos assentamentos 
estudados, a oposição entre “cuiabanos” e “gaúchos” representava 
o maior número de ponto de tensões, muito além da oposição entre 
os primeiros e os “maranhenses” que, em menor número, residiam 
ou circulavam naquelas terras52. Havia alguns “maranhenses” resi-

50  Não vamos desenvolver um exame exaustivo sobre a categoria “gaúcho”, 
apenas nos deteremos a alguns traços que possam ser importantes para com-
preender outras denominações, como “assentados”, por exemplo. Estudos 
que compunham o projeto “Sociedade e Economia do Agronegócio” desen-
volveram excelentes análises dessa categoria. Ver Heredia et. al. (2010); 
Marques (2013) e Almeida (2013).

51  Segundo Heredia e Palmeira (2009, p. 71-72), o fato de a formação da popu-
lação dessas áreas ser constituída, em grande medida, a partir de desloca-
mento de pessoas (indivíduos ou famílias) de outras localidades, ajuda a 
compreender por que as categoriais sociais remetem ou aos locais de nasci-
mento ou procedência.

52  Essas categorias foram identificadas e examinadas em Sorriso e Lucas do 
Rio Verde, onde especialmente “gaúchos” e “maranhenses” formavam a 
base do mapa social dessas cidades. Os “gaúchos” acusavam os “mara-
nhenses” (que, por vezes, também englobava os cuiabanos) associados 
a preguiça, a prática de crimes, ao desperdício de tempo, aos vícios etc. 
(HEREDIA et. al., 2010, p. 169). Os “maranhenses” formavam um grande 
contingente de trabalhadores que atendia a uma demanda de mão de obra 
nas fazendas e nas cidades em formação, considerados pelos “gaúchos” 
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dentes na área de pesquisa, mas, sobretudo, havia um contingente 
maior que circulava nas fazendas, onde permaneciam durante os 
ciclos agrícolas anuais, muitos dos quais recrutados, diretamente 
pelos gerentes das fazendas, nos bairros das cidades de Sorriso e 
Lucas do Rio Verde (RUMSTAIN, 2012, p. 60-71). 

Se as acusações feitas pelos “gaúchos” aos “cuiabanos” e 
“maranhenses” geralmente eram similares, há que destacar um 
dos pontos centrais que diferenciavam as duas categorias acusadas. 
Como vimos nos parágrafos anteriores, àqueles designados como 
“cuiabanos” estiveram envolvidos diretamente na disputa pelo 
território, marcando presença no lugar por meio de sua participa-
ção expressiva nos projetos de assentamentos rurais da pesquisa. 
Eles estiveram engajados, de diferentes maneiras, em processo 
de luta pela posse e uso da terra, mesmo em outras regiões do 
Mato Grosso, o que fortalecia seu sentimento de serem “do lugar”, 
disputando espaço com os “gaúchos” que chegaram nas últimas 
décadas53. Dessa forma, as principais acusações dos “gaúchos” aos 
“cuiabanos” gravitavam em torno de suas práticas de lidar com a 
terra, formas de desenvolver a exploração agrícola, de gerir suas 
famílias e, porque não dizer, dos ritmos que operavam no “lugar 
novo”, visando desqualificar o outro no que tange à legitimidade do 
acesso à posse e uso da terra.

como trabalhadores aptos somente para modalidades de trabalhos braçais, 
mas não para trabalho com as máquinas (RUMSTAIN, 2012, p. 127), e sua 
presença instaurou a formação de bairros específicos em ambas as cidades 
(PRESTES, 2010).

53  É possível afirmar, que os projetos de assentamento criados a partir do I 
PNRA, diferente dos projetos de colonização privados, permitiram o acesso 
a parcelas de terra a populações que lutavam por ela dentro do estado de 
Mato Grosso, atenuando conflitos fundiários existentes nas décadas de 1980 
e 1990. Já os projetos de colonização, conforme demonstrou Tavares dos 
Santos (1993), especialmente, aqueles implantados nas chapadas, selecio-
navam colonos do sul do Brasil que tinham alguma disponibilidade de recur-
sos materiais e financeiros para adquirir as terras e investir no novo lugar. 
Os dados demonstram que mesmo que “cuiabanos” tivessem essas condi-
ções, as colonizadoras rejeitavam os interessados, devido a sua origem e cor. 
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Analisando as categorias “gaúcho” e “maranhense” no meio 
norte do mato-grossense, Heredia e Palmeira (2009, p. 77-78) 
observaram que não se tratavam “de disputas entre grupos assi-
métricos por um mesmo objeto. Trata-se de uma disputa por um 
território, mas de um território que as estratégias familiares recor-
tam de modo diverso”. Nos assentamentos em análise, assim como 
constatado no referido trabalho, os “gaúchos” buscavam se esta-
belecer se reconhecendo como sendo “do lugar”, deslocando-se 
geralmente articulados “em família” (MARQUES, 2015). Contudo, 
diferentemente dos “maranhenses”, que, ao que tudo indica, viam 
esse território como sendo “de passagem” (HEREDIA; PALMEIRA, 
Op cit), os “cuiabanos”, por sua vez, identificavam-se como sendo 
“de Mato Grosso” e se deslocavam articulados entre familiares, 
contudo, a expansão das lavouras e de uma modalidade de explo-
ração agrícola (soja) nas terras das chapadas os colocava, efetiva-
mente, em desvantagem em relação aos primeiros.

Atualmente, no meio norte mato-grossense, são comuns as nar-
rativas que associam o desenvolvimento da agricultura moderna, 
presente nas chapadas, aos “gaúchos” – agentes que se intitulam 
protagonistas desse processo (HEREDIA et. al., 2010; ALMEIDA, 
2013), da mesma forma que diversos estudos que apontaram a pre-
dominância daqueles oriundos do sul do Brasil entre os produto-
res de soja no Cerrado (FERNANDEZ, 2007, PAULA ANDRADE, 
2008, GASPAR, 2010, HEREDIA et. al. 2010, ALMEIDA, 2013). 
Essa predominância também se conforma entre os assentados que 
alcançaram a condição de tocar lavouras de soja nos anos recentes. 
Atualmente, podemos perceber que a maior parte dos que produzem 
soja constituíram as “turmas” de Lucas, Sorriso, Nobres e Tapurah, 
ou seja, exatamente onde estão aqueles oriundos do sul do Brasil. 
Contudo, essa associação é apenas um indicativo, pois levaria em 
consideração somente situações de assentados hoje encontrados 
conduzindo lavouras depois de mais de 20 anos da criação dos 
assentamentos, no caso de Ipiranga do Norte. Desconsideraria as 
diversas experiências de assentados que poderiam ter participado 
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desse tipo de exploração agrícola há alguns anos e que, por razões 
diversas, deixaram de o fazer. Assim como poderia desconsiderar 
as situações de assentados que, embora instalados em Ipiranga 
do Norte (“terras velhas”), atuavam no uso de “terras novas” no 
assentamento Mercedes; ou, ainda, aqueles que tiveram passagem 
pelos assentamentos desse município e atualmente se encontram 
no assentamento Mercedes.

Em entrevista à TV Record, o prefeito de Ipiranga relatou o 
processo de formação do município54, assinalando que a “região 
era boa para quem queria mexer com lavoura”. Por meio dessa 
assertiva, construía uma associação entre a aptidão agrícola para 
trabalhar nas “chapadas” e os agentes “aptos”, “os gaúchos”, pois 
já conheciam tais práticas do contexto de origem55. A narrativa se 
completava quando o mesmo frisou que as terras de assentamento 
da região deveriam ter sido destinadas somente ao pessoal oriundo 
do sul do Brasil, expondo a sua inconformidade com a destinação 
de mais de 160 lotes para “o pessoal da baixada cuiabana”. Segundo 
ele, os “cuiabanos” deveriam ser destinados às chamadas “terras de 
culturas”56, onde teriam condições de desenvolver seu “sistema”, 

54  Programa Espaço Business, TV Record/Sorriso. Entrevista com o prefeito 
de Ipiranga do Norte/MT. Disponível em: <https://www.youtube.com/
watch?v=tiFj3oBYatU>. Acesso em: 25 mar 2015.

55  A associação causal entre processos migratórios dos “gaúchos” e a expan-
são da produção de soja, assim como o modelo agrícola a ela associada 
como um movimento intencional que visava prolongar modelos produtivos 
consolidados no sul do Brasil, foi criticada por Fernandez (2007, p. 117). 
Para o autor, tanto a migração dos “gaúchos” como a expansão das lavouras 
no Cerrado estão inseridas em um conjunto mais amplo de mudanças, a 
partir das décadas de 1970 e 1980 configurou possibilidades e oportunida-
des, inclusive técnicas, sobre a condição do Cerrado. 

56  A designação “terra de culturas” é pouco utilizada no universo de pesquisa. 
Entretanto, no caso em tela, ela se refere a áreas mais declivosas, localizadas 
fora das “chapadas” mato-grossenses, ou seja, áreas consideradas não aptas 
para o desenvolvimento de lavouras. O termo “terra de culturas” aparece 
nos estudos históricos sobre os projetos de colonização, particularmente 
das décadas de 1950 e 1970, que priorizaram a ocupação de terras fora das 

https://www.youtube.com/watch?v=tiFj3oBYatU
https://www.youtube.com/watch?v=tiFj3oBYatU
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ou seja, o cultivo de “miudezas”, de mandioca, pequenas criações e 
manter seus costumes de habitar nos vales dos rios.

As “terras de culturas” estariam localizadas mais ao sul do 
estado, como os municípios de Nobres e Rosário d’Oeste (onde 
a “turma de Nobres” também esteve pleiteando terra na Fazenda 
Coqueiral Quebó), classificadas como “terras velhas” e “paradas”. 
Ali, o solo levemente ondulado possuía fertilidade natural, o que 
permitia, mesmo com poucos recursos, implantar cultivos como 
mandioca, abacaxi, formação de capim, milho e arroz sem o uso de 
adubos e calcário ou ainda explorar a madeira da floresta existente. 
Da associação entre a possibilidade de realizar cultivos agrícolas 
a partir da fertilidade natural dos solos é que surgia a designação 
de “terras de culturas”, que estariam em oposição às “chapadas”, 
características do planalto mato-grossense.

A diferença de “sistema” expressa na oposição “gaúchos” e 
“cuiabanos” colocava em evidência compreensões sobre a “agri-
cultura”. Na visão predominante na região, agricultura é sinônimo 
da exploração agrícola dos produtos dominantes, a citar, a soja, o 
milho, o algodão e o arroz57. Outros tipos de produtos, embora 
agronomicamente classificados como agrícolas, não eram conside-
rados como tal pelos agentes. Os produtos predominantes da agri-
cultura estavam associados ao espaço das lavouras, local onde se 
materializava a exploração agrícola stricto sensu, por meio da aplica-
ção intensa de mecanização e insumos modernos e sobre a qual se 

“chapadas”. Essas áreas eram denominadas “terras de culturas”, pois, após 
a derrubada da mata, permitiam a partir da fertilidade natural o cultivo de 
diversos produtos agrícolas. Os próprios projetos nessa época incentivavam 
o plantio de “culturas” como o café, seringa, pimenta, abacaxi, mandioca, 
feijão, entre outros. Ver Barrozo (2010).

57  Nos inspiramos na análise de Heredia (1989) sobre a expansão da cana-
de-açúcar nas áreas dos tabuleiros em Alagoas. As formulações sobre os 
diferentes sentidos sobre a agricultura e os produtos predominantes per-
mitiram fazermos essas constatações a partir dos dados disponíveis sobre o 
universo de pesquisa.
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construíam noções próprias de produtividade e trabalho. A lavoura 
estava em oposição a “roça”, sendo esta associada aos pequenos 
cultivos situados, geralmente, próximos as casas, com outros pro-
dutos como mandioca, arroz, feijão, abóbora, abacaxi, que estariam 
associadas ao “sistema” dos “cuiabanos” e à realização do trabalho 
manual. 

Observamos, porém, que muitos assentados “gaúchos” descre-
viam a formação de pequenas “roças”, especialmente nos primei-
ros anos de ocupação das terras. Elas apareciam na descrição dos 
chamados “sítios”, uma formação que agregaria o espaço da casa, 
quintal, árvores frutíferas e de sombra, pequenos animais e culti-
vos para autoconsumo direto (mandioca, hortaliças, etc.). Tanto os 
“gaúchos” como “cuiabanos” se referiam à existência do “sítio”, por 
vezes, para caracterizar toda a parcela individual do assentamento 
como, outras vezes, circunscrever a existência dos sítios dentro dos 
lotes, mesmo que muitos deles , em 2014, encontravam-se ocupa-
dos quase que exclusivamente pelas lavouras de uma ponta a outra. 

O ato de conduzir lavouras é o que permite, nesse contexto, 
definir-se (ou buscar reconhecimento) como “aquele que planta”, 
de onde deriva a ideia do agente responsável, “o produtor”, distin-
guindo-se entre os assentados. Foi durante a pesquisa que comu-
mente fazíamos a pergunta aos entrevistados, “o senhor planta?”, e 
comumente a resposta de muitos era “eu não planto”. Mas em uma 
visita a um deles que residia sobre seu lote, repetimos essa pergunta 
e tivemos como resposta “eu não planto”, mesmo tendo, diante de 
nós, uma pequena área de feijão, mandioca, melancia, batata e hor-
taliças – as roças. Então, nos damos conta que estávamos diante de 
um significado do que era considerado “plantar”, que não era uma 
simples definição de um ou outro cultivo58. “Plantar” era relativo 
à lavoura, aos produtos soja e milho, os mesmos produtos domi-

58  Esse fato nos fez retomar o texto de Heredia; Palmeira (2005) sobre as prá-
ticas de mensurar e medir como indicativos de sistemas de representação e 
as formas próprias de conceber as relações econômicas.
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nantes em toda a região. Nesses termos, sobre essa definição do 
“plantar” se assentavam os atributos que legitimavam quem deve-
ria dispor da posse e do uso da terra. Por isso, os “gaúchos” cos-
tumavam associar os “cuiabanos” aos que “não plantavam”59, logo 
eles não teriam a legitimidade da posse e uso das terras naquelas 
chapadas e nos assentamentos criados sobre elas.

Uma experiência vivida pelos primeiros assentados de Ipiranga, 
em 1992, permite relativizar essa narrativa que relaciona a apti-
dão agrícola das chapadas aos produtores do sul do Brasil. Quando 
a primeira comissão dos futuros assentados, composta por inte-
grantes da “turma de Nobres”, foi conhecer a área onde se localiza 
o município de Ipiranga do Norte, houve divergências entre eles 
quanto a aceitar ou não o ingresso naquelas “chapadas”. A maioria 
rejeitou aquelas terras (preferiam naquele momento as “terras de 
culturas”!), pois perceberam que era uma terra pobre, que neces-
sitaria de muito adubo e calcário para poder produzir alguma coisa 
e, como consequência, haveria dificuldade de implantar nos lotes 
pequenas criações, plantio de frutíferas para o consumo doméstico. 
Embora reconhecessem o potencial para o desenvolvimento das 
lavouras mecanizadas, negaram aquelas terras observando as con-
dições que teriam de prosperar dispondo de poucos recursos finan-
ceiros e que estariam distantes de aglomerados urbanos existentes. 

Mesmo considerando que uma parte do grupo não aceitaria 
se instalar naquelas terras das chapadas, o INCRA exigiu que esse 
grupo de “gaúchos” saísse do acampamento na Fazenda Coqueiral 
Quebó, em Nobres, pois naquela área seriam assentadas somente 

59  A oposição “plantar/não plantar”, nesse caso em particular, aproxima-se 
em termos de sentido da oposição “trabalhar/não trabalhar” (HEREDIA, 
1979, p. 78-79), na medida em que o conjunto de ações relacionadas ao 
“plantar”, compostas pelo trabalho mecanizado, apresentam-se como as 
mais valorizadas e colaboram para estabelecer distinções entre os assen-
tados. Contudo, o plantar implica em estabelecer algum nível de controle 
sobre o conjunto de tarefas associadas ao processo produtivo específico. 
Essas categorias serão retomadas na análise nos capítulos seguintes.
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as famílias “cuiabanas” (assentamento com mesmo nome da antiga 
fazenda, criado em 1990, cf. Anexo I). Sem alternativa, um grupo 
de 56 famílias chegou ao projeto Eldorado I, em 1992, e assumiu 
lotes parcelares de 90 hectares. 

Os assentados classificavam as “chapadas” a partir da oposição 
entre áreas “secas” e “úmidas”. As terras consideradas secas carac-
terizam-se pelos solos pobres em matéria orgânica e muitos ácidos 
e possuem boa drenagem, que impede a formação de olhos d’água 
na estação chuvosa. Já as terras úmidas, chamadas de “brejos”, tam-
bém eram consideradas pobres e ácidas, quando comparadas com 
as terras “secas”, apresentam alguma fertilidade natural que per-
mite o desenvolvimento de outros cultivos. As áreas “secas” passa-
ram a ser muito apreciadas para o desenvolvimento da agricultura 
mecanizada e foram as primeiras áreas que entraram em processo 
de abertura e transformadas em lavouras, isso tanto nos lotes dos 
assentamentos como nas fazendas na década de 1990. Essas áreas 
coincidem com a presença de um tipo de vegetação com menor 
porte e densidade (com árvores baixas, retorcidas, espalhadas des-
continuamente entre gramíneas), o que facilitaria a execução das 
tarefas do processo de abertura. Mesmo que não se dedicassem 
diretamente ao cultivo de lavouras, a facilidade de derrubada do 
Cerrado permitia uma rápida valorização da parcela de terra.

Mas, para muitos assentados, esses custos adicionais – neces-
sidade de mais ou menos calcário ou adubos em um determinado 
produto ou a necessidade de contratar serviços de máquinas pesadas 
para fazer a drenagem e nivelamento da área – tinham muita rele-
vância. Os “cuiabanos” consideravam todas as áreas dos Cerrados 
como ruins para o desenvolvimento tanto de suas roças como de 
suas criações, embora parecem ter acreditado nos “brejos” mais 
que nas “chapadas secas” para desenvolver suas atividades produti-
vas. Elas eram garantia de acesso à água dentro do lote, importante 
para as criações, uso doméstico e outros cultivos. Um lote “seco” 
na “chapada” obrigaria o assentado a morar na vila, pois não pos-
suía água, não poderia cultivar pequenas roças e criar aves e porcos. 
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Não possibilitava a formação de pastagem, após a derrubada da 
vegetação nativa, e a criação de gado. Ao grupo de “cuiabanos” 
que se integraram aos projetos de assentamento foram destinados, 
principalmente, lotes sobre terras úmidas. De alguma maneira, os 
“brejos” possuíam características mais próximas às áreas de várzea 
presentes na região da baixada cuiabana. O senhor Natal – assen-
tado em Ipiranga, em 1998 – relatou que “não se deu bem com seu 
lote”, porque preferiu um lote com mata mais densa – o Cerradão – 
característica das áreas mais próximas aos rios. A mata mais densa 
lhe envolveu maior dificuldade e custos para realizar o desmata-
mento e, assim, formar as primeiras roças ou pasto para o gado. Em 
seguida, ele observou que o solo, (mesmo com a mata mais densa), 
era pobre e os cultivos não vingavam, nem mesmo o capim, sem o 
uso de calcário e adubo. A representação que associava o tamanho 
e densidade da vegetação existente e a proximidade dos rios com a 
qualidade da terra, que ele trazia em sua experiência de vida, não se 
confirmaram naquelas terras. 

Após isso, a maioria dos “cuiabanos” buscou meios para trans-
formar, gradativamente, suas terras em pastagens ou lavouras, con-
tudo, deparou-se com os custos adicionais relativos à drenagem e à 
sistematização das terras. Os relatos apontam que em sua maioria 
esse foi um dos motivos que levou grande parte dos 126 assenta-
dos das turmas da Baixada Cuiabana, Pedra Preta e Rondonópolis 
ou a deixarem suas parcelas ou a integrarem as “redes”60 de outros 
assentados e produtores, em sua maioria “gaúchos”. Aos poucos, 
os “brejos” também foram transformados em lavouras e, ao final 
do processo de drenagem e sistematização mecânica das terras, 
os únicos sinais dos “brejos” são a existência de algumas valas do 
sistema de drenagem que aparecem em alguns locais e a coloração 
mais acinzentada da terra; de resto, não há diferenças visíveis em 
relação às “chapadas secas”. Consequentemente, as práticas de 

60  A noção analítica de “rede” é parte do escopo que integra o Capítulo 3.
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uso da terra não se diferenciam entre as “chapadas” e os “brejos” 
quando se tratam de “terras velhas”.

Vemos assim que tanto “cuiabanos” e “gaúchos” experimenta-
ram o Cerrado, com estranhamentos distintos gerados a partir de 
seus quadros de referência de como lidar com as práticas de uso da 
terra. Dessa mesma forma, devemos observar que, de diferentes 
maneiras, os assentados vão dispor de experiências em relação à 
exploração agrícola, particularmente, à lavoura de soja.

1.4. Terras novas e terras velhas: práticas de uso

Os assentamentos da pesquisa se situam em lugares onde a 
expansão agrícola61 vem ocorrendo em diferentes intensidades e 
ritmos sobre novas áreas (BERNARDES, 2005; WESZ Jr, 2011). 
Nesse sentido, o tempo de uso da terra ganha importância, pois é 
associado a ele que se estruturam práticas e percepções dos diver-
sos agentes. Os qualitativos atribuídos à terra –“nova” e “velha”– 
associam-se ao tempo de uso, tomando como ponto de partida a 
vegetação nativa, e o tempo de ocupação, segundo determinados 
padrões. Em regra, as terras do assentamento Mercedes eram con-
sideradas “terras novas”, em 2013/14, pelos entrevistados, quando 
comparadas com os assentamentos de Ipiranga do Norte designa-
dos como de “terras velhas”. Esse pressuposto tornou-se obser-
vável na medida em que as práticas de uso das terras produziam 
especificidades no calendário anual. Na Figura 5, desenhamos o 
calendário anual, a partir de conjunto das informações, destacando 
suas especificidades das práticas sociais em relação ao tempo de 
uso da terra.

61  A expansão agrícola não pode ser vista somente pelo crescimento da área 
plantada, mas pelo movimento de transformação e produção do espaço 
social, de formas específicas de ocupação e uso da terra e da construção de 
relações sociais (HEREDIA, 1989).
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Figura 5: Calendário anual em terras novas e velhas
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados de campo

Nas áreas onde predominavam as “terras velhas”, o calendário 
anual era marcado por momentos definidos pelos interlocutores 
como de “muita correria”, a citar o período de início do período das 
chuvas entre setembro-outubro quando se realizavam os prepara-
tivos e plantio das lavouras de soja estabelecendo um momento de 
pico da necessidade de trabalho no ciclo agrícola. Esses “momen-
tos de correria” se intensificavam, novamente, no final de janeiro 
e durante todo mês de fevereiro, período tanto da colheita da soja 
como do plantio do milho. Assim, é possível definir que, em se tra-
tando das “terras velhas”, o período das chuvas era marcado pela 
grande movimentação em oposição ao período da seca, no qual o 
ritmo das atividades, sobretudo, daquelas desenvolvidas direta-
mente sobre as lavouras, diminuíam ou cessavam. Observamos 
que nas “terras velhas”, as atividades que predominavam no perí-
odo seco se associavam aos negócios e preparativos para os ciclos 
agrícolas posteriores e tinham o espaço das vilas ou cidades como 
lócus de sua efetivação.

Essas características ajudam a entender o cotidiano da maioria 
dos habitantes diretamente vinculado às atividades do calendário 
agrícola. No período chuvoso, bem cedo, observamos a movimenta-
ção intensa de pessoas (geralmente homens) com veículos e máqui-
nas deslocando-se para as tarefas agrícolas ou outras finalidades 
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nos lotes ou fazendas, movimento este que cessava entre as 9 e 16 
horas, horários em que predominava extrema calmaria pelas ruas 
da cidade. No período seco do ano, constatamos maior intensidade 
na circulação nos espaços das firmas, dos bancos, das revendas e 
dos escritórios quando cessavam as atividades dos ciclos agrícolas 
da soja e do milho predominantes em toda a região. No que tange 
àqueles envolvidos com algum tipo de tarefa agrícola, muitos se 
deslocam até os demais assentamentos existentes em Ipiranga do 
Norte; já os não envolvidos se localizam em área contínua ao assen-
tamento Eldorado I, mas estão um pouco mais afastados de forma 
dispersa no território do município. Tomando como referência o 
aglomerado urbano, temos: os assentamentos Mogiana I e II situa-
dos a 8 quilômetros a noroeste; assentamento Cristal Mel e Santa 
Irene, à nordeste, situados a 30 quilômetros; Furnas III situado a 
25 km ao sul; e, por fim, o assentamento Bogorni I situado a 30 
quilômetros em direção oeste (cf. Figura 4).

Nos assentamentos examinados, os produtos que compõem 
as lavouras eram a soja, o milho e o arroz62, com predomínio dos 
dois primeiros. O arroz marcava sua presença nas “terras novas”, 
geralmente como no primeiro e segundos anos de implantação de 
lavoura, seja após a abertura das áreas, seja após transformação 
das pastagens em lavoura63. Na medida que se reduziam as áreas 

62  É importante esclarecer que outros produtos podem fazer parte das lavou-
ras (da agricultura), a depender do contexto e período histórico, conforme 
observou Heredia (1989) em estudo sobre Alagoas. No meio norte do Mato 
Grosso, por exemplo, o algodão é um produto que compunha a lavoura. 
Contudo, este não é cultivado nas terras dos assentamentos, sendo encon-
trado em algumas fazendas de maior escala. Do mesmo modo que o fei-
jão (variedades de corda como caupi), possuía relevância na segunda safra, 
especialmente no distrito de Boa Esperança e município de Nova Ubiratã, 
inclusive entre os assentados, mas não é cultivado nos assentamentos que 
estamos analisando.

63  Nas “terras velhas”, o arroz é mencionado não como produto que integra a 
lavoura, mas como um produto agrícola que integra as “coisas da casa” (cf. 
será desenvolvido no Capítulo 2).
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nessa condição, reduziam-se as áreas cultivadas com esse produto, 
e, efetivamente, ele não era encontrado nas “terras velhas”. Quanto 
ao milho, este era cultivado na mesma área imediatamente após 
a colheita da soja, ainda que esse produto não ocupasse a totali-
dade das áreas disponíveis e muitas delas permanecessem sem um 
segundo cultivo, de modo particular nas “terras novas”. As tarefas 
agrícolas vinculadas ao ciclo agrícola do milho e da soja são idênti-
cas, inclusive, são utilizadas as mesmas máquinas e implementos, 
com pequenos ajustes.

As respectivas atividades predominantes nas “terras novas”, 
dentro do calendário anual, prolongavam-se durante todo o ano. O 
período seco, que apresentava maior calmaria nas “terras velhas”, 
segundo os entrevistados, era o período de maior movimentação 
nas “terras novas”, especialmente, devido ao conjunto de tarefas 
relacionadas à abertura de áreas. Assim, a “correria” aparecia mais 
relacionada a essas tarefas e menos ao próprio ciclo agrícola da soja 
e do milho. Isso modificava o período do ano em que se efetiva-
vam os negócios com máquinas (compra e venda) e/ou a busca por 
novas terras para “abrir ou plantar”. Da mesma forma, alteravam-
se as necessidades de trabalho que ficavam distribuídas ao longo do 
ano, ao mesmo tempo em que estas são mais intensas no período 
seco. A maior intensidade de atividades sendo executadas no perí-
odo seco acabava por contribuir para fortalecer as percepções que 
associava as “terras novas” ao movimento e as “terras velhas” a 
“parado”, conforme exposto nas seções anteriores.

Ao considerarmos que a distinção entre os calendários anuais 
que orientam as práticas nas “terras novas” em relação às “velhas” 
estão relacionadas ao conjunto de tarefas que compõem o que se 
chama de “abertura de áreas”, cabe detalhar ao leitor as diversas 
atividades que caracterizam a mesma. No Quadro 2, reunimos o 
conjunto de tarefas e suas características a partir das informações 
obtidas no trabalho de campo.
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TAREFAS CARACTERÍSTICAS

1. “Quebrar”
(o Cerrado)

Realizada com dois tratores esteira 
posicionados a uma distância de 20 a 30 
metros. Entre eles há uma corrente pesada 
(“correntão’). Os tratores movem-se juntos, 
e a corrente vai “quebrando” e derrubando a 
vegetação.

Mecanizado

2.Queima  
da área

Consiste em queimar a vegetação existente 
objetivando a limpeza da área. Braçal

3.Enleiramento

Feita com tratores de pneus acoplados com 
um equipamento na dianteira chamado de 
“garfo”. Consiste em amontoar troncos 
finos, galhos, raízes em grandes leiras. Essas 
“leiras” serão queimadas várias vezes até seu 
desaparecimento.

Mecanizado

4.Catação de 
raízes 1

Consiste em retirar da área todas as raízes que 
vão aparecendo após o enleiramento. A tarefa 
é “braçal” e geralmente é feita por grupos de 
pessoas que “catam os paus” e amontoam nas 
leiras para depois serem queimados.

Braçal

5.Gradagem
Após a primeira catação de raízes, é feita uma 
gradagem pesada sobre a área com o objetivo 
de remover todas as raízes que ainda estão na 
terra.

Mecanizado

6.Catação de 
raízes 2

Idem ao item 4. A cada novo revolvimento 
da terra feito com os tratores, aparecem 
raízes, que devem ser retiradas, amontoadas e 
queimadas.

Braçal

7.Enleiramento 2 Idem ao item 3. Mecanizado

8.Gradagem Idem ao item 5. Mecanizado

9.Catação  
de raízes 3

Idem ao item 4. Em geral, fazem-se de duas a 
três catações de raízes, sendo que a cada uma 
delas, a quantidade de raízes diminui.

Braçal

10.Aplicar 
calcário na área e 
adubos químicos

Após essa tarefa, o calcário é espalhado sobre o 
solo visando à correção da acidez. Em seguida, 
nova gradagem é feita na área que é considera 
uma “área pronta” para os primeiros cultivos 
agrícolas.

Mecanizado

11. Drenagem 
(nos brejos)

Nas áreas de “brejo”, acrescenta-se ainda a 
tarefa de abertura de valas profundas sobre o 
solo visando à drenagem da água.

Mecanizado

Quadro 2: Abertura de áreas: tarefas e características
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados de campo
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Para realizar a tarefa de “quebrar o Cerrado”, geralmente, eram 
contratados prestadores de serviços especializados que atuam na 
região, que possuíam máquinas pesadas para essa finalidade. Em 
terras onde existia a “mata fechada” pode haver associada à tarefa 
de “quebrar a mata” um desmate seletivo que consiste em der-
rubar as árvores mais grossas com a utilização de motosserras. 
Geralmente, nas áreas do universo de pesquisa, os madeireiros já 
haviam feito esse trabalho na maior parte das áreas nas proximida-
des do Rio Arinos e nas proximidades do assentamento Mercedes.

Em algumas áreas, a tarefa de “quebrar o Cerrado” dava lugar 
ao desmatamento com uso de motosserras, fato mais recorrente 
nas terras onde a mata era mais densa (caso de parte do assen-
tamento Mercedes) ou quando o assentado não possuía nenhum 
dinheiro para pagar o serviço de tratores utilizados para tal tarefa.

Para as demais atividades mecanizadas, utilizavam-se tratores 
velhos de pequeno e médio porte (da marca CBT), facilmente vis-
tos, ainda hoje, nas vilas, sedes de fazendas e sítios da área de pes-
quisa. Quanto mais lento fosse o processo de “abertura da área”, 
menor era a necessidade de contratação de pessoal para essa tarefa. 
Um ou dois homens davam conta de fazer as tarefas mecanizadas. 
No caso da catação de raízes, geralmente, contratavam-se traba-
lhadores sazonais, ainda que encontramos muitos casos em que a 
“abertura de área” envolveu nas tarefas braçais somente os mem-
bros da família, especialmente entre os assentados.

As informações do Quadro 2 ajudam a entender o que oficial-
mente se chama de desmatamento. Considerava-se que uma área 
estava desmatada quando a mesma passou pelas tarefas 1 e 2 do 
Quadro. Quando o objetivo era a criação de gado, após essas duas 
tarefas, eram lançadas sementes de capim após a queimada e cons-
truídas cercas no entorno da área. Observamos que nem sempre a 
semeadura de pastagem implicava no ato de criar gado sobre essa 
mesma área, isso porque o capim tinha uma segunda finalidade em 
terras novas. Em um ano (sem pastoreio), o capim alcançava mais 
de um metro de altura. Esse capim permitia maior agressividade 
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do fogo por ocasião de uma nova queima a ser realizada na estação 
seca seguinte, diminuindo ainda mais os restos da vegetação do 
Cerrado e facilitando a limpeza da área e acelerando, sem muito 
esforço e necessidade de recursos, a meta de amansar a terra.

Salientamos que nem sempre o processo de “abertura de áreas” 
era feito por completo como mostra o Quadro 2. Muitas áreas foram 
“quebradas” e “queimadas” e depois ficaram paradas por vários 
anos. Geralmente, nesses casos se usava “passar o fogo” uma vez ao 
ano, de modo a evitar a regeneração da vegetação nativa64. As tare-
fas de “abertura de áreas” eram realizadas entre os meses de abril 
a setembro, caracterizados pela ausência de chuvas. Esse período 
facilitaria a execução das tarefas que tinham por princípio eliminar 
a vegetação natural. Fazer o revolvimento da terra, catar raízes ou 
queimar toda a área ou somente as leiras eram tarefas prejudicadas 
pelo tempo chuvoso. Ademais, nesses meses, não haviam produtos 
agrícolas nas lavouras que demandam o envolvimento de trabalho.

Figura 6: Tempo de uso da terra
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados de campo

64  Todas essas áreas que passaram pela tarefa 1 e 2 de nossa tabela, nos anos 
recentes passaram a ser chamadas de “áreas degradadas” ou “pastagens 
degradadas”, especialmente por técnicos.
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Na representação que construímos na Figura 6, a partir das per-
cepções dos assentados, entra em jogo a necessidade de “movimen-
tar a terra” por meio de práticas de uso. As tarefas da abertura de 
áreas constituíam-se em uma espécie de primeira onda, que gerava 
o movimento e retirava a terra de seu ponto estagnado (“parado”) e 
natural. Em seguida, estavam as atividades relacionadas aos ciclos 
agrícolas do arroz e, depois, das lavouras de soja e milho. Em muitas 
áreas, o gado também exercia esse papel de gerar movimento sobre 
a terra (ver segunda ilustração na mesma Figura). Logo, o movi-
mento em cada uma dessas etapas apresenta maior intensidade (cf. 
curva ascendente e, em seguida, decrescente) nos primeiros anos e 
depois esse movimento tende a diminuir e estabilizar. De qualquer 
maneira, o ato designado pelos assentados como “plantar” era a 
forma de manter permanentemente a terra em movimento tanto 
nas terras novas como nas velhas.

 “Terra bruta” era a designação utilizada para terras que já pas-
saram por algum tipo de intervenção humana sobre a vegetação 
nativa, como, por exemplo: i) áreas onde foi passado fogo uma 
ou mais vezes; ii) áreas “quebradas”, ou seja, onde foram feitas 
operações de derrubada da vegetação utilizando dois tratores com 
uma corrente; iii) áreas com pastagens formadas em meio a tron-
cos derrubados e queimados. O adjetivo “bruto” trazia consigo o 
seu oposto, o “manso”, para fazer referência a áreas com mais de 
10 anos de implantação de lavouras de soja. “Manso” parecia estar 
mais relacionado ao termo “terra velha”, demarcando certo tempo 
de produção agrícola mecanizada. O termo “terra nova” conside-
rava o período de tempo intermediário, entre o “bruto” e o “velho”. 
A área começava a ser chamada de “terra nova” a partir do primeiro 
ano de cultivo agrícola até mais ou menos o sexto ou sétimo ano 
quando ininterruptos (também valendo caso o uso seja a criação de 
gado). 

Havia uma enorme variação entre o ritmo de execução das tare-
fas de abertura de áreas por distintos agentes. No trabalho de campo 
de 2014, pudemos conhecer uma área coberta de vegetação nativa 
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do Cerrado, parte de uma fazenda nas proximidades da rodovia 
MT-010. Precisamente 30 dias depois, sobre toda aquela área havia 
uma lavoura de arroz recém-formada, o que sugeria que, em pouco 
menos de quatro semanas, todas as etapas mencionadas no Quadro 
haviam sido executadas. Mas no caso dos assentados, por mais que 
haja variações no ritmo e forma que as tarefas eram executadas, o 
processo de abertura de área levava entre 2 a 5 anos. Geralmente, 
numa estação seca (de preferência entre abril-junho), era feita a 
tarefa de “quebrar o Cerrado”, pois isso permitia que no final da 
estação seca (agosto-setembro) se realizasse a primeira “queima 
da área”. Na estação seca seguinte, davam-se prosseguimento as 
tarefas do enleiramento, as várias catações de raízes e gradagens, 
visando, em última instância, deixar a terra pronta para a semea-
dura do arroz nos primeiros meses da estação da chuva. Sendo a 
tarefa de quebrar o Cerrado feita geralmente via contratação de ser-
viços de terceiros, muitos assentados realizaram essa tarefa de uma 
só vez em área maior. Por exemplo, seu De Carli realizou a quebra 
do Cerrado em 60 hectares de seu lote de uma só vez. Depois rea-
lizou às demais tarefas somente em 20 hectares por vez. Isso sig-
nifica que ele cultivou 20 hectares de arroz no segundo ano, outros 
20 hectares no terceiro ano e, por fim, os últimos 20 hectares no 
quarto ano. Nas áreas quebradas onde não era dada sequência nas 
tarefas de abertura (enleiramento, catação de raízes etc.), utilizava-
se a prática da queima anual durante a estação seca, impedindo a 
regeneração da vegetação nativa. 

Tais diferenças, que serão analisadas com maior profundidade 
nos próximos capítulos, estão relacionadas a diferenças nos ritmos 
adotados (ou possíveis de serem adotados) e ao controle dos recur-
sos (materiais e imateriais) disponíveis pelos assentados associa-
dos às relações sociais dos agentes. Isso significa que as diferenças 
estão menos vinculadas ao tipo e à sequência de tarefas, mas como 
cada assentado conduzia com cada uma delas.
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CAPÍTULO 2

AS CASAS E A LAVOURA

No capítulo anterior, descrevemos as condições sociais, econô-
micas e políticas que permitiram a criação dos projetos de assen-
tamentos e suas particularidades, bem como examinamos algumas 
das diferenças mais gerais que constituíram “os assentados” no 
universo de pesquisa. Agora, nosso objetivo é refletir sobre como 
a lavoura de soja integra a organização das unidades domésticas 
entre os assentados.

Sobre esse aspecto, cabe retomar a afirmação dada pelo assen-
tado e então Secretário Municipal da Agricultura de Ipiranga do 
Norte: “aqui não é um assentado que nem tu conheces em outras 
regiões, no Norte e Nordeste. Lá, o cara vende uma caixa de man-
dioca na feira e pronto; aqui não, aqui o assentado mexe com 
soja”65. Essa afirmação, diante do pesquisador, tentava colocar em 
evidência as particularidades dos assentamentos estudados em 
relação aos existentes em outras regiões. A compreensão dessas 
possíveis particularidades, dos “assentados que plantam soja” pas-
sava, necessariamente, pela análise das formas de condução e orga-
nização de suas “unidades de trabalho familiares”. Supõe examinar 
as práticas econômicas produzidas pelos agentes – assentados – os 
quais não são agentes individuais, mas que compunham pequenos 
agrupamentos compartilhando recursos produtivos e os resultados 
decorrentes para garantir sua sobrevivência.

65  Vito, entrevista (20/09/2013).
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Esses pequenos agrupamentos conformam, para fins analíti-
cos, as unidades sociais e econômicas, que garantiam a reprodução 
física e social de seus membros – os grupos domésticos. Contudo, 
não se tratam de agrupamentos de indivíduos iguais, pelo contrá-
rio, os dados supunham distinções importantes em sua dimensão 
“interna”, assim como em suas condições de acordo com concep-
ções relativas a capacidades e necessidades variáveis quanto ao 
gênero e à fase do indivíduo ao longo de seu ciclo de vida (FORTES, 
1971). 

Sobre essa perspectiva, tomamos como ponto de partida as for-
mulações de Heredia e Garcia (1972) que propuseram analisar as 
“unidades de trabalho familiares”66 não como uma unidade em si, 
mas uma unidade constituída por duas dimensões relacionais, ou 
seja, pela unidade de produção e pela de consumo. Até então, as 
leituras feitas por outros autores tratavam produção e consumo 
como um mesmo fato67, não dissociando essas dimensões na aná-
lise. Posteriormente, em seus estudos sobre o campesinato margi-
nal da plantation no Nordeste, Heredia (1979) e Garcia Jr. (1983), 
demonstraram como na organização interna dos grupos domésticos 
estava informada pela unidade de produção, de um lado, e de con-
sumo, de outro, e a partir dessa oposição se constituíam os lugares 
de cada um dos seus membros, especialmente segundo o gênero 
e fase no ciclo de vida. Inspiramo-nos na forma de análise desses 
trabalhos para desenvolver esse capítulo na tentativa de evidenciar 
por que a lavoura de soja, em particular, era tão valorizada, mesmo 
pelos assentados com menores condições socioeconômicas.

Ao que nos parece e, procuraremos demonstrar adiante, para o 
nosso caso, as unidades de produção e consumo estão informadas 
a partir da oposição casa-lavoura. Entretanto, como já indicamos 

66  Noção que aparece no trabalho de Chayanov (1966), para examinar as espe-
cificidades da “economia camponesa”, em relação a economia capitalista.

67  Tratam-se de autores como Shanin (1971), dentre outros, os quais fizeram 
apropriações do trabalho de Chayanov (1966).



- 105 -

no capítulo anterior, falar em lavoura no contexto estudado se 
refere estritamente à produção de soja e milho e, por vezes, o arroz 
quando referido às “terras novas”. Nesses termos, tratam-se de 
produtos agrícolas estritamente comerciais, cuja finalidade única é 
venda, e a partir desta é que seu valor monetário é convertido em 
bens ou serviços equivalentes e torna-se acessível para dar conta 
de necessidades socialmente reconhecidas dos grupos domésticos 
e seus integrantes.

Sobre esse ponto, é importante informar ao leitor que para 
fins de análise tomaremos como base os assentados que mexiam 
com lavoura de soja e milho ou envolvidos com essa modalidade de 
produção de alguma maneira. Temos ciência das implicações desse 
“recorte”, pois ele nos remete, conforme já salientamos no capí-
tulo anterior, a tratar com maior propriedade de um contingente de 
assentados, que nem sempre representa a diversidade que integra 
essa categoria, mesmo no contexto estudado. 

O capítulo está organizado a partir de três eixos transformados 
em seções. Na primeira seção, procuraremos demonstrar como se 
constituem lugares sociais dos membros do grupo doméstico a par-
tir das esferas da produção e do consumo. Veremos que essas esfe-
ras se conformam a partir das diferenças de gênero. Se são esferas 
distintas, elas somente podem ser compreendidas de forma relacio-
nal de modo a verificar que particularidades existem no grupo estu-
dado em relação a outros contextos a partir das classificações de 
produtos, tarefas e atribuições. Na segunda seção, examinaremos 
como a relação entre as fases do ciclo de vida dos grupos domés-
ticos e sua composição informam o ritmo e a intensidade, tanto 
de uma como de outra dimensão (produção e consumo). Assim, 
as decisões em relação a investir mais ou menos na lavoura ou o 
aumentar ou diminuir os “gastos da casa” se mostram informadas 
pela condição dos grupos domésticos, mesmo diante de circunstân-
cias variadas que não controlam no trato com a lavoura. Por fim, na 
última seção, o eixo será as distinções segundo a idade, especial-
mente, examinando a relação entre pais e filhos (antes e depois do 
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casamento destes), de modo a tornar evidente como nesse contexto 
se constituem as bases que conformam as próprias diferenças entre 
idade, informados pela oposição “velhos” e os “novos”. Aqui susci-
tamos a questão quanto aos limites de examinar, nesse contexto, a 
economia doméstica como unidade fechada. 

2.1. Os limites da produção e do consumo

Nesta seção, examinaremos a constituição das esferas de pro-
dução e consumo em grupos domésticos e algumas de suas varia-
ções. Inúmeros estudos já estabeleceram a relação entre a esfera 
doméstica como associada ao universo feminino e ao extradomés-
tico como universo masculino, a ponto de isso ter sido evidenciado 
em inúmeros contextos e grupos sociais68. Mas se isso aparece em 

68  A partir da década de 1960, com a emergência da crítica feminista, diversos 
trabalhos em antropologia chamaram atenção para a importância da domi-
nação masculina como fenômeno universal presente em todas as sociedades. 
Segundo essa perspectiva, a associação entre o universo feminino, a natureza 
ou a reprodução biológica e o universo masculino, a produção e ao domínio 
político constituía o princípio que fundava a dominação (ROSALDO M., 1974; 
ORTNER; WHITEHEAD, 1981, entre outras). Contudo, justamente esses 
trabalhos passam a operar com a noção de gênero para examinar as diferenças 
entre homens e mulheres como processos sociais ou culturais em diferentes 
sociedades observando como se construíam socialmente e simbolicamente as 
próprias diferenças biológicas (sexo). Mais tarde, essa perspectiva universa-
lista foi objeto de críticas, pois muitas vezes impedia a exploração etnográ-
fica das particularidades de cada grupo social estudado em relação ao gênero. 
Chamavam atenção para o risco de tomar a dominação masculina como um 
pressuposto universal, sem examinar as especificidades e suas manifestações 
(ou não) nas diferentes sociedades, sendo compreendida como um produto 
da visão ocidental que sempre colocava a mulher ou o feminino no polo infe-
rior na análise (MACCORMACK, 1981; STRATHERN, 1988, entre outras). 
Essas observações são pertinentes para este trabalho, pois nos alertam quanto 
à necessidade de observar as diferenças de gênero em suas particularidades 
no universo de pesquisa, não pressupondo sua existência a partir da literatura 
especializada sobre o tema. Ao mesmo tempo, indicavam a importância de dar 
voz às mulheres no próprio trabalho de campo.
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diferentes contextos, não significa, a priori, que seja a mesma coisa 
no nosso universo de pesquisa. Por essa razão, vamos examinar as 
atribuições assumidas por cada indivíduo, segundo o gênero, assim 
como suas características e variações em diferentes casos para, pos-
teriormente, estabelecer o diálogo com outros trabalhos que inves-
tiram nesse tópico em outros universos sociais. Adentramos no 
exame do lugar que possui a soja no interior das economias domés-
ticas, pois se ela assume caráter predominante no assentamento e 
na região, também as atribuições associadas a ela colaboram para 
identificar hierarquias entre os membros do grupo doméstico e a 
constituição da esfera da produção em relação ao consumo.

2.1.1. “A lavoura é só para os homens”

A observação de inúmeros casos de assentados envolvidos de 
alguma maneira com a lavoura de soja e milho – e incluímos aqui 
a abertura de áreas visando formá-las – sugeriu que esses produ-
tos agrícolas sempre apareciam assumidos pelos homens. Nesse 
sentido, o trecho da entrevista com Valdomiro e Marinês (63 e 61 
anos) foi esclarecedora quando se referiam às atividades que dispu-
nham sobre o lote de “terra nova” em anos anteriores:

Pesquisador: Vocês tinham a lavoura, mas tinham 
alguma outra coisa? 

Valdomiro: Só lavoura, não tinha outra coisa. 

Pesquisador: Só lavoura. Para ir passando o ano, 
ia fazendo como? Vendendo produto? 

Valdomiro: Era só quando colhia. Colhia, entre-
gava pra pagar o pacote se sobrava, se não... 

Marinês: Aí tinha coisarada, tinha vaquinha de 
leite.

Valdomiro: Coisa de casa? Ah sim, a miudeza, 
tinha de tudo, plantava mandioca, batata, feijão... 
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Arroz plantava pro gasto. Criava uns porquinhos, 
uns frangos, umas vaquinhas de leite no começo, 
a gente se defendia com essas coisas de casa. 

Pesquisador: Pergunto porque as vezes a gente 
nem vê isso. 

Valdomiro: Isso a gente tinha de costume. Hoje 
que a gente não tem porque mora aqui na cidade, 
mas quando morava no sítio, tinha (Assentado, 
04/11/2013).

As “coisas da casa” incluíam a criação de algumas cabeças de 
gado, alguns porcos e galinhas, além do que chamou de “miudezas” 
para se referir ao cultivo de mandioca, feijão e arroz para prover o 
autoconsumo. Esses produtos e criações apareciam ligadas à casa 
e estavam ao encargo de Marinês, tendo a colaboração do marido 
para algumas tarefas eventuais, especialmente, o abate periódico de 
alguns dos animais. Vimos que foi preciso que Marinês lembrasse 
das “coisas da casa” enquanto seu marido só fazia menção à lavoura 
diante do pesquisador. Esse tipo de exposição era comum entre 
assentados, cuja trajetória era marcada pela condução de lavouras. 
Logo, eram as mulheres que costumavam fazer referência à casa (e 
às “coisas da casa” como seu prolongamento) – incluindo também 
tarefas com limpeza, preparo de alimentos, cuidado com os filhos – 
pois, ao fazê-lo, também colocavam em evidência sua importância 
na manutenção do grupo doméstico. Nesse sentido, a delimitação 
do âmbito da casa, incluindo também um conjunto de atividades 
ligadas a ela (criação de vacas leiteiras, roças de mandioca e feijão), 
estavam ao encargo da mulher e sugeriam a constituição da esfera 
do consumo, enquanto que a lavoura estava ao encargo do marido 
(por vezes dos filhos adultos), sugerindo a esfera entendida como 
de produção. 

Essa caracterização feita pelo casal entrevistado era facilmente 
encontrada nos lotes dos assentamentos situados sob as “terras 
novas”. Ali era comum que as “coisas da casa” estivessem dispostas 
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nas proximidades da “casa”69, onde, frequentemente, também exis-
tiam árvores de sombra e por vezes frutíferas, pequenas instalações 
para criação de porcos e galinhas e cercados, onde ficavam algumas 
cabeças de gado. Esses itens ocupavam uma área mais ou menos 
circunscrita do lote, tendo em vista que a maior parte do mesmo 
estava reservado para os ciclos anuais das lavouras de soja e milho. 
Comumente, os itens descritos não ultrapassavam três hectares no 
interior de lotes que variavam entre 55 e 90 hectares. O restante, 
retirados alguma mata ou nascente de água, eram reservados para 
o uso com lavouras. 

Se a exposição de Valdomiro e Marinês diante do pesquisador 
já revelava a oposição entre casa (incluindo as coisas da casa), asso-
ciada à mulher e a lavoura associada ao homem, isso não aparecia 
da mesma maneira entre alguns assentados que não mexiam com 
lavoura.70. Nesse caso, eram os homens que faziam menção aos 

69  Utilizamos o termo “casa” entre aspas para nominar a unidade de residên-
cia, a estrutura física, tal como é recorrente ser utilizado pelos assentados. 
Com esse recurso, pretendemos não confundir o leitor com o uso da catego-
ria casa relacionado às representações sobre a unidade de consumo e asso-
ciados, habitualmente, a esfera feminina, aspecto em análise nesta seção.

70  O uso do termo sítio era comum entre os assentados independentemente 
de seus locais de procedência. Isso é particularmente curioso, pois no sul 
do Brasil – local de origem de muitos dos assentados não há registros que 
tratam do uso do termo “sítio”, mas, sim, “colônias” (cf. SEYFERTH, 2009, 
p. 275-290). Sabemos que seu uso aparece em estudos como São Paulo, 
Minas Gerais ou ainda no norte do Paraná, locais que integraram o iti-
nerário de muitos assentados denominados de “cuiabanos” antes de che-
garem em Mato Grosso. Mas essas aproximações parecem ganhar maior 
expressão, pois há registros de que nos projetos de colonização realiza-
dos em Mato Groso na década de 1950 e 1960 fracionavam as terras em 
“fazendas” e “sítios”. Os “sítios” tratavam-se de parcelas de 25 a 40 hec-
tares, onde foram alocados colonos descendentes de japoneses e italianos. 
(GUIMARÃES, 1988). Mais tarde, esses “sítios” passaram a ser chamados 
de “lotes”, tanto nos projetos de colonização como nos assentamentos em 
Mato Grosso. Isso sugere apropriações do termo “sítio” de parte dos assen-
tados “gaúchos” em terras mato-grossenses por guardar aproximações aos 
significados dados por eles à “colônia” ou mesmo ao próprio “lote”. 



- 110 -

“sítios” ou às “coisas do sítio”, que abrigavam os mesmos produtos 
e criações mencionados pelo casal como “coisas da casa”:

Lá no sítio, tenho de tudo, porco, gadinho, gali-
nha, umas frutas como banana, manga e goiaba. 
Mas no lote, tenho uns 80 hectares de lavoura que 
o AR que planta (Mário, assentado, 23/10/2013).

Eu arrendei um sitinho onde tenho minhas abe-
lhas. Tem a casa e um quintal perto. Ali tenho 
umas cabeças de gado, banana, mandioca, gali-
nhas e uns porquinhos pro gasto (Juarez, comer-
ciante, 23/10/2013).

O fato de o assentado não mexer com lavoura, concretizava o 
âmbito da produção e do consumo de outra forma. Nesses casos, 
criações como gado e porcos, roças de arroz71 e feijão, por exem-
plo, passavam a ser assumidos pelos homens e foram descritos ao 
pesquisador como constituintes do “sítio”, logo não eram defini-
das como “coisas da casa”. Nesses casos, o “sitio” abrigava em seu 
interior a “casa”, que concretizava o âmbito do consumo, mas os 
produtos e criações mencionados eram assumidos pelo homem, tal 
como se referem os assentados Juarez e Mário72. Quando o assen-

71  O arroz era um produto que poderia, em determinadas circunstâncias, ser 
parte da lavoura, como em outros casos, parte do sítio ou “coisas da casa”. 
Esse trânsito se refere ao lugar e à finalidade que esse produto ocupava den-
tre os produtos agrícolas, criações e outras atividades. Nas “terras novas”, 
era comum que o primeiro ano de cultivo fosse de arroz na área que seria 
posteriormente ocupada pela soja. Nesses casos, ela era assumida pelos 
homens e se concretizava em espaços destinados aos produtos mais impor-
tantes. De forma inversa, ele poderia assumir espaços menos importan-
tes, sendo classificado como “roça de arroz”, perdendo essa posição. Em 
nenhuma situação esse trânsito foi verificado com a soja e o milho, que 
jamais integravam o sítio ou mesmo “coisas da casa”. 

72  Essa breve descrição da percepção de assentados que não mexiam com 
lavoura se aproxima do que foi verificado em outros universos sociais, a 
partir da oposição casa-roçado (HEREDIA, 1979; GARCIA Jr. 1983) ou 
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tado passava a mexer com lavoura, geralmente, os demais produtos 
e criações passavam a ser assumidos pelas mulheres e assumiam 
outras tarefas na economia doméstica, como detalharemos adiante. 
Sobre essa perspectiva, o “sítio” não abrigava a lavoura, pelo con-
trário, opunha-se a ela, sendo o primeiro referido ao controlado 
da mulher e a segunda, ao controle do homem, mantendo, a partir 
dela, a responsabilidade sobre o grupo doméstico como um todo. 
Essa diferença entre casa-sítio para casa-lavoura e/ou sítio-lavoura 
sugere que está em jogo a forma como essas esferas eram represen-
tadas de acordo com as diferentes condições dos grupos domésti-
cos analisados.

A associação da mulher ao âmbito do consumo tinha sua maior 
expressão na referência aos “gastos da casa”. Não por acaso, um dos 
atributos muito valorizados no contexto estudado se relacionava à 
capacidade da mulher de controlar os “gastos da casa”, conforme 
destacou uma assentada: “eu aprendi desde pequena ser muito con-
trolada, eu sempre fui uma mulher que não tive luxo, como outras 
mulheres que vivem aqui em Ipiranga do Norte”73. Esse atributo de 
“pessoa controlada” era apreendido durante o processo de sociali-
zação iniciado na infância, que foi moldando as qualidades pessoais 
segundo o seu gênero, constituindo as “disposições incorporadas”, 
tal como formulou Bourdieu (2009, p. 86-107). Constituir-se como 
uma “mulher controlada” aparece como o pressuposto para assu-
mir atribuições relativas ao controle dos “gastos da casa”, ou seja, 
do consumo do conjunto dos membros do grupo doméstico, inclu-
sive abdicando, se preciso, das necessidades pessoais.

casa-sítio. Veremos que quando a lavoura passa a ser parte do âmbito da pro-
dução, as percepções dos assentados sobre os limites do âmbito da produ-
ção e consumo se apresentam de maneira distinta. Os assentados descritos 
eram nominados como “cuiabanos” nesse contexto, sendo mais frequente 
o relato de “sítios” descritos de forma frequente nas “terras novas”, o que 
em Ipiranga do Norte se refere a um período entre 1992 a 2004 e no assen-
tamento Mercedes, de 2000 até o presente (2017), aproximadamente.

73  Relato da assentada Rosa, registrado no Caderno de Campo em 24/10/2014.
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Para os assentados que mexiam com lavoura, esta represen-
tava o âmbito da produção. Nela, a maior participação das mulhe-
res apareceu, particularmente, no contexto das “terras novas” em 
diversas tarefas relacionadas à abertura de áreas, quando havia uma 
maior exigência de força de trabalho para sua execução, conforme 
relato a seguir:

Para abrir as terras, os pobres se viram só com suas 
forças. No meu caso, era eu e a mulher e, às vezes, o 
rapaz ajudava. Aqui, se tu vais ali naqueles assentados, 
aqueles era uma coisa séria. Tu pega o velho traba-
lhando no trator, a mulher, moça, rapaz, e aí tu vês 
aquela meninos que nem no colégio não vão, 4 a 5 anos 
com um pouco de farelo e óleo diesel botando fogo pra 
queimar pra ajudar (Laércio, assentado, 13/10/2014).

As limitações para pagar a empreitada nesse tipo de tarefa 
manual, devido a serem “pobres” diante da necessidade de força de 
trabalho, favorecia a intensificação do esforço de seus membros74. 
No relato há menção não só à mulher, mas também às crianças 
executando tarefas na catação de raízes75, de acordo com gênero 
e idade. As tarefas assumidas por cada um nesse tipo de emprei-
tada revelam a hierarquia entre os membros do grupo doméstico. 
Assim, o “velho” (homem) assumia o trator (serviço mecanizado, 
considerado mais valorizado) sendo seguido da mulher e das crian-
ças que catavam as raízes, amontoavam e ateavam fogo (servi-
ços manuais). Sobre o trator, o “velho” controlava o conjunto da 

74  Foi Chayanov (1966, p.5) que, em seu modelo de análise sobre a economia 
camponesa, identificou a sobre-exploração dos membros da família como 
dispositivo para compensar a baixa remuneração do trabalho.

75  Conforme Rumstain (2012, p. 127-128), a tarefa de catação de raízes era 
classificada como a tarefa mais penosa e depreciada entre as diversas tarefas 
do calendário agrícola, mesmo no interior das fazendas. Para o assentado 
ter de mobilizar a família para executá-la era o símbolo máximo da preca-
riedade de suas condições e impossibilidade de pagar a empreitada de peões 
para executá-la.
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empreitada, inclusive porque de cima da máquina tinha a visão do 
que cada um executava o tempo todo. No relato, as tarefas assu-
midas pelas mulheres e crianças na abertura de áreas foram clas-
sificadas como “ajuda” ao “velho” que “trabalhava”, afinal, era ele 
o responsável pela condução do conjunto de tarefas da abertura de 
áreas onde seriam implantadas lavouras de arroz e soja nos anos 
agrícolas vindouros76. 

Os assentados que, por razões diversas, não conseguiam mexer 
com lavoura, diziam que “não gostavam de ficar parados e que pre-
tendiam um dia plantar”. Nesses termos, o “plantar” se associa a 
concepções de movimento – “movimentar” ou “se movimentar”. 
Em grande medida, a ideia de movimento associada ao âmbito da 
lavoura tinha sua expressão no trabalho mecanizado, que permi-
tiam ampliar o ritmo da execução das tarefas, quando postas em 
oposição à casa, onde a maior parte das tarefas envolviam o esforço 
físico e o uso de ferramentas manuais, sendo considerado o lugar de 
“parar” ou de menor movimento. Paralelamente, a lavoura expri-
mia uma ideia de movimento, associada ao dinheiro, expressando 
o âmbito onde ele era gerado e onde passava a circular, seja no inte-
rior da economia doméstica ou fora dela, por meio de transações 
comerciais e da realização de negócios agrícolas.

O assentado (e o produtor) que conduzia a lavoura, como 
mencionamos no capítulo anterior, era o agente reconhecido como 
“aquele que plantava” A oposição entre plantar/não plantar servia 
para demarcar diferenças entre os assentados (“gaúchos” e “cuia-
banos”), entretanto, também era pertinente para identificar os 
lugares assumidos pelos integrantes no “interior” de um mesmo 
grupo doméstico. “Plantar” aqui não no sentido de executar uma 
tarefa específica associada ao “plantio” de um ou outro produto 
agrícola, mas no sentido de gerir o ciclo agrícola desses produtos 

76  Aqui aparece a identificação das categorias “trabalho” em oposição a “ajuda” 
com significado similar ao verificado em outro universo social por Heredia 
(1979, p. 79). 
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como um todo e/ou o processo produtivo, assim como sua destina-
ção para as necessidades dos membros do grupo doméstico. Mexer 
com outros produtos agrícolas, não classificados como integrantes 
da lavoura, mas chamados de “roças”, de “miudezas”, de “coisas da 
casa” ou o próprio “sitio”, significava o mesmo que “não plantar”. 
Quando se diz que o homem, o pai, o “mais velho” que representa 
“quem planta”, está posto que os demais membros, quando exe-
cutam qualquer tarefa, “ajudam”, sugerindo a existência de signi-
ficados similares à oposição “trabalho/ajuda” verificada em outros 
universos sociais.

Com maior ou menor intensidade, as mulheres participaram 
ativamente das tarefas de abertura de áreas e implantação de lavou-
ras nas “terras novas”. Algumas exceções em que as mulheres fica-
ram totalmente ausentes da “ajuda” nessas tarefas se referem a 
produtores que dispunham de mais recursos monetários e por isso 
pagaram a execução dessas tarefas. Por conseguinte, na medida em 
que as terras foram sendo transformadas em lavouras e as tare-
fas mecanizadas e, com efeito, passou a predominar o calendário 
anual típico das “terras velhas”, as mulheres, com algumas exce-
ções, desapareciam do espaço da lavoura, e, nesses termos, dizia-se 
que elas nem “ajudavam”. Não por acaso, sobretudo, nas “terras 
velhas”, “a lavoura é só para os homens”77, conforme assinalou 
uma assentada, a ponto de as mulheres, na maioria das vezes, nem 
circularem por elas78, sem ao menos estarem acompanhadas por 
homens. 

77  Ileisi, assentada do assentamento Santa Rosa II, em Sorriso/MT 
(15/09/2008).

78  Quando visitávamos um casal de assentados que residia sobre seu sítio, 
acompanhado de um técnico, a mulher interagiu conosco o tempo todo 
sobre diversos assuntos. Em seguida, fomos convidados a adentrar a 
lavoura de soja que se encontrava a 30 metros da casa, depois do quintal 
e das árvores. Ela nos acompanhou até o limite da lavoura, momento em 
que se calou definitivamente, enquanto somente os homens seguiram para 
dentro da lavoura.
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A participação das mulheres nas tarefas agrícolas mecanizadas 
(mesmo como “ajuda”) em “terras velhas” era algo muito raro. É 
verdade que isso tem relação com a menor necessidade de traba-
lho nos ciclos agrícolas em relação às “terras novas”, em função 
da quase exclusividade das tarefas mecanizadas e de estas, no con-
texto estudado, habitualmente serem assumidas pelos homens. O 
único caso de participação das mulheres nas tarefas mecanizadas 
da lavoura que verificamos em campo fornece dados para a reflexão:

A minha esposa já me ajudou a plantar milho. Eu, 
na colheitadeira colhendo, com o tempo bom, aí 
a minha esposa pegou o trator e foi plantar. Ela 
aprendeu na época que moramos na fazenda. Ela 
sabe cuidar dessa coisa de semente e adubo e opera 
o trator, se precisa. Aí eu na colhedeira colhendo, 
dava uma chuva, eu parava e ela vinha pra casa, 
aí eu pegava no trator e plantava até encostar na 
máquina. Desse jeito, tocava a colheita da soja e 
o plantio do milho ao mesmo tempo (Igor, assen-
tado em Ipiranga do Norte, 15/09/2014).

Igor contou com a esposa Denise, que operou o trator nas 
tarefas do plantio de milho. Mesmo assim, Denise nunca execu-
tou qualquer serviço mecanizado sozinha na lavoura, mas sempre 
acompanhado do marido. Se a tarefa era o plantio que requeria o 
uso de um trator acoplado com plantadeira, era o marido que ope-
rava o trator e a esposa monitorava a plantadeira. No momento 
da colheita da soja e o plantio do milho, tarefas que ocorrem con-
comitantemente, o marido operava a colheitadeira, e a esposa, o 
trator, mas ambos se encontravam próximos, ainda que realizando 
operações diferentes. Esses exemplos servem para demonstrar que 
mesmo que a mulher estivesse presente na execução de tarefas 
agrícolas da lavoura, na própria divisão das tarefas mecanizadas, 
a mulher geralmente assumia aquelas consideradas secundárias. 
Operar a colheitadeira era considerada uma tarefa superior em 
relação ao trator, assim como operar o trator era superior à tarefa 
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de monitorar a plantadeira. Sobre esse aspecto, Igor dizia que “ela 
ajudou”. Ainda assim, essa situação foi relatada pelo próprio assen-
tado como ocorrida somente em um ciclo agrícola do ano de 2013. 
Já para o ano seguinte, Igor estava acordando com um sobrinho de 
15 anos para “ajudá-lo” no plantio da soja, tendo em vista que não 
tinha filhos homens e, desse modo, também pretendia evitar a cir-
culação da mulher na lavoura.

Tal participação não se limitava à execução de algumas tarefas 
agrícolas. Chamou-nos atenção que inúmeros relatos (de homens e 
mulheres) que consideravam as atribuições das mulheres, associa-
das ao controle, não restrito ao âmbito da casa, mas se estendiam 
à própria lavoura, ou seja, justamente o espaço da primazia dos 
homens. Se as mulheres apareciam afastadas da lavoura e dos pro-
cessos exercidos diretamente sobre as mesmas, elas estariam pró-
ximas às redes afetivas, sejam elas familiares ou não, onde estariam 
os homens (maridos, filhos, genros) que controlavam os processos 
constitutivos da lavoura. Em termos das práticas sociais, esperava-
se que o controle constitutivo sobre a casa fosse expandido por 
meio do controle das pessoas (particularmente do pai, marido ou 
filhos) de forma a alcançar a lavoura, auxiliando o marido nessa atri-
buição, sobretudo, em situações de eminentes conflitos. Evocavam, 
assim, o reconhecimento da “ajuda” e de sua disponibilidade em 
colaborar quando o marido julgasse necessário, assumindo tarefas 
que não específicas ao âmbito da casa. 

Mas ainda que essa “ajuda” fosse valorizada no âmbito da 
lavoura, na medida do possível, ela era evitada79. Ter de mobili-
zar a mulher e os filhos pequenos para assumir tarefas na lavoura 
era compreendido como expressão de aquele assentado não pos-
suía pessoas com as quais pudesse mobilizar para além do grupo 

79  Esses dados vão ao encontro das formulações sobre o uso do trabalho 
familiar em Heredia (1979). Segundo a autora, a “ajuda” das mulheres e 
crianças no roçado indicava uma situação de precisão e de limitações para 
mobilizar vizinhos para essa tarefa.
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doméstico, sejam pessoas “da família” (irmãos, pais, cunhados, 
sogros) ou mesmo vizinhos80. Era um sinal de que aquele assen-
tado possuía poucas pessoas com quem pudesse contar e não havia 
construído novos vínculos desde sua chegada. A construção des-
ses vínculos com outros assentados e produtores das proximida-
des poderia viabilizar por meio de trocas, nem sempre envolvendo 
pagamento em dinheiro, o aumento de recursos (sobretudo, de 
capacidade de trabalho), de modo suprir deficiências não atendidas 
pelos homens adultos do grupo doméstico. A efetivação desse prin-
cípio também colaborava para reduzir a presença das mulheres no 
âmbito da lavoura, especialmente, nas tarefas específicas do ciclo 
agrícola.

Se na lavoura a execução de tarefas por parte da mulher era 
considerada como “ajuda”, no âmbito da casa costumava-se dizer 
que “ela faz as obrigações dela” ou “ela cuida da casa”, expres-
sões que indicavam as atribuições da mulher, nunca utilizando a 
expressão “ela trabalha na casa”, por exemplo. Entretanto, haviam 
situações que se dizia que as mulheres “trabalhavam”, conforme 
revelam alguns relatos:

Ela [esposa] trabalha no Sicredi [agência bancária]. Lá, 
ela faz o café de manhã cedo lá, é uma hora e pouqui-
nho, e agora de tarde tem ela e outra mulher fazem a 
limpeza lá. Ela começa às duas horas; quando é quatro 
horas, ela está em casa. E é bom. Ela sempre trabalhou 
(Lauro, assentado, 06/11/2013).

Porque eu nunca saí do assentamento rural, só tra-
balhei dentro, muito tempo como agente de saúde 
(Elaine, assentada, 31/10/2013).

80  Um relato informal coletado numa roda de conversa colabora com essa 
argumentação: “tudo bem que o cara é pobre e não tem dinheiro, mas ele 
não se dá com quase ninguém, por isso tem mais dificuldade de tocar as 
coisas”. Essa avaliação sobre o próprio caso que enunciamos evoca a impor-
tância de dispor de pessoas com as quais se podia contar como dispositivo 
para suprir determinadas insuficiências de recursos monetários.
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Aí nós mudamos da Mercedes pra cá pra cidade, porque 
a mulher queria trabalhar e tinha os filhos pequenos 
para ir ao colégio (Claiton, assentado, 13/09/2014).

Vemos que atribuições desempenhadas pelas mulheres eram 
classificadas como “trabalho”, em todos os casos nos quais elas 
estavam empregadas em estabelecimentos comerciais, firmas, 
revendas agrícolas ou quando realizavam serviços mesmo que 
periódicos como faxinas em outras residências ou conduziam 
algum “negócio” próprio, como prestação de serviços como cabe-
leireiras, produção artesanal de roupas, entre outros – concretiza-
dos particularmente na vila. Lembramos ao leitor que essa vila era 
a agrovila do assentamento que mais tarde tornou-se sede distrital 
e municipal de Ipiranga do Norte e onde o maior número de assen-
tados constituiu residência. Nesses termos, aparece uma variação 
relativa às atividades realizadas pela mulher “fora de casa”, sobre-
tudo, no espaço da vila ou pequena cidade, característica comum 
entre os assentados que residiam nas mesmas. Todavia, os próprios 
relatos revelam que, ao assumir o trabalho “fora”, elas seguiam 
com suas “obrigações” na casa, tanto que, os próprios entrevista-
dos ilustram uma tentativa de conciliar determinadas ocupações 
que não absorvessem todo o tempo diário e, assim, dar conta da 
limpeza, preparo de alimentos, necessidades dos filhos pequenos e 
assim por diante. Não por acaso, o trabalho “fora” só era assumido 
quando sua realização não se objetivasse distante do espaço da resi-
dência. Isso é particularmente um fato, pois trabalhar em empregos 
na vila implicava em residir nela (ou mudar-se para a vila), exceto 
os casos que residiam em lotes situados há poucos quilômetros da 
mesma. É isso que aparece no relato de Claiton mencionado acima. 
Os homens também trabalhavam “fora” de maneira eventual, con-
tudo, não estava em questão a distância da “casa” ou mesmo a 
própria ausência dela por alguns dias.

No espaço da vila é que se efetivam os negócios agrícolas – 
comprar, vender, trocar produtos agrícolas, máquinas e insumos 
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relacionados, sobretudo, à lavoura, atribuições eminentemente 
masculinas. “Fazer negócios” requeria o estabelecimento de inte-
rações com outros agentes e, paralelamente, circular em alguns 
espaços como bancos, firmas e revendas, os quais exprimiam a face 
“externa” do grupo doméstico. Em situações de impossibilidade 
do homem “mais velho” (geralmente, o pai) tocar todas as tarefas 
relacionadas aos negócios ou de necessidade de mais pessoas para 
cumprir algumas tarefas, em havendo filhos adultos, eram estes que 
assumiam algumas atribuições. Caso não os tivessem, era comum 
acionar irmãos ou cunhados, antes de recorrer à mulher.

Sobre esse aspecto, tivemos a oportunidade de acompanhar no 
trabalho de campo o cotidiano de Marta Fiorelli, 58 anos, casada, 
mãe de três filhos adultos, sendo que o mais velho já casado e com 
filhos pequenos. Há mais ou menos 15 anos, ela assumia certo 
protagonismo na tomada de decisão dos negócios, devido a um 
problema de saúde do marido. Esse caso pode ser considerado 
excepcional, por isso é interessante ser exposto81. Nossas obser-
vações constataram que ela estava participando diretamente das 
negociações para a compra de um trator, de tratativas com o banco 
para o financiamento de uma plantadeira e mantinha controle das 
reservas em soja depositadas em firmas e do pagamento de dívidas. 
Contudo, perante outros interlocutores, especialmente, quando 
essas negociações envolviam o contato com outros agentes (ven-
dedores, gerentes de bancos), Marta sempre estava acompanhada 
de um dos filhos adultos, mesmo que estes tivessem menor peso 
na tomada de decisão. Tratava-se de uma forma de não circular 
e se apresentar sozinha em esferas consideradas eminentemente 
masculinas, como era o caso dos circuitos dos negócios. Entre os 
filhos, todos se reportavam à mãe para decidir sobre a lavoura e 
os negócios, entretanto, quando outros assentados que entrevis-
tamos faziam referência a esse caso, consideravam que essa atri-

81  Foi Bourdieu (1962) que sugeriu o exame dos casos excepcionais, pois 
estes tendiam a evidenciar as regras para falar ou justificar suas ações. 
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buição era assumida pelo filho “mais velho”82. Dona Marta nos 
relatou em algum momento que “sempre levou um filho junto 
para tratar dos negócios, porque senão os caras não respeitam”. 
Nesse comentário, revela que o “respeito” é assegurado, em grande 
medida, pela presença de um homem adulto “da família” diante de 
negociações e espaços onde, habitualmente, teriam de se reportar 
a outros homens, o que envolvia reconhecê-lo como responsável 
pelas transações operadas por aquela família83. Mas ao que tudo 
indica, as atribuições assumidas pela mãe eram consideradas tran-
sitórias, pois preenchiam uma lacuna na impossibilidade de o pai 
(e homem mais velho) exercê-la até o momento em que os filhos 
homens assumissem a plenitude do controle da lavoura.

Em inúmeras situações, as mulheres, quando residentes nos 
“sítios” em “terras novas”, deslocavam-se sozinhas para a vila ou 
cidade para vender alguns produtos como ovos, leite (e outros 
produtos que não eram considerados parte da lavoura) e tam-
bém realizar as compras de alimentos em pequenas vendas ou 
supermercados:

Pesquisador: Você fazia isso, saía pra vender? 

Lerci: Sim, como a gente ia viver? O dinheiro do 
queijo e dos ovos que eu fazia era pra fazer o ran-
cho, pra viver. 

Pesquisador: E vendia onde? 

Lerci: Vendia aqui, nas casas da vila. Eu pegava 
o ônibus escolar, eu podia vim junto, e vendia 
(Assentada em Ipiranga do Norte, 30/10/2013).

82  Tratava-se de Giles, 32 anos, casado e pai de um filho de dois anos.
83  Aqui fazemos referência a atribuições assumidas entre membros de uma 

família, pois estavam um pouco além do grupo doméstico, aspecto que exa-
minaremos em profundidade na seção 2.3.
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É importante destacar que não é o ato de comprar e vender ou o 
próprio espaço da vila ou cidade em si que expressavam a “unidade 
de produção”, mas o tipo de produto agrícola, seu papel dentro 
da economia doméstica e os circuitos de relacionamento mais ou 
menos específicos a eles associados. Isso sugere que circular no 
ambiente das firmas ou das revendas agrícolas não é o mesmo que 
circular em outras residências ou em pequenas vendas de alimentos, 
mesmo que esses ambientes estivessem situados espacialmente na 
vila ou na cidade.

Ainda que o ato de vender esses produtos gerasse dinheiro, 
essa ação era percebida apenas para uma operação associada aos 
“gastos da casa”. “Daí, as mulheres não saíam de casa. Só os 
homens! Se elas saíam, era para gastar, saíam e só compravam só o 
que era de comer e alguma coisa para as crianças”, relatou Sarita84. 
Não por acaso, era comum que se fizesse uma associação entre as 
atribuições da mulher ao “gasto da casa” ou acionar o verbo “gas-
tar” para demarcar suas atribuições projetadas para “fora”. Pode-se 
dizer que, geralmente, como produtos alimentícios ou ainda itens 
necessários para “dentro de casa” (utensílios, material de limpeza) 
ou associados a necessidades individuais (roupas, material escolar) 
eram atribuições das mulheres, e isso estava sobre seu controle. 

2.1.2. O lugar da soja nos “gastos da casa”

No contexto estudado, fazer menção à casa era se referir ao 
“gasto” ou às “despesas da casa”, ou seja, ao consumo dos vários 
integrantes do grupo doméstico. Mas esse “gasto” aqui remete ao 
consumo anual entre um ciclo agrícola e o sequente, para sermos 
mais precisos. Necessariamente, ele está associado a um “cálculo” 
que Bourdieu (1977, p. 21) chamou de “cíclico”, que visava ajustar 
o ciclo de consumo aos ciclos produtivos. Entretanto, havia uma 
diferença fundamental no uso dos termos “gasto” e “despesa”. O 

84  Assentada, entrevista (07/11/2013).
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“gasto” incluía todos os bens e serviços consumidos, sejam eles 
produzidos ou adquiridos pelos indivíduos integrantes de um grupo 
doméstico. Não se referia, como em outros universos sociais, estri-
tamente ao autoconsumo de alimentos. O termo “gasto” foi iden-
tificado em diversos universos sociais, mas pode ter significados 
variáveis ou distintos. Em Heredia (1979, p. 121), o “gasto” se 
refere ao autoconsumo alimentar e se distingue do “mais que pro 
gasto”, o qual supõe a produção que pode ser vendida em determi-
nado momento para dar conta da sazonalidade dos ciclos agrícolas 
e efetivar o ajuste ao ciclo de consumo anual. No nosso caso, a 
menção ao “gasto” se associa ao consumo em geral pelos diversos 
membros do grupo doméstico durante um ano agrícola. Também 
abrange as operações de ajuste cíclico do consumo e da produção 
agrícola, mas não é restrito somente ao autoconsumo alimentar.

Já a “despesa” da casa se referia àquilo que somente era pos-
sível adquirir por meio do dinheiro, sendo, portanto, necessário 
converter produtos agrícolas ou trabalho (ou outro tipo de recurso) 
em dinheiro para obtê-los. A literatura sobre a economia campo-
nesa identificou formas específicas de mensuração e quantificação 
para construir o balanço entre o que foi produzido e o consumo 
do conjunto dos membros, a partir dos termos como “suficiente” 
ou “insuficiente”. Na literatura internacional, isso já aparece em 
Bourdieu (1977, p. 20), Meillassoux (1981, p. 50-55), Weber F. 
(2002), para assinalar apenas alguns. No Brasil, o trabalho de 
Heredia e Palmeira (2005). Mas, embora os autores/as tratem de 
universos sociais muito variados, em nenhum deles essa mensura-
ção era operada tendo como referência valores monetários, e isso 
não significa, obviamente, que os agentes estudados não manejas-
sem dinheiro ou que não estivessem operando transações mercan-
tis. Trata-se aqui de um elemento distintivo que sugere diferenças 
na forma de operação do balanço entre produção e consumo em 
relação aos estudos citados. 

Essa distinção se torna evidente quando comparamos, a par-
tir desses dois termos, situações de assentados que residiam nos 
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“sítios” em relação a outros que residiam na vila quando referidos 
ao consumo. Nos primeiros, a ênfase sempre se referia ao “gasto”. 
“Nós tínhamos as coisas da casa, era para o gasto”85. Quando se 
referiam à “despesa”, assinalavam que: “no sítio, dinheiro não 
tinha muito, mas a despesa era pequena, porque não pagava água 
nem a luz nem tinha onde gastar”86. 

Vemos aqui que a energia elétrica (luz) integrava as “despe-
sas”, pois só podia ser paga em dinheiro. Ao mesmo tempo, “ter as 
coisas”, diga-se algumas roças e criações (ainda que pudessem ser 
vendidas para adquirir outros produtos ou o mesmo produto outro 
momento do ano), não se configurava como uma “despesa”, mas 
uma forma de evitá-la. Já entre os assentados que residiam na vila, 
era mais frequente que se calculasse o quanto seria necessário para 
“passar o ano” a partir de um montante em dinheiro, conforme 
revelou um assentado: 

Tem de controlar para passar o ano. Se tu sabes 
que precisa tanto por mês, mas tu colhes uma, 
duas vezes por ano, tem que reservar ou a soja 
ou o dinheiro para ir dando conta da despesa da 
casa que tem. Se a tua despesa no mês é de R$ 3 
mil, tem que preparar essa quantidade de soja pro 
ano. Aqui em casa tá mais alto agora porque tem 
a despesa do estudo da filha (Lauro, assentado, 
30/10/2014).

As “despesas” mencionadas são específicas de necessidades 
socialmente reconhecidas nesse contexto e levam em consideração 
os integrantes do grupo doméstico e suas fases no ciclo de vida, 
nesses termos são variáveis. Contudo, diante das condições presen-
tes naquele ano agrícola de 2013, Lauro construiu uma estimativa 
de quando seria necessário, ao que tudo indica, no início do ciclo 
agrícola da soja observando o “gasto da casa” – nesse caso, o ciclo 

85  Marta, assentada (04/11/2013).
86  Sarita, assentada (30/09/2014).
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de consumo anual – até a chegada da próxima colheita e volume 
de recursos obtidos na safra anterior, além de eventuais dívidas 
pendentes. Ele fazia o cálculo tomando como referência um valor 
em dinheiro, por considerar que, tanto o suprimento do “gasto”, 
necessariamente, envolvia seu uso – energia, mensalidade da facul-
dade da filha, combustível do carro e compras mensais no super-
mercado – assim como os ganhos, sejam os obtidos pelo salário de 
esposa ou do ganho do aluguel de uma casa, mas, especialmente, 
os produtos da lavoura (soja e milho) envolviam a conversão em 
dinheiro para transformá-lo, posteriormente, em bens e serviços 
equivalentes87.

É importante chamar atenção que, embora esteja em jogo um 
único cálculo executado pelo mesmo agente, sua efetivação envol-
via uma tentativa de classificar a origem do dinheiro (unidade de 
produção) e a destinação (unidade de consumo), o que, de alguma 
maneira, se configurava em uma tentativa de controlar o próprio 
uso do dinheiro em meio a essa conversão:

Para as contas do mês, eu sempre tiro do meu salário e 
do aluguelzinho. Quando as filhas moravam aqui e não 
estavam estudando, isso dava conta. Mas agora que 
a mais nova está na faculdade, a despesa é maior, aí 
precisa vender a soja ou o milho para as despesas 
da casa (Rosa, assentada, 30/10/2014).

Eu imaginei assim. Esse salão nosso se alugar ele dá 
um salário e pouco. Se eu alugo ele, eu seguro esse 
salário pra nós comer aqui em casa. [...] Aí com o 
dinheiro da soja e coisa, meio apertado, eu vou 
melhorando a lavoura e vou pagando a faculdade 
da menina (Igor, assentado, 20/09/2014).

87  Vale assinalar que a descrição dos “gastos da casa” de assentados como seu 
Lauro e Rosa, que é algo comum entre aqueles que mexem com lavoura, 
dá uma ideia do que são as necessidades socialmente reconhecidas no con-
texto estudado. Vemos que estamos tratando de casos nos quais muitos 
pagam a faculdade de filhos/as, que fazem uso corrente de automóvel, que 
dispõem de algum imóvel para além da casa onde moram. 



- 125 -

A colheita da lavoura ocorria em dois momentos no ano: a da 
soja, no mês de fevereiro; e a do milho, nos meses de junho/julho. 
Em princípio, após a colheita, se realizaria a venda e pagos os meios 
de produção utilizados no ciclo agrícola, resultaria em um mon-
tante – neste contexto chamado de “sobras” – que seria vendido ou 
em um momento específico ou gradativamente ao longo do ano, 
para suprir demandas do âmbito da casa, assim como preparar os 
meios para os próximos ciclos agrícolas. Essas “sobras” poderiam, 
como era recorrente, serem reservadas para o enfrentamento de 
situações adversas em anos vindouros, decorrentes especialmente 
de baixa nos preços agrícolas, diminuição das colheitas em função 
de fatores climáticos ou, ainda, reservadas para dar conta de deman-
das associadas ao ciclo de vida dos indivíduos do grupo doméstico. 

Entretanto, produzir e gerir as “sobras” da lavoura envolvia 
um conjunto de variáveis relativas aos “negócios agrícolas” que se 
apresentavam bem mais complexas que essa lógica que descreve-
mos anteriormente. Trataremos desse ponto com maior atenção no 
Capítulo 4, mas para o momento é pertinente adiantar ao leitor três 
elementos que tornavam fluída sua gestão. Geralmente, os assen-
tados não reservavam parte da produção do ano anterior (mesmo 
em dinheiro) visando subsidiar o plantio da safra seguinte, pois, o 
acesso a insumos e sementes era feito por meio de financiamento 
nas firmas. O financiamento nas firmas utilizado em um ciclo agrí-
cola poderia ter um preço fixado em momento anterior à própria 
entrega do produto quando o preço praticado era outro. Se é comum 
que a venda de produtos comerciais considere a busca por melho-
res preços, no caso da soja e do milho existiam modalidades de 
compra operadas pelas firmas que permitiam comercializar a soja 
antes mesmo deste ser cultivado, às vezes dois anos antes. No caso 
do milho, o produto entregue nos armazéns das firmas em julho 
deveria ser vendido até dezembro, pois estas pretendiam desocu-
par os mesmos para a safra da soja. Logo, mesmo que o assentado 
não previsse vender o milho ou se o seu preço era desfavorável, ele 
deveria obrigatoriamente o fazer.
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Esses exemplos sugerem que a própria flutuação dos preços 
agrícolas e sua associação com o ciclo agrícola era apenas um dos 
componentes a que o assentado tinha de lidar e que, em geral, 
reduziam o seu controle sobre esse tipo de produção. Ao que tudo 
indica, era a lavoura que representava o maior número de fatores 
não controláveis, não por acaso os assentados costumavam dizer 
que “na lavoura é um erro, numa safra, num negócio que se fica sem 
nada”88. Diga-se “sem nada”, para prover a casa, pois os resultados 
ao fim do ciclo agrícola se consumiam nos meios de produção, não 
“sobrando” nada deste para qualquer tipo de “gasto da casa”. 

O pouco controle estabelecido pelos assentados sobre a produ-
ção de soja e milho não era motivo para desistirem desse produto 
agrícola, optando por outros produtos ou mesmo pelas criações de 
animais. Isso marca outra diferença do grupo que estamos anali-
sando em relação ao verificado nos trabalhos de Heredia (1979) e 
Garcia Jr. (1983). Nesses estudos, os pequenos produtores abdi-
cavam de produtos comerciais, mesmo havendo a expectativa 
de ganhar mais dinheiro com eles, por não controlar o processo 
produtivo.

Tudo indica que esses fatores colaboravam para que houvesse 
uma constante tentativa de evitar que todo o “gasto da casa” depen-
desse exclusivamente da produção da lavoura, particularmente, os 
itens como a alimentação e o pagamento de energia elétrica ou 
conta de água, que alguns assentados definiam como parte “do 
comer” ou “viver”. Desse modo, esperar que os itens essenciais 
dependessem diretamente da mesma, era estabelecer uma condi-
ção de constante insegurança quando ao âmbito da casa. É nesse 
sentido que, frequentemente, os assentados buscavam assegurar 
que outras produções – como pequenas roças de mandioca, feijão, 
arroz ou criações de vacas leiteiras, porcos e galinhas, se residen-
tes em sítios, dessem conta do “viver”, especialmente nas “terras 

88  Registro no caderno de campo, fala do assentado Dorneles Fernandes 
(20/09/13). 
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novas”. Ou, em inúmeras situações, prezavam para que as mulhe-
res ou filhos/as adultos trabalhassem de modo a dispor de ganhos 
como salários, diárias ou pequenos negócios de algum dos mem-
bros do grupo doméstico ou, ainda, dispor de alternativas como 
ganhos de aluguéis de casas e terrenos, particularmente nas “terras 
velhas”. Quase sempre os itens de alimentação eram supridos por 
essas fontes e assumidos pelas mulheres, podendo, é claro, serem 
complementados pelos possíveis resultados obtidos na lavoura89. 
Nesses termos, a lavoura era parte importante do suprimento dos 
“gastos da casa” durante o ano, mas o ganho obtido a partir dela 
não deveria ser responsável para “comer”. Esses dados sugerem 
que é atribuição das mulheres não só se encarregar do preparo dos 
alimentos, do controle do espaço da casa e do cuidado dos filhos 
com suas necessidades individuais, mas cabe a ela gerir e reali-
zar as atividades do suprimento alimentar – aquilo é “para comer” 
ou “viver”. Na maioria dos casos, assumiam tanto a produção, sua 
aquisição (quando fosse necessária), quanto a escolha dos produ-
tos e seu preparo.

Nesse sentido, os assentados pareciam prezar para que a 
mulheres também contribuíssem para a provisão da casa, con-
forme destacou uma assentada fazendo uso de um ditado popular: 
“enquanto o marido entra com uma concha para encher a panela, 
a mulher entra com uma colher”. Prover a casa é representada por 

89  É preciso registrar que não estamos diante da oposição entre lavouras de 
subsistência versus lavouras comerciais, que ainda que façam sentido em 
muitos universos sociais, muitas vezes são classificações do próprio pes-
quisador. Tentamos descrever a classificação dos produtos segundo nomi-
nações dos próprios agentes, evitando cair em generalizações a partir da 
oposição subsistência/comercial. Ocorre que essa oposição, comumente, 
direciona a análise entre o que é vendido e o que é consumido, o que é 
muito mais complexo do que o pesquisador poderia imaginar. Vimos que 
os assentados poderiam vender ou consumir ovos e queijos que eram parte 
das “coisas da casa”, mas, ao mesmo tempo, não consumiam o milho que, 
em tese, teria essa propriedade e fazia parte dos hábitos alimentares dos 
mesmos, mas que era parte da lavoura.
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meio do ato de encher a panela. Ao homem cabe a maior respon-
sabilidade nessa tarefa (uso da concha), mas é imprescindível que 
haja a contribuição da mulher, ainda que sua participação sempre 
deve ser inferior a do homem (uso da colher). Não por acaso, esse 
ditado foi mencionado logo depois de a assentada, residente na 
cidade de Ipiranga do Norte, explicar ao pesquisador como o seu 
ganho monetário oriundo do emprego como faxineira era utilizado 
no âmbito da casa. Nesse sentido, prover a casa exigia esforços do 
pai e da mãe, mas era o pai que tinha maior responsabilidade de 
fazê-lo, e era esse um dos elementos que dava base à constituição 
de sua autoridade, pois ele assumia o controle das atividades 
consideradas mais importantes para a economia doméstica, nesse 
caso, expressos na lavoura. A comida, ao que parece, não estava 
entre os itens mais importantes. Sem a lavoura (nesse caso a con-
cha), dificilmente a panela ficaria cheia, retornando o significado do 
ditado popular mencionado.

Aos poucos, fomos percebendo que a lavoura era importante 
para suprir os “gastos da casa”, contudo, os assentados prezavam 
para que seu uso servisse para ajustar o ciclo de consumo anual 
aos ciclos agrícolas, constituir alguma reserva para enfrentar des-
pesas maiores em anos vindouros e, por fim, ser destinada para 
usos “privilegiados” no âmbito da casa. Também, em determinados 
momentos, a lavoura era percebida como meio essencial para rea-
lizar investimento em ampliação da própria lavoura, aspecto que 
também tomava como ponto de partida a fase do ciclo de vida dos 
vários membros do grupo doméstico, conforme demonstraremos 
na seção seguinte. Com suas particularidades, essa regra valia para 
assentados com filhos jovens em “terras novas”, conforme relato 
de seu Breno, referente ao período de 1996 a 2000 em Ipiranga do 
Norte:

Lerci: E ali não tinha muito onde ganhar uns trocos, e a 
gente não era aposentado ainda. Eu pegava uma dúzia 
de ovo e saía pra vender, ter uma vaquinha, tirar o leite 
e fazer o queijo e vender.
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Pesquisador: A senhora fez isso até quando? 

Lerci: Foi longinho. Foi 5 anos atrás, quando saímos de 
lá, que eu parei. Nos primeiros tempos, eu entregava 
nos mercados e pegava as coisas que eu precisava. Em 
troca. Aí eu trazia queijo e ovos e fazia o meu rancho. 

Pesquisador: Então não vendia a soja pra essas coisas? 

Lerci:Não. A soja tinha que ficar para a lavoura. 

Bruno: Pra plantar de novo, pra abrir, arrancar mato. 
Porque tinha que fazer as terras pra lavoura.

Pesquisador: E os porquinhos não? 

Bruno: Porquinhos só pro gasto. 

Lerci: Não, só para comer. E o queijo e o ovo vendia. 
De vez em quando, vendia um litro de leite pros vizi-
nhos, né? No mais, era o queijo. A Lorena sabe que 
nós vivíamos dos queijinhos e tirando o leite tudo à 
mão (Entrevista, assentada/o de Ipiranga do Norte, 
30/10/2013).

Esse caso ilustra porque aqueles itens considerados “coisas da 
casa” – roças, criações de alguns porcos e vacas – que não integram 
a lavoura, eram fundamentais para garantir o “gasto da casa” em 
momentos (que poderiam se alongar por mais de 10 anos, como 
pudemos observar em muitos casos) em que se ampliavam os 
investimentos no âmbito da lavoura, isso era particularmente um 
fato para aqueles assentados que faziam uso das “terras novas”, e 
esse é o caso do próprio casal que entrevistamos.

Em momentos de ampliação dos investimentos na lavoura, não 
poderiam contar com seus possíveis ganhos monetários para os 
“gastos da casa”. Tomando o caso de Lerci, é esse aspecto somado 
ao fato de não contar com outras opções de ganho monetário para 
“viver” que explicaria a finalidade da produção e venda de ovos e 
queijo. Entretanto, mesmo após superado esse momento de inves-
timentos, a atividade controlada por Lerci teve continuidade, pois 
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Bruno prezava por “economizar” o resultado obtido na lavoura 
para livrar-se dos financiamentos das firmas, complementando o 
“gasto da casa” em situações que os demais ganhos não cobriam o 
estimado. 

Para assentados “mais velhos”, como seu Argemiro e Sandra 
instalados em “terras velhas”, a renda da soja não tinha por finali-
dade o investimento na própria lavoura, mas finalidades no âmbito 
da casa, que excetuavam aquilo que era parte da “despesa do mês”:

Pesquisador: Então o que você sobra da renda da 
soja, você não usa pra viver?

Argemiro: Não, eu reformo as casas que te mos-
trei. Agora vou terminar de fechar o terreno ali 
do lado, porque comprei o material hoje. [...] 
Comprei o material mesmo, não gasto dois con-
tos e fica prontinho. Eu quero construir uma casa 
boa, mas esse ano não, vou ficar na minha casinha 
assim. 

Pesquisador: Porque a soja que vocês tiram aqui 
da colheita é só pra fazer essas coisas... 

Argemiro: É, essas reformas, um negocinho, 
viajar, ir lá pro sul visitar os parentes, ajudar os 
filhos, essas coisas, nós não temos muita despesa 
(Entrevista, 06/09/2014).

Vemos aqui que outros ganhos como aposentadoria rural, 
renda de alguns aluguéis custeavam as “despesas da casa”, pois 
se referiam somente ao consumo do casal, tendo em vista que os 
filhos estavam casados há mais tempo e não residiam com eles. A 
soja tinha finalidades consideradas privilegiadas como melhorias 
da estrutura da residência, viagens para visitar parentes e “ajudar” 
os filhos ou, conforme caracterizou outra entrevistada, “aque-
las coisas que não são da despesa do mês”. Nesse sentido, não 
só a lavoura tinha lugar privilegiado entre os diversos produtos e 
criações diversas, mas também os ganhos monetários obtidos nela 
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– em qualquer situação – estavam entre os gastos mais valorizados 
no âmbito da casa90. 

Quando o assentado passava a mexer com lavoura, em relação 
àqueles que não o faziam, havia uma mudança do que se compreen-
dia por “produção” que saía do espaço do sítio para o espaço da 
lavoura. Logo, essa mudança alterava, os limites compreendidos 
como “consumo” concretizados no espaço da casa, muitas vezes, 
para abrigar o próprio sítio, ainda que lavoura o reduzisse, espa-
cialmente. Ao mesmo tempo, ampliava-se o controle das mulheres 
sobre outros produtos agrícolas (mandioca, feijão, arroz) e criações 
(gado, porcos, galinhas), comumente encontrados nas proximi-
dades das “casas”. A economia doméstica passava a ter a lavoura 
como a prioridade, o que, em geral, não tinha como objetivo prin-
cipal suprir aquilo que “se consumia todo dia”, entre os “gastos da 
casa”, ou seja, a alimentação, a energia elétrica, o consumo de água 
encanada, por exemplo.

 Sobre esse aspecto, pode-se dizer que a lavoura assumia um 
caráter dominante em relação a casa, tal como o “roçado” entre 
pequenos produtores do Nordeste, contudo, ambos se apresen-
tam com objetivos distintos. Os produtos do “roçado” tinham 
como objetivo mais importante garantir o consumo alimentar (“a 
queima”) no âmbito da casa, já a lavoura do contexto estudado, 
não. Ademais, as mulheres passavam a assumir o controle das for-
mas diversas que garantiam a alimentação dos membros do grupo 
doméstico: i) se residentes na vila, por meio da execução de algu-
mas atividades “fora” de casa; ii) se no sítio, controlando outras 
produções e criações (inclusive algumas cabeças de gado ou vacas 
leiteiras), responsabilizando-se pela maioria das tarefas, pela venda 

90  Em seu modelo de análise da economia camponesa, Chayanov (1966) havia 
identificado que a formação e renovação de capital para os camponeses, ou 
seja, garantir o investimento, envolvia a diminuição do consumo familiar e 
o aumento da penosidade do trabalho dos seus integrantes. Essa formula-
ção vai ao encontro do dos dados que estamos examinando.
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de alguns desses produtos, compra de outros e pelo seu preparo. 
Mas, ao mesmo tempo, diminuíam efetivamente a participação no 
âmbito da lavoura, mesmo como “ajuda”, fortalecendo ainda mais 
o caráter masculino da mesma, particularmente, com a intensi-
ficação da mecanização das tarefas agrícolas. Isso sugere que há 
um alargamento do âmbito da casa, incluindo algumas atividades 
que facilmente nominaríamos como “produção” sem considerar as 
percepções dos agentes, mas que só ocorria concomitante, com a 
ampliação da economia doméstica como um todo, a partir do alar-
gamento do âmbito da lavoura como pólo dominante.

E seguimos a reflexão com o trecho da entrevista com o mesmo 
assentado:

Pesquisador: Seu Argemiro, eu até quero saber 
como quem tem área menor, 70, 100, 120 hec-
tares, que aqui é pouca área, alguns mexem com 
lavoura? 

Argemiro: Mexer, mexe. Vai vivendo, só que 
futuro não tem. Vive bem e tudo, tranquilo. 
Porque aqui a lavoura deixa pouca margem por-
que é muito investimento (Entrevista, assentado, 
06/09/2014).

A reflexão do assentado situa a lavoura de soja entre o “viver” 
e o “fazer futuro”. Essa avaliação traz implícito um cálculo econô-
mico, no qual, por meio de uma dada quantidade de área plantada 
com soja, deduzido os meios de produção, seria possível garan-
tir, segundo a condição do grupo doméstico, os “gastos da casa” 
durante um ano agrícola (mesmo que existam outros ganhos 
monetários ou mesmo produtos e criações fossem utilizados no 
âmbito da casa, conforme já nos referimos). Mas o caráter assu-
mido pela lavoura na economia doméstica, ainda que pertinente, 
não estava associado somente às possibilidades de “viver”. Afinal, 
poderiam eles “viver” de ganhos de salários, de diárias em fazen-
das ou mesmo dos produtos do próprio “sitio”. É nesse ponto que 
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a expectativa em relação à soja, quanto à possibilidade de “fazer 
futuro”, aparece como elemento distintivo. A lavoura era perce-
bida como um caminho possível de reproduzir a nova geração dos 
filhos/as, e era esse um dos elementos que faziam ela assumir um 
papel primordial dentre as atividades produtivas nesse contexto. 
Se essa possibilidade se efetivaria de fato, dependiam de inúmeros 
fatores, muitos deles que fugiam ao seu controle, mas essa era uma 
expectativa que não poderia ser negligenciada.

Então, havia uma expectativa que a lavoura assumisse um papel 
duplo na economia doméstica: ajustar e complementar os “gastos da 
casa” ao longo do ano e criar as condições para a nova geração. Em 
diversas monografias realizadas no Brasil, identificaram as criações 
(sobretudo o gado) como o dispositivo, que mediava o ciclo agrí-
cola ao ciclo de consumo, assim como o meio para formar reserva, 
ajudar os filhos/as na constituição de um novo grupo doméstico, 
enfrentar anos ruins ou outras finalidades não previstas. No con-
texto estudado, a lavoura assume essas duas atribuições, tal como 
a criação91, o que nos ajuda a entender os impactos nas economias 
domésticas quando por razões diversas, como flutuação de preços 
(ou crise) ou interpéres climáticos, seus resultados eram nulos ou 
deficitários. 

Como nos referimos no Capítulo 1, o grande boom do cres-
cimento da vila de Ipiranga do Norte ocorreu entre 1998 e 2004, 
associado ao ápice da abertura das terras transformadas em 

91  A criação de gado ainda tinha alguma expressão no assentamento Mercedes, 
onde a abertura das terras não foi seguida, em todos os casos, pela implan-
tação de lavouras. Sobre os assentados que mexiam com gado, que não 
estamos examinando nesta pesquisa, cabe o registro que o gado ocupava a 
mesma função que o verificado em outros universos sociais, por exemplo, 
no Nordeste. Contudo, a lavoura de soja concorria com a criação extensiva 
de gado pelo uso da terra. É por essa razão que raramente ambas eram com-
patíveis na mesma exploração agrícola, exceto em situações muito especí-
ficas que utilizem técnicas de confinamento dos animais ou uma efetiva 
redução de sua presença e funções tal como aparece entre os assentados 
que estamos analisando.
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lavoura. Esse processo intensificou o número de assentados resi-
dentes na vila, atraídos pelas possibilidades de trabalho para os 
homens, mulheres, filhos e filhas jovens, além da proximidade da 
escola para estudo dos filhos (básico e médio), inexistentes no 
espaço rural, e as formas de sociabilidade como igrejas, clube entre 
outros. Contudo, segundo a percepção de vários entrevistados, essa 
mudança significou a redução daquilo que foi nominado por uma 
assentada como “coisas da casa” nos lotes dos assentamentos em 
detrimento de alternativas de obtenção de dinheiro sob controle 
das mulheres. Para muitos assentados que conseguiram mobili-
zar os recursos necessários para mexer com lavouras de soja, foi 
nesse período que passaram a dispor dos resultados econômicos 
que poderiam suprir os “gastos da casa”, sem que fosse necessário 
dispor de tempo e dedicação para o cultivo de produtos agrícolas e 
criação de animais.

O relato de um corretor da cidade, que também foi assentado 
na década de 1990, confirmou essa observação. Segundo ele, com a 
situação favorável dos preços agrícolas entre 2000 e 2004, que, no 
contexto de Ipiranga do Norte, coincidiu com uma fase de grande 
expansão das áreas ocupadas por lavouras, motivaram muitos 
assentados a abandonarem pequenas roças e criações ou mesmo 
pequenos negócios na vila. Apostavam que a lavoura poderia lhes 
proporcionar o suprimento pleno de todas dos “gastos da casa”. 
Logo a crise dos preços agrícolas de 2005/06 desestruturou esse 
plano, a ponto de muitos terem dificuldades de prover a própria 
alimentação:

Os assentados foram deixando tudo as outras 
coisas que faziam, até de criar os porquinhos, e 
ficaram só na soja e no milho. Aí veio a crise de 
2004/05, e muitos ficaram sem ter o que comer, 
porque deixaram de ter as miudezas, porquinho e 
tal. Agora muitos voltaram a criar um porquinho, 
ter as coisas da casa, acho que tem um pouco mais 
que há alguns anos (Fábio, corretor, 22/09/2014).
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A aposta somente na lavoura da soja e milho se tornou ainda 
mais danosa, a ponto de “ficar sem ter o que comer”, pois os assen-
tados que plantavam soja o faziam utilizando financiamentos nas 
firmas e revendas agrícolas, os quais têm como meio de pagamento 
o produto agrícola físico92. A situação de crise fazia com que a firma 
se apropriasse de todo o produto colhido da lavoura para o paga-
mento do financiamento, com resultado, o assentado ficava sem 
este para dar conta dos “gastos da casa”. Muitos buscaram alterna-
tivas de trabalho, mas em uma economia local dependente da pro-
dução de soja e milho, essas oportunidades escassearam de todas 
as formas nesse momento.93

Nesse sentido, os ganhos obtidos na lavoura poderiam até 
garantir o suprimento pleno dos “gastos da casa” ao longo do ano 
em determinadas circunstâncias (“anos bons”, por exemplo), mas 
a experiência dos assentados demonstrava a importância de dispor 
de outros produtos e criações, ou outras atividades, articuladas ao 
eixo da casa, que amorteciam os efeitos de fatores não controláveis 
associados à lavoura. Pode-se dizer que a lavoura ao mesmo tempo 
em que representava uma possibilidade muito valorizada de provi-
são da economia doméstica, guardava o germe que ameaçava a pró-
pria provisão94. Assim vamos expondo os diversos elementos que 
davam sentido à lavoura (e à soja, em particular) nessas economias 
domésticas. Mas ainda podemos nos perguntar, porque diante dos 
fatores não controláveis inerentes a essa modalidade de produção, 
os assentados assumiam correr certos riscos. Se a pergunta fica sem 
uma resposta satisfatória diante do exposto até aqui, é porque sua 
compreensão é efetivamente mais complexa do que se imagina e 

92  Esse aspecto será examinado na Seção 4.2 que versará sobre a relação entre 
assentados e firmas.

93  “Em 2005, a mulher tinha um ateliê de roupas, aí com a crise, parou tudo, 
não vendia nada” (Igor, assentado, 15/09/14).

94  Veremos no Capítulo 4 como os assentados desenvolviam alguns mecanis-
mos para lidar com diversos fatores que não controlavam na produção de 
soja e milho.
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nos remete a pensar a lavoura em outros níveis das relações sociais 
a que estes agentes estão imersos, o que trataremos nos capítulos 
seguintes.

2.2. Investimentos na lavoura e gastos na casa,  
variações segundo ciclo de vida

A literatura já demonstrou que tanto o consumo expresso na 
casa como da ampliação de esforços ou investimentos na produção 
estão diretamente relacionados às variações nos ciclos de vida dos 
grupos domésticos e de seus membros (HEREDIA; GARCIA Jr., 
2009, p. 220). O exame desse aspecto permite questionar até que 
ponto as decisões estão informadas pela condição do grupo domés-
tico ou exprimem lógicas próprias da atividade agrícola conduzida 
por eles, como uma esfera mais ou menos autônoma. O objetivo 
dessa seção é explorar alguns dados de modo a evidenciar alguns 
dos elementos em jogo para definir pela ampliação ou diminuição 
de “investimentos na lavoura” e os “gastos da casa” ao longo do 
ciclo de vida. 

2.2.1. Hora de movimentar

Os assentados entendiam que há momentos considerados 
mais oportunos para intensificar o ritmo dos investimentos na 
lavoura. Em regra, esse momento tratava-se da combinação entre a 
maior capacidade de trabalho e de mobilizar recursos decorrentes 
da existência de filhos adultos, combinada com as circunstâncias 
favoráveis para explorar as “terras novas”. Curiosamente, essas 
dimensões pareciam ter maior importância que fatores associa-
dos estritamente aos momentos favoráveis dos preços agrícolas, 
genericamente falando, ainda que estes favoreçam, conforme des-
tacou Fernandez (2007), a expansão da soja sobre “terras novas”. 
Também haviam momentos que se intensificavam o ritmo no 
âmbito da casa, expressos em maiores gastos associados à alteração 
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do ciclo de vida dos filhos/as e das necessidades que isso produ-
zia nesse contexto, os quais nem sempre implicavam em maiores 
capacidades e recursos disponíveis ao âmbito da lavoura. O relato 
a seguir é particularmente interessante para examinar as variações 
entre investimentos na lavoura e gastos da casa, em relação ao ciclo 
de vida dando atenção aos/as filhos/as:

Que nem nós agora sobramos mais, porquê? 
Nós não investimos em trator e colheitadeira 
grande, porquê? Porque pra nós está bom assim. 
Entendeu? Nós não temos filho homem, nós só 
temos filhas mulher, para que vamos se matar 
trabalhando pra comprar maquinão? Pra nós 
está bom. Se a gente fosse de comprar um tra-
tor grande, porque tem que comprar mais, que 
tem que ampliar mais terra, aí é diferente (Rosa, 
assentada Ipiranga do Norte, 30/10/2014).

Em sua narrativa, a assentada estabeleceu uma associação 
entre: ter ou não filhos homens, a intensidade de investimentos 
e a possibilidade de mais “sobras” na lavoura. O casal tinha idade 
um pouco superior a 60 anos, possuía três filhas casadas (entre 25 
e 35 anos) e fazia uso de terras nos assentamentos em Ipiranga 
do Norte. Em sua fase no ciclo de vida associado ao fato de não 
terem filhos homens, orientava a decisão de não ampliar máquinas 
e terras em uso – recursos indispensáveis para implantar lavouras 
no contexto estudado. Assim sendo, havia maior possibilidade de 
obterem “sobras” da lavoura para serem destinadas ao “gasto da 
casa”, considerando o menor nível de reinvestimento na renovação 
dos meios de produção.

Caso tivessem filhos homens, sobre o comando dos pais, 
seriam investidos esforços e recursos para criar as condições de se 
reproduzirem na “agricultura”. Essas condições seriam efetivadas a 
partir de “investimentos na lavoura”, ampliando terras e máquinas, 
mobilizando as capacidades do/s filho/s para tal, o que compensaria 
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o aumento das “despesas da casa” decorrentes do aumento de suas 
necessidades individuais.

Esse momento específico do ciclo do grupo doméstico (filhos 
adultos) e a decisão de ampliar a lavoura implicariam em um 
ajuste do balanço entre produção e consumo, pois o ganho obtido 
da lavoura de soja e milho seria destinado não só para os meios 
produtivos necessários para o ciclo agrícola, mas para a amplia-
ção da capacidade produtiva – diga-se abertura de terras, ampliação 
de máquinas, entre outros; por isso dizia-se que, nesse momento, 
“sobrava menos”, ou seja, haveria menores ganhos obtidos da 
lavoura para o consumo.

Aqui, a referência ao “sobrar mais” ou “sobrar menos” exprime 
a operação cognitiva de um cálculo simples que consistia em um 
ciclo agrícola da soja subtrair do produto colhido ou vendido o que 
foi desembolsado para pagamento dos meios de produção (semen-
tes, insumos, produtos químicos, combustível, entre outros), além 
de parcelas de financiamentos e outras dívidas não pagas. O resul-
tado dessa subtração era chamado de “sobra”. Não eram parte dessa 
“conta” os bens e serviços que não envolveram o pagamento em 
dinheiro ou produto agrícola, obtido por meio de trocas com vizi-
nhos e familiares ou o próprio trabalho executado pelos membros 
do grupo doméstico. Trata-se de um “cálculo ordinário” conforme 
Weber F. (2002), os quais funcionam como dispositivos específicos 
para controlar o orçamento doméstico, mas que possuem sentidos 
próprios. O que descrevemos aqui, em relação ao “sobrar mais” 
e “sobrar menos”, aproxima-se muito dos “cálculos” que Mayer 
e Glave (2002) identificaram entre os pequenos produtores dos 
Andes, efetuados sobre os próprios cultivos comerciais. Naquele 
contexto, os termos “lucro” e “prejuízo”, que são parte do receitu-
ário da ciência econômica, tratava-se de operação na contabilidade 
camponesa que funcionava como uma espécie de fluxo de caixa 
aplicado ao ciclo agrícola de produtos comerciais. 

Mas, observando o relato de Rosa, fica claro que não é pos-
sível dissociar esse “fluxo de caixa” da lavoura de soja ou mesmo 
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a avaliação de que “sobra mais” ou “sobra menos”, esse cálculo 
simples, de uma operação mais complexa que considera o ciclo de 
vida do grupo doméstico e de seus membros95. A construção das 
condições de possibilidade para os filhos na “agricultura” impli-
caria em alocar a maior parte dos diversos recursos no âmbito da 
própria lavoura, e não no âmbito da casa, como vinha ocorrendo 
concretamente devido às necessidades das filhas. Caso tivessem 
filhos homens, ela e o marido, ainda que estivessem com idade 
superior aos 60 anos, estariam intensificando o ritmo de trabalho 
de modo a criar as condições para os mesmos na lavoura. Mas como 
esse não era o caso, Rosa apontava para uma condição, talvez nova, 
que fazia com que as “sobras” do ciclo agrícola das lavouras de 
soja e milho fossem maiores, tendo em vista que não havia débitos 
a pagar decorrentes de financiamento para compra de máquinas, 
para a abertura de novas áreas e assim por diante. Diante dessa 
nova condição, optaram em construir uma casa nova com design 
moderno com as “sobras” da lavoura obtidas entre 2012 a 2014.

Resgatando alguns elementos do itinerário de investimentos 
na lavoura de Lauro e Rosa, é possível constatar que não há uma 
coincidência entre o momento de maior intensidade das “despe-
sas” com as filhas com o momento em que eles alcançaram a maior 
quantidade de lavouras implantadas. Se nos últimos quatro anos 
[2010 a 2014] a área de lavouras de soja e milho se encontrava 
estável (320 hectares), em momento anterior [2004 a 2008], havia 
alcançado uma área bem superior (450 hectares). A maior quanti-
dade de lavouras deve ser entendida como o momento no qual se 
intensificaram investimentos na abertura de áreas e em máquinas, 
fazendo diminuir as “sobras” da lavoura e exigindo a supressão 
de algumas despesas no âmbito da casa. Para entender o que foi 

95  É importante para não confundirmos que esse cálculo simples operado pelo 
assentado se apresentasse como um indicativo de autonomização da uni-
dade de produção, o que caracterizaria uma tendência para a formação de 
uma unidade econômica capitalista (empresa), mesmo que esta pudesse ser 
gerida por um grupo doméstico específico (cf. GARCIA Jr, 1989, p. 126).
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suprimido, devemos destacar, especialmente, algumas necessida-
des individuais da esposa e das filhas, conforme relato da entre-
vistada sobre esse momento: “eu e as filhas nunca tivemos luxo, 
roupas caras, jóias e gastamos em festas”96. Também foram supri-
midos determinados “gastos”, como a melhoria na estrutura física 
da residência, objetos e móveis “para a casa”, assim como qualquer 
melhoria eventual em veículos e o próprio estudo das filhas, o qual 
foi adiado por dois anos.

Nesse período, em Ipiranga do Norte, havia muitos assen-
tados dispostos a ceder suas “terras brutas” para seus vizinhos 
“abrir e plantar”, condição que se reduziu em momentos posterio-
res. Quando as “despesas da casa” aumentaram expressivamente 
devido ao apoio financeiro às filhas na faculdade e também à cons-
trução de uma casa nova para uma delas e seu casamento, a maior 
parte das lavouras já era implantada sobre “terras velhas”, e assim 
Lauro e Rosa reduziram ao mínimo os investimentos na lavoura, 
abdicando, inclusive, de dois lotes de vizinhos, os quais haviam 
iniciado o processo de abertura das áreas (e que exigiriam maiores 
investimentos em meios de produção). A redução de investimentos 
ao mínimo tecnicamente necessário97 para dar conta dos ciclos agrí-
colas associado ao uso somente de “terras velhas” permitiu “sobrar 
mais” e assim assumir o aumento de “despesas da casa”, desse 
momento em particular.

Nesse sentido, criar as condições para as filhas – estudo, cons-
trução da casa, casamento, entre outros – eram considerados parte 
do âmbito da casa e integravam a categoria “despesa”. Ao passo 
que a existência de filhos adultos com possibilidades de assumi-
rem a lavoura aparecia como “investimento” na mesma. Essa dis-
tinção que demarca hierarquias entre filhos e filhas também está 

96 Registro no caderno de campo (23/10/2014).
97 Quer dizer que não compraram máquinas e implementos novos, fizeram 
o uso de corretivos como calcário visando corrigir a acidez da terra, por 
exemplo.
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observando que, comumente, os filhos eram mobilizados pelos 
pais para colaborar nas atribuições da lavoura, diferente das filhas, 
que isso raramente ocorria. Não quer dizer que somente quem pos-
suía filhos homens “investia” na lavoura, mas que a intensidade e 
a duração desse esforço, efetivamente, não operavam da mesma 
maneira que nos casos nos quais havia filhas mulheres. O investi-
mento na lavoura, para dar conta do aumento do consumo da casa, 
acentuado pelo estudo das filhas, esteve circunscrito à duração da 
faculdade das filhas antes do casamento, algo próximo a cinco ou 
seis anos.

É interessante colocar em contraste o que disse um pai de dois 
filhos que seguiram o estudo e outras ocupações nas cidades da 
região, que indica uma variação do que estamos falando:

E eu fui investindo na educação dos filhos, tudo 
particular. Todos eles. Eu colhia e entregava tudo 
pra eles. A gente vive com qualquer coisa. Estamos 
bem. Isso aqui [residência] comprei aqui, e do 
jeito que estava há 12 anos, ficou (Arnaldo, assen-
tado Ipiranga do Norte, 22/09/2014).

Para esse caso, o estudo dos filhos, ainda que não sendo consi-
derado parte dos “investimentos na lavoura”, aparece como “inves-
timento”, pois o filho se prepara para assumir atribuições “fora da 
casa”, mas não no âmbito da lavoura, tendo em vista que pretendia 
sustentar-se a partir de outras “produções” ou a partir de outras 
atividades. De modo geral, parece que se “investe” nos filhos, mas 
se tem “despesas” com as filhas.98 Desse modo, essas categorias 
próprias da ciência econômica – “investimentos” e “despesas” – 
apresentam apropriações específicas na construção do balanço entre 

98  É importante chamar atenção que embora estejamos examinando as cate-
gorias “despesa”, “investimento”, que são parte das categorias oficiais da 
ciência econômica, o fazemos a partir dos seus significados e apropriações 
dos próprios agentes, tal como sugerido em Bourdieu (1963). 
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casa-lavoura, operando também como classificações que reforçam 
os lugares sociais segundo gênero e idade, entre os membros do 
grupo doméstico. 

Esses dados colocam em evidência o peso da fase do ciclo de 
vida do grupo doméstico e de seus membros na tomada de deci-
sões, seja em relação aos investimentos na lavoura, seja em ade-
quações dos gastos da casa. Uma leitura mais geral não identificaria 
esse movimento específico associado à condição do assentado que 
descrevemos. As decisões tomadas por Lauro e Rosa nem sempre 
foram ao encontro de uma racionalidade orientada pela maximiza-
ção dos fatores de produção, como sugere a lógica econômica clás-
sica. Em um momento, o assentado decidiu diminuir as terras em 
uso, abdicando de dois lotes que plantava em parceria com outros 
assentados. Fez isso em um momento que as circunstâncias para 
quem desejasse ampliar as terras em uso no assentamento eram 
as mais favoráveis. Já quando realizamos o trabalho de campo em 
2013 e 2014, do ponto de vista da lógica do “mercado da soja”, 
estávamos no momento mais oportuno para realizar investimen-
tos em estrutura produtiva, mas o casal decidiu aplicar seus recur-
sos na construção de uma casa nova e manter a mesma estrutura 
produtiva existente na lavoura. Essas duas decisões, embora não 
desconsiderassem as circunstâncias mais oportunas do ponto de 
vista da racionalidade econômica, permitem visualizar que o casal 
observou, prioritariamente, a condição do grupo doméstico e a fase 
do ciclo de vida de seus membros.

Mas é preciso chamar a atenção que o fato de ter filhos adul-
tos como motivação para acelerar investimentos na lavoura precisa 
ser observado a partir das condições dos agentes, as quais podem 
não ser as mesmas. Afinal, fazendeiros que mexiam com lavoura99 

99  Marques (2015, p. 28) identificou que as unidades técnicas ou grupos 
empresariais do agronegócio em Mato Grosso têm caráter familiar, em regra 
agregando na sua diretoria pai, filhos e genros, eventualmente sobrinhos. 
Esse grupo perdura, quando não se firma, quando filhos constituem suas 
próprias unidades domésticas, ao se casarem.
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também tinham filhos homens, mas sua lógica não era a mesma 
que seu Lauro. Sobre isso, o relato de um assentado que cedeu sua 
terra para um fazendeiro lindeiro evidencia a existência de outros 
elementos em jogo:

O meu vizinho tem máquina sobrando, eu não 
tenho. Pra ele e o filho, se ele vive com um saco de 
soja um ano, amanhã ele quer colher dois. E ele se 
que aparecer, aí chega no ponto das máquinas. Ele 
tem o patrimônio das máquinas. Agora comprou 
uma colheitadeira de mais de um milhão! E elas 
tem que trabalhar. Então, se ele pode pegar um 
hectare encostado da dele, aquele hectare ajuda 
diminuir a conta das máquinas. Entendeu como 
é? Se tem um vizinho como a minha com 100 hec-
tare que ele pode ir ali em dois dias plantar, ele 
faz. (Argemiro, assentado, 2/10/2014).

O referido vizinho (Áurio, 62 anos), ao ter “máquinas sobrando”, 
demonstrava sua intenção de ampliar as terras em uso, juntamente 
com o filho Paulo (37 anos, casado e com dois filhos pequenos), 
para “ajudar” os que tivessem menos condições. Ao apostar nessa 
ampliação de máquinas, as dívidas adquiridas na sua aquisição 
contribuíam para que ele “acelerasse” seu ritmo na busca de mais 
terras e mais produção, em um movimento espiral que, segundo 
Argemiro, abeirava uma situação de “descontrole”. De acordo com 
o assentado, levando-se em consideração a quantidade de lavoura 
do fazendeiro e suas ações no sentido de ampliá-las ainda mais, era 
caracterizada uma situação que esses investimentos já não mais se 
justificavam em razão da existência dos filhos (e mesmo netos). 
Para ele, tratava-se de uma busca constante por crescer, o que apa-
rece na expressão “se ele vive hoje com um saco de soja, amanhã 
ele quer dois”, segundo informou. Constatação similar foi feita por 
Almeida (2013, p. 156) quando identificou entre os produtores de 
soja de Sorriso uma moralidade que considerava importante cres-
cer, sobretudo, para garantir condições aos filhos. Contudo, isso 
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era aceitável dentro de certos limites. Isso ocorre quando o cresci-
mento não se justifica mais, nem em aparência pelas necessidades 
da reprodução familiar.

O investimento na lavoura e sua intensidade, concretizado no 
aumento constante no número e tamanho das máquinas agríco-
las, associado à ampliação de terras, escapava os objetivos de dis-
por de meios necessários para suprir dois grupos domésticos (um 
mediado pelo pai e outro, pelo filho). Esse paralelo supõe que o 
cálculo referente à lavoura (unidade de produção) havia adquirido 
autonomia em relação ao grupo de consumidores, ainda que fossem 
geridos por eles. Não eram as necessidades socialmente reconhe-
cidas que informavam as decisões da produção ou o ciclo de vida 
do grupo doméstico, mas a própria lógica da reprodução do capital 
que exige um movimento constante e crescente de reinvestimento 
dando alento a premissa da maximização dos lucros.

2.2.2. Hora de parar

Segundo a percepção de inúmeros assentados, a existência de 
“terras novas” associada a possibilidades de financiar em firmas 
agrícolas se configurava as circunstâncias para realizar investimen-
tos financeiros, intensificar o trabalho, ampliar máquinas e articu-
lar pessoas. Quando isso coincidia com a condição do ciclo de vida 
do grupo doméstico, com maior número de filhos/as mobilizáveis 
para a lavoura, estava posta uma convergência entre dois pontos 
que sugeriam a adoção de um ritmo “acelerado”. Mas esse pressu-
posto envolvia um conjunto de variações que permitem relativizá
-lo enquanto prática social objetiva no contexto estudado.

Em 2013, identificamos um ponto de negociação entre pais 
e filhos cujo elemento em questão era ajustar o ritmo a ser ado-
tado considerando o ciclo de vida e as condições objetivas no con-
texto das “terras novas” do assentamento Mercedes. “O pai e a 
mãe já estão velhos e precisam parar, já trabalharam demais na 
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vida”, argumentou um filho diante de seus pais100. Tratavam-se de 
Laércio, 62 anos, Ivanete, 57 anos, que tinham cinco filhos casados 
e assumiam 200 hectares de terra (igual a quatro lotes) em “ter-
ras novas”. Entre os filhos, era consenso que seus pais deveriam 
“parar”; com efeito, tentavam convencê-los de vender ao menos um 
dos quatro lotes localizados no assentamento Mercedes. Segundo 
eles, a venda permitiria aos pais construírem uma “casa” nova em 
Ipiranga do Norte, que substituiria a existente já em precárias con-
dições. Quatro filhos residiam na cidade de Ipiranga do Norte e tra-
balhavam em firmas agrícolas como empregados e prezavam para 
que os pais se instalassem ali, e não no assentamento Mercedes, 
onde pretendiam, de modo a ficar mais próximos, usufruir dos ser-
viços de saúde (posto, hospital), caso viessem a precisar. 

A proposição dos filhos e noras era potencializada pela existên-
cia da dívida e das possibilidades de saná-la. Sem a venda do lote, 
seriam exigidos esforços em diversas frentes e, ao mesmo tempo, 
“parar” os trabalhos sobre as “terras novas”, adiando ainda mais o 
sonho de constituir uma área de lavoura. Para Laércio, essa situa-
ção poderia ser superada se “os filhos ajudassem”, tendo em vista 
que, segundo seu próprio relato, exceto o filho “mais velho”, os 
demais não se envolviam na exploração agrícola. Efetivamente, não 
contava com quatro dos filhos para tocar as tarefas de abertura das 
terras, aspecto que quando somado a outras variáveis colaborava 
para a diminuição das condições de possibilidade de estabelecer 
um ritmo mais acelerado sobre as “terras novas”. Na avaliação dos 
filhos, o empréstimo estava se tornando impagável e consideravam 
que não poderiam colaborar com o pai, pois isso traria implicações 
no âmbito de seus orçamentos domésticos. 

Em 2014, Laércio e Ivanete pareciam convencidos da solução 
apresentada pelos filhos, embora ainda expressassem sinais de 
resistência, quanto a uma das dimensões de seu conteúdo. “Eles 
diziam pra mim ‘pai, vende e faz uma casa boa pra vocês, um 

100  Registro no caderno de campo (20/10/2014)
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conforto, coloca um ar condicionado e vocês podem ficar tranqui-
los ali’”, relatou101. A “hora de parar” estava associada a uma “casa 
boa”, a imagem de “conforto”, a qual se opunha ao trabalho, ao 
movimento nas terras. A objetivação dessa proposição se faria con-
vertendo a terra em “conforto”, que, segundo sua percepção, tam-
bém era a conversão das possibilidades de realizar “movimento” no 
âmbito da lavoura para melhorar as condições para “ficar parado” 
no âmbito da casa.

Laércio não escondia sua pretensão de adiar seu momento 
de “parar”, pois considerava que nas terras do assentamento 
Mercedes “era hora de movimentar, de ir pro sacrifício”, o que exi-
giria intensificar as tarefas agrícolas nos lotes. Sobretudo, justificou 
ao pesquisador que, devido às suas condições financeiras, teve de 
ir “devagar” na abertura das terras e na implantação de lavouras, 
de modo que, entre 2002 até 2014, ainda não havia alcançado seu 
objetivo de transformar toda a área em lavoura e construir uma 
“casa” sobre um dos lotes. Enquanto adotava um ritmo mais lento 
na abertura das áreas, adequado a suas condições (capacidade de 
trabalho e recursos monetários), a lavoura não foi implantada 
de modo a garantir algum ganho financeiro aos filhos. Logo, na 
medida em que cada um deles foi casando (o que também ocorreu 
ao longo desse período), todos buscaram outros meios de garantir 
seus orçamentos domésticos a partir do emprego nas firmas, pois a 
lavoura não lhes garantia nenhum ganho, mas somente dispêndio 
de trabalho até então. 

Por um lado, Laércio considerava inconsequente “parar”, pois 
isso significaria abrir mão do objetivo de consolidar uma composi-
ção de área para a lavoura, a qual tinha como horizonte deixar para 
seus filhos: “ali é o trabalho de uma vida, de 50 anos; e não é para 
mim, é para eles, e não está pronto!”102 Contudo, o momento em 
que o grupo doméstico dispunha da maior capacidade de recursos 

101  Entrevista com Láercio, assentado (13/09/2014).
102 Idem entrevista anterior.
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mobilizáveis para acelerar o ritmo havia passado. Para esse caso, 
trata-se do momento em que seus filhos eram solteiros. Sem con-
tar com a mobilização dos filhos depois de casados, o objetivo de 
concluir seu objetivo na lavoura apresentava menores chances de 
se efetivar, pois contava com menos recursos e capacidades, além 
das limitações financeiras, para ampliar investimentos na abertura 
das terras e quitar a dívida existente. 

O desejo dos filhos para que os pais, com mais de 60 anos, 
“parassem” exprimia uma percepção corrente entre os assentados. 
Entretanto, essas disposições mentais contrastadas com as práti-
cas dos assentados revelaram diversos limites. A “hora de parar”, 
muitas vezes, acabava sendo, por um lado, condicionada pelos limi-
tes físicos do próprio corpo103, por outro lado, os níveis de inves-
timento ou de endividamento tencionavam para que, mesmo os 
idosos, seguissem em movimento até quitar as dívidas. Mas esse 
prolongamento do momento de parar, também tinha relação direta 
com o número de filhos com os quais os “velhos” poderiam mobili-
zar na lavoura. No caso de Laércio, mesmo possuindo cinco filhos, 
não contava com eles, com efeito, tocar a lavoura dependia exclusi-
vamente do trabalho e de outros recursos que ele e a esposa pudes-
sem efetivar. 

Paralelamente, ao adotar um ritmo “devagar”, mais adequando 
a suas condições e disponibilidade de recursos, não acompanhava o 
ritmo mais geral produzido pela dinâmica dos agentes (considerado 
por ele como “acelerado”) e, com efeito, “perdia o tempo” mais 
oportuno para construir as bases para ampliar as áreas de terra da 
família e consolidar o sonho de implantar uma lavoura.

103  Nosso material de campo registramos ao menos outros 14 casos (dentre 
aproximadamente 40) em que aparecem tensões relacionadas a hora de 
parar dos membros mais velhos, em meio a contextos onde o ritmo das 
lavouras se apresentava intenso, sobretudo nas terras novas. Contudo, nes-
ses casos as limitações físicas (doenças respiratórias associadas ao clima 
seco, ao pó ou a fumaça, problemas cardiovasculares e no sistema nervoso) 
acabaram por definir a hora de parar.
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Em relação à “hora de movimentar”, o desafio permanente 
era de ajustar a velocidade dos investimentos, de modo a garantir 
certo controle sobre os mesmos e, ao mesmo tempo, não perder o 
momento considerado o mais adequado de fazê-lo, isto é, conciliar 
a existência de “terras novas” com a idade dos filhos adultos casa-
dos, mobilizando-os no âmbito da lavoura. 

2.3. Preparando-se para assumir a casa e a lavoura

Vimos que há uma definição entre as atribuições a partir de 
gênero no interior dos grupos domésticos, informada pela oposi-
ção casa-lavoura, na qual a última se impõe como polo dominante. 
Mas isso só se consolida, pois há processos de socialização desde 
o nascimento que vão construindo as atribuições adultas e, com 
efeito, formam as bases para a (re)produção de determinados 
lugares dos membros do grupo doméstico, tal como descrito até 
agora. A oposição velho-novo é particularmente relevante para ana-
lisar os principais elementos desse processo, sobretudo, nas rela-
ções entre pais e filhos.

Mas para examinar esse aspecto, é preciso antes analisar 
quando e como se constitui um novo grupo doméstico no universo 
de pesquisa. Partimos do exame de um caso no qual, sobre um 
mesmo “sítio” do assentamento, residia um casal “mais velho” e 
um casal “mais novo” com dois filhos, em construções separadas, 
pois ele nos fornece elementos sobre esse ponto:

Pesquisador: A senhora fazia quantos queijos? 

Lerci: Eu não tinha muita vaca, só umas três. Eu 
fazia cada dois dias um queijo. Três a quatro por 
semana. Dava pra viver nós dois [ela e o marido]. 
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Pesquisador: Daí era rancho104pra vocês dois, não 
fazia pros filhos? 

Lerci: Não, não, o filho que trabalhava com nós na 
lavoura e morava noutra casa lá. 

Bruno: Ela também fazia o queijo. 

Lerci: Aí ela [nora] tinha as vacas dela e também 
fazia o queijo pra ela. Ela fazia o dela e eu fazia o 
meu. Cada um pra si, cada um na sua casinha.

O relato apresenta “duas casinhas”, como concretização de uni-
dades de consumo distintas, pois cada qual se encarrega do acesso 
e preparo dos alimentos para seus integrantes (“para si”), aspecto 
que, conforme formulação de Heredia (1979, p. 79), caracteriza 
a existência de uma “economia doméstica comum”. Constituir 
uma nova “casa” implica em dispor de alguns meios para “suprir” 
seus “gastos”, pois é só assim que se constitui seu caráter mais ou 
menos independente. Isso aparece, nesse caso, a partir da gestão 
do “rancho”, ou seja, dos produtos para consumo durante um mês 
que são geridos pelas mulheres e independentes em cada um deles, 
tanto na forma de adquiri-los, como de consumi-los. Era a nora 
que assumia as tarefas da produção de queijo, do manejo com as 
vacas e outros animais como galinhas e porcos, assim como algu-
mas pequenas “roças” de mandioca, batata e feijão. Também assu-
mia as tarefas ligadas ao preparo de alimentos e cuidado com os 
filhos. Essas atividades eram consideradas ligadas à casa, assumi-
das e controladas pelas mulheres, eram independentes, podendo 
ter eventuais formas de colaboração entre elas. 

Se a constituição de um novo grupo doméstico também implica 
em dispor de alguns “meios” para suprir o consumo dos seus 

104  “Rancho” é uma expressão que se refere aos alimentos comprados em ven-
das ou supermercados, necessários para uma “casa” durante um mês. Seu 
uso é comumente encontrado na Região Sul do Brasil, local de origem dos 
entrevistados. 
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membros, essa raramente envolvia a constituição da própria lavoura, 
aspecto que merece ser examinado sistematicamente. No caso de 
Lerci e Bruno, o novo casal passou a ter alguns meios para garantir 
parte dos “gastos da casa”, como duas vacas leiteiras, e poderia 
constituir pequenas “roças” de mandioca, feijão e arroz, que inte-
gravam, segundo eles, o espaço circunscrito ao “sítio”. Contudo, o 
novo casal permaneceu vinculado aos pais, não por residirem sobre 
o mesmo “sítio”105, como seríamos levados a pressupor, mas por 
meio da lavoura a qual seguia sendo gerida pelo pai, aspecto que 
aparece na expressão “o filho trabalha com nós”. Era na lavoura que 
ele (filho) aplicava seu trabalho e dos demais membros do grupo 
doméstico, caso fosse necessário. O próprio assentado (filho) nos 
relatou que isso lhe dava direito a uma “parte” do produto colhido 
(estimada em 20%), participação que parece ter crescido após o 
nascimento da primeira neta. Mesmo assim, ainda que acordando 
com seu filho, o “velho” (Bruno) é que decidia sobre o nível de 
investimento em meios de produção – insumos, máquinas, sobre a 
venda dos produtos agrícolas, sobre a execução das tarefas do ciclo 
agrícola e sobre a própria repartição dos resultados da lavoura, que, 
obviamente, produziam efeitos sobre o ganho monetário obtido 
passível de ser utilizado no âmbito das duas casas. Nesse sentido, 
o filho, mesmo depois de casado, se submetia ao pai, por meio da 
lavoura, pois era esse o caminho para um dia dispor dos meios de 
controlar a lavoura. Se o filho casou com 24 anos (ano 2000), ele 
reconhecia que assumiu a gestão da lavoura (inclusive fazendo uso 
da terra do pai) depois de 15 anos106, quando tinha quase 40 anos e 
suas filhas superavam os 10 anos de idade. 

105  Em inúmeros outros casos, a nova casa foi constituída sobre um lote do 
assentamento.

106  Conforme relato do próprio filho: “morei muitos anos, eu a mulher e os 
filhas pequenas no sítio do pai. Aí eu trabalhei junto com meu pai e juntei 
um dinheirinho e comprei uma terra pra mim a 25 km daqui. Hoje, eu 
arrendo a terra do pai e toco as coisas, mas isso foi assim por uns 15 anos.”
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Após o casamento, os outros dois filhos de Lerci e Bruno não 
permaneceram vinculados ao pai. O mais velho residia na cidade 
de Ipiranga do Norte, era caminhoneiro e tocava 200 hectares de 
soja em suas terras no assentamento. Já casado quando chegou ao 
assentamento, tornou-se caminhoneiro e passou a terra para um 
produtor (vizinho) abrir e plantar, enquanto realizava fretes com 
seu caminhão para o mesmo. O segundo filho, também assen-
tado, cedeu sua terra a um produtor (de fora do assentamento), 
que plantou seu lote por muitos anos, e passou a trabalhar para 
ele. Ainda que com trajetórias distintas, o casamento demarcou a 
constituição de uma nova economia doméstica para os três irmãos, 
mas isso não significou uma lavoura independente, assim como 
sua efetivação não coincidiu com o acesso a uma parcela de terra 
no assentamento, por mais importante que fosse esse recurso para 
implantar lavouras.

Nesse sentido, enquanto um dos filhos permaneceu atrelado 
à autoridade do pai depois do casamento, por meio da lavoura, os 
outros dois estavam submetidos a outros agentes, também por meio 
da lavoura. Um deles submetido ao seu vizinho “que plantava”, e 
o outro a um produtor (patrão), compondo as redes mobilizadas a 
partir desses agentes tal como examinaremos no Capítulo 3. Para 
eles, essa vinculação a outros agentes parecia se constituir no cami-
nho para construir as condições para controlar sua lavoura, mesmo 
que formando uma composição de áreas mobilizando outros assen-
tados, irmãos ou filhos, se fosse o caso. Aquele que cedeu sua terra 
para o vizinho por dez anos, alcançou essa condição aos 45 anos, já 
o segundo seguia atrelado a um patrão. Contudo, é preciso mencio-
nar que foram situações de conflito com o pai e entre irmãos, após 
o casamento, as quais não temos dados precisos, que colaboram 
para explicar por que não verificamos, nesse caso, nenhuma mobi-
lização entre irmãos, nem eventual, no entorno da lavoura, como 
era frequente encontrar nesse contexto.

Casos como esse nos sugerem que é a partir do casamento que 
se constituem “novas economias domésticas”, que, na maioria dos 
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casos, coincidiam com a constituição de novas residências107. Sobre 
esse aspecto, há similitudes em relação ao verificado por Heredia 
(1979) no que tange à constituição de uma economia doméstica 
comum, materializada na casa, e da disposição de alguns meios 
para suprir seus “gastos” a partir do casamento. Contudo, esses 
meios não significam uma lavoura individual. Mesmo havendo con-
dições materiais para constituí-la de forma independente, os pais 
prezavam pela indivisibilidade da lavoura, ainda que seu resultado 
pudesse ser redistribuído ou efetivado por meio de distintos acor-
dos entre pais e os filhos. Nesses termos, o/s filho/s se mantinham 
vinculados ao pai, não pela casa, mas pela lavoura (ou pelos recur-
sos que estes dispunham para efetivá-la). Então, temos alguma 
coisa próxima a Thomas; Znaniescki (1918), no sentido de que 
o filho escolhido que permanece atrelado ao pai até que este se 
aposente. Entretanto, no nosso caso, o filho depois de casado não 
ficava residindo com o pai, mas comumente constituía uma inde-
pendência relativa de sua casa e alguns meios para prover parte 
do seu consumo. Contudo, era por meio da lavoura que essa vin-
culação se objetivava108. Comumente, os filhos casados recebiam 
participação do resultado obtido, mas a gestão, as decisões eram 
predominantemente tomadas pelo pai (mais velho), aspecto que 
só era modificado ao longo dos anos, quando o “velho” se retirava 

107  Mesmo que não seja recorrente que a residência seja constituída sobre o 
mesmo “sítio” ou terreno dos pais, sua concretização sempre estava pre-
sente de diversas formas como, por exemplo, via a construção de uma nova 
casa, aluguel ou cessão de residência na vila, adaptação da própria constru-
ção da casa existente e assim por diante

108  Nesse aspecto é preciso destacar que indivisibilidade da lavoura, refere-se, 
sobretudo ao uso da terra e não é o mesmo que indivisibilidade da “pro-
priedade” ou mesmo da “posse”, pois ela, na maioria dos casos, dadas as 
especificidades dos assentamentos de reforma agrária, já estava dividida 
entre os membros. A transmissão da posse na relação pais e filhos é objeto 
de análise no Capítulo 5.
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da atividade ou assumia posição menor.109 Os pais também preza-
vam por manter outros filhos ou genros, se não “trabalhando com 
o pai”, enredados por meio de obrigações, no sentido de que, em 
havendo necessidade, pudessem mobilizar os mesmos para tocar 
lavouras e negócios de forma articulada, o que aparece na expres-
são “trabalhar juntos”.

O exame de nossos dados sugere que raramente, tanto em 
Ipiranga do Norte como no assentamento Mercedes, encontramos 
grupos domésticos com mais de cinco indivíduos, sendo ordinário 
entre três a quatro, em geral, residindo sobre uma mesma “casa”. 
Em grande medida, os dados expõem situações regulares de grupos 
domésticos formados por casais com filhos pequenos (entre um 
e dois) e grupos domésticos formados por casais “mais velhos”, 
com no máximo dois filhos/as adulto/as. Nesses termos, em sua 
forma mais comum, haviam duas pessoas adultas que expressam a 
força de trabalho do grupo. Mesmo nos casos de idosos, viúvos/as 
era comum que mantivessem sua unidade doméstica separada dos 
filhos/as casados/as, embora prezassem por constituí-la nas proxi-
midades110. Esse aspecto demográfico se explica, dentre outras coi-
sas, pela forma de ocupação dos projetos de assentamento, como 
vimos no primeiro capítulo, que foi caracterizada por “turmas” com 
idade entre 20 e 35 anos, solteiros, casados com filhos pequenos. 

109  Cabe chamar a atenção do leitor para que os elementos aqui expostos dia-
logam diretamente com a discussão presente na seção 3.1, onde descreve-
remos como se efetiva essa mobilização de filhos, genros, irmãos e outros 
agentes no entorno da lavoura, assim como a constituição de hierarquias 
entre os envolvidos.

110  Raramente, as pessoas idosas, mesmo viúvas, residiam sobre a mesma casa 
dos filhos. Isso só ocorria em casos de enfermidades extremas. No geral, 
constituíam uma casa nas proximidades dos filhos, por vezes, nos fundos 
do mesmo terreno. Sob o mesmo terreno de Igor, que tinha sua casa em 
Ipiranga do Norte, por exemplo, residia em outra casa menor a sogra com 
mais de 70 anos, mas que mantinha o controle de seu “gasto”, ainda que 
com o auxílio dos filhos. 
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Isso deve ser levado em conta para compreender tanto as dimen-
sões do consumo como da produção nesse contexto estudado. 

Diante desses elementos, nas subseções a seguir, exami-
naremos a ligação entre os filhos e seus pais antes e depois do 
casamento, atentos à (re)produção de lugares sociais e às parti-
cularidades do cálculo econômico produzidas na interdependência 
entre “mais velhos” e “mais novos”.

2.3.1. Filhos e filhas vinculados à casa dos pais

Se, no contexto estudado, o vínculo com a autoridade dos pais 
poderia ser mantido após o casamento, não estamos supondo que 
seu exercício seja efetivado da mesma forma que antes do casa-
mento dos filhos. Como já demonstrou a literatura, as bases que 
constituem as posições dos indivíduos quando adultos são cons-
truídas desde a infância. Nesses termos, pretendemos nesta sub-
seção destacar alguns elementos que integravam o processo de 
socialização de meninos e meninas até sua fase adulta, anteriores à 
constituição de um novo grupo doméstico111.

Quando os pais tocavam suas próprias lavouras de soja, mui-
tos costumavam incluir os filhos em tarefas associadas à lavoura 
bem antes do casamento. Desde pequenos, os meninos entravam 
em contato com as máquinas agrícolas como parte importante do 
aprendizado sobre a lavoura, sobretudo, acompanhando os pais no 
trator, na circulação pelas terras e assim por diante. Sandra falava da 
infância de um de seus filhos, hoje adulto, no sentido de estabelecer 

111  Aqui nos inspiramos na análise inaugurada por Heredia (1979, p. 105-120) 
que primeiro identificou a presença dos “roçados individuais” como dispo-
sitivo fundamental para a socialização dos filhos e filhas, que eram prepara-
dos para assumir a condição adulta. Esse trabalho inspira a observação do 
contexto estudado especialmente no que tange à mediação entre as neces-
sidades individuas de cada um dos membros segundo idade em relação ao 
interesse do grupo, expresso na figura do pai.
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como teria apreendido habilidades para conduzir a lavoura a partir 
dos sete anos de idade:

Porque, que nem o Marcelinho, ele estudava de 
manhã. Ele levantava às seis horas, eu fazia a 
merendinha, e, antes de ir para aula, ele ficava 
sentado no trator esteira do seu Seno [vizinho] 
só pra ver como ele trabalhava. Hoje ele não se 
aperta em pegar qualquer coisa. Já trabalhou 
com retroescavadeira, já trabalhou com esteira, 
com caminhão, com trator. Sabe mexer com 
lavoura (Sandra, assentada de Ipiranga do Norte, 
06/09/2014).

O contato dos meninos com as máquinas no cotidiano, se 
não com os pais que não a dispunham (com era o caso dos pais 
de Marcelinho), dava-se por meio de vizinhos (Seno), sendo que 
os pais incentivavam esse contato. Geralmente, por algum meio 
apreendiam ainda com idade entre 10 e 15 anos a operar alguma 
máquina, no qual o trator era emblemático. Era por essa via que 
aprendiam as tarefas associadas à lavoura, que tanto os preparava 
para assumir a lavoura do pai como também para realizar trabalho 
para outros produtores ou fazendeiros. Operar máquinas, então, 
parecia ser um fator muito valorizado. Quando existiam mais de um 
filho em idade aproximada, poderiam todos eles manejar máqui-
nas agrícolas, mas sempre havia o destaque para algum entre eles 
apontado pelos pais como o mais hábil e que acabava assumindo as 
tarefas mecanizadas mais valorizadas ou assumindo as máquinas 
mais prestigiadas dentre as existentes.

Em um dado momento, geralmente entre 16 e 19 anos, os pais 
intensificavam a presença dos filhos na lavoura que controlavam. 
Era comum que nessa idade já assumissem tarefas agrícolas rea-
lizadas com tratores a partir de tarefas mais simples para as mais 
complexas: de operações de gradagem, de transporte de insumos e 
outros produtos, para depois a tarefa do plantio e de pulverização 
e, por último, o acesso à colheitadeira. 
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Para detalhar mais sobre esse processo de socialização dos 
filhos, apresentamos o trecho da entrevista com um assentado, de 
55 anos, casado e pai de três filhos solteiros:

Pesquisador: Você falou dos filhos, são quantos?

Nerci: Tem três. O mais velho hoje está com 24, 
daí tem um com 19 e outro com 15. Um está tra-
balhando, aqui, numa revenda de insumo. Ele fez 
administração, faculdade.

Pesquisador: Ele está mexendo com lavoura?

Nerci: Sim, ele está mexendo também com 
lavoura. Esse segundo que tem 19 anos tá traba-
lhando em uma empresa de Sinop, que só revende 
adubo, é uma multinacional. Esse também tem 
parte na lavoura. No fim de semana, ele vai tra-
balhar na lavoura também. É bom porque ele faz 
agronomia e no fim de semana está na lavoura e 
vai aprendendo.

Pesquisador: Então os dois têm parte na lavoura?

Nerci: Sim. Os dois trabalham juntos. Mas eu 
ainda sou chefe-geral. [...] chega o final de semana, 
eu digo pra eles “faz isso, faz aquilo”, e eles vão e 
fazem. E esse que está fazendo agronomia, ele se 
formou técnico e agora está fazendo agronomia.

Pesquisador: Você fala que no final de semana 
você diz pra eles e eles vão e fazem?

Nerci: Isso, eles se viram no serviço. E o que tem 
15 anos tem parte também. A parte dele vai sair 
também. Esse é sistema. Ali, quem manda lá sou 
eu. Não é assim, “ah, o meu salário, é meu salá-
rio”, enquanto tiver comigo é assim (Assentado e 
vereador Ipiranga do Norte, 12/09/2014).

Os três filhos do assentado eram solteiros, não por acaso, 
seguiam ligados à casa dos pais e submetidos à sua autoridade. 
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Observa-se os dois filhos mais velhos, que trabalhavam em firmas 
da região. Era comum que os rapazes, atingindo seus 18 anos, pro-
curassem empregos em firmas e revendas ou ainda em fazendas. 
Isso era um aspecto valorizado, evidentemente, que tinha maior 
autorização dos pais quando a necessidade de trabalho na lavoura 
era menor, como era o caso de assentados situados nas “terras 
velhas” e que não estavam expandindo (ou tinham pretensão) suas 
lavouras em “terras novas”. 

O trabalho para outros por meio de diárias era incentivado pelos 
pais a partir dos 15 anos, pois ele era considerado como uma forma 
de aprendizado para a vida adulta, assim como os ganhos obtidos 
podiam ser utilizados pelo próprio jovem para suas necessidades 
individuais (roupas, festas, entre outras). Quando o trabalho era 
realizado em fazendas do entorno muito conhecidas pelo uso das 
técnicas modernas na produção agrícola, os assentados diziam que 
os filhos estavam “aprendendo a trabalhar”. Por meio do filho, mui-
tas vezes tais técnicas serviam para melhorar as próprias lavouras 
dos assentados. Experiências de trabalho “fora” como essas eram 
autorizadas pelos pais quando os filhos tinham entre 15 e 18 anos 
e se constituíam como uma experiência de afastamento da casa e da 
própria lavoura dos pais, em momentos específicos do calendário 
agrícola.

 É importante salientar que, ainda que autorizados a trabalhar 
fora, estes nem sempre possuíam a plena gerência sobre o ganho 
obtido. Isso não significa que o pai retivesse os ganhos obtidos 
por seus filhos, mas que exercia certo controle sobre seu uso com 
o apoio da mãe, prezando para que a maior parte fosse “economi-
zado” para o momento que “passassem a se virar sozinhos”. Vê-se 
que, embora trabalhassem fora, sua dependência dos pais estava 
associada à casa e, por isso, submetidos a eles. 

O pai observava como positivo o processo de socialização dos 
filhos, que conciliavam: a formação escolar, o trabalho “fora”, espe-
cialmente nas firmas e fazendas, e a participação na lavoura do pai. 
Vemos que entendia que, mesmo que os filhos fossem formados 
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em áreas “técnicas” tais como agronomia, contabilidade e adminis-
tração, o contato com a lavoura do pai era o meio para “eles irem 
aprendendo” ou, como disse outro assentado, “aprender na prá-
tica”. No caso apresentado acima, por “ajudarem” o pai na lavoura, 
os três filhos receberiam uma “parte” do resultado obtido no ciclo 
agrícola da soja, que variava conforme a idade, sendo maior para o 
mais velho e menor para os outros dois. 

Se Nerci destacou que dois dos filhos “trabalham juntos”, isso 
não significa igualdade nas atribuições assumidas nem na partici-
pação que recebiam no final do ciclo agrícola. O “mais velho” assu-
mia tarefas agrícolas como a condução do trator com a plantadeira, 
em detrimento do segundo, que o auxiliava. O pai dizia que “eles 
se viravam”, pois delegava a execução de determinadas tarefas, 
mas cabia a eles organizarem-se para executá-las sem a supervisão 
direta do pai. Nesse sentido, tratava-se de um dispositivo que cola-
borava para animar os mesmos para que, mesmo depois de casa-
dos, pudessem seguir “trabalhando juntos”, entre irmãos, mesmo 
sem o comando direto do pai.

Esse caso ilustra um “sistema”, conforme definiu o entre-
vistado, utilizado habitualmente pelos assentados, com algumas 
variações. Seus filhos estavam sendo preparados para conciliar o 
trabalho “fora” com a assunção da lavoura e possuir uma “casa” 
situada na cidade. Entretanto, selecionamos esse caso de Nerci, 
pois ouvimos várias críticas de outros assentados em relação ao 
seu “sistema”, do qual é válido expor uma delas para análise:

Tem um vizinho nosso aqui tem a lavoura, dois 
lotes, mas não queria passar para os filhos plantar. 
Os filhos estavam trabalhando de empregado nas 
firmas. Só agora ele resolveu comprar as máquinas 
e dar uma parte para os filhos plantar. Por que não 
deu a terra logo para eles irem fazendo? (Tereza, 
assentada Ipiranga do Norte, 20/10/2014).
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Dentre as críticas que incidiam sobre a forma de inserir os 
filhos destacam-se dois pontos. O primeiro se refere ao momento 
em que o pai havia iniciado a participação dos filhos na lavoura, 
sobretudo, concedendo uma “parte” como compensação pelo seu 
envolvimento com ela, ainda que estes o “ajudassem” em tare-
fas variadas desde os 10 a 12 anos112. Efetivamente, o assentado 
havia permitido a participação para seus três filhos no resultado 
da lavoura somente a partir de 2013 e, assim, isso se tornou uma 
realidade para o filho mais velho somente aos 24 anos. Por não 
ter “parte” na lavoura, segundo outros assentados, é que os filhos 
buscaram empregos em firmas mais cedo. A idade entre 14 e 16 
anos, segundo seus vizinhos, era considerada adequada para que os 
filhos tivessem “parte” na lavoura retardando a busca por trabalho 
fixo, como sugeriam ter ocorrido com os filhos de Nerci. Aqui o que 
está em jogo é o estabelecimento de uma forma de os filhos nessa 
idade aumentarem o controle sobre suas necessidades individuais, 
seja por meio da “parte” na lavoura, seja por meio de diárias ou 
empregos para terceiros.

O segundo ponto da crítica incidia sobre a forma de o assen-
tado exercer sua autoridade que, ao que parece, dava pouca mar-
gem de negociação aos filhos. O controle sobre o salário dos filhos, 
mesmo sobre seu uso, era a expressão maior da forma de exercê-la. 
Não era bem visto por outros jovens da mesma idade e pela maioria 

112  A prática de conceder uma “parte” do resultado obtido na lavoura aos filhos 
tinha o mesmo sentido que os “roçados individuais” verificados em Heredia 
(1979). Em ambos se tratam de um dispositivo importante tanto no apren-
dizado para a vida adulta, bem como serviam para atender às necessidades 
individuais em sua fase do ciclo de vida sobre a autoridade do pai sem 
ameaçá-la. Entretanto, o mesmo dispositivo supõe coisas diferentes, pois, 
no nosso caso, o filho aprendia a ter uma “parte” da lavoura tendo em vista 
a perspectiva da indivisibilidade da lavoura, podendo esta ser mantida por 
meio da mobilização entre irmãos e/ou pais e filhos no seu entorno mesmo 
depois de casados. Já no Nordeste, trata-se de um roçado individual, apar-
tado do roçado familiar, que preparava o filho para assumir seu roçado fami-
liar de forma independente após o casamento.
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dos assentados, que entendiam que esse ganho deveria ser gerido 
pelo próprio jovem. No caso de Nerci, sugere que não se tratava 
somente de um aconselhamento dos pais quanto aos possíveis usos 
dos ganhos obtidos pelos filhos, mas a ênfase que o salário dos 
filhos poderia ser retido para suprir os próprios “gastos da casa” ou 
da própria lavoura em momentos críticos, por exemplo.

Assim como dona Tereza, outros assentados entendiam que se 
tratava de uma forma “dura” de lidar com os filhos. Estava em ques-
tão a forma de exercer a autoridade dando pouca margem de nego-
ciação aos filhos, especialmente, no que tange à gestão de alguns 
recursos e da definição das suas necessidades individuais conforme 
a idade. A “dureza” era vista por outros assentados, que diziam não 
praticarem nesses termos como um fator que poderia ameaçar as 
relações futuras “na família”. Entendiam que dificilmente os filhos 
depois de casados aceitariam integrar qualquer acordo para “traba-
lhar juntos” entre irmãos e cunhados ou com o pai. Mesmo que não 
fossem mais “trabalhar com o pai”, depois de casados, seguindo 
suas trajetórias como funcionários de firmas, sua posição poderia 
se constituir em um dispositivo importante que poderia ser mobili-
zado para “dar suporte” à manutenção e até à ampliação da lavoura 
do pai ou de um dos irmãos.113 A prática do assentado contrastada 
com a crítica dos vizinhos revela que estava em jogo a manutenção 
da legitimidade da própria autoridade, particularmente, depois que 
os filhos casassem.

A capacidade de negociar com os filhos, atento a todos eles desde 
a infância, especialmente quando jovens – momento em ganha-
vam força novas necessidades individuais – parecia ter como hori-
zonte a manutenção das relações familiares, tanto entre os irmãos 
como destes com o pai. Sua expressão maior seria concretizada 

113  Na Seção 4.1, aprofundaremos a importância de dispor de familiares liga-
das às firmas e revendas agrícolas. Uma dessas formas de inserção era via a 
própria ocupação profissional, sendo que os mais jovens geralmente tinham 
melhores condições de se inserir.
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quando estes se mobilizariam entre si para dar conta de suportes 
específicos, como tocar lavouras, fazer negócios de forma articu-
lada, mesmo depois de casados. Dito de outra maneira, os filhos 
poderiam não estar mais sobre a dependência direta do pai, mas 
estar sobre sua influência, comumente recorrendo a este por meio 
de acordos específicos, estabelecendo trocas de bens e serviços, 
mantendo ativas obrigações entre eles. Segundo os assentados, a 
“dureza” da autoridade estabelecida pelo pai poderia se sustentar 
até o casamento dos/as filho/as, dentre outras coisas, pois estavam 
na mesma casa, mas, após o casamento dos filhos, esse elemento 
perderia legitimidade. Com efeito, muitos assentados acreditavam 
que isso conduziria os filhos casados e suas economias domésticas, 
ainda que independentes, mas dispondo de poucos recursos, a se 
submeterem à autoridade de outros agentes como vizinhos, fazen-
deiros ou empresários, por exemplo, no que se refere à consolida-
ção de uma unidade de produção.

 As críticas de Tereza sugeriam, por fim, que os pais deveriam 
oportunizar aos filhos maior contato com as tarefas da lavoura e 
nos negócios agrícolas, antes de viverem experiências de trabalho 
“fora”, sobretudo, quando o assentado possuía o controle da própria 
lavoura para fazê-lo. Essa, aliás, era uma condição que nem todos 
os assentados possuíam. Geralmente, aqueles que não mexiam 
com lavoura, os filhos, na maioria dos casos, também eram socia-
lizados a partir dela, contudo, isso se dava ou acompanhando o pai 
quando este trabalhava para algum fazendeiro ou exercendo tarefas 
para os vizinhos, tios ou primos, que plantavam soja e tinham as 
máquinas. 

Depois dos 14 anos, o pai começava a colocar os filhos em 
contato com os negócios agrícolas. Aqui, damos destaque à busca 
por “fazer os papéis no nome do rapaz”. A maioria dos assenta-
dos emancipava114 seus filhos após os 16 anos, garantindo a estes a 

114  Refere-se a emancipação, segundo o Art. 5º do Código Civil Brasileiro, que 
ocorre a partir dos 18 anos, por ocasião do casamento civil, caso anterior 
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maioridade legal, para, posteriormente, registrar operações de com-
pra e venda “em nome” dos filhos, outras vezes, requerer um lote 
de terra no assentamento. Entretanto, os registros, os papéis, ainda 
que do ponto de vista legal-jurídico permitissem o direito sobre o 
que estava em seus nomes, tudo seguia sob controle do pai. Assim, 
no momento da colheita, o pai costumava repassar para o filho uma 
quantidade de sacas de soja, sendo esta registrada no nome dos 
filhos já no ato de entrega da soja na firma. Claro que era “parte” 
da lavoura, seria uma forma de compensar sua “ajuda” na lavoura 
e cuja valoração era variável de acordo com a própria quantidade 
colhida, como diziam muitos assentados – “isso se faz para ele ir 
apreendendo”. Aprendizado para saber que a colheita se realizava 
uma ou duas vezes ao ano, que o dinheiro obtido em maior volume 
só voltaria no próximo ciclo agrícola, que devido a uma frustração 
climática ou flutuação de preços o resultado no final do ciclo agrí-
cola era maior ou menor. Mas, além desses, era pertinente aprender 
a fazer uso do ganho recebido na safra. Em geral, os filhos tinham 
a liberdade do uso, entretanto, seus pais aconselhavam para que 
ele fosse “investido” em alguma necessidade distinta, privilegiada, 
excetuando roupas e festas, por exemplo. Esses elementos estabe-
leciam as premissas da gestão dos recursos operadas pelos pais em 
seu contexto e o estabelecimento de hierarquias nos gastos.

Já as moças, desde a infância, o aprendizado aparece não 
associado à lavoura. É notável que algumas moças que tinham maior 
aproximação com as atividades da lavoura, estavam mais presentes 
entre os assentados que não tinham filhos homens. Isso porque, 
na falta de filhos homens, muitas vezes elas acompanhavam mais 
o pai em suas atividades ou a própria mãe que também poderia ser 
mais demandada. Mas isso não era o mesmo que um processo de 

a essa idade, ou por consentimento dos pais, formalizado em cartório a 
partir dos 16 anos. Esse último dispositivo é que era muito usado pelos 
assentados de modo a antecipar a maioridade legal dos filhos. Para mais, 
ver <https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70327/C%C 
3%B3digo%20Civil%202%20ed.pdf?sequence=1>.

https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70327/C%C3%B3digo%20Civil%202%20ed.pdf?sequence=1
https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70327/C%C3%B3digo%20Civil%202%20ed.pdf?sequence=1
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socialização para assumir atribuições no âmbito da lavoura. Esses 
casos, geralmente, acabaram direcionando seus estudos para áreas 
mais voltadas à “agricultura”, conforme relatou Igor:

Eu tenho duas meninas. Tem essa mais nova aí e 
tem uma com 21 anos, essa mais velha que veio 
no colo pra cá. Essa mais velha, que eu trouxe 
pra cá [cidade de Ipiranga do Norte] para estu-
dar, porque não tinha ônibus, ela faz faculdade 
de agronomia em Sorriso. Tá dentro de uma 
área que a gente já trabalha também. Ela queria 
fazer agronomia, na verdade ela não quer ir para 
campo, na verdade, ela quer trabalhar em labora-
tório, tipo centro de pesquisa, mas que a mulher 
na agronomia no campo ela vai bem, mas ela é 
meio desacreditada, sabe, mas ela deve vai mais 
para laboratório (Assentado de Ipiranga do Norte, 
15/09/2014).

Vemos que mesmo com a formação em nível superior, asso-
ciada à “agricultura”, havia uma tendência que a filha de 18 anos 
assumisse alguma modalidade de ocupação associada ao laborató-
rio, que aqui se opõe ao campo, aspecto que sobre novas condi-
ções evoca a diferença entre o mundo masculino e o feminino, na 
execução da própria profissão, ao que parece atualizar a oposição 
casa-lavoura.

Mas, no geral, as moças gradativamente assumiam tarefas asso-
ciadas à casa e eram incentivadas a estudar e assumir uma ocupa-
ção individual quanto adultas no espaço da vila da cidade. Apostar 
no estudo significava não só o cumprimento dos turnos semanais 
nas escolas, mas assegurar certo tempo livre para que se dedicas-
sem às tarefas extraclasse ligadas à formação escolar. Esse tempo 
livre, de alguma maneira, autorizado pelos pais, era exercido no 
espaço da própria “casa”, reforçando a sua não circulação em quase 
nenhuma situação no espaço da lavoura. A partir dos 14 anos, 
muitas filhas começavam a “ajudar” suas mães, não somente nas 
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tarefas domésticas (limpeza, preparo de alimentos, cuidar de irmão 
menores, por exemplo), mas em outras atividades que executavam 
“fora” dela. No caso de assentados residentes na vila, o destaque 
eram os pequenos negócios – lojas, sorveterias, ateliês, bares, entre 
outros – onde as filhas eram inseridas para “ajudar”. Era comum 
que, ao circularmos por qualquer estabelecimento comercial em 
Ipiranga do Norte ou na vila do assentamento Mercedes, meninas 
estivessem auxiliando suas mães, assumindo tarefas. Por meio 
desse dispositivo, eram compensadas com algum dinheiro ou com 
a compra de objetos e serviços de interesse individual. No caso dos 
pais que moravam na vila e não contavam com esse tipo de negó-
cio, também era contumaz que as meninas passassem a ajudar seus 
irmãos/ãs, tios/as ou primos/as quando estes conduziam estabele-
cimentos comerciais sobre sua responsabilidade. 

Ao que pudemos constatar, a filhas eram assim socializadas, 
raramente frequentando a lavoura controlada pelo pai ou irmãos. 
Ainda assim, muitos deles também prometiam compensações às 
filhas a partir dos 12 anos no momento da safra da soja, mediadas 
pela mãe, como forma de gratificar seus esforços durante o ano. 
Cresciam sabendo que aquele era o momento de reivindicar deter-
minadas necessidades individuais que não se referiam somente aos 
elementos gerais dos “gastos da casa”. A promessa poderia não 
ser cumprida caso os resultados da safra fossem ruins ou em caso 
de endividamento. Essa prática inculcava a associação entre casa e 
lavoura, sugerindo a dependência da primeira da segunda. Ao não 
receber nenhuma compensação por ocasião de um “ano ruim” ou 
em razão de situações de endividamento, por exemplo, os “gastos” 
deveriam se adequar à condição daquele ano agrícola. Nesses casos, 
as filhas deveriam abdicar do computador novo, do telefone celular 
ou da viagem, para citar alguns exemplos classificados como neces-
sidades individuais, em detrimento da manutenção conjunta dos 
recursos. A diferença entre dispor na safra um objeto ou dinheiro 
para moças e para rapazes de “parte” em produto agrícola (soja) 
registrado nas firmas reflete o âmbito da casa e da lavoura.
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2.3.2. A relação dos filhos com os pais depois do casamento

Em continuidade a esta reflexão, passamos agora a examinar a 
relação entre os filhos com os pais depois do casamento, observando 
em que medida ou em que situações os “mais velhos” seguiam 
exercendo sua autoridade sobre os “mais novos”.

Sobre esse aspecto, é preciso resgatar a formulação do ciclo de 
desenvolvimento do grupo doméstico (FORTES, 1971) para pen-
sar, no contexto estudado, a própria relação entre pais e filhos. Se 
após o casamento os filhos mantinham-se submetidos ao pai por 
meio da lavoura, a relação entre eles se configura também em uma 
mediação entre grupos domésticos em diferentes fases de seu ciclo 
de vida.

Entretanto, perguntamo-nos em que medida esse vínculo de 
filhos com os pais após o casamento produzia efeitos na gestão 
do “cálculo econômico” individual. O grau de envolvimento, por 
exemplo, de um casal adulto com a lavoura, que estava sobre con-
trole dos pais, determinava suas possibilidades de envolvimento 
com outras atividades que pudessem gerar ganhos próprios geridos 
pelo grupo doméstico. No entanto, o que estes receberiam por esse 
envolvimento na lavoura dependia, na maioria dos casos, de nego-
ciações com seus pais.

Sobre esse aspecto, descrevemos sucintamente três situações 
de modo a permitir a reflexão sobre a complexidade verificada, 
tendo em vista as múltiplas articulações produzidas para tocar 
lavouras envolvendo pais e filhos casados.

1ª Situação: O “sítio da mãe” e as lavouras dos filhos

Katiane, 28 anos, casada há cinco anos com Edvan, 31 anos, 
possuía dois filhos pequenos e residia sobre seu lote a 3 km da vila. 
Sobre o lote, somente a casa cercada de soja por todos os lados, 
sem qualquer outro cultivo ou criação. Ela e o marido trabalhavam 
em sua própria revenda agrícola especializada em micronutrientes 
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para a lavoura localizada na vila, sendo que o marido ainda tocava 
250 hectares de soja em articulação com seu pai e os cunhados. 
Questionada sobre “as coisas da casa” ela nos explicou:

A gente, o que não compra pega lá no sítio da 
minha mãe, porque ela tem essas coisas, gosta 
de ter, criar os bichinhos e plantar de tudo um 
pouco. E tem que ter tempo, e eu e o marido tra-
balhamos fora, e ele ainda cuida da lavoura junto 
com o pai dele. Por isso na nossa casa não temos. 
(Katiane, assentada, 20/11/2013).

Desde o casamento, em 2011, o novo casal supria os “gastos 
da casa” por meio de ganhos obtidos na revenda agrícola, que eram 
complementados (“o que não compra”) com produtos retirados do 
sítio da mãe. Segundo apuramos do sítio da mãe, retiravam: carne 
de galinha e de porco, ovos, leite e queijo, feijão, algumas hortaliças 
e frutas, além de doces, pães e biscoitos diversos. 

 Sua mãe era dona Nadir e casada com Rômulo (68 e 71 anos). 
Ambos residiam em seu “sítio” no assentamento, tinham sete 
filhos, sendo que duas filhas (Katiane era uma delas) e três filhos, 
todos casados e com filhos pequenos instalados no assentamento 
ou na vila. 

Tudo indica que todos os/as filhas/as instalados nas proxi-
midades tinham meios para suprir os “gastos da casa”, mas em 
diferentes níveis todos eles retiravam alguma coisa do “sítio” da 
mãe. Essa diferença de retirada é que merece ser examinada, pois 
ela está associada a diferentes formas com que cada um dos/as 
filhos “dava suporte” aos pais “mais velhos” e vice-versa. Os dois 
filhos que eram assentados plantavam soja e também faziam uso da 
maior parte do lote onde se localizava o sítio. Por serem os filhos 
que mexiam com lavoura, os pais costumavam ceder carne de aves, 
hortaliças, pães e doces que produziam, sendo eles os que mais 
retiravam se comparados com os demais irmãos e irmãs. Um deles, 
entretanto, retirava menos produtos, pois também retirava do sítio 
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do sogro, com o qual mantinha uma parceria que lhe garantia o uso 
de parte da terra para plantar soja. O segundo filho (assentado) 
retirava mais que o primeiro, mas para ambos essa retirada colabo-
rava para entendermos que estes não possuíam no entorno de suas 
casas nenhuma roça ou criação de animais.

As duas filhas e o terceiro filho de Nadir e Rômulo – todos 
residentes na vila – comumente se encarregavam dos cuidados com 
os pais em relação das suas condições de saúde, responsabilizando-
se por transporte dos mesmos, caso necessário. Eram estes que 
também costumavam contribuir na compra de sementes, de ração 
para criação de aves e porcos e outros itens necessários para efeti-
var a produção no sítio, reforçando sua condição para retirar. Entre 
irmãos e cunhados, também havia alguns acordos para viabilizar o 
uso de máquinas e “trocas de serviço” no ciclo agrícola da soja e do 
milho.

Nesse caso, o sítio da mãe, além de seu próprio consumo, con-
tribuía para o consumo de outras cinco “economias domésticas”, 
em diferentes intensidades. Os produtos e criações ali existen-
tes não se explicavam nem pelo “costume” nem somente a par-
tir do consumo do próprio grupo doméstico, conforme trecho da 
entrevista:

Se fosse só pra nós dois, não ia ter muita motiva-
ção pra fazer, porque é muito pouco que precisa, 
mas têm os filhos, as noras que sempre pedem 
e vem buscar, pedem pra fazer um queijo, aju-
dam com um saco de ração para criar um por-
quinho, daí motiva. (Nadir, 68 anos, assentada, 
12/09/2013).

Essa retirada se dava, especialmente, em gêneros alimentícios 
e poderia ser variável, de acordo com a colaboração que os filhos 
estabeleciam com os pais. Já para os filhos, isso lhes garantia o 
acesso a uma série de produtos alimentares, sem dedicar sua pro-
dução diretamente e/ou comprá-los em supermercados ou mesmo 
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outros assentados. Isso sugere que a retirada estava associada a 
trocas realizadas entre os filhos e seus pais no cotidiano. Pudemos 
observar, por exemplo, que esse jogo ocorria a partir do casamento 
dos/as filhos/as. Se, para Katiane, isso ocorria há cinco anos, para 
o filho mais velho de Nadir, essa prática já superava 15 anos, não 
podendo ser compreendida como ocasional. 

É certo que do ponto de vista do “gasto da casa” tanto Katiane 
como os irmãos tinham condições de supri-los sem mobilizar seus 
pais. Mas a compreensão do caso não estaria considerando o papel 
desses gêneros alimentícios para produzir obrigações entre pais e 
filhos/as e entre os/as irmãos/as. Isso fica claro, pois a retirada 
envolvia retribuição, não no mesmo produto ou serviço, mas em 
outros. Um filho plantava a terra dos pais, mas ele não o faz sem a 
colaboração das máquinas de seu irmão. No entanto, não eram os 
pais (mais velhos) que decidiam sobre o âmbito da lavoura tocada 
pelos filhos, contudo exerciam sua influência nessas decisões, 
sempre buscando manter ativos os vínculos entre seus filhos/as, 
genros e noras. A produção do sítio também parecia se constituir 
em um dispositivo que colaborava para atualizar as atribuições de 
Nadir e Rômulo enquanto pais “de família”, produzindo obrigações 
entre os envolvidos. Um possível rompimento com esse dispositivo 
também significaria a desmobilização do suporte entre os grupos 
domésticos que parecia já integrar as operações do próprio cálculo 
econômico efetivado pelos mesmos.

Arranjos similares a este pareciam ser recorrentes e explica-
vam por que havia diversos assentados que residiam sobre seus 
lotes, mas a única coisa que se via no entorno da residência era a 
lavoura de soja. Ou ainda que o fato de residir na vila depois do 
casamento e só dispor de soja sobre seu lote não significava que 
os mesmos só produziam soja, mas apenas colocavam em prática 
uma forma de organização do trabalho e do próprio consumo que 
só poderia ser entendida de forma interdependente a outros mem-
bros da família. 
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2ª Situação: situações ocasionais de coabitação e terras novas

Em outro caso, estavam mobilizados no entorno da lavoura: 
os pais mais velhos (mais de 60 anos), instalados em Ipiranga do 
Norte, os três filhos, sendo Giles com idade de 35 anos, casado 
com Sandra, e os outros dois solteiros, um com 30 anos e outro 
com 28 anos. Agregavam-se ao suporte da lavoura alguns amigos 
em Ipiranga do Norte, inseridos nas firmas, ao menos dois vizinhos 
nas terras do mesmo assentamento e outros três vizinhos nas ter-
ras do assentamento Mercedes. 

Giles e Sara, ao casarem em 2008, instalaram-se em uma “casa” 
que os pais possuíam sobre o lote no assentamento em Ipiranga do 
Norte, já que os pais residiam na vila onde tocavam um pequeno 
hotel. Entre 2008 e 2015, os irmãos e seus pais decidiram ampliar 
investimentos em “terras novas” nos assentamentos Mercedes e 
Itanhangá a 140 km da vila. Isso exigiu que Giles se deslocasse para 
o assentamento Mercedes permanecendo ausente durante várias 
semanas. Esse momento coincidiu com a gravidez de Sandra, o que 
resultou na decisão de coabitar com os pais por quase dois anos, 
deixando a residência anterior. Essa coabitação garantia que Sara 
e o filho recém-nascido tivessem o suporte dos sogros no âmbito 
da casa, durante a ausência de Giles. De alguma maneira, tempo-
rariamente duas unidades de consumo tornaram-se uma só, mate-
rializadas em uma só “casa”. Esse arranjo foi fundamental para 
que Giles pudesse permanecer períodos mais longos nas terras do 
assentamento Itanhangá e Mercedes, onde mantinham lavouras, e 
isso era compensado pelos pais e irmãos que garantiam o supri-
mento dos “gastos” de Giles, Sara e o filho – desde alimentos até 
necessidades individuais do neto recém-nascido. Ao mesmo tempo, 
possibilitava que Giles se encarregasse exclusivamente das lavou-
ras sobre “terras novas”, nesse caso, mobilizando trocas com dois 
novos vizinhos. Somente quando o filho atingiu dois anos de idade 
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e após organizar a reforma em um “rancho”115 existente nas “terras 
novas” foi que o novo grupo doméstico voltou a materializar seu 
consumo em uma “casa” separada. 

Mesmo assim, os irmãos e os pais continuaram dando suporte 
às tarefas do filho, não só no que tange à lavoura, mas também no 
âmbito da casa. Semanalmente, um dos irmãos se deslocava até as 
“terras novas” levando suprimentos, inclusive alimentares, dando 
conta de boa parte do “gasto da casa” de Giles e Sara. Quem se 
encarregava de gerir esses suprimentos para a casa do filho e nora 
era a mãe Marta. Em razão disso, ela e o marido haviam ampliado 
a criação de porcos e galinhas, que ao serem abatidos eram com-
partilhados com o filho nas “terras novas”. Esse processo ainda 
estava em curso em 2014 quando realizamos o trabalho de campo. 
Se observamos que uma nova economia doméstica foi constituída 
em 2008, já eram seis anos que esse processo estava em curso. 
Tudo indica que esse arranjo poderia ser transitório, mas sua dura-
ção poderia se alongar durante o tempo em que estivesse em curso 
a intensificação de investimentos na manutenção e ampliação de 
lavouras, especialmente, em “terras novas”.

Entretanto, é importante salientar que, nesse momento, eram 
os pais de Giles que garantiam o suprimento dos “gastos da casa” 
do mesmo e também os regulavam. Ainda que não fosse algo pre-
ciso, mas o fato de estes repassarem ou determinadas quantidades 

115  Nos lotes em assentamentos recém-criados era comum que somente os 
homens assumissem sua ocupação em um primeiro momento no assen-
tamento. Geralmente, instalavam pequenos “ranchos” que serviam como 
local de preparo de alguns alimentos, de repouso e local para guardar fer-
ramentas durante a realização de tarefas agrícolas. Enquanto isso, manti-
nham as mulheres e filhos pequenos em casas na vila do assentamento ou 
cidade próxima, para posteriormente se mudarem para o lote após cons-
truída uma casa sobre o mesmo. Conformação idêntica já havia sido regis-
trada em Heredia (1989, p. 156) na área de expansão canavieira de Alagoas. 
Naquele caso, os “ranchos” em seu caráter provisório e rudimentar eram 
estruturas físicas auxiliares ao trabalho agrícola dos trabalhadores rurais e, 
por isso, estavam em oposição à casa como local da família em Alagoas.
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de suprimentos e/ou valores em dinheiro ao filho casado tornava-se 
um dispositivo que forçava a adequação de seus “gastos” ao que foi 
fornecido. Essa regulação ficou evidente em um momento que essa 
família passava por uma situação de endividamento decorrente dos 
altos investimentos na lavoura. Nesse sentido, o relato de Marta, 
62 anos, em relação à nora, 32 anos, é revelador:

Ela tem todas as qualidades, cuida do meu neti-
nho, não tem preguiça, só que gasta sem controle. 
[...] a gente trabalha junto na lavoura, cada uma 
cuida da sua casa, mas eu sei que quando o pro-
blema é uma dívida, o filho logo procura a mãe, e 
ela sempre ajuda (Assentada, 13/10/2014).

Marta buscava mobilizar os filhos para resolver o problema da 
dívida decorrente da lavoura e exigia da nora a assunção rígida do 
controle dos “gastos da casa”, adequando-os ao momento vivido, 
o qual requeria a utilização de todos os ganhos da lavoura para 
pagar as dívidas. Marta observava com preocupação a incapacidade 
da nora em realizar essa acomodação e acreditava que isso poderia 
levá-los a solicitar mais dinheiro para suprir os “gastos da casa”, afi-
nal, não deixariam de atendê-los (“a mãe sempre ajuda”). Entrava 
em cena uma forma de regulação dos pais (“velhos”) sobre a “eco-
nomia doméstica” dos “mais novos”, contudo, esta não se dava 
diretamente entre a sogra e nora, mas entre a mãe e o filho. Ainda 
que ela observasse o “descontrole” da nora, ela agia cobrando uma 
postura mais “controlada” do filho. Esperava, assim, que o filho 
estabelecesse sua autoridade em relação à esposa de modo a resul-
tar uma readequação dos “gastos da casa” naquele momento de 
endividamento.
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3ª Situação: comprar um trator ou construir uma casa a pedido 
da nora?

Em um caso, havia quatro grupos domésticos mobilizados 
no entorno de uma dada composição de lavouras, sendo: um for-
mado pelo casal mais velho – pai e a mãe; dois compostos por dois 
filhos e as noras e seus filhos pequenos; e, por fim, um vizinho 
assentado – casal e filhas adultas. Em uma dada situação, houve 
uma tensão provocada pela divergência dos interesses dos seus 
integrantes: de um lado, pai e o filho mais velho, que exprimiam 
o controle da lavoura, tinham a pretensão de adquirir um trator 
novo para ampliar as terras em uso. De outro lado, uma das noras, 
casada com o segundo filho, tinha o interesse em construir uma 
casa maior com design moderno. Essa decisão produziu um longo 
e tenso processo de negociação entre os (as) envolvidos com a 
lavoura. Um trator maior se associava ao objetivo de buscar outras 
terras para plantar. Entretanto, essa decisão exigiria o uso de todos 
os possíveis resultados das colheitas das lavouras dos anos seguin-
tes e maiores esforços no sentido do trabalho dos homens, diga-se 
do pai, dos dois filhos e do vizinho. Com efeito, sem poder con-
tar com possíveis ganhos obtidos pelo trabalho na lavoura, cada 
unidade doméstica deveria reduzir suas “despesas” no âmbito da 
casa, tendo em vista que não haveria redistribuição das colheitas 
nos anos seguintes. Isso se chocou com a pretensão de uma das 
noras em construir uma casa de alvenaria sobre um dos lotes de 
terra, deixando a casa precária que residiam até então. Vejamos que 
optar por um objetivo comprometia a possibilidade de efetivação 
do outro no curto prazo, tendo em vista que utilizariam recursos 
das colheitas obtidas e sequentes que não suportariam a efetivação 
de ambos os interesses concomitantemente.

Como desfecho, prevaleceu a ideia de construir uma “casa” 
que, por um lado, permitiria um espaço físico maior para os netos 
e tornaria mais fácil a gestão do trabalho devido à proximidade 



- 173 -

da lavoura116. Essa decisão negociada, nem por isso menos tensa, 
adiou a pretensão de adquirir um trator novo e a busca por mais 
terras para plantar. 

O filho casado com a referida nora havia ficado ao lado do pai, 
sendo favorável pelo trator num primeiro momento, mas parece ter 
cedido à pretensão da esposa de construir a casa nova, posterior-
mente. A nora buscou apoio da sogra, apresentando seu interesse 
na melhoria das condições de residência. Também é importante con-
siderar que o vizinho, embora envolvido diretamente nas tarefas da 
lavoura, não participou dessa decisão, pois considerava uma coisa 
que tinha que ser resolvida “entre eles”, quer dizer, no âmbito de 
uma família a qual não pertencia. O pai (“mais velho”) e o primeiro 
filho certamente é que decidiram pelo trator, mas, posteriormente, 
cederam ao interesse da nora (e cunhada)117. Entendiam que ainda 
que fosse importante ampliar as lavouras, e o trator seria parte da 
estratégia para sua objetivação, era fundamental evitar uma fricção 
entre os irmãos e o pai, de onde se mobilizavam os recursos neces-
sários para implantar as lavouras118.

116  Em inúmeros casos, a decisão de permanecer morando no sítio envolveu 
uma negociação entre homens e mulheres da família, no qual a casa era o 
fator central. Muitos homens sugeriam a construção de casas maiores com 
maior “conforto” como condição para convencer as mulheres (e filhos/as) a 
não optar pela residência na vila ou cidade.

117  As tensões familiares, com o destaque a figura das noras, aparecem no 
estudo histórico de Sabean (1990) e em diversas sequências de cartas na 
obra de Thomas; Znaniecki (1918). O material desses autores sugere que a 
nora, além de ser mulher, era a pessoa que passou a integrar uma dada des-
cendência, por meio do vínculo de aliança. Determinados conflitos tornam 
evidentes as diferenças entre as distintas descendências que se ligaram pelo 
casamento. Esse é o pressuposto que fica evidente no caso em que esta-
mos apresentando, embora não é uma dimensão que será explorada neste 
momento.

118  Sobre este aspecto, é importante assinalar que a manutenção da autoridade 
em determinadas situações envolve fazer concessões àqueles que estão sub-
metidos a ela, atendendo necessidades, vontades específicas de modo a não 
comprometer sua legitimidade e reforçá-la (WEBER, 2009, p. 187-210).
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A situação coloca em evidência um plano mais amplo de nego-
ciação dessas tomadas de decisão, que atravessou vários grupos 
domésticos e mediações que atravessam os mesmos. Não se trata de 
considerar que o plano mais ou menos autárquico dessas unidades 
sociais havia se tornado mais restrito, mas que exercê-lo em algum 
grau exigia a construção de negociações constantes envolvendo os 
diversos membros envolvidos na lavoura. Ainda que a figura mas-
culina assumisse a mediação das negociações, sobretudo, com os 
irmãos e com o pai, a construção de um acordo entre as partes tam-
bém foi mediada entre as noras e a sogra, que parece ter colaborado 
para convencer seus maridos a adiar a proposta de adquirir o trator. 
Essa articulação efetivada pelas mulheres só entrou em cena, pois 
o objeto de interesse – a construção de uma “casa” – integrava no 
âmbito da esfera do consumo, na qual elas exerciam suas principais 
atribuições.

xxx

Conforme Marques (2015, p. 28), “entre os “gaúchos”, as 
mudanças na composição dos grupos domésticos parecem antes 
determinada pelos ciclos de vida, aos quais também se associa a 
busca pelas “terras novas”. Assim como verificado pela autora em 
outros casos no meio norte mato-grossense, particularmente na 2ª 
e 3ª Situações, a mobilização para a lavoura também envolveu o 
“suporte” para os “gastos” das várias unidades domésticas, espe-
cialmente, em momentos de ampliação dos investimentos sobre as 
“terras novas”. Para que alguns filhos casados pudessem se dedicar 
integralmente às tarefas da lavoura, por vezes, os pais passavam a 
dar “suporte” aos “gastos da casa” dos mesmos. O fornecimento 
de produtos alimentares nos pareceu uma das formas mais emble-
máticas de os pais “ajudarem” as novas unidades domésticas, par-
ticularmente, quando estavam mobilizados entre si para ampliar 
investimentos nas lavouras em “terras novas”.
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Se já destacamos que a constituição de uma economia domés-
tica comum envolvia alguns meios para dar conta dos “gastos da 
casa”, isso não significa que essa situação se dava de forma total-
mente independente. No caso de produtos alimentares, por vezes, 
um sítio, geralmente dos pais (mais velhos), tornava-se o lócus 
de produção de roças (mandioca, feijão, arroz) e criações (vacas, 
porcos e galinhas), coisa não encontrada muitas vezes sobre os 
lotes de assentados “mais novos”. Essa retirada de produtos era 
regulada pelos “mais velhos” e era variável de acordo com a cola-
boração para com os pais por parte dos filhos. Na 1ª Situação, o 
vínculo com a lavoura dos filhos, incluindo o uso da terra dos pais, 
dava direito a maior participação dos produtos do sítio da mãe. 
Entretanto, outras formas de colaboração com os pais por parte 
dos demais filhos/as, não associadas diretamente com a lavoura, 
também credenciavam a retirada. Para os filhos de dona Nadir, o 
cálculo econômico dos mesmos já previa tanto o tempo dedicado 
a “ajudar os pais” como contavam com uma série de produtos do 
sítio da mãe no seu próprio orçamento doméstico, tanto que passa-
ram a contribuir também para com os próprios meios para efetivar 
esses cultivos e criações. 

Uma das diferenças da 1ª Situação em relação às demais se 
refere ao fato que os pais não mexiam com lavoura, mas foram os 
dois filhos assentados que receberam apoio de seu antigo patrão 
(fazendeiro), que lhes concedeu máquinas em troca de trabalho 
para iniciar as lavouras119. Posteriormente, mobilizaram os pais e 
um terceiro irmão para ampliar os recursos e a própria capacidade 
dos meios de produção. Desse modo, entre as formas de “ajudar” 
os filhos estavam os produtos do “sítio”, além da cessão da terra 

119  Nesta seção, restringimo-nos a descrever as relações entre pais e filhos, 
ainda que haja indicações sobre a existência da mobilização de outros agen-
tes no entorno das lavouras. Chamamos atenção ao leitor que esse é o tomo 
central do Capítulo a seguir, no qual se dará atenção justamente para a 
constituição de redes no entorno da lavoura, no plano das relações familia-
res, de vizinhança e entre assentados e fazendeiros do entorno.
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onde residiam para o plantio de soja. Já na 2ª e 3ª Situações, o 
suporte aos “gastos da casa” compensava o trabalho e investimen-
tos na ampliação das lavouras, operando com uma lógica muito 
próxima do que já descrevemos em relação aos filhos solteiros que 
residiam com seus pais. Enquanto Giles estava ocupando em tempo 
integral com a lavoura, a esposa naquele momento se encarregava 
dos cuidados com seu bebê. Por essa razão, não haviam membros 
do novo grupo doméstico dedicados a suprir os “gastos da casa” de 
maneira separada dos pais.

Se nos três casos há uma relação entre pais e filhos casados, nos 
dois últimos, os pais (mais velhos) parecem exercer maior influên-
cia sobre os filhos. Nesses casos, os filhos se mantêm vinculados 
com os pais depois do casamento, pois foram mobilizados para tocar 
(ou mesmo ampliar) uma modalidade de produção que já vinha 
sendo gerida pelo pai, que seguiu controlando a maior parte dos 
recursos. É por isso que os pais estabeleciam compensações pelo 
trabalho dos filhos na lavoura, que incluíam, desde a participação 
nos seus resultados, valores em dinheiro e/ou produtos alimenta-
res necessários ao “gasto da casa” dos mesmos. Isso se distingue do 
primeiro caso, pois neste foram dois dos filhos que criaram as con-
dições iniciais para implantar lavouras, as quais foram potenciali-
zadas, posteriormente, pelo apoio dos pais. No que tange à lavoura, 
eram os filhos, particularmente os dois que eram assentados, que 
tomavam as decisões. Seus pais exerciam muito mais a atribuição 
de mediar a mobilização entre filhos e filhas (entre irmãos), exer-
cendo sua influência, na condição de pais e mais velhos. Os produ-
tos e criações do sítio e o controle da retirada dos mesmos eram 
associados a distintas formas de colaboração e atualizavam obriga-
ções entre pais e filhos/as e entre os irmãos.

Essas situações nem sempre ocasionais colocam em evidência 
o cálculo econômico sendo operado não em uma unidade fechada, 
mas atravessado por redes de indivíduos com posições distintas 
dentro e fora da mesma que, como já salientamos, variam espe-
cialmente quanto ao gênero e à idade. Vemos que quando o objeto 
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em questão era a lavoura, sempre falamos da relação entre pais e 
os filhos, na qual o fato de ser “mais velho” ou “mais novo” infor-
mava o seu protagonismo na tomada de decisões. Isso se repetia 
em grande medida entre irmãos: os mais velhos tinham maior peso 
que os demais. É particularmente interessante observar que o per-
tencimento ou não à família também é um marcador relevante. Isso 
fica evidente na 3ª Situação, na qual o vizinho, embora sendo parte 
importante na mobilização para tocar lavouras, não participa das 
decisões inerentes a ela (exemplo da compra do trator). 

Quando estava em questão os “gastos da casa”, algumas vezes, 
as mulheres também participavam da mediação. Poderia ser efe-
tivada na relação com a mãe, como na 1ª Situação, na qual não 
eram os genros e noras que retiravam produtos do sítio da mãe, 
mas filhos e filhas. Já na 2ª Situação, também aparece a questão da 
regulação dos “gastos da casa” do filho. Mas, nesse caso, a mãe não 
intervinha diretamente sobre a nora (não se tratava de uma rela-
ção entre mulheres), mas operava via mediação do filho, supondo 
que este pudesse exercer sua autoridade diante da esposa, consoli-
dando os ajustes nos “gastos da casa”.

Vemos que de diferentes maneiras a definição entre a quanti-
dade de esforço e de recursos necessários em relação à quantidade 
de consumidores de um grupo doméstico aparece como interdepen-
dente de outros grupos domésticos, com os quais há uma interação 
rotineira. A articulação entre pais e filhos expressa nas situações 
descritas sugere que os “cálculos econômicos” também podem ser 
operados por meio de “redes” ou, diríamos, no plano intradomés-
tico. Nesses termos, a forma como ele é operado no seio de cada 
economia doméstica envolve negociações, interferências, ajustes 
e produção de hierarquias sociais, e sua efetivação será objeto do 
próximo capítulo, no qual serão examinados diversos acordos e 
trocas que mobilizam pessoas e recursos constituindo o “suporte” 
para a lavoura.
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CAPÍTULO 3

AS REDES E AS LAVOURAS

No capítulo anterior, as reflexões que tomaram como base 
a dinâmica interna dos grupos domésticos e sua relação com a 
lavoura apontaram para a pertinência de investirmos em outros 
planos para dar conta do objeto. Vimos que a relação entre pais e 
filhos (depois do casamento) também eram mediações entre duas 
ou mais unidades domésticas, que só poderiam ser compreendi-
das de forma interdependente. Ademais, as três situações descritas 
na última seção do referido capítulo, nas quais a partir das articu-
lações entre pais e um dos filhos eram produzidas conexões que 
envolviam outros filhos/as, os irmãos, genros e cunhados, suge-
rindo a mobilização e ativação de membros da família para efetivar 
a exploração agrícola.

Paralelamente, ao buscarmos mapear as relações que sustenta-
vam as lavouras, percebemos que era difícil encontrar algum indi-
víduo que não tivesse alguma forma de participação direta com ela, 
seja mobilizando (ou sendo mobilizado por) familiares, vizinhos 
ou mesmo patrões. Eram por meio de redes mais amplas que trans-
cendiam um lote individual, ou mesmo um grupo doméstico, que 
eram mobilizados os recursos necessários para efetivar as lavouras 
por meio de “trocas” e acordos múltiplos que lhe davam materia-
lidade. Nesse sentido, as composições de áreas de lavouras eram, 
em grande medida, composições sociais móveis, ou seja, tanto a 
lavoura como um ou outro agente envolvido não poderiam ser ana-
lisados isoladamente, conforme procuraremos demonstrar neste 
capítulo.
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Uma das explicações possíveis para existência dessas mobili-
zações mais amplas para além de um único grupo doméstico pode 
estar relacionada à insuficiência de recursos disponíveis para dar 
conta isoladamente das próprias exigências de uma modalidade de 
produção comercial. Mexer com lavoura de soja e milho – segundo 
os parâmetros técnicos predominantes na região – exigia dispor de 
um conjunto de recursos que iam muito além da terra e da força de 
trabalho. Segundo levantamento que fizemos, em 2014, por exem-
plo, para o ciclo agrícola de soja, eram necessários em média R$ 
2,3 mil por hectare somente para comprar as sementes, adubos e 
produtos químicos. Acrescentavam-se aos meios de produção as 
máquinas e implementos utilizados na mesma (tratores, planta-
deiras, veículos utilitários, pulverizadores), os quais exigiam gran-
des investimentos financeiros, isso sem contar os investimentos 
desprendidos para abertura de áreas. Ainda era necessário domi-
nar técnicas de produção em constante transformação, e assim por 
diante. Quem conseguia isso passava a interagir com um conjunto 
de variáveis do chamado “sistema de mercado”, o qual estabele-
cia mecanismos específicos de fixar os preços, de expectativas de 
futuro e de lidar com reservas. Todos esses elementos quando inte-
grados exigiam ter à disposição áreas mais amplas do que o tama-
nho de um lote da reforma agrária120. Assim, independentemente 

120  No processo de concessão dos direitos de posse das terras nos projetos de 
assentamento, o INCRA estabelecia o lote, como unidade parcelar, o qual 
era ser concedido na modalidade individual ou coletiva, de acordo com a 
legislação nacional. O lote individual pressupunha uma unidade de produ-
ção que permitiria por meio da exploração agrícola o sustento e a perma-
nência de uma unidade de consumo, assumida por “uma família”. Nesse 
sentido, é importante estar atento, como nos alertou Bourdieu (2008, p. 
134-135), ao peso do Estado na definição do significado de categorias como 
“estabelecimento rural”, “família”, “propriedade” comumente mobilizadas 
quando o tema se refere à produção agrícola. Dentre os pressupostos pre-
sentes na política de reforma agrária aparece a percepção de formação de 
estabelecimentos rurais de pequeno porte, associando as unidades sociais 
– famílias – a uma base territorial onde seriam desenvolvidas as atividades 



- 181 -

do tamanho da área a ser plantada, era preciso ter acesso a um 
conjunto mais amplo de recursos e acionar determinadas relações 
ou níveis de integração para alcançá-los. 

Mas a quem recorrem na tentativa de mexer com lavouras? 
Como se dá essa mobilização ou se é mobilizado para tocar lavou-
ras? Que modalidades de acordos, trocas, ajudas são construídas e 
como se produzem obrigações entre as partes a ela associadas? A 
insuficiência de recursos seria o único elemento explicativo para 
compreender a mobilização de outros agentes para além de um 
único grupo doméstico? Que modalidades de acordos e/ou trocas 
se efetivam entre os diferentes agentes envolvidos? A reflexão de 
Giles, 34 anos, assentado, casado apontou o caminho para a sequ-
ência da investigação: “mesmo com dificuldades, estamos conse-
guindo arrumar as terras e plantar, porque temos um grupo que dá o 
suporte”. Observando o seu próprio caso, ele definia como “grupo” 
a formação composta por seus pais (60 e 57 anos), dois irmãos 
(31 e 27 anos), o sogro, ao menos três vizinhos do assentamento e 
alguns amigos de mesma idade da cidade de Ipiranga do Norte. O 
“grupo” teria uma base familiar e se estendia para não familiares, 
tendo caráter flexível e informal, com níveis de articulação muito 
variados de cada um dos integrantes. Já a ideia de “suporte” suge-
ria um conjunto de pessoas mobilizadas de diferentes maneiras no 
entorno da exploração agrícola, contribuindo para movimentar a 
terra segundo práticas predominantes no assentamento e na região 
(cf. Seção 1.4).

Se já havíamos apontado, no capítulo anterior, a pertinência de 
examinar os cálculos econômicos dos grupos domésticos não como 
unidades fechadas, mas produzidos de forma interdependente como 
outros agentes (ou mesmo outros grupos domésticos), a explica-
ção do assentado reforça esse ensejo. A constatação da existência 

produtivas. Assim, a avaliação sobre o desenvolvimento dos assentamentos 
toma como ponto de partida a “indissociação” entre a unidade social, terri-
torial e produtiva. 
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desses agrupamentos constituídos para tocar lavouras, levou-nos a 
retomar a leitura de Gessat-Anstett (2001), especialmente em seu 
plano de análise que poderia ser agregado às discussões, que exa-
minamos até agora, tendo como base o grupo doméstico. A autora 
apropria-se da noção de “rede” entendida como “relações entre 
indivíduos e grupos num suporte específico (econômico, paren-
tal, afetivo)” para examinar o parentesco em ação para dar conta 
de necessidades de subsistência e moradia. Um agrupamento de 
parentesco ganha forma de rede por meio dos laços de filiação e 
aliança matrimonial e por meio das “trocas” de bens e serviços. 
Isso implica em formas específicas de ativação dos parentes e de 
(re)produção de mecanismos de legitimação do que se entende por 
parentesco nesse processo121. 

Uma de suas contribuições, ao que entendemos, foi demons-
trar como utilizar essa noção na análise etnográfica, algo que parece 
ser um desafio no debate acadêmico, visto que falar em rede evi-
dencia uma multiplicidade de interpretações e usos construídos 
sob diferentes perspectivas, visando preencher lacunas teóricas e 
metodológicas122. Entendemos que, ao associar a noção de rede à 

121  Essa noção de “rede” supõe basicamente um recurso analítico, que permite 
captar o caráter flexível e dinâmico das ações dos agentes, que muitas vezes 
constituem determinadas relações sociais. Não pode ser confundido com a 
noção de “rede de relações” que, na literatura das Ciências Sociais, comu-
mente remete ao que Bourdieu (1998, p. 67) definiu como capital social, 
ou seja, a rede durável de relações, com caráter mais ou menos institucio-
nalizado de interconhecimento que marca os vínculos entre grupos e suas 
posições no sistema social.

122  Cabe situar o leitor de forma muito sintética que há diversas apropriações 
possíveis da noção de rede, e a que estaremos expondo neste estudo é 
apenas uma de suas possibilidades na análise. Na antropologia britânica, 
foi onde apareceram os primeiros trabalhos visando enfrentar os proble-
mas do estrutural-funcionalismo e da compreensão das mudanças sociais. 
Bott (1957) analisou as redes sociais das famílias inglesas, isto é, os elos 
sociais dentro de uma unidade básica de estudo. Nesse trabalho, a “famí-
lia elementar” foi o ponto de partida no qual se construíam laços sociais, 
sejam eles compartilhados pelo casal, sejam mais específicas do marido ou 
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dimensão das “trocas” de bens e serviços operadas entre os mem-
bros, a autora estabeleceu uma dimensão observável, que permite 
ao pesquisador mapeá-la e refletir sobre a própria noção de família 
em universos sociais específicos.

A partir dessas formulações, tomaremos como ponto de par-
tida as articulações entre agentes em torno de um suporte especí-
fico, ou seja, a lavoura, utilizando a noção de “rede”, a qual pode 
não estar circunscrita somente à família, mas abranger vizinhos e 
fazendeiros, conforme examinaremos nas seções que seguem. Para 
tal, buscamos durante o trabalho de campo mapear pequenas redes 
que se estruturavam no em torno da lavoura de modo a compre-
ender o seu funcionamento a partir das diversas “trocas” de bens e 
serviços observáveis. Dada a dinamicidade das redes, optamos por 
dar ênfase ao agrícola de 2013 e 2014 – período que realizamos o 
trabalho de campo – estendendo a análise até o momento da cria-
ção dos projetos de assentamento (há cerca de 15 a 20 anos), na 
medida que isso fosse pertinente para compreender o momento 
atual. 

Para fins da descrição etnográfica, o capítulo está dividido 
em três seções. Na primeira seção, daremos destaque ao exame 
das redes, que ativam indivíduos e grupos, predominantemente, 
a partir de uma base familiar. Na segunda seção, examinaremos 

da esposa (amigos e parentes), os quais possuíam diferentes intensidades. 
Outros antropólogos ligados ao grupo de M. Gluckmann (Kapferer, Barnes, 
Mayer, entre outros), de forma geral, usaram a noção de rede para estabe-
lecer os elos de um grupo (ou conjunto deles) e os indivíduos nele conti-
dos, em relação aos grupos e indivíduos definidos como externos a essa 
unidade. As discussões giram em torno do conteúdo e a forma das redes, 
seus pontos de ancoramento (indivíduo ou coletividade), conteúdo e den-
sidade (MITCHELL, 1969). A noção de rede no trabalho de Gessat-Anstett 
(2001), ainda que situada na etnologia francesa, trata-se de uma das apro-
priações dessa noção para examinar as relações de parentesco em um con-
texto específico de modo a ir além dos exames baseados exclusivamente na 
descendência e na aliança, pensando a rede a partir do agente em suportes 
específicos.



- 184 -

as articulações estabelecidas entre vizinhos; e, por fim, na última, 
daremos atenção, em particular, às articulações entre os assenta-
dos e fazendeiros. Trata-se de planos de integração, que, conforme 
sugeriu Geertz (1999, p. 279-280), podem auxiliar na identificação 
dos componentes da estrutura social e seus princípios, mas que 
se entrecruzam e devem ser objeto de relativização no decorrer da 
própria descrição.

3.1. Arranjos familiares e lavouras

Aqui a gente planta em família. (L. F. assentado, 
25/10/2014)

O objetivo desta seção é refletir sobre a mobilização de membros 
da família para tocar às lavouras no contexto dos assentamentos.

No trabalho de campo, era comum a expressão: “aqui a gente 
planta em família”, para explicar ao pesquisador a própria existên-
cia das lavouras com parte de suas economias domésticas, mas não 
específica, tendo em vista que ela raramente poderia ser compreen-
dida como uma unidade de produção individual. Esse tipo de dado 
apontava a relevância de mapear e compreender a construção de 
arranjos no em torno desse tipo de exploração agrícola. 

Mas de que família eles estavam falando? Fazer menção à 
“família” para a maioria dos assentados123 significa tratar dos vín-
culos estabelecidos entre diversos indivíduos a partir de relações 

123  Assentado é termo utilizado para designar aqueles que integram um projeto 
de assentamento de reforma agrária pelo INCRA. Geralmente, consideram-
se assentados aqueles que participaram da primeira leva de beneficiários 
contemplados com uma parcela de terra (lote). É com esse significado que 
fazemos uso dessa categoria nesse estudo. Isso não desconsidera que o 
termo ganha sentidos particulares em situações específicas como quando 
aparece em oposição às fazendas ou aos produtores. Porém esses sentidos 
não são examinados nos limites deste trabalho.
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de aliança – formado a partir dos casamentos – e filiação – men-
ção aos pais e filhos (as) e/ou irmãos (ãs). Quando se tratam de 
casais jovens, geralmente, falar de família significa falar da família 
“do lado dele” ou “do lado dela”, por vezes agregando os cunhados 
(as). Já para os casais “mais velhos”, falar de família é fazer men-
ção aos filhos (as) e, eventualmente, netos (as) e dar menor peso 
aos irmãos e irmãs. Raramente, falar em família aparece associado 
somente a um casal e seus filhos (família elementar), quando ainda 
jovens, embora haja menção à casa, que mais que a própria ideia de 
propriedade, demarca a existência de um novo grupo doméstico, 
em regra, a partir do casamento.

Falar em “família” nesse contexto supõe um agrupamento 
social concreto e dinâmico, de forma similar ao clássico estudo de 
Thomas e Znaniecki (1918). Mas ao citar tal semelhança é funda-
mental observarmos outra contribuição dos autores, inédita para a 
época, que se refere à importância das interações entre membros 
dessa unidade de parentesco ou, dito de outra forma, a dimensão do 
cotidiano, perspectiva que foi aprimorada por outros/as autores/as, 
entre eles aqueles que fazem uso da noção de rede para analisar, por 
exemplo, como os parentes são mobilizados para garantir supor-
tes específicos como moradia ou alimentação (GESSAT-ANSTETT, 
2001). 

Então, para fins analíticos, faremos uso da noção de “família” 
conforme a concepção nativa mais corrente e de “rede” como noção 
analítica que pode distinguir dentro de uma mesma família aqueles 
agentes que são ativados ou mobilizados para determinados supor-
tes específicos, no nosso caso, o suporte para tocar as lavouras. 
Trocando em miúdos, há agentes que são parte “da família” pelos 
vínculos de filiação e aliança matrimonial, mas não compõem a 
rede, tendo em vista que não foram ativados ou mobilizados para 
“dar suporte” à exploração agrícola.

De diferentes maneiras, outros estudos realizados sobre os 
produtores de soja do meio norte mato-grossense já indicaram a 
pertinência da mobilização do grupo familiar para tocar lavouras 
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(FERNANDEZ, 2007, p. 174, DESCONSI, 2011, p. 186, ALMEIDA, 
2013, p. 36, MARQUES, 2015, p. 28-29). Entre os assentados, era 
comum fazer referência às lavouras como sendo “tudo em família”, 
o que remetia a articulações variadas entre os diversos membros.

Mesmo considerando o trabalho em conjunto como uma 
característica constitutiva do que se entende por “família campo-
nesa”, segundo Goody (1999, p. 264-267) seja em diferentes gru-
pos sociais do oriente e do ocidente, isso não pressupõe que seja 
algo homogêneo ou realizado entre iguais. No capítulo anterior, 
discutimos, inspirando-se no estudo de Heredia (1979), diversos 
elementos da organização interna dos grupos domésticos eviden-
ciando várias distinções a partir do gênero e idade, que contribuíam 
para manter e/ou estabelecer hierarquias entre os membros. Ali 
também se dizia que “todos trabalhavam juntos” ou que compar-
tilhavam seu consumo, mas isso não significa que não houvesse 
diferenças entre seus integrantes. O mesmo pode ser observado 
quando se fala da família mobilizada no entorno da lavoura. Assim, 
analiticamente parece importante identificar como se expressam as 
diferenças entre os vários agentes envolvidos, de modo a não consi-
derar que a existência da mobilização entre familiares configure um 
todo homogêneo. Pelo contrário, o desafio é verificar como se (re)
produzem posições entre os indivíduos e grupos domésticos mobi-
lizados no entorno da lavoura. A atenção à forma como se consti-
tuem acordos e trocas entre os agentes parece um ponto de partida 
importante. Tais diferenças podem ser de várias ordens, mas, em 
se tratando sobre a composição do grupo doméstico, seus recursos 
mobilizáveis e fase do ciclo de vida, ganham pertinência para pen-
sar como integram, quando e como se formam determinadas redes.

Uma das redes mapeadas foi a da família Denatti. Seus membros 
se dividiam entre as “terras novas” do assentamento Mercedes e as 
“terras velhas” de Ipiranga do Norte (e a cidade do mesmo nome). 
As múltiplas articulações em forma de rede envolviam, de diferen-
tes maneiras, mais de 30 pessoas, predominantemente da família, 
mas incluíam também vizinhos e conhecidos e abrangiam o uso 
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de mais de dez lotes de terra somente no assentamento Mercedes. 
Arno Denatti costumava se referir ao filho, aos dois genros e às duas 
filhas, a uma nora, ao seu irmão, à cunhada e ao sobrinho como a 
“família” articulada nas lavouras de soja e arroz implantadas no 
assentamento Mercedes. Na Figura 7, apresentamos um extrato da 
genealogia124 com todos os indivíduos mapeados, distinguindo os 
membros que participavam ou não da exploração agrícola, segundo 
a percepção dos entrevistados.

Figura 7: Extrato da genealogia da família Denatti e os membros que integram a rede
Fonte: Dados obtidos pelo autor

Na Figura 7, observa-se que todos/as os/as filho/as e genros de 
Arno estavam envolvidos, em diferentes níveis, na lavoura, ainda 
que como procuraremos demonstrar adiante, isso nem sempre foi 

124  Antropólogos dos estudos do parentesco apontaram as limitações das gene-
alogias para compreender as relações sociais do presente, visto que, por 
todos estarem incluídos nela, contudo, ela não permite ver distanciamentos 
e aproximações entre os integrantes no cotidiano em sua dinamicidade. 
Aqui, ela se constitui apenas como um elemento para comparar a estrutura 
familiar com a dinâmica observável no trabalho de campo.
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assim. O mesmo não se pode dizer de Rômulo e Pablo, que pos-
suíam cada qual somente um filho (casado) integrado às lavouras. 
Não estavam incluídos, segundo seus relatos, o segundo filho de 
Rômulo e as filhas (e genros) de Pablo. Entretanto, isso não signi-
fica que esses não pudessem ser mobilizados em algum momento. 
Em 2013, por exemplo, o filho de Rômulo que residia na Espanha 
deslocou-se para o assentamento atendendo ao pedido dos pais. 
As informações coletadas sugerem que o “chamamento” do filho 
objetivou, de um lado, tê-lo mais próximo dos demais membros da 
família e, de outro lado, integrá-lo à lavoura observando as possibi-
lidades de ampliação das terras em uso no assentamento. Contudo, 
a experiência durou pouco, e ele retornou para o exterior. O exem-
plo do “chamamento” serve para considerar que a necessidade de 
pessoas para o trabalho (e para mobilizar outros recursos), vincu-
lada às possibilidades de ampliação das terras em uso poderiam 
“abrir espaço” para outros membros “da família” serem mobiliza-
dos na rede, mesmo que estivessem, oportunamente, residindo em 
locais distantes125.

A partir da Figura 7, é possível distinguir três faixas etárias 
entre os integrantes da rede. A primeira constituída pelos “mais 
velhos”, com idade variando entre 50 a 65 anos, com os/as filhos/
as casado/as. Seus filhos/as, por sua vez, formavam o segundo 
grupo etário, os “mais novos” – com idades entre 24 a 35 anos. 
Os/as netos/as, por fim, constituíam o terceiro grupo etário – em 
média, com 10 anos de idade. Se pensarmos em termos de gru-
pos domésticos conforme discutimos no capítulo anterior, teremos 
dentre os indivíduos citados sete grupos. Isoladamente, cada um 
deles, a priori, contava com recursos insuficientes, considerando as 
especificidades das práticas de uso e do calendário anual das “terras 

125  Para saber mais sobre o “chamamento” de parentes, antigos vizinhos e 
conhecidos como uma das dimensões da migração para o Mato Grosso, ver 
Desconsi (2011, p. 197-200).
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novas”, evidenciando, dessa maneira, um dos elementos em jogo 
para compreender as diversas articulações que davam forma à rede.

G. D. Integrante Grau de 
parentesco

Idade 
(2014)

1
Arno Denatti Pai 57

Marlene Denatti Mãe 55

2

Claiton Denatti Filho 34

Ivanize Barella Denatti Nora 31

Pedro Neto 4

3

Tatiana Denatti Noetzold 1ª Filha 30

Mário Noetzold 1º Genro 35

(sem identificação) Neta 9

4

Denise Denatti Banzel 2ª Filha 27

André Banzel 2º Genro 29

(semidentifição) Neto 3*

5
Pablo Banzel Pai do André 58

Maria Banzel Mãe de André 55*

6
Rômulo Denatti Irmão de Arno 52

Iris Loraci Denatti Cunhada de Arno 53

7
Anderlei Denatti Sobrinho 32

(sem identificação) Esposa 25
Quadro 3: Integrantes da família na rede, grau de parentesco e idade

Fonte: Dados de campo, elaboração do autor
*Informação de idade aproximada

As articulações entre os vários indivíduos produziam múltiplos 
acordos e formas de participação na lavoura. Sobre esse aspecto, é 
possível constatar diferenças entre aqueles realizados entre fami-
liares e não familiares – vizinhos, amigos ou conhecidos – segundo 
seus recursos disponíveis em cada um dos grupos domésticos e 
também segundo idade e gênero dos integrantes. Examinaremos a 
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seguir dois acordos construídos para um ciclo agrícola – um entre 
o pai e um filho e outro entre dois amigos– de modo a evidenciar 
suas diferenças e semelhanças.

Acordo A: Claiton e Arno (pai e filho), cultivo de arroz em 100 
hectares:

Com o pai, como eu entrei com as despesas do 
calcário e enleiramento, mas isso deixamos fora 
da conta. O que precisa para plantar o arroz, como 
adubo, semente e tal, a gente divide. E o resto, 
oficina, óleo, eu pago a metade; o trator é dele, 
então o serviço fica pra ele. O que sobra, nós divi-
dimos a meia (Claiton, assentado, 26/10/2014).

Acordo B: Claiton e Dário (amigos), cultivo de 50 hectares de 
arroz:

O lote do Dário é uma área que precisava acabar 
de enleirar, gradear e calcarear. Então, cada um 
fica com metade das despesas. Se eu ponho R$ 
15 mil e ele R$ 10 mil, divide a média, e eu dou o 
que falta pra ele. Do que sobra, dividimos meio a 
meio; e eu e o pai dividimos a nossa parte, porque 
é ele que vai fazer o serviço lá. O serviço do tra-
tor do pai e, de repente, dos vizinhos, nós vamos 
dividir a meia. Se der 200 horas, é 100 horas cada 
um. Aí o Dário vai ter que pagar pro pai (Claiton, 
assentado, 26/10/2014).

O Acordo B, Dário possuía um lote no assentamento Mercedes, 
contudo, não possuía os recursos necessários para implantar a 
lavoura: “ele tinha que fazer isso [acordo] com nós, porque não 
tinha trator; e mesmo que tivesse, não tinha ninguém do pessoal 
dele para cuidar, eu tinha o pai”126. Não se tratava de ter ou não 

126  Claiton, representante comercial e assentado (26/10/2014).
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dinheiro, pelo contrário, dinheiro e o lote de terra eram os dois 
recursos que o amigo possuía. Contudo, não dispunha de máquinas 
e tempo para se dedicar às tarefas do calendário agrícola, tão menos 
“pessoal dele”, que significa pessoas não só do grupo doméstico, 
eventualmente, pessoas de sua família, como irmãos, os pais ou 
mesmo cunhados para mobilizar para esse fim.

G. D.
Integrante não 

familiar
Grau de 

parentesco
Idade 

(2014)

1 Amigo 1 (Dário)

Marido 35

Esposa 29*

Filho 7
Quadro 4: Integrantes do grupo doméstico do amigo

Fonte: Dados de campo, elaborado pelo autor
*Informação de idade aproximada

Acordos baseados na divisão igualitária do resultado, no con-
texto estudado, supõem a existência de um relacionamento que 
mobilizava duas economias domésticas mediadas pelos homens 
que assumiam a autoridade de cada uma delas. Se há um acordo 
entre o pai e o filho, o fato de este último ser casado e gerir sua 
unidade doméstica, mesmo que com poucos recursos, é que forne-
cia a base para o mesmo prever a divisão, “a meia”, do resultado 
do ciclo agrícola. Entretanto, essa modalidade só aparece quando 
as partes possuem condições mais ou menos próximas quanto aos 
recursos que podem ofertar para efetivação da “parceria”. Isso se 
distingue do caso de filhos solteiros (e alguns casados) que “tra-
balhavam para o pai”, que destacamos no capítulo anterior, pois, 
nesses casos, estes recebiam uma “parte” do produto final que, 
segundo pudemos apurar, nunca alcançou a meia parte do mesmo, 
independentemente dos esforços desprendidos pelos filhos. Assim, 
supõe-se que o pai era quem controlava os recursos e a gestão da 
lavoura e compensava o esforço do filho com alguma participação 
no final do ciclo agrícola. 
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Ao dividir o resultado obtido em partes iguais, não restam débi-
tos materiais entre as partes decorrentes do ciclo agrícola. Assim, a 
continuidade do acordo, mesmo com variações nos ciclos agrícolas 
seguintes, dependia muito mais da boa relação construída entre as 
partes – que pode ter sido reforçada (ou não) pela experiência de 
implantar lavouras em um ciclo agrícola de forma articulada – que 
de dívidas materiais de um para com o outro.127Ao mesmo tempo, 
ao dividir a meia parte, cada qual passa a contar com esse possível 
resultado para suprir o ciclo de consumo anual de suas unidades 
domésticas.

Acordos entre assentados que previam a divisão do resultado 
final do ciclo agrícola em partes iguais (“a meia”) eram comuns no 
universo de pesquisa. Entretanto, essa igualdade no resultado final 
esconde diferenças entre as partes decorrentes de suas posições, 
condições, de recursos disponibilizados. Essas diferenças podem 
ser evidenciadas quando examinamos a forma como cada qual assu-
mia as diferentes tarefas e despesas associadas ao ciclo agrícola.

Os elementos que constituem cada um dos acordos evidenciam 
uma forma particular de classificação dos recursos disponibilizados 
para o ciclo agrícola, existindo itens calculáveis e mensuráveis em 
dinheiro, e outros não (BOURDIEU, 1977), especialmente quando 
analisados comparativamente. Observamos que há tentativas de 
aproximar em quantidade e qualidade os recursos que cada um dis-
ponibilizava, por meio de mensurações e compensações que não 
são restritas à equivalência em valor monetário de cada recurso. 
No que tange à execução das tarefas do ciclo agrícola, tanto em um 
como em outro Acordo, elas seriam realizadas por Arno. Isso por-
que Claiton residia e trabalhava de segunda a sábado em Ipiranga 

127  Análise inspirada nas formulações de Godelier (2001); Bourdieu (2009), 
autores que sugerem que o fato de trocas ou acordos efetivados em um 
determinado momento terem sido cumpridos entre as partes não significa 
que estes encerraram a relação, pelo contrário, é exatamente seu cumpri-
mento que estabelece a importância de produzir novas ações que visam 
manter ativas e atualizadas as obrigações sociais entre as partes.
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do Norte (140 km da área), enquanto que o pai, mesmo tendo resi-
dência principal em Ipiranga, durante aquele ano agrícola, perma-
neceu nas “terras novas”: “não tenho condições de pagar meu pai 
por mês, por isso plantamos juntos”.128 “Plantar juntos” significava 
um acordo orientado pelo tempo de um (ou mais) ciclo (s) agrícola 
(s) como um todo, que trazia consigo o trabalho familiar posto 
em oposição ao trabalho orientado pelo tempo do trabalho (diária, 
empreitada, salário) circunscrito a uma ou outra atividade especí-
fica no ciclo agrícola, de modo similar ao que constatou Garcia Jr 
(1983, 1989) em outro universo social. No Acordo A, o “cálculo”129 
valorizaria o trabalho de Arno, não aumentando sua participação 
no resultado final da colheita, mas o eximindo de assumir algu-
mas despesas em dinheiro – como o óleo diesel e os reparos das 
máquinas – durante o ciclo agrícola, tendo em vista as limitações de 
tempo do filho para contribuir na execução das tarefas. Ao acordar 
dessa maneira, não haveria o pagamento direto pelo trabalho de 
Arno, porque o pagamento em dinheiro, sobretudo em sua forma 
de salário, carregava o pressuposto de uma relação entre patrão/
empregado, a qual, dentre outras coisas, não condiz com as formas 
próprias de remunerar o trabalho exercido entre os membros da 
família130. 

Vemos que o amigo também não pagaria diretamente o trabalho 
a ser executado por Arno (nem em diárias, empreitada ou salário), 
e, sobre este aspecto, há semelhanças. Assim, tanto em um como 
outro caso, a referência para remunerar o trabalho era o tempo do 
ciclo agrícola, e não o tempo de trabalho, o que permite distin-
guir o acordo efetivado entre os amigos de uma contração eventual 

128  Claiton, assentado, projeto Mercedes (13/10/2014).
129  A referência aos cálculos se inspira em Dufy; Weber F. (2007, p. 23, tra-

dução nossa), que é compreendido como prática social – a partir de suas 
maneiras de fazê-lo – e uma técnica cognitiva – a partir das formas de pen-
sar dos agentes.

130  Formulação baseada em Garcia Jr. (1989) quando examina em outro uni-
verso social, as diferenças entre o trabalho familiar e o trabalho “alugado”.
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de trabalhadores (mesmo que esse fosse vizinho ou amigo). Para 
Claiton, esse dispositivo também evitava a necessidade de dispor 
de dinheiro para pagar a execução das tarefas do ciclo agrícola, seja 
do pai ou de algum vizinho. Em suma, como a condução das tare-
fas em ambos os acordos era assumida por seu Arno no final das 
contas, sua participação no resultado do ciclo agrícola continuava a 
mesma, mas, antes disso, seu trabalho o eximia de assumir despe-
sas monetárias em meios de produção. O filho e o seu amigo Dário 
efetivavam compensações por esse trabalho realizado, assumindo 
as despesas que exigiam o pagamento em dinheiro (como insumos, 
sementes e combustível). Ao entrar com o trabalho em ambos os 
acordos, Arno participava dos resultados da lavoura, mas sem dis-
por de outros recursos monetários para tal.

Outra diferença entre o acordo A e o B aparece em relação ao 
serviço mecanizado, que tanto um como o outro utilizariam o tra-
tor e os implementos de seu Arno. No acordo A, separavam-se as 
despesas (combustível e reparos mecânicos) que envolviam dis-
pêndio de dinheiro durante o ciclo agrícola, não calculando, por sua 
vez, outros custos referentes ao uso do trator. Conforme frisou seu 
Arno, o “trator é meu, mas serve para trabalhar assim na família”, o 
que significa que não caberia dimensionar custos desse uso quando 
se tratam de operações a serem realizadas entre pai e filho. Isso 
se confirma quando, pelo contrário, no Acordo B, o serviço feito 
com trator foi mensurado em “horas/máquina131”, o que permitiu 
estabelecer um valor monetário pelo serviço mecanizado, segundo 
parâmetros de preço praticados na região. Dário deveria pagar em 
dinheiro o equivalente a 50% do tempo de serviço mecanizado a 
seu Arno, ao passo que para Claiton a mensuração do tempo de uso 
do trator servia somente como parâmetro para calcular a participa-
ção dele em relação ao amigo.

131  Medida técnica do tempo cronológico de operação de uma determinada 
máquina. 
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Se o acordo entre Claiton e o amigo seria a primeira experiên-
cia de articulação entre ambos em uma lavoura comum, ainda que 
a amizade fosse anterior, as articulações com o pai para tocar as 
“terras novas” do assentamento Mercedes iniciaram (pelo menos) 
em 2007, quando foi adquirido o primeiro lote no assentamento e 
que coincidiu com o ano de seu casamento. Por meio de articula-
ções como essas, a amplitude da rede alcançou mais de 30 pessoas 
e coincidiu com uma dinâmica de crescimento das terras ocupadas 
pela soja no assentamento Mercedes, intensificada a partir de 2008, 
conforme exposto no Capítulo 1. É a partir desse momento que 
foram fortalecidos múltiplos acordos entre familiares, e não fami-
liares visando acompanhar o ritmo acelerado de transformação das 
terras. 

Foi nesse momento, por exemplo, que os dois genros de Arno 
foram mobilizados. Em 2011, Mário (1º genro) acordou com o 
sogro que cederia “seu nome”132 para fins de registro do lote no 
assentamento Mercedes junto ao INCRA. Embora o registro desse 
direito à posse do lote, entre eles, isso não era compreendido nesses 
termos, visto que nem Mário nem os demais membros da família 
o reconheciam como detentor da posse. Contudo, esse dispositivo 
foi o primeiro passo para integrá-lo à lavoura, contribuindo com 
o sogro e o cunhado (Claiton). Mário trabalhava durante todos os 
dias da semana na sua revenda agropecuária em Ipiranga do Norte. 
Mesmo assim, de forma habitual, fazia o deslocamento de mais de 
140 km até o assentamento Mercedes, levando suprimentos (ali-
mentos, peças para as máquinas etc.), apoiando o sogro nas tarefas 
associadas à abertura de áreas. Também possuía participação em 
alguns negócios – estabelecendo contatos com as firmas, bancos, 
cartórios, escritórios, postos de combustível – sendo as transações 

132  A reflexão sobre o “nome” não como pessoal moral, mas como um “objeto” 
que pertence ao indivíduo ou ao grupo doméstico que era “emprestado”, 
“trocado” e tinha usos variados para fins de registros oficiais será encon-
trado pelo leitor na Seção 5.2.
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registradas em “seu nome”, embora o sogro e o cunhado mantives-
sem o controle sobre essas operações, sugerindo, em algum nível, 
a submissão à autoridade do mesmo. 

Embora o casamento seja uma condição indispensável para 
que genros participem dos negócios agrícolas de uma família, con-
forme verificado por Marques (2015, p. 28) entre os produtores 
de Sorriso/MT, entre os assentados a mobilização efetivada por 
parte do sogro e do cunhado não está circunscrita somente a esse 
aspecto. Mário passou a participar da lavoura depois de cinco anos 
do casamento, quando houve a necessidade de mais recursos para 
dar conta da abertura e implantação de lavouras nas “terras novas” 
do assentamento Mercedes. Entretanto, essa participação deve ser 
entendida em relação a manifestações de apoio anteriores, não 
associadas às lavouras, mas que são relevantes para explicar a obri-
gação para com o sogro e o cunhado. Falamos, de modo particular, 
sobre a articulação que viabilizou o estudo de Tatiana (esposa de 
Mário):

Ela [filha] estava em Cuiabá, na faculdade. [...] a 
gente conseguiu, porque eu ajudei, o genro tam-
bém, foi muita dificuldade, porque eles têm uma 
filha de nove anos praticamente. Ela ficou quatro 
a cinco anos só com nós, com a minha esposa, 
e ela vinha uma vez ou duas por mês pra cá. 
Mas agora esse genro está dando suporte lá na 
Mercedes, porque estava precisando lá, que está 
no forte, acelerado... (Arno, assentado de Ipiranga 
do Norte, 21/10/2013).

A obrigação de atender ao chamado do sogro para contribuir 
no suporte das “terras novas” não se devia somente ao laço inau-
gurado pelo casamento, mas a uma forma de apoio no cuidado com 
sua filha durante a ausência de Tatiana. Essa se constituía como 
uma espécie de dívida, que estabelecia o compromisso de retribui-
ção, o que só tomou forma a partir de sua inserção na exploração 
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agrícola133. Nas “terras novas”, em regra, os investimentos eram 
maiores que as colheitas obtidas reduzindo os possíveis ganhos no 
ciclo agrícola. De qualquer modo, Mário não integraria a eventual 
divisão das mesmas, o que nos leva a supor que sua contribuição 
na lavoura estava subordinada ao sogro e ao cunhado, sendo uma 
forma de retribuição as “ajudas” que recebeu em momento anterior. 

Na articulação de familiares para plantar, André (2º genro), 
também entrou em cena. Este, diferente de Mário, era um assen-
tado que, desde 2002, estava envolvido na exploração agrícola junto 
ao pai e vizinhos no assentamento Mercedes. Com a intensificação 
do movimento de abertura das áreas, gerou-se a ocasião para se 
integrar ao sogro e ao cunhado. Na busca por ampliar suas terras, 
em 2012, André e seu pai (Pablo Banzel) adquiriram um lote de 55 
hectares de “terra bruta”, para ser agregado aos outros dois que já 
possuíam. No entanto, ao investirem na compra do lote, faltaram-
lhes recursos para posteriormente “abrir a terra” e, por isso, ele 
“cedeu a terra” para o sogro e o cunhado por um período de oito 
anos. 

A cessão da terra para o sogro exprimia um desejo de manter 
o uso da terra “na família”. Entretanto, somente “ser da família” 
(sogro, cunhado, por exemplo) não seria suficiente para confiar a 
terra se não creditasse a eles a capacidade de implantar lavouras, o 
que levava em consideração suas experiências recentes na explora-
ção da terra134, suas condições materiais (tratores e implementos, 

133  Esses dados vão ao encontro das formulações de antropólogos/as que con-
sideram que as “trocas matrimoniais” são apenas uma das dimensões que 
produzem obrigações, tendo em vista que devem ser consideradas trocas de 
bens e serviços – “de coisas” ou “substâncias” – no cotidiano. Cf. Carsten 
(1997) e Gessat-Anstett (2001).

134  Diversos trabalhos identificaram em comunidades camponesas normas do 
grupo que visavam evitar que a terra caísse em mãos de estranhos. Para 
exemplificar, nos estudos de Bourdieu, na Argélia, ele assim se refere: “evi-
tar que a terra caia na mão de uma família estrangeira é um dever. A terra 
deve estar em mão daqueles que trabalham nela” (BOURDIEU, 1977, p. 35, 
tradução nossa).
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dinheiro) e outras capacidades (acesso às firmas e bancos) a serem 
mobilizadas para o empreendimento da lavoura. Sem dispor dessas 
condições, essa terra poderia, como efetivamente ocorria em mui-
tos casos, ser confiada a não familiares que demonstrassem tais 
condições.

Isso se confirma quando examinamos a situação de dois vizi-
nhos que passaram a compor a rede. Estes – pai e filho – possuíam 
cada qual um lote de terra e contavam somente com a força de tra-
balho dos membros adultos de seus grupos domésticos. Todavia, 
isso era insuficiente para instaurar o processo de abertura das áreas. 
Assim, os vizinhos, mesmo dispondo de outros membros, como 
irmãos e tios, entre os assentados, procuraram Pablo e André, que 
possuíam o conjunto das condições necessárias para fazê-lo135. Na 
parceria, o vizinho cedeu a terra para Pablo “abrir e plantar” por um 
período de oito anos. Pablo (com apoio eventual do seu filho) se 
encarregaria de todas as despesas referentes à abertura (combustí-
vel, calcário, pagamento de empreitada na catação de raízes, entre 
outros). O vizinho passou a trabalhar para Pablo, recebendo remu-
neração em dinheiro, sendo que, em situações de maior precisão 
(como momento de catação de raízes), este incorporava o trabalho 
da esposa e de um filho. Nesse sentido, a “parceria” com o vizinho 
permitia dispor de “alguém para ajudar” nas tarefas do calendário 
anual. Para o vizinho, era a possibilidade de um trabalho remune-
rado, sendo que parte deste seria realizado sobre sua própria terra, 
ainda que sobre lavoura que não era sua.

135 As articulações entre vizinhos serão mais bem analisadas na Seção 3.2.
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G. D. Integrante Grau de 
parentesco

Idade 
(2014)

1 Assentado 1

Pai 49

Mãe 48*

2º Filho 16

2 Assentado 2

1º Filho 28

Nora 27

Neta 5*

Neto 2*
Quadro 5: Grau de parentesco e idade dos assentados parceiros de André e Pablo

Fonte: Dados de campo, elaboração do autor
*Informação de idade aproximada.

Segundo a percepção de Claiton e Arno, André apoiava a rea-
lização das tarefas nas lavouras, mas o mais importante é que esse 
acordo lhes permitiu dispor de mais terra para plantar nos ciclos 
agrícolas seguintes. André reconhecia dava suporte ao sogro e o 
cunhado de forma eventual, mas ao se referir às lavouras conduzi-
das com o pai, assumia o protagonismo considerando como com-
plementares as articulações com o sogro, o cunhado e o vizinho.

Observamos que Pablo passou a fazer uso da terra do vizinho, 
e não do lote do filho (“da família”) o qual foi repassado para o 
sogro. O que está em jogo aqui é a possibilidade de incorporar a 
terra do vizinho na composição de terras em uso pela rede de forma 
duradoura (pelo menos por oito anos) e, de forma complementar, 
contar com seu trabalho para tocar a exploração agrícola. Se o pai 
e o filho optassem em fazer uso de seus dois lotes, não teriam con-
dições financeiras para tocar um terceiro, e isso exigiria que André 
se dedicasse integralmente às tarefas agrícolas das “terras novas”. 
Nesse sentido, a estratégia de ceder o lote para o sogro e, parale-
lamente, fazer a “parceria” com o vizinho permitiu que André e a 
esposa se mudassem para a cidade de Ipiranga do Norte, em 2012, 
onde ambos começaram a trabalhar em firmas, de onde tiravam seu 
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sustento e economizavam algum dinheiro para investir nas “terras 
novas”. Já a sua articulação com o sogro e o cunhado garantia que 
o trabalho de “melhorar a terra” fosse feito para alguém da família, 
atribuição que tinha como retribuição a possibilidade de utilizar a 
terra também por oito anos. 

É importante esclarecer que quando a terra entra como objeto 
de troca, por vezes associado ao termo “dar”, isso talvez se aproxime 
mais ao “emprestar” ou ao dar para uso, não entregar a posse, visto 
que o termo carrega o sentido de uma doação, parte da troca de algo 
não alienável, de uma coisa que, mesmo dada, não está separada do 
seu doador. “Dar” ou “passar a terra” para que outro faça uso como 
se fosse sua, e assim possa, em última instância, não só obter boas 
colheitas dessa terra, mas contribuir para melhorá-la ao longo do 
tempo (BOURDIEU, 1977, GODELIER, 2001, DUFY; WEBER F., 
2007). Para essa atribuição estabelecer uma relação de troca para 
uso, sugere também que essa troca seja feita com alguém com a 
qual o detentor da área de terra acredite que tenha condições de 
exercer essa tarefa.

Dentre as articulações dessa rede estava um irmão e sobrinhos 
de Arno. Nas proximidades de suas terras, encontramos seu irmão 
Rômulo, 52 anos, casado com Iris, 53 anos, e mais Anderlei (1º 
filho), 32 anos, casado e com um filho pequeno. Pai e filho pos-
suíam dois lotes, adquiridos em 2004, quando migraram direta-
mente de Santa Helena/PR. Além de seus lotes, eles trabalhavam 
outros dois lotes de “antigos vizinhos” – também pai e filho – que 
não residiam na região. Nesses lotes, Rômulo e Anderlei se encar-
regavam da abertura das áreas, do cultivo do arroz e da soja e do 
manejo do gado. O trabalho realizado por eles não era convertido 
na forma de dinheiro, mas em animais ou outros tipos de serviço, 
eliminando a troca monetária e dando acesso a outros recursos que 
potencializavam a exploração agrícola também em seus lotes. O 
manejo dos animais lhes dava direito à parte dos bezerros nasci-
dos a cada ano, os quais eram criados nas pastagens implantadas 
nas terras dos antigos vizinhos. Nas lavouras de arroz e soja, de 
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maneira um pouco diferente, Rômulo e Anderlei entravam com o 
trabalho físico e mecanizado (com dois tratores e implementos). 
Os “antigos vizinhos” disponibilizavam dinheiro para as despesas 
com combustível, adubos, sementes e, por fim, no caso específico 
da soja, encarregavam-se da colheita e transporte com sua colhei-
tadeira e caminhão. Estes, embora residissem no Paraná, todos os 
anos, na época da colheita de soja, faziam jornadas de mais de 30 
dias “prestando serviço” de colheita com suas máquinas em ter-
ras mato-grossenses. Esse trabalho também permitia aos “antigos 
vizinhos” estarem presentes pessoalmente, ao menos uma vez ao 
ano, para acompanhar o uso de suas terras, que se encontravam em 
movimento graças à “parceria” com Anderlei e Rômulo. Em suma, 
as articulações de Rômulo e o filho com os “antigos vizinhos” 
permitiam aos primeiros disporem de mais terras para implantar 
lavouras de arroz e soja e para os segundos as condições para que 
pudessem investir nas “terras novas”, realizando tarefas agrícolas 
diretamente ao longo do calendário anual.

G. 
D.

Integrante
Grau de 

parentesco
Idade 

(2014)

1 Antigos Vizinhos 
PR 1

Pai 61

Mãe 60

2 Antigos Vizinhos 
PR 2

Filho 34

Nora 30*

Neto 5*
Quadro 6: Grau de parentesco e idade da família dos antigos vizinhos

Fonte: Dados de campo, elaborado pelo autor

A Figura 8, a seguir, representa as múltiplas articulações que 
dão forma de rede para dar conta da posse e uso da terra, embasada 
em integrantes da família Denatti e estendendo-se para vizinhos e 
conhecidos. Seguindo a descrição nessa subseção, cada cor repre-
senta um agente (total de 10 cores). Cada um deles se conectava 
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a outros por meio de “trocas”, disponibilizando recursos diversos, 
visando viabilizar a lavoura em determinadas áreas136.

Figura 8: Rede constituída para dar suporte à lavoura
Fonte: Elaborada pelo autor

Já demonstramos as diferenças existentes entre acordos ope-
rados entre membros da família e fora dela. Cabe ressaltar que a 
descrição também permite aferir entre os integrantes articulados 
na rede alguns indivíduos que dispunham de maior controle sobre 
o conjunto das práticas operadas nessa rede. A própria ilustração 
na Figura 8 permite identificar alguns “núcleos” conectados entre 
si, compostos por um pai (“mais velho”) e por um filho (“mais 
novo”), sendo: Arno e Claiton; Rômulo e Anderlei; Pablo e André. 

136  Há que sublinhar que o detalhamento etnográfico do caso foi construído, 
levando-se em conta, principalmente a percepção de Arno e Claiton e, por 
isso, estes aparecem posicionados em pontos centrais da rede. Se dispu-
séssemos de dados coletados a partir de outros integrantes (por exemplo, 
Rômulo ou Mário), certamente teríamos um recorte um pouco diferente ao 
apresentado. Quando Arno disse que plantava três lotes (=140 hectares) 
junto ao filho, ele se refere a essa composição de áreas e articulações efeti-
vadas no ano agrícola de 2014. 
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A partir deles, constituía-se uma rede que daria “suporte” à efeti-
vação das lavouras. Não por acaso, eram eles que eram classifica-
dos como os “que plantavam” em relação aos demais integrantes 
da família (irmãos, irmãs, cunhados, sogros) ou ainda “parceiros” 
vizinhos e conhecidos – “que davam suporte”. Quanto aos vizinhos 
e conhecidos, observa-se que, em alguns casos, eles também esta-
vam mobilizados a partir de um pai e de um filho, contudo, quando 
postos em relação aos três núcleos mencionados, assumiam condi-
ção inferior, em grande medida, devido ao menor controle de recur-
sos que possuíam.

A oposição “quem planta” e “quem dá suporte” era produzida 
a partir da hierarquia entre tarefas mais e menos valorizadas na 
exploração agrícola e do controle dos recursos disponíveis como 
terra, máquinas, acesso às firmas, e assim por diante, e já vimos sua 
expressão no interior dos grupos domésticos no capítulo anterior. 

Embora essa rede apresente uma forte atuação nas “terras 
novas” do assentamento Mercedes, estavam mobilizados indiví-
duos e grupos domésticos em Ipiranga do Norte (“terras velhas”). 
Em Ipiranga do Norte, somente Arno possuía um lote no assen-
tamento Cristal Mel, que, desde 2005, estava arrendado para um 
produtor vizinho, sendo assim, ninguém da rede se envolvia nas 
tarefas agrícolas nele desenvolvidas. Entretanto, o arrendamento 
obtido nessa área contribuía para subsidiar a abertura das áreas no 
assentamento Mercedes. Sobre esse ponto em particular, a análise 
dos dados demonstrou inúmeros casos que conduziam tarefas con-
comitantemente em “terras velhas” e “novas”, sobre o qual cabem 
duas observações. A primeira é que a maioria dentre eles conse-
guia conciliar a exploração agrícola em “terras novas” e “velhas”, 
enquanto conduziam lavoura de soja e milho somente em uma 
das unidades. Isso porque havia maior margem para conciliar a 
necessidade de recursos (trabalho, máquinas, entre outros) no ano 
agrícola, uma exigindo mais no período seco e outra, no período 
chuvoso. Ainda assim, apresentavam certa tendência em, gradati-
vamente, a cada ano agrícola, dedicar maiores esforços nas “terras 



- 204 -

novas”. Em segundo lugar, aqueles que já implantavam lavouras 
de arroz, soja e milho em ambas, faziam-no constituindo “duas 
equipes”137. Dividiam as tarefas entre os membros da rede, assim 
como as máquinas para a execução das tarefas de modo a minimi-
zar a circulação entre as terras em uso e dar conta das exigências 
da lavoura. Entretanto, os casos eram raros justamente porque tal 
estratégia exigia maior capacidade de trabalho, recursos financeiros 
e máquinas.

Arranjos similares ao da família Denatti foram recorrentes no 
universo de pesquisa e devem ser considerados como uma das vias 
para tanto compreender a participação dos assentados na produção 
de soja como da soja nos assentamentos. É preciso considerar, con-
tudo, que a existência de “terras novas” foi condição básica para 
mobilizar os familiares e vizinhos para plantar138. O processo de 
articulação de familiares ampliou as possibilidades, num primeiro 
momento, de acessar maior quantidade de posses (lotes) num 
assentamento, especialmente quando este estava em sua fase ini-
cial. Mas, sobretudo, a articulação permitiu assegurar seu uso entre 
os membros de uma dada “família”, por meio da mobilização de um 
número maior de integrantes, os quais dispunham de algum tipo 

137  A constituição de duas equipes entre os assentados foi estabelecida entre 
terras novas e velhas, cuja distância em termos geográficos não era superior 
a 140 km as quais mesmo com estradas ruins permitiam idas e vindas de 
recursos e das pessoas. Contudo, essa mesma estratégia foi identificada no 
estudo de Fernandez (2007, p. 137-139) entre famílias de produtores que 
tocavam lavouras em duas equipes, sendo uma no Paraná e outra no meio 
norte do Mato Grosso, de forma muito similar. Também em Gaspar (2013), 
essa conformação aparece entre membros no Paraná e outros no Maranhão. 
Isso sugere que se trata de uma estratégia definida não pela distância geo-
gráfica, mas pela relação entre a constituição de uma rede ancorada em 
terras velhas que dá base para avançar sobre as terras novas, ainda que estas 
estejam situadas a mais de 2 mil km uma da outra.

138  Na Seção 5.3, examinaremos os limites da existência de “terras novas” no 
norte do Mato Grosso, decorrentes da diminuição da criação de novos pro-
jetos de assentamentos.
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de recurso – posse de um lote de terra, dinheiro, máquinas, nomes, 
conhecimento, acesso a financiamento, veículos, capacidade física 
para o trabalho, entre outros. Dispor de alguns recursos iniciais ou 
ampliá-los quando já se era parte “da família” credenciava o indi-
víduo a ser acionado a participar da exploração agrícola, do mesmo 
modo que ao ser mobilizado para integrá-la ele poderia ampliar 
seus recursos e, por fim, as possibilidades de participar das “tro-
cas” com os demais. 

Paralelamente, é preciso considerar que nem todos os assenta-
dos possuíam familiares para mobilizar. Vimos no caso do amigo 
Dário, que esse foi um dos fatores que motivou a construção da 
parceria (acordo) com Claiton para movimentar seu lote de terra. 
Por possuir filhos pequenos e por seus familiares (irmãos, pais, 
cunhados) não residirem no assentamento ou na região, Dário 
estava em uma situação que favorecia sua busca por integrar a rede 
mobilizada pelos vizinhos e/ou amigos. Em outros assentamentos 
do meio norte do Mato Grosso encontram-se redes similares, con-
forme aparece na entrevista com um assentado do projeto Santa 
Rosa II em Sorriso:

Para plantar, é preciso ter mais de um lote e ter 
a família grande. Porque se vai ter uma máquina 
para colher, uma para plantar e outra para pas-
sar veneno, isso envolve quantos mil para pagar? 
Precisa quanto? Com esse mesmo maquiná-
rio, você faz 5 a 6 lotes. Ou no mínimo planta 
do vizinho e de mais alguém. No caso do tio 
Arnaldo, é ele que planta na minha terra. Planta, 
cuida, passa veneno como se fosse dele (Jackson, 
assentado, assentamento Santa Rosa II, Sorriso, 
20/08/2008).

Havia ainda aqueles casos em que possuíam “família grande”, 
seja devido ao número de filhos jovens, seja por contarem com 
familiares no assentamento, entretanto, isso não lhes dava as con-
dições suficientes para realizarem as práticas de uso da terra, pois 
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não dispunham de máquinas, dinheiro e relacionamento com as 
firmas. Ainda que o maior número de membros adultos signifi-
casse maior capacidade de trabalho, era necessário converter este 
em outras modalidades de recursos. 

Chamamos atenção e voltaremos a esse ponto no final deste 
capítulo, para o fato que o uso da terra era um dos recursos mais 
valorizados para compor o suporte. Isso porque a maior parte dos 
assentados que mexiam com lavoura o faziam mobilizando com-
posições de terras para além dos lotes que detinham a posse. Nos 
acordos ilustrados na Figura 8, especialmente a partir de Arno/
Claiton, Rômulo/Anderlei e Pablo/André, está em jogo diversas 
práticas que aproximaram membros de uma família e os vizinhos 
de modo a manter ou ampliar as obrigações sociais, para dentre 
outras coisas, ampliar a duração do uso das terras para além de suas 
posses. Nesse sentido, as articulações que envolviam diretamente 
os detentores da posse da terra (sejam eles da família ou não) não 
poderiam ser esporádicas (ainda que a troca de trabalho pudesse 
sê-lo), ao contrário, prezava-se para que se tornassem duradoura 
de modo a permitir que esse recurso pudesse, efetivamente, inte-
grar o cálculo econômico dos vários grupos domésticos. 

O sucesso ou não desse empreendimento dependia de cons-
tantes articulações e da capacidade de manter ativas as interações 
entre os envolvidos não restritas a formas contratuais de uso da 
terra (como arrendamento, meação, parceria). Quando a rede 
estava baseada em membros da família, entrava em cena a influên-
cia dos mais velhos, sobretudo do pai, sobre os “mais novos”, o que 
dependia tanto de um processo anterior de socialização dos filhos 
(cf. examinamos na Seção 3.3.1) e da sua capacidade de negociar, 
mobilizar, colaborar, enfim, atualizar as obrigações entre as partes 
envolvidas.
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3.2. Velho e novos vizinhos em terras novas

Em que pese a pertinência da família mobilizadas no entorno 
das lavouras, os laços de afinidade, constituídos ou não antes da 
chegada às “terras novas”, também devem ser examinados se 
não como exclusivos, como complementares, particularmente as 
relações de vizinhança nos assentamentos. No exame dos casos, 
observamos que nem todos os assentados possuíam “família” nos 
assentamentos da pesquisa que pudessem mobilizar. Isso não sig-
nificava que não pudessem mobilizar outros assentados. Desse 
modo, os dados indicaram que as relações entre vizinhos e conhe-
cidos eram formadas por diversas modalidades de “trocas” de bens 
e serviços. Nesse sentido, Sahlins (1969) demonstrou como distin-
tas trocas de bens e serviços, em regra, eram constituídas de dife-
rentes relações sociais. Assim, esta seção objetiva examinar como 
se mobilizam as relações de vizinhança no entorno das lavouras 
analisando as “trocas” em dois níveis que constituem as subseções 
a seguir: o primeiro examina alguns elementos da construção de 
relações de vizinhança entre agentes que se desconheciam antes 
da chegada às “terras novas”, de modo a elucidar estratégias que 
associam a construção de redes como dispositivos para ampliar as 
terras em uso. A segunda descreve a mobilização entre vizinhos 
para mexer com lavoura.

3.2.1. Trocar, ceder e emprestar: construindo  
relações pessoais nos lugares novos

No mapeamento de determinadas redes e/ou composições de 
áreas identificamos inúmeros casos de “parcerias” entre assenta-
dos que se desconheciam antes da chegada ao assentamento. Nesta 
subseção, examinaremos os atos inaugurais que teriam contribuído 
para a construção de relações mais duradouras relacionadas ao uso 
da terra.
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Em regra, os “lugares novos”, particularmente formados a par-
tir de projetos de assentamentos, vão sendo constituídos por pes-
soas oriundas de diversos locais com diferentes trajetórias (LEITE 
et. al., 2004). Os agentes carregavam experiências e, habitual-
mente, procuravam interagir com indivíduos com as quais iden-
tificavam afinidades associadas a suas experiências passadas ou a 
representações ligadas aos locais anteriores ao seu percurso. Mas 
nas “terras novas”, geralmente se configuravam dinâmicas próprias 
inerentes ao (re) estabelecimento de relações sociais e das aproxi-
mações e distanciamentos entre os diversos agentes que para lá se 
deslocaram. Se uma parte das interações para muitos tinha como 
base vínculos preexistentes (DESCONSI, 2011, p. 165-170), outra 
parte implicava em interagir com estranhos, dentre estes os “novos 
vizinhos” do assentamento. Assim, se, por um lado, o cenário pos-
suía como propriedade a desconfiança diante de desconhecidos (de 
outras turmas, por exemplo), por outro lado, ele exigia – em algum 
nível – a construção de confiança com os mesmos139. 

Na maioria das vezes, os primórdios dessa construção exigiam 
inaugurar atos de dar, oferecer, ceder ou emprestar bens e servi-
ços que se traduziam, em algum nível, em confiar no outro (no 
estranho) e assim testar sua retribuição. Eram esses pequenos atos 
gratuitos analisados na literatura antropológica, muitas vezes con-
siderados complementares, que davam consistência para a construção 
de sequências de interações mais duradouras (inclusive entre estra-
nhos). Mauss (2003) define que o presente de abertura deve ser 
dado voluntariamente, sem ser solicitado, de forma desinteressada, 
abrindo espaço para a construção do circuito de reciprocidade – 
dar, receber, retribuir. Já Bourdieu (2009, p. 164-167) compreende 
que o ato de dar (inclusive do presente de abertura nos termos 
de Mauss) instaura a dívida a qual tanto doador como receptor 

139  Sobre esse aspecto seu Fernandes reiterou: “sim, éramos muito diferentes, 
mas não adianta se isolar, viemos pra cá agora temos que apreender a con-
viver” (Assentado, 30/09/2014).
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sempre reforçam que se trata de um ato desinteressado, produto do 
senso prático. Sobre esse ponto, perguntávamo-nos: como alguém 
que chegava a um “lugar novo” conseguia ampliar as terras para 
uso e mobilizar indivíduos para implantar suas lavouras, especial-
mente estabelecendo relações com assentados com os quais não 
tinha nenhum contato anterior?140 Pensamos que as tentativas de 
responder essa questão somente pelo fator econômico ou de uso 
da violência física como dispositivos para apropriar-se do uso da 
terra ou de outros recursos, ainda que pertinentes, simplificariam 
a questão. 

O primeiro conjunto de ações dos assentados após conquistar 
ou adquirir uma parcela de terra no assentamento era dar início às 
tarefas de abertura das áreas ou ainda construir benfeitorias sobre 
o lote. Executar o trabalho sobre a terra visando domesticá-la, é 
o que estabelecia um vínculo entre esta e aquele que o praticava. 
Assim, a “terra bruta” transformada em “terra nova” carregava a 
marca daquele que realizou essa tarefa. 

Essas tarefas não deixavam de ter um significado social, pois, 
quando realizadas em cadeia por diversos recém-chegados, contri-
buíam para uma dada perspectiva de desenvolvimento do “lugar 
novo”, que se assentava sobre práticas que geravam o movimento 
das terras e consequentemente das pessoas. Mas, apesar da rele-
vância dessas ações, se realizadas isoladamente pelos recém-che-
gados em suas próprias terras, apresentariam limitações em sua 
capacidade de construir relações sociais. 

Isso tomava outra conotação quando estes avançavam para um 
segundo momento em que buscavam demonstrar concretamente 

140  Uma das dificuldades analíticas dos antropólogos no tema é definir o ato 
inaugural (GODELIER, 2001; DUFY; WEBER F., 2007). Nesse caso em par-
ticular, essa dificuldade parece menor, tendo em vista que estamos tratando 
de pequenos atos que se iniciam nos primeiros contatos estabelecidos entre 
agentes (assentados) que até então se desconheciam. Assim, eles próprios 
reconheciam com facilidade os primeiros atos que inauguraram uma rela-
ção mais duradoura.
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sua disponibilidade em “ajudar” os outros, o que permitia trilhar 
caminhos na construção de confiança. Não por acaso que assen-
tamentos recém-criados sobre “terras brutas” se constituíam em 
um ambiente privilegiado para aqueles que pretendiam expandir 
suas áreas. Em um assentamento recém-criado, obviamente que 
as terras estavam fracionadas em parcelas individuais e sendo que 
em cada qual havia um detentor da posse. Contudo, estes ainda 
estavam em processo de construir vínculos mais sólidos com aque-
las terras. É nesse momento que alguns assentados ou produtores 
com algum nível de recursos (máquinas, dinheiro, capacidade de 
trabalho) buscavam aproximar-se de outros assentados com menos 
recursos se colocando à disposição e se oferecendo para realizar a 
abertura de áreas dos mesmos. Ao fazê-lo, mesmo que de forma 
articulada com o assentado possuidor do lote, indiretamente cons-
truíam um vínculo com a terra. Esse ato legitimava o executor das 
tarefas ao uso dessa terra enquanto essa fosse classificada como 
“terra nova”, que, segundo nossos dados, poderia variar entre oito 
e dez anos. Assim, quanto maior fosse a participação de um deter-
minado agente (assentado, produtor ou fazendeiro) no processo de 
domesticação da terra, maiores eram suas chances de dispor da pre-
ferência para o uso das terras. É preciso assinalar, porém, que inau-
gurar o vínculo com a terra alheia envolvia um jogo de conquistar, 
de aproximar-se daqueles que detinham a posse dessa terra141. 

As narrativas das experiências de muitos assentados nos “luga-
res novos” assinalaram que eles, além das tarefas associadas direta-
mente as suas parcelas de terra, costumavam destacar que “faziam 

141  A análise dessa dimensão está baseada em Bohannan (1969). O autor quando 
em seus estudos na África, ressaltou que os modos de uso das terras, trazem 
implícitas cosmovisões próprias dos grupos sociais. A partir das percepções 
próprias esses grupos constroem concepções sobre os usos da terra, que 
quando desvelados nos dão elementos para mapear e refletir sobre as rela-
ções sociais. Do mesmo modo, a relação entre homem e a terra, segundo o 
autor, traz implícita em si, as relações e interações que se estabelecem entre 
os homens. Essa formulação se aplica ao tópico que estamos analisando.
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qualquer serviço”. Essa expressão, mais que um ato de trabalhar 
em diversas tarefas para si ou para outros, incluía também serviços 
gratuitos, como colaborar na abertura de ruas, colocar o trator a 
postos em pontos de atoleiros nas estradas ou, ainda, tomando o 
exemplo de seu Arno – assentado em Ipiranga do Norte – cuidar do 
manejo do gerador de energia elétrica do assentamento logo após 
sua criação. Tratava-se de um trabalho gratuito, diário, que impli-
cava em dedicar tempo para fazer a manutenção do motor, lubrifi-
car e abastecer com óleo diesel o mesmo, além de ligar e desligar 
nos horários combinados. Não era um serviço rendido diretamente 
a esse ou àquele assentado, mas algo que ajudava a todos os que 
ali estavam. Nesses termos, há um lado objetivo associado ao ato 
de trabalhar, que é gerar dinheiro para as necessidades da família 
e custear despesas de abertura da área do lote. Mas também havia 
um sentido associado ao ato de movimentar-se e meio para cons-
truir relações no “lugar novo”, que evocava “seu sentido enquanto 
função social” (BOURDIEU, 1977, p. 34-35).

Além do trabalho físico, da capacidade e habilidade de reali-
zar uma ou outra tarefa, também pareciam relevantes as práticas 
que colocavam à disposição outros recursos que cada um dispunha, 
como veículos, tratores, equipamentos, dinheiro ou ainda seus pró-
prios nomes, em um contexto no qual muitos não possuíam esse 
tipo de recurso. Dispor de algum desses bens ou serviços era dispor 
de objetos que poderiam ser oferecidos aos outros e davam a seu 
detentor a propriedade de inaugurar sequências de interações que 
compunham determinados conjuntos de trocas. A reflexão de um 
assentado sobre os primeiros tempos em Ipiranga do Norte traduz 
bem o que estamos examinando:

Na época, era divertido. Todo mundo ajudava, tu 
fazias casa para um e nem cobrava, depois espe-
rava que ele retribuísse. Eu tinha um trator e 
emprestava, e o cara ia pagar quando desse, com 
outro tipo de serviço. Era obrigação dele, mas 
não era na hora (Toni, assentado e vereador em 
Ipiranga do Norte, 13/09/2014).



- 212 -

Observemos que o assentado se colocava à disposição dos 
outros, oferecendo “serviços”, ou seja, sua habilidade de pedreiro 
para construir casas, ação que possuía a expectativa da retribuição 
por parte daquele que o recebeu, mesmo que ela não pudesse ser 
tornada aparente. De forma similar ao exemplo do trator, conside-
rado um empréstimo, a expectativa de retribuição (mesmo admi-
tindo que fosse paga em dinheiro) poderia ser retribuída com outro 
tipo de serviço. Isso porque aquele que tomou emprestado o tra-
tor, o fez por não o possuir e, portanto, não poderia retribuir o 
empréstimo com o mesmo serviço, mas sim com outro. E, por fim, 
há que sublinhar a última expressão citada por Toni. O assentado 
tinha clareza que seus “suportes” aos outros implicavam em obri-
gações de retribuí-lo, contudo, fazia questão de destacar que “não 
era na hora”, o que significa que prezava, conforme formulações 
de Bourdieu (2009, p. 204-210), por “aumentar o lapso de tempo 
entre o ato de dar e retribuir” que, nesse caso, também se traduzia 
em um ato (aparentemente desinteressado) realizado por Toni, que 
contribuiu para ganhar a confiança do receptor. A própria associa-
ção entre a palavra “diversão” ao trabalho rendido aos outros revela 
essa tentativa de retirar dessa ação sua conotação de interesse.

Imaginemos, hipoteticamente, que os receptores tinham a 
necessidade de construir suas casas ou precisavam do trator para 
fazer alguma tarefa de abertura de área em seu lote, mas não dispu-
nham nem da habilidade de pedreiro nem de um trator e tão menos 
de dinheiro para pagar um ou outro; nesse caso, a ação de Toni 
criou condições para que a necessidade fosse suprida e a obrigação 
de retribuir fosse aliviada por não estabelecer uma data fixa para o 
momento do retorno. Ficou a obrigação de retribuir, mas isso pode-
ria ser feito quando o receptor dispusesse das condições objetivas 
ou quando sua consciência determinasse. Esses atos haviam con-
tribuído para que ele pudesse acessar ao menos três lotes de outros 
assentados, os quais fez uso entre 1998 a 2006.

Um terceiro conjunto de atos se associa à construção de 
algum tipo de relação com aqueles que possuíam maior prestígio e 
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nome no “lugar novo”. Comumente, fazendeiros e produtores do 
entorno, lideranças sindicais, comerciantes, donos de madeireiras 
ou mesmo determinados assentados com maior reconhecimento 
entravam no leque de pessoas com as quais era importante tentar 
estabelecer alguma aproximação. Muitos entrevistados destacaram 
que, nos primeiros tempos no “lugar novo”, tiveram a oferta de ser-
viço remunerado em fazendas da região, deslocando-se, em muitos 
casos, para Sorriso e Lucas do Rio Verde. Esse tipo de contato, por 
um lado, supria a necessidade objetiva de dinheiro, mas, por outro 
lado, produzia efeitos na construção de relações com agentes em 
melhor posição social na região. Os irmãos de Dorneles, por exem-
plo, trabalharam durante três anos nas tarefas de abertura de área 
na fazenda do senhor Nicolau Hartmann, em Tapurah/MT. Neri, 
além de fazendeiro, também era diretor da Cooperativa Agrícola de 
Lucas do Rio Verde (COOPERLUCAS)142, em Lucas do Rio Verde/
MT. O trabalho na sua fazenda os tornou “conhecidos do patrão”, 
produzindo uma imagem positiva desses assentados associada ao 
trabalho. Essa prática realizada por muitos contribuiu, segundo 
pudemos apurar, para que eles e outros vizinhos pudessem aces-
sar os primeiros recursos na referida cooperativa para o plantio de 
arroz nas “terras novas”. 

Essas três estratégias foram acionadas por Giles Fiorelli, que 
entrou no assentamento Mercedes em 2007, quando adquiriu os 
primeiros dois lotes contando com o suporte dos pais e dois irmãos. 
Contudo, em 2014, ele estava fazendo uso de outros 200 hecta-
res (equivalente a quatro lotes nesse assentamento), cujas posses 
pertenciam a assentados “cuiabanos”, com os quais não possuía 
nenhum tipo de contato anterior. Consta que Giles, ao menos em 
alguns momentos, “ofereceu” bens e serviços que dispunha para 

142  Trata-se de uma cooperativa criada em 1985 por parceleiros e produtores 
de Lucas do Rio Verde, que, por um período de 10 anos, foi a principal refe-
rência no financiamento e compra de produtos como soja, arroz e milho do 
meio norte mato-grossense.
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os outros, em particular seus “novos vizinhos”. Por exemplo, ao 
iniciar as tarefas no primeiro lote adquirido utilizando tratores e 
equipamentos que trouxe de Ipiranga do Norte, foi também com 
essas máquinas que ele se colocou à disposição dos novos vizinhos 
fazendo pequenos serviços, como enleiramento, gradagem para 
formar pastagens em seus lotes. Da mesma forma, dispondo de um 
veículo, nunca se negou a transportar pessoas (inclusive pessoas 
enfermas) e coisas quando solicitado. Esses pequenos atos con-
sistiam em oferecer bens e serviços sem cobrar diretamente retri-
buição. Algum tempo depois, Giles pôde contar com o trabalho 
manual dos “novos vizinhos” nas tarefas de abertura das suas terras. 
Tratava-se de uma forma de retribuição por parte dos mesmos. Por 
fim, Giles ofereceu-lhes trabalho e se comprometeu a realizar tare-
fas mecanizadas em suas terras. Esses exemplos de pequenas inte-
rações cotidianas e graduais as quais conseguimos registrar foram 
fundamentais para a aproximação entre ambos e tiveram como des-
dobramento a produção de seguimento de interações duradouras 
que deram ao assentado, mais tarde, a possibilidade de “pegar as 
terras para abrir e plantar” por um período de oito anos. 

Em modalidades como esta, o ato de oferecer trabalho ao assen-
tado detentor da posse da terra permite mantê-lo pessoalmente 
próximo, como diziam, “trabalhando juntos”. Dessa maneira, 
podia exercer algum nível de controle sobre ele, mesmo que sutil, 
e assim havia maiores condições de preservar e tornar duradouro 
o controle sobre uso da terra do mesmo. Cabe fazer referência que 
a própria expressão “trabalhar juntos” se colocava muito além de 
uma relação contratual de trabalho. Dizer que se “trabalha junto” 
remete a pensar que no cotidiano se construíam interações como, 
por exemplo, a partilha das refeições e de locais de repouso em 
acampamentos durante a execução de determinadas tarefas da 
abertura. Esses momentos, embora reconhecidos e valorizados 
pelas partes, não eram contabilizados no pagamento e são similares 
ao que Bourdieu (1977, p.33-34) constatou entre os camponeses 
Kabile. No entanto, tais atos generosos fortaleciam as obrigações 
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entre as partes e, assim, contribuíam para tornar duradoura a rela-
ção que assegurava o uso da terra.

Mas a experiência de “oferecer ajuda” como forma de construir 
relações possuía situações limite, cujo resultado era a não retribui-
ção ao doador. Isso apareceu na experiência de seu Laércio que diz 
ter tentando “ajudar” seus novos vizinhos do assentamento:

Eu cedi o nome pra um cara daqui. Aí eu fui lá 
e peguei um adubo e semente pra ele no meu 
nome, e depois ele não conseguiu me pagar, e 
essa semente e adubo era 10 toneladas, eu tive 
que pagar na firma. Aí dá um baque e dá um 
transtorno, por exemplo, não é R$ 10 mil que tu 
perdeu, é R$ 30 mil. Porque tu não ter e ter que 
pagar! Tu pegou e deu pro outro é um baque ao 
contrário. E teve ainda esse garfo que emprestei 
pra um cara ali. Ele vale R$ 4 mil, e eu agora não 
tenho pra trabalhar. Eu tinha e emprestei numa 
boa, sem cobrar nada. Agora vou saber se rouba-
ram ou se o cara agiu de má fé e vendeu, quer 
dizer, eu estou perdendo de estar fazendo o meu. 
Mas o que é que é? Eu sempre fui criado assim: 
tudo o que tu puder fazer pra o teu vizinho, pro 
teu próximo, eu faço. E o meu mal é esse: eu can-
sei de ter dinheiro e comprar coisa pra mim pra 
ajudar o meu vizinho. E na hora que eu preciso, 
não faz, o cara te ignora e não retribui (Laércio, 
assentamento Mercedes, 24/10/2013).

A fala de assentado destacou duas situações em que o mesmo 
se dispôs a ajudar seus “novos vizinhos” e outros assentados sem 
conhecê-los previamente. Em uma vez, diz que “cedeu seu nome”, 
ou seja, comprou adubo e semente em uma firma para pagar na 
safra e repassou esses insumos para o vizinho, que, por sua vez, 
fizeram uso dos mesmos e depois não pagaram o empréstimo. Na 
outra situação, cedeu um implemento agrícola (garfo) utilizado 
nas tarefas de abertura de áreas. O implemento não foi devolvido, 
gerando limitações para Laércio continuar a tarefa de enleiramento 
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em suas terras. Tanto em uma situação como na outra, ele teve pre-
juízo material e queixava-se de não ter sido retribuído por aqueles 
que apoiou quando precisaram. Ele parecia não somente esperar 
que o objeto emprestado fosse devolvido, mas que tal ato pudesse 
inaugurar uma sequência de trocas com os vizinhos. Entendia que 
essa seria a atitude “natural” de qualquer vizinho, tendo certa 
expectativa de estabelecer uma relação mais duradoura entre vizi-
nhos e dar sentido à expressão “ter com quem contar”. Poderia 
contar com os novos vizinhos, por exemplo, para cuidar de suas 
terras, para trocar serviço ou mesmo para afastar o perigo de quei-
madas em suas terras quando estivesse ausente, tendo em vista 
que não residia sobre ela e, assim, não estaria ali o tempo todo. O 
caso se refere à tentativa de estabelecer uma “troca” que, ao não 
ser retribuída, rompeu com as possibilidades de construção de uma 
relação pessoal

Em que pesem as inúmeras experiências de não retribuição 
que pareciam recorrentes nesse contexto, ao que tudo indica, elas 
não serviam para anular novas tentativas de inaugurar novas rela-
ções a partir de pequenos atos gratuitos de dar, ceder e emprestar. 
Ouvimos de outro assentado que Laércio teria “confiado demais” 
nos novos vizinhos, sugerindo o ato de “emprestar o nome”, que 
deveria ter sido precedido de trocas que apresentassem menor valor 
material que lhe permitissem “ir se conhecendo” e assim aumen-
tar a probabilidade da retribuição. O caso de Laércio permite um 
diálogo com a crítica de Bourdieu (2009, p. 166) sobre os autores 
que trataram do “ciclo de reciprocidade”, ou seja, dar, receber, res-
tituir, regidos por uma espécie de lei mecânica do social. O autor 
destaca que os atos de dar, receber e restituir são atravessados pelo 
fator da imprevisibilidade do resultado da ação, tendo em vista que 
esses atos compreendem as estratégias dos agentes em jogo em 
suas relações. Nesse sentido, o ato de dar sempre envolve o fator 
tempo e, assim, em algum grau, a imprevisibilidade. Mas o mesmo 
exemplo nos fornece uma pista para relativizar a ideia de uma ação 
racional ou meramente interessada associada ao ato de ajudar o 
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novo vizinho quando diz “eu sempre fui criado assim: tudo o que 
tu puderes fazer pra o teu vizinho pro teu próximo, eu faço”. O 
próprio assentado esclarece que o ato de dar compreende as suas 
“disposições incorporadas” ao longo de sua trajetória social.

O que apresentamos nos sugere que manter, ampliar o acesso 
à terra, assim como a própria efetivação das lavouras nos remete a 
observar como se produzem diversas modalidades de trocas entre 
assentados (ou produtores). Contudo, se considerarmos que o uso 
da terra se configurava como um dos objetos principais nas tro-
cas, torna-se mais produtivo pensarmos que há, na sequência de 
interações, outros bens e serviços que as compõem. Inspirando-se 
em Malinowski (1976, p. 265-267), cabe assinalar que os peque-
nos atos de dar, receber e retribuir, mesmo que complementares, 
não desaparecem mesmo nas relações sociais consideradas mais duradouras. 
Assim, quando analisamos uma “troca” entre parceiros que tem como 
objeto o uso da terra, temos de observar que essa foi e é acompa-
nhada por diversas outras complementares, que alicerçam e forta-
lecem a construção de relações pessoais entre as partes.

Se essas interações complementares são constitutivas de qual-
quer relação de troca na qual o objeto era a terra, contudo, nossa 
análise sugere que isso ganhava maior relevância nos “lugares 
novos”. Ao que tudo indica, muitos arranjos que envolvem a explo-
ração agrícola nos dias atuais foram inaugurados em atos de dar, 
ceder, emprestar nos primeiros anos após a chegada dos agentes 
nas “terras novas”, segundo as estratégias que tentamos apresentar 
nesta seção. Estas reaparecerão no exame das relações entre assen-
tados e fazendeiros e da vizinhança ainda neste capítulo.

3.2.2. Articulações entre vizinhos e as lavouras de soja

Dentre os elementos para se definir quem era ou não vizinho 
estava a proximidade territorial, ou seja, aqueles localizados nos 
limites do espaço territorial que o assentado caracterizava como 
seu, podendo ser considerado vizinho alguém que faz uso de terras 
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fora dos limites do assentamento. Esse pressuposto territorial da 
vizinhança, não específico do universo de pesquisa, que Pitt-Rivers 
(1971, p. 137-138) definiu como “princípio de integração social”, 
merece algumas observações. Na caracterização inicial dos assen-
tamentos no Capítulo 1, assinalamos que muitos assentados (a sua 
maioria) residiam na vila do assentamento ou na cidade, no caso de 
Ipiranga do Norte, e possuíam seus lotes muitas vezes mais afasta-
dos. Um exame do material de campo visando captar as percepções 
sobre “os vizinhos” confirmou, com algumas exceções, que falar 
deles era falar dos vizinhos de lote ou de “sítio”. Raramente, a refe-
rência aos vizinhos observava o local de residência na cidade ou 
vila, mesmo para aqueles que em nenhum momento constituíram 
residência sobre seus lotes. Essa constatação sinaliza para a maior 
relevância do lote ou sítio e, de alguma maneira, da lavoura como 
o espaço privilegiado para a construção das relações de vizinhança. 

Não é difícil constatar nos assentamentos da pesquisa certa 
coincidência circunscrita no território entre vizinhança e família. 
Tomando em particular a formação do assentamento Eldorado I, as 
várias turmas (Nobres, Lucas, Baixada Cuiabana, Pedra Preta) se 
estabeleceram na área do assentamento em lotes próximos, ao que 
tudo indica, produzindo nos primeiros anos uma grande divisão 
territorial entre “gaúchos” e os “cuiabanos” nas terras do assen-
tamento. Os primeiros concentravam-se na parte sul do assenta-
mento, enquanto ou segundos, na parte oeste e norte. Essa divisão 
parece perder importância pelas modificações na posse e no uso da 
terra ao longo de pouco mais de 20 anos de implantação. Entre cada 
uma dessas turmas havia, como já destacamos, irmãos, cunhados, 
pais e filhos. Muitos entre eles, quando não conseguiram seus lotes 
próximos entre si, buscaram realizar permutas com outros assen-
tados de modo a efetivarem essa aproximação143. O mais comum 

143  Tomando-se como base os primeiros cinco anos de existência de assen-
tamento, de 40 assentados contatados no trabalho de campo, 32 deles se 
inseriram nas terras do assentamento articulando-se entre irmãos, pais e 
filho e cunhados, os quais ocuparam lotes próximos um dos outros.
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eram pais/um filho e dois irmãos com lotes lindeiros. Contudo, 
encontramos vários assentados da mesma família localizados terri-
torialmente, como a da família Fernandes, que, no início do assen-
tamento Eldorado, instalaram-se em lotes próximos a três irmãos 
agregando-se ainda os filhos desses dois últimos, cada qual com 
um lote. Formava-se assim uma vizinhança com base em vínculos 
familiares que, por algum tempo, estabeleciam interações cotidia-
nas que envolviam a lavoura144, embora não nominavam um fami-
liar (irmão, filho, genro, por exemplo) como vizinho.

A busca por estar próximo no espaço do assentamento, quando 
não alcançada nos primeiros anos de instalação, foi sendo construída 
em momentos posteriores, na medida em que “um foi puxando o 
outro”, para se instalarem nas proximidades (DESCONSI, 2011, 
p. 197-205). A formação de uma vizinhança constituída a partir 
de vínculos anteriores ficou evidente na Seção 3.1, quando exa-
minamos o caso da família Denatti, sobre o qual Arno esclareceu: 
“somos quase vizinhos. Meu irmão, o meu genro faz divisa de terra 
com eles. Daí tem o meu rapaz, que um lote também faz divisa. 
Tudo por ali no mesmo bolo”145. O caso era composto, ainda, pelos 
“antigos vizinhos” que se tornaram “novos vizinhos” em “terras 
novas”. Nesse caso, os vínculos de vizinhança dos locais de pro-
cedência foram mantidos mesmo a distância e se atualizam sobre 
“terras novas”. Por fim, há o elemento que envolve a construção de 
relações com “novos vizinhos” a partir da instalação de assentados 
em lotes próximos conforme demonstrado na subseção anterior. 

144  Quanto ao vínculo de vizinhança no contexto estudado cabe registrar que 
essas também estavam representadas pela construção e participação nas 
“comunidades” existentes nas vilas dos assentamentos, ainda que para os 
fins dessa pesquisa, não investimos em sua análise. O leitor pode encontrar 
esse tipo de análise nos trabalhos de Almeida (2013), Marques (2015), 
dando destaque aos vínculos de vizinhança entre “sulistas”, e em Prestes 
(2010), para os “nordestinos”, os quais tiveram como lócus o município de 
Sorriso.

145  Assentado, entrevista em 21/10/2013.
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Em qualquer uma das situações acima mencionadas, o reconhe-
cimento de alguém como “vizinho” era um dos elementos em jogo 
para definir a preferência do uso da terra no contexto dos assenta-
mentos146, quando, por alguma razão, alguns dentre eles decidiam 
ceder ou compartilhar o uso da sua parcela de terra. Em um roteiro 
pelo assentamento Santa Rosa II (município de Sorriso) com um 
assentado, quando nos aproximamos do seu “sítio”, verificamos 
que havia um lote com vegetação de Cerrado entre tantos outros já 
transformados em lavoura. O trecho da conversa demonstra priori-
dade dada a alguns vizinhos no uso da terra:

Nilson: Esse lote está reservado pra mim, quando 
eu quiser pegar. 

Pesquisador: Reservado? Como assim? 

Nilson: O dono mora em Lucas e não tem inte-
resse em plantar. Ele já disse que têm interesse em 
passar para alguém abrir e plantar, mas eu disse 
que ele deveria priorizar os vizinhos (de lote), o 
pessoal daqui do assentamento. Então ficou de 
eu plantar, mas agora, como eu abri o meu lote 
ali embaixo há pouco, não tenho como pegar. Ela 
concordou em dar prioridade pros vizinhos que 
conhece e já tem plantio por aqui (Nilson, assen-
tamento Santa Rosa II, 27/10/2013).

Assim como outras tantas terras no assentamento, esse lote 
estava sendo disputado por vários produtores de soja (alguns do 
assentamento e outros não). A preferência dada a Nilson supõe 
outros elementos em jogo, para além do fator econômico no qual 
a preferência seria dada a quem oferecesse maior valor da renda da 
terra. “Priorizar os vizinhos” supunha que aquele lote passaria a 

146  Na Seção 5.2, voltaremos a esse ponto para examinar a construção da prefe-
rência não referida ao uso da terra, mas em relação a transferência da posse 
da terra.
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ser utilizado por pessoas que faziam parte das relações do assen-
tamento. Não passaria para um estranho, sugerindo estratégias 
compartilhadas de controle do uso da terra. Nesse sentido, Nilson 
tinha a preferência entre os vizinhos “que plantavam”, entre os cre-
denciados para o uso da terra; e suas práticas em relação à lavoura 
foram objeto de avaliação pelo dono do lote para destinar seu uso 
nos anos vindouros. 

Entre vizinhos, mesmo dentro do assentamento, nem todos 
possuíam a mesma condição socioeconômica, sendo ordinária a 
existência de disparidades entre eles. Dentre as atitudes esperadas 
daqueles assentados (o mesmo valendo para produtores ou fazen-
deiros) com condição superior estava a obrigação de estes “aju-
darem” os que possuíam menores condições. Essa assertiva está 
presente em vários trabalhos que examinaram as formas de redistri-
buição de riqueza em sociedades primitivas, entre eles Malinowski 
(1976). Esse autor, por exemplo, destacou que o chefe tribal acu-
mulava alimentos para redistribuir de diversas formas, produzindo 
obrigações que lhes rendiam homenagens, rituais, prestação de 
trabalhos e serviços. Bourdieu (2009, p. 210) interpretou que as 
formas de redistribuição permitiam àqueles que estavam em posi-
ção superior estabelecer a transformação de relações arbitrárias em 
relações legítimas. “Ele tem muito, tem muita terra e soja, mas 
é um homem bom, sempre está ajudando as pessoas e o lugar”, 
conforme se referiu um assentado ao mencionar um produtor do 
município. O trecho da entrevista com um assentado esclarece o 
que se esperava dos vizinhos:

Ali na frente tem o Otávio, que pode ter os defei-
tos dele, mas ele deu uma mão muito grande pro 
Inácio Chiodi. O Inácio trabalhava pra ele, e em 
troca ele cedia as máquinas para que ele fosse 
plantando o lote dele. Assim foi fazendo os negó-
cios no nome dele e depois foi se estruturando, 
e hoje ele planta sozinho o lote dele e agora vai 
plantar o lote do irmão, os dois juntos (Dorneles, 
assentado Ipiranga do Norte, 30/10/2014).
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Para entender o comentário positivo de Dorneles, examina-
remos a seguir o itinerário das “trocas” efetivadas entre Inácio e 
Otávio, que permitiu ao primeiro dispor das condições para tocar a 
sua própria lavoura depois de alguns anos.

Inácio, 56 anos, e a esposa Maria, 54 anos, assentados em 
Ipiranga do Norte desde 1993, residiam sobre o lote de 90 hecta-
res. O vizinho tratava-se de Otávio, 58 anos, também assentado da 
chamada “turma de Nobres”, conduzia 350 hectares de lavouras 
de soja e milho desde o ano 2000, sendo: 180 hectares de seu lote, 
200 hectares localizados fora do assentamento e 70 hectares em 
parceria com outro assentado. Durante quatro anos (2000 a 2004), 
Inácio trabalhou nas terras de Otávio executando tanto as tarefas 
de abertura de áreas como as tarefas dos ciclos agrícolas do arroz e 
da soja (em calendário agrícola característico das “terras novas”). 
Incluía-se entre as terras de Otávio o lote de Inácio cedido para o 
mesmo “abrir e plantar”.

Embora fossem vizinhos e poderíamos, como é comum, con-
siderar que estavam exercendo “trocas recíprocas” (SAHLINS, 
1969), há que assinalar que havia diferenças entre eles quanto 
à divisão de tarefas e recursos materiais que dispunham. Vários 
assentados entendiam que a relação entre os dois vizinhos era 
constituída entre um que “plantava” e outro que “dava suporte”. 
Nesse sentido, Otávio era reconhecido como “quem plantava”, pois 
era ele que tomava os financiamentos nas firmas, comprava, ven-
dia, enfim, gerenciava a lavoura. Paralelamente, era ele que dispu-
nha das máquinas e implementos e os recursos financeiros para a 
manutenção e a maior parte da terra onde estavam sendo implan-
tadas as lavouras. Dessa maneira, aparecia uma diferença entre 
ambos a partir da divisão das tarefas associadas à lavoura de soja 
– onde o primeiro (Otávio) ficava com um conjunto de atribuições 
tidas como mais valorizadas no âmbito da lavoura, e o segundo 
(Inácio) ficava com tarefas diretamente efetivadas no espaço da 
lavoura, menos valorizadas. 
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Vemos que as formas como os assentados classificavam as tare-
fas do calendário anual, definindo aquelas mais importantes e as 
menos importantes, definem hierarquias, que, nesse caso, refor-
çam ou mantêm as distinções sociais entre um vizinho e outro. 
Observa-se que a forma de classificação que define a hierarquia 
entre os vizinhos é similar à verificada entre os membros de um 
mesmo grupo doméstico, que comumente tem como inferiores as 
mulheres e filhos/as em relação ao pai e/ou homem mais velho. 
Essa diferença apregoada entre as atribuições e associada a diferen-
ças nos recursos disponíveis contribuía para que Otávio fosse reco-
nhecido como “produtor” – entendido como aquele que planta a 
soja e o milho – condição superior à condição de assentado, embora 
o mesmo não deixasse de sê-lo. 

Chamou-nos atenção os mecanismos para remunerar o tra-
balho executado por Inácio, os quais não envolviam o pagamento 
monetário direto. Inácio recebia, ao final do ciclo agrícola da soja, a 
soma produzida por dois valores: a) o valor de sete sacas de soja por 
hectare, o qual tomava como referência o preço dos arrendamentos 
praticados naquela época; e, b) o valor de 300 sacas de soja anuais, 
que tinha como referência 25 sacas de soja por mês, o que observava 
uma quantidade necessária às “despesas da casa”. Esse valor deveria 
ser pago uma vez ao final do ano agrícola, embora se admitisse reali-
zar adiantamentos dos referidos valores em outros meses do ano, o 
que poderia ser acordado a qualquer momento entre ambos.

Em síntese, temos essa sequência147: /I trabalhava para O nas tarefas 
do ciclo agrícola da soja/O plantava a terra de I/O repassava ao final do 
ciclo agrícola uma percentagem do produto e a renda da terra para I.
I= Inácio; O= Otávio.

147 Inspiramo-nos no trabalho de Weber F. (2009, p.80-82) para expor de forma 
sintética as sequências de interações que compõem o itinerário das trocas 
entre as partes. “/..../” representa a existência de lapso de tempo entre o 
último dom e um contradom que não foi retribuído.



- 224 -

Vemos como, nessa parceria entre vizinhos, o acordo não pre-
via a partilha dos resultados obtidos “a meia” tal como verificamos 
entre pais e filhos (casados) ou entre amigos na seção anterior. Pelo 
contrário, trata-se de uma modalidade em que o esforço físico do 
Inácio era compensado, por um lado, pelo pagamento pelo uso da 
terra e, por outro, com o dispêndio de uma quantidade de sacas 
de soja estimada pelo vizinho para as despesas da casa, sendo que 
este poderia solicitar adiantamento caso os gastos fossem maio-
res. Esse tipo de situação parece possuir similitudes com a lógica 
operada pelos pais em relação a seus filhos solteiros que permane-
ciam ligados à sua autoridade por meio da lavoura que descreve-
mos na Seção 2.3. Em ambas, o dispositivo supõe a compensação 
do esforço do subordinado que acaba por interferir (ou até regular) 
a operação do cálculo econômico do mesmo, tanto estabelecendo 
um valor para as “despesas da casa” do mesmo como definindo 
a quantidade de esforço que este deveria empreender na lavoura 
conduzida pelo seu vizinho. Tais distinções nessas modalidades de 
parceria e os dispositivos mobilizados para sua efetivação revelam 
as diferenças de condições entre as partes.

Entre 2005 e 2014, Otávio assumiu um cargo eletivo na 
Prefeitura, o qual restringiu as possibilidades de o mesmo executar 
diretamente várias tarefas na sua lavoura como vinha fazendo em 
anos anteriores. Nesse período, todas as terras já haviam sido trans-
formadas em lavouras, o que implicava em um calendário agrícola 
típico das “terras velhas”. Com menos atividades no período seco, 
Inácio amplia a criação de porcos que sempre manteve em seu sítio, 
realizando o abate e venda dos animais.

A partir de 2006, Inácio começou a conduzir sua própria lavoura 
em seu lote, conforme relatou: “nós fazíamos uma troca. Eu aju-
dava ele plantar e tocar as lavouras dele e, em troca, ele cedia as 
máquinas e as coisas para eu fazer a minha, e daí ele me indicou nas 
firmas”148. Agregava-se como retribuição pelo seu trabalho físico 

148  Registro no caderno de campo (31/10/2013).
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e a possibilidade de uso das máquinas e implementos do vizinho 
outro elemento importante para Inácio tocar a sua própria lavoura: 
a “indicação” nas firmas, dispositivo que permitiu Inácio acessar 
financiamento diretamente nas mesmas a partir de então149. Se, de 
alguma maneira, as trocas anteriores – uso de máquinas por força 
do trabalho – produziam uma equivalência ao final do ano agrícola, 
o ato de “indicar” o vizinho nas firmas estabeleceu um “objeto” 
dado que não poderia ser retribuído, por isso era compensada por 
meio de outros dons gratuitos. Estamos nos referindo, por exem-
plo, ao ato de Inácio ceder, com frequência, carne de porco para 
Otávio, quando fazia o abate dos animais, assim como de se ofere-
cer para ajudar sem exigir nenhuma retribuição quando o vizinho 
possuía essa necessidade.

A nova sequência: /I trabalhava para O nas tarefas do ciclo agrícola da 
soja/ O cedia as máquinas para I realizar as tarefas do ciclo agrícola da 
soja em seu lote/O indicou I nas firmas para acesso ao financiamen-
to/...../I se dispôs sempre a ajudar e presenteou O com parte da carne 
de porco que cria e abate /..../

Em 2010, Inácio adquiriu um trator de pequeno porte via finan-
ciamento do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (PRONAF) e Otávio avalizou essa operação bancária, 
dessa vez em um contrato de financiamento150. No mesmo ano, 
diante da necessidade de Inácio dispor de implementos para aco-
plar no trator, Otávio vendeu uma plantadeira, um pulverizador 

149  Na Seção 4.2, quando trataremos das relações entre os assentados e as fir-
mas, examinaremos os significados das “indicações” e do aval no contexto 
estudado.

150  Uma das dificuldades dos assentados em avalizarem contratos de finan-
ciamentos nos bancos é que, para tal, estes precisam dispor de patrimônio 
a apresentar como garantia. O título de propriedade de imóveis é o mais 
valorizado para essa finalidade. Nesse sentido, Otávio dispunha de uma 
condição excepcional, pois possuía, além do seu lote, uma área de terra 
titulada fora do assentamento.
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e uma grade niveladora (implementos usados), visto que havia 
adquirido implementos novos e de maior porte. Estabeleceu um 
preço em dinheiro para cada um dos itens bem inferior aos pratica-
dos nas revendas agrícolas, sem fixar uma data precisa para o seu 
pagamento. Conforme Polanyi (1957, p. 257) nem toda transação 
(compra e venda) que envolva fixação de preço e previsão de paga-
mento em dinheiro trata-se de uma transação regida pelo princípio 
do sistema de preços ou do “mercado”. Sobre esse aspecto Weber F. 
(2000, p. 85) chama atenção para o fato de que a própria a constru-
ção de equivalências, a definição do preço em muitas situações se 
dá em função das relações sociais entre as pessoas envolvidas, e não 
se levando em conta um processo institucionalizado embasado na 
oferta e a demanda. Assim, pode-se dizer que o preço e a forma de 
pagamento são distintos, pois a venda dos implementos, segundo a 
percepção dos mesmos, foi uma forma de “ajudar” o vizinho.

Por fim, mesmo com um preço fixado em dinheiro, Inácio se 
dispôs a “ajudar” o vizinho nas tarefas de plantio e colheita da soja 
e milho daquele ano agrícola como forma de pagamento. Nesse 
caso, o tempo de trabalho nas referidas tarefas foi calculado usando 
como referência um preço da diária bem superior ao que Otávio 
pagava a outros trabalhadores sazonais que também contratava 
para algumas tarefas do ciclo agrícola. A noção de “cálculo” assume 
tanto um sentido numérico como estratégico, ao qual serve para 
questionar as condições materiais e cognitivas das práticas econô-
micas dos agentes (WEBER F., 2002, 2011). Não possui aqui o 
sentido específico do “cálculo econômico” tal como derivado da 
formulação de Chayanov (1966. p. 5-6). Para entender melhor, era 
como se o preço médio da diária pago a outros fosse de R$ 50, mas 
para fins de cálculo do devido pelo vizinho, o preço de referên-
cia estabelecido foi de R$ 80. Esse tipo de cálculo estava além de 
uma simples relação custo/benefício, mas consistia em um cálculo 
enquanto prática social que materializava inclusive na contabili-
dade o fortalecimento da relação com o vizinho, distinguindo, cla-
ramente, a equação aplicada a terceiros (WEBER F., 2000).
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Como um dos resultados desse itinerário de trocas, Inácio 
reconhecia que, graças ao vizinho, ele havia adquirido as condi-
ções para controlar sua própria lavoura e assumir o status de “pro-
dutor”. Esse sentido mais amplo não só colaborou para manter e 
fortalecer os laços sociais entre as partes, como também se tornava 
fonte de prestígio para Otávio, que desfrutava do reconhecimento 
de seus atos por parte de outros assentados. Se fôssemos analisar 
o que teria contribuído para que Otávio dispusesse de condições 
mínimas para plantar ainda no ano 2000, quando a maioria dos 
assentados da mesma “turma” individualmente não a possuíam, 
iríamos nos deparar com uma “parceria” estabelecida entre Otávio 
e um empresário (patrão) mencionado no Capítulo I. Foi por meio 
da relação (integração) estabelecida com o mesmo e de algumas 
“ajudas” que recebeu entre 1992 e 1998 que lhe possibilitou dis-
por de recursos financeiros, algumas máquinas e, sobretudo, os 
200 hectares de terra situados fora do assentamento. O conjunto 
de trocas que Otávio estabeleceu com o vizinho se assemelha em 
forma e grau ao que ele próprio havia estabelecido com o referido 
empresário. Tanto num caso como no outro há a construção de iti-
nerários de trocas fundamentais para compreender suas condições 
de possibilidade na produção de soja.

A nova condição de Inácio motivou seu irmão151 a constituir 
uma parceria no ciclo agrícola da soja de 2014, quando informaram 
ao pesquisador que iriam “plantar juntos”. De um lado, Ivo entraria 
com a área de terra – sobre a qual não incidia um cálculo de renda 
– e os insumos (semente, adubo e veneno) para o ciclo agrícola 
da soja, adquiridos por meio de financiamento bancário. Do outro 

151  Ivo possuía seus 80 hectares de terra arrendados para outro produtor e 
vizinho desde 1998. Com o término do segundo contrato de arrendamento 
entre ambos, Ivo decidiu retomar a terra de modo a fazer uso da mesma em 
parceria com Inácio. Vejamos que tanto Inácio, como Sadi eram vizinhos, 
contudo, o primeiro, além de vizinho, era da família, portanto, trata-se de 
uma retomada da terra, entendida como legítima, pois o uso da mesma 
voltou para a família.



- 228 -

lado, Inácio entraria com os itens associados diretamente às tare-
fas do ciclo agrícola: plantar, aplicar produtos químicos e colheita. 
Seriam executadas por Inácio utilizando seu trator e implementos, 
à exceção da colheita – pois o mesmo não dispunha de colheita-
deira para realizá-la, tendo a necessidade de contratar o serviço de 
outros.

Os dados sugerem que ambos tinham consciência que, se fos-
sem estabelecidos parâmetros de equivalência na parceria (por 
exemplo, mensurados em quantidade de produto/soja ou preço em 
dinheiro), isso tornaria evidente uma disparidade entre os itens 
que Ivo colocou à disposição – os quais teriam maior valor de troca 
em comparação aos dispostos por Inácio– todavia, ao final da safra, 
as “sobras” seriam divididas em partes iguais152. Mas o que poderia 
parecer um desequilíbrio entre as partes, não equacionado ao final 
da safra, expressava a preocupação de Ivo em contribuir no paga-
mento do financiamento do trator do irmão. Não o fazia por meio 
de uma transferência de dinheiro ou de produto agrícola ou ainda 
estabelecendo diferenças na participação de cada um nas sobras, 
mas por meio de outro tipo de cálculo aplicado, no qual havia maior 
valorização dos serviços a serem realizados pelo irmão durante o 
ciclo agrícola. Ao que tudo indica, esse mecanismo, por um lado, 
eliminaria o pagamento em dinheiro ou produto pelos serviços 
realizados por Inácio, por outro lado, produzia uma obrigação de 
Inácio para continuar a parceria, embora Ivo caracterizasse que a 
partilha dos resultados da colheita fosse equitativa, negando qual-
quer interesse em gerar a obrigação. 

Geralmente, o intervalo de tempo entre um bem e serviço dado 
e sua retribuição era menor quanto se tratavam de “trocas” entre 
agentes com o mesmo status ou condição similar dentro do assen-
tamento. Isso fica evidente nas “trocas de serviço” de colheita, cujo 
objeto dado é retribuído com intervalo de poucos dias e com o 

152  Essa modalidade é similar ao acordo entre um pai e um filho, também defi-
nido como “plantar juntos” que descrevemos na Seção 3.1.1.
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mesmo objeto, contudo, esse aspecto não anula a dívida, a obriga-
ção para com o vizinho para em outra oportunidade “dar de volta”, 
isto é, estabelecer nova troca. Baseando-se em Godelier (2001, p. 
69), pode-se dizer que aqui a dívida não se restringe ao objeto da 
troca – serviço de colheita – mas na possibilidade futura de poder 
contar com o outro, aspecto que, ao mesmo tempo, o coloca em 
dependência, especialmente no que se refere à execução de uma 
tarefa cujo sentido é garantir a retirada da lavoura do produto do 
trabalho. E é nesse movimento de ida e de volta se produz uma 
dependência recíproca.

O momento da colheita é particularmente interessante nesse 
sentido. Um assentado que conduzia uma lavoura de 220 hectares 
de soja dispunha de uma colheitadeira e “trocava serviço” com vizi-
nhos do assentamento, os quais também possuíam colheitadeira. 
No seu relato, ele explica como essas “trocas” eram realizadas:

Eu colho pra outros também. Como a área é 
pequena, eu saio pra fora ajudar os vizinhos que 
estão apertados, ali no assentamento. Agora tem 
um vizinho que começou a plantar antes que eu. 
Ele tem colheitadeira, mas eu vou lá pra ajudar, 
pra ganhar com ele. Porque quando eu preciso 
colher, de repente por causa de uma chuva, eu me 
apuro, daí eu troco com ele. Eu vou, por exem-
plo, assim, vou lá e colho tantas caixas pra ele, eu 
fico em haver isso, e ele depois me paga. Mas se 
eu me apurar na minha, ele vem, me ajuda e me 
devolve em caixa. Aí ele vem e me devolve em 
caixa, eu fico em haver com ele. De repente, nisso 
eu salvo a minha lavoura. [...] sozinho, eu con-
sigo tirar 1.500 sacos por dia, ele vem com outra 
máquina, nós colhemos 4 mil por dia. Desse jeito, 
nós vamos trocando serviço. (Igor, assentado em 
Ipiranga do Norte, 15/09/2014).

As “trocas” operadas no momento da colheita contribuíam 
para evitar perdas decorrentes das fortes chuvas que costumavam 
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cair em fevereiro. Vemos que a troca tem como objeto o mesmo 
tipo de serviço, geralmente realizado com diferença de poucos dias 
entre um ato e o outro. Esse procedimento adotado por Igor e seus 
vizinhos era usual entre assentados, de modo que “contar com vizi-
nhos” para a colheita integrava o planejamento do próprio ciclo 
agrícola. Tudo nos leva a crer que o serviço geralmente já estava 
programado antes do início do ciclo agrícola, quando se definiam as 
quantidades a ser plantadas, as variedades de soja a serem utiliza-
das e uma estimativa aproximada do calendário da colheita.

A colheita e transporte da safra no momento mais apropriado 
era um compromisso de todos, tendo em vista que estava em jogo o 
resultado do ciclo agrícola. Possuir máquinas nem sempre era que-
sito suficiente para garantir a efetivação dessa tarefa no momento 
adequado. Por isso, quem possuía máquinas e caminhões tinha 
como “obrigação” se colocar à disposição para ajudar em situações 
de aperto dos demais. Esperava-se que, como retribuição, o mesmo 
serviço fosse realizado pelo donatário caso alguma situação crítica 
se apresentasse. Isso se confirma quando vemos que Igor interrom-
peu a colheita em suas terras e foi realizar o serviço para o vizi-
nho diante do risco de ele perder a produção por excesso de chuva. 
A “troca de serviço” consistia em realizar uma dada tarefa meca-
nizada, e o doador seria retribuído com o mesmo serviço em um 
intervalo de alguns dias. Entretanto, dada a relevância da tarefa da 
colheita para consolidar o resultado do ciclo agrícola, ela não anu-
lava a dívida, pelo contrário, constituía-se como um elemento que 
fortalecia vínculos sociais e reafirmava a obrigação de novamente 
oferecer ajuda e evidenciar que o vizinho poderia contar com ela.

Nesses termos, esperamos ter demonstrado como se ativam as 
relações de vizinhança no entorno da exploração agrícola, particu-
larmente das lavouras de soja. Assim como já descrevemos com as 
famílias, os vínculos com os vizinhos, estamos tratando de relações 
pessoais e de mecanismos desenvolvidos pelos agentes para lidar 
com as particularidades inerentes à produção de “um produto agrí-
cola que integra cadeias globais de mercadorias” (WESZ, 2014).
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3.3. Integração e uso da terra

Se refletimos sobre as redes articuladas para tocar lavouras 
embasadas em indivíduos da família e da vizinhança, é preciso 
considerar que muitas delas atravessavam os limites do próprio 
assentamento. A análise de vários casos sugere que a maioria dos 
assentados estabeleceu algum tipo de relação mais ou menos dura-
doura com produtores e fazendeiros da região nos primeiros anos 
após sua inserção nos assentamentos153, e muitos deles, embora 
com modificações, ainda as mantêm nos dias atuais. Refletir sobre 
algumas das principais modalidades dessas relações, particular-
mente no que tange a suas implicações no uso da terra por parte 
dos assentados. Este é o objeto desta seção.

Diversos estudos sobre o campesinato em áreas onde predo-
minam a produção agroexportadora analisaram as condições de 
possibilidade de coexistência entre grande e pequena produção. 
Valorizaram na análise as interdependências e especificidades entre 
as várias unidades existentes em um campo de forças que cons-
tituíam e reproduziam os agentes em jogo (HEREDIA, 2008, p. 
39-40). Conforme demonstrou Heredia (1989, p. 148) em estudo 
sobre a expansão canavieira em Alagoas, os mecanismos de influ-
ência dos grandes produtores não se restringiam às relações sociais 
circunscritas no interior das fazendas, mas se estendiam até as 
“terras livres”, onde estavam os “sítios”, em suas disputas por 
consolidar suas áreas de influência. Inspirando-se nessa formula-
ção, ao buscarmos compreender as condições de possibilidade que 

153  Em outro estudo (DESCONSI, 2011, p. 82-90), já havíamos identificado 
nas trajetórias de muitos assentados e chacareiros da região uma fase na 
qual os mesmos trabalharam (como peões) em fazendas antes de acessar 
uma parcela de terra. Tal condição aparece como fundamental para muitos 
como meio de inserção social no Mato Grosso e como meio de garantir 
recursos para aquisição de terras. Todavia, aquele estudo, devido a seus 
objetivos, não deu atenção a determinadas relações entre os assentados e 
fazendeiros após o acesso à terra, aspecto que examinaremos nesta seção.
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permitiam que determinados assentados estivessem envolvidos 
com as lavouras de soja no interior dos assentamentos, de alguma 
maneira, construímos um plano analítico que permitiu transcender 
os limites territoriais dos assentamentos e refletirmos sobre deter-
minados mecanismos de integração com agentes situados fora dos 
seus limites.

3.3.1. A lavoura e a integração entre assentados e fazendeiros

Diariamente no assentamento Mercedes, dois ônibus levavam 
e traziam “funcionários” para uma das fazendas do senhor Otaviano 
Pivetta localizada a 25 km do assentamento. Todos eles exerciam 
ocupações diversas dentro da fazenda de mais de 20 mil hecta-
res (por exemplo, operadores de máquinas, mecânicos e serviços 
gerais) e recebiam salário mensal, embora muitos deles possuíam 
contrato de trabalho por tempo determinado vinculado ao ciclo 
agrícola. Um deles era Lauro, assentado, 35 anos, casado, que assu-
mia essa condição desde 2006, quando se mudou para o assenta-
mento e adquiriu um lote de 55 hectares. Entender como ele tocava 
as tarefas de abertura de área e estaria implantando os primeiros 
30 hectares de lavoura de arroz só é possível observando a mobi-
lização entre irmãos e o pai. Para isso, Lauro contava com seu pai 
Laércio e, muito esporadicamente, com outros dois irmãos, pois 
os três possuíam lotes lindeiros, ainda que residissem em Ipiranga 
do Norte. Apesar de sua rotina diária na fazenda, em suas folgas, 
nos finais de semana ou ainda em períodos de menor intensidade 
do trabalho (período seco do ano), ele monitorava os quatro lotes 
no assentamento e ajudava o pai em tarefas como enleiramento da 
área, reparos no trator e plantio de arroz. Assim, as tarefas agríco-
las vinham sendo executadas por Laércio, contando com o suporte 
financeiro e trabalho eventual do filho. 

Casos como esse ilustram a situação da maioria dos homens 
que embarcavam naquele ônibus diariamente. Conciliavam, mobi-
lizando determinadas redes, o serviço realizado para o patrão e a 



- 233 -

condução de práticas que permitissem manter a posse e o uso de 
suas parcelas de terra no assentamento. Contudo, essa condição 
de receber salário e cumprir uma jornada de trabalho, ou “ter um 
patrão”, segundo suas percepções, não os eximia da condição de 
assentados, pelo contrário, justamente era uma estratégia que visa-
vam reforçá-la154. Com esse pagamento recebido, muitos assen-
tados asseguravam, além das “despesas da casa”, algum recurso 
financeiro para ir movimentando a terra, a começar pelas tarefas 
da abertura de áreas. Outros tantos assentados trabalhavam em 
fazendas, mas não realizavam (nem com o apoio de familiares ou 
vizinhos) a abertura de área ou o seu cultivo. Nesses casos, eles 
costumavam “ceder a terra” para outros fazerem uso, garantindo 
assim a movimentação da terra e, dessa maneira, abriam-se pos-
sibilidades para que outros assentados com melhores condições 
materiais ampliassem suas terras em uso, mesmo que por tempo 
determinado.

Mas os dados que dispomos sugeriam que o trabalho assala-
riado era apenas uma das versões presentes no universo de pes-
quisa que, caso fosse assumida como única, poderia mascarar 
a complexidade de “trocas” operadas entre as partes, que não se 
limitavam a ela. Nesses termos, compreender as lavouras implicava 
em observar a mobilização de uma rede construída no seu entorno, 
inclusive com eventual presença de agentes situados fora dos limi-
tes do próprio assentamento. Entender essas modalidades e suas 
variações constitui a tarefa a seguir. 

Inúmeros relatos de assentados destacaram a importância do 
apoio das fazendas para o desenvolvimento dos assentamentos, 
sugerindo a existência de relações mais complexas. Entre diversas 

154  Diversos estudos sobre o campesinato, a citar dentre eles, Garcia Jr. (1989) 
sobre pequenos produtores da Paraíba e Rumstain (2012) para trabalhado-
res maranhenses que se deslocam para essa mesma região do Mato Grosso, 
demonstraram que o assalariamento (sazonal, temporário) pode se consti-
tuir em uma estratégia de fortalecimento da condição camponesa.
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formas de apoio, os assentados davam ênfase aos casos concre-
tos nos quais os patrões haviam contribuído para que os assen-
tados pudessem – eles próprios – conduzir suas lavouras de soja. 
No assentamento Mogiana II, Igor, 48 anos, casado com Denise, 
45 anos, pai de três filhas (uma delas com 20 anos e duas com 
menos de 10 anos), assentados em 1998, conduziam lavouras de 
soja e milho em 65 hectares de seu lote e em outros 150 arren-
dados desde o ano de 2011. No período anterior (1998 a 2010), 
foram fazendeiros das proximidades que fizeram uso das terras, 
os mesmos que, mais tarde, segundo o assentado, contribuíram 
para que ele assumisse a condução de suas próprias lavouras. No 
mesmo assentamento (constituído por 21 assentados), havia pelo 
menos outros quatro casos similares que estabeleceram relações 
com os mesmos fazendeiros; e só a partir do exame detalhado das 
“trocas” efetivadas ao longo dos anos, parece possível compreen-
der seu envolvimento com as lavouras de soja atualmente, assim 
como revelar os elementos em jogo no uso das terras do próprio 
assentamento.

“Se bem que eu sempre tive muito apoio” [das fazendas], reve-
lou-nos Igor, de modo a explicar as condições de possibilidade que 
lhe permitiram mexer com lavoura de soja. Concretamente, fazia 
menção “as ajudas” recebidas de duas fazendas situadas nos limites 
do assentamento Mogiana II: a Fazenda Rolândia (13 mil hectares) 
e a Fazenda Cajueira (1,2 mil hectares), as que teriam estabele-
cido relações com inúmeros assentados das proximidades. Entre os 
assentados, mencionar a Fazenda Rolândia era mencionar a figura 
do gerente geral – o senhor Denizar, 56 anos – o qual assumia 
esse posto a mais de 15 anos. Além desse posto, ele também era 
“produtor”, pois conduzia lavouras em sua fazenda de 600 hecta-
res nas proximidades e em mais algumas áreas nos assentamentos 
por meio de “parcerias” com assentados. A maioria dos assentados 
tinha pouco contato com o proprietário, tendo em vista que não 
residia nela, tão menos no município, bem diferente do gerente 
que, além de residir em suas terras, vivia na cidade de Ipiranga, 
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aliás como fazia a maior parte dos gerentes e administradores das 
fazendas155. Desse modo, ao se referir às “trocas” com a fazenda, 
raras eram as menções à pessoa do seu proprietário, exceto em 
casos nos quais o proprietário assumia as atribuições da gerência 
direta, caso comum em fazendas de menor porte156. 

Para Igor fazer referência à Fazenda Cajueira, era se reportar a 
seus cunhados, em particular, seu Bento, que possuía a mesma idade 
(48 anos), bem como as diversas sequências de trocas construídas 
entre ambos desde 1993, quando, juntos, chegaram a Ipiranga do 
Norte para “abrir e plantar” as terras da referida fazenda. Assim, 
no conjunto das trocas que estabeleceu com os cunhados, inscre-
via-se uma relação anterior fundada pela aliança matrimonial (casa-
mento), constituindo os vínculos que permitiriam Igor participar 
do deslocamento junto a uma rede de base familiar e, mais tarde, 
da construção de articulações para a exploração agrícola. Já a rela-
ção com a outra fazenda, com o gerente Denizar, seria inaugurada a 
partir das primeiras “trocas de serviço” entre ambos. 

A partir de 1998, quando as fazendas intensificaram a abertura 
de terras e iniciaram sua estruturação nos moldes que conhece-
mos hoje, é que foi inaugurada a primeira sequência de interações 
entre Igor e seu cunhado Bento com o gerente da fazenda Rolândia. 
Naquela época, Bento possuía um trator de esteira que adquiriu 

155  Não é raro que gerentes e administradores de grandes fazendas sejam tam-
bém proprietários de terras. Há casos que, após terem adquirido áreas de 
terras nas décadas de 1990, alguns deles se mudaram para a região, tor-
nando-se funcionários ou gerentes de fazendas. Outros adquiriram terras 
em momento posterior a assumirem postos de trabalho nas fazendas.

156  Não é nossa intenção aqui examinar em profundidade as fazendas, somente 
expor algumas de suas características que nos ajudem a entender determi-
nados mecanismo de integração que concretamente construíram com os 
assentados. Uma definição muito objetiva, colhida entre vários assentados, 
classificava como fazendas as propriedades localizadas fora das terras dos 
assentamentos, aspecto que toma como atributo central não exatamente 
o tamanho da unidade territorial, mas sua natureza jurídica que lhe deu 
constituição. 
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anos antes para abrir suas áreas, plano não levado adiante por falta 
de recursos. Observando o início do movimento de abertura de 
áreas na Fazenda Rolândia, ele acordou com o gerente Denizar a 
“prestação de serviço” com seu trator, sendo que Igor seria o ope-
rador da máquina. Exerceu essa tarefa até alcançar a meta de des-
matar os 13 mil hectares da fazenda. É a partir dessa “parceria” 
entre os três que Igor abriu caminho para “abrir o Cerrado” em sua 
parcela de terra, conforme explicou:

Igor: Como eu trabalhava com serviço de máquina 
de esteira na área da fazenda, eu troquei serviço 
com a fazenda e derrubei a minha.

Pesquisador: Você diz que trocou serviço? Como 
foi?

Igor: Então, eu trabalhava com o trator de esteira e 
ganhava em hora, eu trocava em hora de máquina 
para trabalhar para mim (Assentado em Ipiranga 
do Norte, 15/09/2014). 

O assentado faz menção à “troca” do tempo de trabalho com 
o trator pela possibilidade de uso dessa máquina no seu lote – efe-
tivando uma prática bastante comum nas “terras novas” – no qual 
o calendário anual era marcado pela maior intensidade de traba-
lho concentrada no período seco do ano (abril-setembro). Para que 
Igor pudesse realizar a tarefa de “quebrar o Cerrado” em seu lote, 
em primeiro lugar, ele precisou que os patrões liberassem não só o 
trator, mas também que eles lhe concedessem determinado tempo 
livre para executar a tarefa. Em segundo lugar, isso só foi possí-
vel, pois a liberação da máquina e do seu operador ocorreram nos 
meses de janeiro e fevereiro, ou seja, período não adequado para 
realizar esse tipo de serviço (cf. Figura 5), e assim não atrapalhou a 
execução das tarefas na fazenda.

Na medida em que as lavouras passaram a ser predominan-
tes (seja nas fazendas ou nos assentamentos), entra em cena o 
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calendário típico das “terras velhas” (cf. Figura 5), apresentando 
os picos de necessidade de trabalho e máquinas durante os ciclos 
agrícolas da soja e do milho. Assim, a modalidade de troca (tempo 
de trabalho físico pelo tempo de uso de máquinas) diminuiu ou 
deixou de existir, haja vista que aparecem coincidências entre as 
necessidades de trabalho físico e de máquinas quando estas se vin-
culam aos ciclos agrícolas da soja ou do milho.

Em resumo, temos a primeira sequência de interações: D contrata o 
serviço de quebrar o Cerrado oferecido por B/I opera o trator de esteira 
na área de D/D paga B em dinheiro/B repassa 10% do valor recebido 
da hora máquina para I/D e B permitem que I utilize o trator no des-
matamento em seu lote/I segue trabalhando para D e B/..../ (D = 
Denizar, B = Bento e I = Igor).

No conjunto de “trocas” entre Igor, Bento e Denizar, aparece 
um cálculo composto por um valor monetário equivalente a deter-
minado tempo de uso da máquina, no qual está embutido o custo 
do operador. Nele, o operador recebia uma percentagem (10%) 
desse valor do serviço da máquina como forma de pagamento pelo 
seu trabalho, conforme relatou:

Na época, a máquina era R$ 117 a hora, e eu 
ganhava 10% da hora dela. Dava R$ 17. Aí quando 
chegava no final do mês, eu tirava só a minha des-
pesa e o restante eu deixava pro dono da máquina, 
que era dele. E aí nós íamos derrubando (Igor 
assentado em Ipiranga do Norte, 15/09/2014).

Uma parte do valor monetário, ele reservava para o que cha-
mou de “despesas da casa”, e o restante ficava retido pelo cunhado 
para pagar o uso da máquina no lote do assentado. Mensalmente, 
Igor informava ao cunhado o “quanto precisaria” de dinheiro para 
complementar as “despesas da casa”, sendo este um valor variável. 
Por ser um serviço a ser realizado para Igor, “alguém da família”, 
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a base de cálculo pelo uso da hora/máquina se distinguia daquele 
aplicado à fazenda. Nesta última, o valor estabelecido era de R$ 
117 por hora/máquina, já para Igor, o preço de referência era R$ 
60. Ele chamou de “troca” a conversão de seu tempo de traba-
lho na condição de operador de máquina para os patrões em ser-
viço mecanizado necessário para movimentar a terra em seu lote. 
Nesses casos, os próprios agentes fixaram um preço em dinheiro, 
que servia como referência para o pagamento dos serviços efetua-
dos, ainda que estabelecessem uma distinção entre o preço do ser-
viço para um parente (Igor) e o não parente (Denizar), envolvidos 
na mesma sequência de interações. Nesse aspecto em particular, 
é preciso observar a contribuição de Weber F. (2000, p. 86) que 
distingue transação mercantil de transação monetária. Não é a pre-
sença de dinheiro em si que caracteriza uma transação mercantil. É 
possível existir transações mercantis sem moeda, como transações 
com moeda que não podem ser caracterizadas como mercantis. 

Em resumo temos a seguinte sequência de “trocas”: D contrata o ser-
viço de quebrar o Cerrado oferecido por B/I opera o trator de esteira na 
área de D/D paga B em dinheiro/B repassa 10% do valor recebido da 
hora máquina para I/D e B permitem que I utilize o trator no desma-
tamento em seu lote/I segue trabalhando para D e B/..../ 
(D = Denizar, B = Bento e I = Igor).

Nessa rede, devemos acrescentar Marcos, o irmão de Igor, 19 
anos e solteiro na época, que, a seu convite, saiu do Paraná em 1997 
e conquistou um lote no mesmo assentamento. Ambos acordaram 
que, enquanto Igor trabalhasse nas fazendas, Marcos cuidaria dos 
lotes de ambos, “em troca” o irmão construiu uma pequena casa 
sobre as terras e garantia o suprimento necessário para alimenta-
ção, vestuário, além de outras despesas necessárias157. Esse paga-

157  O trecho da entrevista esclarece o acerto entre os irmãos: “ele veio depois, 
porque eu tinha que trabalhar para manter minha casa, não tinha como 
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mento das despesas mensais seguia a mesma lógica que orientava 
a remuneração de Igor por seu cunhado Bento. Mensalmente, 
Marcos solicitava dinheiro ao irmão de acordo com suas necessida-
des, as quais, por sua vez, incluídas no valor que Igor demandava 
ao cunhado Bento. Essa modalidade de troca durou três anos e foi 
fundamental para que Igor se dedicasse exclusivamente ao trabalho 
nas fazendas naquele momento. 

Depois de três anos, o conjunto de “trocas” adquiriram uma 
nova forma, quando Igor pretendeu dar sequência às tarefas da 
abertura de área e iniciar os cultivos agrícolas de arroz e soja na 
“terra nova”. Todavia, sem máquinas, sem financiamento à dispo-
sição ou dinheiro próprio, novamente recorre aos patrões. Assim, 
Igor “cedeu” o uso dos 50 hectares para Denizar, que se compro-
meteu em finalizar a abertura da área e plantar soja e milho nos 
cinco anos seguintes. Isso foi possível porque ele, em sua própria 
fazenda, dispunha de máquinas, recursos financeiros e contava 
com dois “funcionários”, também assentados que executariam as 
tarefas nas lavouras sob seu comando. Embora sem poder detalhar, 
sabemos que esses assentados trabalhavam para Denizar e, “em 
troca”, utilizavam os tratores e implementos para abrir seus lotes. 
Depois de dois anos, eles seguiram trabalhando para Denizar, con-
tudo, “cederam seus lotes para o patrão” plantar em troca da renda 
anual equivalente a X sacas de soja durante o período de ciclo agrí-
cola. Esses dois casos apresentam similitude em relação às “trocas” 
estabelecidas com Igor, contribuindo, assim, para confirmar uma 
modalidade de troca recorrente no universo de pesquisa158. 

ficar em cima da área direto, aí eu chamei o meu irmão. Aí eu fiquei com 
um sítio meu, e meu irmão ficou com outro dele. Ele ficava plantando uns 
cantinhos de mandioca e de arroz e ficava cuidado o lote meu e dele. E eu 
ali trabalhando e mantendo ele, e ele cuidando a terra” (Igor, assentado em 
Ipiranga do Norte, 15/09/2014).

158  A descrição dessa rede que integra produtores (externos ao assentamento) 
e vários assentados não é um caso excepcional. Com algumas variações, 
ela também foi constatada nos assentamentos Santa Rosa II, em Sorriso/
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De alguma maneira, Denizar trabalhou – utilizando inclusive 
a força de trabalho de outros assentados – sobre a terra de Igor 
e, dessa forma, ele retribuiu trabalhando em tempo integral na 
fazenda Rolândia. Denizar também concedeu moradia em uma das 
casas da fazenda a Igor, esposa e filhos, e este, como retribuição, dis-
pensou-o de qualquer pagamento pelo uso da terra. Denizar ainda 
estabeleceu um acordo com Bento, que o liberou da “parceria” fir-
mada anteriormente para abertura de terras. Então, Denizar com-
prou o lote do irmão caçula de Igor, localizado ao lado da fazenda, e 
o deu a Bento, sabendo que ele tinha interesse em comprá-lo. “Em 
troca”, Bento lhe entregou o trator.

Assim se produz uma nova sequência: D pega o lote de I para finalizar 
a abertura da área e plantar por cinco anos/I trabalha como operador 
de máquina para D/ D compra o trator de B/B recebe em troca o lote 
do irmão de I/ I se desobriga a seguir trabalhando para B e sai da casa 
que residia em sua fazenda/D oferece moradia para a família de I/D 
não pagará pelo uso da terra de I durante cinco anos/.../.

Finalizado o período de cinco anos, Igor cedeu a área a seu 
cunhado por outros cinco anos. Nos anos seguintes, com o fim 
da abertura de área e a modernização das máquinas da fazenda, a 
necessidade de funcionários diminuiu e se concentrou na estação 
seca ou, mais precisamente, nos ciclos agrícolas da soja e do milho. 
Nesse contexto, Igor e a esposa mudaram a residência da fazenda 
para a cidade de Ipiranga do Norte, em 2006, onde a esposa ins-
talou um pequeno ateliê e ele seguiu trabalhando na fazenda no 
plantio e colheita da soja. 

A complexidade dessa rede se verifica em diversos níveis. 
O primeiro, mais evidente, é que a rede no entorno da lavoura 

MT, e no assentamento Piratininga, em Nova Ubiratã/MT. Repetiu-se par-
ticularmente nas sequências de “ajudas” que colaboraram para que muitos 
assentados dispusessem das condições de possibilidade para plantar soja.
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perpassa os limites territoriais dos assentamentos. O segundo, é 
que nas interações entre os assentados com a fazenda Rolândia, 
quando mediadas por Denizar, sugerem que este também acionou 
a posição de gerente para ampliar as terras em uso e/ou garantir 
a permanência de seus funcionários/assentados em sua fazenda, 
embora mobilizando recursos da fazenda onde trabalhava. O ter-
ceiro, é que as interações entre Igor e a fazenda Cajueira eram, ao 
mesmo tempo, interações estabelecidas com a sogra e os cunhados, 
assim como seu itinerário específico esteve relacionado às relações 
construídas entre estes e a própria fazenda Rolândia. Para facilitar 
o exame das relações estabelecidas entre os agentes que integram 
essa rede, construímos a Figura 9.

Proprietário

Gerente

Igor
Irmão

Cunhado
Fazenda 1

Fazenda 3

Fazenda 2

Lote 1
Lote 2

Assentado 5

Lote 5

Assentado 3
Lote 3

Assentado 4

Lote 4

Assentamento

Hierarquia

Figura 9: Representação das hierarquias entre os agentes que compõem uma rede
Fonte: Elaborada pelo autor

A Figura 9 ilustra as hierarquias sociais na rede mobilizada 
entorno da lavoura. De alguma maneira, as posições dos agentes 
preexistiam a construção da rede; contudo, esta aproximou os 
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agentes e, por assim ser, acabou por reforçá-las. Se pensarmos a 
hierarquia dessa rede a partir de quatro níveis (cores preto, azul, 
branco e cinza na Figura 9), observamos que determinadas práticas 
se repetem em distintos níveis. A modalidade de troca de tempo 
de trabalho físico por tempo de uso de máquinas foi, em algum 
momento, praticada entre o proprietário e o gerente (não descrita 
nesse texto), entre o gerente e os assentados, entre o cunhado e 
Igor. Da mesma maneira, a forma de remunerar o serviço de Bento 
a Igor era similar à praticada por Igor ao seu irmão Marcos. 

Em 2010, após cinco anos de uso da terra por Bento, Igor tinha 
interesse em plantar sua área e por isso buscou novamente o apoio 
de Denizar. Este, ao saber do interesse de Bento em ampliar suas 
terras, mediou o arrendamento de uma fazenda no município de 
Porto dos Gaúchos a ser transformada em lavoura. Com isso, Bento 
concentrou seus esforços sobre a nova área e dispensou a renova-
ção do contrato:

Eles me incentivaram bastante. Posto de combus-
tível, firmas aqui por ter conhecimento da gente 
já, eles diziam: “olha, o fulano de tal é gente boa, 
trabalha comigo, pode vender pra ele lá”, e foi 
indo. Maquinário, como pulverizador, plantadeira, 
por ter conhecimento e saber quem eu era, ele 
me vendia, e eu pagava em duas, três vezes (Igor, 
assentado em Ipiranga do Norte, 15/09/2014).

Nova sequência: B arrenda o lote de I por cinco anos/D media um 
negócio de terras em Porto dos Gaúchos para B/D solicita que B não 
renove contrato de arrendamento por um novo período e permita que 
I plante sua terra/.../ D dispensa I da fazenda/I retoma a área ao final 
do contrato de arrendamento com B/D indica I nas firmas, postos de 
combustível e avaliza o financiamento do trator no banco/D vende 
equipamentos usados por preço abaixo do mercado com parcelamento 
por 5 anos/I começa a plantar seu lote por conta própria/...../
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Não é difícil compreender as razões que motivam Igor a reco-
nhecer o apoio que recebeu ao longo dos anos “das fazendas”. Nas 
duas primeiras sequências de interações há um lapso de tempo 
muito curto entre os bens e serviços dados e retribuídos. Nos con-
juntos de “trocas” seguintes, a coisa se complexifica, pois aquilo 
que foi dado por Denizar (por exemplo, a indicação nas firmas, o 
aval junto ao banco e as máquinas usadas) não podia ser retribuído, 
ao menos não com o mesmo objeto dado pelo receptor. Parece-nos 
claro que as ajudas de Denizar colaboraram não só para manter o 
como melhorar sua posição social. Mas seus atos, não necessaria-
mente, foram feitos por uma perspectiva interessada nos termos do 
agir racional weberiano, mas por um senso prático, no qual o agir 
nem sempre é um ato consciente do agente (BOURDIEU, 2008, p. 
137-140).

Dentre as conclusões possíveis a partir do exame dos dados, 
precipitadamente poderíamos dizer que o apoio de Denizar a 
assentados como Igor contribuía para aumentar a autonomia rela-
tiva destes e, consequentemente, restringir a possibilidade de uso 
das terras do assentamento e/ou das possibilidades de contar com 
a força de trabalho dos assentados. Todavia, a análise deve ser feita 
ao inverso. Os dados nos levam a crer que as trocas e acordos for-
taleceram e atualizavam as obrigações sociais dos assentados para 
com o fazendeiro, não somente daqueles que mantiveram relações 
pessoais diretas com o mesmo, mas ao conjunto dos assentados 
que reconheciam as qualidades e as ações generosas realizadas. As 
ações de Denizar contribuíram para que alguns assentados pudes-
sem controlar relativamente o uso de suas terras e plantar a soja, 
ou seja, o produto agrícola mais valorizado do universo de pes-
quisa. Assim, o gerente, mesmo sem controlar a força de trabalho 
ou a terra diretamente, mantinha ativa certa “área de influência” 
(HEREDIA, 2008, p. 50), a partir de obrigações que não foram 
retribuídas, as quais, em determinados momentos, podem ainda 
ser convertidas em recursos materiais (BOURDIEU, 2009, p. 218). 
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Apesar disso, é preciso assinalar que Igor alcançou uma con-
dição privilegiada159 no assentamento, pois, atualmente, dispõe de 
condições mínimas para conduzir sua própria lavoura de soja, não 
recorrendo, nesse quesito, ao antigo patrão. Na medida em que o 
faz, passa a ser reconhecido e assume a identidade de “produtor”, 
ou seja, aquele que realiza e conduz suas lavouras de soja, mesmo 
articulando outros assentados. Paralelamente, o fato de “produzir 
soja” não fazia desaparecer a sua identidade de “assentado” – o 
vínculo com a posse de uma parcela de terra no assentamento – 
mas agregava a essa a qualidade “do assentado que produz”, esta-
belecendo uma distinção entre os que conseguem plantar soja e os 
que simplesmente integram redes vinculadas a outros produtores.

Desse modo, o apoio das fazendas, particularmente de Denizar, 
ao longo dos anos, gerou um sentimento de gratidão, também 
enunciado na designação de “patrão bom”160 atribuída ao mesmo. 

159  Nos estudos sobre a plantation do Nordeste, Palmeira (1977) e Heredia 
(1989) identificaram como uns dos elementos de distinção interna entre as 
categorias sociais subordinadas (moradores) a concessão dos sítios. A con-
cessão se constituía com um “prêmio” concedido pelos senhores de enge-
nho e era muito valorizada, pois permitia aos mesmos disporem de maior 
autonomia relativa para exercer o trabalho familiar. A concessão do sítio 
poderia ser acrescida com a permissão de plantar cana na área, o produto 
mais valorizado. Embora nosso contexto e estudo seja outro, é possível 
considerar que o conjunto de ajudas gradativas a alguns assentados possi-
bilita (acesso a máquinas, recursos financeiros e vínculos com firmas e ban-
cos, por exemplo) este a conduzir e a controlar sua própria lavoura como 
uma espécie de “prêmio”, o qual contribui para gerar distinções internas 
entre os assentados.

160  O modelo do “patrão bom” aparece em uma longa história de relações pes-
soais que marca diferentes maneiras a formação do Brasil. Aparece em maior 
destaque em contextos de dominação tradicional, nos quais a dificuldade 
de acessar direitos (como a terra, instrumentos de produção, serviços de 
saúde) são mais escassos. Acessá-los, portanto, passa pela mão de algum 
agente dominante, que, quando o faz, converte esse ato em prestígio, em 
reconhecimento de seus atos e bondades (L”ETOIDE; PINHEIRO, 2006, p. 
71). Para mais sobre o tema em contextos de dominação pessoal, ver tam-
bém Palmeira (1977), Heredia (1989) e L’Etoide; Pinheiro (2006, p. 64-102).
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Classificar determinado fazendeiro ou produtor como “patrão bom” 
era um ato relacional, na medida em que levava em consideração 
as ações dos demais que não praticavam essa “ajuda” (L’ETOIDE; 
PINHEIRO, 2006). Estavam relacionadas as formas de “ajuda” que, 
de alguma maneira, permitiram melhorar as condições de possi-
bilidade do assentado, particularmente em sua expressão mais 
valorizada, isto é, o conjunto de ajudas que lhe permitiria conduzir 
sua própria lavoura de soja. Dona Marta, assentada em Ipiranga 
do Norte, relatou o conselho que deu ao seu filho “mais velho”, 
também assentado, contribuindo para esclarecer o significado do 
termo: “você tem que pensar no teu filho, cuidar com o que gasta. 
Quer que o filho vai trabalhar de peão? Pode até ser que acha um 
patrão bom, mas pode ser que não, e aí vai ficar como?”161 O acon-
selhamento apontava para os cuidados que o filho deveria ter com 
a condução das lavouras de soja tendo em vista a possibilidade 
de transmitir determinadas condições para o neto tornar-se pro-
dutor. Isso se colocava em oposição ao trabalhar para um patrão. 
Entretanto, ela distingue o modelo de patrão preterido. Caso fosse 
um “patrão bom”, haveria uma possibilidade de contar com seus 
atos generosos para constituir-se como um produtor futuramente, 
caso contrário, estariam fechadas o campo de possibilidades para 
tal.

3.3.2. Construir relações e disputar o uso da terra

O exame atento sobre a sequência de interações entre as par-
tes é revelador de significados mais amplos que acompanham as 
“trocas” de bens ou serviços que materializam as relações entre os 
agentes. O que dizer quando Denizar comprou o lote do irmão de 
Igor para fins de oferecê-lo a Bento que tinha, naquele momento, 
a intenção de adquiri-lo, mas não possuía os recursos para tal? 
O que dizer das formas de ajudas específicas – como a venda de 

161  Entrevista, (10/10/2014).
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implementos agrícolas usados da fazenda para o assentado – dando 
conta de necessidade e interesses específicos daquele momento? 
Para os fazendeiros demonstrarem sua disponibilidade em “ajudar” 
e realizar atos concretos, tratavam-se, segundo as formulações de 
Bourdieu (2009, p. 219), de atos que visavam “ganhar” constante-
mente os subordinados. Dentre outras coisas, nesse caso concreto, 
esses atos colaboram para a manutenção ou ampliação das terras 
em uso nos assentamentos. 

Para os assentados, a possibilidade de contar com fazendeiros 
ou produtores sempre dispostos a “ajudar”, abertos para refazer 
acordos pessoalmente, gerava a expectativa de alcançar, gradativa-
mente, um maior controle da unidade de produção, segundo a con-
dição do grupo doméstico e ciclo de vida de seus membros. Para 
demonstrar com maior precisão a relevância desse dispositivo e 
dos elementos em jogo para conquistar parceiros no assentamento, 
examinaremos dados que compreendem outra rede circunscrita ao 
assentamento Mogiana I, em Ipiranga do Norte. Argemiro Sinatti, 
65 anos, e Sandra, 62 anos, eram assentados desde 1996. A área de 
lavoura correspondia a 55 hectares, os quais, desde 2010, vinham 
sendo cultivados com soja e milho por um vizinho, o senhor Aurio 
Brito. Entre 2009 a 2012, Aurio, juntamente com o “mais velho” 
(Paulo), realizou todas as tarefas do ciclo agrícola da soja (e milho), 
a compra e venda dos insumos e sementes, tudo feito “em seu 
nome”, e só repassou um valor da renda a Sinatti, equivalente a 10 
sacas de soja por hectare, no final do ciclo agrícola.

Contudo, em 2013 e 2014, houve uma modificação do acordo 
entre as partes. Marciano, filho “mais velho” de Argemiro, soli-
citou ao pai a possibilidade de participar da lavoura de soja. Para 
Sinatti, envolver o filho no plantio de soja era uma forma de “aju-
dá-lo”. Marciano, 34 anos, casado, residia em Lucas do Rio Verde 
e era caminhoneiro há muitos anos. Em 2013, havia conquistado, 
junto a seu irmão Jonas, dois lotes (50 hectares cada) no assenta-
mento Boa Esperança – distrito de Entre Rios, município de Nova 
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Ubiratã162. Para formalizar o direito do lote junto ao INCRA, pre-
cisavam comprovar (por meio de papéis) sua experiência e vínculo 
com a lavoura. Desse modo, Marciano tomou um financiamento 
nas firmas em Ipiranga do Norte e repassou os insumos (adubo, 
semente, veneno) a Aurio para compor as despesas do cultivo de 
soja. No momento da colheita, toda a produção de soja obtida na 
área foi entregue na mesma firma, sendo registrada “em nome” de 
Marciano que, pouco tempo depois, vendeu o produto e repassou 
o valor monetário a Aurio, ficando somente com parte correspon-
dente ao valor do financiamento mais o equivalente a 10 sacas de 
soja por hectare.

Assim, Marciano tornou-se, em termos dos registros oficiais, 
um “microprodutor” – nos registros da Secretaria da Fazenda do 
Estado, no Sindicato de Trabalhadores Rurais, nos bancos e em 
algumas firmas – mesmo que não tenha se envolvido diretamente 
com as tarefas do ciclo agrícola e que, no âmbito das relações que 
mantém em Ipiranga do Norte, não tenha tido um reconhecimento 
dessa condição163. Mesmo assim, tal estratégia lhe permitiu solici-
tar o direito ao lote junto ao INCRA, comprovando “seu histórico” 
no papel, sua experiência com a produção agrícola, ou seja, as con-
dições exigidas pelo órgão164. Tal dispositivo não era suficiente para 

162  Trata-se de um projeto de Assentamento criado em 2006, no distrito de 
Entre Rios, em Nova Ubiratã, nas proximidades da Reserva Indígena do 
Xingu, situado a 320 km de Ipiranga do Norte. São 320 lotes de 50 hectares 
cada um. Pelo que consta, foi um dos últimos projetos de assentamento 
criado no meio norte do Mato Grosso.

163  Quando perguntávamos a outros assentados quem plantava o lote de 
Antônio, a maioria das respostas seguia fazendo referência a Aurio, sem ao 
menos mencionar Marciano como parceiro.

164  A “ajuda” específica de Aurio contribuiu para que os filhos de Antônio inten-
sificassem suas ações visando constituir uma unidade produtiva em “terras 
novas”. Ao que tudo indica, o mesmo seria acionado outras vezes para per-
mitir que esse plano pudesse se efetivar. Logo, quando Antônio avaliava 
vender o lote para investir nas “terras novas” juntamente aos filhos, essa 
venda tinha um comprador preferencial, que indiretamente havia, por meio 
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o reconhecimento social dos mesmos como produtores, mas pare-
cia ser um passo importante para alcançar esse status no futuro.

A disponibilidade de Aurio para modificar o acordado, se fosse 
preciso a cada ano agrícola, era considerada por Sinatti um ato de 
generosidade, mas que, por sua vez, fortaleceu a obrigação de retri-
buir essa “ajuda” prestada por Aurio, mesmo que este não tivesse 
expressado de nenhuma maneira a exigência de tal retribuição, 
sobre dois aspectos: i) a obrigação de continuar cedendo o uso da 
terra, negando qualquer proposta que possa surgir de outro pro-
dutor interessado, mesmo que esse outro se comprometesse em 
pagar um valor (monetário ou em produto) maior que o existente 
na parceria atual; ii) a obrigação de, em caso de venda da terra 
futura, o vizinho teria a preferência da compra.165

As duas obrigações foram inauguradas entre ambos em 2009 
e, portanto, já existiam anteriormente a esse novo acordo. Todavia, 
tudo leva a crer que, no universo de pesquisa, os agentes (pro-
dutores) atualizam, por meio de pequenos gestos, atos ou ações, 
os compromissos firmados, o que, no geral, parece uma tentativa 
de prolongar a duração da dívida ou, dito de outra forma, “man-
ter desigual as prestações de dons e contradons” (BOURDIEU, 
2009, p. 215-219). A reprogramação do acordo no ciclo agrícola 
de 2013/14 parece ser um desses pequenos atos que atualizam as 
obrigações sociais existentes. Objetivamente isso faz sentido para 
Aurio, em um ambiente competitivo que marcava a região, no qual 
os produtores disputavam qualquer área de terra visando ampliar 
suas lavouras. 

Ao longo de quase 10 anos, seu Aurio alcançou 500 hectares 
de área em uso com lavouras de soja, por meio da construção de 
relações similares àquela que estabelecia com seu Argemiro e das 
atualizações produzidas em diversas interações cotidianas com os 

de suas ajudas, contribuído para que a própria aquisição pudesse ocorrer. 
Retornaremos a esse ponto para um exame mais aprofundado no Capítulo 5.

165  Este aspecto que seria examinado na Seção 5.2. 
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mesmos. Ao que tudo indica, as “trocas” que estabelecia com os 
seus vizinhos de assentamento contribuíam para a construção de 
sua imagem, que, dentre outras coisas, foi fundamental para que 
ele conquistasse a preferência de seu no ano de 2009 e alcançasse a 
quantidade de terra que dispõe atualmente. 

O produtor Aurio fazia uso de terras no assentamento Mogiana 
I desde o ano de 2002, quando seu filho Paulo se tornou assentado 
em um lote nas proximidades166. O fato de Paulo conquistar um 
lote no assentamento fixou o primeiro elemento, que legitimaria a 
presença da família Brito, oriunda de Lucas do Rio Verde, no uso 
das terras no município. A partir de então, pai e filho (“os Brito”) 
foram abrindo “espaço”, principalmente estabelecendo “parcerias” 
com os vizinhos, ao menos num primeiro momento, até alcançar 
quase 500 hectares de lavoura de soja – que chamavam de fazenda. 

Observa-se que Aurio e Paulo eram classificados como “vizi-
nhos”, mesmo que residissem em Lucas do Rio Verde, onde ambos 
controlavam lavouras, cujas dimensões não sabemos precisar. 
Chamá-los de “vizinhos” era reconhecer o sentido da proximidade 
entre eles, aspecto que era alimentado por interações cotidianas 
relativas à condução da lavoura que se apresentavam como gratui-
tas, na medida em que não se justificavam por razões meramente 
econômicas. “Ele não precisava fazer isso, fez para ajudar”, con-
forme avaliou seu Argemiro, ao se referir à atitude de Aurio quanto 
à modificação do acordo que permitiu a ele e aos filhos levarem 
adiante a estratégia de ocupação das terras em outro assentamento. 
Nota-se, porém, que tais diferenças não eram negadas pelos assen-
tados, que faziam questão de destacar a grandeza alcançada pela 
família Brito em sua trajetória, reconhecendo que eles também 
“foram assentados” no projeto que deu origem a Lucas do Rio 
Verde. 

166  Trata-se dos integrantes da “turma de Lucas”, que foi objeto de reflexão na 
Seção 1.3.1.
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Figura 10: Área de influência do produtor no assentamento
Fonte: Elaborada pelo autor

A Figura 10 permite visualizar a construção de uma área de 
influência socioespacial da família Brito que, em alguma medida, 
implicou na diminuição das terras em uso por outro produtor. A 
disputa por ampliar as lavouras nos assentamentos levadas a cabo 
por fazendeiros ou produtores produzia como um dos seus efeitos 
o rompimento de muitos acordos vigentes para o uso das terras. 
Na maioria das vezes, o rompimento não se limitou ao instrumento 
contratual estabelecido entre as partes, mas implicou em um rom-
pimento, um conflito, que atingiu as relações de vizinhança, no 
sentido mais amplo do termo. Isso pôde ser verificado no próprio 
caso de Argemiro. Em 2009, ele rompeu o contrato de arrenda-
mento com o vizinho e produtor Nestor, vigente desde o ano 2000. 
Foi esse produtor quem realizou a abertura da área e seguiu plan-
tando a lavoura nos anos seguintes. Sinatti justificou sua decisão de 
“retomar a terra” em razão de que ele e os filhos passariam a plan-
tar soja. Contudo, como vimos, a terra foi repassada para Aurio. No 
contato que tivemos com seu Nestor, ele nos relatou que se sen-
tiu traído quando soube que outro produtor estava fazendo uso da 
terra de Argemiro, sobretudo, porque ele se dizia aberto a ajustar o 
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formato da parceria para integrar os filhos. Por isso, o rompimento 
do contrato implicou também no rompimento da confiança entre 
ambos que, a partir de então, afastaram-se e não mais se identifica-
vam como vizinhos. 

Mas para examinar essa relação, é preciso observar que, quando 
encontramos Nestor em Ipiranga do Norte, este produtor estava 
há três anos plantando terras fora do município de Ipiranga. Essa 
parece ter sido a única alternativa após ter enfrentado problemas de 
dívidas e processos judiciais junto a firmas e revendas de insumos. 
Isso não só fez perder o “crédito na praça” como também perder 
todas as terras que arrendava até 2009. Assim como Sinatti, outros 
três assentados vizinhos do assentamento Mogiana I retomaram as 
terras de Nestor e repassaram para outros produtores, particular-
mente para Aurio. Isso aconteceu ainda com outras duas áreas loca-
lizadas fora do assentamento. O “problema” com as firmas gerou 
efeitos em cascata. O abalo moral, que, conforme Almeida (2013) 
produz uma série de restrições nos negócios, também limitaram 
as possibilidades de dispor de terras no município e, efetivamente, 
exercer a condição de produtor de soja. Oportunamente, outros 
produtores, na medida em que observaram o “problema” de Nestor, 
buscaram aproximar-se dos “parceiros” do mesmo, visando substi-
tuí-lo no uso das áreas, sejam elas dentro ou fora do assentamento. 

Mas, se os assentados acreditavam que a integração com um 
“patrão bom” se constituía como uma estratégia para no futuro 
conduzir suas próprias lavouras, verificamos que nem sempre essa 
expectativa se cumpria, conforme revelou o entrevistado:

Eu tenho o meu cunhado, o Vilson de Freitas, que 
desde 97, trabalha como funcionário do Darnes e 
ele que planta os dois lotes dele, foi ele que abriu 
na época. Só que ali, ao invés do Darnes dar uma 
mão para o Vilson um dia plantar o lote dele, 
não. Ele paga o salário por mês e o arrendamento 
da terra e pronto. Assim, nunca vai poder ter a 
lavoura dele! (Fernandes, assentado Ipiranga do 
Norte, 30/10/2014).
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A acusação recaía sobre o fato de o patrão “não dar uma mão”, 
que quer dizer, nesse caso, estabelecer sequências de interações 
que permitissem, ao longo dos anos, o mesmo tocar suas lavouras. 
Vilson e a esposa Marlize (58 e 57 anos, respectivamente) possuíam 
duas filhas casadas e um filho solteiro, com 19 anos, que residia na 
cidade de Ipiranga. Mesmo que Vilson não alcançasse as condições 
para conduzir sua própria lavoura, as acusações sobre Darnes indi-
cavam que ele poderia “ajudar” de outras maneiras. Darnes pode-
ria, por exemplo, permitir que Vilson tomasse financiamento nas 
firmas ou bancos em seu nome, ampliando sua participação nas 
despesas da lavoura e, consequentemente, nos resultados a serem 
obtidos, estratégia que não limitaria que Vilson seguisse traba-
lhando para ele. Poderia, ainda, registrar parte do produto agrícola 
a ser entregue nas firmas em seu nome, assim como a venda da soja 
e do milho, ambos aspectos que permitiriam o reconhecimento 
“oficial” de Vilson para fins de acesso a políticas públicas voltadas 
para assentados167, de forma similar ao que ocorreu entre Aurio e 
Argemiro, que descrevemos antes.

Em verdade, Vilson pretendia plantar seus lotes, observando 
também a possibilidade de contar com o filho jovem para a execu-
ção das atividades da lavoura, mesmo que ele continuaria traba-
lhando como empregado na cidade. Mas para isso precisava contar 
com a generosidade do patrão para viabilizar recursos como as 
máquinas e o crédito, por exemplo. Paralelamente, reivindicava a 
possibilidade de, em comum acordo, ajustar e reprogramar a sua 

167  Dentre as limitações dos assentados ao acesso a políticas públicas, decor-
ria da escassez de documentos comprobatórios de sua condição. Em um 
momento da pesquisa, verificamos que um assentado há 15 anos sobre seu 
lote solicitou uma declaração da Secretaria Municipal da Agricultura, cujo 
objetivo era poder comprovar seu endereço. Nesse sentido, registrar a com-
pra e venda de soja no próprio nome abria espaço para acessar uma série 
de outros documentos associados à sua condição de “assentado”, muitos 
deles importantes para acessar políticas públicas. Voltaremos a esse ponto 
na Seção 5.2.
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participação na condução das lavouras ou poder utilizar parte do 
seu tempo para realizar o trabalho sobre seu lote. Isso não implica-
ria no abandono dos serviços prestados como funcionário ao pro-
dutor, mas abriria, em algum nível, maior autonomia da condução 
do cálculo econômico de seu grupo doméstico. 

Tendo em vista que essa atitude específica do “patrão” poderia 
abrir espaço para outro produtor disputar o uso da terra do assen-
tado, indagamo-nos sobre quais seriam as razões para que Vilson 
mantivesse a parceria com Darnes, apesar de sua indisponibilidade 
em “ajudá-lo”. Dentre as questões em jogo estava a existência de 
uma obrigação duradoura, uma dívida, estabelecida no momento 
em que Darnes se dispôs a abrir os lotes de Vilson e plantar, asse-
gurando ainda oportunidade de trabalho ao assentado no ano de 
1997. Segundo a percepção de Vilson, naquele momento, “se não 
fosse ele”, a sua família teria dificuldades de dispor inclusive de 
“comida para os filhos pequenos” e, certamente, conforme afir-
mou, “teria vendido a terra e ido embora”. Essa situação passada, 
mas que instaurou as prestações entre ambos, era lembrada regu-
larmente e servia como atualização das obrigações de Vilson para 
com Darnes.

Em meio a uma disputa estabelecida entre produtores de soja 
para ampliar suas terras em Ipiranga do Norte, poderíamos supor 
que o assentado detentor da posse de sua parcela teria o livre arbí-
trio para, em havendo uma proposta melhor, optar em destinar o uso 
de suas terras a outro produtor nos anos futuros. Todavia, os par-
ceiros de Darnes não eram assediados por nenhum outro produtor 
com propostas melhores. Compreender essa especificidade só foi 
possível quando observamos a imagem que Darnes possuía entre 
os produtores e assentados. Era bem visto nas firmas, bancos e 
revendas, onde possuía histórico positivo na condução das lavouras 
de soja, demonstrado nas excelentes colheitas que alcançava e que 
eram publicizadas em eventos técnicos realizados pelas revendas 
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agrícolas a cada ano168. Por fim, Darnes costumava contribuir com 
seu trabalho gratuito em festas e eventos do município, além de 
disponibilizar doações beneficentes às mesmas169.

Esses dados nos permitem afirmar que, embora houvesse acu-
sações ao produtor por suas atitudes com relação a seus assenta-
dos parceiros – “não dar uma mão” – estas não chegavam a abalar 
a imagem e tão menos sua posição, tendo em vista as estratégias 
múltiplas de redistribuição de recursos ou investimentos sociais 
que utilizava. Dito de outra maneira, sem desconsiderar as ajudas 
diretas e pessoalizadas aos assentados, por exemplo, parecia prio-
rizar “ajudas” voltadas à igreja, associações recreativas, apoio às 
festas, auxiliar na construção de obras públicas como estradas e 
pontes170.

A partir disso, supõe-se que os demais produtores não se atre-
viam a fazer propostas aos assentados, pois isso implicaria em 
mexer com arranjos construídos por Darnes que viabilizavam a 
composição de áreas para o plantio de soja, bem como a amplia-
ção gradativa das suas lavouras dentro do território de Ipiranga do 

168  Darnes era um dos produtores mais referidos entre os representantes de 
revendas agrícolas e firmas, no que tange às técnicas utilizadas e à produti-
vidade alcançada. Luciana Almeida (2013, p. 167) analisou o código moral 
que orientava os negócios entre produtores, entre produtores e vendedores 
no município vizinho de Sorriso. Nesse trabalho, trouxe indicativos que 
a construção da reputação se estendia ao uso das técnicas modernas nas 
fazendas, conforme redigiu: “cabe notar que o sucesso na aplicação de uma 
nova técnica agrícola corresponde à fonte de prestígio ao produtor que se 
tornava apto a aconselhar seus amigos”.

169  Em 2013, a Câmara Municipal de Ipiranga do Norte concedeu menção hon-
rosa a Darnes pelos seus trabalhos em prol da comunidade.

170  Aqui estamos diante de uma forma de redistribuição de riqueza, mas que 
não opera de maneira direta entre o fazendeiro e o assentado, mas opera no 
plano da “comunidade”. Esse tipo de dispositivo foi examinado na litera-
tura antropológica, por exemplo, em Sahlins (1969). Em seu estudo sobre 
produtores dessa mesma região do Mato Grosso, Almeida (2013) também 
examinou esse tipo de dispositivo, esses dons gratuitos concedidos a cole-
tividades mais amplas nominadas de comunidade ou sociedade.
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Norte. Seria como travar uma briga que poderia gerar efeitos nega-
tivos para aquele que travasse tal disputa. Da mesma forma, se 
o assentado procurasse por sua iniciativa outros produtores para 
estabelecer parcerias, estaria afrontando um acordo com o próprio 
Darnes, mas afrontaria alguém bem reputado, o que tenderia a não 
ser bem visto por outros produtores. 

Vê-se que a competição entre os produtores por ganhar ou 
manter parceiros nos assentamentos apresenta uma ambigüidade. 
Se, de um lado, ele conseguia melhorar os ganhos do assentado, 
permitindo inclusive para alguns criar as condições para conduzem 
eles próprios sua lavoura de soja, por outro lado, optar por rom-
per com as obrigações estabelecidas, dentre outras coisas, também 
implicava em sair da área de influência, deixando de ser mobilizado 
em uma dada rede e, consequentemente, da “proteção” que isso 
possibilitava, particularmente, diante de pressões de outros produ-
tores para apropriar-se do uso e da posse da terra.

Ao que tudo indica, a maior pressão de parte de fazendeiros 
incidia sobre aqueles assentados cujas redes eram menos densas e 
possuíam menos recursos. “Plantar sozinho” ou no máximo com 
um ou outro vizinho, nesse contexto, ainda que controlando a sua 
lavoura, poderia servir de indicador de “fraqueza” diante de outros 
assentados, produtores e fazendeiros que interpretavam que, dessa 
forma, ele não tivesse condições de acompanhar o ritmo da produ-
ção de soja que atuam na região. Dois relatos colocam em evidência 
essa pressão:

As lavouras de soja estão crescendo muito a soja 
por lá. Até já vieram atrás, tão rodeando para 
querer pegar a minha terra pra plantar, de toda 
forma. Por enquanto, nós estamos resistindo, 
porque tudo ao redor está com soja. Mas eu penso 
que gado é mais estável, não tem posto e nem 
pacote. Você cerca o pasto, põe o sal, vende um 
lote de gado e espera o outro. Na lavoura não é 
assim, mas é difícil ficar com gado no meio dos 
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outros com soja (Pedro, assentado em Itanhangá, 
29/10/2013).

Eu sempre gostei muito de mexer com gado, 
não pensava em lavoura. Mas ali onde tenho o 
lote virou tudo área de lavoura, ficou rodeado. 
Aí não dá pra ficar com o gado sem estar ali, 
pode acontecer alguma coisa. Aí resolvemos 
fazer lavoura (Claiton, assentamento Mercedes, 
25/09/2014).

Vemos nesses dois relatos que o fato de “estar rodeado” por 
lavouras de soja influencia diretamente nas decisões do assentado 
na gestão de suas atividades sobre seu lote. Tudo nos leva a crer 
que o assédio de produtores de soja incidia com mais força sobre 
assentados cujas parcelas eram classificadas como “terras paradas” 
– caso das terras de pastagem para o gado – em relação a “terras em 
movimento” – representadas pelas lavouras. Nesse sentido, con-
verter a área para lavoura era uma tentativa de manter o controle 
sobre a própria terra, mas fazê-lo poderia significar integrar-se a 
outro produtor ou fazendeiro. Ademais, essa transformação exigia 
uma reorganização da unidade doméstica, tornando-a mais suscetí-
vel a fatores não controláveis da produção de soja e milho. Um bom 
exemplo disso está na relação com as firmas e revendas agrícolas, 
que trataremos no capítulo seguinte.
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CAPÍTULO 4

PLANTAR E NEGOCIAR

Neste capítulo pretendemos refletir sobre a existência ou não 
de particularidades nas diversas formas de inserção dos assentados 
nos circuitos dos negócios associados à lavoura de soja e milho, 
observando em quê se aproximam ou se diferenciam de outros 
produtores. 

A mobilização de indivíduos e grupos domésticos para tocar 
lavouras agregavam tanto as tarefas mais diretamente relacionadas 
ao ciclo produtivo como também o que definiam como “os negó-
cios”. “Negócio é mais complicado que plantar. Plantar, se tu sabes 
preparar a terra, fazer na hora certa e cuidar, você colhe. Mas saber 
vender é diferente e complicado.”171 No relato do entrevistado, o 
termo “negociar” aparece de forma relacional ao “plantar” com-
preendendo os atos de comprar, de vender, de trocar, tanto produtos 
agrícolas, como os insumos, as sementes, as máquinas, os imple-
mentos, as ferramentas e/ou outros itens associados à lavoura. 
Por isso, com maior ou menor intensidade, todos os assentados e/
ou produtores estabeleciam relações com agentes cujas posições e 
atribuições estavam associadas aos circuitos dos negócios – geren-
tes, técnicos, vendedores, advogados, agrônomos, corretores, con-
tadores, funcionários, entre outros – os quais apareciam inseridos 
nas firmas, nas revendas agrícolas, nos bancos, nos escritórios, em 
cartórios e em alguns órgãos públicos geralmente localizados nas 
vilas e cidades. E é sobre esse aspecto que o “fazer negócios” como 

171  Valdomiro, assentado em Ipiranga do Norte (04/11/2013).
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expressão local para denominar múltiplas formas de lidar com as 
transações comerciais ganham relevância na análise deste capítulo. 

De modo geral, é possível afirmar até aqui que os assenta-
dos lidam o tempo todo com os princípios do “sistema de mer-
cado”, cuja maior expressão se objetiva no entorno dos produtos 
agrícolas predominantes no universo de pesquisa. De acordo com 
Polanyi (1957, p. 250-254), em sistemas sociais marcados pelos 
princípios de fixação de preços, comumente chamado de “sistema 
de mercado”, nem todas as relações sociais e todas as trocas são 
efetivamente regidas por ele ou que ele seja exclusivo. Essa formu-
lação considera que as trocas econômicas devem ser examinadas 
em uma relação social específica, pois a dominância dos princípios 
do mercado não padroniza o comportamento dos agentes ou se 
impõe à todas as relações sociais constituídas sobre esse domínio. 
O mesmo autor observa ainda que, em um contexto regido pelo 
princípio da reciprocidade, podem haver relações regidas por prin-
cípios do sistema de mercado, todavia, estes não são dominantes. 
Na literatura mais recente, a maioria dos autores enfatiza que esses 
princípios coexistem em um mesmo momento histórico ou mesmo 
universo social e que, muitas vezes, os agentes apropriam-se, ajus-
tam-se a estes nas diferentes situações com as quais se defrontam 
(ZELIZER, 2005; DUFY; WEBER, 2007, p-7-8, entre outros).

A partir disso, este capítulo objetiva refletir sobre a relação 
entre a lavoura e os negócios agrícolas a ela associados a partir de 
três eixos, transformados em seções. Na primeira seção, examina-
remos as diferentes formas de inserção de membros dos grupos 
domésticos nos circuitos dos negócios como parte da mobilização 
que formam redes e como ele produz e reproduz distinções sociais 
entre assentados e demais produtores; na segunda seção, o desta-
que é para a relação com as firmas regionais e revendas agrícolas, 
dando ênfase ao acesso aos financiamentos e as operações de venda 
de produtos agrícolas. Essa seção tenta colocar em questão as pos-
sibilidades e limites das relações não econômicas e os mecanis-
mos de dominação que subordinam os assentados, ora pela firma 
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e/ou revenda agrícola, ora pelas estruturas das fazendas, muitas 
vezes controlados por um mesmo agente. E, por fim, na terceira 
seção, diante dos múltiplos dispositivos que retiram o controle da 
lavoura da mão dos assentados, examinaremos algumas estratégias 
operadas pelos mesmos, visando (re) estabelecer o (auto) controle 
nas transações e relações que integram nos circuitos dos negócios, 
assim como seus limites.

4.1. Negócios e redes

Nesta seção, interessa-nos demonstrar como os assentados 
integram ou se articulam nos circuitos dos negócios relacionados 
à lavoura. A seção é composta de duas subseções: na primeira, 
examinaremos os negócios dentro da divisão de atribuições entre 
os integrantes das redes, assim como a inserção nos circuitos dos 
negócios como mecanismo de mobilização de recursos para viabi-
lizar a implantação das lavouras; na segunda subseção, refletimos 
a partir de um “grupo de amigos” sobre alguns mecanismos de 
reprodução das posições sociais expressas nos circuitos dos negó-
cios, sobretudo, entre assentados e demais produtores do entorno.

4.1.1. A inserção nos circuitos dos negócios agrícolas

No âmbito das redes mobilizadas para plantar, as tarefas asso-
ciadas ao “fazer negócios” exigiam que determinados indivíduos 
dedicassem algum tempo para sua execução ou que alguns den-
tre eles assumisse as mesmas. O fato de a maioria dos assentados 
residir nas vilas e cidades certamente facilitava a tarefa de circula-
ção no espaço das firmas, revendas agrícolas, escritórios, tendo em 
vista que no caminho da lavoura costumavam passar em alguns 
desses estabelecimentos no início da manhã ou no final do dia. No 
caso daqueles que trabalhavam em “terras novas” do assentamento 
Mercedes, a situação era um pouco diferente. Na vila do assenta-
mento havia poucas firmas, revendas agrícolas e oficinas, nenhum 
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banco ou cartório, por exemplo. Por isso, era comum mobilizar 
indivíduos estabelecidos nas “terras velhas”, especialmente quando 
instalados nas cidades, onde geralmente havia maior disponibili-
dade desses serviços172. Isso evitava constantes deslocamentos e, 
sobretudo, a interrupção de tarefas do calendário anual que esta-
vam sendo executadas (cf. Figura 5). Essa mobilização possibili-
tava, por exemplo, com um contato por telefone, estes pudessem se 
encarregar de demandas específicas, por vezes, emergenciais, dos 
que estavam encarregados de tarefas agrícolas sobre as áreas de 
terra. Essas tarefas incluíam desde providenciar peças para o con-
serto de máquinas até negociações de financiamentos em firmas 
e bancos. Eram nesses casos, que alguns indivíduos, mesmo não 
participando diretamente de qualquer tarefa no espaço da lavoura, 
se dedicassem ao “fazer negócios” de forma quase exclusiva.

As tarefas inerentes aos negócios, geralmente eram assumidas 
pelo/s pai/s “mais velho/s”, por vezes, atuando com o apoio de 
alguém “mais novo”, frequentemente, um filho ou um genro quando 
observadas no âmbito familiar. Os demais envolvidos em uma dada 
rede constituída no entorno das lavouras, como as mulheres, filhas, 
irmãos, os vizinhos, conhecidos ou outros parceiros, podiam assu-
mir algumas tarefas pontuais, conforme já examinamos no Capítulo 
3. Também era recorrente que, dadas as exigências do manejo da 
burocracia, mais de um indivíduo podia ser mobilizado para tratar 
de funções específicas, particularmente, para assumir os registros 
em transações comerciais e da formalização de documentos, nos 

172  Isso pode ser confirmado em momentos históricos distintos: i) quando 
examinamos os casos da “turma de Lucas” que mobilizavam familiares e 
conhecidos instalados em Lucas do Rio Verde para apoiar suas atividades 
nas “terras novas” em Ipiranga do Norte no final da década de 1990; ii) do 
mesmo modo, isso se repetiu no início da década de 2000, como o “pes-
soal de Ipiranga”, que passam a atuar nas “terras novas” do assentamento 
Mercedes ou no município de Itanhangá; iii) ainda se repetia com os anti-
gos e novos vizinhos do Paraná, os quais mantinham suas propriedades e 
atividades agrícolas naquele estado, mas enviavam dinheiro e prestavam 
serviço de colheita nas safras anuais aos conterrâneos em Mato Grosso.
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quais o “nome” de diversos indivíduos tornava-se um instrumento 
importante.173 Era particularmente comum que, em situações de 
impossibilidade dos “mais velhos” executarem as diversas tarefas 
associadas aos negócios, estes delegassem aos irmãos, cunhados 
ou filhos, por exemplo: “passe lá na firma amanhã antes de ir para 
a lavoura, pra ver quando chega o adubo”, conforme ordenou um 
pai a seu filho174. 

Observamos que a legitimidade daqueles que decidiam sobre 
os negócios em uma dada articulação de indivíduos dependia do 
conhecimento e reconhecimento deste no circuito dos negócios. 
“Eu ainda mexo com negócios, porque sou bem conhecido pelo 
pessoal das empresas”, como se referiu um assentado de 65 anos, 
que tocava lavouras mobilizando seus dois filhos casados, um genro 
e a parceria com um vizinho. Paralelamente, os “mais velhos” habi-
tualmente se consideravam como portadores de maior experiência 
adquirida nas lavouras e no trato com os agentes dos circuitos dos 
negócios: “a gente que se envolve mais, porque já tem o conheci-
mento e aprendeu a lidar com os caras desde que chegamos aqui”, 
conforme relatou o mesmo entrevistado. Essas constatações suge-
rem que a realização de transações comerciais estava associada à 

173  Na Seção 5.3, examinaremos os elementos em jogo no manejo dos nomes 
para fins de registro em documentos dos diversos membros da rede.

174  Os estudos sobre os pequenos produtores do Nordeste também haviam 
identificado a predominância masculina no “fazer negócios”. A venda de 
produtos, especialmente dos produtos considerados mais importantes do 
roçado, representava a própria autoridade do pai de família no controle da 
unidade doméstica (HEREDIA, 1979, p. 84-85). Embora sendo universos 
sociais distintos deste, no nosso caso, o fato dos homens mais velhos das 
famílias assumirem as principiais decisões referentes aos negócios agrícolas 
e, geralmente, serem eles que interagiam com as firmas, revendas agrícolas 
e os bancos, refletia seu controle sobre a lavoura e sobre o próprio grupo 
doméstico.
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construção e manutenção de relações mais amplas nas quais tais 
transações estavam inscritas175.

Certamente, esse “conhecimento” fazia sentido nos diversos 
casos em que os agentes controlavam suas próprias lavouras há 
mais tempo (talvez desde que chegaram a Mato Grosso) e, por 
isso, realizavam transações comerciais, circulavam nos ambientes 
dos negócios, “fazendo-se conhecer” nesse meio. Não por acaso, o 
exame do nosso material de campo revela que o controle dos negó-
cios associados à lavoura era uma das últimas tarefas efetivamente 
assumidas pelos filhos no transcurso das fases do ciclo de vida. 
Verificamos inúmeros casos de filhos casados com mais de 45 anos 
que tocavam lavouras de forma articulada com vizinhos, mas se 
remetiam ao pai e à mãe para efetivar negócios – como compra de 
máquinas, acordos referentes às terras em uso, para decidir sobre a 
venda de soja ou ainda financiar nas firmas. 

Mas se os homens “mais velhos” exerciam o maior controle nas 
operações comerciais nos círculos dos negócios era válido particu-
larmente para aquelas famílias que possuíam longa trajetória no 
controle das lavouras. Não parecia o mesmo para os inúmeros pais 
que, ao longo dos anos, cederam suas terras para outros plantarem 
ou integraram redes constituídas e conduzidas por vizinhos ou por 
patrões, sendo reconhecidos como um contingente de assentados 
que “não plantavam”. Estes não eram reconhecidos como os que 
controlavam a lavoura, sendo assim, não dispunham das mesmas 
formas de inserção nos circuitos dos negócios agrícolas as quais 
pudessem mobilizar para inserir seus filhos. 

De alguma maneira, a transmissão efetiva das atribuições e 
responsabilidades no que tange aos negócios aos filhos homens, 

175 Conforme Almeida (2013), os espaços das firmas, revendas agrícolas, escri-
tórios, bancos e cartórios se constituíam como locais onde se construíam 
relações de sociabilidade que atravessavam as transações comerciais pro-
priamente ditas. A análise a partir das formas de sociabilidade, foge ao 
escopo dessa pesquisa e será referida apenas pontualmente.
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exceto em situações fortuitas, envolvia um longo e gradativo pro-
cesso que também implicava em que os mais jovens nas “terras 
novas” fossem construindo relações com outros que possuíam 
idade aproximada, geralmente a partir da amizade, conforme exa-
minaremos na subseção seguinte. Só assim, criavam-se as condi-
ções para que assumissem atribuições em relação aos negócios.

O caso da família Moura demonstra a relevância de dispor 
de alguém especializado no circuito dos negócios para viabilizar 
recursos para a lavoura e as implicações no controle das lavouras. 
Carlos João, 27 anos, solteiro, técnico agrícola em uma firma regio-
nal, era o filho “mais novo” de Emanuel, 63 anos. Seu pai e outros 
dois irmãos “mais velhos”, casados, eram assentados que mexeram 
com gado por muitos anos. Em 2010, Jeremias (35 anos), um dos 
irmãos, começou a plantar soja em seu lote e no do cunhado. Isso 
foi possível porque mobilizou o irmão Carlos João para viabilizar 
o acesso ao financiamento agrícola na firma onde trabalhava, con-
tando com a boa relação que possuía com seus patrões. Também 
mobilizou essa boa relação para abrir a possibilidade de acesso ao 
financiamento no Banco do Brasil para a compra de um trator e 
implementos. O patrão “indicou”176. Jeremias ao gerente do banco, 
ainda que formalmente o financiamento contou com o aval do pai.

Em 2012, Carlos João decidiu plantar o lote do pai, acordando 
com o irmão a execução das tarefas do ciclo agrícola, tendo em 
vista que trabalhava na firma de segunda a sexta-feira. Havia uma 
clara divisão de atribuições entre eles: i) Carlos João, em particular, 
tratava dos negócios; ii) o irmão e o pai tratavam das atividades na 
lavoura. Como exemplo, vimos que os insumos (sementes, adubos 
e venenos) eram transacionados “em nome” do irmão e do pai, mas 
tudo foi “negociado” por Carlos João nas firmas, que se encarregava 
da compra e venda dos produtos agrícolas (soja e milho), assim 

176  Examinaremos os significados das práticas de “indicar” como dispositivo 
de acesso aos financiamentos na Seção 4.2.1, que tratará da relação entre os 
assentados e uma firma regional.
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como dos aspectos técnicos das lavouras. O pai, o irmão e alguns 
vizinhos reconheciam Carlos João como o responsável pela lavoura 
(“é ele que planta”). Isso porque ele assumia a maioria das atribui-
ções relacionadas aos negócios vinculados à lavoura, ou seja, era ele 
que estabelecia a relação direta com as firmas ou outros produto-
res para financiar, comprar, vender, embora algumas vezes contava 
com a “ajuda” dos irmãos e do pai. Seu reconhecimento não estava 
vinculado ao “trabalho” na lavoura, mas ao controle da lavoura, 
sobretudo, dos negócios a ela associados. 

Essa hierarquia, apesar de flexível, colocou em segundo plano, 
tanto o critério de idade dos membros da família, como a condição 
de detentor da posse da terra e o trabalho exercido diretamente 
sobre ela. Carlos João assumia tanto os atributos positivos da atu-
ação como técnico na firma e no relacionamento com assentados 
e produtores, assim como os atributos positivos da experiência 
de plantar, só possível com a articulação de outros membros da 
família.

O caso descrito suscita outro elemento que merece atenção. 
Carlos João era o filho “mais novo”, o qual foi estudar por incentivo 
dos pais, pois eram os irmãos “mais velhos” que mexiam com o gado 
junto ao pai no assentamento entre 1997 e 2010. Efetivamente, eles 
estavam inseridos em determinados circuitos dos negócios relacio-
nados ao gado, os quais não envolviam os mesmos agentes e tão 
menos os mesmos espaços de circulação que os negócios relacio-
nados à lavoura. Não eram os mesmos compradores e vendedores 
de insumos, também não eram as mesmas revendas e firmas que 
operavam com a atividade pecuária. É no momento dessa passagem 
de uma atividade para outra que o filho passou a ter grande impor-
tância, produzindo uma situação para assunção dessas atribuições 
associadas à condução dos negócios. 

Observamos que ele se inseriu em um determinado circuito 
dos negócios agrícolas como ocupação profissional, não como 
estratégia intencionada de mobilizar esse espaço para obter recur-
sos para a lavoura, tão menos como uma tarefa delegada pelo pai ou 
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irmãos. Ainda que seu caráter pudesse ser temporário, era Carlos 
João o agente mais bem posicionado para contribuir na obtenção 
dos recursos necessários para iniciar o plantio de soja pela família. 
Sob esse ponto de vista, aquele que estava em suposta desvanta-
gem em relação aos irmãos passou para uma posição privilegiada, 
quando as circunstâncias mudaram.

Fazer cursos técnicos de nível médio ou graduação, associado 
à posterior inserção no trabalho em firmas, revendas e bancos ou 
outros espaços típicos dos negócios agrícolas credenciava os “mais 
novos” para participarem mais ativamente do “fazer negócios”. Era 
comum que os assentados tivessem filhos e filhas adultos, gen-
ros e cunhadas trabalhando em firmas, empresas ou outros esta-
belecimentos comerciais nas cidades e vilas. É verdade que, em 
um contexto marcado pela produção agrícola de soja e milho, a 
maioria das empresas e comércio fosse vinculada a esse tipo de 
cadeia produtiva. Mas a inserção ocupacional, o posto de trabalho, 
parecia cumprir uma função um pouco além do simples ganho 
monetário para suprir os “gastos da casa”. Tudo nos leva a crer 
que cada ocupação muito próxima ao circuito dos negócios, mesmo 
que esta fosse apenas um emprego profissional, era considerada 
um atributo positivo que poderia colaborar para a composição de 
lavoura de soja dos seus pais, dos irmãos, cunhados ou vizinhos, 
por exemplo. 

Ainda que as redes constituídas entre os assentados contassem 
com pessoas especializadas e inseridas nos circuitos dos negócios, 
suas funções não apresentavam as mesmas características que “as 
fazendas”. Vemos aqui que as atribuições assumidas por alguns 
membros da rede, consistiam em atribuições específicas dentro da 
divisão das tarefas, sendo essa sua contribuição por meio de seu 
trabalho ou de sua ajuda na mobilização de recursos associados à 
lavoura. Almeida (2013, p. 51) observou que “as fazendas” (ou os 
grandes produtores), por exemplo, também estavam organizadas 
por meio do trabalho familiar de seus donos, mas seus negócios 
apresentavam tamanha complexidade das transações comerciais e 
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operações de financiamento no processo de burocratização, que exi-
giam a formação de equipes especializadas – envolvendo membros 
da família e funcionários – nos chamados “escritórios das fazen-
das” situados nas cidades para lidar com a “papelada” ao longo do 
ano agrícola.

Também observamos que, em determinados momentos de 
expansão das lavouras, especialmente nas “terras novas”, mem-
bros de famílias, por vezes os amigos, foram mobilizados para “dar 
suporte”, ainda que isso ocorresse a partir de seu espaço de traba-
lho ou círculo mais específico de relacionamento que construíram 
no ambiente de firmas, revendas agrícolas, escritórios e agências 
bancárias. Ou, ao inverso, a inserção profissional de muitos filhos 
ou filhas foi favorecida por serem de “famílias” que conduziam 
lavouras de soja, que mobilizaram essas mesmas redes de relações 
para garantir esse espaço de trabalho. Essas inserções diretas faci-
litavam a construção de relações pessoais com profissionais desse 
meio, podendo contribuir, de alguma maneira, para o acesso a 
recursos materiais necessários à efetivação das lavouras, ainda que 
houvessem limitações conforme trataremos na subseção a seguir.

4.1.2. Um grupo de amigos e suas diferenças

A partir disso, cabe agora examinar os limites e possibilida-
des desse tipo de inserção nos circuitos dos negócios para mobi-
lizar recursos para a lavoura, assim como identificar as diferenças 
entre os indivíduos inseridos dentro e fora deles, especialmente 
entre os assentados e demais produtores no universo de pesquisa. 
Por meio do contato com o assentado Arno, cuja rede tomamos 
como referência para examinar a relação entre família e lavoura no 
Capítulo 3, chegamos ao filho Claiton, que também era assentado 
e compunha parte ativa em uma série de articulações envolvendo 
a lavoura. Em que pese suas atribuições diretamente relacionadas 
às tarefas agrícolas na lavoura, em 2014, havia retornado à função 
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de representante comercial na revenda agrícola AGROINOVA177, 
criada naquele mesmo ano, juntamente aos amigos de idade apro-
ximada, filhos de produtores da região. Compunham a equipe da 
revenda dois sócios fundadores e dois representantes comerciais 
(funcionários), cujas trajetórias sintetizamos a seguir:

Agente Função na 
empresa Síntese da trajetória

Dênis Sócio 
fundador

Administrador

Agrônomo, possuía uma fazenda no município e atuou 
como representante comercial por mais de sete anos 
na empresa FIAGRIL. Além da fazenda, cuja dimensão 
não sabemos precisar, plantava soja em alguns lotes de 
amigos no assentamento, dentre eles o vice-prefeito.

Diogo Sócio 
fundador

Administrador

Agrônomo, saiu de Lucas do Rio Verde em 2000, 
junto à instalação da unidade da empresa FIAGRIL no 
município, onde atuou até o ano de 2010. Também 
possuía uma fazenda de aproximadamente 1,5 mil 
hectares nas proximidades do assentamento, adquirida 
e estruturada durante o período em que trabalhava na 
empresa contando com o apoio dos pais, produtores de 
Lucas do Rio Verde.

Claiton Representante 
comercial

Além das atribuições de assumir a exploração agrícola 
no assentamento Mercedes junto ao pai e a uma rede 
composta por familiares e vizinhos, em Ipiranga do 
Norte, atuou como funcionário da firma Amaggi, 
depois em um escritório de contabilidade e também 
como representante comercial na Fiagril. 

Dário Representante 
comercial

Em 2013/14, possuía investimentos no assentamento 
Mercedes junto ao seu colega e amigo Claiton, 
onde havia adquirido um lote com o pai, em 2010, 
nas proximidades dos lotes da família do amigo. 
Juntamente ao amigo, constituíram uma “parceria” 
para o plantio de arroz no ano agrícola sobre seu lote 
recém-transformado em lavoura. Em período anterior, 
atuou como representante comercial em outras 
revendas agrícolas do município de Ipiranga, tendo 
passagem pela empresa Fiagril nessa função.

Quadro 7: Função e síntese da trajetória dos integrantes de uma revenda agrícola
Fonte: Dados de campo, elaboração do autor

177  Nome fictício.



- 268 -

Os quatro integrantes possuíam idade entre 30 e 40 anos, 
assumiam atribuições distintas na revenda e participavam direta-
mente da condução de lavouras de soja, ainda que articulados com 
seus pais e, por vezes, irmãos e cunhados. Um ponto marcante em 
suas trajetórias, o qual contribuiu para o fortalecimento da ami-
zade foi, certamente, o período de atuação na firma FIAGRIL. Os 
assentados Giles e Claiton consideravam a maior parte dos anti-
gos colegas da firma como um “grupo de amigos”178, a partir do 
qual se produziram articulações conjuntas no âmbito dos negócios 
e lavouras, dentre elas a constituição da própria revenda agrícola. A 
associação de seus nomes à passagem pela firma funcionava como 
credencial que os legitimavam em novas posições nos circuitos dos 
negócios e era motivo de prestígio. Essa formulação vai ao encon-
tro de Almeida (2013, p.146) que, ao analisar o “histórico” de ven-
dedores na relação com seus clientes, observou que sempre estava 
em jogo uma chancela fornecida pela família ou por uma empresa, 
ainda que muitas empresas também eram empresas familiares, o 
que corroborava para considerar que a credibilidade se construía 
entre famílias.

 Dentre os integrantes do “grupo de amigos”, Fabrício, 28 anos, 
era contador e, em 2012, abriu seu próprio escritório de contabi-
lidade. Para ele, além da referência à sua família, tinha peso posi-
tivo a passagem pela empresa não só para estabelecer relações com 
clientes – a maioria já conhecidos do próprio convívio no município 
– mas também para fazer negócios associados à própria lavoura 

178  O exame das relações a partir do grupo de amigos é inspirado na modali-
dade definida por Wolf (2003, p. 107-108) como “panelinha”. Segundo o 
autor, ela consistia em uma modalidade específica de amizade constituída 
a partir do espaço de uma mesma instituição a qual, além de fortalecer 
elos emocionais, poderia cumprir funções instrumentais diante de fatores 
imprevisíveis ou de estratégias dos integrantes. O autor destacou como 
uma de suas características básicas era articular pessoas superiores e infe-
riores em certa aliança informal, contribuindo para assegurar convivência 
tranquila no seu relacionamento. 
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conduzida por seus pais e irmãos. Conhecendo pessoas e proces-
sos inerentes às dinâmicas das transações comerciais e financeiras, 
participava ativamente das negociações com firmas e bancos, dos 
controles contábeis, da compra e venda de produtos agrícolas, jun-
tamente ao irmão mais velho e à mãe. Um exemplo de sua atuação 
foi observado em 2014, quando a própria empresa FIAGRIL atra-
sou a entrega do adubo químico para o plantio da soja no assenta-
mento. Ele e o irmão, por conhecer o funcionamento da empresa, 
bem como possuir uma relação de amizade com o gerente, conse-
guiu intervir no sentido de resolver o problema. 

De forma similar, em 2014, Claiton foi responsável por negociar 
a compra dos insumos e sementes necessários para a lavoura dos 
diversos membros da família utilizando de sua posição na revenda. 
Do ponto de vista econômico, conseguiu acessar esses insumos a 
preços menores que se fosse comprar em outras firmas ou reven-
das. Contudo, ainda que em uma posição subordinada na revenda, 
sua margem de manobra para atuar nos circuitos dos negócios pare-
cia mais ampla que, por exemplo, alguns de seus conhecidos que 
trabalhavam em algumas tradings. O assentado Laércio, por exem-
plo, nos relatou que seus filhos (idade entre 25 a 33 anos) assim 
como as noras, estavam todos trabalhando como funcionários nas 
firmas do município de Ipiranga, dentre elas ADM, Amaggi, Bunge 
e Louis Dreyfus. Contudo, ele se queixava que eles “ajudavam 
pouco”, acionando seus conhecimentos, posições e relações nesse 
meio para suprir algumas demandas específicas da condução das 
lavouras. Conforme estudo de Wesz Jr. (2014), isso se devia, de 
um lado, às características dessas firmas, que, embora marcadas 
por um ambiente de relações pessoais, possuíam uma organiza-
ção mais centralizada com menor margem para cada uma das suas 
unidades de armazenamento, e, de outro lado, essas empresas cos-
tumavam priorizar os negócios com grandes produtores. Nesses 
termos, trabalhar em uma firma, revenda ou banco não se tradu-
zia automaticamente em um mecanismo que facilitava o acesso a 
determinados recursos. Ainda assim, os dados sugeriam que essa 
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era a expectativa de muitos assentados para com seus filhos, noras, 
genros ou amigos que ocupavam postos de trabalho nos circuitos 
dos negócios.

Se os circuitos dos negócios eram atravessados por relações de 
amizade, isso não significa que não houvessem diferenças entre os 
integrantes do “grupo de amigos”. O próprio caso da revenda agrí-
cola que nos referimos serve para salientar algumas delas. Todos se 
reconheciam como amigos, e suas interações cotidianas179 demons-
travam que tal relação não estava circunscrita ao espaço de tra-
balho. Entretanto, todos reconheciam a existência de hierarquias 
entre eles. Em primeiro lugar, expressas a partir dos cargos e fun-
ções exercidas ou entre sócios-administradores e representantes 
comerciais, expressão de uma relação entre patrão/empregado. Em 
segundo lugar, para além do espaço da revenda, quando estavam 
imersos nas atividades de suas lavouras, a distinção entre eles se 
configurava na oposição entre “produtores” e “assentados”, tanto 
em sua condição individual como da própria família, que integra-
vam no universo de pesquisa180. Claiton e Dário, embora não se 
denominassem habitualmente como “assentados”, eram assim 
classificados pelos próprios amigos por possuírem lotes no assen-

179  Nesse caso, parece ter importância as formas de sociabilidade, como jogos 
de futebol, festas de aniversário, eventos técnicos, entre outros. Contudo, 
nossos dados não nos permitem ir além de alguns apontamentos nessa 
dimensão. Para saber mais sobre a interface entre formas de sociabilidade, 
particularmente as festas e os negócios, ver Almeida (2013, p. 61-102).

180  Alguns antropólogos construíram formulações sobre a amizade no sentido 
de distinguir quando se tratavam de relações entre iguais e quando essas 
constituíam uma relação entre desiguais. Em Pit-Rivers (1971, p. 140-141) 
e Wolf (2003, p. 104-108), a amizade é construída a partir da livre escolha. 
Segundo os autores, quando ela ocorre entre iguais, é caracterizada pelo ele-
mento da simpatia, pela reciprocidade e/ou serviços mútuos. Mas quando 
a relação é estabelecida por pessoas com condições econômicas desiguais, 
tem-se uma relação na qual, ainda que chamada de amizade, aparentando 
a simpatia, a existência de ajuda mútua, esses traços se convertem em ele-
mentos que legitimam a desigualdade e a existência de autoridade entre as 
partes, constitutivas da relação patrão-cliente.
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tamento Mercedes e desenvolverem articulações para tocar lavou-
ras no mesmo. Já Dênis e Diogo apareciam como “produtores” que 
conduziam suas próprias fazendas, contando com funcionários e 
algumas parcerias com assentados das proximidades. Ademais, 
em espaços onde circulavam produtores, como eventos técnicos, 
por exemplo, os primeiros costumavam se apresentar como repre-
sentantes da revenda agrícola, não deixando evidente sua relação 
direta com a terra (assentados), já os segundos faziam questão de 
destacar seu vínculo com suas fazendas e lavouras, mobilizando a 
identidade de “produtor”.

Paralelamente, a menção ao “grupo de amigos” da FIAGRIL 
(não restrita à equipe da revenda) dava destaque a alguns dentre 
eles que estabeleceram relações mais próximas com os próprios 
donos da firma. Isso parece ter contribuído não só na sua conso-
lidação como profissionais reconhecidos no universo de pesquisa, 
mas para fortalecer as distinções entre os integrantes do grupo de 
amigos por meio de “ajudas” específicas que receberam dos antigos 
patrões. Dentre elas, cabe citar duas situações: a primeira, embora 
com certa imprecisão, tratou-se do apoio recebido por dois agrôno-
mos fundadores da revenda agrícola (cf. Quadro 8) pelos donos da 
FIAGRIL para a aquisição de terras e estruturação de suas fazendas 
em Ipiranga do Norte no período pós 2000. Esse apoio foi agregado 
ao suporte dado pelos pais dos mesmos, que eram fazendeiros em 
Lucas do Rio Verde. 

A segunda, refere-se ao apoio a outros dois integrantes do 
“grupo de amigos” também de parte dos antigos patrões. Depois 
de 2013, ambos se deslocaram – um para o estado do Amapá e 
outro para o estado de Roraima – com apoio da firma (mas já não 
sendo funcionários da mesma), visando ampliar os negócios em 
outras fronteiras: “tem um outro do grupo de amigos que está em 
Roraima. Ele era técnico, foi para lá, arrendou terras, está plan-
tando e botou uma revenda agrícola em sociedade com o Mariano”, 
conforme relato o assentado Giles (também integrante do grupo). 
A instalação do agrônomo no norte do país foi sustentada tanto 
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pelo pai e pelos tios, assim como pelo patrão, dono da empresa 
FIAGRIL, com o qual abriu uma revenda agrícola em “sociedade” 
nas “terras novas”. O mesmo entrevistado relatou situação similar 
de outro amigo que se deslocou para o Amapá. Este havia traba-
lhado na firma desde 1996, também abriu uma revenda agrícola 
naquele estado e, junto aos outros dois amigos, iniciou o plantio 
de soja em terras arrendadas. Seu Arno que acompanhou o filho 
– integrante do “grupo de amigos” – em uma “viagem para conhe-
cer”181, avaliou:

A gente andou muito em Roraima e Amapá, por-
que lá tem um colega dele, até era gerente aqui, 
então eles estavam melhor de condição, e ele tem 
os familiares dele que moram em Sorriso e Lucas, 
que estão tudo bem de situação, e aí a gente andou 
muito lá. É um pessoal bem forte e escorado, aí é 
diferente de nós (Arno, assentado, 21/10/2013).

Arno sugeriu que, embora fossem amigos, “eram diferentes de 
nós”, comparando as condições de suas famílias em Mato Grosso, 
tanto no universo de pesquisa como em um possível deslocamento 
mais ao norte do país. Quando Arno se referiu à “família deles”, 
chamou atenção para o fato que eram de “famílias diferentes”, que, 
ainda que estivessem seus membros espraiados e estabeleciam 
relações de amizade, em regra, eram famílias que ocupavam posi-
ções distintas na estrutura social. Tratava-se de uma relação social 
entre famílias marcadas por oposições flexíveis de seus membros, 
tendo, de um lado, gerentes/agrônomo/fazendeiro e, de outro, 
funcionário/vendedor/assentado.

Mediante as articulações produzidas entre os integrantes do 
“grupo de amigos” – formado por rapazes com idades aproxi-
madas e fortalecido a partir do ambiente das firmas e revendas 

181  Sobre a importância de viagens para conhecer, os possíveis locais para onde 
pretendem se deslocar, ver Desconsi (2011, p. 184-186).
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– sinalizavam tentativas de reproduzir certa estrutura social que 
marcava a vida de suas famílias a partir da oposição entre “fazen-
das” e “assentados”. Isso fica evidente quando os dois amigos ins-
talados, cada qual em um estado do norte do país, motivaram os 
demais integrantes do “grupo de amigos” para também se deslo-
carem para aqueles estados. Como bem indicou Giles, do assenta-
mento Mercedes, um dos amigos foi conhecer as novas terras: “lá 
é bom, só que tem que montar um grupo de suporte, que vai daqui 
para lá”. Embora a articulação em andamento partisse dos rapazes 
considerados do “grupo de amigos”, a ida às novas terras se esten-
deria a seus irmãos, aos pais e até aos vizinhos. 

O exame acima põe em evidência a diferença entre os filhos de 
produtores e os filhos de assentados, no que tange ao acesso a esses 
recursos. O caso da constituição da revenda agrícola, assim como 
dos agrônomos que contaram com formas de “ajudas” do antigo 
patrão, dono da firma FIAGRIL, demonstra, conforme formulação 
de Bourdieu (2007, p. 03-26), que esses dispositivos reproduzem 
posições, embora sobre novas oposições: de fazendeiros (ou filhos 
destes) em oposição a assentados, para agrônomos/vendedores ou 
sócios fundadores/representantes comerciais, e vice-versa. Vemos 
que o ambiente dos circuitos dos negócios permitiu a construção 
e o fortalecimento de vínculos de amizade, ainda que entre seus 
integrantes houvessem fortes distinções em termos das suas con-
dições econômicas e do status social, dentro e fora do ambiente das 
firmas. 

Fica claro que o fato de atuarem como funcionários ou sócios de 
firmas e revendas agrícolas permitia a todos os integrantes não só o 
sustento de seus grupos domésticos, mas, em algum nível, o acesso 
privilegiado a determinados recursos para manter ou ampliar suas 
lavouras (como preços menores dos insumos, acesso a informações 
sobre os preços agrícolas, oportunidades de acesso a outras terras). 

Além de circular pelos espaços dos negócios de forma fre-
quente, parecia importante construir posicionamentos de alguns 
integrantes nos circuitos dos negócios, tornando-os agentes com 
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competências para tal. A maioria dos que assumiam essas atribui-
ções certamente eram os mais jovens, especialmente, com alguma 
formação profissional. Observamos que esse posicionamento per-
mitia que eles se encarregassem das compras e vendas, das negocia-
ções com firmas, do cuidado com os papéis, do manejo das reservas 
de produtos agrícolas e assim por diante. Tudo nos leva a crer que 
essa disposição era um elemento a mais para compreender a par-
ticipação de muitos assentados na produção de soja. Ainda que o 
simples fato de ter alguém da família trabalhando em uma deter-
minada firma ou revenda, por exemplo, não significasse que ele 
pudesse mobilizar recursos ou utilizar do próprio prestígio dessa 
posição, era isso que se esperava dele. Isso porque, de um lado, a 
mobilização de muitos recursos (dinheiro, insumos, informações) 
dependia da construção de relações no âmbito dos circuitos dos 
negócios, de outro lado, porque existiam firmas e empresas, assim 
como determinados cargos assumidos, que permitiam pouca mar-
gem de manobra para essa finalidade.

4.2. A relação entre assentados e as firmas

Se falamos em firmas regionais e revendas agrícolas, é por-
que elas constituem o principal ponto de operação dos negócios 
agrícolas entre os assentados. Efetivamente, é por elas que passam 
a maior parte das operações de compra de produtos como soja e 
milho, assim como a venda (e os financiamentos) dos meios de 
produção das lavouras comerciais. Logo, esses dispõem de meca-
nismos que interferem diretamente no controle da lavoura dos 
assentados, especialmente, sobre o produto agrícola. 

No que tange, particularmente, aos financiamentos, as dificul-
dades de acesso aos bancos por parte da maioria dos assentados 
favoreciam a atuação das firmas regionais e das revendas agrícolas 
e seus mecanismos de dependência e controle das lavouras, não 
inscritos somente nas transações propriamente ditas, e é isso que 
examinaremos nesta seção.
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Nos assentamentos estudados, as modalidades específicas de 
financiamento ligadas à estruturação dos projetos mediadas pelo 
INCRA, foram disponibilizadas nos primeiros dois anos após sua 
implantação182 (TANNURY, 2003) e, segundo pudemos apurar, 
parecem ter alcançado todos os assentados. A maior parte dos 
financiamentos foi utilizada para a abertura de áreas e algumas 
benfeitorias (casas, quintais, cercas), sendo comum os assentados 
considerarem seu baixo valor183, tendo em vista o alto custo da 
abertura das terras, conforme já descrevemos neste trabalho. 

Após essa primeira tomada de financiamento, o acesso aos 
bancos torna-se um privilégio alcançado por alguns poucos assen-
tados. Certamente, deve ser assinalado o fato de não disporem 
de documentos para atender às exigências dos bancos, conforme 
identificado no estudo de Leite et. al.(2004)184. As modalidades 
de financiamento bancário que não exijam o título de proprie-
dade demandavam um avalista, outro limitador para a maioria dos 
assentados. Certamente, dispor do título de propriedade de alguma 

182  Entre 1986 e 1999, os financiamentos destinados a beneficiários da reforma 
agrária compunham o Programa de Crédito Especial para a Reforma Agrária 
(PROCERA). A partir de 2000, ele foi incorporado ao Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF) na modalidade 
conhecida como “Pronaf A”. Uma das especificidades dessas modalidades 
de financiamento era a dispensa de apresentação de comprovação de patri-
mônio ou mesmo de avalistas.

183  A referência ao baixo valor considerava a impossibilidade de, com os valo-
res disponibilizados, transformar todo o lote em lavoura ou pastagens. 
Tomando como referência o ano de 1997, um assentado informou que o 
PROCERA era de R$ 7,5 mil, quando se estimava em R$ 25 a 30 mil a rea-
lização de todas as etapas de área correspondentes a 50 hectares.

184 Diversos estudos apontaram as limitações do acesso aos financiamentos 
bancários no contexto dos assentamentos rurais (LEITE et. al., 2004). No 
universo de pesquisa, isso se confirma, ainda que seja possível verificar 
uma leve ampliação aos financiamentos bancários nos assentamentos de 
Ipiranga do Norte após 15 anos da criação dos primeiros projetos, acom-
panhando a ampliação do PRONAF no estado do Mato Grosso (GRISA; 
WESZ Jr; BUCHWEITZ, 2014).
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área de terra se constituía uma das condições diferenciadas para o 
acesso ao crédito bancário, não operando seu acesso somente junto 
às firmas, revendas ou empréstimos junto a comerciantes ou fami-
liares, para viabilizar a produção de soja. 

Segundo Almeida (2013, p. 103-105), que estudou os sojicul-
tores do meio norte mato-grossense, o acesso aos financiamentos 
por parte destes geralmente se dava por meio dos bancos, ainda 
que isso não excluía o acesso às firmas. Mesmo no que tange à 
possibilidade de dispor de avalistas, estes contavam com um leque 
mais amplo de outros produtores (também detentores de títulos 
de propriedade). Já para os assentados que estamos examinando, 
dispor do aval implicava necessariamente em estabelecer relaciona-
mento com um produtor “de fora” do assentamento que se dispu-
sesse a “ajudá-lo”. A partir disso, se produziam obrigações sociais 
do assentado para com aquele que concedeu o aval.

“Encontrar um avalista era uma briga”, conforme destacou um 
assentado ao relatar suas tentativas de acessar financiamentos nos 
bancos entre 1993 e 2002. Os bancos reconheciam como potenciais 
avalistas quem já tivesse relacionamento bancário e que possuísse 
patrimônio, particularmente, a propriedade da terra. Isso descar-
tava as possibilidades de se encontrarem avalistas entre os próprios 
assentados, sendo que justamente os poucos casos que acessaram 
alguma modalidade de financiamento nos bancos o fizeram con-
tando com avalistas “de fora” do assentamento. Estreitar as apro-
ximações com fazendeiros e produtores do entorno, por exemplo, 
“trabalhando para eles”, foi, para muitos, mais que uma forma de 
complementar os “gastos da casa”, pois permitiu estabelecer uma 
relação pessoal com os mesmos e assim, dispor de um avalista:

Era assim até há pouco tempo, porque muitos 
persistiram e tiveram todo o apoio dos produtores 
das fazendas, que primeiro deram trabalho para o 
pessoal pra ir comendo, depois muitos avalizaram 
assentados pra conseguir crédito e ajudaram com 
as máquinas, seja com trator ou a colheitadeira 
pros assentados, porque entendiam que eles não 
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podiam perder a lavoura; se perdessem a produ-
ção do lote, estavam perdidos (Ferron, prefeito de 
Ipiranga do Norte, 21/10/2013).

Algumas fazendas indicaram o pessoal [do assen-
tamento] nas revendas e empresas e assim conse-
guiram os primeiros pacotes (Artur, assentado e 
comerciante, 20/10/2013).

Para outros, a articulação de familiares de outros municípios 
(não assentados) facilitou o acesso a financiamentos em firmas e/
ou bancos, além de facilitar a efetivação de alguns “negócios”:

O pessoal de Lucas fazia muito isso. Um irmão, 
o pai financiava um pouco mais no banco ou 
nas firmas lá onde eles tinham conhecimento e 
enviavam pra cá os adubos e as coisas. Também 
quando tinham uma venda de soja pra fazer, já 
vendiam junto a parte do pessoal que estava 
aqui (Ivo Chiodi, assentado Ipiranga do Norte, 
21/09/2014).

 No assentamento Mercedes, por sua criação ser mais recente, 
essas dificuldades ainda eram parte do cotidiano da maioria dos 
assentados quando realizamos o trabalho de campo em 2014, um 
pouco diferente dos assentamentos de Ipiranga onde os financia-
mentos nos bancos tinham atingido um número mais amplo de 
assentados. Assim, os dados nos levam a crer que, excetuando os 
créditos iniciais do PROCERA, somente alguns assentados que dis-
punham de avalistas acessaram financiamento nos bancos, poste-
riormente. Para a maioria dos assentados que conseguiu em algum 
momento implantar lavoura de soja, arroz e milho, isso foi possí-
vel por causa do relacionamento construído com algumas firmas e 
revendas agrícolas. Como veremos adiante, muitos sofreram com 
as consequências dessa modalidade que foi e é altamente seletiva, 
tendo em vista que não foi acessível a todos os assentados.



- 278 -

Wesz Jr. (2011) demonstrou a existência de uma correlação 
entre a expansão das lavouras e as estratégias das tradings185. A cons-
tituição de novas unidades, com armazéns ou filiais, acompanha a 
expansão, muitas vezes, a partir da compra de empresas menores, 
sobretudo nos estados do Centro-Oeste e Norte. Contudo, para 
o grupo estudado, as tradings não constavam entre os principais 
canais para “fazer negócios”. No levantamento que fizemos em 
campo, observamos que eram raros os assentados que estabele-
ciam relacionamento direto com empresas como Bunge, Cargill, 
Louis Dreyfus, ADM ou mesmo a Amaggi, ao menos para fins de 
financiamentos e comercialização da produção de soja e milho186. 
O assentado e vice-prefeito julgava que a dificuldade de construir 
relacionamento comercial com as mesmas tinha a ver com as estra-
tégias desse tipo de empresa: “eles preferem fazer um contrato 
de um milhão, ao invés de fazer dez contratos de valor menor”187. 
Ainda que a maioria dos assentados possuísse relações pessoais 
muito próximas de gerentes, vendedores e outros funcionários, seja 
pelos vínculos de sociabilidade cotidiana, seja porque alguns deles 
também eram familiares, isso não significava, necessariamente, o 
estabelecimento de relacionamentos comerciais188.

185  Para fins de análise, utilizaremos o termo “firma” para designar as empre-
sas de atuação local e regional, tradings para as empresas multinacionais 
da cadeia da soja estudadas por Wesz Jr. (2011) e revendas agrícolas, para 
as empresas especializadas na venda de insumos e sementes, mas que não 
necessariamente trabalham com a comercialização de soja, milho e arroz.

186  Wesz Jr (2014, p. 138-167) também identificou no sudeste mato-grossense 
que, entre “pequenos” produtores e “assentados”, a maior intensidade de 
transações eram estabelecidas com firmas regionais, sendo que as tradings 
se concentravam entre produtores de maior escala.

187 Registro do caderno de campo (27/10/2014).
188  A estratégia dessas empresas de priorizar produtores a partir de certo 

volume produzido ou área plantada de soja, certamente, é um dos limita-
dores para a efetivação de negócios. Isso não é uma especificidade desse 
contexto estudado ou da produção de soja. Em contexto bem diferente 
deste, Heredia (1989, p.190) observou que um dos limites para pequenos 
sitiantes de Alagoas participar da cana-de-açúcar era o estabelecimento de 
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No universo de pesquisa, deve-se acrescentar ainda que a ins-
talação de unidades das tradings foi antecedida por firmas regio-
nais189. A principal modalidade de financiamento do ciclo agrícola 
nas firmas ou revendas agrícolas consistia em adiantar o conjunto 
de insumos – sementes, adubos, corretivos e agrotóxicos – que 
seriam necessários para implantação e manutenção do ciclo agrí-
cola de produtos como a soja, milho e arroz. O relato de Arno escla-
receu o funcionamento dessa modalidade:

Eu estava sempre no pacote. Não sei se tu enten-
des ou lhe foi explicado como funciona. Essa parte 
do pacote seria a base de troca. Tu faz assim com 
uma empresa, tu pega a semente, o adubo e uma 
quantidade de veneno, inseticida, fungicida, tudo 
junto. Aí eles fecham, vamos dizer que vai ser X, 
tanto o valor do saco de soja. Aí eles fazem lá a 
quantidade, e a soja fica na folha, e eles transfor-
mam ela [soja] pra te passar assim: vai te custar 
20 ou 30 sacos. Aí quando colhe, tem que entre-
gar tudo no padrão de umidade, impureza (Arno, 
assentado Ipiranga do Norte, 21/10/2013).

 A concessão dos “pacotes” ocorria antes do início do ciclo 
agrícola, e seu pagamento, no momento da entrega da produção 

cotas mínimas para a compra da produção por parte das Usinas. Ainda que 
fosse possível, como acontece no contexto estudado, a articulação entre 
assentados para formar esse volume mínimo, as circunstâncias favoreciam 
a existência de mediadores que ocupam o espaço não prezado por essas 
empresas – como corretores, intermediários ou mesmo firmas menores. 

189  Em Ipiranga do Norte, Itanhangá, distritos de Boa Esperança e Nova 
Ubiratã, a instalação de unidades das tradings mencionadas ocorreu, par-
ticularmente, entre 2004 e 2008, ainda que em alguns casos registram-se 
armazéns alugados em algumas fazendas que cumpriam a função do recebi-
mento de soja. Já as firmas locais e regionais são registradas, por exemplo, 
em Ipiranga desde 1996 nos mesmos locais citados. A instalação das tra-
dings não eliminou as firmas regionais e revendas agrícolas que atuam em 
uma mesma unidade territorial.
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colhida nos armazéns indicados. Geralmente, as firmas que faziam 
os “pacotes” também comercializavam produtos agrícolas, dis-
pondo de armazéns para seu recebimento. No caso das revendas 
agrícolas, que não possuíam armazéns para receber a produção, 
elas costumavam estabelecer convênios com firmas maiores para 
essa finalidade e assim dispor de mecanismo para garantir o paga-
mento do “pacote’ concedido.

As empresas estabeleciam o valor do “pacote”, utilizando a 
moeda dólar no cálculo e posteriormente convertiam esse valor em 
quantidade de produto equivalente (sacas de soja). Essa quantidade 
poderia ser prefixada190 no momento da contratação e tornava-se 
medida da dívida adquirida pelo assentado. Por isso era comum 
entre os assentados a menção a esse valor prefixado em quantidade 
de sacas de soja – “o pacote ficou em 35 sacos esse ano” – e era exa-
tamente essa quantidade de produto que era retida nos armazéns 
na medida em que o produto era entregue na ocasião da colheita. 

Geralmente, os assentados consideravam esse tipo de transação 
como uma “troca”, tendo em vista a referência em valor do produto 
e o não envolvimento de dinheiro diretamente. Em termos buro-
cráticos, sua operacionalização aparecia como algo relativamente 
simples e ágil, chegando a ser feito por telefone, quando se trata-
vam de produtores “conhecidos”191. Paralelamente, entre as quei-
xas frequentes dos assentados em relação às firmas, o destaque se 
referia ao “custo dos pacotes”, considerando seu valor em produto 

190  Procedimento contábil utilizado nos contratos entre empresas e produtores 
que consistia em fixar o preço da saca do produto agrícola válido para um 
determinado contrato. O ato de optar por um preço fixo que passa a valer 
no contrato era conhecido como “travar” o preço. Em geral, o produtor 
podia optar em “travar” ou não o preço no contrato. Quando optasse por 
não travar, o preço válido naquele contrato seria o preço da saca de soja 
vigente no dia do pagamento.

191  Essa constatação havia sido feita no exame das relações entre firmas e 
produtores do sudoeste de Mato Grosso no estudo de Wesz Jr (2014, p. 
168-176).
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também incidiam juros considerados elevados, que, segundo repre-
sentantes de algumas firmas, compensavam o “risco” de sua con-
cessão à determinados clientes não fidelizados ou que “não tinham 
documentos”. Concretamente, essa expressão não fazia referência 
aos documentos pessoais, mas a documentos comprobatórios, 
tanto a posse da terra, como efetivação da condução das lavouras 
comercias, como a compra de insumos e venda de produtos 
agrícolas, por exemplo. 

Também se verificavam variações no custo do “pacote”, nas 
unidades das firmas e revendas instaladas nas “terras novas”, sob 
a justificativa de maiores custos no transporte tanto de insumos 
como do produto agrícola. De modo geral, os juros praticados pelas 
firmas eram muito superiores aos praticados nos financiamentos 
dos bancos que, em regra, aplicavam as subvenções da política agrí-
cola nacional (WESZ, 2014). Tomar o “pacote” a partir de uma dada 
firma ou revenda agrícola gerava o compromisso de entrega da pro-
dução na colheita para a mesma, ao menos até o limite do volume 
necessário para quitá-lo. Diferentemente de alguns fazendeiros da 
região, os produtores que tivemos contato não possuíam armazéns 
próprios, e isso colaborava para que mesmo a produção restante, 
após o pagamento do pacote, também fosse entregue às mesmas 
firmas. Fazê-lo, em grande medida, implicava no compromisso em 
vender essa produção a essa firma, visto que para uma eventual 
remoção do produto, pagavam-se taxas elevadas (5 a 7%), que fun-
cionava como um dispositivo para imobilizar o produto agrícola. 

Nesse sentido, nas subseções a seguir, pretendemos exami-
nar as interações e as “trocas” entre os assentados e algumas fir-
mas regionais e revendas agrícolas que, embora sejam estruturas 
integrantes de uma cadeia de commodities agrícolas, são, ao mesmo 
tempo, estruturas inscritas em um campo de relações pessoais que 
configuram novos mecanismos de controle sobre a produção e, 
quiçá, sobre os assentados e sobre o uso das terras, muitas vezes, 
operados como uma das dimensões das áreas de influência de pro-
dutores e fazendeiros.



- 282 -

4.2.1. O caso emblemático da firma FIAGRIL

Os estudos de Almeida (2013) e Wesz Jr. (2014) demonstraram 
que as transações comerciais e financeiras entre os produtores e fir-
mas ou revendas agrícolas são constituídas por relações pessoais, 
códigos não econômicos ou de formas de construção de confiança. 
Essas formulações são relevantes para a análise que segue. Mas 
havemos que considerar que “terras novas” e no financiamento da 
produção de soja, milho no contexto estudado, a ênfase a algumas 
firmas de atuação regional foi um elemento que se impôs ao pes-
quisador, particularmente, pela forte integração que estabeleciam 
com os assentados tanto em Ipiranga do Norte como no assen-
tamento Mercedes. Dentre elas, destacou-se a empresa FIAGRIL 
Ltda., a qual tomaremos para examinar os elementos em jogo na 
integração com os assentados e possíveis diferenças em relação aos 
demais produtores do universo de pesquisa. Essa firma foi fundada 
em Lucas do Rio Verde em 1996, por dois sócios majoritários, os 
senhores Mariano Franz e Miguel Ribeiro. Uma rápida pesquisa 
sobre esses nomes é suficiente para encontrá-los em atuações 
muito diversas que perpassavam as várias fazendas que possuem 
espalhadas pela região, assim como outras empresas associadas à 
agropecuária, além da atuação na política local e estadual. 

Entre 1993 a 2000, a cidade de Lucas do Rio Verde era o espaço 
onde circularam os assentados de Ipiranga do Norte buscando 
recursos para plantar192. Nessa cidade (tanto quanto nas demais 
do eixo da BR-163) foram criadas diversas revendas agrícolas e fir-
mas, que vieram a ocupar o espaço nas transações comerciais de 
soja e milho, que se abriu após o fechamento das atividades das 
várias cooperativas agrícolas, dentre elas a COOPERLUCAS em 
1995. Certamente, o maior êxito na construção de relacionamentos 
comerciais com revendas e firmas foi alcançado pelos integrantes 

192  Lembramos ao leitor que “plantar” no contexto estudado se refere ao cultivo dos 
produtos predominantes – soja, milho e, por vezes, o arroz em “terras novas”.
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da “turma de Lucas”, tendo em vista que traziam em suas bagagens 
“o conhecimento de lá”, conforme nos revelou Valdomiro Pavarini. 
Diretamente ou por membros da família, antigos vizinhos, amigos 
e conhecidos, já transitavam entre bancos, revendas e empresas, 
incluído a FIAGRIL em seus primeiros anos de funcionamento.

O início de sua operação na agrovila do assentamento em 
Ipiranga ocorreu em 1999/00, e seu exame evidencia a construção 
de uma forma de integração um tanto particular. Alguns assenta-
dos que assumiam a direção da Cooperativa Mista de Assentados 
do Projeto Eldorado I Ltda. (COPEPRA)193, por sua posição de 
lideranças entre os assentados194, haviam construído em anos ante-
riores [1994 a 1997] relações pessoais “com o Mariano” que lhes 
possibilitaram, dentre outras coisas que o mesmo avalizasse sua 
tomada de financiamentos nos bancos em Lucas do Rio Verde. Esses 
assentados também eram técnicos agrícolas e por essa via haviam 
conhecido os sócios da empresa ainda antes de sua constituição. 
A articulação das lideranças do assentamento com apoio de vários 
integrantes da “turma de Lucas” – que, em sua maioria, também 
eram integrantes da COPEPRA – é que abriu caminho para o “cha-
mamento” da empresa FIAGRIL para instalar-se no então distrito:

Aqui era um povo desamparado. Aí eu já era 
conhecido do Mariano, eu sentei com ele e disse: 
“Porque você não vai lá na Ipiranga financiar a 

193  Essa cooperativa foi criada, em 1993, na agrovila do assentamento Eldorado 
I, com aproximadamente 160 sócios assentados, contado com apoio do 
INCRA e recursos do PROCERA para a construção de um pequeno arma-
zém. O número de sócios se aproxima do número de assentados das turmas 
de Nobres, Lucas, Sorriso e Tapurah, e, ao que tudo indica, não incluíram 
assentados das turmas de Pedra Preta, Baixada Cuiabana e Rondonópolis. 
Segundo alguns entrevistados, a cooperativa nunca atuou no financiamento 
dos assentados e atualmente ela possui aproximadamente 25 sócios.

194  Essas lideranças, é bom esclarecer, representavam “os assentados”, contudo, 
quando mencionam essa categoria, estão se referindo, particularmente, a 
assentados que integravam a “sua turma” e, por vezes, considerando outros 
assentados “gaúchos”. 
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agricultura lá? Tem um monte de gente nova 
que vieram do Sul, que vieram pra trabalhar, 
sabem trabalhar muito bem, entendem da agri-
cultura, pessoal que tem vontade de vencer na 
vida. Tu sabes que aqui o dinheiro do banco vem 
tarde, quando vem, vem pouco”. Então o pes-
soal se manda para Lucas, se manda pra Tapurah, 
pegando uns recursos minguados. E daí eu já 
plantava com ele e disse: “Mariano, vai lá finan-
ciar as pessoas. Tem muita gente boa”. Ele escu-
tou aquilo e disse: “será? Será que se eu entregar 
adubo lá, será que eles me pagam?” Uma descon-
fiança do povo (Arnaldo, assentado, Ipiranga do 
Norte, 22/09/2014).

O chamamento ao empresário considerou a existência de uma 
clientela em potencial nos assentamentos dando ênfase aos atribu-
tos “gente nova”, “do Sul”, “sabem trabalhar”, “entendem de agri-
cultura” e “vontade de vencer na vida” – constituindo um “tipo” 
de assentado, entre tantos, com os quais seria possível confiar e 
fazer negócios. Paralelamente, o chamamento também colocava em 
evidência um sentido social de “ajudar” (ou “amparar”) os assen-
tados, que efetivamente tinham limitações para plantar, especial-
mente por dificuldades de acessar financiamentos para a lavoura.

Mesmo assim, o empresário manifestou sua desconfiança com 
“gente que ele não conhecia”, e isso foi contornado por meio da 
mediação da cooperativa; por um lado, permitindo que o empre-
sário utilizasse a estrutura física tanto para receber a produção de 
soja, bem como constituir um escritório provisório; por outro lado, 
pelo comprometimento dos assentados dirigentes da cooperativa 
em “indicar” os assentados confiáveis para a concessão dos “paco-
tes”. O presidente da cooperativa revelou como procederam:

Pesquisador: Ele fazia na confiança, só?

Jorge Leite: Na confiança. Eu, como presidente, 
com o conhecimento que a gente tinha, com ele, 
indicava.
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Pesquisador: E ele fornecia o pacote? 

Jorge Leite: Tudo pela empresa dele. É o pacote 
que eu falo é o financiamento. 100%, óleo diesel 
e tudo. 

Pesquisador: E fazia sem documento nenhum?

Jorge Leite: Nada, só confiança. Teve ano que teve 
associado que, na verdade, não estava fazendo 
pacote com ele, mas com outras empresas, que 
acabou se dando mal, de eu chegar nele e dizer 
“olha, Mariano, tem mais um ou dois associados 
nossos que não conseguem plantar, as empresas 
não querem financiar”. Ele perguntava “mas você 
assina embaixo?” Eu dizia “assino”, e ele dizia 
“então semana que vem eu vou mandar o cami-
nhão com adubo e semente pra eles plantar”. E 
mandava. E foi essa parceria que deu certo. Depois 
de uns 2 a 3 anos começou vim essas outras 
empresas, que aí o pessoal já estava melhor, ai 
veio vindo, vindo... Por isso eu sempre falo nas 
reuniões: “graças ao Mariano que Ipiranga está o 
que é hoje”. Só que muita gente já esqueceu dele 
(Presidente da COPEPRA, 15/09/2014).

Nesse sentido, a ”indicação” efetivada, a partir dos atributos 
mencionados por Arnaldo, balizou as escolhas da clientela da firma. 
Essa primeira “indicação” foi fundamental, pois abriu caminho 
para que outros assentados estabelecessem uma relação comercial 
com a “empresa de Mariano”. A partir dela, era possível o indicado 
construir o próprio “histórico” junto à empresa, que, dentre outras 
coisas, poderia lhe garantir a condição de “indicar” outros assenta-
dos e produtores para novos relacionamentos com a firma.

A legitimidade para “indicar” aparece como um dos disposi-
tivos do “conhecimento”, ou seja, está associado à construção de 
relações de confiança e troca, especialmente diante de pessoas com 
posição social superior, tais como empresários, fazendeiros e políti-
cos influentes, além do dispor de informações sobre plantar, colher, 
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negócios e a vida das pessoas (DESCONSI, 2011, p. 187-188). 
Nesse sentido, aquele que estava em posição superior delegava a 
ação e, ao fazê-lo, dava legitimidade para que ela fosse realizada. 
Para aquele que indicava, esse ato também consistia em estender 
a confiança atribuída a ele a uma terceira pessoa. Nesse sentido, 
um eventual “problema” na relação com esse cliente também era 
visto como responsabilidade de quem o indicou, com efeito, esse 
tendia a contribuir no acompanhamento das práticas do assentado 
durante o ciclo agrícola. 

Os entrevistados distinguiam o ato de “indicar” do ato de 
“avalizar” quando associavam o primeiro ao relacionamento com 
as firmas e o segundo, na relação com os bancos. Outras vezes, a 
prática de indicar foi considerada um aval. Almeida (2013, p. 123-
130) observou entre produtores do meio norte mato-grossense que 
o aval era entendido como uma forma de “ajuda” e como parte 
do sistema social. Trata-se de um instrumento inscrito no código 
civil, que reconhecia a relação de confiança e os laços pessoais para 
fins de uma garantia, um pouco diferente que outros contratos ou 
registros que se baseiam na impessoalidade. Ao que tudo indica, se 
ambos os termos apresentavam um sentido associado à construção 
da confiança e aos laços pessoais, o ato de indicar nas firmas não 
pressupunha, necessariamente, alguma forma de assinatura em um 
contrato formal, enquanto que no segundo, o contrato se fazia pre-
sente, ainda que não eximisse a existência de uma relação pessoal.

O significado de “fazer só na confiança” tornava-se mais valioso 
que situações verificadas em outros estudos, porque se tratava de 
uma clientela que, conforme mencionou o entrevistado: “não tinha 
documentos, não tinha nada”. Isso dava singularidade à situação 
quando comparada com transações comerciais nas quais se utili-
zavam papéis, mesmo que estes se constituíssem apenas como um 
instrumento de relação pessoal entre as partes, como era recor-
rente entre outros produtores do meio norte do Mato Grosso195. 

195  Cf. Almeida (2013, p. 120-121).
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Para os assentados, estabelecer um relacionamento com uma firma 
regional a partir da “indicação” era o que poderia lhes permitir, 
posteriormente, efetivar transações comerciais (compra e venda de 
produtos agrícolas). Era dispondo dessa condição que buscariam 
acessar uma série de documentos (bloco de nota fiscal e registro 
de compras e vendas na firmas e movimento em contas bancárias) 
relacionados à produção agrícola, os quais pareciam importantes 
para ser reconhecido como “produtor”. Nesse sentido, o empre-
sário “confiou em quem não tinha documentos”, fortalecendo a 
aproximação entre a transação comercial e generosidade. Ao que 
tudo indica, os assentados, nessa época, não tinham documentos 
que comprovassem a posse da terra, a compra e venda de produ-
tos colhidos e os impostos pagos. Isso colaborava para que eles 
próprios assumissem uma condição inferiorizada diante de empre-
sas e bancos por não possuírem papéis para se apresentarem como 
confiáveis.

Do ponto de vista dos assentados, ainda que mediados pelos 
membros da cooperativa e/ou integrantes da mesma turma, era o 
empresário que havia “confiado neles” cedendo-lhes os insumos 
para o plantio, os quais inauguravam uma dívida, que mais que 
econômica – no sentido de um compromisso de entregar a produ-
ção àquela empresa –também era moral – pois a entrega da pro-
dução e pagamento do débito tornava-se uma forma de retribuir a 
confiança recebida, assim como uma forma de não a comprometer. 
Uma dívida que carregava um sentido ainda mais amplo quando o 
assentado o reconhecia como uma forma de “ajuda” do empresário 
em um momento de “desamparo”, de anseio por conseguir plantar. 
Esses elementos se convertiam facilmente em elementos fundantes 
da fidelização na medida em que os assentados se viam na obriga-
ção de manter e fortalecer ativa a relação não só com a firma, mas 
com o empresário, visualizando nele “alguém com quem se pode 
contar” em eventuais situações de precisão. 
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Uma reportagem da revista Dinheiro Rural196 sobre a empresa 
assinalou a “fidelidade” construída com os produtores como uma 
de suas virtudes. O ato inaugural de confiar em quem ninguém 
confiava torna-se um dispositivo chave na estratégia da empresa. 
Não por acaso, seus dirigentes definiam como seus clientes priori-
tários os pequenos produtores – fazendas de até 500 hectares – e 
os médios produtores – fazendas de até 3 mil hectares (“os peque-
nos e médios”) e os assentados. De alguma maneira, isso foi o que 
verificamos em inúmeros relatos, sendo comum que aqueles que 
iniciaram relações com a firma, ainda no final da década de 1990, 
mantinham-na ativa até hoje. Em que pesem a capacidade concor-
rencial das tradings de oferecer “pacotes” a preços menores e os vín-
culos de amizade construídos por suas equipes com seus clientes 
participando ativamente da sociabilidade local, isso não era sufi-
ciente para romper os vínculos com a “empresa de Mariano”.

Segundo informações dos assentados, estima-se que no pri-
meiro ano [1999] foram indicados 35 a 40 assentados, os quais 
receberam os “pacotes”, número que foi ampliado nos anos seguin-
tes. Embora sem a devida precisão, tudo nos leva a crer que os indi-
cados já possuíam algumas máquinas, eram sócios da cooperativa, 
que nessa época ainda possuía 152 sócios, que eram das “turmas 
de Lucas” e “Nobres” e alguns da “turma de Sorriso”, sendo todos 
por vezes designados como “do Sul”. Depois do segundo ano, a 
empresa construiu unidade própria no município, ampliando a 
clientela, inclusive entre os assentados sempre a partir das “indica-
ções”, ainda que estas não estivessem mais vinculadas à direção da 
cooperativa. A entrada da FIAGRIL, particularmente entre 1998 e 
2001, ao financiar e instalar um armazém na vila de Ipiranga abriu 
espaço para a instalação de diversas revendas agrícolas e empresas, 
entre elas as tradings entre 2002 a 2008.

196  “Ao lado dos fortes”, editada em abril de 2016, é uma reportagem exclusiva 
sobre a empresa e os seus sócios. Disponível em:<http://dinheirorural.
com.br/secao/capa/ao-lado-dos-fortes> Acesso em: 1° ago2016.

http://dinheirorural.com.br/secao/capa/ao-lado-dos-fortes
http://dinheirorural.com.br/secao/capa/ao-lado-dos-fortes
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O que estamos chamando atenção é que o acesso a um possí-
vel financiamento nessa firma, para muitos assentados, passou pela 
sua aproximação junto a outros assentados ou produtores que não 
só compunha o leque de clientes da firma, mas que possuía a legi-
timidade de “indicar” novos clientes. A importância dessa indica-
ção para integrar-se aos circuitos dos negócios parecia menor para 
alguns assentados que constituíram nas redes entre familiares e 
vizinhos. Por essa via, estes mobilizaram recursos e capacidades 
que dispunham para implantar lavouras em alguns ciclos agrícolas 
no início da década de 2000, o que permitiu colocar em evidência 
suas condições de movimentar a terra e implantar lavouras. Com 
isso, ampliaram-se as possibilidades de iniciar sua inserção no 
circuito dos negócios sem essa mediação, especialmente por des-
pertarem o interesse dos técnicos e vendedores das firmas e pela 
realização das primeiras vendas da produção das mesmas. Nesses 
casos, o caminho foi do “plantar” para dispor de produto agrícola 
para “negociar”, em movimento distinto aos que tiveram de “traba-
lhar e/ou ceder o uso da terra” para algum vizinho ou fazendeiro, 
para construir as possibilidades de receber “ajudas”, dentre elas 
uma possível “indicação” nas firmas, permitindo-lhe “negociar” 
(financiamento) para, enfim, “plantar” soja.

No mais, para outros tantos, a existência de mais empresas não 
significou automaticamente o acesso aos “pacotes”, especialmente 
porque um dos elementos avaliados para sua concessão era que 
o pretendente dispusesse de máquinas e implementos em funcio-
namento para implantar sua lavoura. Nesse sentido, a atuação da 
FIAGRIL, efetivamente não favoreceu as turmas de Pedra Preta, 
Rondonópolis e da Baixada Cuiabana (os “cuiabanos”), que, de 
arrancada, não preenchiam os atributos dos clientes em potencial, 
não só na referida firma, mas também nas demais que pareciam 
operar utilizando os mesmos critérios. Os que alcançaram parti-
cipar da produção de soja o fizeram estabelecendo parcerias dura-
douras com os “gaúchos” (ou com integrantes das turmas de Lucas, 
Nobres e Tapurah), ainda que isso tenha possibilitado a entrada 
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nos circuitos dos negócios para poucos, por meio das indicações 
nas firmas, depois de muitos anos197.

A FIAGRIL ao confiar “naqueles que poucos confiam” de forma 
seletiva também o fazia apostando que eles ampliassem sua capaci-
dade produtiva e terras em uso:

Então, veio aqui, fez a reunião e começou a fazer 
o pacote. Mas, naquela época, os caras tinham um 
lote de 80 hectares, um plantava 30, outro plan-
tava 50, era pouco, mas o pessoal foi crescendo. 
Eu digo que graças ao Mariano Ipiranga está do 
jeito que está. Se ele não viesse aqui financiar 
pro pessoal, Ipiranga não estaria onde está (Jorge 
Leite, presidente COPEPRA, 15/09/2014).

Em um levantamento que fizemos, observamos que a estratégia 
da firma e o chamamento para sua instalação em “lugares novos”, 
incluindo áreas de assentamentos, tornaram-se uma de suas marcas, 
ainda que revendas agrícolas e outras empresas passassem a pro-
ceder do mesmo modelo. Se em Ipiranga ela foi uma das primeiras 
a instalar unidades de recebimento de soja e milho, isso se repetiu 
em Itanhangá, Nova Ubiratã, distrito de Boa Esperança em Sorriso 
ainda na década de 1990. No assentamento Mercedes, em Tabaporã, 
a entrada dos financiamentos da empresa, a partir de 2008, aparece 
associada à intensificação da abertura das áreas e à ampliação das 
lavouras e ao “pessoal de Ipiranga” (e de Lucas) que protagoni-
zam a “entrada da soja” naquele assentamento. Segundo pudemos 
apurar, a instalação dessa unidade também foi um chamamento 
de alguns assentados lá instalados e outros de Ipiranga do Norte, 
que em anos anteriores haviam iniciado o investimento em terras 
naquele assentamento. Novamente, a ausência de financiamento 

197  O entrevistado Nelci Turra chegou a estimar entre 10 a 12 os casos de “cuia-
banos” que alcançaram essa condição, dentre um número de mais de 160 
que comumente eram classificados a partir dessa categoria.
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bancário, assim como, a existência do embargo ambiental do assen-
tamento por parte do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e de 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), fortaleceram a importân-
cia da FIAGRIL, conforme relatou Laudemar: “aqui só as firmas 
financiam, porque tá embargado e não tem papel de nada”198. A 
clientela dessa nova unidade, segundo algumas observações, vai ser 
construída a partir de indicações do “pessoal de Ipiranga” e ”tur-
mas de Lucas”, construindo novos circuitos a partir das indicações 
dos mesmos, mas repetindo o mesmo dispositivo mobilizado em 
Ipiranga do Norte, ainda que sem a mediação de uma cooperativa.

No conteúdo do “pacote” é onde aparecia outro diferencial de 
algumas firmas regionais, que aqui mencionamos como exemplo a 
FIAGRIL. Essa firma, desde o seu surgimento, costumava incluir 
nos “pacotes” o óleo diesel e algumas vezes o calcário, realizando 
um adiantamento do financiamento a seus clientes para essa finali-
dade ainda no período seco do ano. “A Fiagril acostumou o pessoal 
assim, com essa coisa de adiantar o óleo diesel e calcário, porque 
aí ajuda para ir arrumando as terras, não só para plantar”, relatou 
o filho de um assentado199. A inclusão desses itens, não por acaso, 
era entendida pelos entrevistados como uma forma de financiar as 
tarefas de aberturas das áreas, dando conta de outra necessidade 
eminente das “terras novas”. Tornava-se assim um elemento muito 
valorizado, tendo em vista a ausência de financiamentos bancários e 
como um meio de fugir dos empréstimos de comerciantes locais200.

Quando mencionamos que os empresários donos dessas firmas 
também conduziam fazendas como um dos seus ramos de negócio, 

198  Entrevista com assentado do projeto Mercedes (23/09/2013).
199  Registro de conversa no caderno de campo durante roteiro no assentamento 

Mercedes (25/09/2014).
200  A prática da FIAGRIL em fazer esse adiantamento, segundo registram 

vários entrevistados, já era praticada pelas cooperativas que operaram no 
meio norte do Mato Grosso nas décadas de 1980 e 1990 em alguns proje-
tos de colonização, a citar a COOPERLUCAS, em Lucas do Rio Verde, e a 
Cooperativa Agropecuária Vale do Sol Ltda. (COOPERSOL), de Tapurah.
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é importante assinalar que a constituição de novas fazendas acom-
panhou a expansão da firma e se apresentou como mais uma das 
frentes para a construção de áreas de influência dos empresários. 
Em Ipiranga do Norte, por exemplo, o início das operações da 
FIAGRIL foi acompanhado pela compra de uma área de terra e a 
constituição da Fazenda Mano Júlio localizada há 20 km da cidade. 
Adquirida em 2001, a fazenda que possui 4.800 hectares é conside-
rada uma fazenda modelo em termos de organização da produção e 
da integração das diversas atividades ali desenvolvidas. A fazenda 
se constituía como outra forma de integração entre o empresário e 
os assentados. Devido à proximidade geográfica, foi comum encon-
trar entre os assentados, pessoas que trabalhavam na fazenda como 
funcionários em diversas funções. Ao que tudo indica, a maioria 
dos funcionários eram de Ipiranga do Norte, local onde também 
residia o gerente geral da fazenda. Nesse sentido, o que estamos 
chamando atenção é que um mesmo agente (empresário) manti-
nha certa área de influência sobre os “lugares novos”, a partir de 
diversos níveis de integração atravessados por relações pessoais 
que iniciavam pela firma, mas seguiam por suas fazendas e pela 
atuação política201. Os assentados interagiam com o empresário em 
maior ou menor grau a partir desses diversos níveis, sendo que 
participar da produção de soja acabava por se constituir uma das 
principais formas de aproximação social com o mesmo202. 

201  Não é nosso objetivo nesse trabalho examinar as estratégias empresarias, 
por isso, não aprofundaremos o viés “da política” como um dos níveis de 
influência. Também não examinaremos em profundidade essas estratégias 
em contextos distintos, pois, ao que tudo indica, se a pesquisa fosse feita 
em Lucas do Rio Verde, por exemplo, encontraríamos outros dispositivos. 

202 Nos anos recentes, a aproximação da empresa com assentados, ou com os 
“pequenos” e “médios” produtores, nesse contexto, também foi fortale-
cida pela sua participação no Programa Nacional de Produção de Biodisel 
(PNPB) e da construção da Usina de Biodisel em Lucas do Rio Verde em 
2009. O PNPB é uma política de incentivo à produção do biodiesel. Criado 
em 2005, o programa concede o Selo de Combustível Social a empresas 
compradoras de oleaginosas que obtêm ao menos 15% da matéria-prima de 
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xxx

Plantar soja exige algum grau de acesso a canais de comercia-
lização da produção e de formas de financiar os ciclos agrícolas. 
Nesse sentido, a descrição dessa subseção focou na construção de 
vínculos entre os assentados e uma das principais firmas que atua 
nos financiamentos e comercialização de soja e milho no universo 
de pesquisa. Em momentos nos quais as possibilidades de acesso a 
canais de comercialização e financiamento se apresentavam escas-
sas para a maioria, o chamamento feito por alguns assentados com 
essa firma, combinado com sua própria estratégia de expansão, é 
que gerou possibilidades de financiamentos para uma parte dos 
assentados na produção de soja. A partir de alguns mediadores ini-
ciais devidamente legitimados pelos empresários, construíram-se 
uma teia de clientes, cuja formação se deu por meio de correntes de 
indicações baseadas em atributos morais e econômicos. Para aque-
les que passavam a fazer parte dessa teia ligada à empresa, além 
do prestígio, isso lhes permitia dispor de um elemento a mais (a 
legitimidade para indicar) que passava a integrar o jogo das tro-
cas, visando manter e ampliar as terras em uso no assentamento. 

“agricultores familiares”, identificados por meio da Declaração de Aptidão 
ao Pronaf (DAP) concedida pelos STRs ligados a FETAGRI no caso de Mato 
Grosso. Um contrato é estabelecido entre o produtor/assentado, STR e a 
empresa compradora. As empresas que participam do programa recebem 
incentivos fiscais do Estado, e uma pequena parte desse fomento é conver-
tido em “prêmio”, ao “agricultor familiar”, ou seja, um bônus de R$ 1,20 
sobre o preço normal da saca de soja comercializada em valores de 2014 
(WESZ Jr., 2014, p. 164-165). Em muitos locais do Brasil, especialmente 
em assentamentos do Centro-Oeste, essa política produziu aproximações 
entre assentados e firmas ou cooperativas regionais que comercializavam 
soja e contribuiu para que esse produto ganhasse espaço dentro de muitos 
assentamentos (BEAL, 2010, WESZ Jr., 2014). No universo de pesquisa, a 
partir do caso da FIAGRIL, pode-se dizer que o PNPB não foi o principal 
responsável pela expansão da soja nos assentamentos, mas colaborou para 
fortalecer certa dinâmica dessa modalidade de produção agrícola nesses 
locais.
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Contudo, para o grupo de assentados designados como “cuiaba-
nos”, esses canais de relacionamento continuaram a se apresen-
tar como distantes e difíceis, sendo raros aqueles que passaram 
ao longo dos anos a participar diretamente dessa teia, e os poucos 
que o fizeram estabeleceram parcerias com os assentados “do Sul”, 
ainda que fazê-lo não significasse automaticamente alcançar o rela-
cionamento com a firma. 

Os vínculos com a firma transcendiam as transações comer-
ciais, pois a estratégia empresarial também se convertia mecanismo 
de prestígio, ao inaugurar relações comerciais “com quem não 
tinha documentos e com gente ninguém confiava”, referindo-se à 
categoria “assentado”. Nesse sentido, o financiamento materiali-
zava um ato de confiança, de generosidade, de ajuda aos assentados 
“desamparados”. A atuação dessa firma é fundamental para com-
preender a soja nos assentamentos estudados e o relacionamento 
com a mesma como um mecanismo que contribuiu para a dife-
renciação entre os assentados. A partir de múltiplos dispositivos 
que compunham a relação com as firmas, estabeleciam-se formas 
de controle da exploração agrícola, os quais estavam associados a 
outros planos de integração (com as fazendas e a política) que pos-
sibilitam estender a área de influência do empresário para dentro 
dos assentamentos e, portanto, sobre os assentados, sempre gravi-
tando em torno da soja.

4.2.2. Revendas e fazenda: duas faces de uma mesma integração?

As revendas agrícolas e firmas mais referidas pelos assentados 
em termos de seus negócios tratavam-se de empresas constituí-
das juridicamente a partir da associação entre, de um lado, sócios 
fazendeiros e/ou produtores – que possuíam terras e/ou pratica-
vam a exploração agrícola – e de outro, sócios profissionais libe-
rais – técnicos, administradores, agrônomos. Muitos dos sócios 
das revendas mais citadas entre os assentados foram gerentes, 
administradores e técnicos em fazendas da região, muitas vezes 
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sendo inclusive filhos de fazendeiros e produtores. Em sua maioria, 
haviam adquirido propriedades em momento posterior ou durante 
essa passagem pelas fazendas. Outros sócios apresentavam movi-
mento inverso, ou seja, a partir da atuação como gerentes, técnicos, 
vendedores em firmas, revendas ou cooperativas realizaram a aqui-
sição de terras e estruturação de fazendas. Entre os profissionais 
liberais que integravam as equipes das firmas (como funcionários) 
era comum que muitos deles tivessem algum tipo de participação 
direta na condução de lavouras de soja, mesmo que sem dispor de 
propriedades fundiárias.

Em meio à complexidade desse trânsito entre negócios e 
lavouras, ou entre revenda agrícola e fazenda, observamos que era 
importante refletir sobre as implicações em relação aos assentados 
que “faziam negócios” com esses agentes. Logo, tivemos indicações 
que as negociações com determinadas firmas ou revendas agríco-
las significavam, ao mesmo tempo, o estabelecimento de determi-
nadas interações com algumas fazendas, ou vice-versa, tendo em 
vista que, muitas vezes, tratavam-se de duas estruturas vinculadas 
ou conduzidas por um mesmo agente. Essas modalidades de rela-
cionamento, que tentaremos detalhar a seguir, eram comuns nas 
“terras novas” e por elas que se realizavam muitas das transações 
comerciais da produção de soja. Examinaremos algumas situações 
a partir de algumas revendas agrícolas muito mencionadas na rela-
ção com os assentados.

O sócio majoritário da revenda IPIAGRÍCOLA203 (insumos e 
peças para maquinários agrícolas), empresa com pouco mais de 10 
anos em Ipiranga do Norte, também possuía uma fazenda de 600 
hectares nas proximidades do assentamento. A aquisição das terras 
ocorreu em 1997 – contando com o apoio do dono da empresa – 
quando mudou-se para o distrito de Ipiranga e assumiu a gerência 
da filial da empresa Sagel Armazéns Gerais Ltda. (SAGEL). Desde 
então, conciliava sua atuação como produtor e também como téc-

203 Nome fictício.
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nico e gerente geral da firma. Por meio da posição na empresa, 
construiu relações com vários assentados, muitas delas resultaram 
em transações comerciais, especialmente, a concessão de “paco-
tes” para o plantio e da compra da produção de arroz entre 1997 e 
2004. Como produtor, ao que tudo indica, estabeleceu relações de 
“troca” com diversos assentados de Ipiranga do Norte e Itanhangá 
em modalidades similares ao descrito na seção 3.3.1 do capítulo 
anterior. Nelas, os assentados trabalhavam nas tarefas de abertura 
das áreas na propriedade do empresário e, em alguns casos, rece-
bendo “em troca” da possibilidade do uso das máquinas para abrir 
seus lotes. Para alguns deles (ao menos nos cinco casos que iden-
tificamos), essa aproximação abriu a possibilidade de acesso aos 
financiamentos da produção de arroz junto à empresa SAGEL. Por 
outra via, alguns assentados fizeram negócios com a firma (onde 
era gerente) visando estabelecer lavouras de arroz, mas que por 
situações de endividamento com a mesma, posteriormente, cede-
ram a terra ao gerente/produtor fazer uso, sendo o valor do arren-
damento retido para quitar as dívidas204. Ao criar a própria empresa, 
deixando a gerência da SAGEL entre 2004 e 2006, a integração 
com os assentados continuou a ser operada tanto pela concessão 
de “pacotes” e peças agrícolas da revenda, de um lado, e como via 
estrutura da fazenda, de outro lado, que, combinadas, pareciam 
ter possibilitado ao agente tanto a ampliação de parcerias com os 
assentados para plantar lavouras de soja como torná-los clientes na 
revenda agrícola nas transações comerciais. Não era por acaso, os 
assentados raramente se referiam ao nome fantasia da firma e/ou 
da fazenda, mas sim se referiam ao nome próprio do empresário, 
aspecto que também sugeria certa tentativa de demarcar proximi-
dade pessoal com o mesmo. 

204 “Teve um monte de assentados que não pagaram os pacotes pros piás da 
SAGEL, na época, mas pra alguns ele acabou arrumando pra ir plantando as 
terras e aí conseguir pagar” (Fernandes, assentado em Ipiranga do Norte, 
30/09/2014).
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Entre os assentados que plantavam soja em Ipiranga do Norte, 
constatamos que diversos casos que implantaram lavouras no 
município vizinho de Itanhangá entre 2006 e 2012. Na mediação 
entre eles e outros assentados ou produtores daquele município, 
estava um agente que possuía uma fazenda onde produzia soja, 
era dono de uma revenda agrícola e sócio de uma empresa presta-
dora de serviços mecanizados, controlando esses ramos de negócio 
diretamente com apoio de seu irmão. O empresário oferecia aos 
interessados terras para uso e os “pacotes” para a implantação das 
lavouras.

Tem-se assim um mesmo agente que promoveu a integração 
com diversos assentados mobilizando estruturas variadas que mul-
tiplicavam os mecanismos de controle das lavouras (e das terras 
onde estavam implantadas) e, consequentemente, dos próprios 
assentados por meio de um possível endividamento. O caso merece 
ser contextualizado em dois aspectos: i) a oferta coincidiu com o 
momento pós-crise dos preços agrícolas de 2005/06205, quando 
vários assentados que já possuíam dívidas renegociadas em diversas 
firmas, na maioria dos casos, decorrentes dos anos agrícolas ante-
riores. Possuíam, portanto, dívidas e restrição de acesso a novos 
financiamentos. Em consequência, suas possibilidades de manter 
ou ampliar as terras em uso diminuíam. Alguns haviam vendido 
seus lotes ou parte das terras para quitar as dívidas, ficando com 
pouca terra para recomeçar; ii) a diminuição das lavouras e as con-
dições objetivas para efetivá-las coincidiu com inúmeros assenta-
dos que possuíam filhos adultos entre 16 e 30 anos, aspecto que 
teria motivado em anos anteriores suas tentativas de ampliar as 
lavouras fazendo uso dos “pacotes” das firmas. Foram exatamente 
os assentados nessas condições que foram atraídos pela proposta 
do empresário.

205  Para mais sobre a crise dos preços da soja em 2005/06 e alguns de seus 
efeitos em Mato Grosso ver Fernandez (2007, p. 200-206)
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Os “pacotes” eram concedidos por meio de sua revenda agrí-
cola, e as terras para o plantio de soja se localizavam, predominan-
temente, em projetos de assentamento sendo compostas por terras 
cedidas ao empresário por: i) assentados que contraíram dívidas na 
empresa prestadora de serviços no processo de abertura das terras; 
ii) assentados que contraíram dívidas junto à revenda agrícola nas 
tentativas de plantar soja; e iii) assentados que tinham interesse 
em ceder a área para produtores de soja visando obter a renda, pois 
não dispunham aproximações com agentes que lhes permitissem 
acessar financiamentos e máquinas. Os diversos mecanismos de 
contração de dívidas com o empresário tornavam-se instrumentos 
para controlar não a posse da terra, mas seu uso, consolidado pelo 
controle da lavoura. 

Para alguns assentados de Ipiranga do Norte, a integração com 
o empresário permitia ampliar as lavouras dando conta do aumento 
da composição do grupo doméstico. Todavia, sua efetivação pode-
ria levá-los para o mesmo caminho dos assentados que detinham 
a posse das terras onde plantariam a soja e, em última instância, a 
perda do controle do uso de suas próprias terras para o empresário. 
Entre os que foram atraídos por essas possibilidades, encontravam-
se muitos casos que já possuíam relacionamento com firmas ou 
revendas agrícolas, mas com dívidas não pagas de safras anterio-
res que comprometiam a tomada de novos “pacotes” para os ciclos 
agrícolas sequentes. Para estes, a integração com o empresário era 
uma forma de continuar plantando soja e, por essa via, tentar qui-
tar os débitos em outras revendas e firmas.

Observa-se ainda que, segundo alguns relatos, a condução da 
lavoura de soja por meio desse tipo de integração consistia na con-
cessão de “pacotes” com custo mais elevados que a média praticada 
no local, associado ao cultivo em “terras novas” nas quais a produ-
tividade geralmente é menor, segundo relataram alguns assenta-
dos. Uma safra ruim ou alguma alteração no preço da soja, ainda 
que não se configurasse em uma crise mais geral, gerava uma flexão 
da dívida do ciclo agrícola, que quando não quitada no mesmo ano, 
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era renegociada incidindo juros anuais de 10 a 20% e obrigava o 
assentado a seguir plantando soja atrelado ao empresário:

O cara abriu e passou para outro plantar por oito 
anos, eram 200 hectares e ganhava oito sacas por 
hectare. Vivia tranquilo. Então, resolveu plantar. 
Comprou dois tratores, plantadeira boa, pulveri-
zador bom, pegou dinheiro nas firmas e banco. 
Colheu bem, deu 60 por hectare. Mas o problema é 
que tinha 10 sacos comprometidos com as máqui-
nas, aí mais 35 do pacote e tira a colheita, foi que 
no primeiro ano entregou a safra e ficou devendo. 
Renegociou para três anos para pegar dinheiro de 
novo. Porém, a renegociação é 20% em cima por 
parcela. Foi três anos assim, a dívida ficou grande, 
ele acabou vendendo a terra para pagar tudo o que 
devia. E, com a sobra, restou investir aqui onde 
a terra era mais barata. Ainda que ele ficou com 
as máquinas para recomeçar (Laércio, assentado 
Mercedes, 24/10/2013).

Efetivamente, o endividamento agrícola é um fenômeno que 
pode levar em última instância a perda da posse da terra a partir 
do relacionamento estabelecido com qualquer firma, revenda agrí-
cola ou banco, e isso não é uma particularidade dos assentados que 
estamos examinando. Entretanto, o que distingue esse tipo de situ-
ação que aqui descrevemos é que o uso da terra era objeto de inte-
resse do empresário, pois tanto sua exploração constitui um dos 
seus ramos de negócio, como essas práticas de controle das lavou-
ras colaboram para a ampliação de sua área de influência. Poderia, 
como parece ocorrer em outros casos de modalidades de integração 
similares, que o dono da revenda agrícola, após financiar o assen-
tado e daí ser gerada uma dívida, ele próprio implantava as lavouras 
de soja sobre o lote, utilizando as estruturas produtivas de suas 
fazendas (máquinas, funcionários, dinheiro) com consentimento 
do assentado. Em algumas situações similares, os sócios profissio-
nais liberais de uma dada revenda agrícola ou firma, ainda que não 
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possuindo terras e estrutura produtiva, investiram em lavouras de 
soja utilizando terras de clientes endividados mobilizando assen-
tados para o uso da terra, mobilizando o apoio do sócio fazendeiro 
ou produtor.

A descrição desses dois casos serve para demonstrar que, ao 
menos nesse contexto, determinadas formas de integração constru-
ídas pelos assentados que lhes permitiram participar da produção 
agrícola, muitas vezes, tratavam-se de modalidades estabeleci-
das com um mesmo agente que controlava a fazenda e a firma ou 
revenda agrícola. Essas duas dimensões quando associadas propi-
ciavam múltiplos dispositivos para o agente dominante se instalar 
e manter os assentados em relação de dependência, nesse caso em 
particular. De parte dos assentados, esses múltiplos dispositivos – 
desde a concessão de “pacotes”, de acesso ao trabalho nas fazendas 
ou revenda agrícola para si ou para os filhos, da parceria para plan-
tar seus lotes, da cessão de máquinas, entre outras – constituíam-se 
como formas de “ajudas” possíveis que esperavam ter à disposição 
a partir da construção e manutenção de vínculos de proximidade 
com esses agentes. 

Sem a pretensão de classificar essas modalidades de relações 
entre assentados e empresários/produtores nos distintos modos 
de dominação206, tal como formulado por Bourdieu (2009), cabe a 
constatação da existência de traços descritos nos estudos sobre a 
dominação tradicional em interface com estruturas dos chamados 
“mercados de commodities agrícolas”. Referimo-nos, especialmente, 
sobre as situações em que a revenda agrícola e a firma regional, 
ainda que localizadas nas vilas e pequenas cidades, em algumas situ-
ações, pareciam cumprir um papel similar ao “barracão” estudado 

206  Para isso seriam necessários maiores investimentos em pesquisa, tanto na 
bibliografia específica quanto em pesquisa de campo sobre esse contexto, 
visando obter dados sobre esses agentes dominantes, o que foge dos objeti-
vos deste trabalho. Para mais sobre dominação tradicional, ver os trabalhos 
de Palmeira (1977) e de Heredia (1989).
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por Garcia-Parpet (2008, p. 77-78), como parte das estruturas do 
sistema de dominação tradicional do engenho no Nordeste. Ainda 
que não trabalhando com produtos alimentícios e não situada nos 
limites territoriais das fazendas, a revenda agrícola aparece ope-
rando o crédito, pelo qual gerava o endividamento, e este conduzia 
em última instância ao controle sobre a lavoura de seus clientes por 
parte de um mesmo agente (que, além de empresário, era também 
produtor ou fazendeiro), permitindo que este ampliasse sua área 
de influência. 

De qualquer forma, tudo nos leva a crer que analisar a relação 
entre assentados e empresas ou assentados e fazendas, ao menos 
no contexto estudado, pode incorrer em certas lacunas analíticas, 
ao desconsiderar que tanto a fazenda quanto a empresa constituem 
dimensões de uma mesma relação social. Se nas transações comer-
ciais com as firmas e revendas agrícolas é onde aparece a maior parte das 
situações de endividamento, a solvência dessas dívidas, em tese, 
passaria pelo pagamento em dinheiro ou produto soja. “Para as fir-
mas, interessa receber a produção, porque eles ganham em cima, e 
esse é o negócio delas”, afirmou um assentado considerando que a 
gestão de uma firma do ramo – em termos de sua estrutura, produtos 
e processos – fosse plenamente autônoma e estivesse circunscrita a 
um ramo de negócio específico. Interessava receber produção, por-
que ela constituía como o objeto de sua existência e das transações 
comerciais a ela associadas. Contudo, parece haver inúmeros casos 
que essa dinâmica não se esgotava na própria firma, e isso tem 
implicações quando pensamos as formas de integração construídas 
com determinadas categorias que formavam sua clientela. 

4.3. Controlar os negócios

Na seção anterior, procuramos mostrar como os assentados 
buscavam estabelecer relacionamento com os agentes dos circuitos 
dos negócios, especialmente as firmas regionais e revendas agrí-
colas, como caminho para concretizar a lavoura de soja. Sabemos, 
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entretanto, que relacionar-se com empresas, intermediários, com 
pessoas que “vivem dos negócios” não é algo específico nem do uni-
verso de pesquisa tão menos dos assentados que produzem soja. O 
que muda efetivamente é a forma como se dá esse relacionamento 
e a capacidade que os assentados (ou produtores), em diferentes 
condições, podem ou não controlar essas operações de venda de 
produtos agrícolas e aquisição dos meios de produção necessários 
à efetivação dos ciclos agrícolas.

Quando observamos os estudos realizados entre pequenos 
produtores de Pernambuco207, por exemplo, vemos que estes ven-
diam seus produtos diretamente aos consumidores, por vezes, 
a outros feirantes ou a intermediários. Ainda que o foco princi-
pal era vender os produtos como meio para sustentar suas famí-
lias, eles possuíam o pleno controle dos produtos que produziam 
no momento da venda. Não era esse o caso dos assentados que 
mexiam com as lavouras, cujos produtos agrícolas (soja e milho) já 
estavam comprometidos com firmas, revendas agrícolas e bancos, 
por meio de diversas modalidades de crédito antes da realização 
do próprio ciclo agrícola. Então, “fazer negócios” nesse contexto, 
não é o mesmo que tratar da negociação dos seus produtos quando 
o pequeno produtor (ou assentado) controla plenamente o resul-
tado do seu trabalho durante o ciclo agrícola, principalmente pelas 
implicações que isso poderia trazer para a efetivação do sustento 

207 Referimo-nos especialmente às análises sobre os negócios presentes em 
Heredia (1979, p. 84-86); Garcia Jr (1983, p.75-76; 1989, p. 105-109). Para 
exemplificar, vemos que no estudo de Garcia Jr. (1983, p. 75-76) os peque-
nos produtores optavam por uma série de produtos agrícolas com os quais 
tinham o controle do processo produtivo, evitando produtos estritamente 
comerciais. Assim, entre outras coisas, controlavam o produto de seu tra-
balho e necessitavam de poucos recursos, para além do próprio trabalho, 
para efetivar o ciclo agrícola. Nessas condições, o pequeno produtor tinha 
maior controle sobre as operações de venda dos seus produtos podendo 
este, muitas vezes, definir o próprio preço. Modalidades de produção como 
a soja e o milho permitiam pouca margem de decisão aos assentados, muito 
diferente dos pequenos produtores estudados pelo autor.
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do grupo doméstico, conforme detalhamos no Capítulo 2. Ainda 
assim, tanto entre pequenos produtores do Nordeste como entre 
os assentados que estamos examinando, o nível de controle pos-
sível de ser exercido por esses agentes é de extrema relevância na 
objetivação do próprio controle de suas economias domésticas.

Novamente, a expressão controlar ou se controlar aparece com 
força, e é sobre ela que dedicaremos atenção nesta seção. Todavia, 
mais do que examinar formas de controle que operam por meio 
de trocas de opiniões ou acusações, preferimos dedicar atenção ao 
que Weber F. (2002, p. 172-173) chamou de “práticas de (auto) 
controle” dos agentes que integram as racionalidades nativas e se 
manifestavam, por vezes, de formas variadas em diferentes cenas 
sociais, especialmente, diante de lógicas econômicas impostas por 
outros agentes. Inspirando-se na mesma autora, foi possível perce-
ber determinadas práticas de autocontrole (ou práticas de contro-
lar) a partir das maneiras próprias de calcular, implícitas e quase 
nunca anotadas, utilizadas para fazer negócios de compra, venda, 
pagamento de contas e assim por diante (WEBER F. 2011). Eles ser-
viam como dispositivos para lidar com os preços agrícolas, planejar 
o ciclo agrícola e tomar decisões de negócios a serem efetuados ou 
não com vendedores, técnicos, fazendeiros e outros assentados.

Associado a essa discussão, apresentamos nas seções anterio-
res um conjunto de esforços dos assentados para se aproximar das 
firmas, revendas agrícolas e demais agentes do circuito dos negó-
cios, particularmente, para acessar os meios de produção (“paco-
tes”) para viabilizar a implantação de lavouras. Essa inserção se 
mostrou seletiva e como um fator de distinção em determinados 
momentos, além de ser marcada por diversos dispositivos que 
geravam dependência dos assentados.

O relacionamento com os profissionais que atuavam em fir-
mas, revendas agrícolas, oficinas, escritórios contábeis, cartórios, 
segundo percepção dos assentados, era onde estes identificavam 
as maiores possibilidades que poderiam provocar a “perda do 
controle” sobre a lavoura e, com efeito, sobre a própria economia 
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doméstica, contudo, não era possível efetivá-la sem aproximar-se 
desses agentes. Por isso, era parte do cotidiano o uso de diver-
sas estratégias visando garantir algum nível de controle sobre as 
transações comerciais, sobre os financiamentos, sobre as compras 
e vendas no âmbito das interações com os agentes com os quais 
negociavam.

No caso da integração com as firmas e revendas agrícolas, par-
ticularmente, nos financiamentos dos ciclos agrícolas, foi onde isso 
ficou mais evidente. Se, por um tempo, o acesso a esses canais de 
financiamento se constituiu em um diferencial e permitiu a implan-
tação de lavouras para muitos assentados, ele também era o fator 
que gerou a ruína e a exclusão de outros do próprio assentamento. 
Nesses termos, era entre os assentados que se integravam as fir-
mas, que pareciam mais situações de “descontrole”. Essas situ-
ações se manifestavam no endividamento, na perda da terra, no 
deslocamento para “terras novas”, mudança de atividade ou ainda 
efeitos diversos e singulares no âmbito das famílias.

Nesse sentido, ganhava força entre os assentados a ideia de 
“plantar por conta”, como estratégia que visava não ao isolamento 
ou ao afastamento do relacionamento com as firmas e as revendas, 
mas diminuir a dependência dos financiamentos concedidos pelas 
mesmas para plantar a soja e o milho. Ainda que funcionando mais 
como “um deve ser” do que como algo praticado efetivamente pela 
maioria dos assentados, constituía-se como uma referência a partir 
da qual se desenvolviam estratégias em sua direção. As questões, 
contradições e dilemas produzidos na busca por dispor de maior 
controle sobre as transações comerciais e a produção agrícola den-
tro das condições de possibilidade existentes tornam-se, assim, um 
plano interessante para ser examinado, e o faremos nas subseções 
a seguir.
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4.3.1. Negócio seguro e negócio arriscado

A tentativa de examinar os dispositivos utilizados pelo grupo 
estudado para estabelecer algum grau de controle sobre os seus 
negócios diante das múltiplas faces e relações sociais colocou em 
evidência algumas formas singulares de classificar tanto o ato como 
o próprio comportamento de quem o realizava. A oposição entre 
negócio “arriscado” e “seguro” vinculada a diferentes práticas ado-
tadas pelos assentados diante de circunstâncias similares – particu-
larmente na forma de lidar como os preços agrícolas e pagamento 
das contas do ciclo agrícola – pareceu-nos interessante para refletir 
sobre as possibilidade e limites de os assentados que produziam 
soja controlarem seus negócios.

“Negócio é coisa complicada”, expressão comum entre os 
assentados que acenava para a preocupação quanto ao comporta-
mento nos circuitos dos negócios, considerando o espaço onde se 
pode “ganhar”, mas, sobretudo, que se pode “perder”, sendo seus 
efeitos mais graves que os próprios fatores naturais ou técnicos que 
pudessem ocasionar perdas de produção no ciclo agrícola como: 
excesso de chuvas, sementes ruins, momento inadequado para o 
plantio, entre outros. Nesse sentido, lidar com os negócios, mais 
que outra situação, exigia (auto) controle. O que significava isso 
do ponto de vista das práticas do grupo estudado? Um assentado 
entrevistado ao se referir a diversas situações vividas no assenta-
mento avaliou:

O problema é que se a soja está em R$ 50 a saca, 
o pessoal acredita que vai a R$ 55 a saca. Fazem 
o negócio em dólar, e não travam o valor. No ano 
passado, quando fizeram o pacote, o dólar era R$ 
1,90, hoje, há poucos dias, chegou a R$ 2,40, quem 
paga essa diferença de R$ 0,60? É mais produto 
que precisa para pagar a mesma conta, tudo por-
que se quis arriscar um pouco mais (Valdomiro, 
assentado em Ipiranga do Norte, 04/11/2013).
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O significado associado ao termo “arriscar” nesse contexto 
específico estava relacionado a práticas que permitiriam reduzir 
drasticamente o tempo de obtenção de um dado resultado econô-
mico. No que tange aos negócios, a crença que seria possível ven-
der a soja a um preço 10 a 20% superior, por exemplo, significava 
que esse valor obtido no jogo de negociar poderia ser alcançado em 
tempo infinitamente menor que sua obtenção por meio do tempo 
de trabalho ou ainda do próprio ciclo agrícola. Era exatamente a 
possibilidade de “ganhar” ou “perder” em tempo infinitamente 
menor em relação a outras atividades que tornava o negócio algo 
“complicado”. Examinemos a seguir duas situações associadas aos 
negócios agrícolas e os comportamentos considerados “arriscados” 
e “seguros” entre os assentados.

Uma primeira situação ocorreu no ciclo agrícola do milho de 
2012. Segundo nossos dados, dois assentados vizinhos dispunham 
de 10 mil sacas de milho e uma dívida do “pacote” em uma mesma 
firma variando entre R$ 90 mil a R$ 110 mil. O preço da saca de 
milho variou entre R$ 18 no início do ciclo agrícola a R$ 9 no 
período pós-colheita e momento do pagamento dos financiamen-
tos. Diante desse cenário dos preços agrícolas e de dívidas a pagar, 
suas decisões não foram iguais.

O primeiro assentado acreditou na expectativa de venda do 
milho a R$ 24 a saca, o que permitiria alcançar R$ 240 mil. Apostou 
na elevação do preço e, portanto, na possibilidade de “ganhar mais”, 
conforme foi nos relatando. O resultado foi o contrário do esperado, 
pois toda a produção de milho foi vendida a R$ 9 – totalizando R$ 
90 mil, sendo insuficiente para quitar as dívidas do ciclo agrícola, 
exigindo sua renegociação com a firma. Esse comportamento foi 
classificado como um “negócio arriscado”, pois o assentado “per-
deu”, na expectativa de “ganhar mais”, apostando que a venda da 
produção a preços mais elevados permitiria suprir algumas de suas 
necessidades ou anseios de investimento. Diante da mesma situa-
ção, o segundo vendeu, antes da colheita, a quantidade equivalente 
para pagar o pacote na firma, o que requereu 7.000 sacas de milho 



- 307 -

a preço de R$ 16 alcançando R$ 112 mil. A quantidade restante, 
3.000 sacas, foi considerada “sobra” e foi vendida a R$ 9, totali-
zando R$ 27 mil, para uso das despesas da casa durante o ano. O 
somatório da venda para esse caso alcançou R$ 139 mil. Esse com-
portamento foi classificado como “negócio seguro”.

Apresentado nesses termos talvez essa contabilidade, não 
apresente nada distinto do que fazem os economistas, contadores 
ou administradores. Contudo, seria reducionista se simplesmente 
classificássemos, como fazem os analistas financeiros, entre uma 
prática que visou minimizar os riscos e a outra que visou maximi-
zar ganhos. Observa-se que, segundo nosso entrevistado, a dife-
rença entre um negócio e outro estava na “forma de fazer a conta”. 
A tentativa de “ganhar mais” presente na primeira “conta” era ape-
nas uma expressão de alguém que pretendia, para além da dívida na 
firma, comportar a ampliação dos investimentos na lavoura; nesse 
caso em particular, comportar a parcela do financiamento de aquisi-
ção de um trator como parte da estratégia de ampliar a composição 
de terras com lavouras por meio da mobilização com dois vizinhos 
e, sobretudo, comportar a existência de um novo grupo doméstico 
– do filho “mais novo”, 24 anos, recém-casado. Nesse sentido, a 
tentativa de “ganhar mais” não pôde ser pensada como um mero 
cálculo em si mesmo, mas uma forma de calcular que traz implícita 
a tentativa de “acelerar” o ritmo (da lavoura), tendo, em geral, uma 
finalidade muito clara da destinação do valor “a mais”, caso ele 
viesse a se efetivar.

Há que distinguir que essa perspectiva de “ganhar mais” não 
era a mesma que integrava as práticas corriqueiras dos corretores e 
administradores que lidavam com os preços agrícolas para os quais 
negociar, além de ser sua atividade de sustento familiar, carregava o 
pressuposto “ganhar mais” como seu objetivo fim (racional)208, não 
se colocando em questão algum tipo de propósito, não ao menos 
nos termos efetivados pelo assentado que estava informado pela 

208  Cf. Max Weber (2009).
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condição de seu grupo doméstico. Ainda que a classificação desse 
negócio como “arriscado” assumisse alguma inspiração nas práticas 
dos corretores e representantes das firmas em termos do objetivo 
último de “ganhar mais”, ele se distinguia dos mesmos, pois estava 
orientado pelo anseio de ampliar a lavoura levando-se em conside-
ração a inclusão do filho em idade adulta e de uma nova economia 
doméstica. Nesses termos, não se tratava de um ganhar como um 
comportamento previsto pelo sujeito fictício do homo economicus, o 
qual teria faculdades correspondentes ao sistema capitalista e que 
serviria de modelo de racionalização de toda a experiência. A forma 
de “fazer a conta” operava como uma recriação inventiva das dis-
posições adquiridas, uma espécie de adaptação (GARCIA-PARPET, 
2013) que também servia como dispositivo para convencer os 
outros e si mesmo da possibilidade de reduzir o tempo necessário 
para ampliar as lavouras.

 Quando falamos em adaptação, é porque a sua forma de “fazer 
a conta”, em certa medida, evidencia a maior aceitação das regras 
do que Florence Weber (2000) chama de “sistema de fixação de 
preços”, o qual exigia dos agentes um comportamento racional 
baseado em cálculos e previsões sobre um futuro abstrato para 
orientar a tomada de decisão quanto à venda ou pagamento de uma 
dívida. Contudo, o negócio tornou-se “arriscado”, segundo nossos 
dados, porque ele apostou em um dispositivo para crescer que se 
opunha ao trabalho na própria lavoura. Uma barganha obtida no 
jogo dos preços agrícolas lhe permitiria ganhos em tempo muito 
menor que o tempo dos ciclos agrícolas, por exemplo. Contudo, 
isso implicava em adentrar em um jogo no qual suas possibilidades 
de controle do negócio era limitada.

No caso do segundo assentado, a ideia de “segurança” não estava 
associada somente à priorização do pagamento da firma (“não ficar 
devendo”) como prática que visava evitar riscos, como se costuma 
caracterizar o comportamento econômico de muitos grupos sociais. 
Cabe pensar em que riscos estava disposto a correr para garantir os 
“gastos da casa”. O “descontrole” na lavoura, especialmente, nos 
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negócios associados a ela traria implicações diretas sobre o âmbito 
da casa ou, por vezes, de várias economias domésticas, conside-
rando que determinadas composições de lavoura eram formadas 
pela mobilização de vários assentados. Isso exigia adotar, como era 
usual, não só um ajuste entre o que foi obtido no ciclo agrícola, mas 
também os “gastos” das várias unidades domésticas vinculadas. 

Nota-se que muitas vezes o resultado da lavoura de soja e milho 
era deficitário. Suportá-lo, além de renegociações de dívidas, geral-
mente envolvia sacrifícios no âmbito dos vários grupos domésticos, 
que muitas vezes retiravam recursos obtidos em atividades tidas 
como complementares, como salários dos filhos ou esposa, ou ven-
diam alguns animais, caso os tivessem. Por isso, muitos assentados 
optavam pela venda da soja por um preço considerado “razoável”209 
a partir da avaliação que quitar a dívida preservaria certa quanti-
dade de produto agrícola como “sobra” para equilibrar o ciclo de 
consumo anual no âmbito da casa. Em suma, o controle aparece a 
partir do estabelecimento prático do uso dos recursos a serem obti-
dos na lavoura que sobrepunham a flutuação dos preços agrícolas. 
Ele entendia que, dessa forma, a “sobra” poderia ser gerida inte-
gralmente por ele e destinada a necessidades da família, ao passo 
que o prolongamento do momento da venda aguardando um preço 
maior poderia eximir o assentado do controle de todo o produto 
que dispunha.

Uma segunda situação. Em 2013, as firmas estavam comprando 
soja por meio do instrumento de Contrato Futuro210 a R$ 50, e 

209 Esse exame se inspira em Pierre Bourdieu quando observou que o com-
portamento econômico de cada agente é função menos de suas estratégias 
e cálculos explícitos do que seu “senso do jogo” adquirido ao longo de sua 
trajetória social. O autor substitui o termo “racional” por “razoável” para 
exprimir essas modalidades de ação que não se encaixam nas formulações 
da teoria neoclássica (GARCIA-PARPET, 2013, p. 96).

210  Modalidade de compra do produto agrícola (soja) operado pelas firmas em 
momento anterior ao período da colheita do mesmo (ou do próprio ciclo 
agrícola). Nesse momento fica estabelecido o valor da venda (preço) que 
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quase ninguém havia se interessado em negociar, pois, como foi 
nos informado, a maioria acreditava na possibilidade que o preço 
superaria R$ 60 nos meses seguintes, o que de fato aconteceu. 
Valdomiro, ao contrário, não esperou e negociou mil sacas de soja, 
equivalente a 40% do que ele recebia do arrendamento da terra. 
Esse valor lhe permitiu fazer outro negócio, ou seja, quitar as parce-
las do apartamento da filha recém-casada em Cuiabá. Novamente, 
vê-se que a venda considerou um preço da soja considerada razo-
ável e a possibilidade de “ajudar” a filha no acesso a sua moradia. 
Ao definir essa finalidade, observou que agiu de forma “segura”, 
evitando que o fazer negócios se tornasse uma espécie de atividade 
em si mesma. O que estava em jogo ao fazer esse negócio era o uso 
de suas reservas em produto/soja acumulados da renda da lavoura 
para apoiar a filha.

O que estamos considerando é que as experiências de assenta-
dos objetivando “ganhar mais”, classificadas como “negócios arris-
cados”, ainda que orientados pelas necessidades dos membros do 
grupo doméstico, eram distintas das práticas de agentes especiali-
zados em negócios agrícolas, como os corretores. Entretanto, tais 
práticas acabavam por assumir maior aproximação do horizonte dos 
cálculos praticados por estes, ao levar em consideração previsões, 
estimativas, tendências de “mercado” nem sempre tão manipulá-
veis pela maioria dos assentados, ainda que pudessem acompanhar 
a cotação da bolsa de Chicago em seus celulares. Essa diferença 
entre as formas de “fazer a conta” aparecia inscrita nos circuitos 
dos negócios, sobretudo, constituindo um discurso corrente nesse 
meio, muitas vezes, reproduzido pelos próprios assentados, con-
forme aparece nos relatos a seguir:

Muitos assentados cresceram rápido. Com 300 hec-
tares, agora tem no celular a cotação da bolsa de 
Chicago. Tudo foi muito rápido, aumentou a área, 

será pago no prazo final do contrato, geralmente seis a oito meses depois, 
no pós-colheita.
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mas também continua só pensando em trabalhar e 
produzir (Fábio ex-assentado, atualmente corretor de 
imóveis em Ipiranga do Norte, 22/09/2014).

O pessoal só sabe trabalhar, mas tem que acompanhar 
o mercado, os negócios. Duas horas que tu não acom-
panhas, pode perder de ganhar dinheiro de uma safra. 
Mas a maioria não sabe lidar muito com essa parte. 
Sabe produzir, lidar com a lavoura, mas pra fora não 
sabe lidar muito bem (Lineu, assentado e vice-prefeito 
de Ipiranga do Norte, 20/09/2014).

Nessas críticas direcionadas aos assentados de modo geral apa-
rece a oposição entre “lavoura/negócio”, que também pode ser lida 
como uma outra dimensão da oposição “plantar/não plantar”211. Os 
agentes especializados destacavam a importância de produtores e 
assentados dedicarem maior atenção e tempo no trato com os negó-
cios, não considerando estes somente entre as tarefas complemen-
tares à lavoura. De um lado, questionavam a ideia predominante 
entre os assentados que as práticas de negociar associadas ao “não 
plantar”, de outro lado, atribuíam aos negócios agrícolas as maiores 
possibilidades de obtenção de ganhos que a própria produção agrí-
cola stricto sensu. Isso fica evidente na afirmação: “em um negócio tu 
perder de ganhar mais que uma safra”212. Essas concepções também 
traziam implícitas relações sociais, que tornariam possíveis exercê
-las. Ou seja, aqueles que controlavam determinadas composições 
de áreas de lavoura deveriam dedicar a maior parte do seu tempo 
aos negócios agrícolas e menos ao trabalho diretamente sobre a 
lavoura, inspirando-se na relação patrão/empregado213. Nesse 

211  A associação entre “agricultura/trabalho” e “negócio/não trabalho” obser-
vada a partir de nossos dados já havia sido formulada em Garcia Jr (1989, p. 
138), e sua leitura nos inspirou para a elaboração desta análise.

212 Registro no caderno de campo de entrevista com o assentado e vice-prefeito 
de Ipiranga do Norte (20/09/2014).

213  A importância atribuída ao gerenciamento dos negócios e do produtor dedi-
car mais tempo ou especializar-se na gestão, na administração, compunha 
um dos traços daquilo que vem sendo chamado de “agronegócio”, conforme 
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sentido, deveriam delegar a outros (familiares ou não) as tarefas 
agrícolas a serem executadas nos cultivos agrícolas. Em suma, dar 
mais importância prática aos negócios que ao trabalho na lavoura 
implicava em primeiro, admitir que “negociar” também era uma 
forma de trabalho, o que afrontava as “disposições incorporadas” 
(BOURDIEU, 2009) da maioria deles, conforme aparece no relato 
do corretor acima. E, em segundo, adotar as práticas de negociar 
como o mecanismo mais importante de ”ganho”. Significava assu-
mir a entrada nos circuitos dos negócios mirando não somente 
a barganha própria dos negócios – compra e venda de produtos, 
acordar a tomada de financiamento, por exemplo – mas o objetivo 
último de sempre “ganhar mais”,aspecto que poderia não estar em 
acordo com as classificações de negócio seguro a que nos referimos 
anteriormente.

Avançando um pouco mais nas diferenças na forma de “fazer a 
conta” como tentativa de (auto) controle dos/nos negócios, vamos 
examinar como isso ganhava expressão com relação aos financia-
mentos do ciclo agrícola das lavouras. Os dados coletados a partir 
de alguns assentados permitem examinar esse aspecto:

Lauro: Tu tens que administrar conforme aquilo 
que tu tens e conforme aquilo que tu faz e nunca 
comprometer tudo o que tu ganha. Eu sempre tra-
balhei assim. Sempre colhi 55 ou 60 sacas, uma 
vez deu 65. Mas eu comprometo 45, no máximo 
48 sacos. Sempre calculo assim, eu tenho que ter 
50 para garantir. Se tu comprometer isso, aí o que 
der a mais é o teu.

Pesquisador: Então tu vens há anos utilizando 
esse balizador?

Heredia et. al. (2010, p. 160). Essa ênfase que identificamos entre alguns 
assentados do universo de pesquisa, embora ainda sutil, certamente toma 
como modelo os demais produtores da região que, devido à complexidade 
de suas operações comerciais e financeiras, dedicam a maior parte de seu 
tempo a essas atividades e menos à realização das tarefas sobre a lavoura 
propriamente ditas, conforme identificou Almeida (2013, p. 166). 
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Lauro: Isso. O pessoal se ilude com a coisa... “não, 
esse ano a expectativa é boa, vai ter preço bom, 
eu posso comprometer 55”. Aí chega na hora, 
cai o preço, dá algum tipo de frustração. No ano 
passado, eu perdi 4.000 mil sacos na lavoura que 
não consegui colher, mas Graças a Deus e se eu 
tivesse comprometido com as firmas mais que 
essa minha conta, eu estaria no vermelho.

Pesquisador: Porque é muito fácil se empolgar 
nesses momentos, é fácil conseguir dinheiro 
emprestado, aí o pessoal vai...

Lauro: Na safra do ano retrasado, nós vendemos 
a R$ 60, mas nessa safra aqui, quem vendeu com 
mais vendeu a R$ 50. Hoje tá R$ 42 ou R$ 43... 
Aí o pessoal pensa “não, ano passado eu vendi a 
R$ 60, então posso comprometer 60 sacos”. Não, 
não é assim, parece que se foi a R$ 60 nunca mais 
vai vim pra R$ 50! Não tem como, o cara que 
se basear em cima de uma produtividade quem 
nem deu ano passado, não tem como... Nunca é a 
mesma coisa. O milho mesmo nesse ano passado 
eu vendi uma parte a R$ 25, mas deixei uma parte 
lá e vendi a R$ 12... (Assentado em Ipiranga do 
Norte, 26/10/2014).

Ao se referir no primeiro momento ao “gastar conforme o que 
ganha”, coloca em evidência o cálculo no qual os ganhos obtidos, 
sendo nesse caso predominantemente oriundos da lavoura, estabe-
lecia o “gasto” que poderia ser realizado no âmbito da casa durante 
o ano. Expunha o cálculo específico realizado pelos camponeses 
para equilibrar a produção e o consumo das unidades econômi-
cas familiares, segundo a formulação teórica de Chayanov (1966). 
Mas o esforço, primeiro no que tange à lavoura, era “fazer sobrar” 
alguma coisa ao final do ano agrícola, após realizada a colheita e 
efetuados os negócios referentes ao pagamento de financiamentos 
e venda do produto. Nesse sentido, os assentados costumavam 
“fazer uma conta” a mais, ou seja, uma espécie de “fluxo de caixa” 
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referente ao desembolso em dinheiro ou produto agrícola, no qual 
calculavam as receitas e as despesas (sem registro no papel) refe-
rentes ao ciclo agrícola da soja e do milho, isoladamente. 

Tal ato parecia ter relação, tanto com a finalidade com que 
esses produtos eram pensados para dar conta das necessidades 
do grupo doméstico como o potencial desses produtos em relação 
ao endividamento. A “conta” apresentada por Lauro a qual tinha 
como base o “quanto poderia comprometer”, só é compreendida 
se ponderarmos que antes dela há um cálculo relativo ao quanto 
é necessário (“quanto precisa”) no âmbito da casa, levando-se em 
consideração aquele ano agrícola e as especificidades dos diversos 
membros segundo o gênero e o ciclo de vida conforme já discuti-
mos no Capítulo 2. A partir dessa outra conta, ele sabia o quanto 
precisaria obter da lavoura de soja e milho para dar conta dessa 
demanda. 

Mas a ameaças que incidem sobre a possível expectativa de 
“sobra” da lavoura para atender ao “quanto é necessário para a 
casa durante o ano” eram decorrentes de vários fatores. O principal 
deles, certamente, refere-se ao não controle dos meios de produção 
(sementes, adubos, produtos químicos), sujeitos não só à flutuação 
de preços, mas ao controle das empresas do ramo e à própria falta 
de controle sobre o produto agrícola após a entrega nas firmas. 
Nesse sentido, o cálculo do “quanto se pode comprometer” leva 
em consideração a “despesas da casa” e, a partir dele, estabelece 
um segundo cálculo específico relativo à própria lavoura de soja. 
Inspirando-se em Weber F. (2002), podemos dizer que se trata de 
um cálculo de adição, ou seja, é estabelecido um teto máximo para 
as despesas decorrentes dos meios de produção ligados ao ciclo 
agrícola visando preservar uma sobra para o quanto precisa para as 
“despesas da casa”.

Esse parâmetro prático, ou um cálculo simples, mas que tem, 
ao mesmo tempo, significados numéricos e estratégicos (WEBER, 
F. 2011, p. 3), de um lado, tentava orientar sua margem para fazer 
negócios (comprar insumos e máquinas, tomar financiamentos), 
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evitando, portanto, “negócios arriscados”, e de outro, imputar no 
cálculo da lavoura uma estimativa de sobra visando as necessida-
des do grupo doméstico naquele momento, objetivando preservar o 
consumo dos seus membros. Essa referência era construída a partir 
da expectativa de uma produtividade mensurada em sacas/hectare 
e um preço médio da saca de soja. Lauro utilizava a referência de 
45 sacas de soja por hectare e preço de R$ 50 pela saca de soja ven-
dida, considerados medidas bem abaixo dos patamares atingidos 
nas suas próprias lavouras nos últimos anos. Ao expressar esses 
valores, criticava a “forma de fazer a conta” de outros que utiliza-
vam referências mais elevadas como, por exemplo, 60 sacas de soja 
por hectare de produção e preço de R$ 65 a saca. 

Comparativamente uma conta feita a partir de 60 sacas e não de 
45, fazia crer em maiores possibilidades de solvência de dívidas, de 
fazer investimentos na lavoura ou ainda mais dinheiro para suprir 
os “gastos da casa”. Habitualmente, vendedores de máquinas cos-
tumavam demonstrar a facilidade de pagar um financiamento ou 
a compra de uma máquina agrícola, por exemplo, a partir de um 
cálculo que comumente colocava a expectativa de produção e do 
preço do produto em patamares mais elevados, conforme relatou 
um filho de assentados:

Quando a coisa estava boa era fácil pegar dinheiro 
no banco, as firmas oferecem, têm os vendedores 
de máquinas que calculam que vai dar R$ 9 mil 
a R$ 10 mil uma parcela de trator com o preço 
alto da soja, tipo a R$ 60 o saco. Aí na conta deles 
paga facilmente (Fabrício, filho de assentado, 
27/09/2014).

Exatamente diante de agentes como esses que a conta de 
assentados como seu Lauro servia de contraponto. Era apresentada 
como um dispositivo prático, baseado em suas experiências, mas 
que de alguma maneira também estava inspirada em uma fórmula 
matemática compartilhada pelos agentes do mundo dos negócios 
que a reconheciam, porém, adotando seus próprios parâmetros 
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para fazer negócios e assim dispor de um melhor controle sobre 
os mesmos (WEBER F., 2000, 2002). Segundo alguns assentados, 
“fazer a conta” a partir do preço mais elevado praticado para um 
produto na região em algum momento específico ou a partir da 
maior quantidade produzida na lavoura era o mesmo que lançar-se 
no mundo dos “negócios arriscados”.

O que estamos tentando demonstrar é que uma prática de cal-
cular, que envolvia noções próprias de medição, mensuração e ava-
liação aplicados214 no âmbito da lavoura, em especial, tornava-se 
um mecanismo que objetivava estabelecer algum nível de controle 
nos negócios. A partir disso, perguntamo-nos o que levaria alguns 
assentados a incorporar essa forma de contabilizar e seus parâme-
tros de preço e produção e outros não. É difícil dar precisão a essa 
resposta, embora seja possível construir algumas aproximações. 
Os dados que apresentamos nesta seção tomaram como base entre 
oito a dez casos os quais informaram que praticavam essa forma 
de contabilizar, assim como desenvolviam outras práticas na tenta-
tiva de controlar os negócios e torná-los mais “seguros”. Todos eles 
tinham em comum duas características.

A primeira característica é que em algum momento de suas 
trajetórias na lida com as lavouras e negócios agrícolas relataram 
experiências de endividamento, que classificou como “loucura” ou 
ato “arriscado”: 

Eu te falo que faz uns anos pra cá que eu comecei 
a fazer a conta assim, porque eu já fiz loucura de 
fazer negócios com o preço lá em cima e achando 
que ia colher sempre 60 por hectare (Arno Reis, 
assentado, projeto Mercedes, 23/09/2013).

214  O texto de Heredia; Palmeira (2005) demonstra como as práticas de men-
surar e quantificar presentes entre pequenos produtores compreendem um 
cálculo que objetiva o sustento da família, permitindo identificar o lugar 
desses agentes em uma sociedade maior.
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Tratavam-se de experiências onde haviam intensificado o ritmo 
dos investimentos nas lavouras, os quais, em termos dos negócios, 
apostavam em colheitas mais elevadas e preços mais altos. Por cir-
cunstâncias particulares ou mais gerais decorrentes de crises eco-
nômicas, todos eles se endividaram e adotaram estratégias para 
superá-las que envolveu em grande medida reduzir as lavouras. 

A segunda característica é que todos possuíam idade entre 55 a 
65 anos, com filhos/as casadas que, seja na agricultura e em outras 
ocupações, já não necessitavam de apoio contínuo dos seus pais. 
Nesse sentido, se observarmos os ciclos de seus grupos domés-
ticos, veremos que o momento que arriscaram ou que “fizeram 
loucura” coincidia com as fases dos filhos/as adultos, que tanto 
apresentavam maiores necessidades individuais como permitiam 
(principalmente aos filhos homens) maior disponibilidade e moti-
vação para investimentos nas lavouras.

A combinação desses dois pontos certamente contribui para 
explicar seu rigor atual na tentativa de controlar os negócios. 
Assentados como esses eram classificados como “controlados” no 
contexto estudado. Almeida (2013, p. 166-167) examinou os ter-
mos “controlados” e “descontrolados” como atributos sociais entre 
produtores de Sorriso/MT. Nesse grupo estudado, esses termos 
serviam para classificar suas práticas e comportamento na condu-
ção dos negócios agrícolas, especialmente, em suas experiências 
de ampliar os meios de produção (terra, máquinas, área de lavoura 
plantada) ou bens de consumo. Considerava-se “controlado” aquele 
que operava o “crescimento” de acordo com sua capacidade de 
recursos disponíveis e lastro para o pagamento de eventuais dívi-
das adquiridas para esta finalidade. Nesses termos, o conteúdo do 
que se define como “controle” entre os assentados é similar ao que 
foi verificado entre outros produtores. Entretanto, comumente, as 
condições materiais dos assentados e assim suas possibilidades 
de ampliar negócios e lavouras possuíam grau expressivamente 
menor que outros produtores da região cujos meios de produção 
(terra, máquinas, volume de produção e posição nos circuitos dos 
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negócios) era bem maior. Por isso, uma mesma prática se operada 
tanto por um assentado como por um produtor (de fora do assen-
tamento) pode ser classificada como situação de “descontrole” para 
um e para outro não.

Contudo, os dados que apresentamos demonstram que o 
mesmo agente pode, em dadas circunstâncias, viver situações de 
descontrole (e, portanto, ser reconhecido como “descontrolado”), 
não sendo este um traço estático, ainda que as disposições adquiri-
das ao longo de suas trajetórias devam ser consideradas na assun-
ção da condição atual.

As experiências de descontrole eram vividas não por um indi-
víduo isolado, mas por grupos domésticos que se encontravam 
vinculados entre si, sendo partilhadas de diferentes maneiras. Isso 
para não afirmar sumariamente que os “mais velhos” tendiam a 
serem “mais seguros” e os “mais novos”, os que “arriscar mais”, 
sugerindo certa associação direta com o ciclo de vida, ainda que os 
dados nos apontassem essa direção. Na subseção seguinte, vere-
mos que muitos filhos de assentado assumiam estratégias objeti-
vando maior controle dos negócios, sobretudo, tentando diminuir a 
dependência dos financiamentos nas firmas para efetivar a lavoura. 
Um assentado, 34 anos, que trabalhava em uma revenda agrícola, 
por exemplo, demonstrou que também adotava a forma de “fazer a 
conta” de seu pai:

Pra fazer negócios, eu faço a conta a R$ 42 a saca 
de soja, que é um preço superbaixo, porque não 
adianta fazer a conta quando o preço tá alto. Se 
você fazer a conta a um valor mais baixo como 
eu faço, se o preço estiver mais tanto melhor, 
porque aí fica seguro (Jonas, filho de assentado, 
18/10/2014).

Havia uma coincidência entre a forma de “fazer a conta” dos 
negócios aqui descrita e o ritmo adotado pelo assentado no que 
tange às lavouras. Em momentos considerados “acelerados” devido 
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aos maiores investimentos em meios de produção e/ou das neces-
sidades de consumo adotadas na fase do ciclo de vida dos membros 
do grupo doméstico, a dívida era gerada pelo desequilíbrio entre 
essas demandas e os resultados possíveis de serem alcançados na 
própria lavoura, conforme esclareceu o entrevistado:

O pessoal diz que não sobra o milho nesse preço. 
Sobra sim, só não vende quem não quer vender. 
Não é que não sobra, aquilo que sobra não dá 
conta das dívidas, do investimento ou do aumento 
das despesas da casa que muitos fazem, aí espe-
ram que o preço seja maior para equilibrar as con-
tas (Claiton, assentado e representante comercial, 
25/09/2014).

Nesses momentos, o aumento das “despesas na lavoura” em 
meios de produção não era acompanhado pelo que era possível 
obter a partir do tempo de trabalho dos seus membros. Isso causava 
certo “desequilíbrio” o qual também exigia algum tempo para ser 
superado. Era nesses momentos que parecia haver uma tendência 
em atribuir maior peso aos negócios, sobretudo, às expectativas de 
“ganhar mais” de modo a compensar o desequilíbrio produzido215. 
Como vimos, o tempo que regia os negócios, em regra, não era o 
mesmo que o tempo de trabalho seja no ciclo agrícola ou mesmo 
do trabalho assalariado, por exemplo. “Arriscar” nos negócios era 
apostar em uma forma muito rápida de reequilibrar as contas que 
não seria possível em outras atividades. O relato do entrevistado 
sugeriu que eram nesses momentos que muitos dedicavam maior 
peso e tentavam intensificar o “fazer negócios” com produtos agrí-
colas visando obter barganhas maiores. Isso ficou particularmente 
evidente no que tange às tentativas de “ganhar mais” a partir de 

215  Essas formulações estão inspiradas no exame realizado por Garcia Jr. (1989, 
p. 105-107) no que tange ao equacionamento entre agricultura e negócio 
para fins de assegurar o suprimento do grupo doméstico.
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negócios regidos pelos preços agrícolas, especialmente apostando 
no seu aumento como forma de compensar o desequilíbrio pro-
vocado pelo aumento repentino do ritmo dos investimentos na 
lavoura e/ou dos gastos na casa. Nesses termos, podemos identi-
ficar que há uma correlação entre a efetivação de negócios “arris-
cados” como uma das faces da adoção de ritmos acelerados em 
relação às estratégias de ampliar as lavouras ou as necessidades de 
consumo dos membros dos grupos domésticos envolvidos em uma 
dada composição de áreas de lavoura.

Essa reflexão, ainda que circunscrita a um universo social espe-
cífico, corrobora com as formulações de Fernandez (2007, p. 200-
206) sobre as crises agrícolas. Esse autor, ao examinar crise dos 
preços agrícolas no ano de 2005/06 que produziu grandes mobili-
zações de produtores em Mato Grosso reivindicando renegociação 
de dívidas, observou que essa “crise” se tratava de uma “crise de 
expansão”. Isso porque, para a maioria dos produtores, os custos 
adicionais decorrentes de um período de aceleração dos investi-
mentos em novas terras e em máquinas não eram compensados 
pelo tempo de trabalho dos ciclos agrícolas e, dessa forma, havia 
uma expectativa que isso poderia ser compensado pelo aumento 
dos preços agrícolas (ou pelos negócios), o que não se efetivou. 

4.3.2. Plantar por conta ou negociar com as firmas?

Quando discorremos sobre a relação entre os assentados e as 
firmas na subseção anterior, chamamos atenção, particularmente, 
para a forma como o acesso aos financiamentos nas firmas e reven-
das agrícolas se constituía como um mecanismo de distinção entre 
os assentados. Isso se verifica pelo contingente de assentados, espe-
cialmente os “cuiabanos” que ficaram fora desse circuito, o que 
colaborou para que sua participação na produção de soja, quando 
ocorreu, deu-se a partir da integração a outros assentados possui-
dores de melhores condições econômicas ou mesmo produtores 
fora do assentamento. Também destacamos a existência de outro 
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contingente que, ou pelo maior número de membros adultos no 
grupo doméstico, ou mobilizando familiares ou vizinhos, consegui-
ram reunir os recursos financeiros para, ao menos, durante alguns 
anos agrícolas, plantar arroz ou soja sem os financiamentos. Foram 
estes que “plantaram por conta” por encontrarem fechadas as por-
tas das firmas e revendas agrícolas. Nesses termos, fazê-lo apare-
cia como uma condição desfavorável e inferiorizada em relação aos 
outros que acessaram os “pacotes” nas firmas desde os primeiros 
anos do assentamento. Para a maioria dos que puderam contar com 
financiamentos desde os primeiros anos no assentamento, isso lhes 
permitiu a ampliação das terras em uso, a aquisição de máquinas 
e uma maior inserção nos circuitos dos negócios em relação aos 
demais. Guardadas momentaneamente as especificidades, interessa 
considerar que “plantar por conta” significava para a maioria “ir 
devagar” ao passo que financiar nas firmas era uma das condições 
essenciais para, como disse um assentado, “pisar no acelerador”.

Contudo, essa condição percebida como desfavorável no final 
da década de 1990 até meados da década de 2000 parece passar 
por uma revalorização. Efetivamente, as experiências de relacio-
namento dos assentados com as firmas e revendas colocavam em 
evidência um conjunto de mecanismos que diminuíam suas pos-
sibilidades de exercerem o controle sobre a lavoura e, consequen-
temente, sobre suas famílias e o uso da terra. Se os negócios de 
modo geral incidiam sobre as práticas dos assentados orientadas 
por suas concepções de tempo de trabalho, o relacionamento com 
as firmas e revendas agrícolas apresentava determinados mecanis-
mos que afrontavam as possibilidades de controle sobre o produto 
desse trabalho, particularmente, sobre o produto agrícola e sobre 
os instrumentos necessários para realizar o trabalho (insumos, 
máquinas etc.). Vejamos o que diz um assentado que, por alguns 
anos, alcançou essa condição:

Eu hoje estou alicerçado. Eu não quero uma coisa 
que eu vi na vida: os meus maiores inimigos, 
quem foi? As firmas e o banco. Não são parceiros 
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nossos não. Muita gente se ajoelha na frente, porque 
estão conseguindo manter o crédito. Mas esse crédito é 
um negócio falso. É falso, porque todo ano eles depen-
dem. Eles nunca lutaram por uma liberdade financeira, 
por uma independência financeira (Arnaldo, assentado 
Ipiranga do Norte, 22/09/2014).

A expressão “plantar por conta” era utilizada entre os assen-
tados para se referir a possibilidade de realizar um cultivo agrícola 
sem fazer uso de recursos obtidos por meio de financiamentos, 
sobretudo em firmas, revendas agrícolas e bancos. Pressupunha a 
realização do ciclo agrícola dispondo, ainda que por meio de redes, 
de todos os recursos necessários para efetivá-la, que para Arnaldo 
era sinônimo de “liberdade financeira” e do aumento do controle 
sobre a lavoura. Nesses termos, estava em oposição ao “plantar com 
financiamentos”, que significava plantar dependendo de recursos 
(insumos, sementes e dinheiro) de outros agentes. Possuir todos 
os recursos necessários para o ciclo agrícola era percebida como a 
condição máxima que permitia o controle da lavoura e, portanto, 
da destinação do produto obtido e do tempo de condução de traba-
lho, condições básicas para exercer a gestão do cálculo econômico 
do grupo doméstico.

“Plantar por conta” também permitiria outra maneira de par-
ticipar dos negócios agrícolas, acreditavam os assentados, depen-
dendo menos das firmas. Ao contar com dinheiro, por exemplo, a 
negociação com as firmas consistia em acertar a compra de insumos 
e sementes necessários ao ciclo agrícola. Nesse ato, estabelecido 
o acordo (ou negócio) da compra e o pagamento, essa transação, 
ainda que inscrita em uma relação pessoal mais ampla, tornava-se 
apenas uma transação mercantil, não funcionando como meio para 
instaurar uma dívida entre as partes, cujo objeto apropriado era o 
produto agrícola a ser cultivado. No momento da colheita, o pro-
duto agrícola, mesmo que depositado nos armazéns das firmas, não 
era objeto de apropriação, a priori, pela mesma para quitar os finan-
ciamentos tomados anteriormente. Sem contar com o dinheiro 
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para comprar insumos e sementes, negociar com as firmas e reven-
das consistia em obter os “pacotes” agrícolas para o ciclo agrícola, 
aspecto que trazia implícito um comprometimento de parte do 
produto (soja ou milho) antes de seu plantio, estabelecendo uma 
dívida. No primeiro caso, em não havendo acordo com uma firma 
ou revenda, o assentado poderia buscar outras firmas que julgasse 
mais adequada para fazer a compra. No segundo caso, geralmente, 
o assentado ficava vinculado com a mesma firma ou revenda, pois a 
“troca” consistia em um instrumento que fortalecia a fidelização e 
a dependência do mesmo ao longo de vários ciclos agrícolas.

Para o assentado, o financiamento nas firmas e revendas sig-
nificava que esta tinha o controle antecipado do produto a ser 
colhido. Quando um assentado dizia que “ficou devendo” em fir-
mas e revendas, significava não só que o que foi colhido não cobriu 
o valor do financiamento, mas que todo o produto do ciclo agrícola 
foi apropriado pela firma o que, em outros termos, ele não poderia 
contar com nada do que foi colhido na lavoura para qualquer um 
dos “gastos da casa”. O relato de um assentado sobre o ano agrícola 
de 1999/2000 é revelador:

Eu digo uma coisa pra ti: teve um ano [1999] 
que eu produzi arroz pra mil famílias na minha 
cidade e faltou arroz na minha panela! Quase que 
os meus filhos ficam sem comer arroz, porque eu 
paguei a empresa dos insumos, paguei o que devia 
no banco. Eu fiz a conta pela base que a minha 
casa se comia de arroz, que eu produzi para mil 
famílias comerem durante um ano. Eram 70 hec-
tares, quase toda a terra, peguei pacote na firma. 
Quando eu fui pagar, fiquei sem nada e tinha pro-
duzido um safrão, 60 sacos por hectare, ficaram 
com tudo (Arnaldo, assentado Ipiranga do Norte, 
22/09/2014).

Em suma, uma dívida com as firmas podia significar que no ato 
da colheita o assentado ficasse despossuído de seu produto agrícola, 
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já uma dívida com outros agentes não significava uma apropriação 
direta e imediata do produto agrícola da safra.

Há que assinalar essa especificidade das dívidas adquiridas em 
firmas e revendas e seus impactos em relação às dívidas decorren-
tes de outras formas de crédito, inclusive dos bancos voltadas para 
o custeio do ciclo agrícola. Já vimos no Capítulo 2 que, em situa-
ções de endividamento decorrentes da lavoura, os assentados ten-
diam a suprimir algumas “despesas da casa” para, gradativamente, 
dar conta do seu pagamento. Contudo, em situações limite, eles 
buscavam, de alguma forma, aprovisionar parte do que foi obtido 
na colheita para as “despesas da casa”, ainda que pudesse ficar 
devendo nas firmas. “Ninguém quer ficar devendo, mas a família 
vai passar necessidade, aí não tem jeito”, conforme relatou um 
entrevistado, que não possuía meios complementares para o “gasto 
da casa”, além da lavoura. Mas quando tinha plantado a soja ou o 
milho utilizando os “pacotes” das firmas e revendas agrícolas, a 
possibilidade de aprovisionar por seu controle parte do produto 
colhido era restrita:

Chega a hora da colheita, as firmas não querem 
nem saber como tu está, eles cobram e querem 
saber de tu entregar tudo o que precisa para pagar 
o pacote, porque pra eles interessa receber o pro-
duto que tu colhe (Ediomar, assentado, assenta-
mento Santa Rosa II, 13/08/2008).

Em que pesem os vínculos de proximidade construídos nos 
circuitos dos negócios, como ter filhos/as trabalhando nas firmas, 
ser amigo de vendedores, o relato do assentado aponta seus limites 
quando se tratava da mediação do pagamento de dívida decorrente 
dos “pacotes” agrícolas. Não por acaso, eram comuns os relatos 
de estratégias de assentados que tentam, no momento da colheita, 
reter ou destinar parte do produto agrícola para outros armazéns, 
como forma de garantir o controle de parte do produto agrícola 
para os “gastos da casa”. Os gerentes e vendedores das firmas 
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qualificavam essa prática como “desvio do produto” e estabeleciam 
uma série de mecanismos visando reprimir esse tipo de prática216.

Em roteiro que fizemos pelo assentamento Piratininga em 
Nova Ubiratã acompanhando Egeu – 48 anos, assentado – visita-
mos uma fazenda de seu antigo patrão com o qual tinha uma rela-
ção de amizade que ficava nas proximidades. Um dos objetivos de 
passar na fazenda era verificar a condição de suas sete mil sacas de 
milho da colheita de 2013 acomodadas em um armazém sem uso. 
O assentado informou que aquele milho era “para passar o ano” e 
o valor de sua venda era convertido em bens e serviços necessários 
para a unidade doméstica – composta por ele, a esposa e dois filhos 
com idades entre 10 e 14 anos. 

A prática utilizada pelo assentado não pode ser considerada 
comum, sobretudo, porque poucos dispunham de armazéns para 
guardar o produto físico, mesmo que fosse emprestado de produto-
res fora do assentamento. Segundo ele, o milho armazenado nessas 
condições era o que lhe permitia “controlar” o produto podendo 
vendê-lo, gradativamente, ao longo do ano a quem julgasse mais 
adequado e, assim, não ficava totalmente dependente das firmas. 
O assentado não tinha outra forma de ganho além da lavoura de 
soja e milho em 250 hectares do assentamento. Egeu tinha dívi-
das da safra anterior renegociadas numa revenda, mas essa dívida 
estava vinculada a um valor em dinheiro a ser pago nos dois anos 
seguintes. Entretanto, a estratégia adotada só foi possível por que 
ele plantou a lavoura de milho “por conta”, utilizando recursos das 

216  Os relatos de dois assentados de Itanhangá indicaram situações limites das 
modalidades de controle da produção por parte das firmas e revendas antes 
da colheita. Segundo eles, durante o período de colheita da soja em 2013, 
algumas firmas e revendas chegavam a contratar capatazes para ficar nos 
principais cruzamentos e vias de acesso do assentamento, de modo a garan-
tir que a soja que estava sendo colhida por alguns assentados fosse trans-
portada até os armazéns indicados, além de serem frequentes as ameaças 
às redes familiares, principalmente àquelas cujas dívidas eram consideradas 
mais expressivas pelas firmas.
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safras anteriores para comprar insumos e sementes sem depender 
de financiamento nas firmas. O que estava em jogo aqui era a pos-
sibilidade de controlar o produto da lavoura necessário para prover 
a casa durante o ano. Em uma situação hipotética, se esse assen-
tado tivesse tomado financiamento na mesma firma que já tivesse 
uma dívida, ao entregar o milho à empresa, todo o produto seria 
apropriado para quitar o montante devedor e o assentado teria de 
buscar outros meios para garantir sua sobrevivência até as colhei-
tas do próximo ano.

Situações de assentados que plantavam “por conta” eram raras 
no contexto estudado, pois a maior parte dos assentados, como já 
descrevemos, financiava nas firmas e revendas agrícolas por meio 
das “trocas” que serviam como instrumentos que aprovisionavam 
a maior parte do produto agrícola. Em condições favoráveis do 
ciclo agrícola e dos preços agrícolas, ele poderia obter “sobras” e, 
com esta, dar conta das “despesas da casa”. Contudo, qualquer ele-
mento que afetasse essa produção não alteraria seu compromisso 
de entrega do produto colhido na quantidade prevista no contrato, 
podendo, como ocorria com muitos, ficar sem nenhuma sobra para 
“passar o ano”. Embora as firmas procedessem a renegociação das 
dívidas com a maioria dos seus clientes, ela incidia sobre eventual 
parte não quitada devido à insuficiência da produção apropriada, 
mas nunca era negociável a possibilidade de entregar somente 
parte do que foi colhido caso esse volume fosse inferior à quanti-
dade devida à firma.

Geralmente, os assentados negociavam somente com uma 
firma, até porque seus volumes de negócios não tinham a mesma 
complexidade e escala que os demais produtores da região217. Nesse 

217  Almeida (2013, p. 55) observou que os produtores de soja do meio norte do 
Mato Grosso costumavam estabelecer transações comerciais com diversas 
firmas e revendas agrícolas. Financiavam em mais de uma firma ao mesmo 
tempo que distribuíam a entrega da produção e a venda em diversas empre-
sas de modo a possibilitar um maior jogo nas negociações. Essa prática era 
incomum entre os assentados que estudamos.
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sentido, costumavam entregar toda a produção colhida na mesma 
firma, onde também ficava armazenado a eventual “sobra” após 
descontadas os valores dos “pacotes” agrícolas. Em geral, a venda 
quando não previamente comprometida ou vendida por outros ins-
trumentos contratuais218, ocorria no primeiro ou segundo mês pós-
colheita. Isso porque, em que pesem as situações de necessidade e 
demandas dos assentados, as firmas costumavam cobrar pelo ser-
viço de estocagem da soja e do milho. A colheita do milho ocorria 
entre junho e agosto, mas até dezembro todos que entregaram o 
produto às firmas deveriam ter vendido o mesmo, de modo a per-
mitir que os armazéns fossem desocupados. Ainda durante esse 
tempo de armazenagem, eram cobrados valores mensais elevados. 
Em 2013, por exemplo, o preço da saca de milho era de R$ 10. E 
a taxa mensal do armazém era de R$ 1, o que induzia que a venda 
ocorresse imediatamente após a colheita. 

A expressão “plantar a vista” era usada para se referir a situ-
ações em que o assentado dispunha de dinheiro suficiente para 
adquirir e pagar os insumos e serviços necessários ao ciclo agrí-
cola no ato da compra. Dessa forma, não ficariam débitos penden-
tes a serem pagos em momento posterior ou após o ciclo agrícola. 
A expressão “plantar a vista”, entretanto, consistia em estratégia 
intermediária entre o “plantar por conta” e o financiamento nas 
firmas. Admitia a possibilidade de tomar financiamentos de custeio 
agrícola em bancos e, com o dinheiro em mãos, fazer a aquisição 
dos insumos e sementes realizando o pagamento no ato da compra 
(“a vista”). As experiências de alguns assentados demonstravam 
que isso lhes permitia maior margem de manobra em termos de 
negociação da compra dos insumos, transitando em várias reven-
das agrícolas, e, com dinheiro em mãos, conseguiam negociar o 

218  Existem diversos instrumentos contratuais que permitem a compra ante-
cipada da produção agrícola, em sua maioria, orientados por transações 
financeiras operadas nas bolsas de valores. Wesz Jr (2014, p. 136-150) ana-
lisou esses instrumentos a partir das relações de troca entre produtores e as 
firmas no sudoeste de Mato Grosso.
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insumos e sementes a preços de 15 a 20% menores que o preço 
aplicado pelas firmas nos “pacotes”.

Ainda que o financiamento nos bancos também consistia em 
uma dívida, estes previam seu pagamento em dinheiro. Nesse sen-
tido, ainda que se tratasse de um financiamento associado ao ciclo 
agrícola de um produto específico, não lhes interessava obter do 
tomador o próprio produto físico. Os financiamentos nos bancos 
interessavam a maioria dos assentados219, pois eram sobre eles que 
incidiam os subsídios da política agrícola do Estado, assim como 
possíveis medidas de renegociação ou repactuação de dívidas con-
quistadas pelas entidades representativas dos produtores220. Tais 
subsídios e possíveis medidas de renegociações não incidiam sobre 
os financiamentos acessados por outras vias, como as firmas, reven-
das agrícolas ou recursos emprestados por outras formas no con-
texto estudado. O acesso ao custeio agrícola em bancos ou mesmo 
para a aquisição de máquinas entre os assentados era considerado 
um privilégio. Nesse sentido, a avaliação de um assentado foi escla-
recedora: “para as fazendas, um negócio arriscado, um erro, na 
hora do aperto, eles renegociam, para nós, um erro significa ter que 
vender a terra”221.

219 Entretanto, segundo dados do extinto Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, em Ipiranga do Norte no ano agrícola de 2013/14, foram realiza-
dos somente 19 financiamentos de custeio para a lavoura de soja e milho 
do PRONAF, dado que demonstra a baixa abrangência quando comparado 
com número de assentados no contexto estudado. No mesmo ano, os finan-
ciamentos para aquisição de máquinas para esse segmento alcançaram 22 
financiamentos, número similar aos quatro anos anteriores. 

220 Nos bancos, a possibilidade de renegociação de dívidas decorrentes de 
financiamentos agrícolas geralmente é assegurada por medidas governa-
mentais (leis, decretos, normativas) adotadas ao longo dos anos. Contudo, 
essas medidas, geralmente, não têm como lastro os financiamentos toma-
dos nas firmas, cuja renegociação ficava a seu critério. 

221  Carlos, assentado e caminhoneiro (Registro no Caderno de Campo em 
24/10/2014).
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Por isso, o primeiro movimento no sentido de ampliar o con-
trole da lavoura consistia em economizar as sobras obtidas nos 
ciclos agrícolas, das quais uma parte deveria ser conservada para a 
aquisição dos insumos, sementes e outras despesas do ciclo agrí-
cola seguinte; outra parte, para as necessidades da casa; e somente 
o restante (se ocorresse) poderia ser destinado a investimentos 
em máquinas, ampliação de terras em uso e assim por diante. Em 
tese, esse caminho pressupunha uma forma de planejar e progra-
mar o futuro baseado nas condições do presente como dispositivo 
fundamental para estabelecer o ritmo das atividades dos anos pos-
teriores. Para isso, era fundamental o afastamento das várias moda-
lidades de crédito disponíveis, as quais traziam implícitos outras 
formas de previsibilidade na condução da lavoura. O que estava 
em jogo era o controle não só do ciclo agrícola, mas o controle 
do tempo futuro que seria regido por disposições adquiridas que 
tomavam como referência a experiência vivida e a situação presente 
para prever e enfrentar o por vir (BOURDIEU, 1977, p. 19). Indo 
ao encontro dessas formulações, os relatos a seguir são ilustrativos:

O produtor não se prepara para plantar a vista. Quando 
estava indo bem a lavoura, era máquina nova, camio-
nete, mais terra e iam indo. Quando a coisa piorava 
um pouco, já quebravam tudo, porque não tinham 
reserva, ficavam devendo tudo o que tinha. Não apro-
veitavam os anos bons que tiveram para poder “plantar 
a vista” ou pelo menos fazer parte a vista sem ir atrás 
de negócios com as firmas e revendas! (Fabrício, filho 
de assentado, 28/09/2014).

Tem que fazer por conta, é o melhor que tem. Não 
adianta, o pessoal não pensa. Nesses anos bons, pode-
ria se estruturar e passar a plantar por conta. Mas justo 
nesses anos que o pessoal pega mais um pedaço de 
terra, mais uma área para arrendar, compra máquinas, 
aí joga isso na conta do ano. Por isso não sobra” 
(Jonas, filho de assentados, 13/09/2014).
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Nesse sentido, para alcançar a condição objetiva de “plantar 
por conta”, era preciso “resistir” ou negar as possibilidades de 
ampliar as máquinas, pegar terras para abrir, acessar financiamen-
tos nas firmas e bancos, que ganhavam força nos chamados “anos 
bons”. Enquanto outros financiavam e ampliavam seus negócios, 
aquele que pretendia “plantar por conta” deveria economizar de 
modo a priorizar a solvência de dívidas, reservar recursos para os 
gastos da casa e garantir o suficiente para plantar no próximo ano 
agrícola. Segundo eles, essas reservas quando constituídas a partir 
da lavoura tinham maior chances de se efetivar nos “anos bons”, 
ou seja, em períodos em que tanto as colheitas como as condi-
ções de venda dos produtos agrícolas fossem mais favoráveis. Esses 
“anos bons” estavam em oposição aos “ruins” caracterizados como 
momentos de crise, particularmente, marcados pela baixa produ-
ção e preços menores. Proceder dessa maneira em última instância 
exigia afastar-se do ritmo mais geral do conjunto dos produtores, 
inspirados nas práticas das fazendas, que estabeleciam estratégias 
de expansão nos “anos bons”.

Mas é curioso que a revalorização do “plantar por conta”, 
mesmo quando pensada pelos dois filhos de assentados, estava 
sendo feita como uma estratégia posterior, há longos anos, de 
investimentos na exploração agrícola empreendidos por suas redes, 
constituídas, em ambos os casos, pelos pais, irmãos e cunhados e 
alguns vizinhos. Jonas, por exemplo, colocava em questão o “plan-
tar por conta” após um período de mais de oito anos de investi-
mentos em abertura de áreas, de financiar a aquisição de tratores 
e implementos, de financiar nas firmas todos os ciclos agrícolas 
anteriores, processos dispondo de dívidas a serem pagas por pelo 
menos mais cinco anos. De forma similar, a rede a qual Fabrício 
integrava enfrentava o mesmo desafio de controlar dívidas e livrar-
se da dependência de revendas agrícolas e firmas regionais em 
meio a renegociações dos “pacotes” com as mesmas, parcelas de 
financiamentos nos bancos devido à compra de máquinas e assim 
por diante. Nessa situação que o “plantar por conta” ganhava novo 
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significado, sendo colocado no horizonte como uma direção a ser 
seguida com o objetivo de (re) estabelecer e controlar o ritmo da 
lavoura e dos negócios associados ou usando a expressão local “ir 
mais devagar”. 

Esses dados sugerem que era admissível entre os assentados 
que houvesse algum momento de adoção de ritmos mais acelerados, 
em regra, justificados pelas fases do ciclo de vida do grupo domés-
tico e pela especificidade do próprio ritmo produzido pela dinâmica 
dos agentes nas “terras novas”. Entretanto, ele era admitido como 
transitória e prezava-se que, após algum tempo, o controle pudesse 
ser restabelecido. Mas a transitoriedade admitida nem sempre 
estava em acordo com as condições de possibilidade para que se 
pudesse torná-la objetiva. Tratava-se de dimensões temporais car-
regadas de elementos imprevisíveis, especialmente por serem esta-
belecidas em meio a relações sociais e a outros determinantes que 
não se limitavam à escolha dos agentes.

Então, “plantar por conta” exigia um movimento duplo: de 
um lado, economizar ao máximo para garantir que, além de outras 
necessidades, fosse possível reservar recursos suficientes para o 
próximo ciclo agrícola. De outro lado, economizar para saldar as 
dívidas adquiridas em anos anteriores quando “pisaram no acele-
rador”. Vimos na subseção anterior que era nessas situações que 
havia uma tendência de arriscar nos negócios, mobilizando práti-
cas que não estavam orientadas pelo tempo de trabalho ou tempo 
do ciclo agrícola. Também era nesses momentos que alguns pro-
punham alternativas para depender menos das firmas e dispor de 
meios para controlar melhor a lavoura e os negócios. Uma dessas 
alternativas no sentido de (re) estabelecer o controle da lavoura 
consistia na venda de áreas de terra. 

Na família Fiorelli, a mãe e o filho “mais novo”, tentavam con-
vencer o filho e irmão “mais velho” a vender uma chácara de cinco 
hectares e com o dinheiro obtido saldar várias dívidas renegociadas 
nas firmas, de parcelas de financiamento das máquinas em bancos 
e de empréstimos obtidos com agiotas locais: “o Fabrício pegou o 



- 332 -

irmão mais velho bem sério outro dia e disse: “se precisa, vende a 
chácara para não ficar devendo, paga essas contas e começa a fazer 
as coisas mais por conta”, relatou Dona Marta.222 De forma similar 
em outra rede, o filho, 34 anos, tentava convencer seus pais a ven-
der o lote no assentamento em Ipiranga do Norte, o que adquirir 
uma nova área de terra, dispor de dinheiro para abertura das terras 
e, sobretudo, “plantar por conta”. Esses dois últimos objetivos sig-
nificavam a possibilidade de evitar o crédito para efetivar o plantio 
das lavouras: “eu estou conversando com o pai para ele vender esse 
lote aqui e investir na compra de mais dois lá. Se vender, dá para 
comprar dois lá na Mercedes e capitalizar para arrumar as terras e 
não ficar devendo e começar a plantar por conta”, informou Jonas.223

Tanto em um como no outro caso, venda de uma parcela de 
terra localizada em Ipiranga do Norte permitiria “encurtar” o cami-
nho na tentativa de (re) estabelecer o controle da lavoura e dos 
negócios associados a ela. Avaliavam que, caso contrário, o tempo 
necessário, tanto para superar as dívidas anteriores e as que ainda 
seriam efetivadas para dar conta dos investimentos na lavoura como 
para acumular algumas sobras para subsidiar os ciclos agrícolas 
posteriores, não seria, segundo eles, inferior a oito ou dez anos em 
condições ideais. Assim, uma condição admissível de forma transi-
tória tornava-se mais prolongada que o esperado se sua superação 
estivesse associada somente ao possível de ser obtido nos ciclos 
agrícolas das lavouras.

Contudo, se esses mais jovens pareciam ter uma maior propen-
são a considerar a alternativa da venda da terra, os seus pais resis-
tiam e eram contrários a essa solução. Sobretudo, consideravam 
a “terra velha” (nesses casos, o lote ou a chácara) como elemento 
básico para se estabelecer a “segurança”. Vender a terra significava 
se desfazer de algo construído e acumulado ao longo de muitos anos 

222  Registro de conversa no caderno de campo com a assentada em 20/09/2014.
223 Filho de assentado. Registro de conversa no caderno de campo em 

26/09/2014.
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para converter em outros recursos produtivos (dinheiro, máqui-
nas), de modo que isso contribuísse para futuramente se alcançar 
em outro assentamento uma condição similar àquela que tinham 
atingido nas “terras velhas”. Esse movimento de conversão de uma 
área de “terra velha” para outra “nova” era considerado pelos “mais 
velhos” um movimento “arriscado”, quando levado adiante nessas 
condições. Isso porque, por um determinado tempo, os recursos 
que até então estavam objetivados na terra seriam transformados 
em “terra sem documentos”, dinheiro a receber, máquinas, paga-
mento de dívidas, meio para fazer negócios e assim por diante, 
ampliando a exposição dos recursos acumulados a circunstâncias 
que poderiam ameaçar o objetivo inicial. No limite, poderiam ser 
consumidos sem conseguir o objetivo de ter uma área um pouco 
maior e “plantar por conta” e ainda, comprometer a perspectiva de 
transmissão da terra para os filhos, tema que trataremos no pró-
ximo capítulo.
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CAPÍTULO 5

TRANSMISSÃO DA TERRA  
E NEGÓCIOS COM A TERRA

Este capítulo tem por objetivo refletir sobre o controle da posse 
da terra a partir de processos que envolvem tanto a transmissão 
como as transações a ela associados, como produto e produtores de 
relações sociais que configuram o espaço social em análise.

As reflexões sobre a terra presentes nos capítulos anteriores 
foram dedicadas ao controle do seu uso, sobretudo, em sua forma 
predominante (a lavoura), como produto das relações sociais entre 
os assentados e entre eles e outros agentes. Somente agora, no 
último capítulo, o foco volta-se para o controle da posse da terra. 
A análise anterior mesclou certa atenção dada pelo etnógrafo às 
práticas de uso estabelecidas pelos agentes do universo de pes-
quisa, seus sentidos de modo a compreendê-las nas disputas ou 
aproximação entre agentes. Esse caminho vem sugerindo que são 
as formas de controle de uso da terra que derivam a maioria dos 
mecanismos que legitimam a posse da terra. 

Comecemos o exame relativizando a associação entre unidade 
social, lote individual e registro do estabelecimento rural junto aos 
órgãos oficiais como o INCRA, a qual nós mesmos somos tentados 
a assumir quando nos referimos à discussão sobre a posse da terra 
em assentamentos rurais. Arno, 56 anos, casado com Margarete, 
53 anos, assentado em Ipiranga do Norte desde 2000, informou 
que, além do lote em assentamento desse município, possuía outro 
lote de 55 hectares no assentamento Mercedes. Ao mencioná-lo, ele 
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relativizou: “não é que eu tenho, é assim, tudo na família”. Nessa 
expressão, ele parecia reconhecer que a posse do lote não era indi-
vidual, mas um componente disponível aos membros da família 
mobilizado no entorno da lavoura. Em 2014, por exemplo, Álvaro 
Reis e o filho Camilo implantaram lavouras de soja e arroz em três 
lotes (140 hectares), cuja posse estava distribuída desta forma: o 
primeiro lote era reconhecido como sendo de Álvaro, embora esti-
vesse registrado “em nome” do genro Marcos; o segundo era reco-
nhecido como sendo de Camilo e registrado “em seu nome”; e um 
terceiro era de Airton – o outro genro de Álvaro – que o reconhecia 
como seu, embora estivesse registrado “em nome” do assentado do 
qual foi adquirido. O Quadro 8 sintetiza a situação de posse:

Lote Uso da terra Reconhecido como 
detentor da posse Registro no Incra

1 Álvaro (pai)  
Camilo (filho) Álvaro (pai) Marcos (genro)

2 Álvaro (pai)  
Camilo (filho) Camilo (filho) Camilo (filho)

3 Álvaro (pai)  
Camilo (filho) Airton (genro) Assentado (vizinho)

Quadro 8: Relação entre uso da terra, reconhecimento  
da posse e registro no INCRA

Fonte: Dados de campo, elaboração do autor

Nessa breve localização, segundo a percepção do entrevistado, 
observamos que não se pode partir do pressuposto que o Registro 
de Beneficiário (RB) do INCRA seja o único elemento conside-
rado entre os assentados para o reconhecimento da posse da terra. 
Nesses termos o reconhecimento da posse da terra trata-se do reco-
nhecimento pelos agentes sociais do universo de pesquisa, captado 
a partir da observação de campo pelo pesquisador, particularmente, 
a partir daquele reconhecido como “dono” da parcela de terra.

Aparece aqui uma dissociação entre o uso propriamente 
dito – que já examinamos em capítulos anteriores – aquele que 
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era reconhecido e se reconhecia como detentor da posse do lote 
– “dono” – e o registro no INCRA. Sobre esse aspecto, Strathern 
(2004) sugeriu tomar as relações sociais como ponto de partida 
para pensar as conformações que asseguram a posse da terra. Essa 
formulação nos inspira pela possibilidade de examinarmos a trans-
missão da terra para as novas gerações, as transações de terra e 
alguns mecanismos de legitimação da posse, como obrigações ade-
ridas a relacionamentos, aspectos que tentaremos trabalhar neste 
capítulo.

No contexto estudado, os assentados possuíam percepções 
distintas entre a “posse” e a “propriedade”. Foram raras as oportu-
nidades que os assentados classificaram seus lotes como “proprie-
dades”, havendo algumas situações entre aqueles que receberam 
o título definitivo do INCRA depois de mais ou menos 20 anos224. 
Não por acaso, os assentados classificavam como “proprietários” 
aqueles produtores ou fazendeiros situados “fora” do projeto de 
assentamento, nas chamadas “terras de matrícula”, que eram pos-
tas em oposição às “terras do INCRA”, ou “terra da União”. A exis-
tência ou não de “matrícula”, isto é, do registro jurídico, demarcava 
uma concepção de “propriedade”, sendo a área territorial do assen-
tamento como o lugar onde ela não predominava. Segundo eles, o 
proprietário da terra era o INCRA, que detinha o título e que repas-
sava a eles o “direito” ao uso e, assim, alcançar a legitimidade para 
um dia obter a transferência definitiva do título jurídico (posse). 
A partir dessa oposição, entendiam que possuíam o “direito de 
posse” ou simplesmente “o direito”, a partir do qual assumiam 
uma luta quase cotidiana para se reconhecerem como “donos” de 
seus lotes, perante os órgãos do Estado, perante os familiares, vizi-
nhos e fazendeiros do entorno. Dessa maneira, a obtenção do título 

224  Os assentamentos de Ipiranga do Norte estavam em fase final de titula-
ção definitiva dos lotes após mais de 20 anos da criação dos projetos. Já 
no assentamento Mercedes e Itanhangá, esse processo não havia iniciado. 
Examinaremos algumas implicações desse processo na Seção 5.3.1.
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definitivo do lote consistia em um longo processo de construção da 
legitimidade no âmbito das relações sociais, conforme tentaremos 
demonstrar ao longo deste capítulo. 

A observação das práticas dos assentados inscritas na dinâmica 
dos agentes em jogo evidenciou certas regras costumeiras no que 
se refere à posse e uso da terra, as quais dialogavam e, por vezes, 
chocavam-se com os normativo-jurídicos do Estado. Um lote de 
reforma agrária em termos jurídicos, por exemplo, tinha sérias 
restrições para ser transmitido para os filhos, ao menos enquanto 
os pais (que detinham sua posse) estavam em vida. Um lote não 
podia ser transacionado (por meio de compra e venda), como tam-
bém haviam sérias restrições para a cessão de seu uso a terceiros, 
em termos contratuais. Essas dimensões institucionais devem ser 
consideradas em nossa análise, pois elas podem informar as práticas 
dos agentes, além disso, sua carga reguladora produzia reações dos 
assentados no sentido de revelar ao pesquisador suas práticas225. 

Para fins desse exame, o capítulo se divide em três eixos asso-
ciados cada qual a uma seção. Na primeira, tentaremos demonstrar 
que as principais estratégias de transmissão da terra de pais para 
os filhos (ou de uma geração para a outra) envolvem, em alguma 
medida, a efetivação da venda de determinadas parcelas situadas 
nas “terras velhas” para convertê-las em novas unidades territo-
riais situadas nas “terras novas”. Nesse sentido, os processos de 
transmissão da terra supõem muitas vezes a transação da mesma. 

225  A maioria das informações utilizadas nesse capítulo, sobretudo, no que 
se refere às transações (compra e venda) de lotes, foram obtidas em rela-
tos não captados em entrevistas gravadas, mas em conversas informais 
e na convivência cotidiana com alguns dos assentados e outros agentes. 
Também evitamos questionamentos diretos sobre as transações de terra 
ou sobre aquilo que era considerado “irregular” do ponto de vista norma-
tivo jurídico. Os constrangimentos no trabalho de pesquisa, que associa-
ram “professor”, “pesquisador” ao termo “investigador”, que descrevemos 
na introdução desse trabalho, também são indicativos de certos cuidados 
dos interlocutores no trato com as dimensões normativo-jurídicas, com os 
agentes que as mediam no contexto estudado e suas implicações.
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Na sequência dessa reflexão, a segunda seção dá atenção as tran-
sações com terra, identificando as regras e seus limites que, como 
tentaremos demonstrar, só podem ser compreendidas nesse uni-
verso social a partir dos vínculos sociais preexistentes ou não entre 
os agentes envolvidos em operações de compra e venda de terra. 
Por fim, na terceira seção, examinamos uma série de dispositivos 
que dão legitimidade a posse da terra, particularmente, na constru-
ção social do que se entende por “terra produtiva”, concepção que 
evoca o modelo de produção dominante (a lavoura) nesse contexto. 
Ao mesmo tempo, esse plano define limites para os assentados 
tanto nas “terras novas” e “velhas”, que vêem seu espaço se redu-
zir diante das disputas pelo controle do uso da terra. Esse controle, 
talvez mais que a própria posse da terra, constitui-se como uma das 
invariantes essenciais para estabelecer posições e oposições sociais 
e os limites para a produção e re/produção dos assentados associa-
das ao controle das lavouras.

5.1. Estratégias de transmissão da terra para os filhos

O primeiro aspecto que precisa ser relativizado é que, ao tra-
tarmos da transmissão da terra, não estamos necessariamente nos 
referindo a transmissão da propriedade da terra, mas de uma forma 
de posse em particular226. Isso é possível se pensarmos, como fazem 
os assentados, que o fato de não dispor do título não significa que 
não exista processos de transmissão ou mesmo de transação.

226  Moura (1979) observou em seu estudo dedicado à transmissão da terra que 
ele nem sempre envolve a formalização jurídica, seguindo as leis do Código 
Civil, mostrando que o negócio era muito mais complexo. As regras de 
transmissão de patrimônio levam em consideração o disposto no direito, 
mas também aspectos costumeiros, que permitem, por exemplo, operar 
transações de terra entre irmãos.
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Entre os assentados, o processo de transmissão da terra exi-
gia necessariamente um cuidado anterior visando preservá-la de 
constantes ameaças que os afetavam e que poderiam, em última 
instância, levar à sua perda. Vimos no capítulo anterior que con-
duzir lavouras apresentava um caráter ambíguo entre, de um lado, 
a possibilidade e a expectativa de acumular riquezas ao longo do 
ciclo de vida de modo a permitir sua transferência para os filhos e, 
de outro lado, a ameaça constante da perda da terra, em razão do 
endividamento, particularmente, junto às firmas e revendas agrí-
colas. Nesse sentido, a conversa com muitos assentados que “não 
plantavam”, mas cediam suas terras a outros ou integravam algum 
arranjo formado por outros produtores, sempre dava destaque a 
essas ameaças. Suas narrativas sugeriam que “não plantar” era uma 
maneira de “cuidar” da terra. 

De acordo com Godelier (2001, p. 55-56) na vida social nem 
tudo são trocas, pois há coisas que devem ser guardadas, pois são 
estas que permitem a transmissão. No entanto, transmitir ou tro-
car são duas dimensões que se entrecruzam em vários momentos, 
sugerindo, portanto, uma fórmula na qual “é preciso guardar para 
(poder) dar e dar para poder guardar”. Essa fórmula nos pareceu 
interessante para examinar a relação entre a transmissão da terra e 
os “negócios” com terra e seus entrecruzamentos. Nesses termos, 
ceder a terra para outros plantarem consistia em uma forma de 
preservá-la das ameaças inerentes à condução das lavouras de soja, 
para alguns anos depois, poder transmiti-la aos filhos:

E tu sabe de uma coisa, que pra ti comer o que tu tem, 
é bem rápido, e pra fazer, é uma vida. Nós temos um 
lote ali, e isso pra nós custou uma vida pra ter o que 
temos. Porque nós com a nossa idade e saúde, se fosse 
querer ganhar no serviço, nós não ganhamos mais 
nada. Então tem que cuidar do que Deus te deu 
na época certa. Faça as coisas certinhas e devagar 
e assim fica os filhos bem colocados, que é o que 
a gente quer. E fica a família desfrutando do que 
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nós deixamos. E não colocar fora, como se não 
tivesse fim, como alguns fazem (Argemiro, assentado 
Ipiranga do Norte, 06/09/2014). 

O objetivo de “colocar a família” se refere ao uso dos recursos 
acumulados de uma geração mais velha para a geração mais nova 
de modo a apoiar sua inserção social e produtiva. Se a via mais 
valorizada pelos assentados era “colocar os filhos na agricultura”, 
isso nem sempre era possível ou a única alternativa. De qualquer 
forma, o principal recurso acumulado pelas pessoas “mais velhas” 
era a terra, ainda que muitos mencionavam quantidades de pro-
duto agrícola (“tenho 4 mil sacas de soja”), máquinas, terrenos 
e casas na vila como parte do patrimônio material acumulado e 
como imaterial, atributos de “ser bem conhecido”, “ter a família 
unida”, “eu ando em qualquer lugar aqui, faço meus negócios”, 
“tenho crédito na praça”, cujas expressões sinalizavam reputações 
e redes de relações construídas. Ainda que nossos dados permitis-
sem um exame sobre a transmissão do patrimônio, considerando 
a terra entre outros bens a serem transmitidos (FRIEDL, 1967), 
nossa opção é priorizar, na análise, a transmissão da terra e algu-
mas de suas variações. 

Raramente, no universo de pesquisa, a transmissão da terra 
dos pais para os filhos significava a transmissão da mesma uni-
dade territorial. Dentre os assentados que não se encaixavam nessa 
perspectiva, estavam os assentados que não tinham filhos homens 
ou que, mesmo os tendo, por razões diversas diante das circuns-
tâncias, apostaram em outras formas de inserção dos filhos como 
assalariados ou autônomos nas cidades da região. Nesses casos, 
em algum momento do ciclo de vida, o processo de transmissão 
envolveria transformar a terra em outros bens e serviços associa-
dos à “colocação dos filhos”, como casas na cidade, terrenos, veícu-
los, estruturação de pequenos negócios, estudo e assim por diante. 
Contudo, cabe assinalar se em muitos casos os filhos/as haviam 
tomado esse rumo, isso não se tratava de uma via sem volta, pois, 
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a depender das circunstâncias, estes poderiam restabelecer os vín-
culos com a exploração agrícola conforme esclarece um assentado 
em relação aos seus filhos: 

Os filhos estão colocados, moram na cidade, 
ganham o dinheiro deles, mas sempre quiseram 
ter o pedacinho de terra deles, é que eles gostam 
mesmo é da lavoura, mas não tinha terra quando 
estavam na idade, aí não teve jeito (Lucas, assen-
tamento Piratininga, Nova Ubiratã, 23/09/2013).

Em inúmeros casos, transacionar “terras velhas” para adquirir 
parcelas nas “terras novas” era parte do próprio processo de trans-
missão. Sobre as parcelas situadas nas “terras novas”, os membros 
das famílias concentravam recursos diversos que, tanto produziam 
a sua valorização como poderiam permitir a formação de determi-
nadas composições de terras para realização da exploração agrícola. 
Sobre esse aspecto, o trecho da entrevista a seguir com Sandra e 
Argemiro foi esclarecedor:

Sandra: Porque se hoje nós vendemos o nosso lote 
aqui, nós compramos lá em Entre Rios [assentamento 
recente] dois lotes lá.

Argemiro: Podemos formar uma fazendinha. Fosse o 
causo de poder vender, a gente não pensa, mas se uma 
hora a coisa engrenar, aí sim para colocar a família. 
Vende aqui e dá pra formar uma fazendinha de 300 
a 400 hectares de terra com os filhos.

A facilidade de comprar máquina, carro, hoje tem. 
Então, tu tens que ter uma parceria, uma união com 
o vizinho, mas o meu sonho é ter essa parceria com 
os filhos, é melhor de trabalhar. Mas pra isso precisa 
ter mais terra. Aí tu podes pegar teu tratorzinho, teus 
implementos, que só com um lote tu não paga, mas com 
três dá, cada um com um. Com três paga sossegado, tu 
dormes tranquilo e ganha dinheiro. Uma dívida de R$ 
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200 mil num lote de 70 hectares tu não paga. Mas em 
três, tu paga, faz o serviço e não te endivida.

Essa é a conta mais certa que tem. O que adianta eu 
comprar uma máquina pra 70 hectares e ela podia 
fazer 300? Então, por isso que eu digo, se tem uma 
área maior, tu compra as maquininhas e as coisas e 
faz tudo com a família. Porque daí tu não depende de 
pagar funcionário, porque eles mesmos fazem. Quando 
tu terminou de pagar o tratorzinho, tu pode comprar 
uma seifinha [colheitadeira]. Ali é a mesma história. 
Uma maquininha colhe 500 hectares. Só que é como 
eu te digo: aqui no Mato Grosso, pro cara aguentar e 
ficar bem, tem que ser assim: tu não pode ser um cara 
que quer ser o que tu não é (Entrevista, assentados de 
Ipiranga do Norte, 05/09/2014).

Os assentados como seu Argemiro que “não plantavam”, pois 
cediam a terra (em parceria) para o vizinho, ainda que diante de 
possibilidades concretas de acessar financiamentos para o ciclo 
agrícola e para compra de máquinas, recorriam à consideração da 
insuficiência de terra como um limitante objetivo para consolidar 
o controle sobre a lavoura. Entretanto, colocavam como projeto 
“futuro” realizar esse objetivo em “terras novas”, ou seja, em assen-
tamentos mais recentes onde os filhos já estavam se instalando. 

Isso pode ser observado na unidade social e territorial ideali-
zada pelo assentado, ou seja, compor uma lavoura de 300 hectares, 
sobre a qual trabalhariam entre os membros de sua família (de seus 
filhos até as noras) utilizando o conjunto de máquinas menciona-
das227. Seu apoio seria transformar tanto a renda da lavoura em par-

227  Cabe um esclarecimento sobre a especificidade das máquinas e implemen-
tos que integram o cálculo feito por Antônio. Tratava-se de um trator de 90 
CVs, uma plantadeira, um pulverizador, implemento para distribuição de 
insumos e guincho para manejar as embalagens de adubo, que custavam 
somados aproximadamente R$ 200 mil. Esse conjunto tornava-se referên-
cia entre os assentados, especialmente pela possibilidade de financiamentos 
pelo PRONAF. Ainda que os assentados não financiassem essas máquinas, 
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ceria com o vizinho e, em algum momento, o próprio lote de terra 
atual para constituir essa “fazendinha”. Era assim que definia o 
“fazer futuro”, como um processo a ser construído gradativamente 
– “devagarzinho”. 

O projeto de “futuro” trazia como um de seus componentes 
a “conta das máquinas”, um cálculo que levava em considera-
ção o investimento realizado para adquiri-la e uma área mínima 
que permitisse quitar o investimento, estabelecendo certa uni-
dade técnica da lavoura. Mas essa “conta” que aparenta a simples 
maximização de fatores produtivos também considerava a possibi-
lidade dos grupos domésticos (dos dois filhos casados) “viverem 
da lavoura”, constituindo a partir de uma unidade territorial (300 
hectares) o que chamaram de “fazendinha”. Observamos que tanto 
seu Argemiro como inúmeros outros assentados não estimavam a 
existência a constituição de uma lavoura associada a um ou outro 
grupo doméstico, mas sim um arranjo formado pela interdepen-
dência de dois ou mais deles, nesse caso, representado pelos dois 
filhos, em particular.

“Fazenda” dentro dos assentamentos? Sim, tanto nesse como 
em outros similares, os assentados reconheciam como “fazendas” 
(ou, às vezes, “fazendinhas”), não somente as unidades territoriais 
dos fazendeiros ou produtores externos ao assentamento, mas tam-
bém as composições de vários lotes ocupados por lavouras de soja 
que envolviam a articulação entre os membros de uma família. Isso 
ficou claro quando visitamos um pavilhão comunitário existente 
no assentamento Piratininga em Nova Ubiratã. Em suas paredes 
internas, quadros de agentes que apoiaram sua construção. Além 
de firmas e revendas agrícolas diversas, também estavam inscri-
ções do apoio de “fazendas” tais como: “Fazenda Pizetta: de Lúcio 
Pizetta e filhos, lote 25, 27 e 31”. Os diversos enunciados como 

essa política contribuiu para que as indústrias e revendas agrícolas de Mato 
Grosso disponibilizassem versões menores de máquinas ao que costuma-
vam ser ofertado aos produtores em geral.
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estes definiam a fazenda como a unidade de produção constituída 
pela mobilização do pai e dos dois filhos e respectivos recursos 
disponíveis, dentre eles os próprios lotes do assentamento. Mais 
que uma associação entre lavoura de soja e fazenda, há uma asso-
ciação entre fazenda e o nome da família. Nesse caso, implantar e 
conduzir lavouras, articulando vários dos membros (pais, irmãos, 
cunhados e outros) simbolizava a “união” a partir da capacidade do 
trabalho em conjunto dos vários membros na lavoura, dado sentido 
ao termo “fazenda” e ao nome da família a ela associado. Nesses 
termos, a fazenda e o nome da família não estavam associados 
somente à propriedade da terra, mas a uma dada composição de 
áreas materializadas pela mobilização dos membros da família para 
implantar as lavouras. 

Certamente, esse conteúdo se espelha nos modelos de pro-
dução e reprodução das “empresas familiares”, geralmente, repre-
sentadas pelos nomes (sobrenomes) de grandes produtores que 
também mobilizavam familiares para dar o suporte à exploração 
agrícola e a outros negócios, conforme analisaram Almeida (2013) 
Fernandez (2007) e Marques (2015). Isso supõe que participar da 
produção agrícola de soja possui significados que vão muito além 
da racionalidade econômica clássica, sobretudo, envolvem tentati-
vas dos assentados em manter-se ou, ao menos, aproximar-se das 
posições daqueles que detêm o status e o prestígio associado à pro-
dução de soja e eram reconhecidos como produtores. A partir des-
ses dados, o desejo de constituir uma “fazendinha” é uma tentativa 
de construção e transmissão não somente do patrimônio material, 
mas do patrimônio cultural de uma geração para a outra.

Para Argemiro e Sandra, o lote de 70 hectares no assentamento 
em Ipiranga do Norte representava a concretização do que conse-
guiram acumular ao longo do ciclo de vida (“custou uma vida”). 
Assim, aguardavam o momento oportuno para vendê-lo e, com o 
dinheiro obtido, adquirir outras terras localizadas, preferencial-
mente, ao lado dos lotes dos filhos em outro assentamento, além 
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de destinar parte desse dinheiro para a abertura das terras e compra 
de máquinas para os mesmos.

A associação entre “o nome de família” e essa composição social 
e territorial se coloca como um modelo a ser alcançado e cons-
truído para as novas gerações. Esse caso selecionado entre vários 
com as mesmas características sugere que uma área de terra fosse 
transmitida aos filhos a partir de dois elementos essenciais, que 
analisaremos nesta seção: i) o processo de conversão da terra em 
outro tipo de recurso para, posteriormente, transformá-la em uma 
nova terra; ii) a transmissão que ocorre por meio do deslocamento 
de uma unidade produtiva da família das “terras velhas” para as 
“terras novas”,dissolvendo a existência da anterior. 

Vamos mostrar como isso ocorre. O filho “mais velho” de seu 
Fernandes conquistou um lote em um assentamento em Ipiranga do 
Norte no ano de 1993, lindeiro aos lotes dos pais e tios. O segundo 
filho conquistou um lote no assentamento Mercedes criado no ano 
2000, ocasião em que o “mais velho” adquiriu (com o apoio do pai) 
outros dois lotes de “terra bruta” no mesmo assentamento. Esses 
dois lotes adquiridos foram registrados um “em nome” do irmão 
“mais novo” e outro no nome da única irmã. Dessa forma, a partir 
do ano 2000, o conjunto formado por irmãos e o pai passou a ter 
a posse de quatro lotes, sendo cada qual registrado em nome de 
um dos quatro filhos. O filho mais velho ainda permanece com seu 
lote em Ipiranga do Norte, e o pai vendeu o seu em 2013, visando 
adquirir outros dois lotes (110 hectares) nas proximidades das 
terras da família no assentamento Mercedes. As terras adquiridas 
eram terras que o vizinho (dono) concedeu para os mesmos, em 
2008, para “abrir e plantar”, o que significa que seu uso já estava 
nas mãos dos filhos e que a compra foi efetivada entre agentes que 
já possuíam uma relação de vizinhança228. Esses dois lotes foram 
registrados em nome de dois sobrinhos. 

228  Na seção seguinte, examinaremos as transações de terras (compra e venda) 
inscritas em relações sociais anteriores à sua realização.
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Esse caso selecionado apresenta uma “distribuição” dos lotes 
em nome de vários membros da família junto ao INCRA, caso habi-
tual no universo de pesquisa. Mas, ao que tudo indica, essa prática 
não se trata somente de uma estratégia visando se ajustar aos nor-
mativos do INCRA, os quais impediam o registro de mais de um 
lote por um mesmo indivíduo, conforme relato do assentado: “eu 
tenho quatro junto com os rapazes. Quer dizer, eu tenho um, cada 
um deles tem um, porque é coisa do INCRA que não pode ter mais. 
Não pode ter dois no nome”. No trabalho de Fernandez (2007, p. 
172) sobre produtores de Sorriso, o autor verificou que “a terra 
era adquirida em nome de cada filho, mas a produção era respon-
sabilidade de todos”. Essa constatação do autor posta em relevo 
serve para demonstrar que a estratégia de distribuição da posse de 
terras novas (ou propriedade, no caso desse autor) não é uma parti-
cularidade dos assentamentos. Característica similar, fora de áreas 
de assentamentos, também foi observada por Souza Jr. (2011, p. 
93-97) entre produtores de café no cerrado mineiro. No caso, famí-
lias de “paranaenses” construíam arranjos complexos entre pais e 
filhos e/ou entre irmãos para tocar a unidade de produção, mas a 
terra estava dividida entre eles, sugerindo a transmissão como um 
processo ao longo do ciclo de vida dos grupos domésticos.

Analisando diversos casos similares a esses, é possível argu-
mentar que, a distribuição das parcelas de terra agregadas a uma 
mesma família é um processo que integra uma etapa pertinente na 
transmissão da própria terra. No caso da família Fernandes, exceto 
as aquisições efetivadas em 2013, por se tratarem de terras já trans-
formadas em lavoura, os lotes adquiridos no ano 2000 possuíam 
preço baixo, pois estavam em seu estado “bruto”. Mas, já naquela 
ocasião, a expectativa era que, com maior ou menor intensidade, 
elas passariam por um processo de valorização fundiária fruto de 
investimentos em capital e trabalho aplicados nas “terras novas”, 
os quais sempre superavam (caso fossem mensurados) o valor 
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pago ou estimado pela terra229. Conforme já tratamos em capítulos 
anteriores, essa valorização exigia esforços e recursos dos diversos 
integrantes dos vários grupos domésticos mobilizados em redes 
para implantar lavouras sobre essas terras. Na família Fernandes, 
quem conduzia os negócios e as lavouras eram os dois filhos mais 
velhos. A partir do trabalho e dos investimentos dos dois irmãos 
“mais velhos”, os lotes registrados no nome da irmã e do irmão 
“mais novo” eram valorizados, razão pela qual eles não estavam 
inclusos nas sobras anuais que passavam a ser obtidas sobre o 
conjunto da composição da lavoura. Tudo indica que o irmão e a 
irmã “mais novos” tinham obrigações de “ajudar” os irmãos “mais 
velhos” como forma de retribuir a valorização da terra, assim como 
estes últimos compensavam os primeiros com “ajudas” específicas, 
tais como a compra de terrenos na vila e a construção de casas em 
Ipiranga do Norte. 

Nesse sentido, tratar da transmissão da posse da terra em con-
texto de “terras novas”, não é o mesmo que examiná-lo nas “terras 
velhas”. As parcelas situadas nas “terras velhas” acumularam ao 
longo dos anos uma valorização em grande medida, produto da 
aplicação do trabalho e de outros recursos sobre ela, adquirindo 
também valor simbólico, do ponto de vista da memória, das expe-
riências vividas sobre ela e assim por diante. Já nas “terras novas”, 
ainda que possamos considerar que se está dividindo o patrimô-
nio acumulado, o que efetivamente contava era a divisão do lócus 
sobre o qual seria produzida a acumulação ou valorização fundiária 
a partir da aplicação de diversos recursos mobilizados pela rede na 
exploração agrícola. Dentre outras questões em jogo, essa “distri-
buição” servia como dispositivo para produzir, ao menos durante 
determinado tempo, a indivisibilidade da exploração agrícola (da 

229 Essa formulação vai ao encontro de Fernandez (2007, p. 115-116) quando 
assinalou que muitos produtores que chegaram no meio norte mato-gros-
sense na década de 1980 destacaram que o mais difícil não era adquirir 
terras, mas “deixar elas prontas”, o que na maioria das vezes envolvia 
investimentos muito superiores que o próprio valor da terra.
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lavoura, em especial) e atualizar obrigações entre os envolvidos 
em seu entorno. Destarte, contribuía para evitar possíveis conflitos 
entre os herdeiros, conforme veremos adiante.

Do ponto de vista da posse da terra, temos lotes individualiza-
dos, sendo que cada um “recebeu” a mesma quantidade de terra. 
Isso não tira de cena o princípio da indivisibilidade do patrimônio, 
conforme menciona a literatura especializada no tema, sobretudo, 
quando tomamos como referência o sistema de transmissão da 
casa – Maison (BOURDIEU, 1962; AUGUSTINS, 1998). Contudo, 
o que é essencial nas estratégias de transmissão da terra é garantir 
a indivisibilidade do seu uso, ou seja, da exploração agrícola, da 
lavoura de soja nesse contexto. Preza-se pela indivisibilidade do 
uso das terras em posse pelos membros da família e pela agregação 
de outras por meio de “parcerias” com vizinhos e conhecidos, sem 
efetivar sua compra, portanto. Nessa leitura, a divisão prévia da 
posse era um mecanismo que produzia obrigações entre irmãos, 
irmãs, genros e noras a priori e que, entre outras questões, pas-
savam a contribuir para o bom andamento da exploração agrícola, 
encabeçados por um ou mais filhos “escolhido(s)”, geralmente, 
seguindo critério de maior idade. 

Obviamente, nem todos os casos alcançavam dispor de um lote 
registrado no nome de cada filho/a, tendo em vista que isso depen-
deria do número de filhos e sua idade e outros fatores que favore-
ciam ou limitavam o acesso a “terras novas”. Mas o que importa 
assinalar é que, tanto se fosse um filho ou todos eles, sempre entra-
vam em cena critérios que elegiam quem integraria o registro das 
posses, dentre os vários “nomes” passíveis de serem utilizados para 
registro de bens e serviços. Em termos de hierarquia para seleção 
dos nomes para registro das posses, temos mais ou menos esta 
ordem, ainda que existissem algumas variações: os filhos homens, 
começando pelo mais velho, excetuando aqueles que, eventual-
mente, já eram assentados ou aqueles que permaneceram em 
outras regiões, quando se tratavam de famílias que se deslocaram 
para o universo de pesquisa. Em seguida, em havendo mais terras 
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para serem registradas e não havendo filhos homens, entravam em 
cena as filhas e, por extensão, eventuais genros. Por fim, caso fosse 
necessário, os netos – se com mais de 17 anos – e depois primos e 
sobrinhos. 

Vimos que a inclusão na distribuição tinha um sentido de pro-
duzir/reproduzir obrigações no âmbito da lavoura e os membros 
de uma dada família envolvida com ela. Em algumas situações, as 
obrigações poderiam estar além da exploração agrícola stricto sensu. 
Uma dessas situações apareceu na família Ramos, em Ipiranga do 
Norte, quando um dos irmãos explicou: “tem três lotes aqui, um 
em nome de cada um dos irmãos e um lá em baixo que demos pra 
minha irmã”230. Os três irmãos assumiram a exploração agrícola 
de forma articulada nos referidos lotes formando uma composi-
ção de área. Entretanto, a divisão alcançou a irmã, cujas obrigações 
assumidas, segundo pudemos apurar, estavam mais associadas ao 
cuidado com a mãe, pois a mesma residia nas proximidades em um 
bairro de Lucas do Rio Verde. Tudo leva a crer que “dar para a irmã” 
foi uma forma de compensá-la por seus cuidados com a mãe, mas, 
ao mesmo tempo, vinculando essa obrigação com a lavoura operada 
entre irmãos231. Paralelamente, ao encarregar-se do cuidado com a 
mãe idosa, a irmão colaborou para que seus irmãos, cunhadas e 

230  Entrevista com Caio, assentado de Ipiranga do Norte em 30/10/2014.
231  Bourdieu (1962) já havia identificado entre camponeses da Europa a exis-

tência de compensações (dotes) dadas às filhas, como dispositivo para man-
ter a indivisibilidade da propriedade da terra, que seria assumida por um 
ou mais filhos homens. Contudo, o que há de particular, no caso exposto, 
é que estamos tratando de uma forma de compensação, na qual a posse de 
uma parcela de terra foi concedida à irmã, pelos seus cuidados com a mãe. 
Isso se explica porque o que está em jogo é a indivisibilidade do uso. Assim, 
a distribuição das posses é um dos dispositivos que produz ou mantém 
obrigações entre irmãos de uma dada família. Nesses termos, também se 
distingue do estudo de Friedl (1967), no qual as filhas recebiam terra como 
dote, contudo, esse dote naquele sistema de transmissão da herança não se 
tratava de uma compensação.
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sobrinhos/as pequenos/as mudassem para as “terras novas”, dedi-
cando a maior parte de seus esforços na lavoura.

Para que tudo isso funcione, entram em cena constantes acor-
dos, negociações e tensões que pareciam fundamentais para manter 
ativa a articulação no entorno da exploração agrícola. Isso porque 
se a divisão prévia da posse no momento das aquisições (em terras 
novas) colaborava para fortalecer as obrigações entre irmãos asso-
ciadas à exploração agrícola, ela também era o germe que ameaçava 
a indivisibilidade do uso – da composição de área de lavoura, espe-
cialmente, com o passar dos anos.

Para expor como a distribuição da posse poderia tornar-se uma 
ameaça, cabe descrever uma situação concreta, uma briga fami-
liar na qual o elemento em questão foi exatamente esse. Quando 
seu Rômulo e Nadir venderam sua terra no sul do Brasil para se 
instalarem próximos aos filhos no assentamento no meio norte 
mato-grossense, dividiram o valor monetário obtido da seguinte 
maneira: 1/3 foi utilizado para a compra de um lote de 90 hectares 
de “terra bruta”, onde o casal constituiu residência; o restante foi 
gradativamente sendo utilizado para os investimentos da abertura 
das terras. No Mato Grosso, estavam dois filhos homens casados, 
que haviam conquistado um lote no assentamento, e um terceiro 
filho ainda solteiro, que não possuía terras. Assim, o lote adquirido 
pelos pais foi registrado no nome do terceiro filho – Élcio – e, dessa 
maneira, cada um deles ficou com um lote. Entretanto, o restante 
do dinheiro obtido com a venda da terra foi utilizado para a abertura 
das terras nos três lotes e seu uso, ao longo de mais de 15 anos, foi 
assumido pelos dois filhos. Élcio sempre morou na vila e trabalhou 
como “funcionário” em fazendas do entorno, não se envolvendo na 
exploração agrícola dos irmãos. Em diversos momentos, os dois 
irmãos “deram suporte” por meio do dispêndio de quantidade de 
dinheiro, na construção de sua casa, na compra de carro e outras 
demandas, as quais funcionavam como compensações pelo registro 
da posse. 
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Contudo, em 2012 quando o INCRA estava em processo de 
efetivar a titulação definitiva dos lotes, Élcio reivindicou o direito 
do uso da terra, retirando dos irmãos a preferência do uso. Isso 
gerou uma briga que colocou em xeque não só o acordo familiar 
vigente, mas comprometeu a própria sociabilidade entre irmãos. 
Pelas informações que temos, é possível suscitar os elementos que 
produziram a condição para a eminência do conflito. Em primeiro 
lugar, Élcio e a esposa pretendiam controlar o uso de seu lote, pois 
é a partir dele que se produzia a legitimidade (social) da posse da 
terra. Dessa maneira, garantiriam o acesso à posse de um lote de 
terra extremamente valorizado e a uma renda da terra anual; em 
segundo lugar, é preciso considerar que, na ocasião da distribuição 
prévia dos lotes, Élcio era solteiro, mas 15 anos depois, estava 
casado e com dois filhos com idade entre oito e doze anos. O cres-
cimento do número de membros do grupo doméstico associadas 
a novas necessidades dos seus integrantes fortaleceram a requisi-
ção da posse de modo a afastá-la da rede constituída a partir dos 
irmãos e dos pais. Cientes desses dois aspectos, os irmãos de Élcio 
alegavam que a valorização da terra era produto de seus investi-
mentos, de seu trabalho ao longo dos anos. Agregava-se à tensão 
o fato de ser este o lote onde estava o “sítio da família”, onde 
residiam os pais, cujo valor em termos de espaço de sociabilidade 
não era mensurável do ponto de vista financeiro, segundo suas 
percepções. 

A briga suscitava uma nova divisão do patrimônio, sob novas 
circunstâncias e cujos envolvidos encontravam-se em outra fase 
do ciclo de vida, com efeito, ameaçava a indivisibilidade da com-
posição das terras da família, sobretudo, o arranjo construído que 
possibilitava que os dois filhos fizessem uso de vários lotes. Ao 
requerer a posse do lote e o controle do seu uso, os irmãos sentiam 
que o irmão (Élcio) tentava se apossar de parte do trabalho mate-
rializado ao longo dos anos naquele lote: “nós que sempre traba-
lhamos ali, melhoramos aquela terra, pra agora ele querer tirar da 
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gente”232. O preço da terra tomado como referência o mercado de 
terras, que, ainda que pesem aspectos locais, não conseguia pôr em 
relevo dimensões afetivas que distinguiam aquela parcela de terra 
de outras233. Para citar um exemplo, essa foi a primeira terra que 
conseguiram implantar a lavoura de arroz e onde pais e filhos assu-
miram a tarefa de catação de raízes sem ajuda de terceiros. Somente 
esses dois aspectos, associados ao trabalho executado em experiên-
cias singulares “em família”, o distinguiam dos demais lotes que 
detinham a posse. Como mensurar essas dimensões? Como equa-
cionar o valor da renda da terra (não paga como tal pelos irmãos 
durante 15 anos) exigido por Élcio em relação a inúmeras ações 
compensatórias e seus significados específicos? Como mensurar o 
valor da compra de um carro para Élcio, que expressava sua obriga-
ção de transportar os pais quando estes precisavam de atendimento 
médico nas cidades mais distantes?

Vemos, assim, que uma coisa era a transmissão das “terras 
novas” por meio da divisão prévia entre filhos e/ou outras inte-
grantes da família, de modo a antecipar a divisão da herança, forta-
lecer as obrigações entre os membros e garantir a formação de uma 
composição de área para implantação de lavouras. A outra coisa 
era a transmissão de “terras velhas”, as quais o valor material acu-
mulado era extremamente superior em relação às “terras novas”234 
e onde o valor simbólico da terra geralmente tinha maior expres-
sividade. Entretanto, o dilema exposto é que a transmissão prévia 
não esgotava o processo de transmissão que, ao que parece, seria 

232 Registro no caderno de campo da fala dos irmãos de Élcio (23/10/2013).
233  Zelizer (2005, p. 47-94), na análise entre economia e intimidade, examinou 

situações de divórcio de casais nos EUA. Considerando que esse momento, 
marcado, em regra, pelo conflito, exige a tentativa de mensurar bens exis-
tentes e serviços (ajudas) realizados que nunca haviam sido mensuráveis 
em dinheiro.

234  Para dar uma dimensão dessa diferença, quando o lote foi adquirido pelos 
pais de Élcio, seu preço de mercado era de R$ 40 mil. No momento do con-
flito, seu preço estimado era de R$ 4 milhões.
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afrontado em algum momento posterior em razão do próprio cres-
cimento do número de membros dos grupos domésticos e pelas 
modificações na sua fase do ciclo de vida. 

Em inúmeros casos, o refreamento da eminência de conflitos 
familiares referentes a um segundo momento de divisão do patri-
mônio acumulado vinha sendo preparado. Pode-se dizer que, de 
alguma maneira, os investimentos em “terras novas” visavam à 
construção de uma nova composição de terras articuladas em uma 
única unidade produtiva para a nova geração da família. Ao que 
tudo indica, era o movimento rumo às “terras novas” que mantinha 
agregados (ou reagregados) os membros de uma mesma família, 
tendo em vista essa atualização de obrigações entre seus membros 
(DESCONSI, 2011). Não é difícil verificar que os casos que não 
empreenderam esses investimentos em “terras novas”, eram exa-
tamente onde encontramos o maior número de indivíduos de uma 
dada família que diziam que “não trabalhavam juntos”, o que não 
significava a existência de desavenças entre eles, mas uma tendên-
cia de separação entre as esferas da sociabilidade e da gestão de 
suas atividades econômicas.

Em outros universos sociais, diversos estudos demonstraram 
que um herdeiro era escolhido para permanecer na terra da família 
e aos demais filhos/as cabia a busca por outras modalidades de tra-
balho ou migrar para as fronteiras agrícolas em expansão, na maio-
ria das vezes, com o apoio dos pais ou mesmo com parte da herança 
(MOURA, 1979; WOORTMANN, 1990; SEYFERTH, 2009). Sobre 
essa perspectiva, a terra da família, ainda que com modificações, 
ficava de posse de um dos filhos, e com apoio deste e dos pais 
se construíam novas unidades sociais e produtivas sobre “terras 
novas”. No contexto estudado, o processo de transmissão de uma 
geração para outra é ele próprio, em grande medida, um processo de 
transferência de uma unidade produtiva e social das “terras velhas” 
para as “terras novas” e, com efeito, geralmente se produzia disso-
lução da unidade territorial anterior. O/s filho/s escolhido/s para 
suceder os pais na “agricultura”, quando existentes, assumiam a 
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condução da exploração agrícola sobre as “terras novas”. Ao desen-
cadear esse processo, estavam postas as bases para a mobilização de 
diversos membros da família no entorno da lavoura a partir da indi-
visibilidade do uso das terras e da articulação dos diversos recursos 
e esforços sempre envolvendo vários grupos domésticos235.

Nessa perspectiva, para “transmitir, era preciso negociar”236. 
Não por acaso, a menção ao lote de terra era acompanhada da men-
ção ao seu valor monetário – “hoje isso vale dois milhões”, “o que 
temos é esse lote que vale 80 mil sacas de soja” – sugerindo que 
compreendiam a “terra também como um ativo” (STRATHERN, 
2004), que poderia ser convertido tanto em outras terras como 
outros bens e serviços associados a estratégias de “colocar os 
filhos”. Assim, ter ciência de seu preço de mercado, coloca em 
evidência uma constante avaliação entre manter esse ativo na sua 
forma física (terra), convertê-lo em outro recurso – dinheiro, sacas 
de soja, gado, terrenos e casas na vila – ou, por fim, novamente 
objetivá-lo em outra terra237.

A transação convertia a terra enquanto objeto em produto, 
soja ou equivalente. Nesses termos, a terra transformava-se em 
valor monetário, ainda que temporariamente, cujas possibilidades 

235  O efeito da dissolução de unidades produtivas nas terras velhas será exami-
nado na seção seguinte.

236  Expressão do autor.
237  Diversos estudos em distintos universos sociais demonstraram estratégias 

muito diversas de compor reservas visando transmitir para a nova geração. 
Nos estudos de Heredia (1979) e Garcia Jr (1983), o gado cumpria esse 
papel de formação de reserva visando posteriormente adquirir terras. Já 
Félix (2009, p. 239-262), em estudo sobre assentamento do sudoeste do 
Pará, demonstrou como as transações envolvendo terras e o deslocamento 
compunham estratégias de acumulação de poupança entre grupos campo-
neses. Mas, no nosso caso, a terra, sobretudo, as terras novas, torna-se 
o lócus da acumulação do patrimônio, ainda que ela pudesse ser combi-
nada com outros mecanismos, assim como outros “negócios” com a própria 
terra.
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de uso e destinação eram quase infinitas238. Embora os assenta-
dos lidassem com transações, com dinheiro, desde muito tempo, 
e em seu cotidiano, isso não era o mesmo que dispor de um mon-
tante significativamente superior às cifras que costumavam manu-
sear e que, para muitos, era a expressão maior do que alcançaram 
durante a vida, sobretudo, para os mais velhos (“custou uma vida 
para conseguir”). No momento em que o ativo se convertia um 
montante equivalente em sacas de soja, ainda que com possibili-
dades um pouco mais restritas que o dinheiro, havia um campo de 
possibilidades para seu uso muito diverso, por isso, considerado 
um momento sensível o qual consideravam fundamental controlar-
se. Os relatos de casos que “perderam a cabeça” com “o dinheiro 
na mão” eram recorrentes e vale a pena registrar uma dessas nar-
rativas ao leitor:

Aqui teve um cara que ganhou a terra junto comigo 
e ia levar a menina dele em São Paulo para fazer 
aula de dança. E hoje ele tá ali trançando rua, pas-
sando necessidade, com um lote que tinha igual o 
meu, que vale 45 mil sacos de soja. Vendeu, e não 
investiu em nada, se perdeu. Ele achava que não 
terminava. Ele sempre tinha carro bom, ia pra lá, 
enquanto a menina estava na aula de dança, ele 
já negociava e vinha com outro carro. Mas durou 
dois anos e se foi o lote de terra (Anibal, assen-
tado em Ipiranga do Norte, 13/10/2014).

Essa conversão, segundo os assentados, era sempre um 
momento “arriscado”, sobretudo, porque estava em jogo o “tra-
balho de uma vida” antes materializado na unidade física da terra, 
transformado em um registro de um volume de produto agrícola 

238  Os estudos sobre a forma de lidar com dinheiro em comunidades tra-
dicionais apontaram diversas representações negativas associadas ao 
dinheiro, exatamente por suas possibilidades de uso serem quase infinitas 
(BOURDIEU, 1977, p. 23).
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(sacas de soja). Nesse momento, o (auto) controle, para “não 
colocar fora” um valor acumulado, exigia adotar estratégias no 
sentido de reduzir o tempo entre a venda de uma terra e a com-
pra da outra e assim diminuir a vulnerabilidade produzida pela 
posse do montante do dinheiro. Essa observação contribui para 
entender porque, geralmente, os assentados buscavam “acordar” 
a compra de uma nova área de terra ou outro bem qualquer antes 
de “negociar” a venda da terra que possuíam, de modo a “amar-
rar um negócio no outro”. Entretanto, é preciso assinalar que a 
conversão de uma “terra velha” em “terra nova”, segundo nos-
sos dados, geralmente destinava somente uma parte do valor da 
venda para a aquisição da terra propriamente dita. Isso porque 
os assentados sabiam que era fundamental reservar uma parte 
do dinheiro obtido para os investimentos na abertura de terras e 
implantação inicial das lavouras.

5.2. Não deixar a terra para um estranho:  
a regra da preferência

Na seção anterior descrevemos como, na maioria das vezes, 
dá-se o processo de transmissão da terra aos filhos, a partir da tran-
sação da própria terra, seja para convertê-la em outra área situada 
em outro local ou ainda convertê-la em outro ativo, de acordo com 
as estratégias de reprodução dos grupos familiares. As transações 
que integravam esse processo de transmissão (compra e venda) 
não somente nessas situações, mas nas transações, de modo geral, 
estavam informadas por princípios que não poderiam ser lidos sim-
plesmente como transações mercantis ou da classificação da terra 
como “mercadoria”

Aqui vale recorrer a formulação de Gregory (1982) quando dis-
tingue as trocas mercantis e troca de dons. Para ele, a troca mer-
cantil, os objetos e serviços trocados são as mercadorias. A partir 
da efetivação da transação, o comprador torna-se proprietário ou 
possuidor do objeto, que se desvincula do vendedor. Já na troca de 
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dons, o objeto dado, trocado, cedido (ou, diríamos também, ven-
dido) segue vinculado ao donatário, pois o objeto dado possui seus 
traços, dando a eles, muitas vezes, direitos sobre o objeto cedido 
ou doado. Se essa classificação orienta a análise para distinguir uma 
clássica divisão entre dom e mercadoria, veremos em nossa análise 
sobre as transações com a terra a dificuldade de classificarmos a 
terra como uma simples mercadoria, pelo simples fato de ter sido 
objeto de transações mercantis. A definição dos compradores, ven-
dedores, as fixações do preço atravessam essas operações do “mer-
cado de terras”.

Mas se algumas áreas de terra eram vendidas para possibili-
tar que outras fossem adquiridas, cabe se perguntar quem partici-
pava dessas transações, sobretudo, adquirindo as “terras velhas”. 
Diversos trabalhos que investiram em estudos nas áreas de “fron-
teiras agrícolas” sugeriram que boa parte das transações de ter-
ras, lidos como indicativas de processo maior que levavam à sua 
concentração, eram realizadas entre agentes que possuíam relações 
sociais muito próximas entre si. Tavares dos Santos (1993), nos 
estudos sobre a colonização de Canarana e Terra Nova do Norte, 
assinalou que os colonos “retornados” venderam os seus lotes para 
familiares e pessoas da mesma origem que permaneceram nas ter-
ras desses projetos. Fernandez (2007, p. 172-173), ao tratar da 
concentração da terra, mais especificadamente sobre o município 
de Sorriso, observou que a venda da terra, via de regra, era feita 
para aos lindeiros e pessoas de mesma origem. Zart (2008), tam-
bém tratando do aspecto da concentração de lote sem Lucas do 
Rio Verde, observou que a compra era efetivada por outros par-
celeiros ou por agricultores mais capitalizados vindos do sul do 
Brasil, os quais muitas vezes eram parentes dos mesmos. Esses 
três trabalhos, embora sem examinar com maior profundidade esse 
ponto, sugeriram que as transações de terra se davam com pes-
soas que possuíam relações sociais anteriores. Essas indicações vão 
ao encontro de constatações que fizemos no trabalho de campo e 
que pretendemos explorar nesta seção. Entretanto, pretendemos 
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examinar essas transações coladas a relacionamentos, pois, por 
esse caminho, é possível evidenciar as especificidades do controle 
da posse da terra como produto de relações sociais e os próprios 
limites de princípios não mercantis como modelos que informavam 
essas transações.

5.2.1. A preferência e seus limites

Para adentrar na reflexão sobre os elementos em jogo na com-
pra e venda de terras no universo de pesquisa, cabe resgatar alguns 
aspectos que foram discutidos nos capítulos anteriores, especial-
mente, no Capítulo 3. 

O uso da terra era um dos elementos que integravam as múlti-
plas trocas que davam forma a “redes” constituídas no entorno da 
exploração agrícola. Ampliar ou garantir uma dada composição de 
terras onde seriam implantadas lavouras envolvia manter ou cons-
truir relações com os detentores de diversas parcelas de terra, e 
isso produzia obrigações – muitas vezes, dívidas – decorrentes de 
conjuntos de trocas de bens e serviços para além da terra. A partir 
do momento que se conquistava um parceiro (ou se fazia um “novo 
vizinho”), estabelecendo vínculos mais próximos com um determi-
nado assentado e sua terra, estavam postas as premissas para ter a 
preferência do uso da terra. 

Assim, falar da preferência é falar em uma obrigação colada a 
determinados relações sociais, produzida em itinerários de trocas 
e outras formas de mobilização de pessoas que ganhavam forma 
de rede para constituir o “suporte” à lavoura. Desse modo, esta-
beleciam-se os agentes credenciados a fazer uso da terra, caso o 
“dono” não pudesse explorá-la, ou não poderia fazê-lo individu-
almente. Trata-se da definição a quem seria concedido o uso da 
terra. O resgate desses elementos em jogo para definir quem teria 
a preferência do uso da terra é relevante, pois eles também davam 
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base para a preferência de compra da terra. Nesse sentido, o relato 
do assentado é revelador:

E, lá em Ipiranga, tinha o parceiro lá, seu Alcides, 
tava ali, ele disse “não, eu planto o teu lote”, é claro 
que ele planta, sempre plantou, isso desde o começo, 
e tinha preferência. Só que tinha encerrado o contrato. 
E, por isso se nós fosse vender, ele tinha preferência 
em comprar (Claiton, assentado, 20/10/2014).

O relato esclarece que a obrigação de continuar cedendo a terra 
para uso (“sempre plantou”) para fazendeiro (Alcides), em última 
instância, rendia-lhe a preferência da compra da terra, caso o assen-
tado decidisse vendê-la. Nos casos em que o assentado não con-
duzia a exploração agrícola em sua própria terra, a preferência da 
compra coincidia com o agente (familiar, vizinho ou fazendeiro, por 
exemplo) que vinha fazendo uso daquela parcela de terra. É isso que 
constatamos em outros casos sintetizados no Quadro 9 a seguir:

Nº Assentado Posse Preferência Uso da terra atual

1 Argemiro Sinatti 70 ha Aurio Brito/
fazendeiro

Aurio Brito/
fazendeiro

2 Arno Denatti 70 ha Alcides Scherer/
fazendeiro

Alcides Scherer/
fazendeiro

3 Carlos Dewlo 70 ha Vizinho/assentado Vizinho/assentado

4 Arnando Mafrini 90 ha Genro/assentado Genro/assentado

5 Lineu Fernandes 90 ha Denizar/fazendeiro/
empresário

Denizar/fazendeiro/
empresário

6 Valdomiro 
Pavarini 70 há Vizinho/fazendeiro Vizinho/assentado

7 Vito Pavarini 70 ha Vizinho/assentado Vizinho/assentado

8 Vilson de Freitas 90 ha Patrão/produtor Patrão/produtor

9 Ivo Chiodi 90 ha Irmão Ivo Chiodi

10 Caio Ramos 90 ha Irmãos Irmãos
Quadro 9: Relação entre preferência e usuário atual da terra de lotes não vendidos

Fonte: Trabalho de campo, elaborado pelo autor
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Mas se apresentamos o que é a regra da preferência, cabe agora 
verificar seus limites. Para isso, nada melhor que reunir informa-
ções sobre diversas transações de terra realizadas nos últimos anos 
em um assentamento de Ipiranga do Norte239, colocando em relevo 
o preferente, o último usuário antes da venda e o comprador.

N Ano Vendedor Preferência Uso da terra 
antes da venda Comprador

1 1996 Alcir Irmãos /
assentado Alcir e seus filhos Alcides, produtor/

lindeiro

2 1997 Arcildo Irmãos/
assentado

Arcildo e seus 
irmãos

Alcides, produtor/
lindeiro

3 1997 Juarez Irmão/
assentado Irmão/assentado Irmão/assentado

4 1998 Valdomiro Vizinho Valdomiro e o 
filho

Antigo Vizinho de 
Lucas do Rio Verde

5 1998 S. I * Toni/
assentado Toni/assentado/ Toni/assentado

6 1998 Márcio Irmão Márcio Cunhado do irmão/
fazendeiro

7 1998 Mário
Carlos/
irmão/

assentado

Carlos, 
irmão/assentado 

Carlos, 
irmão/assentado 

8 2000 Carlos Vizinho Vizinho Vizinho

239  As informações sintetizadas foram captadas em diversos momentos do tra-
balho de campo e são baseadas em relatos de vários assentados e outros 
agentes. Assumimos assim a perspectiva dos interlocutores para estabele-
cer nossa análise. Dadas as características dessas transações, via de regra, 
não formalizadas em registros cartoriais, não era possível obter qualquer 
informação sobre elas em documentos. Uma única possibilidade seria veri-
ficar junto ao INCRA (superintendência de Mato Grosso) as situações de 
“substituição de beneficiários” nos lotes dos assentamentos do universo de 
pesquisa. Entretanto, ainda que obtivéssemos esse tipo de dado, ele teria 
pouca pertinência em nosso exame, pois, ao que pudemos apurar, o tempo 
de transação e o tempo de formalização junto ao INCRA, quando ocorria, 
eram muito dispares.
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N Ano Vendedor Preferência Uso da terra 
antes da venda Comprador

9 2004 Pedro Leite
Dinho/

fazendeiro/
produtor

Dinho/
fazendeiro/

produtor

Dinho/fazendeiro/
produtor

10 2007 Mauri
Sávio 

Cantale/
vizinho

Mauri e filhos Sávio Cantale/
vizinho

11 2007 João Leite Dinho/
produtor Dinho/produtor Dinho/produtor

12 2010 Jorge Leite Dinho/
produtor Dinho/produtor Dinho/produtor

13 2011 Giles Vizinho Giles e seus 
irmãos

Sávio Cantale /
produtor/vizinho

14 2013 Dorneles 
Fernandes

Alcides
Produtor/
lindeiro

Dorneles e seus 
filhos

Alcides/produtor/
lindeiro

15 2013 Júlio Nicolau
Dinho/

produtor/
lindeiro

Dinho/produtor/
Lindeiro

Dinho/produtor/
lindeiro

16 2014 Mário do 
Nascimento

Amauri/
produtor Amauri/produtor Dinho/produtor

Quadro 10: Transações de terra segundo a preferência, usuário anterior e comprador
Fonte: Trabalho de campo, elaborado pelo autor

*S. I. – Sem Informação do Nome

No Quadro 10, é possível observar a confluência entre a prefe-
rência, o usuário da terra em momento anterior e o comprador, em 
sete casos. Os irmãos, os vizinhos e os fazendeiros do entorno do 
assentamento predominam entre os compradores. Nas transações 
9, 11, 12 e 15, os vendedores foram três irmãos e o cunhado de um 
deles (cada qual com um lote), cujas aquisições foram feitas pelo 
mesmo produtor, conforme o relato:

No ano 2000, eu estava plantando e empurrando com 
a barriga. Tava devendo no banco, pegava dinheiro de 
terceiro, quando vencia, pagava ele, e assim ia jogando 
pra lá e pra cá, pra não deixar a peteca cair. Aí pensei 
“isso não é vida não”. E aí arrendei tudo pro Dinho. 
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Aí meu irmão já vendeu pra ele. Depois vendi o meu 
lote, faz.... 4 anos, tem mais duas prestações pra rece-
ber. [...] Não, porque o Dinho comprou o do meu 
irmão, comprou o meu e agora comprou do Júlio (Jorge 
Leite, presidente COPEPRA, 15/09/2014).

A partir do ano 2000, o assentado que conduzia a lavoura sobre 
todos esses lotes arrendou as terras a um mesmo produtor em razão 
da situação de endividamento. De alguma maneira, a relação esta-
belecida diretamente com o entrevistado permitiu ao produtor o 
uso dos quatro lotes entre 2000 a 2010 e, nesse período, dispondo 
da preferência da compra da terra, iniciou um processo gradativo 
de compra dos lotes um após o outro. Na medida em que o pro-
dutor “negociou” com um membro “da família” ou da vizinhança, 
credenciou-se a, gradativamente, comprar as terras dos demais.

Entretanto, em inúmeros casos, o agente que possuía a pre-
ferência não foi o comprador da terra, mesmo que estivesse reali-
zando o uso da área, por isso, seu exame indica os limites da regra, 
o que não é o mesmo que seu rompimento. A incapacidade de 
dispor de recursos financeiros para o pagamento do valor da terra 
certamente foi um dos elementos que impediu os agentes prefe-
renciais de fechar o negócio. Mas seria simplificador ficarmos nesse 
ponto. Soma-se ao fator preço da terra, segundo os informantes, 
a “pressa” dos assentados em transacionar a terra, tendo em vista 
seus objetivos com a própria venda. Dorneles, que possuía a pre-
ferência de compra da terra dos irmãos em 1997/98, relatou-nos 
que “eles quiseram vender tudo rápido naquele ano e receber logo, 
porque queriam comprar lá em Terra Nova do Norte, aí não teve 
como eu entrar”240. Se Dorneles previa adquirir a terra dos irmãos, 
não previa fazê-lo naquele momento em que foi proposto, pois não 
havia acumulado recursos suficientes, tendo em vista que estava 
investido na abertura de áreas. Já para os irmãos (vendedores), a 

240  Entrevista com o assentado de Ipiranga do Norte em 07/11/2013.
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“pressa” decorria da tentativa de “não perder um negócio” de ter-
ras em outro município. O endividamento com firmas e revendas 
agrícolas também produzia essa “pressa” em vender a terra, no sen-
tido de obter dinheiro para saná-las. A exposição da intenção de 
vender a terra de forma repentina, diante de agentes que tinham a 
preferência, mas cuja condição socioeconômica fosse menor, tendia 
a inviabilizar a ocorrência da transação. Contudo, quando o vende-
dor “não podia esperar”, entravam em cena compradores creden-
ciados no âmbito das relações que possuíam os meios de realizar o 
pagamento, mesmo nessas condições.

Assim, em que pese a pertinência do uso da terra para dar a 
preferência a um comprador, na sua ausência, outros elementos 
entravam em jogo. Em momentos diferentes, um vizinho adquiriu 
duas áreas de terra, sendo uma de um pai e outra de um filho (cf. 
casos 10 e 13 do Quadro 10), mesmo sem fazer uso da terra nego-
ciada. Assim, a venda da terra não foi regida somente pelo critério 
do uso da terra a ser adquirida pelo possível interessado. Em que 
pese esse critério, o reconhecimento do interessado como vizinho 
associado as suas qualidades na condução da lavoura foram sufi-
cientes para colocá-lo no topo da lista entre os credenciados. 

Em uma variação desse caso, um assentado falando da negocia-
ção da terra levada a cabo pelo irmão informou: “ele tem a preferên-
cia, porque já comprou do vizinho, aí o meu, ele tem interesse para 
emendar”241. Como se tratava de um produtor/comprador “conhe-
cido”, este ao comprar a terra do vizinho, segundo o informante, 
estabeleceu a premissa para ele ser classificado como um “novo 
vizinho”. De alguma maneira, a obrigação com o “antigo vizinho” 
passou para o “novo vizinho”, expressando certa flexibilidade da 
preferência vinculada à terra lindeira, e não somente ao seu “dono”.

O fato do uso da terra estar nas mãos do próprio assentado no 
momento da venda significava que esse elemento não contribuía 

241  Registro de conversa no caderno de campo com a assentada Marta 
(10/09/2014).
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para produzir obrigações com vizinhos ou parentes de forma a dar-
lhes a preferência da compra. Ao que tudo indica, controlar o uso 
da própria terra dava maior margem de “escolha” para definir um 
comprador entre os interessados, ainda que isso não eliminasse a 
pertinência de fazê-lo com alguém que fazia parte de suas redes de 
relações.

As transações entre compradores-vendedores quando realiza-
das entre membros da mesma família ou vizinhos não significavam, 
muitas vezes, nem o encerramento do vínculo com a própria terra, 
como seríamos levados a supor em transações regidas por princí-
pios do mercado de terras. Em 2010, com o apoio dos pais, Giles 
adquiriu um lote de um “novo vizinho” no assentamento Mercedes. 
Ambos acordaram, além do preço da venda e o pagamento pre-
visto em três parcelas anuais, a possibilidade de o vendedor seguir 
morando no seu “sitio” mantendo uma casa, criando pequenos 
animais e até algumas cabeças de gado por tempo não fixado. Em 
troca do “espaço da casa”, trabalharia nas tarefas manuais da aber-
tura de áreas sob a coordenação de Giles, recebendo pagamento por 
empreitada para executá-las sobre uma terra transacionada. Além 
disso, “espaço do sítio”, o assentado-vendedor mantinha seu nome 
no Registro de Beneficiário (RB) do INCRA e com isso evitava pro-
blemas com esse órgão para ambos. Entre os elementos de retribui-
ção do assentado, ele cedeu “seu nome” para Giles que, com seu 
consentimento, poderia tomar empréstimos na FIAGRIL e regis-
trar a produção entregue nessa firma. Ceder o nome, ainda que 
fosse uma forma de retribuir a possibilidade de trabalho e residên-
cia, permitia-lhes não só dar efetividade à condição de assentado, 
mas aproximar-se da condição de assentado “que produz”. Mesmo 
que a produção fosse registrada em nome do assentado, ele tinha 
obrigação de repassar o valor da venda para Giles. Assim, temos 
uma transação de terra que parece não se encerrar em uma mera 
transação mercantil, pelo contrário, ela é apenas um componente 
de um conjunto de trocas entre as partes. 
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Por essa via, não é difícil supor que a transação mercantil não 
encerrava a relação social242, tão menos o vínculo do vendedor com 
o próprio objeto da transação, ainda que pudesse ser efetivada por 
meio de outras dimensões que passavam mais ao largo da explo-
ração agrícola propriamente dita. Mas há que se destacar que um 
elemento que contribuía para manter o vínculo entre comprador 
e vendedor, mesmo depois de efetivada a transação, era a pró-
pria forma de efetivar o pagamento da compra da terra. A maioria 
das transações consistia na definição de um preço em quantidade 
de produto (sacas de soja) associado ao pagamento em parcelas 
anuais, sem uma data precisa, mas esperadas para o momento pos-
terior ao ciclo agrícola da soja. Nas “terras novas”, esse parcela-
mento, devido ao menor preço das terras, alcançava no máximo 
quatro anos. Já nas “terras velhas”, esse parcelamento variava de 
quatro até oito anos, sugerindo uma tendência de que fosse alon-
gado na medida em que o valor médio do preço da terra se elevasse 
e a depender da relação pessoal entre as partes. O parcelamento do 
pagamento implicava em um dispositivo que conectava compra-
dor e vendedor por um novo período. Se parcelar a compra é algo 
comum em transações mercantis, podendo ser operado em caráter 
impessoal – por meio de boletos, transferências bancárias – no con-
texto estudado, o parcelamento propiciava motivações para manter 
a proximidade entre as partes. “Se eu vender para ele, vou ficar por 
aqui, até receber o valor” ou “o meu irmão depois que vendeu ficou 
por aqui acompanhando, até receber as parcelas, e depois foi pra 
Rondônia”, conforme relato de um assentado.

Esses dados ilustram a tentativa de manter-se próximo ao com-
prador, ao menos até o fim do pagamento. “Acompanhar” significa 
observar o comportamento do comprador em relação à condução 

242  O trabalho de Félix (2009) sobre estratégias dos camponeses no sudoeste 
do Pará também indicou que as transações que envolviam a terra integra-
vam um conjunto de trocas visando fins diversos, muitas delas nem envol-
vendo o pagamento em dinheiro. 
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da terra adquirida, suas colheitas obtidas, sua forma de “fazer 
negócios”, aspectos entendidos como fundamentais para garantir 
o pagamento da operação. Como a maior parte das transações de 
terra eram efetivados com alguém próximo, os dados sugerem que 
era comum que o ato de pagamento da parcela anual consistia em 
um encontro, por vezes, visita à casa com confraternização, por 
vezes, encontros pessoais em locais como banco e firmas.

O parcelamento, do lado do comprador, obviamente, tornava-
se interessante, pois permitia diluir um valor da área adquirida em 
proporções menores facilitando o pagamento. Mas para os vende-
dores, nesse caso assentados, o parcelamento também era muito 
valorizado, particularmente, porque ele permitia maior controle 
sobre o valor a ser recebido.

Vemos que um dos negócios mais referidos durante nosso tra-
balho de campo foi a uma compra de um lote de 90 hectares por 
80 mil sacas de soja que, em 2013, equivaliam a R$ 4 milhões. O 
assentado acordou com o comprador que a venda fosse efetivada 
em oito parcelas anuais. Caso o pagamento fosse efetivado em uma 
só vez, temia-se pela perda do controle sobre o dinheiro, que repre-
sentava o valor acumulado ao longo de sua vida. Diante dessas 
circunstâncias demonstradas nas experiências de muitos, o parce-
lamento estabelecia uma gradação que possibilitava realizar inves-
timentos “devagar”, com maior controle sobre um valor monetário, 
que era a expressão do patrimônio acumulado. O cuidado para “não 
colocar fora” era central, pois estava em jogo o patrimônio (fami-
liar) acumulado ao longo dos anos. Algumas situações sugeriram 
que o comprador, principalmente quando se tratava de fazendeiros, 
propôs o pagamento em uma ou duas vezes, mas o próprio vende-
dor teria sugerido parcelar em mais vezes. Para os assentados que 
pretendiam utilizar o dinheiro para outros investimentos, isso lhes 
dava maior margem para irem “devagar” e assim fazerem “negócios 
seguros”, convertendo esses valores acumulados em outros bens e 
serviços.
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5.2.2. Comprar e vender terras: mais que  
uma transação mercantil

Transacionar a terra com pessoas as quais se tinha algum tipo 
de vínculo anterior em outros termos colabora para não deixar a 
terra cair na mão de estranhos. “Nós queríamos vender para ele 
[vizinho] para não deixar entrar gente estranha na terra que era 
nossa”, disse uma assentada ao se referir à venda de um dos seus 
lotes nas “terras velhas” visando investir nas “terras novas” do 
assentamento Mercedes. O comprador foi o “vizinho” com o qual 
mantinham uma relação pessoal mais antiga que, dentre outras 
coisas, permitiu realizarem várias “trocas de serviço” nos primeiros 
anos do assentamento.

Segundo nossos dados, falar em gente “estranha” em transa-
ções de terra evocava duas características relativas à aproximação 
ou distanciamento social: i) a primeira característica, o “estra-
nho” era alguém que não fazia parte da família, das relações de 
vizinhança ou de amizade. Algumas vezes, esse estranhamento era 
amenizado pela mediação estabelecida por uma pessoa com quem 
o assentado tinha proximidade social. Por exemplo, um produtor 
“que veio de Lucas”, com o qual não possuía vínculo nenhum, mas 
que era parente de seu vizinho; ii) a segunda característica estava 
associada ao não vínculo com a exploração agrícola. Era funda-
mental demonstrar pelas experiências anteriores sua capacidade 
de conduzir lavouras e que “fazia negócios seguros”243. Poderia ser 
uma pessoa com a qual se tinha uma amizade, mas se este não 
tinha vínculos diretos com a exploração agrícola, também poderia 
ser considerado “estranho” para fins de efetivação de uma transa-
ção de terra. Pode-se dizer que era um estranho à própria terra. 

Assim, do mesmo modo que os aspectos em jogo para transfe-
rir o uso da terra a outros, a transação da posse da terra supunha 
a destinação da terra a alguém que poderia “cuidar da terra” e que 

243  Nos termos que apresentamos ao leitor na Seção 4.3 deste trabalho.
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“sabia produzir”. Em suma, os vínculos sociais, associados à proxi-
midade de condição de “quem produz” – diga-se ligados à explora-
ção agrícola (lavoura) –eram as premissas básicas para estabelecer 
ou não transações de terra. Vemos que esses critérios combinados 
tendiam a afastar das transações alguém que, mesmo sendo parte 
das relações sociais do universo de pesquisa, tinha a pretensão de 
“comprar só para negócio”. Isso supõe que era compromisso de 
todos, em caso de venda da terra, vendê-la àqueles que “plantam” 
soja, que conduziam lavouras.

Por meio desses dispositivos, empreende-se a tentativa de con-
trolar a “entrada” de pessoas “de fora” e não ligadas diretamente à 
lavoura, de um lado, e que não possui nenhuma proximidade com 
agentes já inseridos no universo de pesquisa, de outro. Entretanto, 
a análise de diversas situações coloca em evidência inúmeras varia-
ções de sua aplicação prática, que se constituíam como caminhos 
para que “estranhos” pudessem acessar terras no universo de 
pesquisa.

Identificamos várias situações em que compradores adquiri-
ram terras no assentamento para “investir”. Dentre eles, empresá-
rios, profissionais liberais das cidades de Lucas do Rio Verde, Sinop 
e Sorriso ou mesmo produtores instalados no sul do Brasil, sem 
nenhuma pretensão efetiva de realizar sua exploração. Um aspecto 
comum nesses casos foi a compra ter sido realizada por assentados 
“cuiabanos”, sem que houvesse quaisquer relações anteriores entre 
comprador-vendedor, o que supõe um rompimento com a preferên-
cia nos termos que apresentamos anteriormente.

Nesses casos, segundo alguns relatos, os mecanismos de per-
suasão sobre o assentado, no sentido de forçar a venda da terra, 
mostraram-se mais efetivos. O fato de serem “cuiabanos” e os 
atributos associados a essa categoria, particularmente, classifica-
dos como “os que não plantavam”, “que não sabiam mexer com 
lavoura”, forneciam os elementos para legitimar as ações desses 
agentes, no sentido de adquirir as terras desses assentados. Não 
por acaso, eram esses assentados que, ao perguntarmos sobre sua 
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terra, faziam questão de dizer que “resistiam” sobre o lote ou que 
haviam “agüentado sem vender o lote” até há pouco tempo. A 
noção de “resistência” que marcava suas narrativas evocava supos-
tas pressões, que, ainda que pudessem ser decorrentes de diversas 
origens, ganhavam pertinência em relação ao assédio de possíveis 
compradores. 

Ainda que com certa imprecisão, tudo nos leva a crer que as 
formas de pressão visando comprar as terras apresentavam maior 
intensidade quando os compradores eram fazendeiros ou produto-
res, cuja posição social era muito distinta em relação aos seus pre-
tensos vendedores. Já quando se tratavam de tentativas de compra 
de terra entre assentados, aparecem maior número de situações 
onde o pretenso comprador havia construído relações sociais ante-
riores, viabilizando trocas diversas que produziam a sua preferên-
cia ao longo da relação. 

A persuasão envolvia realizar visitas aos assentados244 visando 
convencê-los a vender, além de diversas formas de mediação de 
possibilidades de acesso a empregos em fazendas da região ou 
alternativas para investimento com os recursos obtidos na venda 
da terra – compra de chácaras245, troca de terras por caminhões, ter-

244  Nos damos conta da recorrente persistência para a compra de terras (velhas) 
em Ipiranga do Norte durante uma visita à residência de um assentado que 
possuía seu lote plantado por um vizinho. Nessa ocasião, ele avistou ao 
longe um veículo se aproximando, não chegando a identificar as pessoas, 
mas suspeitou: “devem ser o pessoal que vêm atrás para comprar o meu 
lote”. Na verdade, a suspeita não se confirmou, entretanto, esse aspecto nos 
alertou para a constante busca negociar as terras, cuja pressão era maior 
sobre assentados que “não plantavam” e que seu lote estava sendo utilizado 
por vizinhos também assentados, e não por fazendeiros ou pelos produto-
res mais mencionados do universo de pesquisa.

245  O relato de um assentado sobre uma venda de terras destacou: “esse senhor 
vendeu o lote dele ali perto da rodovia por 80 mil sacos de soja, estava R$ 50 
a saca, então deu uns R$ 4 milhões. Agora está investindo aqui nessa chá-
cara, e ainda deve sobrar muito dinheiro” (Registro no caderno de campo 
em 24/11/2014).
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renos na vila ou mesmo sítios em outros assentamentos situados 
em “terras novas”246. 

Contudo, tudo indica que, mesmo essa pressão sobre “cuia-
banos”, não teria êxito (ou este seria menor) se não contasse com 
a colaboração de agentes inseridos há mais tempo no universo de 
pesquisa. Em algumas situações, a mediação do “negócio” foi feita 
por produtores vizinhos para os quais os assentados haviam traba-
lhado em anos anteriores. Em outros casos, foram antigos patrões, 
que, ao que parece, tinham a preferência do uso da terra a ser tran-
sacionada. Tudo indica que a mediação sempre mobilizava pessoas 
com o qual o assentado possuía algum tipo de obrigação, ainda 
que nossos dados não permitam precisar sua natureza. “Os caras 
[compradores] escolhem a pessoa certa para tratar do assunto”, 
conforme relato de um técnico ao se referir sobre o tema. A expres-
são “pessoa certa” era a referência à pessoa com a qual o assentado 
possuía algum tipo de obrigação inscrita em uma relação social 
anterior. 

Algumas vezes, esses mediadores contavam com a colabora-
ção de corretores de imóveis locais – profissionais, cujo ofício era 
mediar as transações de imóveis diversos recebendo percentagem 
quando da sua realização. A mediação trazia uma transação para 
uma relação pessoal e, assim, obscurecia da negociação o compra-
dor real, o “estranho”, que certamente teria menor êxito caso bus-
casse efetivar a negociação pessoalmente. 

246  Sobre esse aspecto, é importante assinalar a função social dos corretores 
de imóveis instalados no local. Por terem proximidade com os assentados e 
demais moradores do universo de pesquisa, mediavam, sobretudo, a busca 
por terras em outras regiões. Ao fazê-lo, facilitavam a realização de tran-
sações de terra no universo de pesquisa, pois as oportunidades de investi-
mentos em outras regiões se constituíam como alternativas para o uso dos 
recursos obtidos na venda da terra. O exame aprofundado dessa função, 
embora relevante, foge aos objetivos deste trabalho, mas pode se constituir 
um desdobramento de investigação.
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Em todas as situações, o obscurecimento do comprador “estra-
nho” teve continuidade após a transação, pois os “compradores de 
fora” cederam a terra (por meio de arrendamento) a produtores do 
município, muitas vezes, ao próprio mediador, que não raro atuava 
de forma articulada previamente. A mediação da compra, seguida 
do uso da terra por produtores locais que faziam parte das relações 
sociais há mais tempo, chegavam a produzir certa imprecisão sobre 
quem era o real dono da terra247, visto que, objetivamente, eram 
produtores credenciados que seguiam fazendo uso daquelas terras. 
Esses dispositivos não significavam a quebra da regra da preferên-
cia, mas certa adaptação a ela que permitia, em algum nível, aos 
“estranhos” terem acesso à posse da terra sem o rompimento efe-
tivo das práticas correntes.

A esse tipo de comprador interessava dispor da renda e usu-
fruir da valorização da terra. Já para o produtor ou assentado que 
mediava a transação da terra quando integrado a esse tipo de com-
prador, era por meio dessa transação que ele teria acesso a uma 
área de terra maior sem investir dinheiro na compra. Algumas 
informações sobre dois casos, ainda que escassas, sugerem que 
essa articulação entre o “comprador de fora” e o produtor do local 
possibilitava a este último o uso da terra (pelo arrendamento), 
com duração superior à média dos contratos praticados nas “terras 
velhas”248. Colocavam no horizonte a possibilidade de prolongar o 

247  Sobre esse aspecto, cabe registrar os comentários de muitos assentados que 
tentavam compreender o que teria permitido a um assentado em particular 
dispor de condições para adquirir terras a cada ano: “não tem explicação, esse 
cara, até há pouco tempo, tinha a mesma coisa que nós, eu sei porque nós se 
ajudava para plantar. Agora não pode ver uma área de terra por aqui que com-
pra, não tem explicação. Acho que tem o M. O. lá de Sinop que injeta dinheiro 
nessa coisa, não sei!” (Registro no caderno de campo, em 25/11/2014).

248  Raramente, em se tratando do uso de “terras velhas”, um contrato efetivado 
para uso da terra ultrapassava três anos, ainda que pudesse ser renovado ao 
final de cada período. Contudo, nas situações analisadas, como o interesse 
dos novos donos da terra era a renda fundiária, os contratos alcançavam 
oito a dez anos.
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acesso ao uso da terra sem que isso exigisse a permanente busca 
por “manter” os vários assentados parceiros, como faziam anterior-
mente. Nesse sentido, ainda que o produtor mantivesse a relação 
com os assentados que venderam a terra, essa relação não mais 
envolvia obrigações referentes à terra. 

Um desses casos foi verificado no assentamento Santa Rosa. 
Um empresário de Lucas do Rio Verde, que possuía um genro no 
assentamento, adquiriu, em 2012, cinco lotes que pertenciam a 
uma mesma família – o pai, dois filhos e um genro – ainda em situa-
ção de “terra bruta”. Essa compra, segundo alguns relatos, contou 
com a mediação do genro – vizinho dos lotes – e também de um 
produtor residente na vila que possuía relações com os assentados-
vendedores, pois costumava os contratar para trabalhos eventuais 
em suas terras e em uma empresa local. Essa articulação conjunta 
entre esse produtor e o genro foi fundamental para efetivar a tran-
sação da terra. Logo após a transação, o empresário arrendou os 
lotes a dois assentados (que plantavam soja) com “indicados” pelo 
produtor local com os quais tinham um bom relacionamento. 

Cabe acrescentar que se o comprador e os vendedores eram 
“estranhos”, ou seja, não possuíam uma relação pessoal antes da 
transação, isso se modificou nos anos seguintes. Consta que, a par-
tir da compra da terra, o empresário se motivou a abrir uma filial 
de sua empresa na vila de Boa Esperança e, com efeito, construiu 
relações pessoais com uma gama mais ampla de pessoas residen-
tes no assentamento e no distrito. Temos assim, uma situação que 
a transação da terra também se constituiu como um dispositivo 
que abriu a possibilidade de construção de novos relacionamentos, 
pois colaborou para a que um “estranho” se inserisse nas relações 
sociais inscritas no universo de pesquisa.

A mesma modalidade de articulação descrita que envolveu um 
empresário, produtores e assentados visando a posse e o uso de 
cinco lotes de terra também foi verificada entre os próprios assen-
tados em unidades de apenas um lote. No assentamento Mercedes, 
dois assentados (pai e filho casado) faziam uso de dois lotes cujos 
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donos eram seus “antigos vizinhos do Sul”. “Eles compraram para 
investir, não vão vir pra cá, porque são agricultores lá e estão bem 
estruturados”249. A terra que para um deles era “um investimento”, 
para outros significava a “terra para plantar”, a qual foi agregada a 
composição de área de sua família. Se analisarmos a forma como 
a transação de terra ocorreu, encontraremos novamente a media-
ção de alguém já inserido no contexto do assentamento ou nas 
relações anteriores com os assentados250. Desse modo, o pretenso 
comprador poderia ser “estranho” ao vendedor (nesse caso assen-
tados), mas poderia ser alguém próximo a pessoas que possuíam 
algum tipo de relação com o mesmo, sendo vizinhos, familiares ou 
conhecidos que estabeleceriam, por sua vez, a mediação do negó-
cio. Vemos, portanto, que esse tipo de dispositivo que, de certa 
forma, autorizava a entrada de “estranhos” pela compra de terras 
entre assentados e seus familiares e conhecidos, também envolvia 
fazendeiros locais com empresários de outras regiões e, embora 
não constatamos nenhum caso, quiçá pudessem ser facilmente 
adotados para agentes de fora do país. 

Nas “terras velhas” de Ipiranga do Norte, consolidavam-se 
como compradores preferenciais das terras alguns poucos produto-
res. Se nas “terras novas” quase todos poderiam ser compradores 

249  Arno, assentado em Ipiranga do Norte, 21/10/2013.
250 Essa análise está baseada em estudos realizados por Aurélio Vianna em 

assentamentos do norte e do sul do Brasil no final da década de 1980 que 
já haviam identificado que, em determinadas circunstâncias, os assentados 
também transacionavam terras (compra, venda, troca), ainda que prezas-
sem pela terra para efetivar a produção. A partir da classificação “terra de 
trabalho” e “terra de negócio” se organizavam essas múltiplas estratégias, 
que tanto poderiam envolver transações para melhorar as terras disponí-
veis para o trabalho como poderiam, a partir do trabalho em algumas ter-
ras, oportunamente, transacionar outras terras visando formar poupança. 
Outros tantos trabalhos enfrentaram essa discussão, que, sobretudo, ajuda 
a compreender a partir dos agentes o fenômeno que os gestores públicos 
chamavam de “problema da venda de lotes” da reforma agrária (VIANNA 
Jr. et. al., 1990).
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em algum momento, nas “terras velhas”, a possibilidade de reali-
zar uma transação de terra se tornava um aspecto singular. Claro 
que a elevação gradativa do preço da terra era um fator pertinente 
para produzir essa seletividade. Contudo, essa seletividade tam-
bém produzia o próprio preço da terra e, por meio de outros dis-
positivos, impedia que outros pudessem comprar terras, mesmo 
se dispunham condições para tal. Essa constatação sugere que o 
preço da terra era produto de competição entre alguns produtores 
que se consolidavam como compradores de terras como uma de 
suas estratégias para ampliar as lavouras. Isso não é o mesmo que 
a elevação do preço da terra como produto da competição entre 
camponeses ou pequenos produtores decorrentes do aumento de 
suas famílias, sobretudo, em áreas de maior concentração destes, 
tal como verificado por autores como Chayanov (1966).

Para esse grupo seleto, que competia entre si, o fato de a pre-
ferência construída a partir da relação estabelecida com os assenta-
dos e seus lotes seguia válido, mas o número de transações de terra 
que estava envolvido, nos últimos cinco anos, levou-nos a obser-
var que essa regra não era mais suficiente para sua compreensão. 
Examinar o caso dos “negócios” de compra de terras de um dos 
produtores mais comentados entre os assentados contribui para 
entender outros elementos em jogo. Mauro era produtor, cujos 
“negócios” envolvendo a compra de terras estavam no topo dos 
assuntos comentados no lugar. Em 2014, por exemplo, um de seus 
“negócios” alcançou o maior valor (mensurado em sacas de soja e 
em dinheiro) pela compra de uma parcela de terra desde a criação 
dos projetos de assentamento. Uma área de 90 hectares havia sido 
vendida por 80 mil sacas de soja, superando a última transação 
desse tipo efetivada por outro produtor que havia alcançado 70 mil 
sacas no ano anterior por uma mesma quantidade de terra. Esse 
valor era produto da competição entre produtores que haviam ado-
tado a estratégia de expandir suas terras a partir da compra de áreas 
em “terras velhas”.
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A capacidade de comprar terras estabelecendo novos tetos de 
preço praticados no universo de pesquisa, não por acaso, evocava 
certa admiração desse ato entre os assentados. Estes, assim como 
outros residentes na vila, observavam o feito realizado por esses 
produtores, como expressão de sua “força”. Afinal, “ele sempre 
compra um pedaço a cada ano” e, em transações anteriores, “ele 
sempre fez negócio de terra e pagou certinho”, sugerindo a produ-
ção de prestígio alcançado a partir das transações. Embora não seja 
possível precisar a conversão do prestígio em recursos materiais, 
certamente colaborava para a construção do “seu nome” e contri-
buía para fortalecer seu relacionamento com as firmas, revendas 
agrícolas e bancos. Paralelamente, esses agentes se consolidavam 
como “compradores” legítimos, pois também eram produtores que 
possuíam relações anteriores com os possíveis vendedores: “eles 
chegaram aqui junto com nós”. Efetivamente, integraram a “turma 
de Lucas”, e seu deslocamento e inserção no local envolveu a mobi-
lização de redes de base familiar. Assim, qualquer assentado que, 
por alguma razão, objetivasse vender sua terra procuraria aquele 
agente para negociar.

Entretanto, esses poucos produtores haviam produzido certa 
tensão, pois seus “negócios com terra” quando pensados dentro 
de unidades territoriais mais ou menos delimitadas como a área 
de um assentamento, reduziam o conteúdo social anterior da regra 
da preferência, sobretudo, entre assentados que possuíam condi-
ções socioeconômicas muito próximas. O assentado “A” poderia 
ter a preferência de compra, adquirida pelo relacionamento com 
um assentado “B” envolvendo o uso da terra do mesmo. Mas se 
o assentado “B”, por alguma razão, decidisse vender sua terra – 
por exemplo, devido ao endividamento – e o assentado “A” não 
tivesse condições de comprá-la – devido ao elevado preço – naquele 
momento, estava posta uma situação que favorecia os poucos pro-
dutores compradores que fizemos menção. Estes passavam a ter 
a preferência, mesmo sem que tivessem constituído quaisquer 
trocas anteriores que pudessem produzir a obrigação do possível 
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vendedor para com o mesmo, tão menos algum vínculo com o uso 
da própria terra a ser adquirida.

Ademais, as estratégias de expansão das terras por meio da 
compra de alguns produtores inflacionavam, de modo geral, todas 
as terras nos assentamentos e no município e colocavam em evi-
dência o caráter ambíguo desse efeito.

Por um lado, ao efetivar um negócio estabelecendo um novo 
teto para o preço da terra, passava-se então a informar o preço de 
qualquer possível transação de compra e venda de terra que pudesse 
ser efetivada nos assentamentos. Com efeito, inflacionava o preço da 
terra, aspecto que era muito valorizado pela maioria dos assentados 
(DESCONSI, 2011, p. 78-80), que passavam a calcular o valor de 
sua terra tendo como referência essa transação. Como tratamos na 
seção anterior, a maioria dos assentados considerava a terra o prin-
cipal ativo patrimonial acumulado e para ser transmitido aos filhos, 
ainda que muitas vezes convertido em outros ativos. Era sobre esse 
plano que observavam a valorização fundiária, não nos termos de 
uma lógica especulativa propriamente dita. Por outro lado, redu-
ziam-se a possibilidades de, com o valor obtido na venda, efetivar a 
compra de outra área em Ipiranga do Norte, por exemplo. 

Contudo, o maior efeito produzido pelos compradores estava 
na diminuição do número de assentados. A sua diminuição em 
número e qualidade significava menos indivíduos e grupos domés-
ticos mobilizáveis para compor redes, visando ampliar seus recur-
sos, por meio de acordos e trocas que lhes permitiam formar uma 
dada composição de lavouras no assentamento, tal como tratamos 
no Capítulo 3. Cabe lembrar que essas articulações, dentre outras 
coisas, permitiam o acesso à terra e a outros recursos para além dos 
disponíveis por um mesmo assentado e eram essenciais para via-
bilizar a implantação de lavouras de soja em unidades territoriais 
de menor escala. Desse modo, tanto do ponto de vista do poder 
de compra obtido pela venda como das possibilidades de efetivar a 
exploração agrícola articulando-se com outros assentados de status 
social mais próximos, colocavam-se no horizonte as “terras novas”.
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5.3. Terra produtiva: documentos, registros  
e a legitimidade do uso da terra

Estamos tentando demonstrar a complexidade da construção 
da legitimidade do uso e da posse da terra, chamando atenção para 
o peso da construção de vínculos sociais entre os agentes estuda-
dos para assegurá-la, o que recoloca os documentos associados à 
posse da terra (especialmente o título de propriedade) não como 
critério exclusivo para essa finalidade. Contudo, cabe agora exami-
nar o peso desses documentos e registros na construção da legiti-
midade da posse, e é o que faremos na primeira subseção. A luta 
por legitimar-se como “|produtor” nos assentamentos estudados, 
entretanto, implica em acesso a um conjunto de recursos mobiliza-
dos de múltiplas maneiras pelos assentados. Dentre esses recursos 
a terra para implantar lavouras segue sendo um dos mais disputa-
dos e importantes no contexto atual. A diminuição ou ampliação 
de terras por parte dos assentados, além das questões específicas, 
deve ser compreendida a partir do espaço físico como lócus, onde 
se expressam as relações, as tensões entre os agentes do espaço 
social. Assim, na última subseção, situamos a reflexão nas limita-
ções quando ao acesso à terra ou a mais terra para os assentados e 
seus filhos, tanto em “terras velhas” como nas “novas”, observando 
o movimento dos agentes dominantes da região, sobretudo, fazen-
deiros e empresários.

5.3.1. Entre o título de propriedade e a legitimidade  
do uso da terra

Em 2013 e 2014, uma operação do Ministério Público chamada 
de “Terra Prometida” atuou no sentido de desmantelar grupos que 
estariam concentrando lotes nos assentamentos da região. O qua-
litativo “prometida” no nome da operação sugeria que os assenta-
dos estavam perdendo suas terras para fazendeiros e empresários. 
Nessa operação, o fato de os lotes estarem ocupados por lavouras 



- 379 -

de soja, ao que tudo indica, era o primeiro elemento para suspeitar 
da existência da concentração. Na operação, foram presos tempora-
riamente diversos empresários, fazendeiros e nomes conhecidos na 
região, assim como alguns assentados que diziam que “plantavam 
em família”. Em reação, assentados e lideranças locais estabelece-
ram manifestações contrárias à operação, atitude organizada em 
torno do slogan “Terra Produtiva”.

Como pressuposto dessas duas frentes, e não é nosso interesse 
adentrar em sua análise devido à nossa insuficiência de dados, 
estava posta uma batalha sobre concepções das práticas de uso das 
terras nos assentamentos, que também era uma batalha entorno 
dos elementos que conformavam sua legitimidade. De um lado, 
uma operação que trazia, ainda que não inscritos em normas, o 
modelo do assentado que: residia sobre seu lote ou proximida-
des, conduzia sua terra com a família elementar e cuja unidade 
de produção contasse com a presença dos policultivos e diversas 
criações. Ao fazê-lo, exprimia a associação entre soja e as fazendas 
e sua incompatibilidade de assentados plantarem soja nas terras 
dos assentamentos. De outro lado, os assentados, ou uma parte 
deles, defendiam a soja no assentamento colocando esta como a 
expressão da “terra produtiva”, sugerindo que os assentamentos 
produziam tal qual as fazendas. Buscavam, assim, a legitimidade do 
acesso à terra a partir de uma concepção particular de “produtivo” 
inspirado no modelo predominante, mas que, para eles, compreen-
dia o trabalho na terra.

Por muitos anos, acompanhar a movimentação das terras 
segundo as práticas de uso dominantes se constituía a estratégia 
para a maioria dos assentados. Realizar a abertura das terras e/
ou transformar pastagens e lavouras se constituía o caminho por 
excelência para ter um “lote produtivo”. Isso colaborou para que 
inúmeros assentados estabelecessem arranjos com familiares, vizi-
nhos e fazendeiros visando acompanhar o ritmo da abertura das 
terras e implantação de lavouras em seus lotes de terra. Dentre 
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outras coisas, estava em jogo a legitimidade da posse, produzida a 
partir do uso dessa própria terra. 

O produtivo supõe a terra “em movimento”. Se observarmos o 
caso do assentamento Mercedes quando a maioria dos assentados 
estava trabalhando com a criação de gado como atividade domi-
nante, naquele contexto, até cinco anos atrás, essa era a forma de 
“manter a terra em movimento” e considerada legítima por todos 
ali. Quando vários dentre eles passam a ser ocupados pela soja, 
é esta que passa a ser a referência de práticas de uso, que geram 
o movimento da terra; com efeito, o gado passa a ser visto como 
sinônimo de “terra parada”. Ora, a classificação de um lote, uma 
zona do assentamento a partir desse qualitativo, é reconhecer 
como não legítimos aqueles que fazem uso ou controlam essas ter-
ras, cria-se então um ambiente para a apropriação das terras por 
diversos meios. 

Vimos no Capítulo 1 que os assentamentos, segundo nossos 
interlocutores, foram criados justamente sobre glebas ou proprie-
dades territoriais classificadas por diversos agentes como “ter-
ras paradas” na década de 1990. Por conseguinte, a criação dos 
assentamentos foi responsável por “movimentar a terra”. Todavia, 
quando o modelo das grandes fazendas passa a informar o ritmo 
e as práticas de uso na região – particularmente, a partir do ano 
2000, no momento em que os assentados eventualmente mexiam 
com outras atividades produtivas e/ou estavam realizando a trans-
formação de seus lotes gradativamente de acordo com suas condi-
ções – é que as terras passam a ser classificadas por outros agentes, 
inclusive alguns técnicos do INCRA, como “terras paradas”. Ocorre 
que a implantação de projetos de assentamentos, enquanto uma 
ação estatal, sempre foi acompanhada de parâmetros de avaliação 
do (in) sucesso a partir de critérios associados à “viabilidade eco-
nômica” dos mesmos (ESTERCI; MEDEIROS; FRANCO; LEITE, 
1992).

Do mesmo modo que os assentados no processo de luta pela 
terra consideraram a classificação de determinadas áreas de terra 
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como “paradas” para estabelecer ocupações e acampamentos 
(DESCONSI, 2015), outros requerentes por terra também mobi-
lizavam esse dispositivo para legitimar a tomada de posse de lotes 
dentro do próprio assentamento. Geralmente, parentes de alguns 
assentados, às vezes, seus filhos adultos, ao identificar um “lote 
parado”, estava posto o elemento justificador para proceder a “inva-
são” do lote, isto é, apropriar-se desses lotes e iniciar em seguida a 
reivindicação dos mesmos junto ao INCRA. O relato de um assen-
tado sutilmente sugere que esse tipo de caso colaborou para que 
intensificassem a abertura das terras em lotes do assentamento 
Mercedes:

E lá na Mercedes, os filhos tinham os lotes deles, 
mas ali estava tudo meio parado, mas, depois de 
dois anos, eles começaram a abrir de novo lá, por-
que só tinha um barraquinho em cima, e o lote 
de outro vizinho que estava parado desse jeito, 
tentaram invadir (Fernandes, assentado Ipiranga 
do Norte, 07/11/2013).

Estamos argumentando que a legitimidade social da posse, 
tanto para a sua manutenção no âmbito das relações sociais ao 
qual o assentado integra como para conquistar o título definitivo 
de sua parcela, evoca uma concepção particular de terra produtiva, 
da terra em movimento. Essa concepção sobre o “produtivo” pro-
duzia como seu oposto o “não produtivo”, abrangendo qualquer 
outra forma de produção que escapasse dos produtos predominan-
tes. Não por acaso, conforme já examinamos, mexer com outros 
produtos (feijão, batata, mandioca, hortaliças, frutas, por exemplo) 
era o mesmo que “não plantar”. É importante considerar que essa 
concepção de produtivo que aparenta certa construção técnica, por 
ser mensurável e avaliada, tornava-se a mola mestra para justificar a 
“função social” da lavoura, afinal, se a vida das pessoas no contexto 
estudado está vinculada direta ou indiretamente a ela, ainda que 
por falta de outra alternativa, não é difícil associar sua importância 
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social (geração de empregos, sustento economias domésticas, 
movimentação a economia local e nacional e assim por diante). 

Contudo, defender essa concepção de “terra produtiva” tam-
bém era defender as relações sociais que a sustentam. Sobre esse 
aspecto, nesse contexto em particular, plantar soja ou, ao menos, 
ter sua terra ocupada pela soja, mesmo que cedida para outros, 
consistia em um dos principais dispositivos para legitimar-se como 
usuário da terra e assim pleitear o reconhecimento do direito de 
posse, objetivado também na concessão do título de propriedade, 
depois de muitos anos.

Entretanto, segundo pudemos apurar entre os diversos assen-
tados, os agentes do INCRA também divergiam na concepção de 
produtivo que levavam adiante. Periodicamente, o INCRA avaliava 
como os assentados estavam conduzindo seus lotes, e isso era 
parte de um processo mais longo para consolidar (ou não) a titu-
lação definitiva da parcela de terra; a tensão referente ao momento 
em que “quando o INCRA vier” fazer as vistorias para encaminhar 
a titulação definitiva. Ao que parece, desde a criação dos assenta-
mentos, o que orientou a sua regulação, ao menos nesses situa-
dos sobre as “chapadas”, foi o incentivo para que os assentados 
desenvolvessem a agricultura mecanizada, conforme relato que fez 
referência aos primeiros dez anos após a criação do assentamento 
(1993-2003):

E nós tinha que plantar, fazer agricultura, por 
conta não conseguia, tinha que ir atrás das firmas. 
E o INCRA pressionava, tem que trabalhar, tem 
que plantar, tem que ocupar a terra. Eles vinham 
sempre dar uma olhada aí (Arnaldo, assentado 
Ipiranga do Norte, 22/09/2014).

É difícil precisar o impacto disso, e não é intenção fazê-lo, mas 
apenas assinalar que ele colaborou para que a soja ocupasse em 
poucos anos as terras do assentamento. A legitimidade da posse era 
fruto da legitimidade do uso. Tratava-se de uma concepção de uso, 
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referia a uma ideia do que era a agricultura e, em consequência, do 
que era “plantar”, que servia de modelo para os assentados. Se não 
tinham os meios para fazê-lo, conforme já destacamos neste tra-
balho, cediam (ou deveriam ceder) a terra a outros. “Movimentar 
a terra” era uma condição para alcançar a legitimidade da posse. 
Nesses termos, a legitimidade entre os assentados e demais agen-
tes do universo de pesquisa e, particularmente, diante dos funcio-
nários do INCRA decorria da lavoura.

Entretanto, ao longo do tempo, isso gerou um segundo desafio 
para os assentados (detentores do direito de posse do lote), que 
era “comprovar” que o “movimento da terra” foi conduzido por 
próprio requerente ou ao menos teve sua participação. Isso tor-
nava-se particularmente um desafio para aqueles que cederam o 
uso para vizinhos, familiares e fazendeiros durante anos, pois não 
possuíam os meios para plantar. A comprovação, aqui enunciada, 
seria efetivada tanto no âmbito do reconhecimento social como 
aquele que “planta”, assim como poderia ser fortalecida por meio 
de papéis e registros da produção “em seu nome”. Que produção? 
Produção nesse contexto é a produção de soja e milho. Nesse cami-
nho, quanto mais se aproximava o momento em que “o INCRA 
vinha fazer a vistoria”, entrava em cena uma verdadeira procura 
por documentos e registros, pois eles pareciam pertinentes para 
legitimar a posse, antes de acessar o título da parcela. 

Nos capítulos anteriores, em diversos momentos, o leitor deve 
ter observado que o “nome” aparecia como um dos “objetos” cedi-
dos, trocados, emprestados ou apropriados nas relações entre os 
assentados. O nome, aqui, não possui seu sentido vinculado à “pes-
soa moral”, conforme formulado por Mauss (1985, p. 1-15), o que, 
no contexto estudado, evocaria, sobretudo, a ideia de “nome de 
família”. Ainda que possa ser entendido como elemento constitu-
tivo deste, seu uso remetia, quase sempre, à inscrição em docu-
mentos e registros, que, segundo Peirano (2006, p. 25-49), dá ao 
indivíduo uma identidade, sobretudo, no âmbito das relações inter-
pessoais. Falamos do nome como meio para registrar, por exemplo, 
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a posse da terra, as transações comerciais – compra, venda de pro-
dutos– as transações financeiras – a tomada de financiamentos em 
firmas e bancos – os registros contábeis e fiscais e assim por diante. 
Trata-se da identificação, no nosso caso, na condição de assentado 
ou produtor, permitindo tanto demonstrar seu vínculo com a pro-
dução agrícola como a condição de ser “dono” da terra no âmbito 
das relações interpessoais. Ainda que estejamos tratando de um 
universo de pesquisa onde predominam relações pessoais, os agen-
tes tinham de lidar com essa dimensão interpessoal, sobretudo, 
quando o assunto era a relação com agentes do Estado ou com as 
firmas e revendas agrícolas.

Nesses termos, seria simples considerar que, conforme exami-
namos na seção anterior, a distribuição da posse da terra, em ter-
mos de registro, em nome de diferentes integrantes não tivesse um 
significado ou pouca pertinência no contexto das relações pessoais. 

Se o reconhecimento como assentado, como “produtor”, 
implica em um reconhecimento social como o agente que controla 
a lavoura, repassar a terra para outros por meio de arrendamento, 
por exemplo, implica em ser classificado em seu sentido contrário, 
conforme trecho da entrevista a seguir:

Arrendar a terra pra outros, você empobrece. 
Mesmo sendo bacana, você deixa de ser um pro-
dutor. Você deixa de dar um segmento, você vai 
viver como um parasita, esperando aquela migalha 
e vivendo do arrendamento. Se você está envol-
vido num negócio, com um produto, aí vai ter o 
seguimento. Diminui aqui, avança ali, aqui está 
dando. Se você arrendar a terra, você não faz nada 
para ter dinheiro (Arnaldo, assentado Ipiranga do 
Norte, 27/09/2014).

Constituir-se como produtor é assegurar diante dos demais o 
atributo associado ao “trabalho”, em sua expressão associada à ges-
tão de lavouras. A busca por dispor de papéis e registros compunha 
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parte desse reconhecimento, mas que isoladamente não faziam 
sentido. Vimos que é comum a dissociação entre o reconhecimento 
social do “dono” da posse e aquele que possui o registro da posse, 
assim como poderia ser diferente o reconhecimento social da con-
dição de “produtor” e aquele que possui as transações de compra 
e venda de soja registrada em seu nome. Essas operações ganham 
maior complexidade, pois encenam a tentativa de manter relações 
pessoais, mas construir cenários de relações interpessoais, que 
eram acionadas ou entravam em cena em circunstâncias específicas.

Em que medida se produz o controle do registro no nome pelo 
indivíduo que possui esse nome para registro? Era comum, por 
exemplo, que o pai dissesse: “coloquei a soja no nome do rapaz. 
Se sair mais assentamentos, nós temos nome pra botar”. O nome 
aparece como um dos recursos disponíveis pelos grupos domésti-
cos sob controle do pai, não pelo indivíduo detentor do nome em 
si. No Capítulo 2, vimos que essa era uma prática que integrava 
o processo de socialização dos filhos solteiros do grupo domés-
tico. Entretanto, o nome para registros diversos é dessas “coisas” 
inalienáveis, que, mesmo dado, cedido, emprestado ao controle de 
outros, não se desvincula de seu possessor (GODELIER, 2001). 
Quando o pai diz que “tem nomes para botar”, falava da possibi-
lidade de registrar lotes de terra no nome dos filhos e continuar 
exercendo o controle sobre o recurso registrado (nesse caso, a 
terra). Seria simples considerar que seria um mero registro, neces-
sário para lidar com exigências normativas e legais. Entretanto, por 
meio do registro no âmbito das relações interpessoais é que o filho 
construía as credenciais para ter direito à posse de uma parcela de 
terra. Assim, era fundamental para aquele que controlava o nome 
de outro – o pai, irmãos, sogros ou um vizinho, por exemplo – a 
busca por manter permanentemente a relação interpessoal mais ou 
menos isolada das relações pessoais. Na medida em que eram efeti-
vados registros e transações no nome cedido pelo possessor, estava 
posto que, no plano interpessoal, o possessor poderia requerer o 
direito dos bens e serviços transacionados ou registrados. Mesmo 
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que não viesse a fazê-lo, poderia, a partir desse “recurso”, negociar 
compensações para que o direito adquirido na relação interpessoal 
nunca fosse requerido no âmbito pessoal.

Um de seus principais mecanismos para “ganhar” o possessor 
do nome em uso consistia em contribuir para sua construção no 
âmbito interpessoal. Se o filho “cedia” seu nome ao pai, que pas-
sava a operá-lo no âmbito das relações interpessoais, este deveria 
“cuidar do nome” do filho que estava sobre seu controle. Isso se 
dava de forma objetivada nas operações de registros da produção, 
de financiamentos, de compra e venda de insumos, de registro de 
bens e assim por diante. Por fazer essas operações, o filho poderia 
ser compensado com o atendimento de necessidades individuais no 
final do ciclo agrícola anual, por exemplo.

Contudo, no âmbito tanto dos grupos domésticos como no 
âmbito de redes mais amplas, gerir transações e registros fiscais 
e comerciais em nome de outros, raramente, era feito por meio de 
ausência total ou ciência mínima das operações por parte do deten-
tor do nome, ainda que não opinasse sobre as próprias operações 
nesse inscritas. Logo, ao ceder o nome, essa “coisa” por não estar 
separada do seu doador, mesmo na sua ausência, expressava, em 
maior ou menor nível, sua presença.

Vimos no capítulo sobre a relação dos assentados com as 
firmas que era comum que assentados cedessem seus nomes para 
os vizinhos que plantavam soja, dentro de um conjunto de trocas. 
Contudo, esse ato, nem sempre mensurável ou possível de ser lido 
a partir do “toma lá, dá cá”, abria a possibilidade de construir um 
nome no plano das relações interpessoais, no qual documentos e 
registros em softwares parecem ser essenciais. Portanto, ceder o 
nome para registro significava poder construí-lo no plano dos regis-
tros e documentos e, por essa via, acessar os meios para fortalecer 
o próprio nome enquanto pessoa moral.

Desse modo, tudo indica que aquele que cede o nome, como 
um dos “objetos” nas diversas trocas, espera que aquele que 
recebe possa zelar pelo seu uso. Um caso desse tipo de “troca” 
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é particularmente interessante para mostrar a tensão produzida 
quando o possuidor do nome constatou que aquele para o qual 
cedeu seu nome para registro não estava colaborando para sua 
construção, mas para sua destruição:

Olha, eu comprei um desses lotes ali de um cara 
que trabalhava na mesma cidade que eu antes de 
vim pra cá. Aí eu disse pra ele que eu só com-
prava dele se ele passasse uma procuração pra 
mim poder financiar no nome dele. Senão eu não 
tenho como fazer. Ele disse “não”, nós fizemos a 
procuração. Quando eu fui no banco pra finan-
ciar, ele me deu o cartão do banco pra mim con-
trolar a conta, e eu fui trabalhando com o nome 
do cara. Chegou um ano que toda dívida que eu 
podia jogar no nome dele, daquele lote, eu jogava 
e deixava o meu livre. Eu fiz todo o financiamento 
em cima daquele lote daquele nome pra todas as 
áreas. Não sei o que ele foi fazer um dia no banco 
e o cara descobriu e ficou doido. Quis tirar satisfa-
ção, aí eu briguei e disse “não preciso mais de seu 
nome, vou pagar o que tá registrado nele e acabou 
tudo” (Jorge Leite, presidente da cooperativa de 
Ipiranga do Norte, 15/09/2014).

Esse tipo situação demonstra que o ato “emprestar o nome”, 
nesse caso, por meio de uma procuração, ainda que o uso desse 
documento seja o caso menos frequente, constituía um dos “obje-
tos” de trocas entre as partes. Geralmente, “o nome” era um com-
ponente que raramente se constituía como um elemento central nas 
trocas, sendo comum integrar de forma complementar as trocas tal 
como aparece no relato do entrevistado. O “nome” foi cedido pelo 
vendedor ao comprador como parte de uma transação da terra, atri-
buindo o controle para fins de estabelecer transações junto a ban-
cos, firmas e revendas colaborando para a implantação de lavouras 
sobre aquela área de terra. Para o produtor que passou a operar com 
o nome do vendedor, tratava-se de um instrumento para viabilizar 
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determinadas operações bancárias e comerciais, as quais seu acesso 
era garantido via relações pessoais construídas com os agentes dos 
circuitos dos negócios. Entretanto, a expectativa da concedente 
do nome (vendedor) era que essas operações pudessem ajudar a 
melhorar sua situação no âmbito das relações interpessoais, acre-
ditando que os registros em bancos e firmas, em operações e com-
pra e venda de produtos agrícolas, em tomada de financiamentos o 
fortaleceriam, pois “passaria a existir” nesse âmbito algo que não 
possuía até então. De fato, essas operações estavam sendo regis-
tradas. Contudo, quando o vendedor constatou que esses registros 
estavam produzindo uma associação de seu nome interpessoal a 
dívidas elevadas, à baixa produção comercializada, entendeu que 
aquilo contribuía para a “destruição de seu nome”, um ato de “des-
cuido” com o nome emprestado, que significava uma afronta para 
seu possuidor por parte daquele que o controlava. Por tal ofensa e 
tensão produzida entre ambos, levou ao fim do acordo. Em suma, o 
vendedor cedeu o controle do nome para que o produtor/compra-
dor pudesse ajudar a construí-lo e também como um dispositivo 
que contribuiria para o comprador implantar a lavoura e, assim, 
colaborava indiretamente para gerar os meios para garantir o paga-
mento da terra.

5.3.2. O espaço aqui está ficando apertado:  
a concentração do uso da terra

Um dos aspectos que viemos chamando atenção nessa pes-
quisa é para as particularidades que geram a concentração do uso 
da terra no contexto estudado. Sua compreensão tem se mostrado 
muito mais complexa que linhas explicativas que se restringem a 
dar destaque ao processo de compra de terras por parte de alguns 
agentes “externos”, geralmente fazendeiros e empresários. Se fala-
mos em concentração de uso, é porque essa não necessariamente 
leva à concentração da posse (ou da propriedade). A concentração 
do uso decorre da formação de composições de áreas articuladas em 
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forma de rede mobilizando vários indivíduos e grupos domésticos e 
traz implícita a autoridade de alguns integrantes que assumem com 
maior ou menor intensidade a gerência dessa composição. Se podem 
ter como o agente principal um empresário ou fazendeiro, como já 
assinalamos, também podem envolver os próprios assentados em 
arranjos construídos entre pais e filhos, entre irmãos ou entre dois 
ou mais vizinhos do assentamento. Podemos nominar como com-
posições sociais móveis, cujas durações e amplitudes dependem 
de vários elementos, dentre eles, a capacidade de produzir obriga-
ções duradouras entre os envolvidos. Certamente, quanto maior o 
lapso de tempo entre bens e serviços trocados que dão vida a essas 
redes, maior a probabilidade de manutenção de uma dada compo-
sição para uso, segundo fórmula presente em Bourdieu (2009, p. 
219). Ao que tudo indica, isso aparece principalmente quando as 
redes são formadas por diversos agentes em posições sociais muito 
desiguais – quando integram fazendeiros e vários assentados, por 
exemplo – fazendo com que as próprias articulações no entorno da 
lavoura reforcem posições anteriores à sua constituição.

A concentração pelo uso é percebida como um “problema” para 
muitos assentados quando o ritmo de ampliação das terras para 
lavoura e as estratégias de fazê-lo por alguns assentados ou pro-
dutores alcançavam um nível muito distinto do ritmo dos demais. 
Isso porque a maioria dos assentados que mexiam com lavouras 
em composições menores de 300 ou 400 hectares o faziam mobili-
zando diversos recursos, sobretudo, terras, para além daqueles que 
possuíam. Sobre essa base, estabeleciam o “cálculo econômico” 
de seus grupos domésticos, que adquiria caráter interdependente, 
pois contava quase sempre com a mobilização de recursos para 
além daqueles que efetivamente possuíam. Então, a expansão de 
alguns produtores de soja em ritmo “muito acelerado”, mesmo que 
mobilizando outros assentados e integrando-os à sua rede, afetava 
os demais, particularmente, ao reduzir o número de assentados 
com os quais poderia estabelecer trocas associadas à lavoura. Sem 
essas trocas, parte dos recursos, como trabalho físico, máquinas e 
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implementos, acesso às empresas e bancos, a própria terra, limita-
vam as suas possibilidades de mexer com lavoura.

Nesses termos, muitos assentados ao se referir sobre a situação 
atual em Ipiranga do Norte salientavam: “o espaço aqui está ficando 
apertado para mim”. A expressão se refere às limitações para man-
ter ou ampliar as terras em uso, e não somente a possibilidade de 
comprar terras, como geralmente é mais comum se fazer referên-
cia. Mas o “aperto” no espaço territorial é produto de um “aperto” 
no espaço social, onde os mecanismos de dominação daqueles em 
posição superior (re)produzem restrições de mobilidade (social) 
cada vez mais marcantes. Uma de suas expressões estava nos pró-
prios limites estabelecidos para um assentado controlar sua própria 
lavoura de soja e, por meio deste, alcançar o reconhecimento da 
condição de “produtor” (de soja). Essas restrições não significavam 
o fim das relações pessoais que marcam o universo de pesquisa, 
mas que essas relações pessoais, ainda que importantes, não eram 
suficientes para mobilizar os recursos necessários para manter e 
ampliar a exploração agrícola, ao menos para a maioria.

Não foram raros os assentados que, dispondo de um lote em 
Ipiranga do Norte (“terra velha”), estavam visualizando estra-
tégias de ingressar em “terras novas”; falaremos de seus limites 
mais adiante. Não estava em jogo exatamente a impossibilidade 
de “viver” da lavoura em 70 ou 90 hectares com alguma atividade 
complementar para garantir os “gastos da casa”, como já discuti-
mos neste trabalho. Vejamos o que diz um assentado sobre um lote 
que o pai tinha à disposição e sua avaliação em dar sequência ou 
não ao plantio de soja na área ou investir em áreas novas:

Na verdade, ali, se comprasse mais um pulveriza-
dor e uma plantadeira de 8 linhas, não precisava 
mais nada, fazia tudo. Mas a área era pequena, 
e não tem como pegar alguma terra ali perto 
(Claiton, assentado e representante comercial, 
24/09/2014). 
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Ele entendia que a área era insuficiente para, ao menos durante 
determinado tempo, essa lavoura suprir as necessidades de dois 
grupos domésticos (seu e do pai). Não seria insuficiente se, por 
esse tempo, fosse possível fazer uma “parceria” com um vizinho 
próximo que lhe permitisse plantar uma área um pouco maior 
(mais um lote, por exemplo). Não se trata somente de expandir 
por meio da compra, mas expandir – por meio de articulações com 
familiares, com vizinhos – de modo a permitir acesso a mais terras 
– para além da posse – e, assim, atender a necessidades dos diver-
sos integrantes dos grupos domésticos, segundo sua fase no ciclo 
de vida e necessidades consideradas razoáveis no contexto estu-
dado. Nesse sentido, “estar cercado por grandes” significava pou-
cas chances de isso se efetivar, de realizar esse tipo de manobra, ao 
menos de forma mais ou menos controlada. 

Em verdade, no caso ilustrado acima, por exemplo, havia ape-
nas um vizinho que poderia ser mobilizado para acessar alguns 
recursos necessários para a exploração agrícola. Mas o recurso que 
mais interessava ao pai de Claiton, além de alguns implementos, 
era poder participar dos resultados da lavoura implantados em 
terra para além da sua, dando conta do aumento da composição 
familiar. Essa possibilidade não compunha as pretensões do vizi-
nho em hipótese alguma, que pretendia ampliar as terras em uso, 
não reduzi-las ou partilhar os resultados nela obtidos. De forma 
similar, em outras tantas situações observadas nas “terras velhas”, 
alguns assentados sabiam que “contavam” com familiares para 
muitas coisas, mas como estes integravam redes de outros produ-
tores envolvendo, nesse processo, a cessão de sua terra aos mes-
mos, logo, esse recurso não estava em questão para ser partilhado, 
cedido ou emprestado. Nesse sentido, pode-se dizer que a terra 
passava a ser “guardada” por aqueles que a controlavam para seu 
uso, o que, de alguma maneira, a retirava da circulação e da possi-
bilidade de ser acessada por outros assentados.

A partir dessas reflexões, damo-nos conta dos sentidos ine-
rentes ao constante acompanhamento que uns faziam dos outros, 
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sempre atentos à situação das redes que davam suporte a deter-
minadas composições de áreas ocupadas por lavouras. Pareciam 
querer identificar qualquer sinal que pudesse indicar a dissolu-
ção de determinadas composições de terras, sejam operadas entre 
familiares, vizinhos ou por fazendeiros e assentados, que poderia 
abrir algum “espaço” para que outros passassem a acessar o uso 
das terras. Não por acaso, em vários roteiros que realizamos pelos 
assentamentos em Ipiranga do Norte, guiados por nossos interlo-
cutores, foram frequentes as narrativas que avaliavam a situação 
dos usuários das terras. Davam destaque àqueles que, por alguma 
razão mais específica ou mais geral, apresentavam sinais de fra-
gilidade nas articulações entorno da lavoura, o que indicava que 
aquelas terras pudessem circular, ainda que fosse uma simples pas-
sagem de seu uso de uma mão para outra. Em um desses roteiros, 
um assentado nos explicava diante de uma dessas terras:

Ali é dos Menetti. Tinha o filho de 40 anos que 
tocava tudo e passou mal e, em poucos dias, fale-
ceu. Agora o velho, que tem quase 80 anos, está 
tentando tocar as coisas. Não sei se vai conseguir. 
Outro filho não tem. Tem 600 hectares aqui, tem 
tudo no lote. Chegaram, compraram um e foram 
ampliando com os vizinhos e, depois de uns 
anos, compraram os outros (Mauri, assentado de 
Ipiranga do Norte, 24/09/2014).

O assentado parecia observar o falecimento como uma situ-
ação repentina que alterou abruptamente a organização familiar, 
colocando em evidência sua preocupação com o sentimento de 
pesar dos seus integrantes. Mas, ao mesmo tempo, o interlocutor, 
dadas as circunstâncias, visualizava a possibilidade daquela terra 
em uso pela família ser repassada para outros produtores planta-
rem. Situações diversas que afetavam uma dada composição social 
e territorial de lavouras, como o falecimento repentino do filho, 
mas também: idade avançada e ausência de filhos assumindo as 
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tarefas agrícolas, brigas, o endividamento com firmas e revendas, 
momentos de crise ou más colheitas, a ampliação de investimen-
tos em “terras novas”, efetivação de “negócios arriscados”, entre 
outras. Tais situações emitiam sinais de fragilidade da rede, as quais 
poderiam ser apenas sinais, mas, caso evoluíssem no limite, signi-
ficariam que terras em uso “paradas” nas mãos de um conjunto de 
pessoas seriam “movimentadas” para a mão de outras. 

Em que pese a possibilidade do uso de uma dada área de terra 
ser repassado para outros, as condições sobre as quais isso se daria 
não seriam as mesmas de quando essas terras foram acessadas pela 
primeira vez. No caso da família Menetti, se o velho de 80 anos 
decidisse não mais tocar as lavouras, certamente repassaria seu uso 
a outros, ou talvez a venderia, mas o faria em uma só unidade. 
Já não seriam seis lotes de 90 hectares cada um, mas uma única 
parcela de 600 hectares, o que por si restringia os possíveis inte-
ressados a um grupo menor que dispunha de maior quantidade de 
recursos para assumir essa quantidade de uma só vez.

A partir desses dados, tudo nos leva a crer que a expressão 
o “espaço está ficando apertado” significa que as condições de 
possibilidade para produzir-se ou reproduzir-se enquanto produ-
tores, conduzindo lavouras de soja, tornavam-se limitadas para a 
maioria251. 

No bojo das comparações produzidas pelas experiências de 
assentados entre as “terras novas” e “terras velhas”, costumavam 
fazer menção à primeira acentuando as dificuldades vividas e, ao 
mesmo tempo, a caracterizavam como um período em que “o pes-
soal se ajudava muito”. Conforme seu Fernandes, “na época que 
nós chegamos aqui, nós éramos mais unidos, tudo pobre igual, 

251  Isso não é o mesmo que dizer que as possibilidades de reprodução social 
encontravam limites, o que para ser verificado implicaria em um exame 
aprofundado de outras estratégias (alternativa), tais como a inserção mais 
ativa nas atividades das vilas e cidades emergentes, por exemplo.
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porque depois o dinheiro divide um pouco”.252 Na mesma direção, 
em uma entrevista com o prefeito de Ipiranga o instigamos com o 
seguinte comentário: “as pessoas parecem que se ajudam muito 
aqui, fazem parcerias, trabalham com a família para tocar lavou-
ras”. Em resposta a essa nossa provocação ele respondeu:

Já foi mais nos primeiros anos, que quando o ser 
humano está necessitado, que precisa das coisas, 
ele se apóia e ajuda os outros, quando melhora 
um pouco, isso se vai[...]. Depois, ficou muito 
individualizados, por isso, ficam fracos. Se fizes-
sem tudo junto, logo teriam condições de crescer, 
ampliar as áreas e até comprar outras terras ali. 
Mas como ficam individualizados, quem amplia 
é o grande, que tem condições de fazer. Esses 
vão engolindo e concentrando tudo (Prefeito de 
Ipiranga do Norte, 25/10/2014).

Guardadas as reflexões bem conhecidas pelos antropólogos 
sobre as narrativas que enaltecem situações passadas como “o 
melhor tempo” em relação ao presente, os sentidos dessa compara-
ção exprimem elementos concretos produzidos na experiência dos 
assentados. “Eram mais unidos” sugere um imaginário que resgata 
um conjunto de “ajudas” e “trocas” operadas entre os assentados 
e, entre estes e outros agentes (como fazendeiros do entorno), em 
grande medida, relacionadas diretamente à exploração agrícola. 
Essas modalidades diminuem nas “terras velhas”, dentre outras 
coisas, pela menor necessidade de trabalho no calendário anual, 
mas também porque as formas de “ajuda” passaram a operar de 
forma indireta ou como uma esfera mais específica na vida social. 
Das ajudas, as trocas que operavam, em sua maioria, diretamente 
na exploração agrícola, passam a ser mediadas por outras esferas da 
vida social, como a política, pelo estabelecimento de circuitos espe-
cíficos de sociabilidade, sugerindo certa tendência de separação 

252  Entrevista, assentado, 07/11/2013.
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entre as trocas econômicas e as trocas de dons (DUFY; WEBER, 
2007). Essas outras dimensões não foram analisadas nos limites 
desse trabalho.

Como vimos no Capítulo 1, nas “terras novas”, ainda que sua 
ocupação tivesse se efetivado a partir de agentes de diferentes 
posições sociais e por diferentes categorias mesmo entre os pró-
prios assentados, é certo que havia um maior número de indiví-
duos e grupos domésticos com condição e status mais ou menos 
próximos entre si. “Todo mundo era pobre”, conforme ressaltou 
seu Fernandes, evoca a proximidade de condição entre os assen-
tados. A menção ao “dinheiro” marca o momento posterior (a 
passagem de “terras novas” e “terras velhas”), algo cronologica-
mente não superior a 20 anos no contexto estudado. Ele simbo-
liza as diferenças econômicas produzidas a partir de então, o que 
parece ser suficiente para que alguns agentes identificassem, à sua 
maneira, um expressivo processo de diferenciação, expresso no 
aparecimento de alguns “ricos” entre os “pobres”, entre os pró-
prios assentados.

Nesses termos, é preciso considerar que a busca por “terras 
novas” também aparecia como expectativa de encontrar-se (nova-
mente) entre outros mais próximos de sua posição e que enfren-
tariam condições similares no “espaço”, sobretudo, dispondo das 
possibilidades de construir relações sociais a partir do vínculo 
direto com a terra e a seu uso, premissas da expressão “as pessoas 
se ajudam mais”. Esse significado das “terras novas” também apa-
rece em relação à própria família, cuja inserção nas “terras novas” 
produzia, ao menos no imaginário social, a perspectiva de união, 
ao passo que as “terras velhas” sugeriam a fragmentação entre seus 
membros e os grupos domésticos. 

Sobre esse aspecto, no contexto estudado, os próprios assenta-
dos visualizavam como uma das principais ameaças, a diminuição 
da criação de novos projetos de assentamentos, política pública que 
lhes deu acesso às “terras novas”. Tal constatação e seus efeitos 
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eram associados aos governos, que eram ou foram responsáveis 
pela política fundiária do país, nos seguintes relatos:

O que esse governo fez para os pequenos produto-
res? Eu vejo ali, uma mulher que é minha cliente 
aqui, ela mora na fazenda, é dedicada e sonha com 
um pedacinho de terra. Agora voltou para traba-
lhar na fazenda, mas lá é empregado. Os meus 
filhos mesmo, tem dois aí na terra porque gostam 
muito. Um tá lá no assentamento Mercedes, mas, 
daqui a pouco, perdem tudo, porque não consegui-
ram regularizar no INCRA e provar que plantam. 
Não saiu mais projetos de assentamento (Marta, 
assentada Ipiranga do Norte, 23/10/2014).

De alguma maneira, sobre as várias “turmas”, talvez, pudésse-
mos considerar que pelo menos há três gerações que se reprodu-
ziam, efetivando, de tempos em tempos, o deslocamento para novas 
terras, de alguma maneira acompanhando, justamente, as políticas 
fundiárias e de (re)ocupação territorial desenvolvidas pelo Estado 
desde o século passado (HEREDIA et. al., 2010; DESCONSI, 2011). 
A crítica ao governo vigente no momento do trabalho de campo 
incidia sobre a constatação que, na década de 2000 em diante, 
“parou de sair assentamentos”. Os dados do INCRA demonstram 
que, entre 2005 a 2015, foram criados 78 projetos de assentamento 
com aproximadamente 456 mil hectares divididos em 9.456 lotes 
em Mato Grosso (cf. Anexo II). Em alguma medida, isso demons-
tra que os assentamentos continuaram sendo criados, mas tanto 
em número, área reformada e número de beneficiários houve uma 
diminuição quando comparada com a década anterior, ainda que 
parte deles se tratassem como assentamentos em modalidades que 
não prevêem a divisão em parcelas individuais253.

253  Tratam-se das modalidades Projeto de Desenvolvimento Sustentável (PDS) 
e Projeto Extrativista (PE) criados sobre áreas com rica vegetação nativa 
e supõem outras formas de exploração, não associada às modalidades de 
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Entretanto, há que examinar com maior atenção para compre-
ender o que significa dizer que “parou de sair assentamentos”. Se 
recortarmos os assentamentos criados nos municípios que integram 
as microrregiões do Alto Teles Pires e Arinos (cf. Anexo III), vemos 
que, no período, foram criados projetos de assentamentos somente 
nos municípios de Claudia, Nova Mutum e Juína. Os demais con-
centram-se a noroeste e ao sul do estado de Mato Grosso e sobre 
terras consideradas pelos entrevistados como áreas “não aptas” 
para a implantação de lavouras.

Outro dado que chama atenção é a diminuição do tamanho 
do lote que compõe a maioria dos projetos, sendo a maioria deles 
composta por parcelas menores que 40 hectares. Essa mudança de 
unidade, que, pode-se dizer, torna-se predominante, supõe uma 
alteração no tipo de atividade produtiva que deveria ser priorizada 
sobre seus limites. Esses lotes menores supunham, primeiramente, 
excetuar as lavouras de soja e milho ou mesmo a criação extensiva 
de gado. O trecho da entrevista com um casal de assentados inclui 
essa diminuição do tamanho do lote na descrição de uma de suas 
experiências de luta pela terra e de seus filhos:

Pesquisador: Os rapazes não chegaram a pegar o 
pedaço deles até 2010? 

Argemiro: Não, ficaram trabalhando pra fora. 

Sandra: É que essa nossa terra foi na época do 
Fernando Henrique, depois entrou o Lula, e não 
deram mais terra pra ninguém. 

Cristiano: Parou? 

Argemiro: Até tinha uma área de terra com-
prada aqui perto, mas está parada também. Era 
60 mil hectares, de quando o Fernando Henrique 

exploração agropecuárias convencionalmente encontradas predominante-
mente em Mato Grosso. Disponível em: <http://www.incra.gov.br/assen-
tamentoscriacao#grupo1>, Acesso: 02 dez 2016.
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entregou para o Lula, entregou comprado e pago, 
aqui embaixo. 

Pesquisador: É onde? 

Argemiro: Pertence a Simione em Itanhagá. Daí 
foi aberto o assentamento, daí a turma invadiu. 
Daí eu tinha um caminhãozinho e puxei não sei 
quantas cargas de mudanças do pessoal daqui pra 
lá. 

Pesquisador: Isso foi quando... 2000, 2002?

Argemiro: Foi no ano que entrou o Lula. Então, a 
turma invadiu, pegou aquela área lá. Mas é certo 
que é área da União. E eu levei eles [filhos] lá pra 
tentar ganhar um pedacinho. Ficaram acampados 
lá. Daí quando demos por conta, baixou a Federal 
e foi uma limpa. 

Sandra: Porque o Lula queria dar só 15 hectares 
para cada um. 

Argemiro: Ele queria fazer um assentamento, 
como é que é.. da agricultura familiar, aquela...pra 
produzir só miudeza. Sim, daí colocava o Brasil 
inteiro em cima desses 60 mil hectares. 

Sandra: Daí o pessoal desistiu, porque tu usava 
o teu nome, porque, daí, dali tu já tem terra do 
INCRA, e se sai outro assentamento, tu não pega 
mais terra. 

Argemiro: Pegava aquela chacrinha e de repente 
um dia troca de governo e coisa, e sai um projeto 
com 100 hectares, ele não tem mais direito, por-
que o nome dele já foi ocupado, já conta como 
assentado. 

Sandra: Daí o pessoal desistiu. Então, por isso, a 
turma não aceita esse tipo de negócio de ter só 10 
a 15 hectares (Entrevista, assentado/a Ipiranga 
do Norte 05/09/2014).
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A proposta de criação de assentamentos com lotes menores, 
segundo o assentado, era voltada para “a produção de miudezas”, 
expressão que caracterizava a categoria oficial de “agricultura fami-
liar” no contexto estudado. Essa unidade parcelar afrontava as 
expectativas para a maioria dos assentados cujo interesse maior 
seria consolidar uma unidade social e territorial mais ampla onde 
implantariam lavouras de soja inspiradas no modelo da “fazendi-
nha”, conforme discutimos na seção anterior.

Nesse sentido, fazer referência à diminuição de novos projetos 
de assentamentos significa: i) uma redução expressiva de novos 
projetos comparativamente com a década de 1990; ii) uma dimi-
nuição entre os que foram criados nos municípios localizados nas 
“chapadas” consideradas terras mais aptas a agricultura; iii) de 
modo geral, uma tendência à diminuição do tamanho do lote, suge-
rindo uma mudança na modalidade de produção a ser desenvolvi-
das sobre essa terra, que diminuíam as possibilidades de mexer 
com lavoura.

Sabemos que a busca por “terras novas” não tem como 
via única os novos projetos de assentamentos (FÉLIX, 2009, 
DESCONSI, 2011). Entretanto, sem estes, sua objetivação se dava 
sob outras condições menos desejadas, o que pode ser observado 
nas articulações em andamento pelo “grupo de amigos” que 
descrevemos na Seção 4.2. Como desde as décadas de 1980 e 1990 
havia projetos de assentamentos sendo criados de forma mais ou 
menos constante, ao menos em Mato Grosso, isso se colocava sem-
pre como possibilidade (ainda que com as várias dificuldades) para 
que cada grupo doméstico pudesse conciliar o deslocamento para as 
“terras novas” (novos assentamentos) com a fase do ciclo de vida, 
diga-se, com a idade adulta dos filhos. Quando cessam a criação de 
novos projetos, ainda que se optassem em “esperar” e “acreditar” 
que a política poderia mudar com a mudança de governo, conforme 
sugeriu seu Argemiro, a idade mais oportuna dos filhos poderia ter 
passado. Foi isso que aconteceu com os seus filhos, cujas tentati-
vas de conquista da terra foram frustradas no início da década de 
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2000, quando tinham entre 18 e 24 anos, com efeito, eles buscaram 
emprego nas cidades da região.

A percepção dos assentados que identificava a diminuição da 
efetivação da política de reforma agrária sempre vinha acompa-
nhada da preocupação, podemos chamar assim, relativa à concen-
tração da terra. Já vimos que há certo nível mais ou menos aceitável 
dessa concentração em “terras velhas”, sobretudo, dentro dos 
assentamentos manifestos nas usuais narrativas da “uma seleção 
natural”, que classificam os assentados entre os que “agüentaram” 
e os “que foram embora” (TAVARES DOS SANTOS, 1993, ZART, 
2008; DESCONSI, 2011; FÉLIX, 2009). Mas se é possível dizer que 
existe algum nível de aceitação dessa narrativa, nas trajetórias do 
grupo estudado, ela só faz sentido evocando a constante existência 
de “terras novas”. Questionados sobre os rumos do município e 
da região, o casal de assentados – com idade superior a 55 anos e 
dois filhos solteiros com idade entre 22 e 26 anos – que, além da 
lavoura de soja sobre seus lotes, tocavam uma casa agropecuária, 
argumentaram:

Londero: Precisamos de gente, gente. Nós esta-
mos aí há seis anos com seis mil habitantes e o 
comércio aumentando e..

Marlei: É muita terra pra pouca gente..

Londero: A concentração de terra cada vez maior... 
E amigos nossos indo buscar um pedacinho de 
terra a mais em outros lugares, e aqui cada vez 
mais a coisa apertando (Entrevista, assentado/a 
e comerciante, Ipiranga do Norte, 05/11/2013).

A associação entre criação de novos projetos de assentamentos 
é evocada como caminho para gerar novo ciclo de “movimento de 
gente”, associada à perspectiva de “movimentação de terra”. Tal 
associação não é casual, pois compõe a experiência desses agen-
tes em seus itinerários pessoais e familiares que atravessaram a 
constituição de lugares e reocupação de novas terras. Ainda que 
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reconhecendo a importância das fazendas no “espaço” do municí-
pio, entendiam que elas representavam a possibilidade de “movi-
mentação da terra, com pouca gente”.

Se os assentamentos supunham a presença de “gente”, isso 
não significava somente pessoas habilitadas para o trabalho ou 
para exercer funções no processo produtivo, mas agrupamentos 
que eram, ao mesmo tempo, consumidores e que cujo trabalho 
empreendido estabelecia a base para seu suprimento em suas eco-
nomias domésticas. Tudo nos leva a crer que essa ideia informava 
a expectativa para movimentar a vila e a cidade tal como acreditava 
uma entrevistada: “pro lugar ir para a frente precisa de gente, se 
distribui um pedacinho de terra, movimenta a cidade, o comércio, 
faz outra coisa”254.

Apesar da preocupação relativa à concentração de terra assi-
nalada pelos assentados, conforme já examinamos, ela era uma 
das expressões do processo de diferenciação social que se produzia 
entre os próprios assentados. Isso fica evidente, pois as transações 
de terra, na maioria dos casos, eram efetivadas entre pessoas que 
possuíam vínculos anteriores à transação. Mas, ao longo de nossa 
pesquisa, demo-nos conta que a principal preocupação referente 
à concentração da terra observava o movimento de expansão de 
empresários e fazendeiros – “os grandes” – do meio norte mato-
grossense, particularmente, sobre as “terras novas” fortalecidos 
pelo “apoio à agricultura” promovido pelas políticas do Estado:

De fato, esse governo, pelo menos no Mato 
Grosso, é bom para os grandes, não fez assenta-
mentos por aqui (Marta, assentada Ipiranga do 
Norte, 20/09/2014).

254  Registro no caderno de campo de conversa com Dona Marta, assentada 
de Ipiranga do Norte, em 23/09/2014. A concretização dessa dinamização 
na economia local decorrente da criação de projetos de assentamentos de 
reforma agrária foi identificada em várias microrregiões brasileiras (LEITE 
et al, 2004).
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Se continuar assim, eu não sei o que vai dar, 
porque aqui nesse nortão vai ficar só uma meia 
dúzia de grandão. Esse Hartaman, que era da 
Cooperlucas, o Otaviano, Mariano, Picini eram 
peões e hoje nem sabem quanto tem! É empresa, 
é fazenda por toda parte nesse fundão, ali pra 
frente, só dá eles (Fernandes, assentado Ipiranga 
do Norte, 30/09/2014).

A menção aos “nomes” de empresários do agronegócio e sua 
expansão das lavouras os preocupava, não porque eles incidiam 
diretamente sobre as áreas dos assentados, mas porque estavam 
assumindo a ocupação das “terras paradas” situadas mais ao norte 
de Mato Grosso (“mais à frente”) (DESCONSI, 2011, p. 99-104), 
que poderiam ser transformadas em novos projetos de assenta-
mentos. Isso fica evidente no entorno do assentamento Mercedes e 
Itanhangá, onde terras em condição similar (quanto ao uso e situ-
ação jurídica), por comporem a mesma gleba, tinham condições 
de serem reformadas. Porém, nos últimos 10 anos, elas haviam 
sido ocupadas por grandes produtores (não somente por meio da 
compra da terra) e transformadas em imensas lavouras. Isso afe-
tava as condições para a criação de novos assentamentos sob “ter-
ras brutas”, como vinha ocorrendo em décadas anteriores, afinal, 
passavam a ser classificadas como “terras produtivas”. Eram esses 
agentes dominantes que protagonizavam a “entrada” em “terras 
novas”, visando estruturar suas fazendas, acessar terras de outros 
proprietários ou mesmo ocupar terras públicas. Dessa maneira, a 
expansão da (re)ocupação das terras não tinha, como ocorreu nos 
assentamentos que estamos estudando em décadas anteriores, o 
protagonismo dos assentados no processo de “movimentação das 
terras” associado à “movimentação de gente”.

Nesse sentido, tudo nos leva a crer que estava em andamento 
uma ofensiva dos grandes grupos empresariais sobre terras mais 
afastadas, ocupadas pela pecuária ou em situação jurídica instável, 
enfim, sobre áreas classificadas como “terras paradas”. Sobre essas 
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últimas, cabe destacar que, enquanto os processos de regulariza-
ção, as disputas entre requerentes das posses em outros casos de 
desapropriações corriam nas instâncias judiciais em Mato Grosso, 
as terras nessa situação passaram a ser ocupadas por grandes pro-
dutores de soja, que se articulavam com os pretensos donos da 
terra. Aos primeiros, não interessava o título da propriedade, ao 
menos dessas terras, mas efetivar seu uso por tempo duradouro, o 
que curiosamente era garantido pelo prolongamento das disputas 
nas instâncias judiciais, não com sua resolução. Aos “donos” inte-
ressava obter a renda da terra e, ao mesmo tempo, por meio dessa 
parceria, tornar a “terra produtiva” como um dispositivo funda-
mental para pleitear a legitimidade social e jurídica da área a partir 
do uso e, com efeito, afastar categorias sociais que, eventualmente, 
demandavam essas terras. 

Nesses termos, as “brigas” pela posse (título) nas instâncias 
judiciais, que incluíam os vários processos de desapropriação con-
duzidos pelo INCRA, retiravam de cena ou dava menor peso ao 
título de propriedade como instrumento que dava legitimidade 
à posse, ao menos durante a tramitação desses processos. Com 
efeito, assegurar a posse dependia de outros mecanismos, dentre 
os quais, o mais expressivo estava na transformação daquela terra 
(em disputa) em “terra produtiva” – nos termos que já discutimos 
na subseção anterior para o próprio caso dos assentamentos. Nesse 
sentido, muitos “donos” que ensejavam essas disputas pela posse 
preferiam conceder as terras para empresários e produtores para 
que estes implantassem lavouras e assegurassem que essas ter-
ras estivessem ocupadas pelo produto predominante na região255. 

255  Chegamos a esse tipo de informação a partir do exame da trajetória de 
alguns produtores que haviam vendido suas terras para saldar dívidas. Estes 
haviam buscado terras em outros municípios e, por alguns anos, ciclos agrí-
colas fizeram uso de terras que estavam em disputas judiciais de longa data, 
cedidas pelos supostos donos. Dispondo de máquinas e crédito assegurado 
em firmas e revendas, seu interesse era garantir o plantio de lavouras e não 
estava em questão adquirir aquelas terras. 
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Quando falamos em determinados grupos empresariais, tratam-se 
de agentes que, como discutimos no Capítulo 4, possuíam fazendas 
e controlavam firmas ou revendas agrícolas. Isso se confirma pelo 
próprio relato do assentado, quando primeiro assinalou alguns 
nomes para, em seguida, qualificar “é fazenda, é empresa e revenda 
para todo o lado”. De alguma maneira, sua posição e ramificação 
dos negócios na cadeia produtiva da soja permitia a mobilização 
de recursos sem, necessariamente, precisar ater-se somente aos 
títulos de propriedade como meio de acessar crédito, por exemplo. 
Sobre esse plano, aliás, abre-se uma frente de investigação focada 
na concentração de uso, tendo em vista que a propriedade da terra 
pode não ser o único, ou o principal, meio de regular ou controlar a 
terra. Se isso apareceu nos assentamentos estudados, há indicações 
que ela também possa ocorrer em outros universos sociais e pode-
ria ser observado a partir do estudo das estratégias empresarias, o 
que está além dos objetivos desse estudo.

O avanço desses grupos empresariais e fazendeiros, sobre ter-
ras consideradas “paradas”, sobre as chamadas “fronteiras agríco-
las”, não é considerado algo novo e aparece ao longo do processo 
de ocupação das terras do Centro-Oeste e Norte (MORENO, 2007, 
SORJ, 2008). Entretanto, o que a percepções dos assentados nos 
revela é que, no momento em que esse estudo foi realizado, o 
avanço dos fazendeiros e empresários sobre “terras novas” não 
somente se mantinha ativo, como havia sido acentuado, a partir 
dos benefícios acessíveis pelos mesmos aos incentivos do Estado, 
tal como pelas constantes medidas de securitização e renegocia-
ção de dívidas agrícolas (PALMEIRA; LEITE, 1998, HEREDIA et 
al, 2010, p. 165-168). Entretanto, a diminuição efetiva da política 
de reforma agrária afetava, principalmente, o campo de possibili-
dades de categorias sociais subordinadas em suas estratégias de 
acesso às “terras novas” para as novas gerações (de seus filhos) 
ou dentro pela sua mesma. Já se sabe que as políticas de reforma 
agrária, há mais tempo nessas regiões, ao terem como foco as ter-
ras “paradas”, efetivaram a criação da maioria dos projetos nas 
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chamadas “fronteiras agrícolas”, processo que sempre era acom-
panhado pelos incentivos aos fazendeiros e empresários (SORJ, 
2008, FERNANDEZ, 2007). Nesse sentido, grande parte da ten-
são decorre das restrições ao uso de “terras novas”, que até então 
tinham na política de assentamentos e, antes, ainda nos projetos de 
colonização seu horizonte. Sem contar com novos assentamentos, 
as possibilidades de uso de novas terras ficam mais restritas ou seu 
acesso dependeria, dentre outras coisas, de ligarem-se à subordina-
ção aos fazendeiros e empresários que controlariam a exploração 
agrícola sobre essas “terras novas”, acreditando que, um dia, por 
meio de “ajudas”, possam se constituir como “produtores”. Essa 
era uma das dimensões da concentração da terra (do seu uso), pois, 
em outros tempos, as áreas reformadas, colonizadas, incluíam, em 
alguma medida, uma massa de pessoas por meio do acesso a uma 
parcela de terra, ainda que por diversos mecanismos, a maior parte 
foi deixando essas mesmas áreas posteriormente (ZART, 2008). 

Entendiam que viviam um período “bom para agricultura”, 
decorrentes, sobretudo, da política do Estado, que permitiria que 
“ricos” e “pobres” usufruíssem de vantagens. Para muitos assenta-
dos, por exemplo, foi nesse momento que alcançaram a condição 
de acessar financiamentos para compra de máquinas e viver a expe-
riência de conduzir suas lavouras. Entretanto, os assentados viam 
que as vantagens obtidas por “os grandes” eram muito diferentes 
das suas. Observavam os ritmos de ampliação de terras e negócios 
sendo operados em um ritmo muito diferente do seu. Esses ritmos, 
quando operados sobre um mesmo espaço, tendiam a chocar com 
ritmos “mais lentos” – devagar – mais ajustados à condição dos 
grupos domésticos dos assentados.

Nesse sentido, ressurgia uma proposição que soava entre os 
assentados e lideranças referente à limitação do tamanho da posse. 
Sua origem entre os assentados não foi possível precisar, ainda 
que esse tipo de pauta já tenha sido assumido como bandeira de 
movimentos sociais do campo no final da década de 1990 e início 
de 2000. Mas, sem a pretensão de resgatar a sua origem e sem 
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visualizar entidades como o STR assumir sua difusão, ela poderia 
ser lida como um dispositivo moral que definia, a partir de suas 
experiências vividas, um limite de recursos considerado razoável 
para suprir as necessidades de uma ou dois grupos domésticos (pai 
e filho), a partir da produção de soja no contexto estudado:

O certo seria aí uns 300 hectares, até o Brasil tinha 
que ter algum tipo de lei para limitar a quanti-
dade de terra. 250 a 300 hectares de lavoura já 
ficava bom. Aí tu tens um tratorzinho, um pulve-
rizador, plantadeira, uma colheitadeira. Aí o cara 
mesmo dá para fazer. Faz o plantio, cuida e ter-
ceiriza pra colher. O Brasil tinha que ter uma lei 
aí. O certo não poderia ter mais que 500 hectares 
cada CPF (Caio, assentado em Ipiranga do Norte, 
01/10/2014).

Tem muita terra pros grandes, se fosse eu, limi-
tava tudo em 300 hectares. Não precisa mais que 
uma fazenda de 500 para uma família viver bem. 
Aqui, nós só temos um lote, e aí não dá para eles 
ficar só ali. (Marta, assentada Ipiranga do Norte, 
25/09/2014).

A ideia é que tinha por base a experiência de muitos assenta-
dos com a lavoura de soja e, de alguma maneira, servindo como 
disposição para, no âmbito das relações, classificar ou avaliar as 
estratégias de crescimento dos outros. Entretanto, os relatos apon-
tam que essas disposições de um contingente de assentados não 
eram as mesmas que regiam outros agentes do universo de pes-
quisa. Logo, eram insuficientes para construir limites dos recursos 
materiais e informar a dinâmica produzida pelos agentes no uni-
verso social. É nesse sentido que evocam a “lei” como instrumento 
pelo qual poderiam ser estabelecidos limites sobre o “crescer por 
crescer” que o grupo estudado identificava em certos produtores, 
fazendeiros e empresários que atuavam nessa região do meio norte 
mato-grossense.
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Em nossas observações em campo, constatamos diversas com-
posições de áreas de 120 a 400 hectares, que variavam segundo a 
mobilização de pessoas e recursos envolvidos entre vários grupos 
domésticos. Inúmeros foram os relatos entre os assentados que 
consideravam que uma área de lavoura entre 300 a 400 hectares 
era a composição adequada. As constatações divergiam de parâme-
tros mais ou menos consensuais entre produtores e técnicos sobre 
o tamanho mínimo 1000 hectares. Todavia, esse parâmetro não se 
aplicava aos assentamentos que estávamos estudando. Assim, a 
quantidade de lavoura “viável” ou a composição de área necessária 
estavam baseadas em um conjunto de elementos objetivos, relacio-
nados às condições de possibilidade de efetivar a produção de soja, 
bem como a composição da família, prevendo para sua constru-
ção a associação entre um pai e filho/s ou entre irmãos (por vezes 
cunhados), a partir dos quais uma rede mais ampla seria mobili-
zada. Ao mesmo tempo, operava em meio a representações que 
tinham no modelo da fazenda a referência a ser alcançada, a ponto 
de produzir um diminutivo do mesmo modelo expresso no termo 
“fazendinha”. Compor uma “fazendinha” dentro dos assentamen-
tos, particularmente, situados em “terras novas”, dispondo de con-
dições para “viver da lavoura”, permitiria ampliar o “espaço” por 
meio da ativação de vizinhos com status social próximo, de modo a 
ampliar as terras em uso por período mais duradouro sem, neces-
sariamente, efetivar a compra de todas as terras em uso. Enfim, 
essas perspectivas se mostravam limitadas no “espaço” das “terras 
velhas”, nesse caso, os assentamentos de Ipiranga do Norte para a 
maioria dos assentados que contatamos nessa pesquisa. Ao mesmo 
tempo, as circunstâncias recentes se mostravam desfavoráveis para 
o grupo estudado no âmbito das “terras novas”, diante do revés 
dos fazendeiros e empresários que dispensavam sua presença nas 
mesmas, ainda que fosse em caráter provisório.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Do ponto de vista mais geral, o campo da antropologia dedicada 
ao estudo das práticas econômicas vem se ocupando de três gran-
des objetos: a produção, a circulação e a redistribuição. Ainda que 
cada um deles seja estudado isoladamente na história da disciplina 
e nas diferentes perspectivas, geralmente, há ênfase mais a um que 
a outros (DUFY; WEBER, 2007). Não é difícil de perceber que, nos 
anos recentes, a literatura antropológica tem dado maior ênfase ao 
estudo das diversas modalidades de “trocas” (mercantis ou não), 
ocupando-se mais da circulação e redistribuição e deixando menor 
peso ao âmbito da produção. Isso decorre também pela diversifi-
cação de perspectivas teóricas e das unidades de análise tomadas 
como objetos de pesquisa na disciplina. Sobre esse aspecto, ao 
menos quando a pesquisa antropológica se volta para os estudos 
rurais, a análise das formas como os agentes (aqui assentados) pro-
duzem as coisas, ainda que não negligenciando a sua circulação e 
distribuição, as relações sociais e as representações a ela associadas 
permanecem como um objeto relevante.

É nesse plano que este livro se inscreve no campo da antropo-
logia, mais especificadamente, como uma contribuição aos estudos 
dedicados à “economia” em um grupo social específico salientando 
suas particularidades diante de sistemas sociais nos quais estavam 
inseridos. Também pretende contribuir na continuidade a uma 
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série de pesquisas que, desde a década de 1960, vêm se dedicando 
aos estudos sobre a diversidade de categorias sociais subordina-
das no Brasil e as suas possibilidades de reprodução econômica e 
social. Vemos que esse objeto tem atraído menos pesquisadores 
em anos recentes, em momento histórico atravessado por proces-
sos sociais que colocam diversas categorias sociais do meio rural 
diante da integração às formas de produção dominantes, que gra-
vitam em torno da nomenclatura de “agronegócio”, mesmo que 
isso nem sempre seja possível para todos, ou que ocorra de formas 
muito variadas. 

O livro expõe uma perspectiva, bastante inédita, ao menos no 
contexto brasileiro recente, de pensar categorias “camponesas” – 
como esse grupo específico de assentados – demonstrando como 
eles organizam essas atividades em redes familiares e sociais, 
mas a partir de um produto agrícola que não é tão usual ao uni-
verso camponês. Isso é curioso porque a área média de 80% das 
explorações agrícolas em Mato Grosso está acima de 5 mil hec-
tares, segundo, segundo Fernandez (2007). Contudo, isso é feito 
tomando como ponto de partida a etnografia que permite a refor-
mulação dos modelos analíticos sobre as “economias camponesas” 
ajustando-os ao contexto estudado e assim, chegar a explicações 
sobre o que está em jogo nas configurações dessas sociedades. A 
questão fundamental do livro foi a de demonstrar a partir de uma 
categoria social situada em um contexto singular – assentados que 
produzem soja em áreas relativamente pequenas – a complexidade 
das relações, não só entre os próprios assentados, mas em relação 
àqueles que se articulam com eles, fazendeiros, vizinhos, donos de 
empresas. Coloca em evidência que a “região da soja” é atraves-
sada por relações de parentesco, de vizinhança e de patronagem em 
certo sentido, ao mesmo tempo em que é configurada por diversas 
modalidades de autoridade, redes e por múltiplas identidades. 

Ao longo do livro, procuramos demonstrar que entre os ele-
mentos que explicam a participação de um contingente de assenta-
dos na produção de soja e sua efetivação em composições de áreas 
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muito inferiores à média regional, em grande medida, são, justa-
mente, as possibilidades, ainda que com diversos limites, de estes 
realizarem um conjunto de práticas econômicas vinculadas a essa 
cadeia produtivas não regidas exclusivamente pela maximização 
dos lucros, pela “ação interessada” e/ou regidas pela impessoali-
dade. Dito de outra forma, são as possibilidades de construção de 
relações não econômicas no universo de pesquisa, ainda que não 
dominantes, que atravessam a cadeia produtiva da soja, que expli-
cam a integração dos assentados à própria modalidade de produção 
dominante. Nesse sentido, o que apuramos é que o esforço dos 
agentes estudados vai menos no sentido de rejeitar a assunção da 
lavoura comercial e mais no sentido de assumi-la mediante tentati-
vas constantes de efetivar algum nível de controle sobre a mesma. 
Nesse aspecto, o grupo estudado e o universo de pesquisa se dis-
tinguem dos estudos que evidenciaram que essas especificidades 
forneciam a base para a sua aversão à possibilidade de estes inte-
grarem-se a determinadas modalidades de produção estritamente 
comerciais, mantendo-se, na medida do possível, afastados de fato-
res que fugiam ao controle das operações de sua reprodução eco-
nômica e social. 

A pesquisa observou, que assim como em outras regiões do 
Brasil, a política de reforma agrária conduzida em Mato Grosso foi 
favorecida por uma série de circunstâncias que enfraqueceram, no 
final da década de 1980 até o início da década de 2000, o segmento 
dos grandes produtores e empresários. No caso das áreas de “fron-
teira agrícola”, isso veio acompanhado do fim da política de coloni-
zação e de uma nova conjuntura no mercado que não favoreceu os 
investimentos na exploração agrícola nessas terras. Não por acaso, 
é entre 1995 e com maior expressão pós 2000 que esse cenário eco-
nômico e político se reconfigura, basta ver os dados sobre a expan-
são agrícola. A criação de inúmeros projetos de assentamentos, 
muitas vezes, seguindo os mesmos princípios que regiam a política 
de colonização, criou condições para um novo ciclo de ocupação 
das terras situadas nas chapadas mato-grossenses, marcadamente, 
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acompanhada por categorias subordinadas, dessa vez, incluindo os 
assentados, de um lado, e a continuidade de empresários e produ-
tores que se instalaram nas proximidades das áreas reformadas. 
Num primeiro momento, como foi o caso de Ipiranga do Norte, os 
assentados protagonizaram a “movimentação da terra” associada 
ao “movimento de gente” possível, pois os assentamentos dina-
mizaram a ocupação de extensas áreas de terra, as quais, desde as 
décadas de 1950 e 1960, já se tratavam de propriedades fundiárias 
ou glebas públicas, com rara ocupação para atividades agrícolas. 
Nesse sentido, o protagonismo incide em um processo que visa 
“trabalhar a terra”, como mecanismo para legitimar-se a posse, ao 
contrário do que faziam os fazendeiros, que acessavam o título da 
propriedade fundiária e garantiam a posse mediante da vigília da 
mesma por meio de capatazes e caseiros. A presença dos assenta-
dos, entretanto, estabelece outro parâmetro no uso da terra, que 
posteriormente seria adotado pelos proprietários do entorno. 

Observamos que a política de assentamentos rurais colocou 
lado a lado, na ocupação das novas terras, assentados e fazendeiros. 
De alguma maneira e com algumas variações, deram continuidade 
aos processos já desencadeados em décadas anteriores pela política 
de colonização. Entretanto, destacamos que os assentamentos abri-
ram espaço ao acesso à terra e à diversidade de categorias sociais, a 
exemplo dos “cuiabanos”, os quais não tinham espaço nos projetos 
de colonização, enquanto detentores de parcelas de terra.

Se o foco do estudo foram “os assentados”, esperamos ter 
conseguido mostrar ao leitor a sua heterogeneidade e as diferen-
ças estabelecidas a partir das “turmas”, ou seja, agrupamentos de 
indivíduos que compartilharam experiências em acampamentos e 
ocupações, muitas vezes, disposto de vínculos familiares ou de afi-
nidade pré-estabelecidos. As características associadas a cada uma 
dessas “turmas” se constituem como recursos para qualificação/
desqualificação entre si, especialmente quando se sobrepõem 
com a oposição entre os “gaúchos” e os “cuiabanos”. Os atribu-
tos sociais que acompanham essas categorias associados ao tipo de 
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modalidade de produção que adotam se expressa, por exemplo, na 
capacidade de tocar “lavouras” mecanizadas versus “roças” em poli-
cultivos efetivados manualmente.

O exame do grupo estudado tornou-se um desafio, pois, do 
ponto de vista da estrutura social, tratam-se de assentados que, 
pelas suas características apuradas, não nos permitiam classificá-
los como um caso nem de uma “economia não capitalista” nem 
por seu oposto, ou seja, como “economias capitalistas” pelo fato de 
integrarem à produção de soja. Ao que tudo indica, e esse aspecto 
merece ser aprofundado teoricamente, trata-se de um grupo situado 
no limiar desses dois modelos, dos quais retiram elementos para 
construir suas práticas. Contudo, isso não significa considerar, e 
esse não foi nosso objetivo, que estariam passando de um modelo 
para o outro como uma tendência unilinear, pressuposto que geral-
mente aparece nas análises sobre os grupos sociais situados em 
contextos das chamadas “fronteiras agrícolas” no Brasil. 

Ao mesmo tempo, por estarem situados próximos aos limites 
entre um e outro, experimentam as ameaças e as possibilidades 
decorrentes de ambos. Vemos que a ameaça da perda da terra e 
dos mecanismos que dão legitimidade ao seu uso incidem sobre os 
mesmos, tanto de parte de fazendeiros que querem se apropriar das 
terras como das próprias firmas e revendas que podem fazê-lo por 
meio do endividamento. Caso fossem produtores “estruturados”, 
por exemplo, essa ameaça poderia ser decorrente do endividamento 
nas firmas e revendas e raramente de dívidas com outros produto-
res ou fazendeiros. O inverso também é verdadeiro. O assentado 
que não mexia com lavouras, pois passou seu lote a outros, não 
vivia a ameaça de perda de terra pelo endividamento nas firmas ou 
revendas, o que não significa que sobre ele não incidisse o assédio 
de outros assentados, produtores ou outros agentes visando apro-
priar-se do uso de sua terra, como vimos nesse texto.

Quanto às possibilidades, há que destacar que aqueles que 
conseguem mobilizar pessoas e recursos necessários para implan-
tar lavouras de soja demarcavam um elemento distintivo entre os 
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assentados. Plantar soja, nesse contexto, constituía-se como a pro-
priedade básica para se reconhecerem e serem reconhecidos como 
“produtores”. Contudo, se esse traço em si já é suficiente para 
demarcar uma distinção entre os próprios assentados – entre os 
que plantam e os que não plantam – quando estes se colocam em 
relação a outros produtores em Mato Grosso, o fato de plantarem 
soja torna-se um critério tão básico que, para fazer sentido, precisa 
ser acompanhando de outros atributos e características. 

Entre eles, é possível assinalar o processo de constituição de 
um “nome”, ou do “nome de família”, associado à exploração agrí-
cola, elementos que dão sentido à categoria “fazenda”. Não por 
acaso, a perspectiva de constituir uma “fazendinha” talvez seja a 
expressão que melhor retrata a inspiração que os assentados pos-
suíam do modelo produtivo e social presente entre os demais pro-
dutores da região. Consolidar uma “fazendinha” supõe constituir 
um modelo de reprodução social e econômica articulado em uma 
dada composição de área de lavoura, não exatamente da proprie-
dade, mobilizando de forma mais ou menos continuada aos filhos, 
genros ou irmãos. No que tange à reprodução econômica, a modu-
lação estimada da “fazendinha” referida entre 300 e 400 hectares, 
capaz de suprir as necessidades de dois ou três grupos domésticos 
em diferentes fases do ciclo de vida, quando posta em relação com 
os parâmetros utilizados por outros produtores do meio norte do 
Mato Grosso, parece não fazer sentido. Isso porque a diferença não 
está somente na composição dos grupos domésticos ou ciclo de 
vida, embora seja esse um traço pertinente, mas nas necessidades 
socialmente aceitas de acordo com a posição social dos indivíduos 
e famílias envolvido/as com a lavoura. Se um “produtor” de Sorriso 
diz que precisa de 1.000 hectares, dentre outras questões, está defi-
nindo um parâmetro para dar conta de sua inserção econômica e 
social e manter-se entre os produtores daquele universo social. 
Todavia, em “comunidades” como as que estudamos, essa condição 
pode ser alcançada com menos recursos. 
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Não estamos negligenciando os padrões técnicos e econômi-
cos para estabelecer a “viabilidade” da lavoura de soja, tanto que 
o termo “fazendinha” traz implícito um cálculo que considera os 
meios de produção como máquinas, trabalho, recursos financeiros 
para efetivá-la. Mesmo assim, pensar a importância dada à produ-
ção de soja passa menos pela discussão meramente técnica de sua 
implantação, e mais pelo âmbito das relações sociais que impõe 
limites ao acesso aos diversos meios necessários para implantar 
essa modalidade de lavoura.

Ao procurarmos compreender as lavouras de soja entre os 
assentados, inspiramo-nos na literatura que analisou a organiza-
ção interna das unidades econômicas, tendo como base o grupo 
doméstico. Ao pensarmos os dados nesse plano dando conta de 
aspectos das operações do “cálculo econômico”, observamos que 
precisávamos transcender seus limites para compreender não só as 
lavouras enquanto unidades de produção, mas a própria dinâmica 
interna dos grupos domésticos. Nesse sentido, não foram raras as 
situações que analisamos que sugerem que o cálculo econômico, 
ao menos nesse universo de pesquisa, não era operado em uma 
unidade fechada. Sua operação só poderia ser compreendida mini-
mamente, analisando a mobilização de redes de indivíduos com 
posições distintas não inscritas somente a unidade doméstica. Esse 
plano de análise se impôs na pesquisa ao verificarmos que rara-
mente os assentados constituíam uma lavoura individual, assim 
como a própria noção de família utilizada pelos assentados não 
estar circunscrita no modelo da família elementar.

Assim, de diferentes maneiras, a definição entre a quantidade 
de esforço e de recursos necessários em relação à quantidade de 
consumidores de um grupo doméstico aparece como interdepen-
dente de outros, com os quais há uma interação frequente. A articu-
lação entre pais e filhos expressa nas situações descritas sugere que 
os “cálculos econômicos” também podem ser operados por meio 
de “redes” ou, diríamos, no plano intradoméstico. Nesses termos, 
a forma como ele é operado no seio de cada economia doméstica 
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envolve interferências muito variadas, negociações, tensões e pro-
dução de hierarquias sociais, possível de ser revelada examinando a 
complexidade dos acordos e trocas que mobilizam pessoas e recur-
sos constituindo o “suporte” para a lavoura.

É preciso considerar, contudo, que a existência de “terras novas” 
foi condição básica para mobilizar os familiares e vizinhos para 
plantar nessas redes, e, portanto, a diminuição das possibilidades 
de acesso a elas torna-se uma ameaça à reprodução do grupo estu-
dado associada as lavouras comerciais. O processo de articulação 
de familiares ampliou as possibilidades, num primeiro momento, 
de acessar maior quantidade de terras num assentamento, especial-
mente em sua fase inicial. Mas, sobretudo, a articulação permitiu 
assegurar seu uso entre os membros de uma dada “família”, por 
meio da mobilização de um número maior de integrantes, os quais 
dispunham de algum tipo de recurso – lotes de terra, máquinas, 
acesso às firmas, capacidade física de trabalho, dinheiro, nomes, 
entre outros. Nesse sentido, as composições de áreas de lavouras 
eram também composições sociais móveis, construídas a partir das 
relações sociais entre as partes envolvidas.

Operando entre “terras novas” e “velhas”, a produção de soja 
passa a ser incorporada às lógicas orientadas para as economias 
domésticas assumindo uma posição de destaque, tanto entre os 
produtos agrícolas (caso existam) como entre outras atividades 
desenvolvidas pelos membros do grupo doméstico. Paralelamente, 
a lavoura de soja exprime o polo dominante no âmbito das econo-
mias domésticas, servindo como uma das bases para a constituição 
de hierarquias dentro e fora das mesmas. Os resultados possíveis 
de serem obtidos nas lavouras destinam-se, via de regra, “para as 
despesas que não são de todo dia”, ou seja, há uma expectativa em 
relação à lavoura que vai muito além da possibilidade de assegurar 
o consumo alimentar. Se, por um lado, esse mecanismo permitia 
minimizar possíveis ameaças trazidas do âmbito da lavoura para 
o âmbito da casa, por outro lado, ele parece reforçar ainda mais o 
peso atribuído à própria lavoura, no sentido de suas expectativas, 
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para dar conta de outras necessidades do grupo doméstico de 
acordo com a sua composição e fase do ciclo de vida. Em situa-
ções recorrentes de endividamento ou de perda do ciclo agrícola 
por razões climáticas, por exemplo, os meios de produção não só 
consumiam os possíveis ganhos que seriam obtidos, como exigiam 
que eventuais dívidas decorrentes da própria lavoura fossem qui-
tadas a partir de ganhos obtidos em outras atividades, produções 
e recursos do grupo doméstico. Em situações-limite, seja por não 
contar com outras formas de ganho, seja devido à composição do 
grupo doméstico, a lavoura chegou a comprometer o próprio supri-
mento do consumo alimentar. 

Ao mesmo tempo, a pesquisa revelou que os elementos que 
compõem a própria a lavoura comercial (soja) enquanto unidade 
de produção tencionam, o tempo todo, para constituir-se como 
uma unidade autônoma, contrariando o princípio entre unidade 
de produção e consumo que constitui as economias domésticas. 
Contudo, verificamos uma série de mecanismos que tentavam 
impedir que essa autonomização passasse a orientar o conjunto da 
economia doméstica e a própria organização social presente nos 
assentamentos

Diante dos elementos evidenciados pela pesquisa, é possível 
considerar que o universo de pesquisa é marcado pela predomi-
nância de relações pessoais e de parentesco, o que parece não se 
constituir em uma afronta aos princípios do “sistema de mercado”. 
É por meio de modalidades variadas de relações pessoais que os 
assentados buscavam mobilizar a maior parte dos recursos para 
implantar as lavouras (preços, acesso a insumos, crédito, compra 
e venda, acesso à terra e trabalho). Mesmo quando o assentado 
se relacionava com as firmas e revendas agrícolas, fazia prezando 
por manter vínculos com aquelas cujos proprietários são (ou 
eram) também possuidores de fazendas no entorno. Em algum 
nível, também priorizavam aquelas firmas e revendas que pos-
suíam em suas equipes de trabalho seus filhos/as, familiares ou 
amigos. Acreditavam que esses vínculos pessoais que atravessam 
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a formalidade contratual poderiam ser mobilizados para assegurar 
recursos, apoios associados ao próprio controle da lavoura sobre 
melhores condições. O exame demonstrou que isso nem sempre 
se concretizava, pois fatores associados à cadeia produtiva da soja, 
como preços internacionais, competição entre as firmas e revendas, 
só para citar alguns, atravessavam os circuitos dos negócios do uni-
verso de pesquisa. Contudo, os agentes locais que mantinham o 
contato pessoal com os assentados é que faziam a mediação desses 
fatores, tendo alguma margem de manobra tanto para “ajudar” os 
seus clientes/assentados como, em algumas situações, fortalecer a 
dependência pessoal e comercial dos mesmos.

Se um de nossos objetivos iniciais era compreendermos a par-
ticipação dos assentados na produção de soja e as relações sociais 
que sustentam essa modalidade de produção nos assentamentos, 
observamos as lacunas presentes em algumas pesquisas que consi-
deram a expansão da soja como uma “força externa” que incide sobre 
os assentados, sobretudo, imposta por agentes dominantes em um 
sistema social mais amplo, sem examinar como isso se efetiva entre 
os próprios assentados. Não estamos dizendo que os agentes domi-
nantes, como fazendeiros, empresários donos de firmas e reven-
das, por exemplo, não foram fundamentais para a ampliação da soja 
nesses assentamentos. Entretanto, o que demonstramos é que os 
mecanismos pelos quais eles exercem e legitimam sua posição são 
muito mais complexos do que uma leitura genérica que aponta o 
processo de compra ou arrendamento das terras dos assentados. 
Trata-se, acima de tudo, de um processo de construção de intera-
ções, de trocas, que aproximam ambas as partes e vão produzindo 
obrigações sociais mais ou menos duradouras. Trata-se de constru-
ção de áreas de influência no interior dos assentados e no âmbito 
das relações do universo de pesquisa. 

Por essa via, coloca-se em questão o controle da lavoura, o qual 
torna-se o definidor dessas áreas de influência e que nem sempre 
se dá pelo controle da terra a priori. Pelo contrário, no caso dos 
assentamentos, é o controle da lavoura, como forma predominante 
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de uso, que vai informar o controle da posse. Cabe resgatar os 
dados que apresentamos no Capítulo 5 que demonstram que tanto 
o processo de uso das terras, assim como o própria compra e venda 
de terras, via de regra, ocorrem entre agentes que constituíram 
algum tipo de vínculo anterior à sua efetivação. Isso nos permite 
afirmar que, no contexto estudado, a ampliação de terras implica 
em “ganhar” não um possível vendedor, mas um amigo, um “novo 
vizinho” ou um conhecido. Logo, implica em estabelecer uma 
sequência de interações com o mesmo, a partir do qual pode-se 
alcançar a preferência do mesmo para o uso ou compra de sua terra. 
Essa regra não era perfeita, pois, como vimos, permitia em diversas 
situações a “entrada” de estranhos; entretanto, quando ocorreu, 
houve a mediação de indivíduos próximos ao detentor da posse. 
Essa constatação não elimina do universo de pesquisa a existência 
de mecanismos de pressão direta para acessar a terra, conforme 
verificado em algumas situações, mas isso não parece ser a regra 
vigente, ainda que os casos constatados parecem incidir mais sobre 
os chamados “cuiabanos”.

A questão da terra não foi o objeto central de nossa análise, 
mas ganhou, ao longo da reflexão, uma importância que não pode 
ser negligenciada. Acreditamos que esta obra aponta para a exis-
tência de processos de concentração não da propriedade da terra, 
mas do seu uso, estabelecido a partir do controle dos processos 
produtivos configurados em relações sociais em nível local. Isso 
suscita a importância de aprofundar e pensar processos variados de 
concentração do uso da terra, que tendem nesse e em outros uni-
versos sociais apontar para mecanismos de regulação da terra tanto 
ou mais intensos que a concentração da própria propriedade da 
terra. Isso ganha mais relevância em um tempo em que a terra, que 
havia perdido importância para alguns pesquisadores nos estudos 
rurais, volta a ser o centro das discussões. Assim, se as reflexões 
sobre a compra de terras por players internacionais é uma temática 
que ocupa muitos pesquisadores, por exemplo, havemos que estar 
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atentos a outros tantos mecanismos de controle da terra, tão ou 
mais complexos ao que podemos supor.

No caso estudado, fica evidente que há mecanismos que vão 
muito além do título da propriedade, a partir dos quais se estabe-
lece a regulação da terra que gravitam em torno do seu uso. Nem 
de longe isso poderia ser observado a partir de dados estatísticos, 
mesmo que estes estivessem disponíveis para sistematização e 
análise. Os únicos dados sobre estabelecimentos agrícolas nesses 
assentamentos simplesmente exprimem um registro associado a 
um lote, supondo que em cada lote existe uma família elementar 
que dele se sustenta. Ademais, sugerem que essa estrutura fundiá-
ria seja mais ou menos a mesma desde a implantação dos projetos 
de assentamento, por exemplo.

Também não alcançaríamos a demonstração de formas varia-
das de concentração de uso, que podem envolver desde arranjos 
constituídos a partir de pais e filhos até articulações envolvendo 
fazendeiros e vários assentados “parceiros”, sem um esforço para 
ir além das categorias comumente mobilizadas para explicar pro-
cessos de concentração fundiária como: propriedade, lote e esta-
belecimento agrícola. Foi nesse sentido que o foco nas relações 
sociais que atravessam e definem o uso do território foi um passo 
importante. Cabe dizer que esse recurso metodológico é muito uti-
lizado por antropólogos que trabalharam com grupos sociais que 
possuem outras lógicas de apropriação do território não regidas 
pela posse individual. Entretanto, nessa pesquisa, demonstramos 
que a existência do parcelamento individual da terra não é o único 
elemento que define o uso da terra, nem mesmo é suficiente para 
classificar a terra como “mercadoria”. Basta ver o caso da famí-
lia Denatti, que descrevemos no Capítulo 3, para refletir sobre a 
complexidade dos elementos em questão para efetivar o âmbito da 
produção agrícola de lavouras de soja, milho e arroz no universo de 
pesquisa. Isso tudo para chamar a atenção para as possibilidades 
de pensar processos de concentração da terra que podem estar em 
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curso em distintos universos sociais, inclusive naqueles marcados 
pelo parcelamento da terra em pequenas unidades.

Esse controle ganha forma em complexas redes mobilizadas 
para plantar, nas quais a terra se constituía como um dos “objetos” 
das trocas. Em sua maioria, os assentados que produziam soja o 
faziam em composições de áreas, que transcendiam os limites de 
seus lotes individuais. Não se tratava de uma condição eventual, 
mas associada, por um lado, à composição do grupo doméstico e, 
por outro, à necessidade de formar uma unidade territorial mínima 
que suportasse essa modalidade de produção nesse contexto, con-
siderando os demais recursos necessários para a sua efetivação. 
Logo, essas terras além dos limites não dependiam somente da 
capacidade de assentados ou produtores de arrendar ou comprar 
terras, como pensávamos antes do trabalho de campo. Acessar 
outras terras, em um contexto onde a posse estava devidamente 
destinada, dependia muito mais da construção de relações com os 
donos dessas posses, diga-se, outros assentados. Assim, se exami-
narmos as composições de áreas a partir de conjuntos de indivíduos 
mobilizados no entorno de determinadas lavouras, observamos o 
quanto era fundamental a produção e reprodução de obrigações 
sociais entre os envolvidos de modo a assegurar a continuidade (ou 
duração) de uma dada composição. Por aqui, vemos que o acesso 
a mais terras, enquanto um recurso produtivo, dependia da capa-
cidade de mediar e manter ativos os vínculos entre os envolvidos 
de múltiplas maneiras, desde situações envolvendo pais e filhos, 
outras vezes, irmãos ou ainda vizinhos e fazendeiros. Dito de outra 
maneira, a capacidade de alguns assentados (ou famílias) contro-
lar a lavoura, depende muito mais da capacidade de influenciar e 
ganhar (ou controlar) pessoas em diferentes níveis, construindo 
arranjos sociais específicos, que ao mesmo tempo, devem ser dura-
douros, mas também exigem estabelecer interações cotidianas para 
sua manutenção ou ampliação.

Entretanto, é preciso chamar a atenção para o fato de que essas 
composições são constituídas por uma multiplicidade de acordos 
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e trocas particulares entre os indivíduos articulados. Raramente, 
estes eram efetivados entre todos com todos, pelo contrário, geral-
mente, eram efetivados entre duas partes que se agregavam for-
mando constelações de acordos e trocas que ligavam os diversos 
pares. Compreender sua constituição flexível exige examinar essas 
particularidades associadas ao seu encadeamento com as demais 
operações, tomando como referência alguns indivíduos, geral-
mente aos pares. Logo, sua análise em profundidade torna evidente 
a existência de hierarquias entre os envolvidos, muitas vezes pré
-existentes à própria mobilização dessas redes, por vezes, alterada 
ou fortalecida em sua formação. Nelas, ficam evidenciados as pre-
ferências por efetivar acordos para tocar lavouras entre membros 
da família (filhos, irmãos, genros) para, num segundo momento, 
priorizar vizinhos, amigos e conhecidos. Ao mesmo tempo, essas 
preferências expõem uma amplitude de variações, pois um indiví-
duo pode “ser da família”, mas sem dispor algum tipo de recurso 
para agregar-se a uma dada composição de lavoura ou classificado 
como sem capacidade de tocar lavouras, ficando fora da mobiliza-
ção construída para tocar lavouras. Outras vezes, priorizava-se a 
família, mas o assentado não possuía familiares instalados no uni-
verso de pesquisa ou dispostos a “ajudar” nesse tipo de empreen-
dimento, o que necessariamente credenciam vizinhos e produtores 
fora do assentamento como seus possíveis parceiros. Por fim, inú-
meras situações de conflito produzidas no âmbito familiar provo-
caram fricções entre os seus membros, o que trazia implicações 
nas articulações para implantar lavouras, ao mesmo tempo em 
que a lavoura aparecia como fundamental para fazer-se família ou 
vizinhança – por meio da efetivação cotidiana de trocas de bens e 
serviços.

Nesse sentido, a análise realizada expõe elementos para refle-
xão sobre a nada nova questão entre autonomia e campesinato. 
Diferente de outras pesquisas que apontam uma perspectiva 
quase unidirecional da redução do grau de autonomia das unida-
des familiares quando confrontados com modelos produtivos das 
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commodities agrícolas, essa pesquisa aponta a existência de alguma 
margem de contornar essa tendência, estando diretamente envol-
vido nela. Aqui cabe questionar-se sobre quais as reais possibilida-
des que as unidades analisadas possuem de controlar a lavoura com 
algum grau de autonomia. A resposta em manter algum controle 
sobre a lavoura implica necessariamente em desenvolver mecanis-
mos de concentração pelo uso, ainda que isso se dê articulando 
várias áreas de terra ou outros recursos por redes de familiares e 
de vizinhança que não impliquem necessariamente no controle da 
propriedade. Logo, isso é um processo altamente seletivo, que, de 
um lado, retira de cena uma série de produtores ou assentados que 
não conseguiram fazer frente a esse tipo de estratégia de constituir 
suas “redes de suporte” entre terras velhas e novas, de outro, pro-
duz hierarquias sociais que marginalizam tanto os que não inte-
gram a produção de soja, como aqueles que assumem uma posição 
periférica no âmbito das próprias redes articuladas no entorno de 
determinadas composições de áreas. Trata-se de uma abordagem 
que expressa formas de competição entre os agentes, não necessa-
riamente pela competição por comprar terras, mas por pessoas que 
possam se associar, se mobilizar ou serem ativadas, ponto central 
nessa dinâmica. Tudo passa pela capacidade de articular redes mais 
amplas, isso produz movimento. Assim, “plantar sozinho”, ainda 
que possa ser algo valorizado entre os assentados, também é um 
sinal de fraqueza, daqueles que não conseguem se movimentar ou 
que “ficam parados”, logo, estão mais sujeitos as pressões exerci-
das por outros assentados, produtores e fazendeiros que buscam 
ampliar suas áreas de influencia e produção.

Tendo em vista que a categoria “troca” é acionada de forma 
constante ao longo deste livro, sobre ela dedicamos somente em 
seus parágrafos finais alguns elementos de síntese. O conjunto 
dos dados nos permite considerar que a referência à “troca” para 
o grupo de estudo se refere a formas variadas de trocas de bens 
e serviços. Trata-se de troca de tempo de trabalho por tempo de 
uso de máquinas, trocas de dias de trabalho, trocas que implicam 
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formas de apoio envolvendo bens e serviços muito variados. Em 
suma, tratam-se sempre de bens e serviços, ainda que não restritos 
ao âmbito da exploração agrícola propriamente dita. A assunção 
dessa perspectiva em nossa análise implicou em descrever as “tro-
cas” como práticas sociais constitutivas de esfera mais restrita da 
vida social, não abrangendo todos os aspectos da mesma, como 
sugeriram alguns autores. Isso não impede de pensar as “trocas” 
no sentido mais amplo, envolvendo um plano moral, mas não foi a 
essa perspectiva que demos maior ênfase nessa pesquisa. 

Paralelamente, se a “troca” se referia à troca de bens e serviços, 
seu sentido não era o mesmo de Polanyi (1957), o qual atribuía 
“troca” às trocas mercantis, ainda que estas não estivessem rela-
cionadas somente às operações regidas pelo “sistema de mercado”. 
Mesmo que aparecessem situações nas quais o termo “troca” fosse 
associado às transações mercantis, na maioria das vezes, seu sen-
tido expressava uma denegação do econômico na própria transação. 
Quando um assentado dizia que fez “uma troca” com seu vizinho, o 
uso desse termo tentava esconder o caráter mercantil da operação 
caso ele existisse. Tentava esconder o caráter impessoal ou formal 
envolvido em suas interações.

Vimos que muitos assentados fixavam o preço de um serviço 
realizado por um vizinho, atribuindo, por exemplo, um preço maior 
ao dia de trabalho em relação aos que pagariam para uma diária 
a outro qualquer. Do mesmo modo, alguns fazendeiros vendiam 
máquinas usadas aos assentados por preços e condições expres-
sivamente menores que os revendedores de máquinas o fariam. 
Esses são exemplos que nos levam a crer que os agentes conside-
ravam menos as regras de oferta e demanda que, em tese, regem a 
fixação de preços e mais as funções e o tipo de laço social existente 
entre os que trocavam, ainda que tomassem como referência os 
preços do “mercado” para cada bem ou serviço. Isso apareceu ainda 
com maior intensidade quando, em determinadas relações, o paga-
mento em dinheiro foi evitado, especialmente, em operações entre 
membros da mesma família. Não obstante, o exame detalhado dos 
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acordos entre pai e filho e entre dois amigos que apresentamos 
no Capítulo 3 demonstra bem essa distinção. A recorrência desse 
modelo de cálculo que atribui pesos distintos ao trabalho exercido 
por alguém com vínculo familiar ou de afinidade exprime a conser-
vação de práticas regidas por princípios não econômicos associadas 
ao âmbito da lavoura.

Se não estranhamos esse tipo de percepção quando se tra-
tam de situações, de trocas operadas entre assentados associa-
das às operações de suas unidades de produção e de consumo, o 
que dizer do sentido que a palavra assume quando utilizada para 
nomear uma modalidade de financiamento com as firmas? Nesse 
caso, a “troca” assume um caráter mercantil, no qual os insumos, 
as sementes, o tempo do contrato não são referidos por seus opera-
dores locais. Entretanto, definir essa modalidade de operação como 
“troca” ganhava sentido, pois se refere a uma operação mercantil 
que não envolvia dinheiro diretamente, a não ser como parâmetro 
para estabelecer equivalências em produto agrícola.

A relação estabelecida entre os assentados e as firmas e reven-
das agrícolas, que marca “os negócios” nitidamente, não segue estri-
tamente um receituário dos contratos impessoais, e as transações 
comerciais podem ser entendidas descoladas das relações sociais 
que atravessam as mesmas. Se, de um lado, as redes mobilizadas 
pelos assentados para plantar buscam inserir alguns indivíduos nos 
circuitos dos negócios, seja como profissionais ou como ocupan-
tes de postos de trabalho na expectativa nem sempre interessada 
em melhorar as condições de possibilidade de acessar recursos, por 
outro lado, as firmas estabeleciam “trocas” com os seus clientes 
que em muito se assemelhavam àquelas que descrevemos nas rela-
ções estabelecidas entre os assentados e fazendeiros do entorno. 

Exatamente nas interações que registramos entre assentados 
e fazendeiros, falar que ambos “trocaram” supõe uma tentativa 
de tornar evidente o elemento da reciprocidade e de um interesse 
comum estabelecido entre as partes, o que, ao mesmo tempo, 
supõe a existência de uma aproximação social entre desiguais e a 
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camuflagem da própria diferença entre os envolvidos. Quando se 
diz que fez uma “troca” com fulano da revenda tal ou sicrano da 
firma X, o significado vai além de uma explicação associada a uma 
transação não monetária. Essa operação também era assumida por 
ambas as partes como uma forma de apoio dada pelo dono da firma 
ou revenda agrícola ao assentado para que este pudesse implan-
tar lavouras de soja, com efeito, era geradora de fidelização como 
forma de reconhecimento daquele que a recebeu.

Por fim, não entendemos este estudo como um ponto de che-
gada, que se encerra, mas sim que ela deixa em aberto um conjunto 
de pontos que merecem ser objeto tanto de novas pesquisas como 
de aprofundamento teórico metodológico. Ao mesmo tempo, por 
constituir-se como uma etnografia, expõe um conjunto de elemen-
tos que permite, agora ou em momento posterior, um material rico 
para análise aprofundada no campo acadêmico. 
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STR – Sindicato de Trabalhadores Rurais

SUDAM – Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia
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ANEXOS

Anexo I: Dados sobre os informantes do trabalho de campo  
citados no texto segundo o capítulo/seção

Informante Idade, estado 
civil, filhos Condição Capítulos/

Seções

Airton 29 anos*, casado, 
filho de Arno Reis

Filho de assentado, trabalha para 
outros assentados. 5.1;

Alcides 
Scherer SI Produtor em Ipiranga do Norte. 5.2.1;

Alípio
65 anos*, casado, 
dois filhos e uma 

filha – casados
Assentado no projeto Paranatinga 

em Nova Ubiratã desde 1998. 4.2.1;

Alex  
Alezzo

69 anos, casado, 
três filhos também 

casados/as

Produtor/a das proximidades do 
assentamento, residente sobre sua 

fazenda em Ipiranga do Norte.
1.2.1;

Amauri 
Pelle SI Assentado no projeto Itanhangá, 

município onde reside. 3.3.2

Anibal SI Assentado no projeto Eldorado II 
desde 1996. 5.1;

Angemiro
Sinatti 65 anos

Assentado no projeto Mogiana 
I desde 1997. Residente em 

Ipiranga do Norte.

2.1.2; 2.2.1; 3.2; 
5.1; 5.3.2;

Arnaldo 
Mafrini

58 anos, casado, 
um filhos e duas 
filhas, todas/os 

casados/as

Assentado, projeto Eldorado I 
desde 1992, residente na cidade 

de Ipiranga do Norte.

1.3.1; 2.2.1;
4.2.1; 4.3.2; 

5.3.1;

Arno 
Denatti

57 anos, casado, 
duas filhas e um 

filho – casadas/os.
Assentado no projeto Cristal Mel, 

vice-presidente do STR.

3.1; 3.2.2; 
4.1.2;
5.2.2;

Arno Reis SI
Assentado no projeto Mercedes 
desde 2002. Reside na vila do 

mesmo assentamento.
4.3.2; 5.1;

Artur 
Londero

54 *anos, casado, 
dois filhos adultos 

solteiros

Assentado no projeto Eldorado I 
desde 1994, comerciante dono de 
Casa Agropecuária, residente em 

Ipiranga do Norte.

1.1;
4.2;

5.3.2;

Aurio Brito 62 anos, casado, 
pai de três filhos

Produtor em Ipiranga do Norte e 
Lucas do Rio Verde, reside neste 

último.

2.3.1;
5.2.1
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Bento
48 anos, casado, 
sem informação 
sobre os filhos

Produtor em Ipiranga do Norte e 
Porto dos Gaúchos. 3.2.1;

Breno Zeni
67 anos, casado 
com Lerci, três 
filhos casados

Assentada no projeto Eldorado 
I desde 1996, residentes em 

Ipiranga do Norte atualmente.
2.1;1; 2.1.2; 2.3;

Caio Ramos
45 anos, casado, 

duas filhas 
pequenas

Assentado no projeto Eldorado 
II desde 1998, foi vereador em 

Ipiranga do Norte.
5.2.1; 5.3.2;

Camilo 24 anos, solteiro, 
filho de Arno Reis

Trabalho como funcionário para 
outro assentado. 5.1;

Camilo 
Pascoalli

61 anos, casado, 
dois filhos.

Assentado no projeto Santa Rosa 
II - Sorriso desde 1998. 3.2.2; 

Carlos 
Drewlo

48 anos, casado, 
duas filhas.

Caminhoneiro, assentado e 
chacareiro em Ipiranga do Norte. 5.2.1;

Chico 
Mineiro

76 anos, casado, 
um filho e duas 

filhas
Caseiro e administrador de uma 
fazenda em Ipiranga do Norte. 1.2.1;

Claiton 
Denatti

34 anos, casado, 
uma filha. Filho de 

Arno

Representante comercial em 
revenda agrícola de Ipiranga do 
Norte e assentado no projeto 

Mercedes desde 2006.

2.1.1; 3.1; 3.3.2;
4.1.2; 4.3.1; 

4.3.2;
5.2.1; 5.3.2;

Dário 35 anos, casado
Representante comercial em 

Ipiranga do Norte e assentado no 
projeto Mercedes.

4.1.2;

Darnes 
Benini SI

Produtor em Ipiranga do Norte. 
Foi assentado em Lucas do Rio 

Verde.

3.3.2;
5.2.1

Dênis SI Sócio-fundador de revenda 
agrícola e produtor. 4.1.2;

Denise da 
Costa

45 anos, casada 
com Igor.

Assentada no projeto Mogiana I, 
residente na cidade de Ipiranga 

do Norte desde 2006, dona de um 
ateliê.

3.3.1

Denizar
56 anos, casado, 
sem informação 

dos filhos
Gerente de fazenda e produtor em 

Ipiranga do Norte. 3.2.1;

Dinho 58 anos, casado, 
dois filhos adultos

Produtor em Ipiranga do Norte. 
“Turma de Lucas”. 5.2.1;

Diogo SI Sócio-fundador de revenda 
agrícola e produtor. 4.1.2;

Dorneles 
Fernandes

66 anos, casado, 
três filhos e 

uma filha, todos 
casados. Pai de 

Lizandro Fernandes

Assentado no projeto Eldorado 
I em 1992. Dois de seus filhos 

também são assentados, 
residentes na cidade de Ipiranga 

do Norte.

1.1; 1.3.1; 
2.1.2; 

3.2.2; 4.2.2;
5.1; 5.3.1; 5.3.2;
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Ediomar
46 anos, casado, 

duas filhas 
pequenas.

Assentado no projeto Santa Rosa 
II – Sorriso desde 1998. Reside 

sobre seu lote.
4.3.2;

Edvan 
Marchioro

31 anos, casado 
com Katiane

Dono de revenda agrícola, 
assentado no projeto Santa Rosa 

II – Sorriso.
2.3.2;

Egeu Ferrez
48 anos, casado, 
um filho e uma 
filha solteiros

Assentado no projeto Piratininga 
em Nova Ubiratã, residente no 

seu sítio.

2.3.2;

4.3.2

Élcio Ferrez 45 anos, casado, 
um filho pequeno

Funcionário de fazenda, assentado 
no distrito de Boa Esperança – 

Sorriso.

2.3.2;
5.1;

Emanuel 
Moura 63 anos, viúvo

Assentado no projeto Piratininga 
– Nova Ubiratã. Reside sobre seu 

lote.
4.1.1;

Fábio 40 anos*, casado Foi assentado e é corretor de 
imóveis em Ipiranga do Norte.

2.1.2;
4.3.1;

Fabrício 
Fiorelli

28 anos, solteiro, 
filho de Dona 

Marta

Contador com Escritório Próprio, 
filho e irmão de assentados, 
residia em Ipiranga do Norte 

desde 1997.

1.1; 2.3.2;
4.1.2; 4.2.1; 
4.3.1; 5.2.2;

Giles 
Fiorelli

32 anos, casado 
com Sara, pai de 
um filho de dois 

anos

Assentado no projeto Mercedes 
desde 2009. Atualmente reside 

sobre seu lote.

2.1.1; 2.3.2;
3.1; 3.2.1;

4.1.2; 5.2.1;

Igor de 
Freitas

48 anos, casado, 
duas filhas – uma 

adulta

Assentado no projeto Mogiana I, 
residente na cidade de Ipiranga do 

Norte desde 2006.
2.1.1; 2.1.2; 
2.3.1; 3.3.1;

Ilse Chiodi
58 anos, casada 

com Ivo, uma filha 
casada e um filho 

solteiro

Agente de Saúde, assentada no 
projeto Eldorado I, residente 
sobre seu lote desde 1992.

2.1.1;

Ilse 
Pascoalli

57 anos, casada, 
dois filhos solteiros 
e uma filha casada

Assentada no projeto Santa 
Rosa II desde 1998, residente 

no distrito de Boa Esperança em 
Sorriso/MT

2.1.1;

Inácio 
Chiodi

56 anos*, casado, 
duas filhas – 

casadas
Assentado no projeto Eldorado I 

desde 1992. Reside sobre seu lote. 3.2.2;

Ivanete De 
Carli

57 anos, casada do 
Laércio, mãe de 

cinco filhos casados

Assentada no projeto Mercedes, 
residia na cidade de Ipiranga do 

Norte desde 1998.
2.2.2;

Ivo Chiodi
66 anos, casado 

com Ilse, uma filha 
casada e um filho 

solteiro

Assentado no projeto Eldorado 
I, residente sobre seu lote desde 

1992.

1.2.2; 1.3.1; 
1.3.2;

3.2; 3.2.2; 4.2;
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Jackson
41 anos*, 

divorciado, uma 
filha pequena

Funcionário em fazenda e 
assentado no projeto Santa Rosa 
II – Sorriso. Reside na vila de Boa 

Esperança.
3.1; 

Jeremias 
Moura

35 anos, casado, 
uma filha

Assentado no projeto Piratininga 
– Nova Ubiratã desde 2000. 4.1.1;

Carlos João 
Moura 27 anos, solteiro Técnico agrícola, funcionário da 

cooperativa. 4.1.1;

Jonas De 
Carli

SI, casado, filho de 
Laércio e Ivanete

Funcionário de firma em Ipiranga 
do Norte. 4.3.1; 4.3.2;

Jorge Leite
Divorciado, dois 

filhos adultos 
solteiros

Foi assentado no projeto Eldorado 
II e é presidente da COPEPRA 

desde 2000.
4.2.1; 5.2.1; 

5.3.1

Juarez SI
Dono de bicicletaria e chacareiro, 
residente na cidade de Ipiranga do 

Norte.
2.1.1;

Katiane 
Ferrez 

28 anos, casada, 
dois filhos 
pequenos

Dona da revenda agrícola no 
distrito de Boa Esperança e 

também assentada no projeto 
Santa Rosa II – Sorriso.

2.3.2;

Laércio De 
Carli

62 anos, casado, 
cinco filhos – todos 

casados

Assentado no projeto Mercedes, 
residia na cidade de Ipiranga do 

Norte desde 1998.

1.3.1; 2.2.2;
3.2.1; 

3.3.1;4.1.2;

Laudemar 
De Carli

58 anos, casado, 
dois filhos casados

Assentado no projeto Mercedes 
desde 2000. Reside na vila do 

mesmo assentamento.

2.1.1; 
4.2.1;

Lauro De 
Carli

35 anos, casado, 
filho de Laércio

Assentado no projeto Mercedes 
desde 2000, funcionário em 

fazenda do entorno. Reside na vila 
do mesmo assentamento.

3.3.1

Lauro 
Marchioro

62 anos, casada 
com Lauro, três 

filhas – todas 
casadas. 

Assentado, projeto Mogiana I 
desde 1998, residente em Ipiranga 

do Norte.

1.3.1; 
2.1.1; 

2.1.2;2.2.1;
4.3.1; 4.3.2;

Lerci Zeni
66 anos, casada, t, 
rês filhos também 

casados

Assentados no projeto Eldorado 
I desde 1996, residentes em 

Ipiranga do Norte atualmente.
2.1.1; 2.1.2; 2.3;

Lineu 
Fernandes

44 anos*, casado, 
dois filhos 
pequenos

Assentado no projeto Eldorado 
I desde 1992 e vice-prefeito de 

Ipiranga do Norte.
4.3.1;

Marcelo 
Sinatti 32 anos, casado. Funcionário de firma em Lucas do 

Rio Verde. 3.3.2;

Marciano 
Sinatti 34 anos, casado. Caminhoneiro, residente em 

Lucas do Rio Verde. 3.3.2;

Marcos 19 anos Assentado no projeto Mogiana 
entre 1996 e 1998 3.3.1;
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Mauri 
Fiorelli

62 anos, casado 
com Marta Fiorelli

Assentado no projeto Eldorado 
II em Ipiranga do Norte desde 

1998. Reside na cidade do mesmo 
nome.

5.3.2;

Marcos 
Zeni

45 anos, casado, 
duas filhas 

pequenas. Filho de 
Bruno e Lerci

Assentado no projeto Furnas IV 
desde 1999, residente sobre seu 

lote.
2.3; 

Margarete 
Reis

53 anos, casada 
com Arno Reis

Assentada no projeto Mercedes 
desde 2002. Reside na vila do 

mesmo assentamento
5.1;

Maria 
Pavarini

61 anos, casada 
com Valdomiro

Assentada desde 1994 no projeto 
Eldorado I, depois permutou para 
o Bogorni I. Residente, na cidade 
de Ipiranga do Norte, desde 2011.

2.1.1; 2.1.2;

Mário do 
Nascimento 62 anos. SI. Assentado, desde 1994, projeto 

Eldorado I, residente em seu lote.
2.1.1; 3.3.2;

5.2.1;

Marlei 
Londero

SII, casada dom 
Artur, dois filhos 
adultos, solteiros

Assentada no projeto Eldorado I 
desde 1994, comerciante dona de 
Casa Agropecuária, residente em 

Ipiranga do Norte.
5.3.2;

Marli 
Chiodi

54 anos, casada 
com Inácio Chioi

Assentada no projeto Eldorado I 
desde 1992, professora, residente 

sobre o lote
3.3.2

Marlize da 
Costa

57 anos, casada 
com Vilson 3.3.2;

Marta 
Fiorelli

58 anos, casada, 
mãe de três filhos 
adultos, sendo o 

mais velho casado

Dona de um pequeno hotel em 
Ipiranga do Norte. Assentada no 
projeto Eldorado I desde 1998.

2.1.1; 2.3.2; 
4.3.2;

5.2.1; 5.2.2; 
5.3.2;

Nadir 

Ferrez

68 anos, casada, 
mãe de 7 filhos/
as, inclusive de 

Katiane

Assentada no projeto Piratininga 
em Nova Ubiratã, residente no 

seu sítio

2.3.2;
5.1;

Natal da 
Silva

63 anos, casado, 
três filhos casados 

residentes em 
Ipiranga do Norte

Foi assentado no projeto Eldorado 
I e é presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Ipiranga 
do Norte. Residente na cidade de 

Ipiranga do Norte.

1.3.1;

Nerci Turra
55 anos, casado, 
pai de três filhos 
adultos solteiros

Assentado no projeto Eldorado I e 
vereador em Ipiranga do Norte. 2.3.1; 

Nestor 
Mafasioli

57 anos, casado, 
duas filhas – 

casadas.
Produtor, possui fazenda e reside 

em Ipiranga do Norte. 3.3.2;

Nilson 48 anos, casado, 
duas filhas.

Assentamento Santa Rosa II – 
Sorriso. 3.2.2;
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Otávio 58 anos, casado, 
dois filhos adultos.

Assentado no projeto Eldorado I, 
foi prefeito de Ipiranga do Norte. 3.2.2;

Paulo Brito 37 anos, casado, 
filho de Aurio Produtor. 2.3.1;

Pedro 
Camargo SI

Assentado no projeto Itanhangá e 
funcionário da empresa Armazéns 

Gerais.
3.3.2;

Pedro 
Ferron

54 anos, 
divorciado, dois 

filhos adultos (um 
falecido)

Prefeito de Ipiranga do Norte, foi 
assentado no projeto Eldorado I.

1.3.1; 1.3.2;
4.2; 

5.3.2;

Rosa 
Marchioro

60 anos, casada 
com Lauro, três 

filhas – todas 
casadas.

Assentada no projeto Mogiana I 
desde 1998, residente em Ipiranga 

do Norte.

1.3.1; 
2.1.1; 2.1.2; 

2.2.1;

Reinaldo 
Moura SI Assentado no projeto Piratininga 

– Nova Ubiratã desde 1999.

Rômulo 
Ferrez

71 anos, casado 
com Nadir e pai de 

Katiane

Assentado no projeto Piratininga 
em Nova Ubiratã, residente no 

seu sítio.

2.3.2;
5.1;

Sandra 
Sinatti

62 anos, casada 
com Argemiro, dois 
filhos e uma filha – 

casados/a

Assentada no projeto Mogiana 
I desde 1997. Residente em 

Ipiranga do Norte.

2.3.1; 
5.3.2;

Sara Fiorelli
Idade não 

informada, casada 
com Giles, um filho 

pequeno

Assentada no projeto Mercedes, 
residente sobre o lote. 2.3.2; 

Sarita 
Fernandes

64 anos, casada 
com Dorneles 

Fernandes

Assentada no projeto Eldorado 
I em 1992. Dois de seus filhos 

também são assentados, 
residentes na cidade de Ipiranga 

do Norte.

2.1.2;

Sávio 
Cantale

67 anos, casado, 
dois filhos também 

casados
Produtor em Ipiranga do Norte 
onde reside. “turma de Lucas”. 5.2.1

Tereza SI Assentada no projeto Mogiana I 
desde 1998. 2.3.1;

Toni 45 anos, casado, 
dois filhos

Assentado no projeto Cristal Mel 
desde 2000. Vereador em Ipiranga 

do Norte onde reside.
3.2.1;

Valdomiro 
Pavarini

63 anos, casado, 
duas filhas e 

um filho, todos 
casados, pais do 

Vito

Assentado desde 1994 no projeto 
Eldorado I, depois permutou para 
o Bogorni I. Residente na cidade 
de Ipiranga do Norte desde 2011.

2.1.1;

4.1;
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Valmir SI Produtor no distrito de Boa 
Esperança – Sorriso. 3.3.2;

Vilmar SI
Assentado no projeto Santa Rosa 
II – Sorriso. Reside na vila de Boa 

Esperança.
3.2.2;

Vilson da 
Costa

58 anos, casado, 
duas filhas casadas 
e um filho solteiro

Assentado no projeto Eldorado II 
em Ipiranga do Norte desde 1996. 
Funcionário de um produtor das 

proximidades.

3.3.2;
5.2.1;

Vito 
Pavarini

42 anos, casado, 
dois filhos –2 a 5 

anos.

Filho de e Maria 
Pavarini

Assentado e então Secretário 
Municipal de Agricultura. No 

assentamento Bogorni I, chegou 
ao universo de pesquisa em 1994 
junto ao pai, também assentado. 
Reside na cidade de Ipiranga do 

Norte.

1.1.1; 
2.1;

4.3.1;

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir dos dados de campo.
*Idade aproximada. SI: Sem informação
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